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PRESIDENTE : 

Embaixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, criado pelo Decreto' n ° S4,809, de 8 de Julho de 1984, li uma entidade de na
tureza federativa, subordinada diretamente à Presid6ncia da República. Tem por fim, mediante a progressi~<~ articulação e cooperiJ{;ão das 
tr~s ordens administrativas da organização política da República e da iniciativa particular, promover e fazer executar, ou orientar -tecnica
mente, em regime racionalizado, o levantamento ristemático de to$s as estatísticas nacionais, bem como incentivar e coordenar as atividades 
geográficas dentro do país, no sentido de estabelecer a cooperação geral para o conhecimento metódico e sistematizado do território brasileiro. 
Dentro do seu campo de atiliidades, coordena os diferentes serviços de estatística e de geografia, fixa diretivas, estabelece normas técnicas, faz 
diwlga,ão, propõe reformas, recebe, analisa e utiliza sugestões, forma especialistas, prepara ambiente javorátJel às iniciativas necessáriaa. 
reelamando, em beneficio dos seus objetivos, a colaboração das três órbitas de govêrno e os esforços conjugados de todos os brasileiros de boa vontade, 

ESQUEMA E S T R U T U R A L 
A formação estrutural do Instituto compreende dois sistemas 

permanentes- o dos Serviços Estatisticos e o dos Serviços Geográ
fic~s -e um de organização periódica -o dos Serviços Censitários, 

I- SISTEMA DOS SERVIÇOS ESTATÍSTICOS 

O Sistema dos Serviços Estatisticos compõe-se do Conselho 
Nacional de Estatistica e do Quadro Executivo, 

A- CONSELHO NACIONAL DE ESTATfSTICA, Órgão de orienta
ção e coordenação geral, criado pelo Decreto n.• 24.609, de 6 
de Julho de 1934, consta de: 

1. Um "Órgão Administrativo", que é a Secretaria Geral do 
Conselho e do I nslituto 

2 "Órgãos Deliberativos", que são: a Assembléia Geral, com· 
posta dos membros da Junta Executiva Central, representando a 
União, e dos presidentes das Juntas Executivas Regionais, repre· 
sentando os Estados, o Distrito Federal e o Território do Acre (reú
ne-se anualmente no mês de Julho); a Junta Executiv~ Central, com
postado Presidente do Instituto, dos diretores das cinco Repartições 
Centrais de Estatística, representando os respectivos Ministérios, e 
de representantes designados pelos Ministérios da Viação e Obras 
Públicas, Relações Exteriore~, Guerra e Marinha (reúne-se ordi
nariamente no primeiro dia útil de cada quinzena e delibera ad re
ferendum da Assembléia Geral); as Juntas Executivas Regionais, no 
Distrito Federal, nos Estados e no Território do Acre, de compo
sição variável, mas ~uardada a possível analogia com a J, E, C (reÚ· 
nem-se ordinariamente no primeiro dia útil de cada quinzena) 

3 "Orgãos Opinativos", subdivididos em Comissões Técnicas, 
isto é, ·"Comissões Per1.0anentes" (estatísticas fisiográficas, esta
tíSticas demográficas, estatísticas econômicas, etc ), e tantas "CO
missões Especiais" quantas necessáriaP, e Corpo de Consultores Têc=
nicos, composto de 32 membros eleitos pela Assembléia Geral 

B --QUADRO EXECUTIVO: 

1, "Organização Federal", isto é, as cinco Repartições Centrais 
de Estatistica- Serviço de Estatistica Demográfica, Moral e Po
lítica (Ministério da Justiça), Serviço de Estatística da Educação 
e Saúde (Ministério da Educação), Serviço de Estatística da Pre
vidência e Trabalho (MiniStério do Trabalho), Serviço de Estatís
tica da Produção (Ministério da Agricultura) e Serviéo de Esta
tistica Econômica e Financeira (Ministério da Fazenda), e órgãos 
cooperadores: Servi~os e Secções de Estatística especializada em 
diferentes departamentos administrativos 

2, "Organização Regional", isto é, as Repartições é:ntr~is 
de Estatistica Geral existentes nos Estados- Departa)J'·~ios Es· 
taduais de Estatística- no Distrito Federal e no Território do 
Acre.,- Departamentos de Geografia e Estatística-e ós órgãos co
operadores: Serviços e Secções de estatística especializada em dife
rentes departamentos administrativos regionais 

3 "Organização Local", isto é, os Departamentos ou Serviços 
Municipais de Estatistica, e.xistentes nas capitais dos Estados, e as 
Agências nos demais Municípios -

11- SISTEMA DOS SERVIÇOS GEOGRÁFICOS 

() Sistema dos Serviços Geográficos compõe-se do Conselho 
Namon I de Geografia e do Quadro Executivo 

A ~CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA, Órgão de orientação 
e COOI Jenapão, criado pelo Decreto n.•. 1.527, de 24 de Marco 
de 1937, consta de: · 

1. Um "Órgão Administrativo", que é a Secretaria Geral do 
Conselho. 

2 - "Órgãos Deliberativos", ou sejam a Assembléia Geral; co,;·. 
posta dos membros do Diretório Central, representando a União, e 
dos presidentes dos Diretórios Regionais, representando os Es.tadO. 
e o Território do Acre (reúne-se anualmente no mês de Julho); o ' 
Diretório Central, composto do Presidente do Instituto, do Secretárió 
Geral do C. N G., de um delegado técnico de cada Ministério, de 

um representante especial do Ministério da Educação e Saúde pelas 
instituições do ensino da Geografia, de um representante especial 
do Ministério das Relações Exteriores, de um representante do Go
vêrno Municipal da Capital da República e de um representante do 
C N. E, (reúne-se ordinariamente no terceiro dia útil de cada 
quinzena); os Diretórios Regionais, nos Estados e no Território do 
Acre, de composição variável, mas guardada a possível analogia 
com o D C. (reúnem-se ordinariamente uma vez por mês) 

!l .,Órgãos Opinat,vos", isto é, Comissões Técnicas, tantas 
quantas necessárias, e Corpo de Consultores 'fêenicos, subdividido 
em Consultoria Nacional, articulada com o D. C, e 21 Consultorias 
Regionais, articuladas com os respectivos D. R. 

B- QUADRO EXECUTIVO (cooperação federativa): 

1. "Organização Federal", com um órgão executivo central 
-o Serviço de Geografia e Estatística Fisiográfica do Ministério 
da. Viação- e órgãos cooperadores- serviços especializados dm 
Ministérios da Agricultura, Viação, Trabalho, Educação, Fazenda, 
Relações Exteriores e Justiça, e dos Ministérios Militares (colabo
ração condicionada) 

2 "Organização Regional", isto é, as repartições e institutos 
que funcionam como órgãos centrais de Geografia nos Estados. 

3. "Organização Local",-'- os Diretórios Municipais, Corpos 
de Informantes e Serviços Municipais com atividades geográficas 

111- SISTEMA DOS SERVIÇOS ,CENSITÁRIOS 

O Sistema dos Serviços Censitários compõe-se de órgãos deli
berativos- as Comissões Censitárias- e de órgãos executivos, 
cujo conjunto é denominado Serviço Nacional de Recenseamento 

A -COMISSÕES CENSITÁRIAS: 

1 A Comissão Censitária Nacional, órgão deliberativo e con
trolador, compõe-se dos membros da Junta Executiva Central do 
Conselho Nacional de Estatística, do Secretário do Conselho Na
cional de Geografia, do Diretor do Departamento de ImpreMa e 
Propaganda, de um representante do Conselho Aturial e de três 
outros membros- um dos quais como seu Presidente e Diretor dos 
trabalhos censitários- eleitos por aquela Junta em nome do Con
selho N acionai de Estatística, verificando-se a confirmação dos res
pectivos mandatos mediante ato do Poder Executivo. 

2 As 22 Comissões Censitárias Regionais, Órgãos orienta 
dores, cada um das quais se compõe do Delegado Regional do Re
censeamento, como seu Presidente, do Diretor em exercício da re
partição central regional de estatistica e do um representante da 
Junta Executiva Hegional do Conselho Nacional de Estatística 

3 As Comissões Censitárias Municipais, Órgãos cooperadores, 
cada uma das quais constituída por três membros efetivos- o Pre
feito Municipal, como seu Presidente, o Delegado Municipal do Re
censeamento e a mais graduada autoridade judiciária local, além 
de membros colaboradores 

R-SERVIÇO NACIONA,L DE RECENSEAMENTO: 

1 A "Direção Central", composta de uma Secretaria, da Di
visão Administrativa, da Divisão de Publicidade e da Divísão Téc
nica 

2. As "Delegacias Regionais", uma em cada Unidade da Fe
deração 

3 As "Delegacias Seccionais", em número de 117, abran
gendo grupos de Municípios 

4 As 
1

.t'Delegacias Municipais". 

5 O "Corpo de Recenseadores" 

Sede do INSTITUTO: Pra~a Mau á, 7 ·11.0 andar 
RIO DE JANEIRO 
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CONSILHO NACIONAL Of rSTATISTICA 

CONSTITUIÇÃO DA JUNTA EXECUTIVA CENTRAL

José Carlos de Macedo Soares, Presidente do I B G. E e de seus 

dois Conselhos; Hritor Bracet, representante do Ministério da Jus· 

tiça e Negócios Interiores; Landulfo Antônio Borges da Fonseca, 

representante do Ministério das Relações Exteriores; José Correia 

de Mdo, representante do Ministério da Guerra; Manuel Pinto Ri· 

beiro Espíndola, representante do Ministério da Marinha; João de 

Lourenço, representante do Ministério da Fazenda;Alberto de Cer· 

queira Lima, represe~tante do Ministério da Agricultura; Joaquim 

Liclnio de Souza Almeida, representante do Ministério da Viação e 

Obras Públicas; Osvaldo Gomes da Costa Miranda, representante do 

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio; Mário Augusto Tei

xeira de Freitas, Secretário Geral do I B G E e do Conselho, 

representante do Ministério da Educação e Saúde 

PRESIDENTES DAS JUNTAS EXECUTIVAS REGIONAIS 

- ACRE: Francisco Braga Sobrinho, diretor do Departamento de 

Geografia e Estatística; AMAZONAS: Júlio Benevides Uchoa, di

retor do Departamento Estadual de Estatística; PARÁ:~ José Cou

tinho de Oliveira, diretor do Departamento Estadual de Estatística; 

MARANHÃO: Cássio Reis Costa, diretor do Departamento Esta· 

dual de Estatística; PIAUÍ: João Bastos, diretor do Departamento 

Estadual de Estatística; CEARÁ: J Martins Rodrigues, secretário 

da Fazenda; RIO GRANDE DO NORTE: Manuel Martins 

Júnior, diretor do Departamento Estadual de Estatística; 

PARAÍBA: Leomax Falcão, diretor do Departamento Estadual 

de Estatística; PERNAMBUCO: Apolônio Sales, secretário de 

Agricultura, Indústria e Comércio; ALAGOAS: João de Mesquita 

Lara, diretor do Departamento Estadual de Estatística; SERGIPE: 

João Carlos de Almeida, diretor do Departamento Estadual 

de Estatística; BAÍA: Afrânio de Carvalho, diretor do Departamento 

Estadual de Estatística; ESPÍRITO SANTO: Nelson Goulart Mon

teiro, secretário do Govêrno; RIO DE JANEIRO: Heitor Gurgel, 

secretário do Govêrno; DISTRITO FEDERAL: Sérgio Nunes Ma 

galhães Júnior, diretor do Departamento de Geografia e Estatística; 

SÃO PAULO: Djalma Forjaz, diretor do Departamento Estadual 

de Estatística; PARANÁ: Augusto Bdtrão Perneta, diretor do De

partamento Estadual de Estatística; SANTA CATARINA: Vir

gílio Gualberto, diretor do Departamento Estadual de Estatística; 

RIO GRANDE DO SUL: M em de Sá, diretor do Departamento 

Estadual de Estatística; MATO GROSSO: J. Ponce de Arruda• 

Secretário Geral do Estado; GOIAZ: Balduíno Santa Cruz, diretor 

do Departamento Estadual de Estatística; MINAS GERAIS: J oa

quim Ribeiro Costa, diretor do Departamento Estadual de Esta

tística, 

CONSULTORES TÉCNICOS _j A- Secções: I- Estatística 

metodológica: Milton da Silva Rodrigues; II- Estatística matemá

tica: Jorge Kajuri; III - Estatística cosmográfica: Lélio Gama; 

IV- Estatística geológica: (vago); V - Estatística climatológica: 

Sampaio Ferraz; VI- Estatística territorial: Everàrdo Backeuser; 

VII- Estatístíca biológica: Almeida Júnior; VIII - Estatística 

antropológica: Roquete Pinto; IX- Estatística demográfica: Sérgio 

Milliet; X- Estatística agrícola: Artur Tôrres Filho; XI- Esta

tística industrial: Roberto Simonsen; XII- Estalistica dos trans-

portes: Aimoré Drumond; XIII - Estatfstfca das, comunicações: 

Eugênio Gudin; XIV - Estatística comercial: Valentim Bouças.: 

XV- Estatística de consumo: Nogueira de Paula; XVI- Esta

t,stica dos serviços urbanos: José Otacílio de Sabóia Medeiros; XVII 

-Estatística do serviço social: Fernando ·Magalhães; XV'íii- Es

tatística do trabalho: Plínio Cantanhede; XIX- Estatística atuarial: 

Lino de Sá Pereira; XX- Estatfstica educacional: Lourenço Filho; 

XXI -Estatística cultural: Fernando Azevedo; XXII- Estatfs

tica moral: Alceu de Amoroso Lima; XXIII- Estatística dos cultos: 

padre Hdder Camara; XXIV- Estatística policial: (vago); XXV 

- Estatistica judiciária: Filadelfo Azev~do; XXVI - Estatística 

da defesa nacional: General Francisco José Pinto; XXVII- Esta

tística da organização administrativa: Francisco Sales de Oliveira; 

XXVIII - Estàtística financeira: Romero Estelita; XXIX- Es

tatística política: Azevedo Amaral B.- Representações: I- Agri

cultura: Fernando Costa; II -Indústria: A J Rener; III- Co

mércio: Lajaiete Beljort Garcia; IV- Trabalho: João Carlos Vital; 

V- lmprenBl!: Paulo Filho; VI- Ensino: Raul Leitão da Cunha; 

VII - Religião: padre Leonel Franca 

COMISSÕES TÉCNICAS - I Comissão de Estatísticas 

Fisiográficas: organização federal- Cristovam Leite de Castro e Fábio 

de Macedo Soares Guimarães; organização regional- Raimundo 

Nobre Passos (Pará), Mário Barata (Ceará) e Everal Pimentd (Ser

gipe) 11 Comissão de Estatísticas Demográficas: organização fe

deral- Eurico Range! e Luiz Nunes Briggs; organização regional 

-Antônio Lugon (Espírito Santo), Leônidas Machado (Rio Grande 

do Sul) e Sisenando Costa (Paraíba) 111 Comissão de Estatísticas 

da Produção: organização federal- Luiz Faria Braga e Dulce Matos 

M eurer; organização regional- Gustavo Godói (São Paulo), .Joaquim 

Ribeiro Costa (Minas Gerais) e Francisco Steele (Rio de Janeiro) 

IV Comissão de Estatísticas da Circulação, Distribuição e Consumo: 

organização federal-Edgar Brandão Maldonado e Luiz Chaves 

do Couto e Silva; organização regional- Augusto de Lima Pontes 

(São Paulo), Ivon Magalhães Pinto (Minas Gerais) e José Maria de 

Carvalho V eras (Alagoas). V Comissão de Estatfsticas do Bem 

Estar Social: organização federal- Heitor Elói Alvim Pessoa e Lauro 

Sodré Viveiros de Caslro; organização regional:- Manuel Martin~ 

Júnior (Rio Grande do Norte), Newton Pires de Azevedo (Acre) e 

Cássio Reis Costa (Maranhão). VI Comissão de Estatística de 

Assistência Social: organização federal- Carlos Imbassaí e Antônio 

Garoia de Miranda Neto; organização regional- Virgílio Gualberto 

(Santa Catarina), Fdipe Neri (Baía) e Irene Arruda (Mato Grosso), 

VIl Comissão de Estatísticas Educacionais: organização federal 

-Mary Tumindli e Zaíra Pinto; organização regional- Gastão 

M. Gouveia (Rio de Janeiro), Pedro Matos (Distrito Federal) e Delí 

de Carvalho (Paraná). VIII Comissão de Estatísticas Culturais: 

organização federal-Alberto Martins e Germano Jardim; organi· 

zação regional- Ernesto Pelanda (Rio Grande do Sul), Sousa Barros 

(Pernambuco) e Eglantine de Sousa (Amazonas) IX Comissão 

de Estatísticas Administrativas e Políticas: organização federal

Custódio Viveiros e Ángelo Fioravanti,· organização regional- An· 

tônio Matos (Baía), Balduíno Santa Cruz (Goiaz) e Ismar Bento Gon· 

çalves (Piauí) 



REVISTA BRASILEIRA 
DE ESTATISTICA. 

Ano I I OUTUBRO- DEZEMBRO, 1940 I N.o 4 

LOURENÇO FILHO 

(Diretor do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos e Consultor Técnico do Conselho 
Nacional de Estatística) 

ALGUNS ASPECTOS DA EDUCAÇÃO PRIMÁRIA ( *) 

O
S que se desvelam pela defesa nacional procuram aqui fazer ouvir a palavra 
dos que meditam sôbre a educação. Nada mais natural. Entre a formaÇão 
cultural do povo e a defesa da Nação não será difícil perceber o mesmo 
nexo que religa meios e fins Formas e métodos de segurança repousam, 

afinal,,em capacidade de organização. E essa capacidade não é dom de povos 
eleitos, mas dos que a procurem conquistar, servindo-se dos processos de direção 
social, sistematizados naquilo a que chamamos "educação pública". Também 
se poderia acrescentar que não há espírito de defesa onde o povo não sinta que 
algo exista a defender. E o que as nações teem a defender não são os bens ma
teriais que, a rigor, não chegam a constituir-lhes a essência. Mas só o que, 
justamente, a educação sabe criar entre os homens, uma robusta conciência co
mum, um liame de solidariedade moral, que a todos identifique, em propósitos 
que possam transcender os limitados interêsses de cada qual. 

Como já observava Renan, em horas de angústia para' a sua pátria - e 
hoje, helas! tão dolorosamente renovadas - o que logra criar as nações, susten
tá-las em seu desenvolvimento e projetá-las no futuro não é senão um clima 
espiritual, provindo do amor a tradições comuns e de convicta esperança em 
aspirações solidárias l!:sse clima, o apêgo a essas tradições, e o calor dessas 
aspirações não se herdam com o sangue, nem só em sua unidade se justificam. 
Hão de arraigar-se aquelas e de se exaltarem estas, no livre comércio do espí
rito, onde encontram as verdadeiras origens e as fontes de perpétua renovação. 

Podemos dizer, portanto, que, se quisermos cuidar da defesa, tanto em seu 
espírito quanto em seu objeto, havemos de cuidar incessantemente da educação. 
Da educação pública em todos os gêneros e graus. Mas, de todas as modalida
des, por certo, daquela que ao maior número atinja, da que mais extensamente 
comunique, daquela que possa reforçar a trama de idéias e de sentimentos, por 
fôrça do qual o espírito mesmo da Nação se organiza 

A essa modalidade de educação é que, legitimamente, cabe o nome de "pri
mária". Primária é ela, porque "primeira·• na ordem natural de aquisição E 
primária, porque "primacial" no plano onde deitam as suas raízes, afinal, os 
pequenos e os grandes problemas da vida coletiva. 

(*) Conferência proferida na Academia Brasileira de Letras, a convite da Liga de Defesa 
Nacional, em Agofito de 1940. 
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Conceituação de 
educação primária 

Entre essa larga concepção de "educação primária" e a 
noção que se possa ter do trabalho escolar, mais comu
mente ligado à expressão, há por certo que distinguir. 

O que aquí estamos chamando de educação primária decorre da observação de 
um proéesso social, não tenta caracterizar uma instituição que dêsse processo 
tenha surgido, necessariamente diversa segundo as condições de tempo e de lu-
gar, em que ocorra. 

Como processo genérico, a educação primária, porque "primeira" e porque 
a "de todos", visa à assimilação das novas gerações aos núcleos de cultura or
ganizada a que pertençam e, ainda, a dos indivíduos das áreas marginais a êsses 
núcleos, com êles em maior ou menor contacto necessário. Não aparece, a rigor, 
como educação exclusiva da infância, muito embora nessa idade deva predomi
nante e preferentemente atuar Não aparece também como função exclusiva de 
instituições escolares, pois que nem sempre nelas teria encontrado o seu instru
mento fundamental. 

Falar da escola em têrmos de educação é, aliás, uma descoberta recente. 
Nas origens, a escola foi um órgão de instrução, e especialmente de instrução 
para fins religiosos, políticos ou profissionais Só abria as portas, por isso, a 
grupos reduzidos de população Como a história claramente parece indicar, a 
escola teria nascido por necessidade de divisão do trabalho, no formar e dirigir 
certos indivíduos para fins específicos. Ao "ludus magister" e ao "grammaticus", 
da antiguidade, como aos mestres das "escolas catedrais", de Carlos Magno ou, 
ainda, .aos regentes de nossas antigas "escolas-régias" cabiam tarefas limitadas, 
muito diversas da que pretendemos tenham hoje os professores primários 

O que parece certo é que a escola só experimentou ensaiar mais largos ob
jetivos, interpretando, por essa forma, de modo mais direto o processo genérico 
da ação educativa da comunidade, quando úm grupo social suficientemente po
deroso tenha procurado acudir, por meio do ensino sistemático, ao desfalecimento 
de tradições e aspirações da coletividade, que outros grupos já não respeitassem 
ou amesquinhassem em seu valor. E' fácil verificar que a "institucionalização" 
da escola, como a reinterpretação periódica de suas funções, no' sentido de fa
zê-la instrumento de defesa coletiva, teem ocorrido em épocas de transição 
social, acompanhando movimentos de idéias muito mais amplos que os de qual
quer doutrina pedagógica concebida em abstrato. Assim foi em Esparta; assim, 
com o entrechoque de idéias da reforma e da contra-reforma; assim, com a 
revolução francesa; assim também com a reação político-social decorrente da 
organização dos Estados de base nacional, após as lutas napoleônicas - movi
mento de que os efeitos são até agora sensíveis. 

A educação primária 
e o Estado 

Realmente só depois da reação referida é que a idéia 
dos sistemas públicos de educação, organizados e 
mantidos pelo Estado, haveria de tomar forma de

finida Tal como a vemos hoje é a escola, pode-se dizer, uma criação do sé
culo XIX Ela teria visado, de início, à instrução pública, não ainda a uma obra 
mais ampla e profunda de direção social Tentava a luta contra o monopólio 
da sabedoria, para a extinção do qual se criavam aulas ou postos de ensino afim 
de servirem às necessidades de concorrência individual, mais que aos interêsses 
do conjunto social. Mas esta fase não haveria de tardar. As nações de base 
nacional-territorial tomavam corpo e, nessa mudança, novas condições de vida 
econômica começavam também a influir. A revolução industrial criava um novo 
tipo de cidadão, interessado nos problemas gerais do Estado, e que seria preciso 
formar e dirigir Ao Estado se impunha, em consequência, uma nova posição 
em face das questões de ordem educativa. 

Essa posição, bem o sabemos, é de decidida intervenção, não por amor a um 
sistema ou a uma filosofia, mas por simples necessidade de organização e, as-
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sim, de ,§egurança. Aos povos modernos pede-se uma conciência comum; que só 
uma educação comum pode fornecer. O -Estado aí não intervém no sentido de 
garantia dos "direitos do homem", ou no exercício de obrigação decorrente de 
um "contrato social", mas para atender a uma função imperativa_ de garantia 
da vida comum. O que transfere do domínio privado para o domínio público 
os assuntos de influência coletiva, lembra judiciosamente John Dewey, não é 
senão a gravidade e a extensão das consequências dos atos que determinam. 
Com a educação, nos tempos modernos, não se deu certamente outra coisa 

A escola deixou de ser, por isso; simples instrumento de transmissão de cul
tura, para chamar a si decisivamente, na qualidade de órgão público, órgão do 
Estado, função mais larga de coordenação e regularização das necessidades de 
vida coletiva. A escola popular já não aparece apenas como gratuita, mas como 
obrigatória. E, nos países em que a obrigatoriedade já tivesse sido ensaiada, 
cresce agora a extensão da escolaridade, atingindo a largos períodos da existên
cia humana. Não se restringe a escola a ensinar os rudimentos da cultura li
terária: pretende-se que ela coopere de maneira positiva na formação integral 
do homem e do cidadão, que cuide da saúde dos escolares, que os inicie nas 
técnicas do trabalho, que neles suscite sentimentos de ;maior coesão social no 
sentido de aumentar a disciplina interna e de garantir a continuidade histórica 
de cada povo, em face de outros povos 

Por essa atuação mais recente do Estado, como que vemos fechar-se o ciclo 
de evolução das instituições escolares, no processo genérico da educação. A fun
ção primária, essencialmente homogeneizadora dêsse processo, era conjunta
mente exercida pelo lar, pela igreja, pelos grupos profissionais e pelos grupos de 
recreação. Operava pela transmissão da língua, dos costumes, da estrutura re
ligiosa e política, das técnicas de trabalho e do emprêgo das horas de lazer. Edu
cação não diferenciada, educação sensivelmente niveladora. A escola aparece, 
nesse momento, como órgão originariamente preposto a diferenciar. Surge ao 
serviço de grupos específicos, com o propósito deliberado de dar a seus novos ele
mentos preparação que os habilitasse a missão própria. As lutas religiosas te
riam imprimido à ação de instruir o povo objetivos menos estreitamente utilitá
rios. Mas foi a intervenção do Estado que lhe haveria de dar o caráter de ins
tituição de educação integral - órgão de coordenação e reforçamento da ação 
educativa da comunidade, dantes dividida e dispersa, na ação menos coordena
da de seus vários órgãos 

Nessa coordenação, ou nesse esfôrço de integração, o objetivo da preparação 
para a cidadania é capital. Na situação atual do mundo - já o sublinhou um 
espírito suficientemente cético e demolidor, para ser crido, o de Bertrand Rus
sell - só êsse traço consegue conciliar as funções da escola popular; seu papel 
primeiro é, sem dúvida alguma, o de formar no homem a conciência da Nação. 

Educação "de plano" e 
educação "em plano" 

Dentro da concepção a que por último se aludiu, 
não se deve necessariamente concluir que dela de
corra um rígido "estatismo". :Ji:le existe, é certo, 

nos regimes em que a escola do Estado não deva formar apenas o homem e o 
cidadão, ·mas o "partidário". Nesse caso há uma educação "de plano", cujo 
objetivo é o de preparar, como na indústria moderna, produtos em série Tende
-se, na expressão de um autor, à "simplificação dos indivíduos", aproveitados 
todos no campo da atividade estatal. Dessa idéia, tirou Aldous Huxley o tema 
que desenvolve na cruel fantasia de "Brave New World". A educação "de plano" 
chegaria aos extremos dos "centros de incubação" e dos "laboratórios de condi
cionamento" por. . . "hipno-pedagogia". 

E' claro que, numa educação "de plano", já não interpretará a escola o pro
cesso educativo da comunidade, com a sua riqueza de aspectos e os seus natu-
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rais motivos de compensação e equilíbrio. Mas entre essa concepção e a oposta, 
de neutralidade ou indiferença do Estado, atitude também agora insustentável, 
em face da situação do mundo, pode conceber-se uma política que garanta os in
terêsses gerais de segurança, mas atenda também à verdadeira compreensão 
funcional da educação Isso obriga a instituir-se um sistema, cuja expansão e 
desenvol~lmento venha a basear-se no estudo das condições objetivas,· nas ne
cessidades reais e nas possibilidades do meio social, sem menospreço pelos atri
butos da personalidade humana. Não assim a educação "de plano", mas a edu
cação "em plano". Não a educação para instituições definidas .de uma vez por 
todas, mas a educação, em sua função natural, de processo em busca de melho
res, mais adiantadas e mais livres formas de vida em comum 

Sistemas rigidamente concebidos para a obtenção de tipos ttniformes de in
divíduos, sob regime despótico, representariam flagrante contradição com as 
conclusões das teorias pedagógicas modernas, nas quais o respeito às condições 
de integração social do educando é ponto incontrovertido Admitir-se, por ou
tro lado, sistemas educativos sem qualquer direção, ou planificação, por parte 
do Estado, será supor que o processo não tenha sentido social, ou que êsse sen
tido possa ser espontaneamente encontrado, nas complexas organizações da vida 
coletiva de nossos dias, em que as lutas de grupos podem levar à própria des
truição O que as lições da história e da educação comparada facilmente de
monstram é que se torna necessário disciplinar o processo educativo, em linhas 
que permitam a segurança e o progresso social, de modo algum incompatível 
com o pleno desenvolvimento das capacidades e aptidões dos indivíduos. 

No estado atual da evolução pedagógica é possível encontrar bases objetivas 
para uma tal disciplina. Na educação discriminam-se "anteceçlentes" e "con
sequentes", comprovam-se "relações de dependência", admite-se uma "conjun
tura" susceptível de interpretação digna de confiança E' possível traçar as 
grandes linhas de um sistema público de ensino, e orgal).izar instituições de 
educação extra-escolar, para efeitos a serem obtidos com segurança E' possível 
dar-lhes funcionamento de modo a que se possa comprovar eficientemente o tra
balho que realizem E' possível, enfim; mantê-los "em plano", isto é, em cons
tante reajustamento, para que os resultados possam exprimir verdadeiro resul
tado de integração social. 

A luz destas observações do processo educativo, e de sua direção pelo Esta
do, especialmente pela escola popular, é que devemos passar a considerar agora 
os aspectos da educação primária brasileira, tal como a estejam produzindo as 
escolas Não que a elas caiba todo o processo educativo Mas no que elas teem 
produzido e estão produzindo mais facilmente poderemos colhêr as lições de ex
periência. No dito espirituoso de Henri Bordeaux, a experiência é uma roupa 
sob medida: não devemos, por isso usar as roupas de outrem, muito embora os 
figurinos estranhos possam muitas vêzes sugerir o progresso e o aperfeiçoamento. 

Primeiro aspecto, 
o geográfico 

Que aspectos devemos considerar na organização da edu
cação primária pelas escolas ? O primeiro aspecto de
verá ser o da magnitude da área a ser abrangida pelo 

sistema escolar, ou a ser coberta por uma rede suficiente na quantidade de pos
tos de ensino. Se a população do país estivesse regularmente distribuída pelo 
território, deveríamos compreender nele duzentos e cincoenta mil distritos es
colares, de raio de três quilômetros, que deveriam ser a sede de igual número 
de instituições escolares. 

Mas a verdàde é que a população assim não se distribue A densidade de
mográfica é variável de região a região. Apresenta-se apenas como 1,08 habi
tantes, no Norte, isto é, nos Estados de Amazonas, Pará, Maranhão, Piauí e Ter
ritório do Acre (população de 4.231.545, para uma área de 3 928.789). E' de 
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21,41 nos J:!:stados do Nordeste: Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernam
buco, Alagoas (população de 8.238,744, para 384.747 km2) . Exprime-se com ín
dice de 9,43 na região Este, com Sergipe, Baía e Espírito Santo . (população de 
5 619.613, para 595.615 km2). Alcança 18,56 nos Estados do Sul - Estado do 
Rio, São Paulo, Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul (população de 
16.167.806, para 870 994 km2) E' finalmente de 3,29 nos Estados do Centro: 
Mato Grosso, Goia:q e Minas Gerais (população de 8 989.223 para 2.731.044 km2) . 

Ainda dentro de cada região, a densidade é extremamente variável. Assim, 
no Norte, oscila entre 0,25 (Amazonas) e 3,25 (Maranhão). Na região do Nor
deste, entre 11,43 (Ceará) e 43,30 (Alagoas) . No Este, entre 8,18 (Baía) e 26,07 
(Sergipe) . No Sul, entre 5,34 (Paraná) e 49,76 (Estado do Rio) No centro, 
entre 0,26 (Mato Grosso) e 13,19 (Minas Gerais) . 

Um plano de çaráter nacional deverá considerar essas desigualdades, deter
minando a área "escolarizável" para o cálculo do número ótimo de postos de 
ensino, e a sua distribuição para um ótimo rendimento. Os primeiros estudos 
sôbre a matéria foram tentados pelo Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, 
que deles deu notícia num de seus primeiros boletins 1 E o assunto despertou o 
interêsse de vários técnicos 

E' assim que o Sr Ildefonso Escobar, do Serviço de Estatística da Educação 
e Saúde, diante da disparidade de distribuição demográfica, lembra três siste
mas para a determinação da área escolarizável do país. O primeiro seria o de 
considerar a densidade média de todo o território, sem maior valor prático, 
como já se viu O segundo seria o de dividir-se o território nacional em três 
zonas distintas: a de população de densidade máxima, de densidade média, e de 
densidade mínima Os índices a serem obtidos estariam ainda muito afastados 
da realidade, como o reconhece também o Sr. Ildefonso Escobar. O último 
seria o de calcular o índice de escolas por município, mais vantajoso, por mais 
seguro O elemento básico para um estudo dêsse gênero já foi obtido pelo Ins
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística, que fez levantar, em cooperação 
com· os Estados, os mapas de todos os municípios. Os dados censitários neces
sários serão fornecidos pelo recenseamento geral da República, em Setembro 
próximo. Essa operação, fundamental para tantos problemas nacionais, tam
bém o será para a educação, como é fácil concluir do exposto. 

Outro técnico do mesmo Serviço, o Sr. Moacir Rodrigues Barbosa, procurou 
uma solução de ordem geral, para o problema da área escolarizável, tomando 
por base concepção diversa, muito engenhosa, aliás. Tendo à vista os dados da 
estimativa da população, e os das superfícies dos municípios, estudou, para cada 
um, a área já escolarizada, em função da população escolar recebida pelas es
colas em funcionamento. O dejicit da população escolar foi distribuído, em 
cada càso, pela área ainda escolarizável e árÊ!a de todo não escolarizável. Por 
seus cálculos, a área escolarizável do país é a de aproximadamente um milhão 
e quinhentos mil quilômetros quadrados (menos de 1/5 da área total) , de que 
cêrca de metade já se acha provida de escolas. O número de postos de ensino 
ainda necessários para cobrir a área escolarizável, e não ainda escolarizada, 
seria o de algumas dezenas de milhares Necessitariam deles, em maior per
centagem, os Estados de Alagoas, Baía, Ceará, Minas Gerais, Paraíba, Pernam
buco, Rio Grande do Norte e São Paulo. 

O Sr. Moacir Rodrigues Barbosa supõe a existência de uma população in
fantil de mais de um milhão de crianças de 7 a 13 anos, em área não "escola
rizada" - isto é, onde não existam escolas atualmente - e também não "es
colarizável", isto é, em que a densidade de população, por muito rarefeita, não 
comporta escolas do tipo comum. 

1 O ensino no Brasil no quinquênio 1932.1936, Boletim n • 1, do Instituto Nacional de 
Estudos Pedagógicos, Dezembro de 1939 
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A grande dificuldade do aspecto geográfico é a de não se apresentar con
tínuo o povoamento, para permitir providências de fácil organização. A área 
escolarizável, onde vive a maior parte da população total do país, não é maior 
que um milhão e quinhentos mil quilômetros, mas ela se acha em manchas no 
litoral, e pontilhada pelo interior na vastidão de nossos oito milhões e meio 
de quilômetros quadrados 

Esta observação, aparentemente simples, revela os grandes problemas da 
organizaÇão de um plano de educação primária, que possa ter ação sôbre todas 
as crianças brasileiras. Para uma parte da população infantil, e não despre
zível, essa atuação não poderá ser a da escola de tipo comum. Já o observou o 
Dr M. A. Teixeira de Freitas, mestre que todos reverenciamos, quando propôs 
a instituição de internatos rurais e de colônias escolares, pelos sertões 2 

Segundo aspecto, 
o demográfico 

Quaisquer que sejam os problemas que a distriblJição de
mográfica imponha ao sistema escolar, a população é 
uma realidade, e deve ser conhecida em seu conjunto 

Passamos, assim, ao segundo aspecto a ser levado em conta nesta análise, o da 
"população escolar". 

Esta questão fere ao espírito mais intensamente, e com razão Pelo cotejo 
das cifras em que a população escolar se exprima, com as da matrícula atual 
nas escolas, pode-se facilmente concluir pelo número das crianças que deve
riam estar frequentando as aulas, e que, no entanto, não as frequentem. O pro
blema parece ter solução muito simples. Obtém-se os dados da população total 
ou absoluta, pelas indicações de recenseamento, ou por estimativa. Conhecidas, 
pelos resultados de censos, as taxas de composição da população, escolhem-se as 
das idades consideradas como de população escolar e, por simples operação 
aritmética, obtém-se o quantum desejado. 

Observa-se, no entanto, que essas afirmações são válidas para a pesquisa 
de uma população escolar "teórica", não assim da população escolar "real". 
Os dois sentidos em que a expressão pode ser empregada tem levado mesmo 
muitos de nossos publicistas a conclusões nem sempre acertadas, quanto ao nú
mero de crianças que deveriam estar recebendo os benefícios da escola, e que 
se achem, no entanto, afastadas dela. 

A população escolar "teórica" pode ser calculada segundo grupos de idade 
mais ou menos numerosos Nem há critério universal a respeito. Em trabalho 
que o Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos elabora numa de suas secções 
técnicas, chefiada pelo Prof Pascoal Leme, verificou-se que nem mesmo os 
limites de obrigatoriedade escolar dos diferentes países podem servir para a fi
xação de um critério. Entre 50 países estudados, encontram-se 15 limites di
versos Os mais frequentes são os de 6 a 14 anos, e os de 7 a 15. 

Note-se, porém, que não compreendem êles exatamente a extensão do nú
mero de anos dos cursos que as escolas dos mesmos países ofereçam. E' assim 
que, ao invés de 16 limites diversos, encontram-se, para a extensão dos cursos, 
nos mesmos países, apenas 8 A escolaridade legal mais frequente varia entre 
7 e 8 anos. 

Entre os nossos Estados, os limites para a obrigatoriedade de matrícula são 
também variáveis Treze Estados adotam os limites de 7 a 12 anos. Note-se 
que tais limites não correspondem, ns. legislação dos mesmos Estados, aos da 

2 Em ttabalho anresentado no IX Congresso Brasileiro de Geografia, reunido em Setembro 
de 1940, em Florianópolls, o mesmo autorizado técnico declara que "a população que já é ou 
pode ser assistida pela escola, cotrespondendo a 96,71 % da população total, ocupa uma área 
seguramente inferior a 1 324 380 Km2, que se pode considerar como o espaço social da Nação 
Nos 7.186.000 Km2 'restantes, habitam apenas 1 423 000 brasileiros; êste é o espaço político, de 
dominação, que reclama urgentemente ocupação efetiva, povoamento e colonização". 
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possibilidade de matrícula: Os limites para a matrícu~a · são, em geral, mais 
extensos,' o que interfere de modo prejudicial na organizFtção escolàr e na pró
pria verificação do cumprimento da obrigatoriedade. Niio correspondem tam
bém à extensão dos cursos oferecidos. O Distrito Federal e alguns Estados con
signam cursos de 5 anos. Mas, nem todas as suas escolas rnanteem essa extensão. 
Noutros, dois ou três tipos de escola concorrentes inutil~zam qualquer idéia de 
sistema. 

Por outro lado, verifica-se que a escolaridade real, a que é expressa pelo 
movimento de frequência, mantém-se em nível médio abaixo de três anos. Não 
defendemos, de modo algum, que isto seja o ideal. Mas temos que confessar 
que é essa a realidade. E realidade que nos obrigará a tomar cuidados espe
ciais na estimativa da população escolar real, para o ~feito de afirmar qual 
o deticit de crianças sem escola. -

Não será preciso muito esfôrço para perceber-se q1,1e qualquer estimativa 
de uma população escolar teórica, não oferece base para o cálculo dêsse deficit. 
Com efeito, desde que a escolaridade média oferecida pela maioria das escolas, 
e também muito aproximadamente a escolaridade real, seja a de três anos, 
supor escolaridade teórica de maior extensão não terá qualquer valor prático. 
E não terá valor prático porque a obrigatoriedade passa a não ter objeto 
Como obrigar a frequência de seis ou mais anos, quando o curso que a escola 
oferece tem a extensão apenas de três ? ... 

Passaríamos a incluir, assim, entre os alunos obrigados à matrícula e fre
quênCia, elevada percentagem daqueles que já tivessem satisfeito as obrigações 
reais da vida escolar. E, quando cotejado o quantum da população, assim es
timada, com o da matrícula anual nas escolas, afirmaríamos que estariam con
denados à ignorância, os mesmos alunos que já tivessem concluído o curso pri
mário, que lhes pudemos oferecer ... 

Vimos, no entanto, que :nada menos de dezoito Estados assim consideram 
o problema, em sua legislação, para os efeitos da obrigatoriedade. E podemos 
observar ·que publicações, mesmo de órgãos técnicos dos Estados, frequentemen
te sub-estimam o trabalho de' suas escolas, por confrontarem o rendimento 
delas com uma "população escolar" de sentido inteiramente abstrato 

Há duas coisas bem distintas como se pretendeu demonstrar. A população 
escolar teórica e a população escolar real. A primeira, para efeito de cálculos 
de como deveria ser um sistema escolar mais extenso ou completo, no país, 
tem inteiro cabimento. Não, porém, como vimos, para o cômputo das criFtnças 
que não estejam frequentando escolas. 

Mesmo em relação a esta, nem sempre teem agido, porém, com a neces
sária cautela, muitos dos que se teem ocupado do assunto E' assim que as 
taxas de composição da população são, algumas vêzes, tomadas a outros países, 
cujos índices de crescimento demográfico não coincidem com os nossos. Tem
-se empregado taxas variáveis e limites de idades variáveis, com o que, afinal, 
tudo se poderá concluir 

Adotada a taxa de 19 %, para as idades de 7 a 13 anos, por exemplo, a 
população escolar do Bra~il, em 1937 (ano de referência em todo êste trabalho 
por ser o do último levantamento escolar completamente apurado), seria a de 
8.479.848 Adotada a de 13,5, baixa pf!.ra 5.838.335. Poderíamos ainda cal
cular a população de 7 a 14 anos, como a de 7 a 12. De 7 a 14, seria a popu
lação escolar de nove milhões e meio De 7 a 12, sete milhões e pouco, feitos 
os cálculos pela composição da população no censo de 1920. 

Qualquer dê~ses números, exprime a população escolar "teórica", para uma 
escola de sete ou oito anos de extensão de curso, e não há dúvida que se ti
véssemos uma escola p.essa extensão, deveriam ser êles levados em conta Como 
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não a temos, os resultados expressos por êsses cálculos não se prestam, valida
mente, para nenhum cotejo que possa exprimir a realidade do número de 
crianças que estejam recebendo os benefícios da escola, e daquelas privadas 
dêsses benefícios As conclusões a que chegássemos estariam sempre eivadas 
de vício insanável. 

Já o tem notado o ilustre Diretor do Serviço de Estatística da Educação 
e Saúde, mas não será demasiado insistir neste ponto Notou-o, também, es
tudando o assunto por outro aspecto, o Dr José Jobim, do Conselho do Co
mércio Exterior Sua observação apóia-se em argumento diverso e que é o 
seguinte países como a Bélgica, a França, a Inglaterra, entre outros, apresen
tam nas escolas primárias um contingente que varia de 10 a 14 %, em relação 
à população total E está verificado que não apresentam êles elevada percen
tagem de analfabetos O Brasil mantém nas escolas cêrca de 7%. Como 
apresenta, então, 70 % de crianças fora das escolas ? A diferença da taxa 
de composição da população não poderia explicar o fenômeno 

Com grande senso de realidade, estimou o Dr Teixeira de Freitas a po
pulação escolar, que seria então a real, para uma escola de três anos, em 1937, 
em 3 906 874 crianças Para um curso de cinco anos, em 5 998 789 Digamos 
quatro, e seis milhões, respectivamente Com o primeiro dêsses números seria 
razoável proceder a um cotejo com os alunos matriculados, se a obrigatorie
dade incidisse rigorosamente nas idades consideradas (7, 8 e 9 anos), e não 
matriculassem nossas escolas alunos de 11, 12, 13 e 14 anos. Sabemos que ma
triculam alunos dessas idades, atrasados em relação à sua matrícula inicial 
E sabemos também que a percentagem de alunos repetentes, sobretudo na pri
meira série escolar, é elevada 

A falta de maior racionalização do trabalho escolar, tão necessária, será 
lícito fazer o confronto da matrícula existente com um total de quatro idades 
Teríamos um montante aproximado de cinco milhões de crianças, no ano de 
1937, em que a matrícula geral no ensino primário, comum e supletivo funda
mental, atingiu a mais de dois milhões e oitocentos mil alunos. Sendo a ma
trícula do ensino supletivo, de cêrca de 200 mil, teremos, em números redon-

"' dos, dois milhões seiscentas e cincoenta mil crianças matriculadas 

Podemos, grosso-modo, dizer sem receio que mantínhamos, em 1937, mais 
de metade da população escolar "real" nas escolas, isto é, daquela população 
escolar para a qual efetivamente nossas escolas estão preparadas para servir 3 

Diga-se, porém, que a verificação exata do quantum de cada idade, só nos será 
dada pelo recenseamento geral de Setembro Diante de seus resultados, quais
quer estimativas perderão toda e qualquer expressão. Quaisquer, inclusive 
estas, por mais resguardadas que estejam, pelas reservas que apresentamos 

Terceh·o aspecto, 
o político-social 

Passados assim em revista, o terreno em que se deve 
operar e os contingentes a enquadrar num sistema es
colar, de maior ou menor alcance, vejamos como a ad

ministração tem 
ti co-social. 

encarado o problema do ensino primário pelo aspecto polí-

Não tivemos até há pouco, um órgão de caráter nacional para a adminis
tração dêsse ensino Em 1937, criou-se, no Departamento Nacional de Edu
cação, uma divisão especializada, para êsse fim Mas, à falta de uma legisla-

" Na memó1ia anresentada nelo Dr M A Teixeim de F1eitas ao IX Oong1esso Nacional 
de Geog.afia, e a que- se fez referência, diz o ilustle autor: "A "idade escola!" em sentido res
trito, isto é, a idade que abrange os indivíduos cujo efetivo constitue a expressão limite do 
grupo social em relação ao qual tem o Estado o dever de prestar a assistência educativa de g1au 
elementa1, - tal idade é, e só pode se1, no B1asil e para o Brasil, dos 7 aos 9 anos " 
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ção nacional; que levasse a únião a coordenar os esforços dos Estados, os re;., 
sultados de seus trabalhos teem sido pouco sensíveis 

Não possuímos um sistema de ensino, mas tantos quantos sejam as unida
des federadas. No geral, em cada upidade, as instituições escolares são. su
bordinadas a um órgão departamental. Sete Estados chamam a êsse órgão "di
retoria de instrução" ou "diretoria de educação". Doze, dão-lhe o nome de "de
partamento de educação". Cinco Estados e o Distrito Federal possuem secre
tarias de govêrno especializadas para os negócios de educação. As 'secretarias 
manteem, em geral, o tipo de órgãos políticos; os departamentos ou diretorias, 
as funções propriamente técnicas e de administração. 

Tem-se verificado, nos últimos anos, ·um grande esfôrço no sentido de me
lhor aparelhamento dêsses órgãos A administração se ressente, no entanto, 
de um modo geral, da falta de órgãos propriamente técnicos de planejamento 
e de orientação do ensino. A criação das escolas, a sua localização ou trans
ferência não derivam de um plano objetivo e coerente. Mesmo em Estados dos 
mais adiantados, como São Paulo, êsse fato tem ocorrido, como o observou em 
recente relatório, um de seus diretores de 'ensino. 4 

A verdade é que os p:roblemas sociais relacionados com a educação primá
ria não vinham sendo encarados de perto pela administração; ou se o eram, 
isso se vinha fazendo sem nenhuma continuidade. Haja vista a ausência de 
uma política escolar de "nacionalização", nos núcleos de descendência estran
geira, em vários Estados. 

De alguns anos a esta parte, no entanto, os regulamentos e leis estaduais 
de ensino veem acentuando o papel social da escola Os fins da educação pri
mária são por essa forma definidos em leis de São Paulo, Minas Gerais, Rio 
Grande do Sul, Baía, Estado do Rio, Pernambuco, Maranhão, Sergipe, Piauí e 
Goiaz. A legislação dos Estados de Mato Grosso, Paraná e Ceará não apre
senta de modo expresso uma definição Os Estados de Alagoas, Amazonas e Rio 
Grande do Norte declaram que o fim da escola é alfabetizar; o da Paraíba, que 
o fim é o de promover educação física, moral e intelectual; o da Pará, que o 
ensino é o de "letras". 

A não ser na legislação de São Paulo (Código de Educação, de 1933), e na 
g() Rio Grande do Sul CQec de Novembro de 1939) , não se acentua a função 
de integração nacional que deve ter a educação primária Não se cometa a 
injustiça de atribuir aos demais Estados, a idéia de que o ensino primário, que 
veem mantendo, seja de qualquer forma indiferente à causa nacional. Mas a 
verdade é que a função nacionalizadora, em virtude do federalismo em que se 
vivia, não se acentuava na proporção em que devia ser feita. 

A orientação do trabalho educativo, que a escola deve ministrar, não é ape
nas por ela gerada. Como acentuamos, de início, a educação é um processo 
geral, de ordem social, que a escola reflete. E se a Revolução de 30 experimen
tou reforçar os laços da nacionalidade, não será demais dizer que só depois da 
criação do Estado Nacional, em 1937, é que êsses laços, na verdade, agora se 
consolidam A Constituição de 1934 já consagrava o princípio de "diretrizes 
nacionais da educação". A de 1937 reafirmou-o. E o Decreto n.0 868, de No
vembro de 1938, criando uma Comissão Nacional de Ensino Primário, para o 
estudo das questões básicas de sua organização, orientação e articulação em 
todo o país, veio definir uma política que, sem demora, deve ser executada 

Na exposição de motivos, com que apresentou um ante-projeto de lei para 
organização nacional do ensino primário, afirmou a referida Comissão: "O 
mais simples exame do histórico do ensino primário no Brasil demonstra que, 

• Cf. Anuário do Ensino do Estado de São Paulo, organizado pelo Prof. A Almeida Júnior, 
Diretor do Ensino, 1936-1937, São Paulo, págs 113 e seg 
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mau grado os esforços dos Estados, nos últimos decênios, o desenvolvimento 
da educação popular tem sido prejudicado pela ausência de um plano geral de 
organização e coordenação Por outro lado, o ex(lmplo dos países que maior 
e mais rápido surto teem apresentado nos últimos tempos evidencia que somente 
mediante um plano de tal natureza se poderá estimular, de maneira coerente, 
o incremento da rede escolar, dando-lhe o desejável sentido ou orientação na
cional A evolução do ensino no Brasil se revela bastante expressiva a êsse 
respeito A descentralização, decorrente do Ato Adicional de 1834, nenhum 
benefício de monta apresentou Uma experiência de mais de cem anos, e sob 
dois regimes políticos diversos, deve ser tida como decisiva a êsse respeito. 
Ao contrário, algumas leis tendentes simplesmente a regular as obrigações dos 
Estados e dos municípios, desde 1931, provocaram o desenvolvimento das redes 
escolares estaduais, a que veio somar-se não pequeno contingente dos governos 
municipais, como patenteiam as estatísticas, desde o exercício de 1932 " 

Do ponto de vista político-social, a educação primária vê agora diante de 
si novas perspectivas, que refletem a orientação geral dos problemas de go
vêrno da Nação E essas perspectivas são, sem dúvida, das mais promissoras. 

Quarto aspecto, o da 
administração escolar 

forma e funcionamento 

Não confundamos o aspecto de administração ge
ral, que chamamos de político-social, com o aspec
to da administração escolar, considerada pelo tipo, 

das instituições de ensino Êste é outro problema. 

Por que tipos de escolas se tem exercid·o a educação primária no país ? 
Dois tipos fundamentais existem: o da escola isolada e o da escola agrupada, 
êste último especialmente difundido nos últimos trinta anos 

O primeiro é o da escola de um só professor, a que se entregam 40, 50 e às 
vêzes mais crianças Funciona quasi sempre em prédio improvisado E' de' 
pequeno rendimento, em geral, pelas dificuldades decorrentes da matrícula de 
alunos de todos os graus de adiantamento, falta de direta orientação do pro
fessor, falta de fiscalização, falta de material, falta de estímulo ao docente 
E' a escola típica dos núcleos de pequena densidade de população, a escola da 
roça, a escola capitulada de "rural" 

A segunda toma o nome de "escolas-reunidas", se poucas classes possue; 
de "grupo escolar", se as mantém numerosas Aqui, o prédio oferece melhores 
condições de confôrto e higiene, mesmo quando adaptado As classes apre
sentam, em geral, efetivo menos numeroso que o das escolas isoladas, e os 
alunos se distribuem por elas, segundo os respectivos graus de adiantamento 
A um dos professores, seja sem regência da classe, ou também com encargos 
de ensino, entrega-se a responsabilidade do conjunto. O material é menos 
precário Aí temos a escola comum dos meios urbanos 

Vários Estados teem experimentado instituições de tipo diverso, sobretudo 
nos últimos anos Alagoas e Paraíba consignam em seus regulamentos as "es
colas-granjas" O Estado do Rio, "escolas rurais típicas", com o que significa 
que elas devam ser rurais não só pela localização, mas também pela organi
zação e sentido do ensino O Território do Acre, Paraná e Mato Grosso admi
tem "escolas ambulantes" Amazonas, "escolas de emergência", o Pará "esco
las auxiliares suburbanas", o Rio Grande do Norte "escolas rudimentares" 

Em 1937, possuíamos 31 566 escolas isoladas, e 3 176 escolas agrupadas 
Destas, 2 069 eram denominadas grupos escolares 

Que extensão de curso, ou que oportunidades de educação ofereciam essas 
escolas? Vale a pena minudenciar êste aspecto Se a escola educa, educa pela 
continuidade de frequência e por frequência mais prolongada. No ano de re-
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ferência, que é o de 1937, possuíamos 60% de escolas com três anos de curso; 
23% com 4 anos; 11 %, com 5 anos; 5% com dois; e 0,03 com 1 a,no de estudos. 

A percentagem se refere às unidades escolares, não à matrícula. Quanto 
a esta, encontramos a seguinte distribuição no mesmo ano letivo: 

M'atrícula na 1.a série 58% 
" " 2.a 22% 

" 3.a 13% 
" " 4a 6% 
" " 5.a 1% 

Eis porque afirmamos que a escolaridade média é apenas de três anos. 
Fôsse ela de 4 ou 5, deveríamos encontrar percentagem mais,considerável na 
quarta e quinta série normalmente de 15 a 20% e não 6% e 1 %, como en
contramos, para a matrícula dessas classes 

O fenômeno da baixa escolaridade está preso, evidentemente, a causas múl
tiplas e complexas, mais de ordem social e econômica, que estritamente peda
gógicas. Do ponto de vista da administração escolar, a escolaridade baixa é de
terminada pela falta de escolas graduadas, com as séries de nível superior, ou 
pela falta de concorrência à matrícula nessas séries, o que pode ser explicado 
por não atender o ensino às necessidades sociais dos alunos. Por sem .dúvida, 
os dois fatores teem concorrido para a situação que possuímos 

Mas, diga-se também que, nos últimos anos, sensível progresso pode ser 
observado a êste respeito. De 1932 a 1937, as escolas de um ano de curso, bai
xaram de 3 % para 0,03 % , as de dois anos, baixaram de 18 % a 5 % . As de 
três, ao contrário, elevaram de 44 % a 59 % . As de quatro anos de curso man
tiveram sensivelmente a sua posição percentual, as de cinco, cresceram de 
8 para 11%. 

O fenômeno de evasão da escola, nas classes mais adiantadas, revela, como 
se vê, uma tendência de correção. Observe-se que a disparidade das taxas, nas 
classes além da primeira, significa também que um maior número de escolas 
novas se tem aberto, recebendo, como seria natural, alunos analfabetos. O fe
nômeno tem que ser interpretado também à vista desta circunstância. 

E, aliás, o fenômeno não é apenas nosso. E' de todos os países da América, 
os Estados Unidos inclusive. Estatísticas recentes da República Argentina dão, 
por exemplo, esta distribuição de alunos, em relação à matrícula total de suas 
escolas: 

1.a série: 45% (nós, 58%); 2.a série: 20% (nós, 22 %) ; 3 a série: 15% 
(nós, 13 %) ; 4.a série: 10% (nós, 6 %) ; 5.a série: 6% (nós, 1 %) ; 6.a série: 4%. 
Em nossas escolas, como vimos antes, tínhamos 58%, 22 %, 13 %, 6% e 1 %, do 
1.0 ao 5.0 ano ou série escolar, em 1937 

A situação é proximamente a mesma. A superioridade do vizinho país está 
em que a matrícula das três primeiras séries, em números absolutos, está muito 
próxima do quantum das crianças das idades que as devam normalmente 
frequentar. 

Com estes números, tocamos o aspecto do rendimento escolar, de que con
vém tratar a seguir. 

Quinto aspecto, 
o do rendimento 

Na verdade, a êste aspecto nenhum supera em impor
tância. De nada valerá planejar, aparelhar as escolas, 
provê-las de mestres, convocar os alunos, se acaso estes 

não frequentem regularmente as aulas ou, frequentando-as, não adquiram os 
níveis de educação desejados Já apontamos a deserção escolar, das primeiras 
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para as últimas classes Podemos adiantar agora que a taxa dos alunos que 
abandonam a escola durante o ano, ainda é elevada Em 1937, excedeu de 15% 
nas três primeiras séries escolares. A frequência, calculada sôbre a matrícula 
efetiva, não ultrapassou de 68 % . 

Não se apresentam, como se vê, condições virtuais para alto rendimento 
efetivo do ensino A taxa de deserção, no correr do ano, não é pequena; a fre
quência às aulas, dada especialmente a exiguidade do ano escolar e do dia es
colar na maioria de nossas escolas, ainda insatisfatória. 

A percentagem média das aprovações não é, de fato, brilhante Calculado 
o seu movimento sôbre a matrícula existente no fim do exercício, ela não apa
lece como maior que 51 % Sôb1e a matricula geral, não se 1epresentaria senão 
como 43,7% 

O movimento de conclusões do curso é, por sua vez, reduzido Em cada cem 
alunos aprovados, apenas 15 concluem o curso 

Não podemos aqui examinar as causas dêsse baixo rendimento, assunto por 
sua natureza complexo, e que demandaria análise especial No entretanto, po
demos apontar, como causa geral da deserção escolar, no curso e no correr do 
ano, a incapacidade da escola em atender aos reclamos sociais da educação. 
Nossas escolas não sugerem à criança e, especialmente aos seus responsáveis, as 
vantagens da frequência e da continuação no curso, pelo próprio tipo de en
sino que ministram. Em sua maioria, o trabalho das escolas é ainda quasi des
viado de sua função ve1dadeilamente social, do preparo para a vida e para o 
trabalho l!'ornece uma prepmação quasi inteiramente formal, puramente de 
alfabetização 

Ora, a alfabetização se completa nos dois primeiros anos do curso. Para 
que, então, continuar? . Sentem os país, a não ser que os filhos possam pros
seguir em estudos acadêmicos, que a escola não lhes está servindo à vida real. 

E' claro que a escola, com muitas outras coisas, deve ensinar a ler Ninguém 
pode ser contra a alfabetização ou a favor da alfabetização, pura e simples, 
eomo ninguém pode ser a favor ou contra um instlumento ou um utensílio 
Ensinar a ler ao maior número é um benefício, quando êsse ensino inculque aos 
alunos, servindo-se dos recursos da leitura, melhores hábitos mentais, princí
pios de saúde, técnicas de trabalho, espüito de civismo. Assim compreendido, 
- como aliás brilhantemente aqui o explanou, há pouco, o General Pedro Ca
valcanti - o ensino da leitura representa um benefício social, pois o analfabe
tismo, como o afirmou o ilustre militar e educador, é "uma razão do desequilí
brio na estrutura orgânica do país". 

"A existência de massas ignorantes numa população, - escreve por sua vez 
Bertrand Russell - constitue um perigo pa1a a sociedade, quando há uma 
considerável percentagem de iletrados, o mecanismo governamental é obrigado 
a levar em consideração êsse fato, tanto mais quanto a democ1acia, na sua for
ma moderna, seria totalmente impossível para uma nação em que a maioria dos 
cidadãos não soubesse ler". 

Mas, é claro, a função da escola, no mundo de hoje, que tanto reclama da 
educação escolar, há de apresentar-se mais completa, para que possa ser antes 
de tudo, aceita e desejada pelo povo Nas comemorações do centenário do Co
légio Pedro II, acentuou-o o Ministro Gustavo Capanema, dizendo: "A impor
tância desta espécie de ensino (o primário) não decorre da finalidade nele 
contida, da alfabetização das massas O ensino primário tem que ser conside
rado sobretudo como o verdadeiro instrumento de modelação do ser humano, 
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por Isso qlle sôbre ~le influe enquanto ainda matéria plástica, a que é possível 
comuni~ar todas as, espécies de hábitos; e atitudes". 

Nada mais exato. Dentro dessa direção, ou a escola se renova, servindo à 
vida, e Impondo o seu valor, ou é inevitavelmente abandonada, porque de ne
nhum valor funcional. Pois não é estranho que, sendo a alfabetização por si 
mesma um tão grande bem; uma panacéia, como pensa;m muitos, e sinceramen
te, o homem dos campos e tantas vêzes também o da cidade não a procurem, 
por todos· os meios, e que até a desprezem, tendo a escola à mão, por muitos 
pontos? A história faz.lembrar o dito de um :qumorista Inglês a propósito de 
certas reformas sociais propostas por um político de seu país, e em face das 
quais o povo reagi!l- de maneira menqs favorável. "O caso, comenta, é o de um 
mingau, cientificamente preparado, com vitaminas, calorias e tudo. Se a cri
ança recusa o mingau, não é o mingau que está errado. E' a criança. Deve
mos guardar o mingau e pôr fora a criança ... " 

No caso da escola puramente alfabetizante, a que o povo não acorre, nem 
mesmo exige, será judicioso guardar o mingau e atirar fora o povo ? ... 

Para que venha a obter melhor rendimento, ·a escola carecerá de um novo 
espírito, de instalações em que êle possa expandir-se, e de mestres que o saibam 
interpretar, comunicando-o, ao demais, às populações onde sirvam. E' o as
pecto a que procuraremos aludir, em seguida. 

Antes de tentar fazê-lo, porém, confrontemos os índices do ano de 1932, 
com os de 1937, que há pouco citamos. Êsse confronto nos animará, certamente. 

Em 1932, tínhamos nas escolas 2 milhões e 71 mil alunos matriculados 
.Em 1937, possuíamos 2 milhões e 867 mil. O aumento relativo, em seis anos, 
foi de quasi 40%. Por mil habitantes, em 1932, havia 50 alunos nas escolas 
primárias; em 1937, 62 . 

'Em 1932, tivemos 831 mil alunos aprovados; em 1937, nada menos que 1 
milhão e 253 mil Para cem alunos frequentes tínhamos dantes 38 aprovados; 
agora, 51. 

Naquele primeiro ano, tivemos 127 mil conclusões de curso; neste último, 
quasi 200 mil As conclusões de curso por cem crianças aprovadas eram 10, 
no ano de 1932; em 1937, passaram a ser 13. 

E' inegável que a escola brasileira, cujo característico de trabalho era, ain
da tão proximamente, no dizer expressivo de Teixeira de Freitas, da "mais baixa 
tensão vital", em pequeno prazo, passou a demonstrar sinais de feliz e fecunda 
reação.s 

Sexto aspecto, o da prganização 
interna da escola 

relhamento E' o aspecto que vamos 

Essa reação será tanto mais acelerada 
quanto mais se cuide também da orga
nizaÇão interna da escola e do seu apa-

agora analisar . 

A organização interna depende, acima de tudo, do tipo da própria escola. 
Ainda em 1937, nada menOs de 81% de todas as nossas unidades escolares fun
cionaram como escolas isoladl'ts Ora, a escola isolada, mesmo nos sistemas de 
melhor organização apresenta grande inferioridade em relação às escolas 
agrupadas. 

Quçamos o que dtz, a êste respeito, o antigo diretor de instrução em São 
Pa4lo, Dr. A. de Almeida Júnior: "A ninguém é lícito ignorar a inferioridade 

• Estudo completo d& situação do ensino no ano de 1932 é apresentado no volume O que 
dizem os números sôbre ó ensino primdrio", do refertdo autor 
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da escola isolada, tanto do ponto de vista técnico, como administrativo Mal ins
talada, sem atrativos para o aluno nem condições de grande eficiência para o 
professor, com a fiscalização dificultada pela sua própria dispersão, a escola 
isolada é aparelho que apenas se tolera onde não haja possibilidade de se criar 
grupo escolar o O rendimento da escola isolada é no fim do ano, por essas e 
outras causas, sempre inferior ao que se poderia legitimamente esperar do es
fôrço do professor" E o ilustrado professor e administrador de ensino dá, a 
seguir, os resultados de aprovações conseguidas com alunos de primeiro ano, nas 
escolas agrupadas e nas isoladas: 

Média de alfabetização nos grupos escolares 

Idem nas escolas isoladas urbanas 

Nas escolas isoladas rurais 

60% 

44% 

36% 

Em qualquer tipo de escola importará o professor o No ensino primário es
tadual, de todo o país, havia ainda no ano de 1937 25 % de professores não di
plomados, no municipal, 69 %, no particular, 68 %o Eram então, 73 o 568 os 
mestres plimários 

A unidade federada que mais apresentava professores não diplomados no 
ensino público era o Território do Acre, com 90 %; depois, o Estado do Pará, 
com 62 % Não apresentavam professores leigos, no ensino oficial, o Distrito 
Federal e o Estado da Baía 

Para que se compreenda a razão de3sas percentagens, convém observar que 
cêrca de 1/4 de nossos mestres primários teem salário igual ou inferior a 
200$000 mensais Em seis Estados da União, há mesmo uma categoria de profes
sores com vencimentos inferiores a 100$000 mensais Mais de metade de todo 
o professorado recebe honorários inferiores a 400$000 Apenas um quarto per
cebe vencimentos acima dessa quantia 

O trabalho docente tem assim uma remuneração mínima que se reflete no 
recrutamento do pessoal e, pois, no valor do ensino 

Influência menor, mas também sensível, é a do prédio escolar e do material 
didático em uso Algumas poucas cifras \pois que delas parece que já abusa
mos) nos darão idéia do que possuímos como "parque escolar" Em 1937, eram 
cêrca de 29 mil os prédios em que funcionavam escolas públicas em todo o país 
Dêsses, eram públicos, especialmente construídos ou adaptados para fins esco
lares, apenas 16 %o Em cada cem escolas, portanto, encontrávamos 84 casas, 
em que não seria de presumir se reunissem as melhores condições para o tra
balho do ensino 

Não é sem satisfação que devemos salientar que o orçamento da União tenha 
consignado, no corrente exercício, dotação igual a dez mil contos de réis para 
edificações escolares de ensino primário 

Resta uma palavra sôbre o material escolar o Segundo as verificações, re
lativas ao mesmo ano de 1937, a despesa de material oscilou, segundo os Es
tados, entre 1$200 e 17$300, por aluno Em três unidades, não ultrapassou a 
ridícula soma de 1$900 Em três outros, não chegou a 3$000 Em seis outros, 
ainda, não atingiu a 5$000 

Faça-se honra ao Distrito Federal, que despendeu 47$100 por unidade-aluno, 
e ao pequeno Sergipe, que gastou 17$300, por escolar 

E' ainda fruto de antiquada concepção da educação primária que a apren
dizagem se possa fazer sem instalações adequadas e sem qualquer material 
O material a que nos referimos não é outro senão papel, lapis, tinta, giz, livros, 

I r 
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alguma matéria prima para trabalhos manuais - pequenas cousas com que se 
transformem o ensino de ouvir em ensino de praticar. 

Diante do que pudemos apreciar por êste aspecto, fica-se tentado a paro
diar Roquete Pinto, quando escreveu, há alguns anos: "O Brasil chego4 ao 
máximo de progresso compatível com a educação de seu povo". Realmente al
guém poderia maldosamente ajuntar. "O ensino primário no Brasil chegou ao 
máximo de rendimento compatível com o seu precário aparelhamento''. 

Séthp.o aspecto, 
o das despesas 

Sente-se, imediatamente, pelo que descrevemos, que o as
pecto das despesas a todos os demais atinge. Já alguém 
afirmou, aliás, que duas causas são sobretudo custosas a 

uma Nação: a guerra e a educação 

Sôbre as despesas normais do funcionamento de uma classe, dever-se-á con
siderar! os gastos do "serviço social'', que a escola primária moderna deve pres
tar à população Pretende-se que a escola ensine a saúde, a nutrição, o civis
mo, um nível mais elevado de vida, novas aspirações de confôrto, de beleza, de 
comodidade A escola e ao mestre tudo se pede No entretanto, dá-se-lhes ainda 
tão pouco 

E' certo que êsse pouco está crescendo Para a melhoria de rendimento, 
atrás indicada, o crescimento dos orçamentos está seguramente concorrendo 

Ainda em 1932, os Estados e os Municípios gastavam com o ensino primário 
apenas' 160 mil contos A despesa "aluno-ano" era a de 80$000. 

Em 1935, êsse total já se representava como 220 mil contos. O preço anual 
do aluno passava a ser de 88$000 

Em 1939, as despesas com o ensino primário da parte dos Estados atingiam 
a 270 mil contos. Não há -dados apurados em relação aos municípios, mas é 
lícito estimar que tenham despendido 70 mil contos, o que eleva o total a 340 mil. 

Para o corrente ano, orçaram os Estados os seus gastos com o ensino primá
rio em cêrca de 300 mil contos O contingente dos municípios, a aduzir, ele
vará o montante a quasi 400 mil O preço do aluno matriculado orça por 
120$000 anuais, supondo-se que hoje devamos ter mais de 3 milhões e quatro
centas ·mil crianças matriculadas 

Para manter cinco milhões de alunos e possuir uma razoável taxa de cri
anças ttm idade escolar nas escolas, devemos despender, nessa base, um total de 
600 mil contos anuais 

A potencialidade econômica do país, agora desperta e enéaminhada, há de 
nos conduzir até lá, em breve prazo A quem estude os fatos da educação, de 
maneira objetiva, ressalta, desde logo, a verdade que os povos pobres não lo
gram chegar a ter os sistemas de que necessitam O nível econômico de um 
povo e a forma da produção influem necessariamente na órbita da educação 
Desenvolvendo um largo programa de regeneração econômica do país, o Pre
sidente Getúlio Vargas está trabalhando também, por essa forma, pela edu
cação. E' certo que, nesse programa, o ensino e, sobretudo o ensino que inicie 
os jovens no trabalho produtivo ou os oriente para melhor, mais rápida e mais 
eficient~ produção, há de figurar e está merecendo também todas as atenções 

Não nos iludamos. Se a ignorância produz a miséria, a miséria eterniza a 
ignorância - tant'o quanto, em sentido oposto, em seu célebre parecer de 1882, 
Rui Barbosa afirmava: "Se a miséria produz a ignorância, a ignorância eter
niza à, miséria". Um círculo vicioso ? Não. Um problema que o espírito hu
mano pode alcançar, nos povos de espírito resoluto e de sentimento de viva 
cooperação. 
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Nem todas as regiões do país são igualmente pobres, nem todas desprovidas 
de elementos capazes. A União deve velar por todas, e chamar a si a direção 
e a responsabilidade da educação primária - pelos motivos de segurança que 
desde início apontamos - mas também por que só ela poderá dar impulso de
cisivo para quebrar o pretenso círculo a que há pouco aludimos. 

Da receita tributária nacional, segundo os estudos do Conselho Técnico de 
Economia e Finanças, do Ministério da Fazenda, 53 % são recolhidos pelos co
fres federais; 29% pelos Estados; 11% pelos municípios; 7% pelo Distrito 
Federal. 

Isto sugere alguma cousa. Sugere que, numa coordenação pelo Govêrno 
Federal, mais que em simples auxílios, ou na administração direta de serviços, 
deverá estar a chave do problema. E chave do problema não só para o en
sino primário de letras, mas para um largo plano de educação primária, para 
crianças, adolescentes e adultos, com a utilização dos modernos meios de di
fusão cultural, como o rádio, o cinema educativo e as missões culturais. 

A forma convencional, entre os Estados e a União, já experimentada, com 
tantos resultados, em outros sectores, para êsse trabalho de cooperação, parece 
ser a mais indicada. E, aliás, já a consagrou em lei, o govêrno federal, quan
do baixou o Decreto n.0 24.787, de 14 de Julho de 1934. 

Mas isto - se já não é outra história, como diria Kipling - é uma con
tinuação de história que deve ser contada em outra oportunidade. . . O perigo 
em ouvir aos que cuidem de problemas da educação é o de que só conhecem 
êles uma forma de entrecho - aquela atribuída ao contador árabe das mil his
tórias sem fim ... A culpa será deles ou do assunto a que se tenham dedicado? 

José Veríssimo, que sabia escrever histórias sem fim, isto é, que sabia dis
correr, e com mão de mestre, acêrca da educação, traçou, há cincoenta anos 
atrás, precisamente, estas linhas com que podemos agora concluir: 

"Para reformar e restaurar um povo, um só meio se conhece, quando não 
infalível, certo e seguro: é a educação, no mais largo sentido, na mais alevan
tada acepção desta palavra. Nenhum momento mais propício que êste para 
tentar êsse meio, que não querem adiado os interêsses da pátria. Afirma um 
perspícuo e original historiador da pedagogia, que, do estudo da história e evol
vimento da educação pública, resulta, entre outras, esta conclusão: "Uma re
forma profunda na educação pública e nacional presume uma reforma igual
mente radical no govêrno". Nós tivemos a reforma radical no govêrno, cum
pre-nos agora completar a obra da revolução pela reforma profunda da edu
cação nacional. 
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CORRELAÇÃO ENTRE AS MORTALIDADES POR CÂNCER 
'" . E POR' TUBERCULOSE (*) 

r 
~,, Introdução A questão da associação do câncer e tuberculose tem es-

tado em evidência desde longo tempo; não é, por conse
guinte, um problema novo, nem tão pouco é escassa a sua literatura; 
muito ao contrário, tem sido objeto de muito estudo, muita pesquisa, 
muita controvérsia e muita divergência de opiniões. 

Encarado sob diversos pontos de vista. (experimental, clínico, anã
tomo-patológico, estatístico, etc.), existe na: literatura médica farto con-
tin,~ente de contribuições ao assunto . , 

Esta abundância de material realça a importância e o interêsse do 
problema, embora signifique também que não ficou ainda devidamente 
esclarecido, permanecendo obscuros ou inexplicados muitos dos fatores 
envolvidos na complexa questão. 

O que parece não haver dúvida é a existência de uma associação 
negativa, um antagonismo entre a tuberculose evolutiva e os tumores 
malignos, no mesmo indivíduo. 

PEARL (R. PEARL - Cancer and tuberculosis - Am. Jour. Hyg. 
vol. IX, n.0 1, 97-159, January, 1929), que talvez tenha feito o mais 
completo estudo estatístico do problema e cujo trabalho não pode deixar 
de ser lido pelos que se interessam pela questão, por isso que, ao par da 
parte propriamente original do trabalho, passa em revista com minú
cia toda a literatura existente sôbre o assunto, assim resume as con
clusões gerais a que chegou: "In general, it must be concluded that 

· there is a definite and marked incorripatibility or antagonism between 
the two diseases, cancer and tuberculosis, of such sort that both occur 
together at the same time in florid activity in the same individual only 
with great rarity". 

O câncer e a tuberculose, em toda parte, constituem problemas da 
mais alta importância, sob os pontos de vista médico, sanitário e social . 

. Por isso julgamos oportuno e interessante focalizar o assunto em 
nosso meio, utilizando os dados disponíveis em nosso serviço, que são 
os referentes ao obituário daq,uelas doenças no Rio de Janeiro, D. F. 

O presente trabalho tem por fim apresentar os resultados obtidos 
na determinação dos coeficientes de correlação entre os óbitos por tu

. berculose e por câncer, num período de 34 anos (1903-1936). 

(•) Trabalho d!!. Secção de Blo-Estat!stlca do Departamento Nacional de Saúde~ 
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É, portanto, apenas uma pequena contribuição ao estudo de um 
dos aspectos do problema, as nossas conclusões são até certo ponto de 
valor limitado, mas não desprovidas de interêsse 

O trabalho estatístico executado foi bastante restringido em virtu
de da precariedade do nosso material de estudo, de um lado, os ates
tados de óbito, com suas falhas naturais e comuns, e de outro, a im
possibilidade de se obter com segurança a composição e as caracterís
ticas de nossa população, por deficiência censitária, e que nos permi
tissem desenvolver, sob técnica mais rigorosa e mais atualizada, o es
tudo estatístico da questão. 

O presente trabalho é antes uma tentativa, procurando focalizar o 
problema e despertar o interêsse dos pesquisadores brasileiros no sen
tido da conjugação de esforços para o estudo e a observação de um 
problema que se nos afigura de alto interêsse e de comprovada 
Importância. 

Material O material utilizado neste trabalho foi coletado na Sec-
ção de Bio-Estatística do D. N. S. e abrange um período de 

34 anos de observação. 

As estatísticas de mortalidade pelo câncer e pela tuberculose são 
baseadas nos respectivos atestados de óbitos e foram computadas men
salmente de 1903 a 1936, compreendendo toda a área do Distrito Federal. 

Os óbitos de câncer e os de tuberculose correspondem aos números 
45 a 53 e 23 a 32, respectivamente, da Lista Internacional de Causas de 
Morte, aprovada em 1929, com as adaptações necessárias às listas auto
rizadas nos dois decênios anteriores 

As populações usadas para o cálculo dos coeficientes de mortali
dade foram as calculadas e ultimamente revistas pela Diretoria de Es
tatística Demográfica, Moral e Política do Ministério da Justiça, e se 
referem todas ao último dia do ano. 

Os coeficientes de mortalidade foram determinados em têrmos de 
10 000 habitantes. Tendo sido feito o estudo referente a cada mês, 
acumulado, no período de 34 anos, e tomando-se em consideração os 
números relativos e não o número bruto de mortes, tornou-se preciso 
calcular os óbitos para todos os meses, à base anual. 

Na determinação dêstes óbitos e coeficientes mensais, à base anual, 
foram utilizadas as seguintes fórmulas: 

1) a : x b 

X b 

a 

X b 
2) p : 10 000 z 

a 

X b 
10 000 

a X b 10 000 
z ------------- -------

p a . p 
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onde 
a = número de dias do mês (28, 29, 30 ou 31) . 
x = número de óbitos ocorridos no mês. 
b ;= número de dias do ano (365 ou 366). 
x1 = 'número de óbitos _calculados para o mês. 
p = população da coletividade . 
10.000 = referência utilizada para os coeficientes de mortalidade. 
Z = coeficiente mensal de mortalidade, à base anual. 

Para melhor esclarecimento, vamos exemplificar, determinando o 
coeficiente de mortalidade por 10.000 habitantes, relativo ao mês de 
Janeiro (31 dias) do ano de 1903 (365 dias) . Verifica-se no quadro II 
que a cifra correspondente ao total de óbitos por tuberculose ocorridos 
em Janeiro de 1903 é de 284, e procedendo-se à substituição dos têrmos 
conhecidos nas fórmulas 1 e 2, temos: 

I) 31 : 284 : : 365 : xt 

284 X 365 
xt =------

31 

284 X 365 
2) 749 180 ----- ·10 000 : z 

31 

284 X 365 X 1 o ooo 1. 036 600 000 .. z = = ------=44.6 
31 X 749 180 23 224 580 

A taxa obituária por tuberculose, em Janeiro de 1903, à base anual, 
foi, portanto, calculada em 44.6 óbitos por 10. 000 habitantes 

Afim de afastar certas causas mais grosseiras de êrro na deter
minação dos coeficientes de mortalidade foram feitas correções do obi
tuário por ocasião das epidemias de varíola em 1904 e 1914 e da de 
gripe em 1918. 

Estas correções se fizeram do seguinte modo: Os totais referentes 
aos anos epidêmicos de 1904 e 1914 (varíola) e 1918 (gripe) foram súbs
tituídos pela média dos três anos anteriores a 1904, 1914 e 1918. 

Método O processo de estudo adotado para esta investigação foi o 
usual método de correlação. Inicialmente descrito em 1846 

por BRAVAis, êste método somente teve seu uso generalizado depois que 
PEARSON, em 1896, mostrou as vantagens e a utilidade de sua aplicação. 

O coeficiente de correlação simples, geralmente representado pela 
letra r '"• mede o grau de associação, entre duas variáveis; a sua fór
mula geral é a seguinte: 

~ (x y) 

onde 
r 12 = coeficie1,1te _de correlação entre duas variáveis. 
~ (xy) = a ~orna dos produtos de x por y. 
N == número de observações. 
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T x = desvio padrão de x = V 
N 

l~ Ty = desvio padrão de y = V N-

O coeficiente de correlação nunca deve ser apresentado sem o seu 
êrro provável, cuja fórmula é a seguinte: 

E. P. ± O 6745----

A aplicação destas fórmulas pode ser facilmente acompanhada 
pela observação do quadro V, que é apresentado como exemplo, pelo 
que não nos alongaremos neste particular. 

Quadros e gráfico Os quadros I e II apresentam, respectivamente, 
as variações mensais dos óbitos por câncer (todas 

as formas) e por tuberculose (todas as formas), bem como a populâção 
do Rio de Janeiro, D. F., no período em estudo, isto é, de 1903 a 1936. 

Os quadros III e IV mostram as variações mensais da mortalidade 
por câncer e por tuberculose, em têrmos de coeficientes por 10.000 ha
bitantes, obtidos, na base dos dados apresentados nos quadros anterio
res, pelo processo exposto no texto . 

O quadro V, referente ao mês de Janeiro, serve de exemplo do mé
todo seguido na determinação dos coeficientes de correlação entre as 
mortalidades pelo câncer e pela tuberculose, em cada um dos meses, no 
período estudado (1903-1936). 

O quadro VI e o gráfico I conteem os resultados destas determina
ções, isto é, os coeficientes de correlação, distribuídos por meses. 

Conclusões A análise dos dados expostos nos quadros contidos neste 
trabalho faz ressaltar os seguintes pontos: 

1) - Todos os coeficientes de correlação (r12) são negativos, isto 
é, enquanto uma variável (x) desce, a outra (y) se eleva. No nosso 
caso, como se pode verificar pelo exame dos dados estatísticos apresen
tados, a mortalidade pela tuberculose (variável x) vai diminuindo ao 
mesmo tempo que a mortalidade pelo câncer (variável y) apresenta 
uma tendência a subir. 

2) - Todos os coeficientes de correlação (r12), exceto os que se re
ferem aos meses de Junho, Julho, Agosto e Setembro, são estatistica
mente significativos. 

-



3) - Os coeficientes de correlação (r12) não 'significativos se re
f~rem,aos meses em que a temperatura é mais baixa. 

4) - Dos coeficientes de correlação significativos, os que se refe
rem aos meses mais quentes (Janeiro, Fevereiro e Março) são os mais 
baixos. 

5) - Nos meses de temperatura intermediâria, os coeficientes de 
correlação são significativos e niais elevados, dispondo-se na seguinte 
ordem decrescente: Maio, Outubro, Novembro, Março e Abril. 

: 6) - Resumindo, conclue-se existir uma correlação negativa, sem 
ser manifestamente alta, entre as mortalidades pelo câncer e pela tu
berculose. 

QUADRO I - Variações mensais dos óbitos por câncer (todas as formas) e 
. população do Rio de Janeiro, D. F. - 1903-1936 

I MESES 
ANÓS POPULA-

ÇÃO 
I II III IV v VI VII VIII ix X XI XII 

------ -------- ------ ----
1903 ... 749 180 21 21 30 21 24 20 18 26 16 23 13 31 
1904 . 771. 27b 22 25 15 31 13 25 20 28 18 21 23 29 
1905 ... 794 266 15 22 19 31 12 24 18 19 29 22 18 28 
1906 .. 816.921 20 20 29 24 14 24 27 26 28 32 28 25 
1907 ... 836 71$ 17 27 29 22 27 23 25 29 14 33 25 22 
l908 .. 857 184 27 29 20 21 23 19 28 25 35 31 29 26 
1909 .. 878.254 28 21 17 22 19 27 33 30 25 28 22 34 
1910 .. 900 023 26 28 35 17 26 34 22 31 33 27 21 34 
1911 .. 922 534 24 28 24 25 25 28 26 30 25 27 30 36 
1912 . 945,9QO 34 27 24 14 28 24 23 27 31 28 24 34 
1913 ... 970 046 45 20 35 23 31 24 29 33 23 24 37 32 
1914 . 995 096 46 38 19 30 36 34 42 31 32 32 30 34 
1915 ... 1 021.114 44 29 32 30 33 29 39 35 33 30 35 36 
l!n6·. 1.048 249 32 36 27 :i8 31 39 40 37 40 28 3:i 43 
1917 .. 1 076.434 33 37 41 29 38 43 47 38 47 30 36 44 
1918 .•. 1.105 833 29 32 33 48 39 34 36 38 36 36 34 46 
1919 ... 1.136 54!! 31 32 36 25 40 53 37 39 44 41 38 52 
1920 .. 1 167 560 37 48 50 43 35 41 48 45 46 44 54 45 
1921 .. 1.197 460 48 47 50 31 50 40 41 38 45 45 31 50 
1922 . 1. 228.165 51 33 44 47 45 30 39 41 42 48 44 53 
1923 ... 1 259 702 51 41 47 50 43 40 49 42 48 56 46 43 
1924 ... 1.292 088 52 30 45 43 42 30 47 37 49 48 51 39 
1925 ... 1 325 348 49 48 42 42 49 33 49 43 42 42 39 61 
1926 .. 1.359 506 45 35 57 58 55 48 37 64 49 43 47 49 
1927,, 1 394.584 49 61 55 55 50 55 42 32 34 56 47 58 
1928;. 1.430.608 50 43 41 60 58 52 54 55 61 42 61 ~I? 
1929 .. 1.467.603 66 54 73 43 62 43 69 54 56 56 63 63 
1930 ... 1 505.595 64 67 61 57 64 60 70 61 56 6o 67 67 
1931. .. 1. 544 612 67 64 69 50 72 59 73 68 61 63 65 58 
1932 .. 1.584.678 60 58 53 65 58 58 68 61 64 60 73 63 
1933 .. 1.625 824 55 67 60 74 69 65 45 69 63 68 68 81 
1934 •.. 1.668.077 75 73 67 72 71 70 59 86 50 67 80 74 
1935 .. 1. 711 466 70 62 69 53 65 63 69 62 80 64 99 72 
1936 .. 1.756.080 89 74 82 64 72 78 70 54 69 74 67 67 
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QUADRO II - Variações mensais dos óbitos por tuberculose (todas as formasl e 
população do Rio de Janeiro, D F - 1903-1936 

ANOS POPULA
ÇÃO I 

MESES 

-~~-~-1!~_1) 2~.2'!_7 __ 1_v __ 1!,_:'"~) VII V~~I_i _IX_ I __ J{ li~- XII 

1903 749 180 284 234 266 I 245 . 246 1''27'8- 306 317 306 I 296 316 
1904 771 276 296 257 I 232 I 125 i 230 I 255 I 225 249 253 . 300 ! 288 265 
1905 794 266 273 239 281 1 2781. 25712s6 I 2s3 2s1 24 5 i 283

1

1 

278 21o 
1906 816 921 289 244 262 I 226 249 241 I 263 257 i 271 I 298 284 297 
1907 836 713 286 242 276 i 247 i 255 214 244 269 i 251 f 273 254 287 
1908 857 184 299 240 270 I 275 I 254 ~ 252 , 293 352 . 353 ~1 342 I 325 361 
1909 878 254 313 273 307 i 266 ! 275 I 243 I 270 279 286 281 I 262 291 
1910 900 023 323 302 I 248 I 282 i 261 .1247 I 306 294 325 I 354 I 351 347 
1911 922 534 301 301 312 I 312 I 257 264 I 265 278 297 331 I 296 352 
1912 945 900 316 274 290 : 283 I 302 255 I 324 297 337 344 I 359 365 
1913 970 G46 326 3()8 322 I 282 i 326 289 343 344 363 380 I 379 383 
1914 995 096 356 304 311 i 346 I 312 328 I 347 331 371 420 458 460 
1915 1 021 114 411 334 ' 302 338 I 423 353 I 352 372 359 390 407 397 
1916 1 048 249 380 320 339 342 334 351 ' 374 358 353 415 364 333 
1917 1 076 434 350 341 342 128 353 372 1365 351 312 346 387 367 
1918 1 105 833 357 339 342 101 314 37'7 I 352 351 376 396 382 371 
l919 1 136 548 417 359 354 356 313 365 1356 380 372 397 382 358 
1920 1 167 560 369 359 357 350 373 370 379 380 420 426 398 427 
1921 1 197 460 372 339 357 361 329 1 396 431 447 436 405 385 383 
1922 1 228 165 3'71 1352 383 364 3'79 I 372 I 380 354 379 373 396 380 
1923 1 259 702 401 337 348 354 375 314 369 312 304 362 348 359 
1924 1 292 088 282 331 369 365 349 3471384 374 404 407 384 387 
1925 1 325 348 442 373 358 3'77 355 369 383 386 358 310 320 351 
1926 1 359 506 357 2931319 329 342 346 324 342 392 388 402 349 
1927 1 394 584 387 338 374 359 3'77 I 348 I 365 368 359 391 388 365 
1928 1 430 608 336 3?.4 362 I 303 I 3347bl- I 360 1376 404 I 360 430 369 422 
1929 1 467 6o3 4(,3 332 I 3'â ! 349 I 335 394 1 404 i 396 397 413 376 
1930 1 505 595 4C6 345 'i4úl I 367 345 360 397 411 I 415 412 411 439 
1931 1 544 612 436 370 ,j3~6769: ' 310 382 358 '!411 435 1414 446 454 420 
1932 1 584 678 418 333 1 384 454 366 418 410 392 425 473 42o 
1933 1 625 824 418 392 ! 401 i 3':31394 417 429 444 . 418 443 451 400 
1934 1 668 077 437 i 371 i 373 I 359 4l8 379 ' 445 4181384 485 427 424 
1935 1 711 466 

4
4

4
o

0
sl· 367 1 421 J' 396 391 385 410 388 407 461 !' 410 405 

~-9-3-6----1--75_6 __ 0_80~-----·~' -3-75-~1_3_Ç,_4~-39-5~1_3~7-4~3-8-5~-4-1-1~1_3_9_5~1 -38-9~-4-6-3~4-5-6~-4-35-

QUADRO III - Variações mensais da mortalidade por câncer (todas as formas) 
no Rio de Janeiro, D F - Coeficientes por 10 000 habitantes - 1903-1936 

MESES 
ANos----~--------------------~ 

___ _ 2_ \_!! __ 11_r~~-~- IV -1--\T vi ~-~I~~ v!I! ~-~~ __ x_j_~_J_xn _ 
1903 3 3 I 1 7 i 4 7 I 3 4 I 3 8 3 2 .1: 2 8 I 4 1 I 2 6 3 6 I 2 1 4 9 
1904 3 4 I 4 1 I 2 3 ! 4 9 I 2 o 3 9 3 1 4 3 I 2 8 3 21 3 6 4 4 
1905 2 2 I 3 6 2 8 

1
~ 4 7 . 1 8 3 7 2 7 I 2 8 4 4 3 3 2 1 4 1 

1906 2 9 I 3 2 I 4 2 3 6 I 2 o 3 6 . 3 9 I 3 7 : 4 2 4 6 4 2 3 6 
190'7 2 4 I 4 21 4 1 , 3 21 3 8 3 3 3 5 4 1 2 O 4 6 3 6 3 1 
1908 3 7 I 4 3 2 7/ 3 o 3 2 2 7 3 9 ~ 3 4

1
~ s o 4 3 4 1 3 6 

1909 3 7 3 1 2 3 3 o 2 5 3 7 4 4 4 o 3 5 3 7 3 o 4 6 
1910 3 4 I' 4 l I 4 6 2 3 I 3 4 4 6 2 9 4 1 4 5 3 5 2 8 4 4 
1911 3 1 . 3 9 I 3 1 I 3 3 ! 3 2 3 7 3 3 i 3 8 I 3 3 3 4 3 9 4 6 
1912 4 2 i 3 6 3 o I 1 8 I 3 5 1 1 2 9 I 3 41 4 o 3 5 3 1 4 2 
1913 5 5 2 7 !f 2 2 9 I 3 8 3 0 3 5 4 0 2 9 2 9 4 6 3 9 
1914 5 4 5 o 2 2 3 71 4 3 4 J 5 o 3 7 3 9 3 8 3 7 4 o 
1915 5 1 3 7 3 7 3 6 3 8 3 5 4 5 4 o I 3 9 , 5 4 2 4 2 
1916 3 6 4 3 3 o 3 3 3 5 4 5 4 5 4 2 4 7 3 1 3 7 4 8 
1917 3 G 4 5 4 5 3 31 4 1 ' 4 <) 5 1 4 1 I 5 3 3 3 4 1 4 8 
1918 3 1 3 8 3 5 s 3 4 1 I 3 7 3 8 4 o 4 o 3 8 3 7 4 9 
1919 3 2 3 1 3 1 2 1 

3
4 :, s 1 3 8 4 o 1 4 1 4 2 4 1 5 4 

1920 3 7 5 2 5 1 4 5 ::; 4 3 4 9 4 5 1 4 8 4 4 5 6 4 5 

-
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;QU~DRQ .III - Variaçi)es mensais da mortalidade por câncer (todas as ·formai) 
'no Rio de Janeiro, D F - Coeficiente por 10 000 habitantes - 1993-1936 

(Oonclusd,o) 

MESES 
ANOS ' 

I II III IV v VI VII VIII IX X XI XII 
----· -------- -------- --------
1921 4 7 5 1 4 9 3 1 4 9 4 1 4 o 3 7 4 6 4 4 3 1 4 9 
1922 4 9 3 5 4 2 4 7 4 3 3 o 3 7 3 9 4 2 4 6 4 3 5 1 
1923 4 8 4 2 4 4 4 8 4 o 3 9 4 6 3 9 4 6 5 2 4 4 4 o 
1924 4 7 2 9 4 1 4 1 3 8 2 8 4'3 3 4 4 6 4 4 4.8 3 6 
1925 4 3 4 7 3 7 3 9 4 3 3 o 4 3 3 8 3 9 3 7 3 6 5 4 
1926 3 9 3 3 4 9 5 2 4 8 4 9 3 2 5 5 4 4 3 7 4 2 4 2 
1927 4 1 5 7 4 6 4.8 4 2 4 8 3 5 2 7 3 o 4 7 4 1 4 9 
1928 4 1 3 8 3 4 5 1 4 8 4 4 4 5 4 5 5 2 3 5 5 2 4 5 
1929 5 3 4 8 5 9 3 6 5 o 3 6 ' 5 5 4 3 4 6 4 5 5 2 5 1 
1930 5 o 5 8 4 8 4 6 5 o 4 8 5 5 4 8 4 5 4 7 5 4 5 2 
1931 5 1 5 4 

' 
5 3 3 9 5 5 4 6 5 6 5 2 4 8 4 8 5 1 4 4 

1932 4 5 4 6 3 5 . 5 o 4 3 4 5 5 1 4 5 4 9 4 5 5 6 4:7 
1933 4 o 5 4 4 3 5 5 5 o 4 9 3 3 5 o 4 7 4 9 5 1 5.9 
1934 5 3 5 7 4 7 5 3 5 o 

I 

5 1 4 2 6 1 3 6 4 7 5 8 5 2 
1935 4 8 4 7 4 7 3 8 4 5 4 5 4 7 4 3 5 7 4 4 7 o 4 9 
1936 6 o 5 3 5 5 4 4 4 8 5 4 4 7 3 6 4 8 5 o 4 7 4 5 

QUADRO IV - Variações· mensais da mortalidade por tuberculose (todas .as 
formas) no Rio de Janeiro, D F - Coeficientes por 10 000 habitantes - 1903-1936 

MESES 
ANOS 

I li 111 IV v VI VII VIII IX X ~I ~n 
-- --· ----------------------

1903 44 6 40 7 41.8 36 9 38 5 39 9 43 7 48 1 51 5 48 1 48 1 49 7 
1904 45 3 42 1 35 5 35 6 35 2 40 3 34 4 38 1 40 o 45 9 45 5 40 6 
1905 40 5 39 2 41.7 42 6 38 1 39 2 37 5 37 2 37 5 41 9 42 6 40 o 
1906 41 7 38 9 37 8 33 7 35 9 35 9 37 9 37 o 40 4 42 9 42 3 42 8 
1907 40 2 37 7 38 8 35 9 35 9 31 1 34 3 37 9 36 5 38 4 36 9 40 4 
19..08 41 2 35.3 37 2 39 1 35 o 35 9 40 3 48 5 50 2 47 1 46 3 49 7 
1909 42 o 40 5 41 1 36 8 36 9 33 7 36 2 37 4 39 6 37 7 36 3 39.0 
1910 42 3 43 7 32 4 38 1 34 1 33 4 40 o 38 5 43 9 46 3 47 4 45 4 
1911 38 4 42 5 39 8 41 1 32 8 34 8 33 8 35 5 39 2 42 2 39 o 44 9 
1912 39 4 36 5 36.2 36 5 37 7 32 9 40 4 37 1 -;13 5 42 9 46 3 45 5 
19Ú '39 6 41 4 39:1 35 4 39.6 36 2 41 6 41 7 45 5 46 1 47 5 46 5 
1914 42 1 39 8 39 2 42 3 36 9 40 1 41 1 39 2 45 4 49 7 56 o 54 4 
1915 47 4 42 6 34 8 40 3 48 8, 42 1 40 6 42 9 42 8 45 o 4'8 5 45 8 
1916 42 8 38 5 38 2 39 8 37 6 40 9 42 1 40 3 41 1 46 7 42 4 37 5 
1917 38 3 41 7 37 4 37 1 38 6 42 o 39 9 38 4 35 3 37 8 4.3 7 4.0 1 
1918 38 o 40 o 36.4 33 1 33 4 41 5 37 5 37.4 41 4 42 2 42 o 39 5 
1919 43 2 41 2 36 7 38 1 32 4 39 1 36 9 39 4 39 8 41 1 40 9 37 1 
1920 37 3 38 8 36 1 36 6 37 7 38 7 38 3 38 4 43 9 43 1 41 6 43 2 
1921 36 6 36 9 35 1 36 7 32 3 40 2 42 4 43 9 44 3 39 8 39 1 37 7 
1922 35 6 37 4 36 7 36 1 36 3 37 8 36 4 33 9 38 5 35 7 40 2 36 4 
1923 37 5 34 9 32.5 34 2 35 1 30 3 34 5 29 2 29 4 33 8 33 6 33 5 
1924 25 8 32 3 33 7 34 5 31 9 32 8 35 1 34 2 38 1 37 2 36 3 35 4 
1925 39 3 36 7 31 8 34 6 31 5 33 9 34 o 34 3 32 9 27 5 29 4 31 2 
1926 30 9 28 1 27 6 29 4 29 6 31 1 28 1 29 6 35 1 33 6 36 o 30 2 
1927 32 7 31 6 31.6 31 3 31.. 8 30 4 30 8 31 1 31 3 33 o 33 8 30 8 
1928 27 7. 28 6 29 9 25 8 28 5 30 7 31 o 33 3 30 7 35 5 31 5 34 8 
1929 32 3 29 5 31 9 28 9 29 8 27 8 31 6 32 4 32 8 31 9 34 2 30 2 
1930 31 5 29 9 31 3 29 7 27 o 29 1 31 o 32 1 33 5 32 2 33 3 34 3 
1931 33.2 31 2 28 7 24 4 29 1 28.2 31 3 33 1 32 6 34 o 35 8 32.0 
1932 31 1 30 5 27 5 29 6 33 8 28 2 31 1 30 5 30 2 31 7 36 4 31 3 
1933 30 3 31 4 29 o 26 8 28 5 31 2 31 1 32 1 31 3 32 1 33 7 29 o 
1934 30 8 29 o 26 3 26 2 29 5 27 6 31 4 29 5 28 o 34 2 31.1 29 9 
1935 27 9 27 9 29 o 28 1 26 9 27 4 28 2 26 7 28 9 31.7 29 1 27 9 
1936 29 6 26 9 26 5 27 4 25 1 26 7 27 6 26 5 27 o 3Ll 31 7 29 2 
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QUADRO V - Correlação entre as mortalidades por câncer e por tuberculose -
Mês de Janeiro - 1903-1936 

(Quadros idênticos foram jeitos para os meses de Fevereiro a Dezembro) 

Óbitos 
óbitos por 

por Tu· Cân-
bercu- cer(to-

lose (to- das as 
das as formas Desvio da média Desvio da média Produto -dos desvios 
formas clini-

ANOS 
cHqicas) cas)-

x2 y2 -Coe- Coefi. 
fi ciente ciente 

em em 
10 000 10.000 (x) (y) (x y) 
habi· habi. 

tantes tantes 

(x) (y) + o - + o - + o -
---------------- -------

1903 44 6 3 3 9 o - - - - 1 o 81 00 1 00 - - 9 00 
1904 45 3 3 4 9 7 - - - - o 9 94 09 o 81 - - 872 
1905 40 5 2 2 4 9 - - - - 2 1 24 01 4 41 - - 10.29 
1906 41 7 2 9 6 1 - - - - 1 4 37 21 1 96 - - 8 54 
1907 40 2 2 4 4 6 - - - - 1 9 21 16 3 61 - - 8 74 
1908 41 2 3 7 5 6 - - - - o 6 31 36 o 36 - - 3 36 
1909 42 o 3 7 6 4 - - - - o 6 40 96 o 36 - - 3 84 
1910 42 3 3 4 6 7 - - - - o 9 44 89 o 81 - - 6 03 
1911 38 4 3 1 2 8 - - - - 1 2 7 84 1 44 - - 3.36 
1912 39 4 4 2 3 8 - - - - o 1 14 44 o 01 - - o 38 
1913 39 6 5 5 4 o - - 1 2 - - 16 00 1 44 4 80 - -
1914 42 1 5 4 6 5 - - 1 1 - - 42 25 1 21 7 15 - -
1915 47 4 5 1 11 8 - - o 8 - - 139 24 o 64 9 44 - -
1916 42 8 3 6 7 2 - - - - o 7 51 84 o 49 - - 5 04 
1917 38 3 3 6 2 7 - - - - o 7 7 29 o 49 - - 1.89 
1918 38 o 3 1 2 4 - - - - 1 2 5 76 1 44 - - 2 88 
1919 43 2 3 2 7 6 - - - - 1 1 57 76 1 21 - - 8 36 
1920 37 3 3 8 1 7 - - - - o 6 2.89 o 36 - - 1 02 
1921 36 6 4 7 1 o - - o 4 - - 1 00 o 16 o 40 - -
1922 35 6 4 9 - o - o 6 - - - o 36 - - -
1923 37 5 4 8 1 9 - - o 5 - - 3 61 o 25 o 95 - -
1924 25 8 4 7 - - 9 8 o 4 - - 96 04 o 16 - - 3 92 
1925 39 3 4 3 3 7 - - -- o - 13 69 - - - -
1926 30 9 3 9 - - 4 7 - - o 4 22 09 o 16 1 88 - -
1927 32 7 4 1 - - 2 9 - - o 2 8 41 o 04 o 58 - -
1928 27 7 4.1 - - 7 9 - - o 2 62 41 o 04 1 58 - -
1929 32 3 5 3 - - 3 3 1 o - - 10 89 1 00 - - 3 30 
1930 31 5 5 o - - 4 1 o 7 - - 16 81 o 49 - - 2 87 
1931 33 2 5 1 - - 2 4 o 8 - - 5 76 o 64 - - 1.92 
1932 31 1 4 5 - - 4 5 o 2 - - 20 25 o 04 - - o 90 
1933 30 3 4 o - - 5 3 - - o 3 28 09 o 09 1 59 - -
1934 30 8 5 3 - - 4 8 1 o - - 23 04 1 00 - - 4 80 
1935 27 9 4 8 - - 7 7 o 5 - - 59 29 o 25 - - 3 85 
1936 29 6 6 o - - 6 o 1 7 -- -- 36 00 2 89 - - 10.20 

-------------- -----------
1 127 37 29 62 

35 6 4 3 - - - - - - - - 28 37 - 113 22 
33 16 o 87 

Desvio padrão Soma dos produtos 

5711 o 93 
I 

- 84 85 

~ (xy) - 84 85 - 84 85 
rlz=---- -------- = ---- = -o 469 

Ndx dy 34 X 5 71 X O 93 180 55 

1- r2 1- O 2199 O 7801 
Ep.= ± 0.6745--- =±O 6745 =±O 6745---

VN V34 5 83 

± 0.6745 X 0.133 =o 090 
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Coeticténtes ãé correiac4o entre as mortaLú:!ad.es ZJor c4ncer e ZJOT tuberculose no Rio 
de Janeiro, D. F. - DistriõutçO.o mensal - t903-t936 

QUADRO VI - Coeficientes de correlação; entre as mortalida'tles por câncer e 
por tuberculose no Rio de Janeiro, D. F. - 1903-1936 

MESES r12 EPr12 
----- ----------
Janeiro ... - 0.469 ± 0.090 
Fc;ver~iro ... -o 486 ± 0.088 
Marco .. .... .. . -o 551 ± 0.080 
Abril -0 546 ± 0.081 
Maio ... -o 621 ± o 071 
Junho .... .. . .... .. . -o 268 ± o 108' 
Julho ..... .. .. ...... . .. - 0.201 ± 0.110 
Agosto ..... ..... -o 335 ± 0.103 
Setembro .. ... . .. ... . . .. . .. -0 264 ± 0.108 
"Outubro. .. .... -o 609 ± 0.073 
Novembro ... ......... ..... -0 565 ± o 079 
De~embto ... .. . .......... -o 489 ± 0.088 
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SUMÁRIO - 1 As tábuas de mot talidade e de sobtevivência de Bulhões Carvalho 
Sua impoltância A aptidão da tábua BC cap para 1ep1esentat a mortalidade da 
população total natural do Brasil, no petíodo 1890-1920. - 2 Conveniência dum 
ajustamento da tábua BC cap, capaz de valotizâ-la como instntmento de pesquisas 
demogtáficas Execução dêste ajustamento nas idades infantis. - 3 Ajustament•) 
nos anos de idade do sexto ao vigésimo - 4, Ajustamento além do vigésimo ano 
- 5 A tábua ajustada; comparação entte ela e a originátia. - 6, Oportunidade 
!lum ajustamento da tábua BC d f , estendendo-se a sua base do ano 1920 ao 
biênio 1920-1921 - 7. Ajustamento da tábua: cálculo das ptobabilidades de morte 
~ 8 Ajustamento das p10babilidades calculadas nas idades além do vigésimo 
ano - 9 A tábua BC d f iiust; compatação enttc ela e a originária - 10 Jus
tificação dos difetent"s cdtétios adotados nos ajustamentos das duas tábuas 

1 AS TABUAS DE MORTALIDADE E DE SOBREVIVÊNCIA DE BULHõES 
CARVALHO SUA IMPORTÂNCIA A APTIDÃO DA TABUA BC cap 
PARA REPRESENTAR A MORTALIDADE DA POPULAÇÃO TOTAL 

NATURAL DO BRASIL, NO PERíODO 1890-1920 

P ONDO em relação os números dos óbitos registrados em 1920 com 
os números de vivos indicados pelo censo demográfico de 1 ° de 
Setembro do mesmo ano, BuLHÕEs CARVALHO conseguiu calcular 

taxas de mortalidade pm grupos de idade, que lhe permitiram formar 
tábuas de mortalidade e de sobrevivência para a população urbana do 
Brasil 1 

Uma primeira série destas tábuas refere-se à população do Distrito 
Federal, isoladamente considerada· compõe-se duma tábua para os ho
mens, uma para as mulheres e uma para ambos os sexos. 

Uma segunda série de três tábuas, analogamente composta, refere
-se à população conjunta do Distrito Federal e de várias capitais 
estaduais 2 

Essas tábuas teem grande importância, constituindo a primeira, e 
até hoje a única, tentativa de descrição sistemática da mortalidade bra
sileira em função da idade, e põem em relêvo alguns de seus singulares 
característicos. Todavia, a modéstia do ilustre autor as deixou ficardes-

1 As tábuas de mmtalidade e de sobtevivência de BuLHÕES CARVALHO acham-se em edição 
Oliginal na inttodução ao Tomo I da 2" pm te do Volume IV do Recenseamento do BrasiL realizado 
em 1.• de Setemb1o de 1920, compilado e publicado pela Dilet01ia Getal de Estatística (páginas 
LXI-LXVI) 

As mesmas tábuas f01am teptoduzidas no tlrttado de BuLHÕEs CARVALHO, Estatística: Método 
e Aplicação, publicado em 1933 (págs 278-289) 

Em nossas análises considetámos somente as tábuas tefe1entes à população total, sem dis
tinção de sexo, quer para o Distrito Fedetal (tábua BC d f}, quet para o Distlito Federal e as 
capitais conjuntamente considetados (tábua BC cap ) 

2 As capitais compteendidas na investigação são as seguintes: Belém, Fortaleza, Natal, Pa
taíba, Recife, Maceió, Salvado!, Nite1ói, São Paulo, Cmitiba, FlOlianópolls, Põrto Alegre e Belo 
Horizonte · 
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conhecidas de mhitos demógrafos estrangeiros e esquecidas nas com
parações internacionais de tábuas de sobrevivência. A escassa confian
ça merecida pelas estatísticas brasileiras do registro civil, notoriamente 
deficientes, contribuiu talvez para manter na sombra uma preciosa 
fonte de informações demográficas, que merecia e merece ser larga
mente aproveitada. 

Cumpre observar que as tábuas para o Distrito Federal se referem 
a uma circunscrição territorial em que o registro dos nascimentos e dos 
óbitos, em 1920, já estava organizado de maneira bastante satisfatória, 
e comJ?reendia a máxima parte, se não a totalidade, dos casos que se 
v.eriftc~vam. Logo, as tábuas de ;mortalidade do Distrito Federal forne
cem uma representação suficientemente aproximada da realidade do 
fenômeno por elas descrito. 

Quanto às tábuas para as capitais, parece certo que o seu grau de 
aproximação seja menor que o das tábuas para o Distrito Federal, 
COJ;llO indicam as mesmas advertências do autor. O estudo da demo
grafia brasileira, porém, levou-nos a constatar que essas tábuas são 
aplicáveis, em via aproximada, à representação da mortalidade dêste 
país em limites de tempo e de espaço muito mais amplos que os em 
que foram contidas as observações utilizadas para a construção delas. 

Com efeito, deduzindo dessas tábuas coeficientes de sobrevivência 
por grupos de idade," e depois aplicando-os aos números dos brasi
leiros natos existentes em 1890, podem-se calcular números estimados 
dos sobreviventes em 1920, que resultam não muito diferentes dos real
mente observados pelo censo. Dos 13.037 .100 brasileiros natos, que 
viviam em 1890 nas idades entre o nascimento e o sexagésimo a!\iver
sárío, sobreviveriam e:rp 1920, segundo os ditos coeficientes, em idades 
entre o trigésimo e o nonagésimo aniversário, 7. 648. 200. O número 
efetivamente apurado é pouco diferente. 7 598 .100. 

Aplicando os mesmos coeficientes ao cálculo no sentido inverso, 
isto é, para a determinação dos vivos em 1890 segundo o número dos 
que sobreviviam em 1920, acha-se que aos 7. 598.100 sobreviventes na 
data do censo de 1920, entre o trigésimo e o nonagési:n;w aniversário, 
deveriam corresponder em 1890, nas idades entre o nasCimento e o se
xagésimo aniversário, 13.023 .100 vivos. O número efetivamente apu
rado quasi coincide com o calculado, sendo de 13.037.100. 

Os resultados parciais dos cálculos, acima sintetizados por totais, 
aparecem, por grupos decenais de idade, nas tabelas I-a e I-b. Ado
támÇ>s grupos decenais, sendo apresentados desta forma nas publica
ções oficiais os dados da distribuição por idade dos recenseados além 
do trigésimo aniversário. Por outra parte, os erros que afetam esta 
distribuição, em consequência, sobretudo, das inexatas declarações de 
idade de muitos recenseados, tornavam conveniente o grupamento por 

• Os números de vivos em cada ano de idade calculados segundo a tábua de sobrevivência 
(usa-se adotar como tais as semi-somas dos sobreviventes no aniversário Inicial e no final do 
ano de idade) indicam os resultados dum hipotético censo executado num pais habitado pela 
hipotética '.'população estacionária" da tábua, is~o é, por um!). população sem imigraÇões nem 
emigllações, em que o número anual dos nascidos vivos fôsse exatamente Igual ao dos' óbitos 
(e igual ao número dos sobreviventes a O anos indicado pela tábua), e a probab1lldade de morte 
em cada ano fôsse exata e constantemente a indicada pela tábua 

Nestl' população, o número Lx,x+to dos vivos entre o x'P0 e o (x+to)mo anivers~rio, de
duzido da tábua, indica quantos seriam os recenseados num instante qualquer, entre esses 11-
mltes de idade o número Lx+30,x.+40 dos vivos entre o (x+3o)mo e o Cx+4o)mo aniversário, de
duzido da tábua, tem análoga significação, e, logo, pode indicar quantos ficariam dos precedentes 
num segundo censo executaQ.o a 30 anos de distância do primeiro A razão de Lx +'30,x + 40 
para. Lz,x + w ·fornece um coeficiente de sobrevivência do tipo dos empregaõ.os nos cálculos Q.as 

, .tabelas. I-a.e I·b (é óbvio que' os coeficientes de sobrevivência podem ser calculados pelb mesmo 
processo por grupos de idade poli-anuais em geral, ou mesmo anuais). 
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amplos intervalos, para afastar o efeito da maior parte dêsses erros, de 
modo que, mesmo se tivéssemos disposto os dados por grupos anuais, 
os teríamos reunido por grupos decenais. 

TABELA I-a 
Compm ação entre o número estimado e o número efetivo dos vivos em 1920 

NÚMERO DOS VIVOS EM 
1- IX -1920 

Número dos Coeficientes de ANOS DE IDADE vivos em sobrevivência Calculado pelo Anos de idade 
EM 1-IX-1890 1- IX -1890 BC cap censo de 1890 e Deduzido do em 1-IX -1920 

(Milhares) pelos coeficientes 
BC cap censo 

(Milhares) 
(a) (b) (c) (d) (e) (I) 

1 o -100 4 157,5 0,7369 3 063,7 3 193,2 31 o - 40 o 

uo-2oo 3 038,8 0,6783 2 061,2 2 115,3 41 o - 50° 
21 o -30° 2 407,2 0,5848 1 407,7 1 250,9 51°-60° 
31°-40° 1 657,4 0,4547 753,6 688,5 61°-70° 
41 o -50 o 1 120,9 0,2704 303,1 266,0 71°-80° 
510-60o 655,3 0,0899 58,9 84,2 81 o - 90 o 

1°- 60° 13 037,1 -- 7 648,2 7 598,1 31 o - 90 o 

TABELA I-b 

Comparação entre o núme1o estimado e o número efetivo dos vivos em 1890 

NÚMERO DOS VIVOS EM 
1-IX -1890 

Número dos Coeficientes ANOS DE IDADE vivos em de sobrevivência Calculado pelo Deduzido do Anos de idade 
EM 1-IX-1920 1-IX -1920 BC cap censo de 1920 e censo de em 1 - IX- 1890 

(Milhares) pelos coeficientes 31- Xll-1890 BC cap (Milhares) <Milhares) 
(a) (b) (c) (d) (e) (f) 

3l.D-40o 3 193,2 0,7369 4 333,3 4 157,5 1.0 _ 10 O 
41 o -50 o 2 115,3 0,6783 3 118,5 3 038,8 11.0 -20° 
51°-60° 1 250,9 0,5848 2 139,0 2 407,2 21°-30° 
61.0 -70° 68R,5 0,4547 1 514,2 1 657,4 31 o - 40.0 

il.O- 80° 266,0 0,2704 983,7 1 120,9 41 o - 50.0 
81° - 90.0 84,2 0,0899 934,4 655,3 51°-60° 

31 ° - 90,0 7 598,1 - 13 023,1 13 037,1 1.o - 60 o 

Para exemplificar a significação de nossos cálculos, consideremos 
os brasileiros natos que nasceram no período decenal de 1.0 de Setem
bro de 1870 a 31 de Agôsto de 1880. Deles sobreviviam em 1.0 de Se
tembro de 1890, nas idades entre o décimo e o vigésimo aniversários, 
3. 038.800. Segundo a tábua BC cap., o número dos vivos entre o dé
cimo e o vigésimo aniversários,4 de 100.000 nascidos vivos em cada 

• Indicando 1 x os sobreviventes no xmo anlversátlo, segundo a tábua de sobrevivência, o 
número dos vivos ent1e o décimo e o vigésimo anlversálios, L10,20, consta da fórmula: 

110 +1 11 I 11 +I12 I1g+I20 110 +1 20 
L 10,20= ----+ + +---=----+In+ 112+ + I19 

2 2 2 2 

Em geral, o núme1o dos vivos ent1e o xmo e o (x+mlmo aniversários é dado pela adição da 
semi-soma dos sobreviventes nestes dois anivetsátios e da soma dos sobreviventes em todos os 
aniversários intermédios. 
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ano, seria.de 666.829; o dos vivos entre o quadragésimo e o. quP1qua
géf;in'lo aniversários seria de 452 ·~303. A razão entre o segundo ·e o pri
meiro dêstes dados, isto é, 0,6783, constitue o coeficiente de sobrevivên
cia' empregado no nosso cálculo. Multiplicando por êste coeficiept~ o 

, número dos 3. 038.800 vivos em 1.0 de Setembro de 1890 nas idades 
entre o décimo e o vigésimo aniversários, obtém-se o número dos 
2. 061.200, que seriam vivos em 1.0 de Setembro de 1920 se a mortali
dade fôsse em tudo conforme à indicada pela tábua BC cap. O nú
mero efetivamente verificado dêstes vivos é 2.115.300; a razão entre êle 
e o número dos vivos em 1890 é de 0,6961, em vez de 0,6783, como fôra 
supostó. O mesmo resultado se pode exprimir dizendo que o coeficiente 
de mbrtalidade fôra de 303,9 por 1.000, em vez de 321,7 por 1.000, qual 
fôra suposto. 

Vê-se que a tábua BC cap. indica com aproximação sati~fatória 
a mortalidade e a sobrevivência realmente observadas. · 

Os mesmos elementos utilizam-se no cálculo inverso. Dividindo 
o número dos vivos, em 1920, nas idades entre o quadragésimo e o quin
quagésimo aniversários, 2 .115. 300, pelo coeficiente de sobrevivênCia de 
0,6783 deduzido da tábua BC cap., obtém-se o número estimado dos 
vivos em 1890, entre o décimo e o vigésimo aniversários, 3 .11~. 500. 
O número efetivamente observado, 3 . 038. 800, difere relativamente 
pouco do estimado; já sabemos que lhe corresponde um coeficiente de 
sobrevivência de 0,6961. 

A idoneidade da tábua BC cap. para representar aproximadamente 
o nível da mortalidade brasileira no período 1890-1920 seria maior se 
os resultados dos censos, embora condensados por grupos decenais ~e 
iqade, não ficassem ainda afetados pelos erros das declarações de idade. 
Todavia,· já em nos.so exame preliminar e sumário, esta idoneidade re
vela-se tal que confere à tábua BC cap., como instrumento de descri
ção e de análise da demognifia do Brasil, importância muito maior do 
que a que lhe cabia como simples representação da mortalidade dalgu
mas populações urbanas num só ano de observação. 

Também para o estudo da mortalidade entre 1870 e 1890, a! tábua 
BC cap. oferece útil auxílio, permitindo concluir que, nesse período, a 
frequência dos óbitos fôra, em todas as idades, maior do que a indicada 
pela tábua. Mas, desta aplicação falaremos noutra ocasião, desejando 
aqui tratar do assunto expresso pelo título do presente estudo. 

~. CONVENmNCIA DUM AJUSTAMENTO DA TABUA BC cap., CAPAZ DE 
VALORIZA-LA COMO INSTRUMENTO DE PESQUISAS DEMOG:~AFICAS. 

EXECUÇÃO D~STE AJUSTAMENTO NAS IDADES INFANTiS 

Para tornar mais eficaz a tábua BC cap. como instrumento de pes
quisas demográficas, pareceu-nos conveniente proceder a uma revisão 
formal, destinada a afastar algumas irregularidades secundárias (que 
seriam prejudiciais neste uso), sem, todavia, alterar sensivelmente os 
característicos fundamentais da tábua . 

. :A respeito das idades infantís, cumpre observar que, enquanto a 
proBabilidade de morte no primeiro ano de idade foi calculada por 
comparação entre o número dos óbitos e o dos nascidos vivos, as pro
babilidades nos anos seguintes foram calculadas por c<;>mparj1ção entre 
os números dos óbitos e os dos recenseados. 
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Agora, o censo de 1920 apresenta consideráveis lacunas nos nú
meros dos recenseados, quer no primeiro, quer no segundo ano de ida
de; em consequência, as razões de mortalidade que teem estes núme
ros como denominadores ficam erradas por excesso . " 

No primeiro ano de idade, êste êrro foi evitado pela tábua BC cap , 
mercê do diverso processo adotado para o cálculo da probabilidade 
de morte. 

No segundo ano, o êrro foi corrigido na tábua BC d. f., tendo-se 
substituído, no denominador da razão de mortalidade, o número dos 
recenseados pelo número dos expostos a morrer no dito ano de idade, 
calculado sôbre a base dos nascimentos registrados em 1919. A cor
reção assim aplicada reduziu de 82,76 a 57,16 por 1 000 a probabilida
de de morte no segundo ano de idade, no cálculo para a população do 
Distrito Federal, isoladamente considerada 6 

No cálculo, porém, da tábua BC cap , não foi introduzida a cor
reção correspondente, por falta, provavelmente, dalgum dos elementos 
que seriam precisos para executá-la Ficou, por consequência, indevi
damente alta a probabilidade de morte no segundo ano de idade. 

Querendo estender à tábua BC cap a correção já introduzida por 
BuLHÕEs CARVALHO na BC d. f, sem todavia deformá-la profundamente, 
adotámos o processo seguinte 

Substituímos os valores originários das probabilidades de morte da 
tábua BC cap para o primeiro ano de idade (175,16 por 1 000) e para 
o segundo (91,54), por outros valores que satisfizessem a dupla con
dição de· 

a) estar entre êles na mesma razão (154 57) dos adotados na tá
bua BC d. f., 

b) deixar inalterado, na aplicação ao cálculo da tábua de sobre
vivência, o número originário dos sobreviventes no segundo aniversá
rio (74 933 sôbre 100 000 nascidos vivos) 

Não achámos razões7 para modificar as probabilidades de morte 
referentes aos três anos de idade seguintes (3 °, 4 °, 5.0

) • 

3 AJUSTAMENTO NOS ANOS DE IDADE DO SEXTO AO VIGÉSIMO 

Nos anos de idade do sexto ao vigésimo, a representação gráfica 
das probabilidades de morte da tábua BC cap revela oscilações que, 
embora talvez sejam em parte características efetivas da época conside
rada, precisam ser eliminadas quando a tábua é destinada a mais am
plas aplicações. 

" Segundo o censo de 1920, existiliam no Bwsil só 830 534 ctianças no Ptimeüo ano de idade 
e 778 925 no segundo, em confronto com 1 018.417 no tetceilo c 1 010 528 no quarto 

A mesma anomalia encontra-se no censo de 1890, que indica a existência de 366 105 crian
ças no primeiro ano e 400 328 no segundo, em confwnto com 461 444 no te1eei1o e 451 497 no qua1to 

Provavelmente, nestes censos houve omissões na enume1ação das c1ianças, mas houve tambén1 
etros nas declarações de idade, os quais contlibuilam f01temente pata 1eduzir o núme1o dos 
recenseados nos dois p1imeiros g1upos anuais de idade, deslocando pala g1upos seguintes uma 
parte dos efetivamente a êles pe1 tencentes 

• Vide Recenseamento etc , Vol IV, 2" pmte, Tomo I, cit, págs L (cálculo 01iginá1io) 
e LXI (cálculo retificado) 

7 Talvez uma pmte dos recenseados que efetivamente pet tencem aos dois plimei1os anos de 
idade esteja compreendida nos dados censitálios 1eferentes aos anos de idade seguintes (telcei
ro, etc.) Neste caso, os números dos 1ecenseados no te1 ceilo, qua1 to e quinto anos constituiriam 
denominadores errados por excesso no cálculo das p1obabllidades de mo1 te, que logo 1esultariam 
erradas por falta se os erros dos denominadOles não fôssem compensados por er10s p1oporcionais 
dos numeradores' Achamos que, ao menos em pa1te, haja esta compensação; po1 isso, e à falta 
de elementos de controle, abstivemo-nos de qualque1 colleção 

-
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A su~ eliminação tornou-se possível sem alteração do an,damento 
geral da curva de mortalidade. Começamos por substituir cada proba
bilidade originária pela média geométrica ponderada da probabili
dade mesma (com pêso 2), da precedente e da seguinte;8 permapecendo 
ainda algumas irregularidades nas probabilidades para os anos de ida;. 
de do nono ao décimo-sexto, aperfeiçoámos graficamente o ajusta
mento nessas idades . 

TABELA II-a 

Ajustamento das probabilidades de morte da tábua BC cap para as idades 
de 5 a 21 anos 

PROBABILIDADE DE MORTE (X 1000) NA IDADE~x, x + 1 

IDAD~ 
I 

1." I 2o i Ajustamento 
X Originária ajustamento ajustamento I 

I final numérico gráfico I 

(a) (b) (C) (d) (e) 

4 12,01 - - -
5 9,13 9,20 - 9,20 
6 7,11 7,13 - 7,13 
7 5,59 5,54 - 5,54 
8 4,28 4,59 4,56 4,56 
g 4,05 4,07 4,05 4,05 

10. 3,89 3,93 3,80 3,80 
11 3,86 3,76 3,60 3,60 
12 3,55 3,50 3;60 3,60 
13 3,12 3,58 3,75 3,75 
14 4,14 3,82 3,95 3,95 
15 4,32 4,45 4,40 4,40 
16 4,94 5,29 - 5,29 
17 6,93 6,50 - 6.50 
18 8,02 7,99 - 7,99 
19 9,18 9,18 - 9,18 
20 10,.'50 10,43 - 10,43 
21 ll,?íl 11,42 - 11,42 
22 12,05 - - -

O ajustamento por médias geométricas foi estendido até o vigési
mo-segundo ano de idade, para atingir a idade inicial de outro e diverso 
ajustàmento, que explicaremos no parágrafo seguinte. A soma das 
probabilidades ajustadas, indicadas na coluna (c) da tabela II-a, co
incide com a das probabilidades originárias, indicadas na coluna (b); 
o desvio médio absoluto de umas em relação às outras fica infe
rior a: 3 %. 

O efeito combinado das correções acima explicadas não modifica 
sensivelmente o andamento geral da tábua de sobrevivência, até o vi
gésimo-segundo aniversário. O número dos sobreviventes nesta idade, 
que é de 63.206 na tábua originária BC cap., fica de 63.207 na ajustada 
(BC cap. ajust.). 

A' tábua gráfica I ilustra o ajustamento acima descrito. 

8 Em fórmula, Indicando qx a probabilidade originária e q'x a ajustada: 
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4 AJUSTAMENTO ALÉM DO VIGÉSIMO ANO 

Entre o viges1mo e o nonages1mo aniversanos, a tábua BC cap. 
mostra considerável regularidade no andamento geral, perturbada por 
oscilações de pouco relêvo, e por ondulações que provavelmente refle
tem, quasi sempre, as consequências, no cálculo das probabilidades de 
morte, dos erros existentes nas declarações de idade dos recenseados e 
dos falecidos, que só em parte se compensam reciprocamente no cálculo. 

Para assegurar uma perfeita regularidade neste longo trecho da 
curva de mortalidade, achámos conveniente aplicar )1m processo ana
lítico de ajustamento, isto é, substituir a curva observada por uma 
curva geométrica regular 

Depois de ter experimentado várias formas, escolhemos a função: 

y = 10axJ + bx + c 

representando x a idade, medida a partir do 57° aniversário, instante 
central do intervalo de idade considerado,9 e y a probabilidade de morte, 
multiplicada por 1.000, no ano seguinte ao xmo aniversário; e sendo 
a, b, c constantes determináveis mediante interpolação 10 

0 Pm exemplo, em cor1espondência à idade 27 1esulta x = - 30; em correspondência à 
idade 87, x = +30 O !nte1valo considelado na intelPOlação estende-se do 22" ao 92 ° anlve1sário 

10 A constante c representa o logalitmo da ptobabilidade de mmte (multiplicada por 1 000) 
1 eferente à idade 57 

A constante b rep1esenta o logalitmo da 1azão duma prog1essão geométrica segundo a qual 
se desenvolve! ia a m01 talldade em função da idade se a constante a fôsse igual a zero 

A constante a remesenta o logaritmo da 1azão entre a média geométlica das probabilidades de 
morte refmentes às idades (X-1) e (x+1) e a ptobabllldade de m01te referente à idade x; logo, 
se11a nula se as ptobabllldades se seguissem segundo uma ptogressão geomét1ica 



A escolha da. aludida função foi s~gerida pela excelente :aptidão 
que ela mostrou para representar o andamento da mortalid'ade no am· 
pio 'intervalo de idade considerado . 

A aplicação prática torna-se muito simples operando-se sôbre os 
logaritmos das probabilidades de morte multiplicadas por 1.000; a 
fórmula · 

Log y = ax2 + bx + c 

mostra que mediante êste artifício o problema se reduz a uma inter
polação parabólica. 

Para simplificar os cálculos, limitámo-nos a considerar as probabi-
lidades de morte da tábua BC cap. para as idades 22, 27, 32, 37, ...... , 
87, 92, isto é, 15 valores num intervalo de 71 anos. Executámos a in
terpolação pelo método das somas, assegurando assim a igualdade das 
somas dos logaritmos das probabilidades, isto é, a igualdade das mé
dias geométricas das mesmas probabilidades, entre os valores interpo
lados e os originais, quer no conjunto dos 15 valores, quer para cada 
grupo de 5 valores consecutivos (1.0 -5.0, 6.0 -10.0

, 11.0 -15.0
) • A equação 

da função interpolado ta, na sua expressão logarítmica, é a seguinte: 11 

Log y = 0,0057127 x2 + 0,1040366 x + 1,5157165. 

A tabela II-b permite o exame comparativo da série originária e 
da obtida pela interpolação. Nas idades de 22 a 82 anos a aproxima
ção éótima, o desvio médio absoluto dos valores interpolados a respeito 
dos observados correspondendo apenas a 2 %. Nas idades qe 87 e 92 
anos manifestam-se desvios relativamente maiores; cumpre observar, 
porém, que não só os elementos e os resultados do cálculo originário 
são muito ihcertos para essas idades, como também o dado originário 
para a idade de 92 anos fôra obtido por extrapolação e não por obser~ 
vação direta. Logo, no conjunto, a fórmula . interpoladora aparece, 
como já dissemos, de todo idônea para o fim objetivado. 

TABELA II-b 
Ajustamento das probabilidades de morte da tábua BC cap. para as idades 

de 22 a 92 anos 

PROBABILIDADE DE MORTE DIFERENÇA ENTRE A PROBA· 
!X 1000) NA IDADE BILIDADE AJUSTADA E A 

IDADE X, X+ J ORIGINÁRIA 
X 

Originãria Ajustada Absoluta % 
(a) (b) (C) (d) (e) 

22. 12,05 11,68 - 0,37 - 3,1 
27 12,08 12,51 + 0,43 + 3,6 
32 13,72 13,75 + 0,03 + 0,2 
37 15,44 15,52 + 0,08 + 0,5 
42 18,11) 17,99 - 0,20 - 1,1 
47 ,. 21,29 21,40 + 0,11 + 0,5 
52 25,64 26,15 + 0,.51 + 2,0 
57 32,90 32,79 - 0,11 - 0.3 
62 44,20 42,21 - 1,99 - 4,5 
67 54,45 55,80 + 1,35 + 2,5 
72 79,98 75,73 - 4,25 - 5,3 
77 107,90 105,50 - 2,40 - 2,2 
82 151,13 150,91 - 0,22 - 0,2 
87 235,29 221,61 - 13,68 -, 5,8 
92: 290,91 334,12 + 43,21 + 14,9. 

11 Substitulndo"se a x o v'~~<lór desta variável, obtém-se, pela fórmula do texto, o logaritmo vul
gar, com sete decimais, da probabllldàde de morte (multipllcada por 1.000), referente à idade 
de (x+57) anos. · 
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O ajustamento feito deixa inalterado o andamento geral da tábua 
de.sobrevivência: no cálculo desta por meio das probabilidades úrigjná~ 
rias, os sobreviventes no nonagési:mó-segundo aniversário resultam em 
número de 422; no cálculo pelas probabilidades ajustadàs, ficam 427, 
com diferença mínima. 

Utilizámos a fórmula interpoladora também para completar, além 
da idade 92, a séiie das probabilidades de morte. 

No quadro gráfico !I estão comparadas a curva originária e a curva 
interpolada de mortalidade, de 22 a 92 anos de idade. 

5 A TABUA AJUSTADA; COMPARAÇAO ENTRE ELA E A ORIGINARIA 

Por meio das probabilidades de morte ajustadas pelos processos es
clarecidos nos precedentes parágrafos, calculámos de novo a tábua de 
sobrevivência para a população conjunta do Distrito Federal e das 
capitais. 

TABELA III 
Tábua de mortalidade e de sobrevivência de Bulhões Carvalho, p

1
ara as capitais 

• brasileiras em 1920, ajustada 

Probabilidade 
IDADE de morte Vida mêdla na 

X (X 1000) Sobreviventes Mortos na idade idade x 
ANOS na Idade na idade x X, X+ J Anos 

X, X+ J 
(a) (b) (C) (dJ (e) 

o ·. ,, 193,02 100 000 19 302 37,43 
1 71,44 80 698 5 765 45,26 
2 34,59 74 933 2 592 47,71 
3 17,97 72 341 1 300 48,40 
4 12,01 71 041 853 48,27 
5 9,20 70 188 645 47,85 
6 7,13 69 543 496 47,29 
7 5,54 69 047 383 46,63 
8 ' 4,56 68 604 313 45,8P 
9 4,05 68.351 277 45,10 

10 3,80 68 074 258 44,28 
11 3,60 67 816 245 43,44 
12 3,60 67 571 243 42,60 
13 3,75 67 328 252 41,75 
14 3,95 67 076 265 40,91 
15 4,40 66 811 294 40,07 
16 5,29 66 517 352 39,24 
17 6,50 66,165 430 38,45 
18 7,99 65 735 525 37,70 
19 9,18 65 210 599 36,99 
20 10,43 64.611 674 36,33 
21 11,42 63 937 730 35,7! 
22 11,68 63 207 738 35,1~ 

23 11,81 62 469 738 3453 
24 11,97 61 731 738 33,93 
25 12,13 60 993 740 33,34 
26 12,31 60 253 742 32,74 
27 12,51 59 511 ... 744 32,14 
28 12,72 -'i8 767 748 31,54 
29 12,95 58,019 751 30,94 
30 13,20 57.268 756 30,34 
31 13,46 56 512 761 29,74 
32 13,75 55 751 767 29,14 
33 14,05 54 984 773 28,54 
34 14,39 54 211 780 27,94 
35 14,74 53 431 788 27,34 
36. 'c ' 15,12 52.643 796 26,74 
37 15,52 51 847 804 26,15 
38 15,95 51 043 814 25,55 
39 16,41 50,229 825 24,96 
40. 16,91 49.404 835 24,36 
41 17,43 48.569 847 23,77 
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TABELA III 
Tábua de mortalidade e de sobrevivência de Bulhões Carvalho, para as capitais 

brasileiras em 1920, ajustada 

Probabilidade 
IDADE de morte Vida média na 

X (X 1000) Sobreviventes Mortos na idade idade x 
ANOS na idade na idade x X, X+ 1 Anos 

X, X+ 1 
(a) (b) (c) (d) I (e) 

~-

42 17,99 47 722 858 23,19 
43 18,59 46 864 871 22,60 
44 19,22 45 993 884 22,02 
45 19,90 45 109 898 21,44 
46 20,63 44 211 912 20,87 
47 21,40 43 299 927 20,30 
48 22,23 42 372 942 19,73 
49 23,11 41 430 957 19,17 
50 24,06 40 473 974 18,61 
51 25,07 39 499 990 18,06 
52 26,15 38 509 1 007 17,51 
53 27,30 37 502 1 024 16,96 
.54 28,53 36 478 1 041 16,43 
55 29,85 35 437 1 0.57 15,89 
56 31,27 34 380 1 075 15,37 
57 32,79 33 305 1 093 14,85 
58 34,42 32 212 1 108 14,33 
59 36,16 31 104 1 125 13,83 
60 38,04 29 979 1 140 13,33 
61 40,05 28 839 1 155 12,83 
62 42,21 27 684 1 169 12,35 
63 44,54 26 515 1 181 11,87 
64 47,05 25 334 1 192 11,40 
65 49,75 24 142 1 201 10,94 
66 52,66 22 941 1 208 10,49 
67 55,80 21 733 1 213 10,04 
68 59,19 20 520 1 214 9,61 
69 62,85 19 306 1 214 9,18 
70 66,81 18 092 1 208 8,76 
71 71,09 16 884 1 201 8,35 
72 75,73 15 683 1 187 7,95 
73 80,75 14 496 1 171 7,56 
74 86,19 13 325 1 141' 7.18 
75 92,11 12 177 1 122 6,81 
76 98,53 11 055 1 089 6,46 
77 105,50 9 966 1 052 6,11 
78 113,09 8 914 1 008 5,77 
79 121,36 7 906 959 5,44 
80 130,37 6 947 906 5,12 
81 140,19 6 041 847 4.81 
82 150,01 5 194 784 4,52 
83 162,62 4 4l0 717 4,23 
84 175,43 3 693 648 3,96 
85 189,44 3 045 577 3,69 
86 204,79 2 468 505 3,44 
87 221,61 1 963 435 3,19 
88 240,07 1 528 367 2,96 
89 260,34 1 161 302 2,74 
90 282,62 859 243 2,52 
91 307,13 616 189 2,32 
92 334,12 427 143 2,13 
93 363,85 284 103 1,95 
94 396,66 181 72 1,78 
95 432,87 109 47 1,62 
96 472,89 62 29 1,47 
97 517,16 33 17 1,32 
98 566,16 16 9 1,19 
99 620,46 4 7 1,07 
100 3* 3** 

( • ) 1 sobrevivente na idade de 101 anos 
(**) 2 mortos na idade 100, 101 e 1 morto na idade 101, 102 

·'t 
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A tabela III apresenta os dados fundamentais desta tábua BC~cap. 
ajust., isto é: 

~;~,) a probabilidade, no xmo aniversário, de morrer no ano seguinte; 
h) o número dos sobreviventes no xmq aniversário, de 100.000 nas

cidoS vivos; 
c) o número dos óbitos, procedentes da dita geração de 100 000 

nascidos vivos, entre o xmo e o (x+1)mo aniversários; 
d) a vida média completa resídua do sobrevivente no xmo ani

versário. 

o 
10 
20 
30 
40 
50 
60 
70 
80 
90 

TABELA IV 
Comparação entre as tábuas de sobrevivência BC cap e BC cap. ajust. 

Sobreviventes na Mo rios ·na Idade Vida média na 
Idade x X, X+ JO idade x 

IDADE 
X 

CB ca1J. BC cap BC cap ANOS BC cap. BC cap ajust ajust Anos 
(al (b) (C) (d) (e) (f) 

-----

100 000 100 000 31 904 31 926 37,52 
68 096 68 074 3 458 3 463 44,37 
64 638 64 611 7 288 7 343 36,43 
57 350 57 268 7 702 7 864 30,43 
49 648 49 404 8 950 8 931 24,39 
40 698 40 473 10 346 10 494 18,60 
30 352 29 979 11 975 11 887 13,19 
18 377 18 092 11 642 11 145 8,53 
6 735 6 947 5 933 6 088 5,11 .. .. 802 859 786• 856•• 2,86 

{ • ) O total <le 100.000 óbitos compreende 16 mortos além do 100 o aniversário. 
{**) O total de 100 000 óbitos compreende 3 mortos além do 100 o aniversário. 

BC cap 
ajust 
Anos 

(g) 

37,43 
44,28 
36,33 
30,34 
24,36 
18,61 
13,33 
8,76 
5,12 
2,52 

Na tabela IV, os dados da tábua ajustada são comparados, por ida
des escolhidas, com os da tábua originária. A vida média a O anos, que 
reflete sinteticamente todas as divergências entre as duas tábuas, re
sulta em anos 37,43 da ajustada e 37,52 da originária, com uma dife
rença pouco maior de 0,2 por 100, diferença essa cuja insignificância 
mostra que o ajustamento pôde conseguir seu alvo sem deformar sen
sivelmente a tábua originária. 

6. OPORTUNIDADE DUM AJUSTAMENTO DA TABU A BC d. f., 
ESTENDENDO-SE A SUA BASE DO ANO 1920 AO BIJ!:NIO 

1920-1921 

A tábua de sobrevivência de BuLHÕEs CARVALHO para o Distrito Fe
deral, isoladamente considerad<;>, não precisava da correção no segundo 
ano de idade, pois esta fôra já executada pelo autor; mostrava, porém, 
outras leves irregularidades de andamento que nos pareceu desejável 
afastar, quer para facilitar as comparações com outras tábuas, quer 
para valorizar também esta contribuição do insigne estatístico brasi-
leiro ao conhecimento da mortalidade dêste país . · 

A tábua originária BC d. f. fôra calculada sôbre a base dos óbitos 
do ano 1920; dispondo-se, porém, de dados análogos para o ano se-



686 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

guinte,'" pareceu oportuno estender a base da tábua utilizando tam
bém êsses dados . Esta decisão tornou preciso refazer desde o comêço 
todo o cálculo da tábua de mortalidade, o que permitiu introduzir al
gumas modificações nos métodos. Cumpre advertir que estas modifi
cações, sugeridas por considerações de caráter técnico, r: ão afetam pro
fundamente o andamento da tábua, como mostram os confrontos entre 
a tábua ajustada e a originária, feitos na tabela VIII. 

7 AJUSTAMENTO DA TABUA CALCULO DAS PROBABILIDADES 
DE MORTE 

Para os dois primeiros anos de idade, o número dos óbitos (média 
1920-1921) constante das estatísticas do Distrito Federal foi posto em 
relação, para o fim de obter-se a probabilidade de morte, não com o 
número dos expostos a morrer deduzível do censo, mas com o dedu
zível das estatísticas dos nascimentos e óbitos no primeiro ano de idade, 

PROBABII.IOADE.$ ~ f>ROE!JABILIDADES 
DE MO R TE ORIGINAIS 
POR 1000 
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III - Ajustamento das pi obabilidades rLe 1n01 te pa>a as idades de 4 a 22 anos 
Tábua BC d f 

12 Vide Anuário de Estatística Demógwfo-Sanitátia, Vol I (Cidade do Rio de Janeiro), com
pilado e publicado pelo DEPARTAMENTO NACIONAL DE SAÚDE PÚBLICA (Rio de JaneirO, 1923), pág 118 

Esta publicação já ap1esenta taxas de m01 t2Jidadc por g1 upos de idade pma o Distrito Fe
deral, que1 para 1920, quer pala 1921 
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itproveitando-se os dados censitários só para a determinação· dos 'ex
'pbstos a morrer não naturais do Distrito Federal. 1a 

Para os terceiro, quarto e quinto anos de idade, o número dós ex
postos a morrer foi obtido mediante adição de metade dó número ãnual 
dos óbitos (iliédia 1920-1921) ao número dos recenseados em 1920, em 

TABELA V 

Cálculo das probabilidades de morte para o Distrito Federal (anos 1920-1921) 

IDADE Expostos a morrer, Óbitos na Idade Probabilidade de niorte 
X na Idade x X, X+ J (X 1 000) na idade 

x, x+ I 
(a) (b) (C) (d) 

o 35 004 5 353 152,93 
1 28 258 1 1314 63,47 
2 26 927 691 25,66 
3 26 986 383 14,19 
4 26 904 241 8,96 
.5 26 638 165 6,21 
6 25 898 13~ 5,22 
7 25 269 110 ' 4,37 
8 24 751 91 3,66 
9 24 345 76 3,13 

10 24 051 67 2,79 
11 23 868 63 2,64 
12 23 796 64 2,69 
13 23 835 70 2,95 
14 23 987 82 3,41 
15 24 249 98 4,05 
16 / 24 623 120 4,88 
17 25 109 147 5,85 
18 25 705 179 6,97 
19 26 414 217 8,20 
22 26 011 27~ 10,73 
27 24 548 314 12,79 
32 20 421 262 12,83 
37 17 001 241 14;17 
42 13 067 221 16,91 
47 lO 037 201 20,03 
52 7 608 180 23,66 
57 5 539 16.5 29,79 
62 3954 161 40,72 
67 .. 2 609 143 54,81 
72 I 569 113 72,02 
77 831 87 104,69 
82 476 60 126,05 
87 197 39 197,97 
92 72 22 304,29 

18 O número dos nascidos vivos registrados no Distrito Federal fôra de 30.455 em 1919, de 
33.718 em 1920 e de 33 282 em 1921. Admitindo como número de expostos a morrer em cada ano 
solar, nas idades entre o nascimento e o primeiro aniversário, dois 'terços dos nascidos naquele 
ano e um têrço dos nascidos no precedente, os expostos a morrer naturais do Distrito Federal 
seriam 32.631 em 1920 e 33 427 em 1921; em média, 33 029, 

Para completar o número dos expostos a morrer, precisa-se levar em cónta também os nas· 
cldos fora do Distrito Federal. Em 1920, foram recenseadas no Distrito Federal 1.776 crianças nasci· 
das em outros lugares e 566 de naturalidade ignorada (que, na sua maior parte, ·deviam ser na
turais do Distrito Federal', mas cuja naturalidade não fôra Indicada por negligência dos pais, e 
não por Ignorância), Tendo presentes estes dados e os dos óbitos, calculámos em 1.975 o nú· 
mero médio anual dos expostos a morrer no primeiro ano de idade, não naturais do Distrito 
Federal. Assim, o número· ·total dos expostos atingiu 35.004 (= 33 029 + 1.975). 

Com critério paralelo, calculámos o número dos expostos a morrer no segundo ano de' idade, 
o ,qual resultou em 28 258 : (advirta-se que, na primeira parte do c.álculo para o segundo ano, 
os expostos a morrer foram determinados pela soma de três quintos dos que alcançaram o pri
meiro aniversário no ano :solar tomado para a observação, e de dois quintos dos que' o 'tinham 
alcançado no ano solar precedente) • · 



688 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

cada ano de idade," multiplicado por 1,011044,'·' com o fim de obterem
-se dados referentes à data central do biênio 1920-1921, em vez de a 1.0 

de Setembro de 1920. 

Para os anos de idade do sexto ao vigésimo, não se conhecendo a 
repartição dos óbitos por anos, mas só por quinquênios de idade, e sen
do, por outra parte, afetada por evidentes erros a repartição por anos 
de idade dos recenseados, foram considerados, quer para os expostos a 
morrer (recenseados multiplicados por 1,011044, mais metade da mé
dia anual dos óbitos), quer para os óbitos, três grupos quinquenais de 
idade. respectivamente do quinto ao décimo aniversário, do décimo ao 
décimo-quinto e do décimo-quinto ao vigésimo. Mediante interpolação 
parabólica, êsses grupos quinquenais foram cindidos em grupos anuais: 
os dados assim obtidos permitiram calcular as probabilidades de morte. 
A regularidade do andamento destas tornou supérfluo todo ulterior 
ajustamento. 

Para as idades compreendidas entre o vig·ésimo e o nonagésimo ani
versários, procedemos preliminarmente à cisão por grupos anuais dos 
grupos decenais, quer de recenseados, quer de óbitos. A cisão de cada 
grupo decenal foi executada por interpolação parabólica, compreenden
do o grupo decenal que se queria cindir, o precedente e o seguinte. 

Utilizámos os dados constantes destas cisões para calcular, segun
do a fórmula habitual, as probabilidades de morte para as idades de 
22, 27, 32, 37, . . . , 82, 87 anos. A interpolação referente às idades 
entre o setuagésimo e o centésimo aniversários forneceu-nos também 
os dados para o cálculo da probabilidade de morte na idade 92. 

Na tabela V estão expostos os elementos e os resultados dos cálculos 
acima descritos. 

8. AJUSTAMENTO DAS PROBABILIDADES CALCULADAS NAS IDADES 
ALÉM DO VIGÉSIMO ANO 

Calculando diretamente as probabilidades de morte, por meio dos 
dados obtidos pela cisão dos grupos de recenseados e de óbitos, obtería
mos uma série bastante regular para as idades além do vigésimo ani
versário Mas, desejando conferir a nosso cálculo uma regularidade 
ainda maior, qual se teria obtido por dados totalmente isentos de erros 
e pela extensão das observações a um maior número de anos, aplicá
mos ao ajustamento da curva de mortalidade entre as idades 22 e 92 a 
mesma fórmula que se mostrara apta a representar o andamento datá
bua BC cap. nesse intervalo de idade. Seguimos em tudo o procedi
mento descrito no parágrafo 4 

A equação da função interpoladora, na sua expressão logarítmica, 
é a seguinte:16 

Log y = 0,0055451 x:' + 0,1026547 x + 0,4885683 

11 A probabilidade de m01te é a 1azão ent1e o núme10 dos mmtos no (x+ 1)mo ano de 
idade e o númew dos que sob1eviviam no xmo anive1sálio. Apwximadamente, os recenseados em 
idades compreendidas entle o xmo e o <x+1)mo anive1sálios teem a idade média cte (x+0,5l 
anos, e, por consequência, conespondem, semp1e apwximadamente, ao núme10 dos que atingiram 
o xmo aniversário, diminuído de cêJCa de metade dos mmtos entle êsse aniversário e o seguinte 
Assim, aditando aos 1ecenseados no (x+1)mo ano de idade metade dos mortos na mesma 
idade, fica ap10ximadamente 1econstituido o núme10 dos que sob1eviviam no xmo aniversário, 
denominadO! apwpriado da pwbabilidade de mmte 

" Razão ent1e a população calculada em 1 °-I-1921 e a 1ecenseada em 1 °-IX-1920 
1" A fórmula do texto dá o logalitmo vulgm da p1obabilidade de morte, multiplicada por 

1 000, em função da vmiável x, igual à idade diminuída de 57 anos 

,,r~ 
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A aproximação conseguida é satisfatória: o desvio médio absoluto 
corresponde a menos de 4 %; desvios positivos alternam-se com negati
vos; os desvios relativamente maiores são encontrados nas idades senís, 
para as quais ficam mais incertos os dados do censo e os da estatística 
dos óbitos. 

A fórmula interpoladora foi utilizada para calcular as probabili
dades de morte do vigésimo-terceiro ano de idade até o centésimo Para 
os anos vigésimo-primeiro e vigésimo-segundo, querendo ligar sem salto 
os resultados do cálculo referente às idades até o vigésimo aniversário 
aos da interpolação acima descrita, adotámos probabilidades de morte 
calculadas por interpolação parabólica das probabilidades obtidas pelo 
primeiro cálculo para os anos décimo-nono e vigésimo e da obtida pelo 
segundo cálculo para o vigésimo-terceiro Assim, o andamento da curva 
de mOl'talidade ficou completamente regularizado. 

TABELA VI 

Ajustamento das P1 obabilidades de 11101 te da tábua BC d f para as idades 
de 22 a 92 anos 

PROBABILIDADE DE MORTE (X 1000\ DIFERENÇA ENTRE A 
PROBABILIDADE AJUSTADA NA IDADE x, X + 1 E A ORIGINÁRIA 1920-1921 IDADE 

X Originária Ajustada 
i 

ANOS Originãria Absnlula I % (1920) (1920- 1921) (1920- 1921) I 
ral (b) (C) (d) (e1 (f) 

-------$ -----

22 12,24 10,73 11,0! + 0,2S + 2,() 
27 11,09 12,79 11,81 -- 0,98 -- 7,3 
32 12,95 12,81 13,00 + o, 17 + 1,7 
37 14,11 14,17 14,68 + 0,51 + 3,fl 
42 17,61 16,91 17,00 + 0,00 + O,.'i 
47 20,28 20,03 20,20 + 0,17 + o,s 
52 24,55 23,()6 24,o:J + 0,97 + 4,1 
57 31,01 29,79 30,80 + 1,01 + 3,4 
62 40,6() 40,72 39,52 - 1,20 -2,9 
67 .59,48 .í4,81 :,2,01 -- 2,80 ~- 5,1 
72 il0,6fi 72,02 70,22 -- 1,80 - 2,[) 
77 98,43 104,fi9 \l7,2!i -- 7,44 --- 7,1 
82 132,95 126,0.1 138,19 + 12,14 + 9,fi 
R7 215,83 197,97 201,43 + 3,4o + 1,7 
92 292,94 304,29 301,21 -- 3,08 --- 1,0 

9 A TABUA BC d f ajust, COMPARAÇÃO ENTRE ELA E A ORIGINARIA 

Mercê das probabilidades de morte obtidas do modo acima expli
cado, calculámos uma tábua de sobrevivência para o Distrtto Federal 
que, embora seja fundada na mortalidade do biênio 1920-1921, em vez 
de na do ano de 1920 somente, se pode encarar como uma reelaboração 
da tábua de BuLHÕEs CARVALHO, e que passaremos a indicar sintetica
mente como tábua BC d. f. ajust. Os dados fundamentais desta tábua 
são apresentados pela tabela VII, enquanto a VI, comparando as pro
babilidades de morte ajustadas com as diretamente calculadas, pode ser 
considerada preliminar desta . 

Na comparação da nova tábua com a originária, a qual se pode rea
lizar por meio dos elementos da tabela VIII e dos quadros gráficos III e 



• 

o 
1 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 

10 
11 
12 
13 
1-1 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
22 . 
23 

rs 
26 
27 
28 
29 
30 
31 
32 
33 ; 
34 
35 
36 
37 
38 
39 
40 
41 
42 
43 
44 
45 
46 . 
47 
4R 
49 
50 
51. 
52 
53 
54 
55 
56 
57 

REC0NSTRUÇAO' DO MOVIMENTO DA POPÚliAÇAd ·DO 'BR'ASIL 691 

TABELA VII 

Tábua de mortalidade e de sobrevivência de Bulhões Carvalho para o 
Distrito Federal, ajustada (1920-i921J 

IDADE Probabilidade Vida média na 
X de morte (X 1 000) Sobreviventes Mortos na idade idalle x 

ANOS• na idade na idade x X1 X+ 1 Anos 
x, x+ 1 

(a) (b) (C) (d) (e) 
-

152,93 100 000 15 293 41,44 
63,47 84 707 5 376 47,84 
25,66 79 331 2 036 50,04 
14,19 77 295 1 097 50,35 
8,96 76 198 683 50,07 
6,21 75 515 468 49,51 
5,22 75 047 392 48,82 
4,37 74 655 326 ,.. 48,07 
3,66 74 329 273 47,28 
3,13 74 056 231 46,41) 
2,79 73.825 206 45,60 
2,64 73 619 195 44,73 
2,69 73 424 197 43,84 
2,95 73 227 216 42,96 
3,41 73 011 249 42,09 
4,05 72 762 29.5 41,23 
4,88 72 467 353 40,39 
5,85 72 114 422 39,59 
6,97 71 692 500 38,82 
8,20 71 192 584 38,09 
9,28 70 608 655 37,40 

10,22 69 953 715 36,74 
11,01 69 238 762 36,12 
11,14 68 476 763 35,51 
11,29 67 713 765 34,91 
11,45 66 948 766 34,30 
11,62 66 182 769 33,69 
11,81 65 413 773 33,08 
12,01 64 640 776 32,47 
12,23 63 864 781 31,86 
12,47 63 083 787 31,25 
12,73 62 296 793 3b,64 
13,00 61 503 799 3~,03 
13,29 60 704 807 2 ,42 
13,60 59 8~7 815 28,81 
13,94 59 082 823 28,20 
14,30 58 259 833 27,59 
14,68 57 426 843 26,98 
15,09 56 583 854 26,37 
15,52 .55 729 865 25,77 
15,98 54 864 877 25,17 
16,48 53.987 890 24,57 
17,00 53 097 902 23,97 
17,56 52 195 ; 917 23,38 
18,16 51 278 931- 22,79 
18,80 50 347 947 22,20 
19,48 49 400 962 21,62 
20,20 48 438 978 21,04 
20,98. 47 460 996 20,46 
21,80 46 464 1 013 I!J;89 
22,68 45 451 1 031 Ül,32 

.. : 23,62 44.420 1 049 18,76 
24,63 43 371 1 068 1~,20 
25,70 42 303 1.087 17,64 
26,85- 41 216 1 107 1~'7,10 

.. 28,08 40 109 1 126 1!),55 
29,39 38 983 1 146 lp,02 
30,80 37 837 1.165 15,49 
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TABELA VII 

Tábua de mortalidade e de sobrevivência de Bulhões Carvalho para o 
Distrito Federal, ajustada (1920-1921) 

IDADE Probabilidade Vida média na 
X de morte (X 1 000) Sobreviventes Mortos na idade idade x 

ANOS na idade na idade x X 1 X+ 1 Anos 
X1 X+ 1 

(a) (b) (C) (d) (e) 
-------

32,31 36 672 1 185 14,96 
33,92 35 487 1 204 14,45 
35,66 34 283 1 222 13,94 
37,52 33 061 1 241 13,43 
39,52 31 820 1 257 12,94 
41,66 30 563 1 274 12,45 
43,97 29..289 1 287 11,97 
46,45 28 002 1 301 11,50 
49,13 26 701 1 312 11,03 
.52,01 25 389 1 320 10,58 
55,11 24 069 1 327 10,13 
58,46 22 742 1 329 9,69 
62,08 21 413 1 330 9,26 
65,99 20 083 1 325 8,84 
70,22 18 7.5fl 1 317 8,43 
74,79 17 441 1 305 8,03 
79,74 16 136 1 286 7,64 
85,11 14 850 1 264 7,26 
90,93 13 586 1 236 6,89 
97,25 12 350 1 201 6,53 

104,12 11 149 1 160 6,18 
ll1,58 9 989 1 115 5,83 
119,71 8 874 1 062 5,51 
128,55 7 812 1 004 5,19 
138,19 6 808 941 4,88 
148,70 5 867 873 4,58 
160,18 4 994 soa 4,29 
172,71 4 194 724 4,01 
186,42 3 470 (i47 3,75 
201,43 2 823 569 3,49 
217,86 2 254 491 3,25 
235,88 1 763 416 3,01 
255,64 l 347 344 2,79 
277,35 1 003 278 2,57 
301,21 725 219 2,37 
327,45 50 fi 165 2,18 
356,34 341 122 1,99 
388,18 219 85 1,82 
423,29 J.34 57 1,65 
462,06 77 3.5 1,50 
504,88 ·12 21 1,33 
552,25 21 12 1,10 

9• 5** 

( • ) Sobreviventes na idade de 101 anos, 4; na de 102 anos, 1 
(* 0 ) óbitos na idade de 100, 101 anos, 5; de 101, 102 anos, 3; de 102, 103 anos, 1 

IV, não se deve esquecer que as diferenças entre as duas tábuas não de
rivam somente das modificações introduzidas nos processos de cálculo, 
mas também da circunstância de que a primeira foi deduzida da morta
lidade do biênio 1920-1921, e a segunda da do ano de 1920. 

i f 

. i 

,, 



o 
10 
20 
30 . 
40 
50 
60 
70 
80 
90 

RECONSTRUÇAO DO MOVIMENTO DA POPULAÇAO DO BRASIL 693 

TABELA VIII 
Comparação entre as tábuas de sobrevivência BC d f. e BC d. f. ajust. 

SOBREVIVENTES NA MORTOS NA IDADE VIDA MÉDIA NA 
IDADE IDADE X X 1 X+ 1 IDADE X 

X BC d.f. BC d. f BC d f. ANOS BC d. f. BC d f BC d.f 
(1920) ajust (1920) ajust 

(1920) ajust. 
(1920-21) (1920- 21) (1920-21) 

100.000 100 000 26 161 26 175 41,17 41,44 
73 839 73 825 3 269 3 217 45,25 45,60 
70 570 70 608 7 660 7 525 37,08 37,40 
62 910 63 083 7 941 8 219 31,00 31,25 
54 969 54 864 9 525 9 413 24,75 !!5,17 

·. 45 444 45 451 10 955 11 168 18,83 19,32 
.. 34,489 34 283 14 183 12 870 13,17 13,94 

20 306 21 413 12 491 12 539 8,83 9,26 
7 815 8 874 6 637 7 527 5,58 5,51 
1 178 1 347 1 157• 1 338•• 2,83 2,79 

( * ) O total de 100.000 óbitos compreende 21 mortos além do 100 o aniversário. 
(**) O total de 100 000 óbitos compreende 9 mortos além do 100 o aniversário 

10. JUSTIFICAÇÃO DOS DIFERENTES CRITÉRIOS ADOTADOS 
NOS AJUSTAMENTOS DAS DUAS TABUAS 

Talvez o leitor, que teve a paciência de seguir a nossa expos1çao, 
pergunte porque não achámos conveniente introduzir no cálculo da tá
bua BC cap. ajust. as modificações de métodos que aplicámos para a 
BC d. f. ajust. 

As razões que nos aconselharam a renunciar a estas correções são de 
duas ordens. 

Em primeiro lugar, sendo as estatísticas dos óbitos nas capitais es
taduais geralmente menos completas do que as do Distrito Federal, o 
número dos óbitos que foi considerado no cálculo da tábua BC cap. 
ficou, verossimilmente, inferior ao efetivo. Esta deficiência tende a de
terminar erros por falta no cálculo das probabilidades de morte. As im
perfeições técnicas que não eliminámos no cálculo da tábua ajustada, 
isto é, o exagêro na medida da mortalidade infantil, e o uso dos coefi
cientes de mortalidade em lugar das correspondentes probabilidades de 
morte, tendem, pelo contrário, a determinar erros por excesso. Assim, 
os efeitos das duas causas de erros se compensam, em parte, reciproca
mente, de modo que neste caso a aplicação dos processos imperfeitos 
aproxima a tábua da realidade mais do que o faria a aplicação dos pro
cessos perfeitos. A conclusão pode parecer paradoxal, mas não o é. 

Em segundo lugar, te.ndo verificado a idoneidade da tábua BC cap. 
para representar com boa apróximação a mortalidade brasileira no pe
ríodo 1890-1920, ·quisemos evitar toda modificação que pudesse privá-la 
desta importante característica, mercê da qual a tábua BC cap. ajust. 
pode oferecer, como veremos em ulteriores estudos, um auxílio inesti
mável para a reconstrução da composição por idade e da dinâmica da 
população do Brasil naquele período. 

!,lustrando êsse assunto, procederemos também a algumas compa
rações internacionais das tábuas de mortalidade e de sobrevivência, que 
nos mostrarão melhor a importância da obra de pioneiro realizada por 
BuLHÕEs CARVALHo neste domínio da ciência demográfica brasileira. 



PEDRO EGíDIO DE CARVALHO 

(Do Instituto de Hiçiene c! e São Paulo) 

O PROBLEMA DAS PROVAS REPETIDAS 

A determinação das condições para que um têrmo genenco apre
sente probabilidade máxima, no problema das provas repetidas (esquema 
de Bernoulli), é realizada, da forma mais natural, comparando-se o va
lor da probabilidade de tal têrmo ---Pv - (v sendo o número de sucessos 
de um certo evento E, em n provas), com os valores de Pv-1 de um lado 
e de P v+ 1 de outro. 

Ora, sendo: 

P ·- ( n ) pv· -1 qn--•'+1 
v -1 - v--1 

p v = ( ~ ) pv qn --v 

p ( n ) pv+1 qn-v--1 
v+1 = v+! ' 

expressões nas quais p e q representam as probabilidades matemáti
cas, respectivamente de sucesso e de fracasso do evento E, segue-se ime
diatamente que· 

Pv-1 n! pV--1 qn·-v+1 V I \n v)! v q 
- -------~~ -- X -- --------- -- -~--

Pv (v--1)! (n~v+l)! n! pV qn-v n-v+I p 

pv+I n! pv+1 qn--v-1 v! (n --v)! n~v p 
-------------- - X --~----- ---~~ 

Pv (v+l)! (n-v~J)! n! pV qn-v v+l q 

Ora. é claro que, para P ser máximo, é necessário que· 

Pv , ou seja 

q 
/_ Pv e 

n~v+l p 

Pv (n--v) p 

v+I q 
·"- Pv ; do que se deduz: 

v L.. np + p e 

np --- q ~ v 'ou: 
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Êste sistema de desigualdades é que constitue as condições pro
curadas. 

* * * 
Toda a discussão dêste resultado tem de se apoiar sôbre duas cir

cunstâncias, a saber: 

a) - a diferença entre os dois limites de v vale 1; 
b) - v é essencialmente um número inteiro. 

Pois be~, dois casos podem, então, se apresentar: 

1.0 
- np + p é inteiro; 

2.0 
- np + p é não inteiro. 

Na primeira hipótese, sendo np - q também inteiro, haverá dois 
valores de v que satisfazem as condições de máximo e, portanto, ha
verá dois máximos, dados pelos têrmos de ordem np - q + 1 e 
np + p + 1, no desenvolvimento do binômio (q + p)n 

Na segunda hipótese, sendo também np-q não inteiro, haverá um 
só inteiro compreendido entre êles, o qual será imediatamente identi
ficado. Tal inteiro, será ou np, caso êste seja inteiro, ou um dos dois 
inteiros consecutivos entre os quais np está compreendido, mas abso
lutamente não se pode dizer que será o inteiro mais próximo de np: 

5 1 
Assim, fazendo-se, por exemplo: n = 4; p = -; q = -, temos: 

- 6 6 

np = 3,33, com as seguintes condições de máximo: 

3,33-0,17 L v .::::. 3,33 + 0,83 o que ,dá: 

3,16 L v L 4,16 

O máximo se verificará, portanto, para v = 4, valor êste que não 
é, absolutamente, o inteiro mais próximo de 3,33. 

* * * 

Estas considerações bastam para que o leitor possa julgar da im· 
propriedade com que alguns autores enunciam o teorema de que nos 
ocupamos. 

De fato, é comum encontrarem-se proposições como esta: 

No problema das provas repetidas "la probabilitá massima si ve
rifica in corrispondenza a quel vaiare (intero) e a quei valori (interi) 
de v, che sono piu prossimi al prodotto np". 

Outro autor, estudando o mesmo problema, porém de forma mais 
geral que a adotada classicamente, conclue, ao tratar de caso inteira
mente análogo à nossa segunda hipótese: " ... unter den (n + 1) 
verschiedenen Werten, die die Anzahl der mit dem Merkmal A 
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versehenen Elemente in einer Stichprobe von Umfange n annehmen 
kann, jener Wert die grosste relative Haufigkeit besitzt, der dem 
Produkte np am nachsten kommt". 

* * * 
A impropriedade que acabamos de assinalar deriva, sem dúvida. 

do fato de pretenderem os tratadistas, atendendo a finalidades didá
ticas, fornecer um meio sintético, que permita tornar mais facilmente 
recordável êste teorema básico. 

Para salvaguarda da verdade científica é justo que se diga, en
tretanto, que a falha é parcialmente sanada durante a demonstração 
do teorema, onde os próprios autores deixam transparecer o verdadeiro 
conceito. 

* * * 
Segundo nosso modo de ver, o enunciado correto do teorema deve 

ser o seguinte. 

No problema das provas repetidas, a probabilidade máxima se ve- ' 
rifica para o valor ou para os valores inteiros de v, que satisfazem o 
sistema de desigualdades: 

np - q ~ v ~ np + p 

Se pretendêssemos enunciar o teorema, adotando o caminho se
guido pelos diversos autores, poderíamos dizer: 

No problema das provas repetidas, se np for inteiro, a probabili
dade máxima se verifica para o têrmo em que o número de sucessos 
é igual a np; se, ao contrário, np for não inteiro, a probabilidade má
xima corresponde ou a um só têrmo, tendo por número de sucessos 
um dos dois inteiros consecutivos entre os quais np está compreen
dido, ou, excepcionalmente, a dois têrmos, em que os números de su
cessos são os dois inteiros referidos, a última eventualidade se verifi
cando no caso de np + p ser inteiro. 

Tal enunciado, se não apresenta, em confronto com os fornecidos 
classicamente, um poder igual de retenção, possue, entretanto, a pro
priedade fundamental a qualquer verdade científica: exatidão perfeita. 

* * * 
As considerações desenvolvidas neste pequeno trabalho visam uni

camente colocar os estudiosos de sobreaviso, pois o caso apresentado 
é apenas um exemplo entre os que poderiam ser lembrados referentes 
a lapsos encontradiços na formulação de teoremas sôbre o cálculo de 
probabilidades. 

' t?:l 
fl\, 
I 



M A. TEIXEmA DE FREITAS 
(Diretor do Serviço de Estatistica da Educação e Saúde e Secretário Geral do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatistica) 

A EVASÃO ESCOLAR NO ENSINO PRIMÁRIO BRASILEIRO 

(Comunicação feita à Sociedade Brasileira de Estatistica 
em sua 1 • sessão pública, no dia 5 de 1\rovembro de 1940Í 

1 

N A tese intitulada Dt."spersão demográ
fica e escolaridade, que o autor desta 

comunicação ofereceu ao 9.° Con
gresso Brasileiro de Geografia, os números 

comentados puseram em relêvo estes três im

portantes fatos: 

Brasil Mas a população correspondente à 

área escolatizada ou escolarizável (1 324.380 
km2 ou 15,56 % do total) já atingia a 

41 823 091 habitantes, ou 96,71 % do total. 

2 

1 o A capacidade virtual do ensino pri

mário brasileiro (con-

Por inspiração dos pr6prios números 

considerados, foram 

apontados o~ corressideradoodiscipula-

do global do ensino 
fundamental comum 

para um · curricu
lum• de três anos) 
já se representava, 

em 1937, por 81 % 
do seu limite te6-

ríco, mas, conse
q].lentemente à eva

são escolar, o disci

pulado real do mesmo 
ensino s6 atingia, no 

m\'!smo ano, a 44 % 
do aludido limite. 

2 o Já podia 
ser estimado, no ano 

de 1937, em apenas 

93 973, ou 6,58 % 
do discipulado in

tegral te6rico da sé

rie, o quantitativo 

das crianças a esco
larizar no 1 o ano do 

curso primário e que 
ainda não tinham 

nem podiam ter es

cola ao seu alcance, 
ttoil a rarefação do 
grupo demográfico a 

que pertenciam. 

COM o presente estudo, pros
segue o autor a análise, ini
ciada em trabalhos anteriores, 

da exata situação do ensino pri
má r i o brasileiro, considerada, já 
agora, através de um dos seus as
pectos mais graves e impressionantes, 
ou seja o da minimidade do rendi
mento escolar. Aprofundando e de
senvolvendo certos pontos da tese 
DISPeRSÃO DEMOGRÁFICA E ES
COLARIDADE - apresentada ao IX 
Cong1esso Brasileiro de Geografia e 
publicada no último número desta 
revista -o estudo que ora divulga
mos constitue um a interpretação 
objetiva dos elementos fornecidos 
pel,a própria estatística educacional; 
os números é que falam através das 
suas conclusões, caracterizando reali
dades ante as quais o maior crime 
seria o da indiferença As pesquisas e 
elaborações estatísticas empreendi
das, e que possibilitaram aquelas con
clusões, obedeceram a critérios per
feitamente lógicos e aceitáveis. Não 
ser(l. demais invocar, a ésse respeito, 
o testemunho de uma autoridade 
acima de qualquer suspeição: a do 
eminente estatístico italiano, Pro
fessor Giorgio Mortara, que, apre
ciando êste trabalho, houve por bem 
considerá-lo "inatacável, sob o ponto 
de vista dos métodos adotados" 

pondentes remédios 

para os aspectos ne

gativos que, a par 

de fatos indubita
velmente já auspi

ciosos, tal situação 
nos apresenta. 

Ei-los: 

1.0 No intuito 
de possibilitar um 
esfôrço profundo de 

reorganização do en

sino primário, asse

segurando-lhe maior 
eficiência e mais 

forte poder de re
tentividade sôbre o 
discipulado,-'-a Con

venção Nacional de 
Educação, como re

curso para instituir 
com sentido político, 

ampla autoridade e 
âmbito nacional, o 

grande sistem~:~ or
denador da obra de 
educação primária 

no país 
2 ° Afim de pro-

3 o A população correspondente às crianças 

compreendidas nas áreas já servidas pela escola 
primária, em todo o país, podia ser estimada, 

em 1937, em 36 726 606 habitantes, ou 84,92 % 
da população total, e a extensão territorial 
que a continha seria, entretanto, inferior a 

1 042 470 km2 ou 12,25 % da área total do 

porcionar adequada 

educação e correlata socialização às crianças 

pertencentes ao grupo da população de cêrca 
de 1 milhão e meio de habitantes que, em 

grande dispersão, ocupam quasi 7 milhões e 
meio de km2 ou 87,75% da superfíeie, do 

B~asil,- as "colônias escolas", destinada as 

atrair por contratos de trabalho, por um 
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dois ou três anos, as famílias daquele grupo, e sôbre elas, através de multiplicados recursos de 

disciplinada atividade econômica, educação e recreio, reajustá-las à vida social, assegurada, si

multaneamente, a assistência educativa, em forma sistemática, aos seus infantes 

3 o Na intenção de resolver racionalmente o tremendo problema demográfico, econômico 
e pol!tico da efetiva ocupação e correlata valorização dos 7 lj2 milhões de km2 que se podem con

siderar praticamente desertos, as quatro seguintes medidas: a) a redivisão política do Brasil, sob 

o critério da equivalência de áreas entre as Unidades Políticas, na base da extensão territorial 

de S Paulo, Rio Grande do Sul, Piauí e Maranhão (250 a 350 000 km2J; b) a imediata interiori

zação da Capital da República, com a sua transferência provisória para Belo Horizonte, a acar
retar simultaneamente a constituição de um "distrito federal" abrangente de tôda a área de pri

vilegiado potencial de riqueza mineralógica, que vai do rio Paraopeba ao rio Doce e no centro 

da qual se encontra aquela cidade; c) a subsequente divisão dos Estados e Territórios em Depar, 

tamentos (consórcios de municípios perfazendo um âmbito geográfico estável de 20 a 40 000 km2); 
d) e, finalmente, para os fins imediatos das grandes obras de reconstrução nacional, a formação 

e movimentação do Exército do Trabalho, em cujos quadros se inscrevetiam, voluntária ou com

pulsoriamente, todos os desocupados ou desajustados sociais, resultantes da insuficiente ordem 

econômica ora vigente no país, colhendo-se, por essa forma, simultaneamente, os três proveitos 
complementares do objetivo principal, isto é, o aproveitamento dos braços ora inúteis, o reajus

tamento social e o preparo de amplas reservas para a organização da defesa nacional 

3 

O ponto de partida dessas conclusões político-sociais foi a revelação da estatística educa

cional sôbre a exata situação do ensino primário brasileiro, a qual, como demonstraram os nú

meros, já não clamava tanto por "novas escolas", quanto por "escolas melhores" Ora, essa cons

tatação é de alcance capital para todos os que quiserem examinar de perto o assunto, na procura 
de soluções para os árduos problemas que nesse terreno se podem pôr em equação E não será 

demais, por conseguinte, que no seio desta Sociedade se debata aquele aspecto básico, quando 

mais não seja para deixar bem nítida a circunstância condicionante de todas as medidas que 

possam ser sugeridas ou adotadas em matéria de ensino primário entre nós 

4 

Tendo em vista, todavia, a maior facilidade de apresentação dos fatos que a estatística nos 

revela, vamos trabalhar utilizando os números proporcionais Mas, afim de que pequenas par
celas a considerar se possam exprimir em números inteiros com êrro despiciendo, adotemos a 

base de 10 000 para o grupo representativo do discipulado teórico do nosso ensino primário-

fundamental comum,- em 1932, único ano, por agora, em relação ao qual se pode acompanhar 

todo o tirocínio da respectiva geração escolar 

5 

Antes, porém, fixemos alguns pressupostos e estabeleçamos certos esclarecimentos que darão 

o exato sentido dêste trabalho e das conclusões a que chegamos, evitando-se, assim, quaisquer 
equívocos 

Ei-los: 

1 o Segundo a justificação feita na tese a que nos teport:'mos, considera-se o quantita

tivo correspondente à população de 7 anos (calculada a 33 °/oo da população total, com propo
sitado exagêro) como expressão do limite teórico do discipulado do 1 o ano da escola primária 

nacional, tendo-se em vista o cuniculum de três anos, o único generalizável por agora a 

todo o país 

2 o Serve de base ao cálculo a estimativa oficial da população do país, isto é, 39 152 523 

habitantes em 1932, a que correspondem, portanto, 1 292 033 unidades para o limite teórico 
da geração escolar a considerar, não obstante sua hetetogênea composição quando à idade 

3 ° Utilizam-se as taxas de mortalidade que a tese adotou, tomadas ao obituário das nossas 
grandes cidades, embora tais taxas possam ser tidas, com certo fundamento, como um tanto 
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baixas para exprimir o obituário dos respectivos grupos em ,todo o pais. Essas taxas são as de 
5,59, 4,28, 4,05, 3,89, 3,86 e 3,85°/oo aplicadas ao efetivo considerado, sucessivamente e por ana
logia, nos anos de 1932 a 1937. 

4. 0 Para simplicidade do cálculo, foi feita abstração do caso particular da repetência múl
tipla da mesma série, bem assim do pequeno movimento de transferência de alunos de uma para 
outra escola. 

I 

5 ° Como as crianças aprovadas em cada série abandonam em grande número a escola sem 
matricular-se na série seguinte, o contingente de novos alunos de cada série não provenientes 
da série anterior só se pode identificar - e ainda assim apenas em parte - quando o total da 
matricula geral da nova série é superior ao de alunos que a ela se habilitaram Foi preciso, assim, 
"substituir" aquele fenômeno .por um outro- com êle aliás concomitante- de correspondente 
significação estatística Para isso converteram-se totalmente os alunos novos vindos do lar ou 
de situação escolar não regularmente antecedente à atual, em alunos regressos ao tirocínio es
colar, uma parte deles cancelando um igual efetivo de evasões no trânsito de uma para outra 
série, e a parte restante - a que se revela pelo excesso da matricula sôbre as aprovações no ano 
anterior - passando a ser considerada, para ficar mantida a coerência da interpretação, como 
de alunos reingressados na escola dentre os do grupo mais proximamente computado como eva
dido, mas em condições de formar elementos preparados fora da escola para a matricula na série 
imediata 

6 ° As conclusões do estudo estatístico que esta "comunicação" desenvolve e aprofunda 
só são válidas para o país no seu conjunto O roteiro adotado nesta investigação estatística não 
pode ser seguido, por agora, em relação a cada Unidade Política separadamente considerada 
Para o Brasil, a validade das conclusões repousa, com bom fundamento, no pressuposto admis
sivel de que se ache bem próxima da realidade a estimativa demográfica do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística. Mas como o próprio Instituto reconhece que as migrações internas 
e outros fatores alteraram profundamente, nos dois últimos decênios, a distribuição regional dos 
nossos contingentes populacionais, a aplicação, a qualquer Estado, do método de pesquisa que 
ensaiamos, chegaria a resultados inteiramente destii:uídos ,de sentido Onde a população fôsse 
inferior à estimativa (como se pode supor seja o caso da Baía e Alagoas, por exemplo), a situação 
escolar real se apresentaria com exagerada insuficiência. E o contrário ocorreria, aparentando 
privilegiada posição do Estado em face do problema da educação eiementar, onde a população 
fôsse na realidade superior às previsões realizadas, qual acontece certamente com São Paulo e 
Santa Catarina, para só aludir a duas das circunscrições que neste particular mais ferem a atençã9 

6 

Assentados tais pressupostos, vejamos como medir em números proporcionais a obra edu
cativa que iterativamente foi beneficiando uma determinada geração escolar brasileira, consi
derada como um todo, até sua integral destinação à vida post-escolar. 

Em um nosso anterior trabalho (O que dizem os números sôbre o ensino primário no 
Brasil) aplicámos, com relação ao movimento escolar de 1932, o método que depois encontrámós 
preconizado pelo Professor Vicenzo Castrilli, da Real Universidade de Bari, na sua monografia 
Statistica lntellectuale, do Trattato Elementare di Statistica, coordenado sob a direção 
de Corrado Gini e editado em 1935 sob os auspícios do Instituto Central de Estatística do Reino 
da Itália. 

No parágrafo intitulado "Consistência numenca dos alunos nos diversos anos do curso" 
(vol VI, pág 113, da obra citada), diz Castrilli: 

« Seria também muito interessante poder-se verificar como vai diminuindo o 
número dos alunos na passagem de um ano do curso para o outro Mas para tal 
fim seria preciso seguir um dado grupo de alunos do momento em que êle se inscreye 
no 1 o ano até o têrmo do curw ptimário Somente assim se poderiam verificar as 
reduções e as perdas efetivas que por v~ias razões, e de um ano a outro, o grupo pode 
vir a sofrer. » 

ú...: 
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E acrescenta: 

« Não havendo dados que permitam determinar a distribuição da população es

colar por anos do curso durante cinco anos escolares consecutivos, pode-se precisar a 
consistência numérica do discipulado nos diversos anos do curso durante um só ano 

escolar, pondo-se igual a 100 o número dos inscritos no 1 o ano e considerando os valores 

que se obteem para os sucessivos quatro anos do curso, como se pode ver do seguinte 

quadro relativo ao ano escolar 1926-1937 " (segue-se no texto a tabela) 

E termina: 

« Tais algarismos não podem indicar a medida exata da progressiva redução de um 
mesmo grupo de alunos nos sucessivos anos de estudo, por que os alunos que em 1926-

-1927 estavam inscritos nas diversas séries provinham de outros tantos grupos iniciais 
diferentes, mas são suficientes para tornar exequível um confronto entre as regiões geo

gráficas relativamente à diversa consistência da população escolar dos vários anos 

Esta aparece, assim, na parte meridional e insular da Itália, notavelmente inferior à 
média do Reino, o que significa que a escola, naquelas regiões, não cumpre completa

mente sua missão " 

Quanto ao Brasil, porém, a estatística educacional - se submetida a um tratamento 
adequado --já nos pode dar os elementos para acompanhar de modo integral o cuuiculun1 

vitae escolar (apreciada também a repetência) de um grupo da geração a escolarizar em 1932, 

cujo último contacto com a escola terá sido, segundo os pressupostos assentados, em 1937 
E êsse grupo, pelo motivo acima alegado, deve ser, não de 100, mas de 10 000 

Todas as elaborações estatísticas da tese a que nos referimos, como as da presente comuni
cação, consideraram como definitivos os dados do movimento escolar de 193 7. O Estado de Minas, 

porém, acaba de comunicar que na sua contribuição para a estatística daquele ano fôra encon

trada vultosa omissão que não devia prevalecer, prometendo para êste mês a retificação neces
sária Essa circunstância, embora não deva afetar sensivelmente o presente trabalho, deixa-o 
sujeito a retificações 

Cumpre-me também deixar aquí expresso o meu cordial agradecimento à ajuda valiosa qm•, 

muito dedicadamente e com invulgar capacidade profissional, me foi prestada, nos cálculos que 
êste trabalho exigiu, pe,lo meu jovem colega Ariosto Pacheco de Assis, do quadro de Estatísticos 
do Ministério da Educação 

7 

Iniciando as pesquisas que nos propomos, vejamos o que aconteceu relativamente a cada 
gx upo de 10 000 crianças do efetivo já aludido, de 1 29:: ~33 infantes (igual ao número de crianças 

de 7 anos), que deveria ter procurado a 1 a série da escola primária brasileira, se já houvera esta 
atingido o seu optimum de capacidade 

Todavia, embora só nos vão interessar particularizadamente, neste estudo, os números re
presentativos, convém que se deixem desde logo facilitados os cotejos com os númexos globais, 

a que o leitor será levado a cada passo na leitura dêste trabalho Nessa intenção, os números 

absolutos vão alinhados, a seguir, lado a lado com a discriminação a que a dinâmica da trajetória 
escolar submete o grupo-base da proporcionalização 

8 

ESCOLARIZAÇÃO EM 1932 

Total do grupo considerado 
Não procuraram a escola ou não a tinham ao seu alcance 
Matricularam-se no 1 o ano 

Números 
absolutos 

1 292 033 
468 874 
823 159 

Números 
represen-

ta !i vos 

10 000 
3 629 
6371 

',,! 

---- -- --- -----~------
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OCORRÊNCIAS NO DECURSO DO ANO 

Morreram durante o ano 

Dos quais, { não . es~olarizados 
escolartzados 

Sobreviveram 

Dos quais, { não escolarizados 
escolarizados o o o o 

Dos últimos: 

Abandonaram a escola durante o ano 
Mantiveram-se inscritos até o fim do ano (todos novos na 1 • 

Dêstes, {não tendo sido aprovados 
tendo sido aprovados 

9 

ESCOLARIZAÇÃO EM 1933 

Remanescentes da geração considerada, vindos de 1932 

série) 

t 
_ { remanescentes dos não escolarizados ori-

nao escola- . . gmartamente . 
Dos quais, r:zados 

por abandono da escola durante 1932 . 

escolai'izados no fim de 1932 

Não voltaram à escola em 1933 (dentre os inscritos no fim de 1932, 
sendo todos dos que deviam repetir o 1 ° ano) 

Continuaram na escola em 1933 (dentre os inscritos no fim de 1932) 

Sendo, { como repetentes do 1 o ano 
como alunos novos do 2 o ano (promovidos do 1 ° ano) 

Retornaram à escola (dos 113 939 representados por 881, anterior
mente evadidos sem aprovação no 1 o ano e que voltaram à escola 
com alguma instrução adquirida fora dela, conseguindo inscrição 
como novos no 2 ° ano) 

OCORRÊNCIAS NO DECURSO DO ANO 

Morreram durante o ano 

Dos quais, {não escolarizados 
escolarizados o 

Sobreviveram 

não escola-
Dos quais, rizados 

escolarizados 

Dos últimos: 

remanescentes do grupo originariamente 
não escolarizado 

por abandono definitivo da escola no de
curso de 1932 

por abandono da escola ao têrmo do ano 

letivo de 1932 

AbandonaPam a escola durante o ano 
-repetentes da 1.• série 
- novos da 2 • série o 

Números 
absolutos 

7 222 

2 621 
4o601 

1 284 811 

466 253 
818 558 

113 939 
704 619 

506 567 
198 052 

1 284 811 

466 253 
113 939 

7040619 

157 113 
547 506 

349 454 
198 052 

51 939 

8 499 

2 933 
2 566 

1 279 312 

464 257 

61 735 

156 441 
596 879 

92 599 
47 656 
44 943 

701 

Números 
represen-

tativos 
56 

20 
36 

9 944 

3 609 
6 335 

881 
Sof54 

3 921 
1 533 

9 944 

3 609 
881 

5 454 

1 216 
4 238 

2 705 
1 533 

402 

43 

23 
20 

9 901 

3 593 

477 

1 211 
4 620 

717 
369 
348 
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Mantiveram-se inscritos até o fim do ano 

-repetentes da 1 a série 

- novos da 2 a série 

Dos quais: 

Não foram aprovados 

f eram repetentes da 1 " série 
Dentre estes,l 

eram novos da 2 a série 

Foram aprovados 

D 
f e1 am repetentes da 1 " série 

entre estes, I 
e1 am novos da 2 a série 

10 

ESCOLARIZAÇÃO EM 1934 

Remanescentes da geração considerada, vindos de 1933 

lrema~esc~ntes dos não escolarizados ori-

Dos 

não escola

quais, 1 rizados 

1 

gmattamente 
por abandono da escola durante 1932 

, (sobreviventes dos que não retor

naram à escola) 
por abandono da escola ao têrmo do ano 

letivo de 1932 
L por abandono da escola durante 1933 

l escolarizados no fim de 1933 

Não voltaram à escola em 1934 (dentre os inscritos no fim de 1933) 

Sendo, 

f dos repetentes do 1 o ano em 1933 e não aprovados 

1 
dos que deviam cursar o 2 o ano 

dos que deviam repetir o 2 o ano 

Continuaram na escola em 1934 (dent1 e os inscritos no fim de 1933) 

J dos que deviam cursar o 2 ° ano 

t 
dos que deviam repetir o 2 o ano 
dos que deviam cursar o 3 o ano (promovidos do 2 o ano) 

Sendo, 

Retornaram à escola (dos 44 943, representados p01 348, anterior

mente evadidos sem aprovação no 2 " ano e que voltaram à es
cola com alguma instrução adquirida fora dela, conseguindo 

inscrição como novos no 3 o ano) 

OCORRÊNCIAS NO DECURSO DO ANO 

Moneram durante o ano 

Dos quais, { não escolarizados 
escolarizados 

Sobreviveram 

Números 
absolutas 

504 280 
300 302 
203 978 

268 061 

187 228 
80 833 

236 219 

113 074 
123 145 

1 279 312 

464 257 

61 735 

156 441 
92 599 

504 280 

229 487 

187 228 
7 615 

34 644 

274 793 

105 459 
46 189 

123 145 

12 750 

5 181 

4 017 
1 164 

1 274 131 

Números 
represen-

!ativos 

3 903 
2 324 
1 579 

2 075 

1 4~9 

626 

1 828 

875 
953 

9 901 

3 593 

477 

1 211 
717 

3 903 

777 

1 449 

2 

59 
269 

126 

816 
357 
953 

99 

40 

31 
9 

9 861 

--- -~~~ ~---~~----· 
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remanescentes dos não escolarizados ori
ginariamente 

por abandono definitivo da escola du

rante 1932 
não escola- por abandono da escola ao têrmo do ano 

Dos quais, rizados letivo de 1932 

escolarizados 

Dos últimos: 

por abandono definitivo da escola du

rante 1933 
por abandono da escola ao têrmo do ano 

letivo de 1933 

Abandonaram a escola durante o ano 
- novos da 2 a série 
- repetentes da 2 a série 
- novos da 3 a série 

Mantiveram-se inscritos até b fim do ano 
- novos da 2 a série 
- repetentes da 2 a série 
- novos da 3 a série 

Dos quais: 

Não foram aprovados 
- eram da 2 a série 

sendo, 
{

novos. 
repetentes 

- eram novos da 3 a série 
Foram aprovados 

- eram da 2 a série 

sendo, 
{

novos 
repetentes 

- eram novos da 3 a série 

11 

ESCOLARIZAÇÃO EM 1935 

Remanescentes da geração considerada, vindos de 1934 

remanescentes dos não escolarizados ori
ginariamente 

Dos quais, 

não escola
rizados 

por abandono da escola durante 1932 (so
breviventes dos que não tornaram 

à escola) 
por abandono da escola ao têrmo do ano 

letivo de 1932 
por abandono da escola durante 1933 (so

breviventes dos que não tornaram 

à escola) 
por abandono da escola ao têrmo do ano 

l 
letivo de 1933 

por abandono da escola durante 1934 

prontos pela escola (aprovados no 3 ° ano em 1934) 
escolarizados no fim de 1934 

Números 
absólutos 

462 377 

61 485 

155 807 

79 526 

228 557 

286 379 

42 585 
15 728 
6 888 

19 969 
243 794 
89 304 
39 114 

115 376 

87 134 
48 951 

34 041 
14 910 

38 183 
156 660 

79 467 

55 263 
24 204 

77 193 

1 274 131 

462 377 

61 485 

155 807 

79 526 

228 557 
42 585 

77.193 
166 601 

'703 

Números 
represen

tativos 

3 579 

475 

1 206 

616 

1 769 

2 216 

329 
122 

53 
154 

1 887 
691 
303 
893 

676 
380 

264 
116 

296 
1 211 

614 

427 
187 

597 

9 861 

3 579 

475 

1 206 

616 

1 769 
329 

597 
1 290 
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Não voltaram à escola em 1935 (dentre os inscritos no fim de 1934, 

não aprovados na 3 " série dêsse ano) 

Sendo, 
f dos repetentes do 2 o ano em 1934 e não aprovados 

{ dos que deviam cursar a 3 " série 

l 
dos que deviam repetir a 2 a série 

dos que deviam repetir a 3 a série 

Continuaram na escola em 1935 (dentre os inscritos no fim de 1934) 

Sendo, 

1 
dos que deviam repetir a 2." série 

dos que deviam repetir a 3 " série 
dos que deviam cursar a 3 • série (promovidos da 2 • 

série) 

Retornaram à escola (dos 22 616, representados por 175, anterior
mente evadido~ sem aprovação no 2 o ano e que voltaram à escola 

com alguma instrução adquirida fora dela, conseguindo inscrição 
como novos no 3 o ano) 

OCORRÊNCIAS NO DECURSO DO ANO 

Morreram durante o ano 

Dos quais, { não escolarizados 
escolarizados 

Sobreviveram 

Dos 

não escola-

quais,, rizados 

remanescentes dos não escolarizados ori

ginariamente 

por abandono definitivo da escola du

rante 1932 
por abandono da escola ao têrmo do ano 

letivo de 1932 
por abandono definitivo da escola du

rante 1933 
por abandono da escola ao têrmo do ano 

letivo de 1933 
por abandono definitivo da escola du

rante 1934 
por abandono da escola ao têrmo do ano 

letivo de 1934 

prontos pela escola (aprovados no 3 o ano de 1934) 
l escolarizados 

Dos últimos: 

Abandonaram a escola durante o ano 
-~ repetentes da 2 a série 
-- novos da 3 a série 

- repetentes da 3 a série 

Mantiveram-se inscritos até o fim do ano 
- repetentes da 2 a série 

- novos da 3 • série 

-repetentes da 3 a série 

Números 
absolutos 

43 534 

14 910 

13 756 

14 868 

123 067 

20 285 
23 315 

79 467 

12 028 

4 956 

4 430 

526 

1 269 175 

460 579 

61 246 

155 201 

79 217 

227 667 

30 438 

43 365 

76 893 

134 569 

20 401 

3 075 

13 808 
3 518 

114 168 
17 131 

77 331 

19 706 

Números 
represen-
!ativos 

339 

116 

107 

116 

951 

157 

180 

614 

93 

38 

34 

4 

9 823 

3 565 

473 

1 201 

614 

1 762 

235 

338 

595 
1 040 

156 

24 

106 
26 

884 
133 

598 

153 
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Dos quais: 

Não foram aprovados 
- eram repetentes da 2.• sêrie 
- eram da 3 • série 

sendo, { novos 
. repetentes 

Foram aprovados 

- eram repetentes da 2 • série 
- eram da 3 • série 

sendo, { novos . 
' repetentes 

12 

ESCOLARIZAÇÃO EM 1936 

Remanescentes da geração conside;:ada, vindos de 1935 

remanescentes dos não escolarizados ori
ginariamente 

Dos quais, 

não escola
rizados 

por abandono da escola durante 1932 (so
breviventes dos que não tornaram 

à escola) . 
por abandono da escola ao têrmo dQ ano 

letivo de 1932 
por abandono da escqla durante 1933 (so

breviventes dos que não tornaram 
à escola) 

por abandono da escola ao têrmo do ano 
letivo de 1933 

por abandono da escola durante 1934 (so· 
breviventes dos que não tornaram 
à escola) 

por abandono da escola ao têrmo do ano 
letivo de 1934 

por abandono da escola durante 1935 

prontos pela escola 
-aprovados no 3 o ano em 1934 
- aprovados no 3 ° ano em 1935 

escolarizados no fim de 1935 

Não voltaram à escola em 1936 (dentre os inscritos no fim de 1935 
não aprovados na p.• série dêsse ano) 

{

dos repetentes do 2 o ano em 1'935 e não aprovados 
Sendo, dos repetentes do 3 ° ano em 1935 e não aprovados 

dos que deviam repetir o 3 o ano 

Continuaram na escola em 193Q (dentre os inscritos no fim de 1935) 

Sendo, f dos que deviam repetir o 3 o ano . 
l dos que devi~m ~ursar o 3.0 ano . (promovidos do 2 °) 

Retornaram à escola (dos 3 075, representados por 24, anteriormente 
evadidos sem aprovação no 2 o ano e que voltaram à escola com 
alguma instrução adquirid!!. fora dela, conseguindo inscrição como 
novos no 3.0 ano) 

Números 
àbsolutos 

45 486 
7 380 

38 106 

30 367 
7 739 

68 682 
9 751 

58 931 

46 964 
11 967 

1 269 175 

460 579 

61 246 

155 201 

79 217 

227 667 

30 438 

43 365 
20 401 

135 824 
76 893 
58 931 
55 237 

33 805 

7 380 
7 739 

18 686 

21 432 

11 681 
9 751 

1 352 

. 705 

Números 
represen

tativos 

352 
58 

294 

234 
60 

532 
75 

457 

364 
93 

9 823 

3 565 

473 

1 201 

614 

1 762 

235 

338 
156 

1 052 
595 
457 
427 

261 

58 
60 

143 

166 

91 
75 

lO 
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OCORRÊNCIAS NO DECURSO DO ANO 

Morreram durante o ano 

Dos quais, f não escolarizados 
f escolarizados 

Sobreviveram 

remanescentes dos não escolarizados ori

nariamente 
por abandono definitivo da escola du

rante 1932 
por abandono da escola ao têrmo do ano 

letivo de 1932 
por abandono definitivo da escola du

rante 1933 

não escola- por abandono da escola ao têr~o do ano 

rizados letivo de 1933 

Dos quais, 
por abandono definitivo da escola du

rante 1934 
por abandono da escola ao têrmo do ano 

letivo de 1934 
por abandono definitivo da escola du

rante 1935 
por abandono da escola ao têrmo do 

ano letivo de 1935 

prontos pela escola 
-- aprovados no 3 o ano em 1934 

- aprovados no 3 o ano em 1935 

escolarizados 

Dos últimos: 

Abandonaram a escola durante o ano 

- novos da 3 " série 
- repetentes da 3 a série 

Mantiveram-se inscritos até o fim do ano 

- novos da 3 " série 

- repetentes da 3 " série 

Dos quais: 

Não foram aprovados 
Foram aprovados 

13 

ESCOLARIZAÇÃO EM 1937 

Remanescentes da geração considerada, vindos de 1936 

Dos 
j f 

remanescentes dos não escolarizados ori-

nariamente 

. I por abandono da escola durante 1932 (so-

quars, não escola-~ breviventes dos que não tornaram 
rizados à escola) 

por abandono da escola ao têrmo do ano 

letivo de 1932 

Números 
absolutos 

4 899 

4811 
88 

1 264 276 

458 801 

61 010 

154 602 

78 911 

226 788 

30 321 

43 198 

18 975 

33 675 

135 299 

76 595 

58 704 

22 696 

3 362 

1 638 

1 724 

19 334 
9 422 

9 912 

6 989 

12 345 

1 264 276 

458 801 

61 010 

154 602 

Números 
represen· 
!ativos 

38 

37 

9 785 

3 551 

471 

196 

612 

755 

234 

337 

146 

260 

048 

593 

455 
175 

26 

11 
15 

149 

73 

76 

53 

96 

9 785 

3 551 

471 

1 196 

~
"·,' 

' ' 

,' 

I 
I 
r 
~.~~i 

:-1 
~ 

~ 
~ 
~ 
DI 
M ,., 

~ 
~ !, .,, 
'', 

li, 
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Dos quais, 
(concl.) 

não escola-
rizados 

por abandono da escola durante 1933 (so
breviventes dos que não tornaram 
à escola) 

por abandono da escola ao têrmo do ano 
letivo de 1933 

por abandono da escola durante 1934 (so
breviventes dos que não tornaram 
à escola) .. 

por abandono da escola ao têrmo do ano 
letivo de 1934 

por abandono da escola durante 1935 (so
breviventes dos que não tornaram 
à escola) 

por abandono da escola ao têrmo do ano 
letivo de 1935 

por abandono da escola durante 1936 

prontos pela escola 
- aprovados no 3 o ano em 1934 
-aprovados no 3 ° ano em 1935 
-aprovados no 3 ° ano em 1936 

escolarizados 

Não voltaram à escola em 1937 (dentre os inscritos no fim de 1936 
não aprovados na 3 • série dêsse ano) 

{
dos repetentes do 3.0 ano e não aprovados Sendo, 
dos que deviam repetir o 3.0 ano 

Continuaram na escola em 1937 (dentre os inscritos no fim de 1936 e 
que deviam repetir o 3.0 ano) 

OCORRÊ:NCIAS NO DECURSO DO ANO 

Morreram durante o ano 

D . { não escolarizados os qums, 
escolarizados . 

Sobreviveram . 

Dos quais, não escola
rizados 

remanescentes dos não escolarizados ori
ginariamente 

por abandono definitivo da escola du
rante 1932 

por abandono da escola ao têrmo do ano 
letivo de 1932 

por abandono definitivo da escola du

rante 1933 
por abandono da escola ao têrmo do ano 

letivo de 1933 
por abandono definitivo da escola du

rante 1934 . 
por abandono da escola ao têrmo do ano 

letivo de 1934 
por abandono definitivo da escola du

rante 1935 
ppr abandono da escola ao têrmo do ano 

letivo de 1935 . 

Números 
absolutos 

78 911 

226 788 

30 321 

43 198 

18 975 

33 675 
3 362 

147 644 
76 595 
58 704 
12 345 
6 989 

5 239 

3 583 
1 656 

1 750 

4 867 

4 860 
7 

1 259 409 

457 035 

60 775 

154 008 

78 607 

225 915 

30 204 

43 032 

18 902 

33 545 

707 

Números 
represen-

tativos 

612 

1 755 

234 

337 

146. 

260 
26 

1 144 
593 
455 

96 
53 

39 

27 
12 

14 

38 

38 

9 747 

3 537 

469 

1 191 

610 

1 747 

233 

336 

146 

259 

'~ ~'. 
' 
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[ 

por abandono definitivo da escola du-
não escola- rante 1936 

rizados por abandono da escola ao têrmo do ano 
(concl) letivo de 1936 

Dos quais { ' I prontos pela escola 
(concl) 

- aprovados no 3 o ano em 1934 

-aprovados no 3 o ano em 1935 
-aprovados no 3 o ano em 1936 

l escolarizados 

Dos últimos: 

Abandonaram a escola durante o ano (repetentes da 3 a série) 

Mantiveram-se inscritos até o fim do ano (repetentes da 3 a série) 

Dos quais: 

Não foram aprovados e abandonaram a escola 
Foram aprovados 

14 

Números 
absolutos 

3 349 

5 219 

147 075 

76 300 

58 478 
12 297 

1 743 

245 

1 498 

512 

986 

Números 
represen-

!ativos 

1 

26 

39 

140 

591 

453 

96 
14 

2 
12 

4 

8 

O quadro seguinte recapitula abreviadamente, para os escolarizados do grupo de 10 000, 
representativo da geração considerada, os resultados do tirocínio escolar que o parágrafo pre

cedente caracteriza: 

ESPECIFICAÇÃO 

J !lfa t!Ícula ge1 ai 
Em 1932

1 
Mat!Ícula efetiva 
Aprovações 

I • , Repetentes 
Il atncula getai 1 

l Total j 
f Novos 

{Novos 
• . Re etentes 

Em 1933 Matncula efetiva i p 

l Total 

Em 1934 

Aprovações ! 
Novos 
Repetentes 

Total 

Mat!Ícuia gerai 

I Novos 

1 
Repetentes 

l Total 

I Matlícuia 

l 
{

Novos 

f t
. Repetentes 

e erva 

Total 

1 a 

----~ 

6 371 
5 454 
1 533 

2 705 

2 705 

2 324 

2 324 

875 

875 

SÉRIES 

2" 3." Total 
-~---------~--

6 371 
5 454 
1 533 

(1)1 935 1 935 
2 705 

1 935 4 640 

1 579 1 579 
2 324 

1 579 3 903 

953 953 
875 

953 1 828 

816 (2) 1 052 1 868 
357 357 

1 173 1 052 2 225 

691 893 1 584 
303 303 

994 893 1 887 

-



A EVASAO. 'ESC~LAR NO ENSINO PRIM:ARIQ BRASILEIRO 709 

ESPECIFICAÇÃO 
SÉRIES 

1.• 2.• 3.• Total 

roo - 427 597 1 024 .. "" { .,,,,., Repetentes. - 187 - 187 
(concl) 

Total - 614 597 1 211 

roo - - (3) 707 707 
Matricula geral Repetentes ... - 157 180 337 

Total - 157 887 1 044 

r"oo 
- - 598 598 

Em 1935 Matricula efetiva Repetentes : - 133 153 286 

Total - 133 751 884 

rm - - 364 364 
Aprovações Repetentes 

' 
- 75 93 168 

Total - 75 457 532 

rm - - (4) 85 85 
Matricula geral Repetentes .. - - 91 91 

Total - - 176 176 

roo - - 73 73 

Em 1936 Matricula efetiva Repetentes - - 76 76 

Total - - 149 149 

C'"" . - - 47 47 
Aprovações Repetentes - - 49 49 

Total ; - - 96 96 

r·oo. - - - -
Matrícula geral Repetentes - - 14 14 

Total - - 14 14 

roo - - - -

Em 1937 Matrícula efetiva Repetentes ; - - 12 12 

Total - - 12 12 

C'"" . - - - -
Aprovações . Repetentes - - 8 8 

Total - - 8 8 

( 1 ) Inclusive 402, dos evadidos em 1932, que reingressaram na escola. - (•) Inclusive 99, dos 
evadidos anteriormente, que reingressaram na escola - (') Inclusive 93, dos evadidos anterior
mente, que reingressaram na escola. - (4 ) Inclusive 10, dos evadidos anteriormente, que re
ingressaram na escola. 

15 

Depois de assim havermos estudado o desenvolvimento e o ritmo descontrolados do tiro
cínio escolar da turma que estamos acompanhando, importa examinar sinteticamente cada uma 
das ocorrências referidas. 

Comecemos pelo obituário. 

Não é grande o contingente dos alunos desaparecidos durante o período em que se desen
volve o tirocínio escolar da respectiva turma 

·-· 
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E' o que mostram os seguintes números: 

OBITUÁRIO 

Do grupo de 3.629 
DO GRUPO DE 6.371 INFANTES QUE 

FORAM ESCOLARIZADOS 
ANOS infantes que não TOTAL 

tiveram contacto Fàlecimentos de Falecimentos de 
com a escola escolares ex-escolares Soma 

1932 20 36 36 56 
1933 16 20 7 27 43 
1934 14 9 17 26 40 
1935 14 4 20 24 38 
1936 14 I 23 24 38 
1937 14 24 24 38 

Total 92 70 91 161 253 

Por onde vemos que o grupo inicial de 10 000 crianças da geração escolar de 1932 mantinha 
o efetivo, em fins de 1937,-isto é, ao têrmo do seu tirocínio escolar,- de 9 747, tendo sofridà 
uma redução total de 2,53 % · 

16 

Outro aspecto a considerar é o do volume, ao têrmo de cada ano, do sub-grupo efetivamente 
escolarizado, em comparação com o efetivo de sobreviventes do sub-grupo que inicialmente pro· 
curara a escola 

Eis êsses números, entre os quais os "efetivos reais", no fim do ano representam a "matrí
cula efetiva",- desta, porém, deduzidas não só as aprovações no 3 o ano como também as evasões 
subsequentes aos exames,- enquanto os efetivos que exprimem a "evasão real" correspondem ao 
líquido da evasão, em cada ano, isto é, aos sobreviventes não aprovados no 3.0 ano e não esco
larizados, já excluídos, por conseguinte, não só os evadidos e os falecidos anualmente, mas ainda 
as unidades canceladas em virtude de reingresso no ano seguinte, contingente, êste último, que 
explica a pequena regressão verificada em 1937, na evasão absoluta 

DEDUÇÃO DOS EFETIVOS VIRTUAIS (sobréviventes Evasão real acumulada 
não aprovados no 3 o ano) (no decurso e ao têrmo 

dos anos letivos) em 
Efetivos relação ao efetivo lí-

ANOS reais no quido do grupo no fim 
No inicio Obituário No fim Aprovações fim do de cada ano 
do ano do ano do ano no 3 o ano Liquido ano 

Absoluta Relativa 
(%) 

----

1932 6 371 36 6 335 - 6 335 4 640 1 695 26,76 
1933 6 335 27 6 308 - 6 308 2 225 4 083 64,73 
1934 6 308 26 6 282 597 5 685 1 044 4 641 81,64 
1935 5 685 22 5 663 457 5 206 176 5 030 96,62 
1936 5 206 20 5 186 96 5 090 14 5 076 99,72 
IP37 5 090 20 5 070 8 5 062 o 5 062 100,00 

17 

Vê-se pelo quadro precedente que o total de evadidos, sob1eviventes no fim de 1937, subiu 
a 5 062, ou 79,45 % do grupo que inicialmente procurara a escola Mas se juntarmos a estes so
breviventes evadidos, os remanescentes do grupo que não foi atraído à escola ou não a teve ao 
seu alcance, o que perfaz o efetivo de 8 599, a respectiva percentagem em relação aos sobrevi
ventes do grupo total considerado, que são apenas 9 747, é de 88,22 %. 

,I 
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Aí estã a expressão do contingente dos pequenos brasileiros pertencentes à geração escolar 
de 1932 que ultrapassaram a idade do tirocínio escolar sem haver recebido do Estado aquela as
sistência educativa que lhes era devida, a um s6 tempo por direito de cidadania e dever de hu
manidade, como lastro cultural mínimo em face das exigências da vida moderna. Particular- ' 
mente signifiéativo, sei:n dúvida, êsse indice, pois revela o grau de ineficiência da escola primãria 
a que o país tem confiado os fundamentos da educação nacional, tanto vale dizer, os seus des
tinos. 

Essa escola abrigou, em 1932, nada menos de 63,71 %do efetivo teórico do seu discipulado 
na 1. • série. Dois terços quasi, veja'se bem, computados aqui - não todós os que ela poderia 
ter acolhido por se acharem na ãrea escolarizada- mas apenas os que a procuraram esponta
neamente. Entretanto, pela sua inacreditãvel incapacidade social e pedagógica, deixou a escola 
brasileira sem aquele mínimo de educação aquém do qual sua obra não tem sentido, nada menos 
de 88,22 % da geração escolar a que em 1932 abrira as suas portas. Ou, em outros têrmos. Po
dendo estar educando, desde 1932, nunca menos de 63,71 % das crianças a escolarizar cada ano, 
apenas conseguiu dar (e pouco mais estarã fazendo atualmente) a precarissima educação de três 
anos que a opinião pública bem conhece, a 1.158 infantes do grupo representativo sob exame, o 
que corresponde a· um resultado global de 11,58% da geração escolar considerada, ou 18,18% 
do efetivo real.mente escolarizado naquele ano. E lembremo-nos ainda de que essas 1.158 cri
anças aprovadas no 3.0 ano do curso, se jâ não são mais do que 18,18 % dos infantes (do grupo 
considerado) que efetivamente lograram um lugar na escola, reduzem-se ainda, pelo obituãrio 
ulterior até 1937 inClusive, a 1147, ou apenas 18,00% do grupo originariamente escolarizado 
em 1932, ou ainda 18,47 % do efetivo líquido dêsse mesmo grupo (6.210) ao encerrarem os seus 
últimos elementos o respectivo tirocínio escolar. 

Querendo-se, porém, apreciar mais detalhadamente a evasão que o cotejo anterior nos aponta 
(a evasão ocorrida e não a sobrevivência dos evadidos), podemos computã-la, como se vê na ta
bela seguinte, onde se fixam para cada ano, e segundo a situação escolar que ocupavam, não s6 
os evadidos no decurso do ano letivo, mas ainda os que ao têrmo dêste não prosseguiram no ano 
imediato a carreira escolar. Nessa tabela, os números afetados do sinal menos(-) exprimem os 
contingentes que cancelaram em parte o movimento de evasão considerado. 

MOVIMENTO ANUAL DE CANCELAMENTO OU NÃO RENOVAÇÃO DE 
MATRíCULA NA GERAÇÃO ESCOLAR CONSIDERADA, RELATIVA

MENTE A UM CURSO UNIFORME DE 3 ANOS 

OCORRÊNCIAS COM OS 6.371 INFANTES EFETIVAMENTE.ESCOLARIZADOS, DO 
GRUPO DE 10.000, REPRESENTATIVO DO EFETIVO TEORICO DOS NOVOS 

ALUNOS EM 1932 

DURANTE o ANO NO FIM DO ANO 
(diferença entre a ma-
trícula geral e a ma-

(em relação à matrícula real 
no ano seguinte) TOTAL 

ANOS, SÉRIES trícuia efetiva) 

E CATEGORIAS J Evasões 

Quanto Quanto A pro- A pro-

Óbitos Soma aos que aos que vações 
Óbitos 

vações 
Evasões deviam deviam no 3.• Soma Evasões no 3° Total 

ser alunoe repetir ano ano 
novos a mesma 

na série série 
superior 

-------· -------------------
Em 1932 

o1f 1 • Série (novos) 36 881 (1) -402 1 216 - 814 36 1 695 - 1 731 

Em 1933 
1• Série (repetentes) 12 369 381 59 (2 )1 449 - 1 508 12 1 877 - 1 889 
2 • Série (novos) 8 348 356 (l)- 99 269 - 170 8 518 - 526 

Total 20 717 737 -40 1 718 - 1 878 20 2 395 - 2 415 

Em 1934 
2.• Série (novos, ant rep. da 1•) 3 122 125 (1)- 65 107 - 42 3 164 - 167 
2.• Série (repetentes) • , , • 1 53 õ4 (1)- 28 (2) 116 - 88 1 141 - 142 
3 • Série (novos). .. 5 154 159 - 116 597 713 5 270 597 872 

Total 9 329: 338 - 93] 339 697 843 9 676 697 1 181 

' (1) Retôrno de antigos alunos da geração escolar considerada, do grupo mais recentemente 
evadido e que com menor interrupção .do curso poderia fornecer êsse contingente (vide pres
suposto do cálculo), - alunos êsses que se teri!IPl rematriculado, sem a aprovação de regra, na 
série Imediata do ano seguinte·. - (') Por ·não se considerarem as duplas repetências (ver 
pressuposto) . · · · 
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MOVIMENTO ANUAL DE CANCELAMENTO OU NÃO RENOVAÇÃO DE 
MATRÍCULA NA GERAÇÃO ESCOLAR CONSIDERADA, RELATIVA

MENTE A UM CURSO UNIFORME DE 3 ANOS 
(Conclusão) 

OCORRÊNCIAS COM OS 6.371 INFANTES EFETIVAMENTE,ESCOLARIZADOS, DO 
GRUPO DE 10000, REPRESENTATIVO DO EFETIVO TEORICO DOS NOVOS 

ALUNOS EM 1932 

DURANTE O ANO NO FIM DO ANO 
(diferença entre a ma- (em relação à matrícula real TOTAL trícula geral e a ma- no ano seguinte) 

trícula efetiva) 

ANOS, SÉRIES E CATEGORIAS Evasões 

Quanto 
Quanto Apro- A pro-aos que 

Óbitos Evasões Soma deviam aos que vações Soma Óbitos Evasões vações Total 
ser alunos deviam no 3 o no 3 o 

novos repetir ano ano 

na série a mesma 
superior série 

------------------------ ---- ------

Em 1935 

2 a Série (rcpet , ant. rcpct tam .. 
bém da tn série) - 24 24 (1) -10 (2) 58 - 48 - 72 - 72 

3 n Série (novos, ant repct da 1" 
série) 2 74 76 - 100 253 353 2 174 253 429 

3 o. Série (novos, ant rcpct da 2 • 
série). 1 32 33 - 43 111 154 1 75 111 187 

3 • Série (1 cpct i 1 26 27 - (2) 60 93 153 1 80 93 180 

Total 4 156 160 -10 261 457 708 4 407. 457 868 

Em 1936 

3 n Série (IlOVOS, ant rcpet. tanto 
da 1 u. como da 2 a série) 1 11 12 - 12 47 59 1 23 47 71 

3 n Série (rcpet , ant repct tam~ 
bém da 1 a série) - 10 10 - (2) 19 34 53 - 29 34 63 

3 a Série (repet 1 ant. rcpct tam-
bóm da 2 • série) - 5 5 - (2) 8 15 23 - 13 15 28 

Total 1 26 27 - 39 96 135 1 65 96 162 

Em 1937 

3 a Série (repct 1 ant i'epct. tam-
bém da 1 a e da 2 a séries) - 2 2 - (2) 4 8 12 - 6 8 14 

Resumo 

Total geral 70 2 111 2 181 -545 3 577 1 158 4 190 70 5 143 1 15B 6 371 

r 36 881 917 -402 1 216 - 814 36 1 695 - 1 731 
I 1933 20 717 7:37 -40 1 718 - 1 678 20 2 395 - 2 415 

Segundo 1934 9 329 338 -93 339 597 843 9 575 597 1 181 
os anos 1935 4 156 160 -lO 261 457 708 4 407 457 868 

1936 1 26 27 - 39 90 135 1 65 96 162 
1937 - 2 2 - 4 8 12 - 6 8 14 

11 f I • Série 48 1 250 1 298 -343 2 665 - 2 :322 48 3 5i2 - 3 620 
Segundo as séries t 2 n Sé1 ic 12 547 .559 -202 550 - 348 12 895 - 907 

3 n. Série 10 314 324 -- 362 1 158 1 520 10 676 I 158 1 844 

} l n Série 30 881 917 -402 1 216 - 814 36 1 695 - 1 731 
2 n Série 11 470 481 -164 376 - 212 11 682 -- 693 

Novos l3 n. Série g 271 280 - 271 1 008 1 279 9 542 1 008 1 559 

Soma 56 1 622 1 678 -566 1 863 1 008 2 305 56 2 919 1 008 3 983 

Apenas da 1 a 
série 12 309 381 59 1 449 - 1 508 12 1 877 - 1 889 

111 Apenas da 2 n. 
Segundo série 1 53 54 -28 116 - 88 1 141 - 142 
o tiro- Apenas da 3 a 
cinio es- série 1 26 27 - 60 93 153 1 86 93 180 
colar Hepe- Dalnc2a 

tentes séries - 24 24 -10 58 - 48 - 72 - 72 
Da 1 a c 3 a 

séries - 10 10 - 19 34 53 - 29 34 ô3 
Da2n.c3n 

séries - 5 5 - 8 15 23 -- 13 15 28 
Das 3 séries - 2 2 - 4 8 12 - 6 8 14 

Soma 14 489 503 21 1 714 150 1 885 14 2 224 150 2 388 

( 1 ) Retôrno de antigos alunos da geração escola1 conside1ada, do grupo mais recentemente 
evadido e que com menor interrupção do curso poderia fmnecer êsse contingente (vide pres
suposto do cálculo), - alunos êsses que se te1lam rematriculado, sem a aprovação de 1egra, na 
série imediata do ano seguinte - (2 ) Por não se considerarem as duplas repetências (ver 
pressuposto) . 
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Essa minimidade do rendimento escolar não ê, certamente, um fenômeno peculiar ao Brasil. 
Poderíamos demonstrar facilmente que ela se observa em proporções alarmantes em muitas outras 
nações. 

O Prof. Everardo Backheuser, em brilhante artigo publicado, faz pouco, no Jornal do Co
mércio, sob o título A política educacional ar~entina e a reforma Coll, mostrou, com exce
lente documentação, quanto o rendimento da escola primáJ:ia· ainda deixa a desejar na Repú
blica Argentina, constituindo objeto de sérias preocupações para os seus dirigentes. 

Exemplificando com a turma inscrita na 1.8 série primária em 1924, mostra o erudito pu
blicista como a deserção ainda é compacta na próspera Nação platina, pois aquela grande massa, 
abrangendo inicialmente 630.713 discentes, s6 dá às sêries subsequentes os seguintes discipu-
lados, alarmantemente decrescentes: 

-2.8 sêrie, em 1925. 299 326 
-3.8 sêrie, em 1926 175 504 
-4 8 série, em 1927 112 395 
-5 8 série, em 1928 67 004 
-6.8 sêrie, em 1929 49 635 

"Desertam, pois, ao estudo- conclue o Prof. Backheuser- para mais de 580.000 alunos, 
Colossal!" 

Situação análoga na vizinha República Oriental. 

Na excelente monografia S6bre nossa cultura popular (Anales de Instruccion Pri
mária, editado pela Direccion de Ensefianza primária e normal - Montevidêu), o emérito edu
cacionista uruguaio, Prof. Júlio Castro, argutamente refere o mesmo fato na sua adiantada 
pátria, apresentando um documentado estudo do qual constam cifras impressionantes. 

< De modo que - diz o ilustre publicista, à pág. 77 do seu trabalho- em 50 es
colas urbanas, tomadas ao acaso, 50 %, aproximadamente, dos alunos, não superarão 
o ensino do 1,0 ano. > 

E acrescenta: 

« Em um trabalho sôbre o ensino no meio rural, o Sr. Roberto Abadfe Soriano 
transcreve a opinião de algumas pessoas, em geral têcnicos do ensino, que afirmam o 
mesmo fato. > 

Assim postas em presença essas duas realidades, positiva em seguida suas conclusões: 

• Comparando em uma sêrie de anos o número de alunos de escolas urbanas que 
ingressam no 1.0 ano com os egressos do 6.0 , verifica-se que na proporção aproximada 
de 80 % abandonaram a escola nas séries intermédias, não completando o ciclo do en
sino primário. 

• E se se compara o 1.0 com o 4.0 encontra-se que uns 45% somente, dos alunos, 
chegam a cursar esta última série. 

< Na realidade um aluno do 4. 0 ano já está a salvo do analfabetismo. Poder-se-ia 
estimar, pois, em grosso, que a escola, devido à deserção infantil, ê eficaz- isto ê, pro
porcionando uma cultura primária elementar mas efetiva- em relação a 50 % dos 
alunos que nela ingressam. 

• Dos 50 %restantes pode-se dizer que irão formar a multidão dos que sabem "ler, 

e fazer contas", mas que não teem nessa cultura elementar uma base para a formação 
de sua personalitlade, ou retrogradarão para cair novamente no analfabetismo. > 

Do outro lado dos Andes, a situação poderá bem ser aferida pelo que se passa na adiantada 
nação chilena. 
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No volume correspondente aos dois primeiros trimestres de 1939 (ns 33 e 34, 3.• Série) dos 
Anales de la Universidad de Chile, encontra-se uma extensa nota bibliográfica sôbre a His
toria de la enseiíanza en Chile, da Sra Amanda Labarca Nessa nota alude-se, quanto a ano 
recente mas que não está indicado, a um quadro da obra em exame (aliás editada pela Univer
sidade do Estado e comentada com largos elogios), em o qual- falam as próprias palavras do 
autor do artigo, o Sr. Francisco Walkes Linhares-

« se comprova que a instrução primária é recebida pelos alunos em forma mui 
insuficiente, pois de u'a matrícula de 557 388 escolares, 241 779 cursavam o primeiro 
ano, e só 26.218 o sexto, o que significa que apenas um pouco mais de dez por cento dos 

alunos chega ao têrmo dos estudos '' 

E o resumo do comentador, depois de acrescentar que 

< os noventa por cento restantes abandonam a escola por motivos econômicos, de 

negligência, etc », 

conclue constatando que 

< de dez mil chilenos somente 61 pessoas terminam o curso pdmário > 

Vistos estes três expressivos exemplos, podemos bem dizer que a deserção escolar é um fe
nômeno ainda muito intenso e mais ou menos generalizadamente observável entre as Nações 
americanas. 

Mas no Brasil, como o demonstram os números que estamos comentando, a situação ainda 
é bem mais sombria do que a verificada nas três progressistas Repúblicas do sul do Continente 
E a gravidade dêsse aspecto da vida brasileira exige da estatística um depoimento mais positivo 
e mais detalhado. 

Cumpre obtê-lo 

19 

Para melhor considerar o efetivo rendimento do nosso ensino fundamental comum, devemos 
focalizar, primeiro, em sentido amplo, a obra educativa realizada, independentemente das apro
vações. finais 

Vamos ver, pois, do grupo considerado, quantas crianças estiveram em condições de receber 
todo o ensino de três séries ou apenas parte dê-te, e qual a parte que efetivamente beneficiou a 
cada sub-grupo. E para isso vamos liberalmente assentar que os alunos que abandonaram a es
cola se devem considerar como tendo recebido o ensino da série em que estavam inscritos, da 
seguinte forma: 

- pela metade,- se se retiraram no decurso do ano letivo ou no fim do ano sem terem lo
grado aprovação; 

- totalmente,- se se retiraram depois de aprovados nas respectivas provas 

Nessas condições, mediremos o aproveitamento nas seguintes frações do ensino ministrado 
em três séries: 

1/z da 1 a série 1/6 
tôda a 1 a série = 1/3 
1/z da 2 a série = 1/2 
tôda a 2• série = 2/3 
1/z da 3.a série 5/6 
tôda a 3. série = 1 (integral) 

Assim sendo, temos os seguintes números, exprimindo o aproveitamento (total ou parcial) 
dos 6 371 alunos do grupo representativo, que se matricularam como novos no 1 o ano em 1932, 

mas sem computar o obituário ulterior dos evadidos: 

i 
I 

~j 

w 
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APROVEITAMENTO OBTIDO ALUNOS QUE TIVERAM SEU TIROCfNIO ESCOLAR 
.ENCERRADO 

MOTIVO E OCASIÃO DO CANCELA· Em Em Em Em Em Em MENTO DA MATRICULA . 1932 1933 1934 1935 1936 1937 Total 
-----------------

Por morte 36 12 - - - - 48 r=" o ~o 1. Por cance· tivo 479 369 - - - - 848 
1/6 do curso lamento de Depois dos exames 1.216 1 449 - - - - 2 665 

matricula 
Soma 1 695 1 818 - - - - 3 513 

Total 1 731 1 830 - - - - 3 561 

Por morte - - - - - -
-

r~t.o~l• Por cance· tivo - - - - - - -
1/3 do curso lamento de Depois dos exames - 59 - - - - 59 

matricula 
Soma - 59 - - - - 59 

Total - 59 - - - - 59 

Por morte 8 4 - - - 12 

r-0~0--Por cance· tivo - 249 82 14 - - 345 
1j2 do curso lamento de Depois dos exames - 269 223 58 - - 550 

matricula 
Soma - 518 305 72 - - 895 

Total - 526 309 72 - - 907 

Por morte - - - - - - -

r~OO O MO !o-Por cance- tivo - - - - - - -
2/3 do curso lamento de Depois dos exames - - - - - - -

matricula 
Soma - - - - - - -

Total - -- - - - - -

Por morte .. - - 5 4 1 - 10 f"-" o ~o I• Por cance- tivo · - - 154 132 26 2 314 
5/6 do curso lamento de Depois dos exames - - 116 203 39 4 362 

matricula 
Soma - - 270 335 65 6 676 

Total - - 275 339 66 6 686 

Por morte 36 20 9 4 1 - 70 

{""""""lo-Resumo do Por cance- tivo 479 618 236 146 26 2 1.507 
aproveita· lamento de Depois dos exames 1 216 1 777 339 261 39 4 3.636 
mento par· matricula 
c i ai Soma, 1.695 2.395 575 407 65 6 5.143 

Total ; ..... 1. 731 2.415 584 411 66 6 5.213 
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ALUNOS QUE TIVERAM SEU TIROCÍNIO ESCOLAR 
APROVEITAMENTO OBTIDO ENCERRADO 

MOTIVO E OCASIÃO DO CANCELA-
MENTO DA MATRÍCULA Em Em Em Em Em Em Total 1932 1933 1934 1935 1936 1937 

---------------------

Aproveitamento integral (apl ovações na 3 a 

sé1ie) - - 597 457 96 8 1 158 

Por morte 36 20 9 4 1 - 70 

{""''"'" ' '" ,,. Pm cance- tivo 479 618 236 146 26 2 1 507 
Resumo geral lamento de Depois dos exames 1 216 1 777 936 718 135 12 4 794 

mat!ícula 
Soma . 1 695 2 395 1172 864 161 14 6 301 

Total 1 731 2 415 1 181 868 162 14 6 371 
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Devemos ver agora o aspecto complementar dêste. Isto é, cumpre examinar a constituição 
do grupo que aproveitou integralmente o ensino, e distribuir seus elementos segundo as condições 
do tirocínio escolar. 

Completaram o curso de 3 anos: 

ESPECIFICAÇÃO Em 1934 Em 1935 Em 1936 Em 1937 Total 
-

Sem Jepeth nenhuma sét ie 597 - - - 597 
Tendo Jepetido apenas uma série - 457 - - 457 

Sendo: 
a 1 a - 253 - - 253 
a 2" - 111 - - 111 
a 3• - 93 - - 93 

Tendo 1epetido 2 sé1ies - - 96 - 96 

Sendo: 
a1•ea2• - - 47 - 47 
a1•ea3• -- - 34 - 34 
a2•ea3• - - 15 - 15 

Tendo repetido as 3 sé1 ies - - - 8 8 

Total 597 457 96 8 1 158 

J do total de ap10vados 61,11 32,65 5,83 0,41 100,00 
ou% l dos que p!Ocmmam a escola em 1932 9,37 7,17 1,51 0,13 18,18 

de todo o g1 upo de 10 000, considm a do 5,97 4,57 0.96 0,08 11,58 

21 

Outro aspecto a examinar no aproveitamento dos sacrifícios feitos pela Nação para custear 
oseu aparelho de ensino primário é o do rendimento em têrmos de alfabetização. 



Par.a fundamentar nossas conclusões relativamente a êsse a~pecto, fixemos previ~.mente, 
no seguinte quadro, os quantitativos de alunos preparados e sobreviventes, no grup0 represen
tativo considerado, segundo os seis tipos de aproveitamento anteriormente discriml~ados: 

FALECIMENTOS NO 
POR 100 DOS PERÍODO TOTAL DE ES-,, COLARIZAÇAO DO GRUPO Efetivos 

SOBREVIVENTE_S 

CATEGORIAS DE APRO- Efetivos liquldos 
Do sub-VEITAMENTO ESCOLAR brutos em fins Do grupo -grupo 

' De esco- De ex-es- Total de 1937 total de escola· lares colares 10 000 rizado, de 
6 371 

1/6 ou mais (a) 6371 70 91 161; 6 210 63,71 100,00 
Apenas 1/6 (b). 3 561 48 64 112 3 449 35,38 55,54 

I/3 ou mais (a- b = c) 2810 22 27 49 2 761 28,33 44,46 
Apenas 1/3 (d) 59 - - - 59 0,61 0,95 

1/2 ou mais (c- d =e) 2 751 22 27 49 2 702 27,72 43,51 
Apenas l/2 (Q 907 12 10 22 885 9,08 14,25 

2/3 ou mais (e-f= g) 1 844 10 17 27 1 817 "18,64 29,26 
Apenas 2/3 (h) - - - - - - -

5/6 ou mais (g- h= i) 1 844 10 17 27 1 817 18,64 29,26 
Apenas 5/6 (j) 686 10 6 16 670 6,87 10,79 

Integral (i - j) I 158 - 11 11 1 147 11,77 18,47 

Assentados êsses números e bem vistas as cousas, a obra alfabetizante da nossa escola pri
mária teria que ser medida exatamente pelas aprovações no 3,0 ano. Porque, a rigor, não pode 
ela fazer, em um cúrriculum de três anos, mais do que uma simples alfabetização educa
tiva (permita-se-nos a expressão),- tais as condições em que está organizada e em que 
funciona. 

Ora, o nosso aparelho de ensino elementar, havendo conseguido aprovar no 3.0 ano 1158 
alunos do grúpo representativo estudado (ciu 11,58 % da geração escolar que à escola primária 
cumpriria chamar aos seus quadros em 1932), teria realizado um trabalho de alfabetização ex
presso pela taxa de 11,77 %, correspondente à relação entre os sobreviventes dessa turma (1.147) 
e o efetivo sobrerrestante àquela geração ao deixarem a escola os seus últimos elementos (9 747) 

Se, porém, elastecendo-.se o conceito da alfabetização, computarmos como alfabetizados 
os sobreviventes de todos os beneficiários de 2/3 ou mais do ensino primário de 3 anos (1.817), 
já contaremos então, entre os remanescentes da geraÇão estudada, nada menos de 18,64 % sa
bendo ler e escrever. 

Preferindo-se, entretanto, o padrão mais compreensivo possível, chegaremos a admitir que 
a nossa escola primária tenha conseguido ensinar a escrita e a leitura a todos os discentes que 
lograram aprovação no seu 1 o ano (2 810 no grupo considerado, dos quais sobreviveram 2.761), 
estes, ainda assim, não ultrapassando o limite de 44,46 % dos escolarizados sobreviventes ao 
terminar todo o grupo seu tirocínio escolar. Colocada a observação em tais têrmos, a geração 
sob exame, no seu todo, teria deixado os bancos escolares contando 28,33 % de adolescentes 
capazes de ler e escrever. Taxa essa (desejamos anotá-lo aquí) bem inferior à de 38,54 % que 
em outro estudo havíamos encontrado- aliás, já segundo um critério de excessiva elasticidade, 
e levando em conta um presumido fator que os dados estatísticos não confirmaram depois de 
definitivamente revistos,- para a tendência do alfabetismo realizado por obra da escola fun
damental cqmum, no seio da população brasileira adulta. 

Serão acaso confortadores êsses resultados? Se isto indica um nível mais ou menos estável 
e que s6 insensivelmente se terá modificado para melhor em relação às gerações seguintes, estará 
atendendo os interêsses do país essa encorporação anual à comunidade social, de novas gerações 
apresenta1_1do tão baixo teor de cultura? ou, ao contrário, com isso- e por isso- estará a Nação 
resvalando, em plano inclinado, para um futuro 'dos mais ·sombrios? 

Não é difícil a resposta. Basta considerar que~ das três taxas r.eferidas - exprimindo todas, 
como exprimem, sob determinados pont()s de vista, a tendência do nível do alfabetil!mQ nQ s~iq 
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da população adulta- qualquer delas é inferior à taxa de 35,06 %, correspondente ao efetivo 
dos alfabetizados (6 155.567) que o recenseamento de 1920 encontrou entre os habitantes de 15 
e mais anos (17 557 282). 

E o que se contém na dolorosíssima verdade que daí decorre? Isto: se não fôra a alfabeti
zação do ensino supletivo, combinada com a instrução que o lar -realizando, aliás, notável 
obra educativa- ainda proporciona em larga escala às crianças brasileiras;- se, por conseguinte, 
tivesse o Brasil o preparo das suas novas gerações confiado exclusivamente à escola de ensino 
fundamental comum que os seus governos lhe conseguiram dar,- encontrar-se-ia êle neste mo
mento em regressão cultural, mantendo-se francamente ascencional a sua curva de analfabetos 
- tanto a absoluta como a relativa Tal acontecendo - ainda que pareça um paradoxo- não 
"por falta de escolas" mas "por falta de ensino", pois as nossas escolas deixam-se esvasiar de 
alunos, esvasiando-se, por conseguinte, do seu verdadeiro sentido social 

Por onde se vê que a escola primária brasileira - infeli?;mente, dolorosamente e perigosa
mente- ainda está bem longe de retribuir em justa medida o sacrifício que sua manutenção 
exige da comunidade nacional, e, por outro lado, de salvaguardar os interêsses vitais que lhe 
estão confiados 
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Para completar nosso estudo, convém examinar êsses resultados em têrmos de valor ou de 
custeio. 

Sendo muito laboriosa a determinação do custo em função das despesas efetivas de cada 
ano calendário, pode-se, sem prejuízo, simplificar o problema mediante uma substituição perfei
tamente lógica. 

E' razoável, sem dúvida alguma, o pontó de vista segundo o qual consideremos a despesa 
com o ensino primário, em determinado ano, como expressão do sacrifício financeiro que a co
letividade se prontificou a fazer para dar a instrução elementar ao grupo de crianças que pela 
primeira vez procuraram a 1 • série dêsse ensino no dito ano A substituição assim realizada 
corresponde a considerar o total dessa verba "em ser", para que do seu quantitativo vão sendo 
sacadas, cada ano, as importâncias necessárias à obra educativa empreendida com relação ao 
aludido grupo 

Em 1932, União, Estados e Municípios reservaram ao custeio do ensino primário geral 
170 000 contos (em números redondos), 

Essa verba cobria o ensino público nos ramos - pré-primário (maternal e infantil), funda
mental (comum e supletivo) e complementar (pré-vocacional e vocacional), excluindo, porém, 
as despesas da administração central e serviços gerais. 

Se se tiver em vista, assim, que o contingente largamente preponderante no discipulado a 
que correspondem essas despesas é o que se destina a fazer um curso de 3 anos, ficando a parte 
restante distribuída por dois outros contingentes, um destinado a cursos de 1 e 2 anos e o 
outro a cursos de 4 e 5 anos,- o que torna somenos o êrro se considerado todo o discipuladó des

tinado a um curso de 3 anos; 

considerando, também, que o total da despesa pode ser atribuído ao ensino fundamental 
comum, pois a importância assim acrescida, embora destinada de fato a outros ensinos (pré- pri
mário, fundamental supletivo e complementar), é compensada pela quota- não computada
das despesas com a administração central e gastos gerais; 

considerando que podemos, dessa forma, fixar a quota média de 251$520 por aluno a educar 
no ensino público, quota essa igual ao quociente de 170 000 contos por 67 5 890 alunos da geração 
de 1932 escolarizados como "novos" no 1.0 ano do dito ensino; 

considerando, ainda, que o ensino particular, por aluno, deve ficar à economia nacional (seja 
a cargo dos pais, de benfeitores ou de associações de assistência) em quantia mais ou menos equi
valente ao custo médio no ensino público; 

considerando, porém, que a despesa média para a educação de um aluno - achando-se o 
aparelho escolar montado para fazer face a todas as eventualidades do tirocínio escolar do seu 
discipulado- não deve variar em razão do maior ou menor tempo de escolarização de cada 
aluno pronto; 
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considerando, finalmente, que se consegue assim uma grande simplificação no câkulo que 
a matêria comporta1 e de acôrdo com uma premissa perfeitamente aceitâvel, a saber, a de que 
a quota média uniforme jâ contenha o quantum necessârio- funcionando de certo modo à 
guisa de taxa de seguro - pará cobrir a eventual repetição de uma ou outra das séries, ou mesmo 
de duas delas ou até de todas três; 

tudo isto presente, temos que, no ano •em aprê~o: 

-pela quota média de 25-1$520 por aluno novo no 1.0 ano (no ensino público), estendida 
ao ensino particular, a despesa reservada para a educação das 823.159 crianças chamadas à es
cola em 1932, montou a 207.041 contos de réis; 

- e no grupo representativo neste estudo considerado, a quota reservada pela economia 
nacional para a educação das 6.371 crianças inscritas como novos alunos no 1 o ano, subiu a 1.602 
contos, em números redondos. 

E' claro, entretanto, que se a escola assim mantida não deu o ensino de 3 anos a todos os 
823.159 alunos inscritos (representados no grupo estudado J>Or 6.371), tal despesa não foi inte
gralmente aproveitada. E a quanto monta então o prejuízo que a Nação sofreu com êsse não 
aproveitamento? 

Limitemos o nosso câlculo ao grupo considerado, cuja quota-parte do dispêndio total 
acima referido foi, como vimos, de 1 602 contos. Retirada dessa quantia a parte aprovei
tada, a taxa respectiva permitirâ deduzir a correspondente parcell!- dos 207.041 contos do 
dispêndio total. 

Sendo de 251$520 a quota média para a educação de um aluno, é 6bvio que meio ano de 
aproveitàmento escolar vale 1/6 daquela quantia, ou 41$920. E assim para os vârios tipos de 
aproveitamento, acima admitidos, temos os seguintes valores: 

Metade do 1,0 ano (1/6) 
Todo o 1.0 ano (2/6 = 1/3) 
Metade do 2.0 ano (3/6 = 1/2) 
Todo o 2.0 ano (4/6 = 2/3) 
Metade do 3.0 ano (5/6): 
Todo o 3.0 ano (6/6 = 1) 

Valor do apro
veitamento de 

cada aluno 

41$920 
83$840 

125$760 
167$680 
209$600 
251$520 

E, portanto, a importância de 1 602 contos reservada para a educação dos 6 371 alunos do 
grupo representativo que estamos considerando, tem as suas quotas de aproveitamento e 1;1ão 
aproveitamento assim quantificadas: 

I MPORTlNCIAS 

ALUNOS QUE APROVEITARAM Número 
(contQs de réis) 

Aprovei· Não apro· Total 
veitadas veitadas 

Apenas 0 l,o ano f incompletamente 3 561 149 747 896 
l completamente 59 5 10 15 

Até o 2.0 ano . { incompletamente 907 114 114 228 
completamente - - - -

Até o 3.0 ano { incompletamente_ 686 144 28 172 
completame!lte 1 158 291 - 291 

Total 
'' 6.371 703 899 1 602 

Por 100 - 43,88 56,12 100,00 
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Estas últimas taxas revelam-nos que do dispêndio total de 207 041 contos, acima fixado, 
foram proveitosamense gastos apenas 90 850, constituindo os 116 191 restantes um sacrifício 
exigido da coletividade em pura perda 
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Todavia, em se pretendendo saber qual o dispêndio realmente útil (ou que permaneceu 
proveitoso) com a educação do grupo em estudo, quando êste terminou seu tirocínio escolar, em 
fins de 1937, há que considerar o obituário subsequente ao já computado, a saber, aquele que, 
para cada categoria de beneficiários da educação oferecida, foi ocorrendo até o término do pe
ríodo Êsse prejuízo contingente apresenta-se com os seguintes números e valores: 

CANCELAMENTOS POR MORTE NOS Valores a can-EFETIVOS CORRESPONDENTES ÀS VÁRIAS 
CATEGORIAS DE Valor médio CATEGORIAS DE APROVEITAMENTO celar no rendi-

APROVEITAMENTO de 1 aluno na menta da obra 
categoria Óbitos de Óbitos de escolar 

escolares ex-escolares Total (Contos de 1 éis) 

1/G 41$920 48 64 112 5 
1/3 83$840 
1/2 125$760 12 10 22 3 
2/3 167$680 
5/6 209$600 10 6 16 3 
Integ~al 251$520 11 11 3 

Total 70 91 161 14 

Por onde se vê que os valores sociais, em têtmos de educação elementar, que a escola primária 
realmente apresentou ao país quando a geração escolar ultrapassou toda ela o seu ciclo educa
tivo, montaram apenas a 689, ou 43,01 % dos 1 602 contos reservados para a educação do grupo 
E vindo a ser assim de 56,99 % a taxa correspondente aos 913 contos da despesa inaproveitada, 
tem-se por meio dela a parcela de 117 993 contos - do dispêndio total de 207 041 - represen
tando a despesa improdutiva em virtude dos dois fatores combinados - evasão e obituário. 
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Mas será "aproveitamento", ou melhor, o "aproveitamento esperado" como utilidade 
social, êsse desigual tirocínio escolar custeado pelos 43,88 % da despesa efetuada? Em outros 
têrmos: o prejuízo da Nação só se exprimirá pelos 56,12 % da quantia que custeou uma possi
bilidade de ensino deixada integralmente sem proveito? 

Evidentemente não 

O ensino de três anos é o "mínimo" que se pode considerar como obra educativa funda
mental E se êsse mínimo é ministrado nas péssimas condições que ainda são, infelizmente, a 
normalidade em quasi todo o nosso ensino primário, é óbvio que se não pode levar o optimismo 
até considerar reais valores sociais a êsses rudimentos de educação elementar que constituíram 
a única bagagem cultural com que 3e prepararam para enfrentar a vida 5 213 infantes, isto é, 
52,13 % do grupo de 10 000, representativo do discipulado teórico do 1 ° ano em 1932. E êsses 
infantes- que poderiam ter sido educados mas não receberam o mínimo de educação que se lhes 
destinara,- somados aos 3 629 que ficaram sem escola, perfazem o coeficiente de 84,42 % como 
expressão da quota-parte das crianças brasileiras que deviam ter sido chamadas à escola e, en-
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tretanto, não o foram, ou o foram para receber uma instrução abaixo do mínimo dos mínimos 
que a conciência coletiva poderia admitir,como fundamento da educação nacional Ou, noutra 
relação mais impressionante: aqueles 5.213 pequeninos brasileiros que praticamente mal pas
saram do p6rtico da escola e não lhe puderam receber o diminuto influxo cultural ao seu 
alcance, são nada menos que 81,82 % do grupo total chamado aos bancos escolares na geração 
sob estudo. 

Efetivamente, se o Estado entende que o mfnimo da educação primária ê a que se dâ e ê 
assimilada com real aproveitamento em um curriculum de 3 sêries, fôrça ê admitir que o nome 
de "educação" não lhe cabe o direito de dar-porque não teem real sentido de utilidade social 
- a essas tinturas culturais escalonadas abaixo daquele limite. E, por via de consequência, o 
fracasso da sua missão educativa não foi somente (sempre aludindo ao grupo representativo) 
em relação às 3 629 crianças que não conseguiram escola em 1932 e que em fins de 1937 eram em 
número de 3 537 Ésse fracasso foi muito maior, porque estâ abaixo do limite mínimo de ren
dimento admitido, o fruto do esfôrço educativo despendido em face das 5 133 crianças que não 
foram aprovadas no 3 o ano, dentre as sobreviventes da turma considerada, ao tempo em que 
esta terminou seu tirocínio escolar, isto ê, em fins de 1937. 

Mas, se ê assim, o prejuízo da Nação, sôbre os 1 602 contos destinados à educação de cada 
grupo de 6.371 crianças matriculadas pela primeira vez em 1932, não foi apenas de 899 contos, 
nem mesmo de 913 levando em conta o obituário -cifras que exprimem, como já vimos, um 
dispêndio inteiramente inaproveitado O prejuízo montou, sim, a 1.311 contos (ou 81,84 %), 
pois apenas 291 contos ou 18,16 % daquele quantitativo cobriram despesas verdadeiramente 
úteis, isto ê, que prepararam elementos sociais portadores da educação fundamental necessária 
à vida individual e coletiva. 

Ainda assim, êsses mesmos escassos 291 contos não foram integralmente úteis, pois 11 dos 
1 158 alunos aprovados no 3 o ano faleceram antes de haver a turma terminado seu tirocínio es
colar. p que quer dizer que a comunidade social, em comêço de 1938, s6 recebeu 1.147 adoles
centes (11,47 %, em cada 10 000 indivíduos da geração escolar de 1932, preparados para a vida 
por um ensino primário de 3 anos A despesa com êsses alunos - a única efetivamente apro

veitada,- foi de 288 contos, ou 17,98 % dos 1 602 contos despendidos para educar a turma ori
ginária, de 6.3 71 infantes 

Ou, para medir o fenômep.o sob outro aspecto, referindo toda a despesa aos elementos re
almente preparados: cada um dos 1 147 alunos que concluíram o seu curso de 3 anos, e que de
veria custar apenas 251$520, custou realmente 1:396$677, ou um pouco mais de cinco e meia 
vêzes aquele quantitativo normal E êsse excesso de 1:145$167 por aluno, exprimindo o prejuízo 
unitário para a economia nacional, não sofreria senão insignificante rebate, a saber, precisa
mente de 13$267 apenas, se se quisesse deduzir o acréscimo (verificado entre 1:396$687 e 
1:383$420) que lhe traz o obituário dos aprovados no 3 o ano atê o têrmo do período de esco
larização da sua thrma, - fator êsse realmente contingente e não vinculado à eficiência da 
escola. 

Ora, tal prejuízo, já tão vultoso sob o ponto de vista financeiro, muito mais avulta como 
índice, a um s6 tempo, do fracasso de uma imprecindível obra de govêrno e da permanência 
de um sombrio aspecto negativo na vida da República. 
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Como já deixámos dito e repetido alhures, as advertências que os números aquí nos repro· 

duziram, são de extrema severidade. 

"O direito não socorre aos que dormem". Nem a estatística 

A premonição está formulada sem ambages. 

Ouçam-na "os que tiverem ouvidos para ouvir". Como a ouviu, por exemplo, o ilqstre bra,
sil.eiro que brilhantemente dirige o Ensino Militar. 
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"E' realmente impressionante"- palavras do General Pedro Cavalcanti em recente te
legrama ao Chefe da Nação- "que entre mil candidatos (a um concurso de Auxiliar de Escrita) 
só 66 fôssem habilitados O problema da Instrução no Brasil ainda não teve solução e as gerações 
presentes pagarão caro tributo e amanhã a Nação sofrerá as consequências". 

Não basta, entretanto, "ouvir os números". Algo mais é preciso: compreendê-los 

Mas "compreender" os números deve ter um sentido de vida e de ação, com tríplice alcance 
prático 

Primeiro, o de apt eender-lhes as revelações, conseguindo-se por essa forma "idéias claras" 
sôbre a situação, e o "conhecimento", em todos os seus têrmos e consequências, dos problemas 
a resolver 

Segundo, o de depreender as diretrizes que as relações numéricas sugerem, afim de arti
culá-las em um plano orgânico, totalitário mas flexível, que oriente a ação construtiva neces
sária 

Terceiro, o de empteendet denodadamente, com pertinácià, vigilância e agilidade, o es
fôrço construtivo que a situ;,ção caracterizada exigir, e que as diretrizes assentadas viabilizarão 

certamente, se dantemão bem estudadas e cautelosamente conduzidas 

Possa a Sociedade Brasileira de Estatística contribuir, realizando nobremente o seu des
tino, para que a Nação tenha conciência de quanto as sugestões dos números sôbre o nosso en
sino primário são urgentes e graves, e saiba enfrentar virilmente d mais severo dos seus deveres 
humanos e políticos. 
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JORGE KINGSTON 
(Professor de Estatística da Universidade do Brasil) 

SÔBRE A DETERMINAÇÃO ESTATíSTICA DA LEI DA 
DEMANDA DO CAFÉ 

N 
O precedente número desta revista, deu-nos o ilustre Professor GIORGIO 

MORTARA a honra de comentar longamente o nosso trabalho sôbre A Lei 
Estatística da Demanda do Café. 1 

Tão diminuto é o interêsse que em geral aquí despertam as questões de eco
nometria, que o fato de nossa modesta monografia ter merecido tão perscru
tante análise só nos pode desvanecer, e tanto mais quanto a subscreve um dos 
mestres qa estatística européia. E é na explícita sugestão do Professor MoRTARA 
para que re-examinássemos certos pontos que assinala, não apenas de aplicação 
dos métodos estatísticos à determinação da lei da demanda no caso especial do 
café, mas ainda dos fundamentos teóricos dêsses processos, que encontramos a 
justificativa para voltar ao assunto. 

As primeiras observações do Professor MoRTARA referem-se ao método das 
"razões em cadeia"2, em que não reconhece a faculdade de eliminação das va
riações de consumo devidas ao crescimento da população, às alterações de seus 
hábitos e gostos, e a outros fatores que apresentam um desenvolvimento regular 
E observa que "basta um simples exemplo algébrico ou numérico para mostrar 
que a afirmação não corresponde à verdade". 

Retomemos o seu exemplo, modificando ligeiramente a notação. Seja P 
a população e D a demanda iniciais. Na evolução subsequente do fenômeno 
devemos distinguir duas componentes: a parte da variação do consumo que pro
vém exclusivamente do movimento demográfico (ou dos outros fatores regulares 
mencionados) e a parte que traduz a repercussão das variações do preço sôbre 
o consumo. Seja, nos anos seguintes, Pk,, Pk,, Pk,, ... a população, e k', k", k"', ... 
o coeficiente de variação da demanda devida à segunda causa Então as de
mandas observadas serão D, Dk,k', Dk,k", Dk,k"', .. , e daí podemos formar as 

k, k" ks k"' 
razões ktk', - -- - --, ... 

kt k' k, k" 

Vê-se imediatamente que nessas razões a componente demográfica é re
k, ks 

presentada pelas frações k,, -, - . . , que são sensivelmente constantes, ao 
kt k. 

invés dos valores primitivos k,, k,, k, . , que são extremamente variáveis. Assim, 

1 Revista Brasileira de Estatística, ano 1, no 3 (Julho-Setembro 1940), págs 570-78 
2 Nota o Prof MORTARA que MooRE, na sua obra Economia Cycles: Their law and cause, se 

baseia realmente sôbre as diferenças dessas razões para a unidade A respeito e.nslna SCHULTZ 
(The Theory and Measurement oj Demand, pág. 67): "As a measúre of relative change we may 
take elther the percentage change In the value from one year to the next or the ratio of the 
glven year's value to that of the preceding year (link relatives) ". Contudo, em. todas as aplica
ções que faz do método, é sempre sob essa última forma que o considera SCHULTZ, A Comparison 
oj Elasticities oj Demarid Obtained by Different Methods - Econométrica, vol 1, n.o 3 (1933); 
The Theory and Measurement ot Demand, passim). Da mesma forma, expõe RoY (L'Elasticité 
de la Demande, Revue d'Économie Politique), vol 48, no 4 (1934) Não obstante, como o próprio 
Professor MORTARA frisa, "toda o raciacinio do texto pode aplicar-se também", pais que a dife
rença entre as duas técnicas reside numa simples translação dos eixos coordenad?s; 
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efetuando o cálculo de correlação sôbre essas razões, teremos amortecido a in
fluência do fator demográfico, e mesmo tê-lo-íamos anulado totalmente se a 
evoll}ção populacional se processasse segundo uma progressão geométrica. 

Posto isto, se o preço se mantém constante, k' = k" = k"'. . . = 1, a de
manda variará exclusivamente em função de k,, k,, k, . . , isto é, na dependência 
do crescimento populacional ou das demais causas regulares Ao contrário, se 
supusermos uma população estacionária, k, = k, = k, . . . = 1, e a demanda 
refletirá o puro efeito das variações de preço. Encontram assim racional ex
plicação os casos figurados pelo articulista . 

Aponta o Professor MoRTARA, a seguir, um defeito do método em aprêço, que 
poderia conduzir a um coeficiente de correlação indefinido: é quando permanece 
constante a razão entre dois dados consecutivos nas séries da demanda e dos 
preços. 

Ora, obtida uma série de razões da demanda k, k, k. , e uma série de razõe.> 
dos preços k, k, k , não seria de se calcular o coeficiente de correlação, pols 
bem sabemos que êste se apóia sôbre "variabili che rappresentano entrambe 
scostamenti della media aritmetica"3, as quais seriam aquí identicamente nulas. 

Mas a constância das razões k revelaria imediatamente que 

Yi Xi Yi Yi ~ 1 
~~~- = ---- e, portanto, que -- = ~~-- = const a 
Yi ~ 1 Xi~ 1 

1 
Teríamos imediatamente as equações de regressão iJ = ax e x = y, 

e, portanto, o coeficiente de correlação r = V a ~--= 1, valor idêntic~ ao 

que o articulista deduz das séries orginais. 4 

A terceira crítica do Professor MoRTARA ao método das razões em cadeia 
refere-se à sua inconveniência para a "eliminação dos efeitos das variações osci
latórias dos preços". Houve aquí equívoco seu, pois a propriedade que mencio
namos reporta-se aos efeitos das oscilações do poder aquisitivo da moeda sôbre 
os preços, e nesse sentido é clara a afirmação de MooRE, transmitida na nota 
4 do articulista "the errors dueto a fluctuating price levei are partially removed". 

Pelo método de MooRE não poderíamos, pois, eliminar as flutuações das 
séries dos preços exemplificadas; mas poderíamos certamente concluir, mediante 
um raciocínio análogo ao que expusemos quanto à demanda, que as repercussões 
das variações do poder aquisitivo sôbre êles teriam sido amortecidas Bastaria 
representar P.or P êsse poder aquisitivo e por D o preço da mercadoria 

Passemos ao método das "razões de tendência" Os seus fundamentos teó
ricos podem ser sumariados destarte: representemos, na demanda D, a parte 
que compete à tendência geral do fenômeno, oriunda do crescimento popula
cional ou outras causas de atuação sistemática, por T, e a parte que traduz a 
influência dos preços por Y, supondo-as aditivas, temos D = T + Y. Pelo mé-

T+Y 
todo em aprêço, o cálculo de correlação se efetuará sôbre as razões 

T 

3 MonTARA, Somma1io di Statistica, 2 a ed, pág 298 

• Ainda que a dificuldade apontada pelo Pwfessm MonTARA fôsse insanável, não melo que 
devesse lmportm na condenação f01mal do método Tomemos um exemplo: a interpolação 
de uma curva logística se reconduz à de uma reta, mediante uma anamorfose logarítmica sôbre 
as diferenças primeiras dos valmes observados. Basta que em dois anos sucessivos o fenômeno 
permaneça estacionário ou dec1esça, dando diferenças nulas ou negativas (hipótese a mais ra
zoável possível), para cairmos num caso de impossibilidade A eliminação dessa dificuldade 
exigiria o emprêgo de tabelas especiais (KINGSTON, As Cu1 vas Evolutivas em Estatística, Revista 
de Economia e Estatística, Out. 1936, pág 46). 

l 
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SOBRE A DETERMINAÇAO ESTATiSTIOA DA LEI DA DEMANDA DO OAFE' '125 

Ora, o .Professor MOR'l'ARA figura o "caso-limite em que as variações da de
manda dependem unicqmen,te das do preço''. Então T = O, e não há justificativa 
para empregar um método que tem precisamente por objeto eliminar êsse fator 
perturbador. 

Contudo, as judiciosas ponderações do Professor MoRTARA evidenciam a ne
cessidade de um cuidadoso discernimento de expressão real do fator T, afim de 
se conseguirem resultados satisfatórios. 

Prossegue o douto Professor MoRTARA numa minudente análise dos resultados 
que obtive, aplicando, aliás, método diverso dos acima enunciados, relativamente 
à életerminação da lei da demanda do café do Brasil. A conclusão a que chega, 
quanto à validade dos mesmos, é fortemente pessimista. 

Longe de nós a idéia de obscurecer as imperfeições do nosso trabalho: feito 
para satisfazer uma exigência' regulamentar, com prazo exíguo, não pudemos 
escoimá-lo à feição. Por outro lado, repetidamente acentuámos as dificuldades 
de aplicação do método estatístico à economia cafe~ira: "pois o período analisado 
é dos mais acidentados na história do café, sujeito a uma contínua e mutável 
política de defesa governamental e a uma crescente competição de similares es
trangeiros, a cujos efeitos superpõem-se os da grande crise que nos anos de 1929 
a 1935 abalou a estrutura econômica do mundo" .5 Mas daí não desejaríamos que 
adviesse qualquer desencorajamento aos nossos estudiosos que, melhor aquinhoa
dos que nós, poderiam desentranhar verdadeiros filões da ganga que apenas 
pudemos revolver. E assim, permitimo-nos ainda algumas considerações a res-
peito. ' 

Compara o Professor MoRTARA os coeficientes de correlação entJ;e a demanda 
e o preço, obtidos por diferentes processos, chegando aos seguintes resultados: 
- 0.427 pelo método da correlação múltipla,- 0.598 pelo das razões em cadeia, 
e - 0.351 pelo das razões para a tendência. Por nosso lado, encontráramos o 
coeficiente de correlação múltipla O. 768, ou, corrigido segundo os graus de liber
dade do sistema, O 674. E pergunta o articulista: "onde está a verdade? .. Acho 
que todos êsses índices são falazes". 

Tomo em mão a opus magna do Professor HENRY SCHULTZ, a monumental 
Theory and Measurement ot Demand (Chicago, 1933). E' um in-quarto de mais 
de 800 páginas, que representa a súmula de "ten year's research by a distin
guished author and a staff of able assistants ... many of whom have since 
become prominent by theír own work", realizada com os fartos recursos forne
cidos pela Universidade de Chicago (como é diferente a. pesquisa aquí ... ) . A 
página 546, vemos a cbn;J.paração, sob forma tabular, dos resultados obtidos com 
diferentes mercadorias, ·empregando sucessivamente os três métodos mencio
nados e dois ·tipos de função: linear e hiperbólica. Fixemos alguns entre os 
coeficientes de correlação múltipla ou simples obtidos sob as 6 hipóteses fi
guradas: 

Trigo •••••••• o •• o 00636 a 0.407 
Cevada ...... 0.263 a o:8o3 
Açúcar 0.358 a o 955 
Algodão 0.439 a 0.951 

Se levarmos em conta que o estudo do Professor ScHULTZ, se cinge ao mer
cado norte-americano, e que pôde se utilizar de todas as correções indicadas, 
como a redução à base "per capita" e a deflação pelo índice geral dos preços, 
não' podem deixar de nos animar os resultados prévios obtidos para o café, 
artigo de mercado mternacional, extremamente perturbado pelas intervenções 
governistas, e .onde dificilmente cabem as correções aludidas. 

5 KINGSTON, A Lei Estatílltica da Demanda do Café, págs. 64-65 

... 
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Mereceu reparo ao Professor MoRTARA a idoneidade que atribuímos ao preço 
por atacado do tipo 4 Santos, como representativo do preço do café brasileiro 

Em estudos de mercados particulares, seria possível cogitar da introdução 
dos preços de varejo; mas nem assim desapareceriam as dificuldades WARREN 
e PEARSON, por exemplo, mostram que, quando os recebimentos de gado em Chi
cago descem 20% abaixo do normal, constata-se uma elevação de preços de 737u 
no gado próprio para frigorífico, 50% nas fazendas de Nebraska, 39% no preço 
médio do país e apenas 15% no preço do varejo G 

Como os dados disponíveis do consumo do café se referiam à absorção pelo 
comércio importador, pareceu-nos acertado admitir a representatividade do 
tipo 4 Santos, acompanhando nesse particular Rowe, TINBERGEN, CoPELAND, 
MARTIN e outros 

Restaria exprimir essa cotação em unidades do poder aquisitivo da moeda. 
Penitencio-me de não ter sido explícito em meu trabalho, quanto às razões que 
me dissuadiram de o fazer Uma, o leitor versado nesses assuntos desde logo 
percebe: "a falta de um índice geral de preços no Brasil" Considerando, porém, 
que o mercado do café é internacional, surge logo a idéia de adotar um índice 
geral de p1eços-ouro das mercadorias Mas, sucede que êsses índices são calcu
lados com tal universalidade que deixam de ser representativos para o caso do 
café Consideremos, por exemplo, o recente "General Motors - Cornell Warld 
Price Index" êle inclue países como a Inglaterra, com o pêso de 29,1%, o 
Canadá, com 7,5%; a Austrália, com 4,6%, etc, que são, no entanto, fracos con
sumidores de cafe 

Ainda duas observações respeitantes a êsse tópico Nem sempre o aJusta
mento prévio dos dados conduz ao melhor resultado ScHULTZ, após empregar 
ambos os recursos, revela que "we are struck by the surprising fact that in a 
large number of cases the unadjusted data give a better fit than the adjusted 
data". 7 

Depois, se nos fôsse dado retomar o nosso trabalho, não apenas deflacio
naríamos os preços, mas tentaríamos a introdução de índice geral dos preços 
como uma nova variável independente O cálculo dos preços seletivos, "obtidos 
mediante divisão dos primeiros pelos índices gerais dos preços", p1essupõe uma 
relação de estrita proporcionalidade entre o preço nominal e o índice, e, no 
entretanto, as pesquisas econométricas teem revelado coeficientes bem diversos 
da unidade s 

De tal monta é o papel que o café desempenha na vida econômica do país 
que nos quer parecer que, sejam quais forem as dificuldades, perturbações, con
dições excepcionais que apresente êsse mercado, deve ser tentada insistentemente 
a sua análise econométrica Se houver fracassos, os econometristas que vie
rem a seguir saberão aproveitar a experiência dos erros cometidos para realizar 
obra mais perfeita 

Foi precisamente com êsse sentido de auto-crítica que propusemos como 
tema para a bôlsa de pesquisas, com que tivemos a honra de ser recentemente 
distinguidos pela Fundação Guggenheirn, de Nova York, a continuação de nosso 
estudo sôb1e a economia cafeeira Ainda esperamos que o nosso Govêrno nos 
facultará a aceitação dessa bôlsa, permitindo-nos aplicar a um problema tão 
essencialmente brasileiro os ensinamentos da escola econométrica norte-ameri
cana, celebrizada pelas inovações metodológicas de MooRE e SCHULTZ. 

6 WARREN e PEARSON, Intenelationships of Supply and Price (C01nell Un Buli 466), pág 83 
7 ScHULTz, The Theory and Measurement of Demand, pág 711 
8 Já em 1917, MooaE mostwva que a va1iação pe1centual do p1eço do algodão X 0 se ligava 

à da sua pwdução X 1 e à do nível geral dos preços X 2 pela equação Xo=7,11-0,97 X 1 + 1,60 X 2 

~ .. 
t' 



AS DESPESAS DE PESSOAL DA UNIÃO 
NO QUINQUÊNIO 1935-!'939 

1. 166 - Em 30 de Julho de 1940. -
Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República: 

Entre as funções que êste Depar
tamento deve desempenhar na vida ad
ministrativa do país, está, sem dúvida, 
a de trazer o Govêrno permanentemen
te informado sôbre o andamento dos 
5erviços públicós, 

para 1937, quando o acréscimo foi su
perior a 900 mil contos. Em 1939, po
rém, verificou-se uma acentuada redu
ção, de mais de 400 mil contos. Nesse 
ano, a despesa total correspondeu a 
150,9 % dos gastos realizados em 1935 
(anexo n.o 2). 

em seus vários 
aspectos. 

2. Só à vista 
dêsses dados, po
de o Chefe do 
Govêrno Nacio
nal dar as gran
des diretrizes da 
política adminis
trativa que deve 
ser seguida por 
todos os órgãos . 

3 Hoje, tenho 
a honra de apre
sentar a Vossa 
Excelência ui:na 
demo1;1stração da 
despesa efetuada 
e da receita arre
cadada pela 
Urtião nos últi
mos 5 anos, com 
especial referên
cia aos gastos dé 
pessoal 

4. De 1935 a 
1938, a receita 
cresceu constan
temente, chegan
do a representar, 
nesse último ano, 
142,5 % do total 
arrecadado e m 
1935. Em 1939, 
aparece u.ma que
da · de quasi 85 
mil contos . Isso, 
porém, foi moti
vado pela trans
ferência de uma 
renda de 
363:uo: 000$ para 
o Plano Especial 
de Obras e Apa,. 

6 A comparação enti:e o cresci~ 
mertto da recei
ta e o da d(lspésa, 

A 
INDA não perdeu, decerto, a opor
tunidade o interessante estudo ela
borado pelo Departamento Adminis

trativo do Serviço Público sóbre as des
pesas de pessoal da União, no quinquê
nio 1935-1939, e pelo presidente daquele 
órgão técnico da administração encami
nhado ao Chefe do Govêrno em 30 de 
Julho último Atrq,vés dêsse trabalho, 
mol![ado em critério objetivo, pois que à 
base de dados numéricos rigorosamente 
controlados, tornam-se evidentes, mais 
uiná vez, os benéficos efeitos das diretric 
zes raciànalizadoras imprimidás aos ser
viços públicos do país, encaradas já ago
ra do ponto de vista da economia delas 
resultante para o erário Com efeito, ane
sar do extraordinário desenvolvimento ve
rificado em todas as nossas atividades ad
ministrativas, de 1935 a 1939, os gastos 
com os servidores civís da União aumen-
taram, apenas, 8,5 %, ou sejam, em valo
res absolutos, cêrca de 75 000 contos de 
réis No mesnw quinquênio, as despesas 
de pessoal militar acusaram um acrésci
mo de 51,2 %, quasi 200 000 contos; as cie 
pensionistas e inativos apresentaram um 
crescimento de 43,6, isto é, mais de 60 000 
contos; e as despesas não referentes a pes
soal aumentaram 77 %, ou sejam 1133 230 
contos. Divulgando a exposiçllo do presi
dente do DASP, fazemo-lo não ap~nas pelo 
evidente interêsse informativo de· que ela 
8e reveste, mas, também, pelo grato en
sêjo que se nos oferece de pôr em 1elêvo, 
através do testemunho insuspeito !los nú
meros, um aspecto dos mais relcvanteç ela 
tase de renovação e aperfeiçoamP.nto por 
que veem passando os quadros administra
tivos brasileiros 

no último quirt-' 
quênio (anexo n o 
3), mostra uma 
tendência p a r a 
maior desequilí
brio, até 1938. E' 
verdade que o 
deficit, que fôra 
de qjlasi 150 mil 
contos, em 1935, 
caiu a menos de 
100 mil contos no 
anp seguinte Já 
em 19 3 7, po
rém, subiu a 
681.483: 000$000 e, 
em 1938, a 
855.666: 000$000. 

7. No último 
ano, no período -
1939 -, essa ten
dência desapare
ceu· o deficit bai
xou a 539.607:000$ 
mesmo sem ser 
levada em conta 
a renda transfe
rida para o Pla
no Especial de 
obras. Compu
tada essa renda, 
a diferença entre 
a arrecadação e 
a despesa cai a 
176.497:000$, im
port~ncia ligei
ramente superior 
ao deficit veri
ficado em 1935, 
que foi de 

149 308:000$000 
(anexo no 3) . 

relhamento da Defesa Nacional. Não 
fôra ·essa operação, ter-se-ia um au
mento de 278.376: 000$000 sôbre o ano 
anterior, . perfazendo o to ta 1 de 
4·.158 .144: OOO$otiti,isto é, 152,7 % dá ar
recadação 'em 1935 (anexo ·n ° 1) . 

DESPESAS DE PESSOAL EM GERAL 
(Civil, Militar, Pensionistas e Inativos) 

8. E' interessante ;notar qm) as d_es
pesas de pessoal em geral cresceram em 
proporção muito. inferior à do cresci
mento da despesa total e da receita. 

5. A despesa cresceu também cons
tantemente, até 1938, sobretudo de 1936 
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ANEXO N° 1 
Receita arrecadada pela União no quinquênio 1935-1939 

RECEITA ARRECADADA CRESCIMENTO OU DIMINUIÇÃO DA 

EXERCÍCIOS RECEITA SÔBRE O ANO ANTERIOR 

Em contos de réis Em números índices Em contos de réis Percentagem 
--------

1935 2 722 693 100,0 - -

1936 3 127 460 114,9 + 404 767 + 14,9 
1937 3 462 476 127,2 + 335 016 + 10,7 
1938 3 879 768 142,5 + 417 292 + 12,0 
1939 3 795 034 139,4 - 84 734 - 2,2 

De 1935 a 1938, a 1eceita c1esceu constantemente, chegando a 1ep1esentm, nesse último ano, 
142,5 % do total mrecadado em 1935 Em 1939, apa1ece uma queda de 84 734 contos. Isso foi 
motivado, ent1etanto, pela tlansfmência de 363 110 contos para o Plano Especial de Ob1as Pú
blicas e Apmelhamento da Defesa Nacional, o que não se verificma nos anos antelimes Não 
fôsse essa transfe1ência, o total selia de 4 158 144 contos, com um aumento de 278.376 contos, 
isto é, 7,2 %, sôb1e o ano ante1i01 Em 1elação a 1935, êsse total rep1esentalia 152,7% Em 
ve1dade, pois, a auecadação c1esceu constantemente, de 1935 a 1939 

Ao passo que estas duas últimas apre
sentaram, em 1939, um aumento de 
cêrca de 50 % sôbre 1935, os gastos de 
pessoal em geral cresceram, no mesmo 
período, apenas 23,5 % (anexo n ° 4) 

observou-se um decréscimo acentuado. 
40,6 % e 35,4 % Em 1939, a percenta
gem foi de 39,9 % (anexo n.0 6) Isso 
corrobora a afirmativa de que as des
pesas de pessoal em geral não cres-

ANEXO N.0 2 
Despesa realizada pela União, no quinquênio 1935-1939 

DESPESA REALIZADA CRESCIMENTO OU DIMINUIÇÃO DA 

EXERCÍCIOS DESPESA SÔBRE O ANO ANTERIOR 

Em contos de réis Em números índices Em contos de réis Percentagem 

193'> 2 872 001 100,0 - -
1936 3 226 081 112,3 + 354 080 + 12,3% 
1937 4 143 959 144,3 + 917 878 + 28,5% 
1933 4 735 434 164,9 + 591 475 + 14,3% 
1939 4 334 641 150,9 - 400.793 - 8,5% 

De 1935 a 1938, a despesa ge1al da União mesceu constantemente Em 1939 vetificou-se uma 
queda acentuada Nesse ano, a despesa 1ep1esentou um aumento de 50 o/o sôb1e a de 1935, em 
núme10s ledondos 

9 Por êsse motivo, baixou, progres
sivamente, a percentagem daquela des
pesa de pessoal, sôbre a receita e sô
bre a despesa total Em 1935, o Go
vêrno despendeu, com pessoal em ge
ral, 51,4% de sua anecadação. Nos 
anos seguintes, a percentagem decres
ceu, até 43,1 %, em 1938 Em 1939, apa
rece ligeiramente aumentada- 45,6% 
- em consequência da queda da re
ceita, por fôrça da transferência de 
mais de 300 mil contos para o Plano 
Especial de Obras Considerada, po
rém, a 1eceita de fato arrecadada, ve
rifica-se que apenas 41,6 % foram em
pregados em pagamento de pessoal em 
geral (anexo no 5) . 

10 A percentagem máxima da des
pesa de pessoal em geral sôb1 e a des
pesa total da União, verificou-se em 
1936: 49,8% Nos dois anos seguintes 

ceram na mesma proporção das de
mais 

11 O aumento mais acentuado, nas 
despesas gerais de pessoal, verificou-se 
de 1935 para 1936 E' que nesse ano foi 
concedido um abono provisório ao fun
cionalismo civil Em 1937, a despesa de 
pessoal civil baixou cêrca de 130 mil 
contos. Mas, por outro lado, a despe
sa com os militares foi acrescida de 
mais de 200 mil contos, o que neutrali
zou aquela economia e ainda determi
nou um aumento de 75 mil contos, apro
ximadamente Em 1938, a variação foi 
pequena. queda de cêrca de 8 mil con
tos. No último ano - 1939 - verifi
cou-se, em números redondos, um au
mento de 55 mil contos, sendo 18 mil 
em pessoal militar, 23 mil em pensio
nistas e inativos e 14 mil em pessoal 
civil (anexo n ° 7) . 
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ANEXO N.o 3' 

Comparação entre a a·rrecadaçâo e a d-espesa realizada pela União, 
no quinquénio 1.935-1939 

EXERCÍ· RECEITA DESPESA RECEITA DESPESA "DEFICir' %do "deficit" %do "deficit" 
CIOS em contos em contos em números em números em contos sôbre a sôbre a 

de réis de réis indices indicas de réis receita despesa 
----- -------~-------

1935 2 722 693 2 872.001 100,0 100,0 149 308 5,5 5,2 
1936 3 127.460 3 226 031 114,9 112,3 98 621 3,2 3,1 
1937 3 462 476' 4 143 959 127,2 144,3 681 483 19,7 16,4 
1938 3.879. 768 4 735 434 142,5 164,9 855 666 22,1 18,1 
1939 . 3 795 034 4 334 641 139,4 150,9 539.607 14,2 12,4 

O dejicit cresceu em 1937 e 1938 Nesse ano, atingiu 855 666 contos. Em· 1939, caiu, mesmo 
sem computar a receita transferida para o Plano Especial de Obras. Se fôsse levada em conta 
essa renda, o deficit teria sido, em 1939, de 176 497 contos e não 539.607; como aparece. Seria 
ligeiramente superior ao de 1935. Isso mostra que a arrecadação tem crescido mais ou menos 
em paralelo à. despesa E' verdade que em 1937 e 1938 houve um desequilíbrio grande. Em 1939, 
porém, a situação anterior só deixou de se restabelecer por causa daquela transferência de 
363 110 contos para o Plano de Obras Não fôsse isso, a arrecadação teria apresentado um 
aumento de 52,7% sõbre 1935, ao passo que a despesa cresceu, no mesmo período, 50,9% 

DESPESAS DE PESSOAL CIVIL 

12. Dentro do conjunto "despesas 
de pessoal em geral", verifica-se que os 
gastos de pessoal civil muito pouco 
contribuíram para os aumentos anuais. 
E' verdade que, em 1936, houve uma 
grande majoração, determinada pelo 
abono provisório que o Govêrno conce
deu. Já no ano seguinte, porém, a des
pesa com pessoal civil baixou mais de 
100 mil contos. Em 1938 manteve-se 
praticamente a mesma e, em 1939, ofe
receu um aumento de 14 mil contos, 
em números redondos (anexo n.0 7) . 

13 Exceção feita do ano de 1936, 
em que houve um forte aumento, em 
grande parte compensado pela queda 
no ano seguinte, as despesas de pes
soal civil teem-se mantido relativamen
te estabilizadas. Em 1939, o aumento 
sôbre 1935 foi de cêrca de 75 mil con
tos, isto é, 8,5 % apenas. Nesse mes
mo período, a despesa de pessoal em 
geral cresceu 23,5 %, cêrca de 330 mil 
contos; e a despesa total da União cres
ceu 50,9 %, quasi 1,5 milhão de contos. 

14. Por isso mesmo tem baixado, 
de modo geral, a percentagem da des
pesa d.e pessoal civil sôbre a despesa 

ANEXO N.o 4 

Despesa de pessoal realizada pela União no quinquênio 1935-1939 

Dados cons- Despesas Saldos C~~~F~m~~~O E~U 
tantes dos TOTAIS 

. EXERCÍ- balanços da classificadas transferidos RELAÇÃO AO ANO 

CIOS Contadoria qa conta à Caixa de ANTERIOR 

Geral dá "Agentes Economias 

República Pagadores" da Guerra Em contos Em números Em contos 
% de réis índices de réis 

----
1935 1 370 264 + 30 187 - 1 400 451 100,0 - -
1936 1 588 796 + 16 908 - 1 605 704 114,7 + 205 253 + 14,7% 
1937 1 681 424 + 21 332 - 20 835 1 681 921 120,1 + 76 217 + 4,7% 
1938 1 668 480 + 26 644 - 21 142 1 673 982 119,5 - 7 939 - 0,5% 
1939 1 749 248 + 16 901 - 36 288 1 729 861 123,5 + 55 879 + 3,3% 

Os dados ·constantes do& balanços da Contadoria Geral da RepúbÍtca não exprimem exata
mente a situação Na col}ta "Agentes Pagador.es" estão classificadas diversas despesas de pes
soal Por. out10 lado, con§tam dos balanços como despesas 'dessa natureza, saldos transferidos 
à. Caixa de Economias da G-qerra, quantias que não foram ·gastas com pessoal O quadro ·mostra 
as correções feitas, para d!lterminação dos totais O crescimento mais ac\)ntuado, nas desp!lsas 
de pessoal, ,verificou-se de ·1935 pàra 1936. E' que nesse ·ano foi concedido o .abono provisório 
ao funcionalismo civil. Em' ·1!137 a despesa cresceu menos' de 5% sôbre o ano anterior. No 
ano seguinte,apresentou -qJUa·lige!ra queda; e·, em 1939,·aumentou de .. 3,3%, iiôbre 1938, Com
paradas as despesas de 1935 e 1939, ·nesse último ano , a . despesa d!l pessoal, apresentqu um. a.u
mento de 23,5 %. ao passo que a despesa geral cresceu 50,9 %. 
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ANEXO N.o 5 

Comparação ent1 e a arrecadação e a despesa de pessoal realizada pela União 
no quinquênio 1935-1939 

RECEITA Percentagem da DESPESA DE PESSOAL 

EXERCÍCIOS 
Em números ' I Em contos 

despesa de 
pessoal sôbre Em contos Em números 

índices de réis a receita de réis índices 
-----------------

I 
1935 100,0 

I 
2 722 693 51,4 1 400 451 100,0 

1936 114,0 3 127 460 51,3 1 605 704 114,7 
1937 127,2 I 3 462 476 48,6 1 681 921 120,1 
1938 142,5 

I 
3 879 768 43,1 1 673 892 1195 

1939 139,4 3 79.'í 034 45,6 1 729 861 123,5 

A telação entre a despesa de pessoal e a auecadação baixou pwgtessivamente nos últimos 
5 anos De 51,4 %. em 1935, caiu a 43,1 % em 1938 No ano seguinte, apa1ece um ligeüo au
mento, atingindo 45,6% Se, p01ém, fot considerada a tenda transfelida para o Plano Especial 
de Obtas, a telação setá de 

1 729 861 contos 
---~--~-- = 41,6 <;{J 
4.158 144 contos 

Os númetos índices, aliás, tevelam essa mesma tendência Ao passo que em 1939 a despesa 
de pessoal aptesentou um aumento de 23,5% sôbte a de 1935, a atrecadação ctesceu, no mesmo 
petlodo, 39,4 %. ou 52,7% se computada aquela tenda ttansfetida para o Plano de Obras 

total da União A percentagem máxi
ma verificou-se em 1936: 33,4% Nos 
dois anos seguintes, baixou até 19,9 %; 
e em 1939 elevou-se a 22% (anexo 
n ° 8) 

15 Da mesma forma, cada vez é 
menor a percentagem da receita que o 
Govêrno emprega no pagamento de 
pessoal civil Durante o quinquênio, a 
percentagem máxima verificou-se em 
1936, quando foi de 34,4 % Daí em di
ante caiu progressivamente, chegando 
a 23 % em 1939, computada, nesse ano, 
a renda transferida para o Plano Es
pecial de Obras (anexo n ° 9) 

DESPESAS DE PESSOAL MILI'l' AR 

16 Já o mesmo não se passa com 
outras despesas de pessoal. A percen
tagem da receita que o Govêrno empre
ga no pagamento dos militares não tem 
mostrado tendência para baixa, embo
ra com certas flutuações Em 1935 foi 
de 13,8% e em 1939 foi de 13,6 %, de
pois de ter atingido o mínimo de 12 %, 
em 1936, e o máximo de 16,8 % no ano 
seguinte (anexo n ° 10) . 

17 Semelhantemente, a percenta
gem da despesa de pessoal militar sô
b1 e a despesa total da União foi, em 
1939, exatamente a mesma que em 1935 
13,1 % Durante o quinquênio, o míni
mo foi de 11,6 %, em 1938, e o máxi
mo de 14,1 %, em 1937 (anexo n ° 10) . 

18 Essa constância da relação en
tre as despesas de pessoal militar, de 
um lado, e a despesa total e a receita, 
do outro, decorre da circunstância de 
terem crescido todas mais ou menos 
na mesma proporção. Comparados os 
dados referentes a 1935 e 1939, verifi-

ca-se que a despesa total da União 
cresceu 50,9 %, a de pessoal militar 
51,2 % e a receita 52,7 %, se computada 
a renda transferida para o Plano Es
pecial de Obras (anexos ns 1, 10 e 11) 

DESPESAS DE PENSIONISTAS 
E INATIVOS 

19 Com as despesas de pensionis
tas e inativos observa-se o mesmo fe
nômeno verificado em relação aos gas
tos de pessoal militar Houve um eles
cimento paralelo ao da receita e da 
despesa total da União, determinando 
pequenas variações da percentagem sô
bre estas duas últimas (anexos ns 12 e 
13) O Govêrno tem empregado, apro
ximadamente, 5% de sua renda no pa
gamento de pensionistas e inativos 

DESENVOLVIMENTO DOS SERVIÇOS 

20 O crescimento das despesas, de 
modo geral, decorre do grande desen
volvimento que os serviços públicos 
teem apresentado nos últimos anos De 
plincípios de 1937 até esta data, rm
merosas repartições foram criadas, 
umas para execução de serviços novos, 
outras absorvendo e dando maior ex
pansão a serviços já existentes Outras, 
ainda, foram reorganizadas, geralmen
te com ampliação de atribuições A enu
meração que se segue, de ocorrências 
dessa natureza, é bem ilustrativa, do 
desenvolvimento dos serviços 

21 Dentre os órgãos diretamente 
subordinados ao Presidente da H.epúbli
ca, por exemplo, diversos fora111 cria
dos no período acima referido Sfw os 
seguintes 

i; 

r 
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A N E X: () N .o 6 

Comparação entre a despesa geral e a despesa de pessoal realizada pela União, 
. no quinquênio 1935-1939 

DESPESA GERAL Percentagem da DESPESA DE PESSOAL 
EXERCÍCIOS despesa de 

Em nümeros Em contos pessoal sôbre a Em contos Ein números 
iridices de réis despesa geral de réis índices 

--------------------
' ' 

1935 100,0 2 872.001 48,8% 1 400 451 100,0 
1936 112,3 3 226 081 49,8% 1 605 704 114,7 
1937 144,3 4 143 959 40,6% 1.681 921 120,1 
1938 164,9 4 735 434 35,4% 1 673 982 119,5 
1939. 150,9 4 334 641 39,9% 1 729 861 123,5 

O quadro mostra que, nos últimos 5 anos, a relação entre a despesa de pessoal e a. despesa 
geral foi, no máximo, de 49,8 %. o que se verificou em 1936. Nos 2. anos subsequentes a per
centagem caiu, elevando-se, em 1939, a 39,9 % · Isso mostra que as despesas de pessoal não 
teem crescido em proporção às demais, o que também se verifica pela comparação dos nú
meros indices. Tomando por base o ano de 1935, vemos que, em 1939, a despesa geral tinha 
crescido 50,9 %. ao passo que a despesa de pessoal crescera, apenas, 23,5 % ~ 

Conselho Nacional do Petróleo, 
Conselho Nacional de Aguas e Energia 
Elétrica, Comissão de Defesa da Eco
nomia Nacional; Comissão Executiva 
do Plano Siderúrgico Nacional;· Depar
tamento Administrativo do Serviço Pú.,. 
blico, cujos trabalhos foram recente
mente ampliados com a inclusão de um 
Serviço de Obras na Divisão do Mate
rial e o reconhecimento da "Revista do 
Serviço Público" como órgão de utili
dade ·pública; Departamento de Im
prensa e Propaganda; Instituto Brasi
leiro de Geografia e Estatística, com
preendendo a Comissão Censitária Na
cional e o Serviço Nacional de Recen·
seamento. 

22. Foram reorganizados, ainda, o 
Conselho Federal de ComérCio Exterior 
e os Gabinetes Civil e Militar da Pre
sidência da República. 

23. O . Ministério da Agricultura, 
passou por uma reforma em Dezem
bro de 1938, do que resultou o apareci
mento das seguintes repartições: 

Serviço Florestal; Serviço de Pu
blicidade Agrícola, mais tarde trans
formado em Serviço de Informação 
Agrícola; Centro Nacional de Pesquisas 
Agronômicas, ao qual foram subordina:. 
dos dois institutos que se criaram mais 
tarde: Instituto Agronômico do Norte 
e 1nstituto Nacional de óleos; Departa-

ANEXO N.o 7 
Discriminação da despesa de pessoal realizada pela União no quinquênio 1935-1939 

(em contos de réis) 

PESSOAL MILIT/IR 
EXER· Total do Pensionistas Pessoal Total de 

CÍCIOS Policia Corpo de Ministério Ministério pessoal e nativos civil pessoal 
CIVil do Bombeiros da da militar 

D. F. do D. F. Marinha Guerra 
~----

1935 20 879 4 093 75 229 275 012 375.243 144 157 881 051 1 400 451 
1936 20 631 4 978 77 702 273 404 376 715 152 804 1 076 185 1 605 704 
1937 28 840 6 562 117 300 430 651 583 353 156 003 942 565 1 681 921 
1938 30 236 6 789 114 10D 398 002 549 136 183 288 941 553 1 673 982 
1939 31 644 7 207 123.930 404 442 567 223 206 966 955 672 1 729 801 

- il:ste quad1o most1a a influência de cada parcela nas variações da despesa de pessoal. Em 
1936, o aumento verificado, de cêrca de 200 mil contos, proveio, quasi exclusivamente, das aes
pesas com pessoal civil. Foi o ano do abono provisório Em 1937, a despesa com o pessoal civil 
caiu cêrca de 130 mil conteis. Mas; por outro lado, a despesa com os militares subiu mais de 
200 mil contos, o que neutralizdu aquela eéonomia e ainda determinou um acréscimo de 75 mil 
contos; aproximadamente. Em 1938, a variaç.ão foi pequena; queda de 8 mil cóntos; em números 
redondos E' que a despesa com os militares baixou cêrca . de 34 mil contos; ao passo que os 
encargos com pensionistas e inativos sofreram um aumento de 27 mil contos, aproximadamente. 
A despesa com o pessoal civil: permaneceu praticamente a mesma. Em 1939 houve um ~ul'nentó 
d.e 55 mil contos, em núme1os redondos, sendo 18 mil em pessoal militar, 23 mil· em· pensionistas 
e inativos e 14 mil em l)essoai c! vtl'. · ' · · , 
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ANEXO N.O 8 
Comparação entre a despesa geral e a despesa de pessoal civil, realizada pela União 

no quínquênio 1935-1939 • 

DESPESA GERAL Percentagem da DESPESA DE PESSOAL CIVIL 

EXERCÍCIOS 
despesa de 

Em números Em contos pessoal civil Em contos Em números 
índices de réis sôbre a des- de réis índices pesa geral 

-------

1935 100,0 2 872 001 30,7% 881 051 100,0 
1936 112,3 3 226 031 33,4% 1 076 185 122,1 
1937 144,3 4 143 959 22,7% 942 565 107,0 
1938 164,9 4 735 434 19,9% 941 558 103,9 
1930 150,9 4 334 641 22,0% 955 672 108,5 

Destacando, do total de pessoal, a parte 1eferente a pessoal civil, o quad1o mostra os efeitos 
do cont10le exercido, nos últimos anos, sôb1e êsse sector da administ1ação Com exceção do 
ano de 1936, em que a despesa aumentou quasi 200 mil contos, devido, em g1ande parte, ao 
abono p10visólio, not<J--se que as valiações são muito pequenas, com uma tendência mmcada 
pma a estabilização Em 1939 a despesa com o pessoal civil foi superior à de 1935 em cê10a 
de 75 mil contos, Isto é, apenas 8,5 % A despesa total de pessoal, como demonst1a o anexo 
no 5, aumentou 23,5 %. cêrca de 330 mil contos E a despesa geral da União mesceu 50,9 %, 
quasi 1 1/2 milhão de contos A influência da despesa de pessoal civil foi mínima, como se vê 

menta de Administração; Secção de 
Arquitetura e Engenharia. 

24 Anteriormente à reforma, du
rante os anos de 1937 e 1938, focam 
feitas as seguintes criações: 

Conselho Nacional de Pesca; Par
que Nacional de Itatiaia; Serviço do 
Pessoal, mais tarde transformado em 
Divisão do Pessoal do Departamento r'e 
Administração 

25 Posteriormente, foram criados 
Comissão do Abastecimento, recen

temente suprimida, Comissão Nacional 
do Gasogênio; Conselho Nacional de 
Caça; Conselho Nacional de Proteção 

aos índios, Cursos de Especialização e 
Aperfeiçoamento de Funcionários; Par
que Nacional de Iguassú, Parque Na
cional da Serra dos órgãos; Secção de 
Segurança Nacional 

26. Foram reorganizados, ainda, os 
Núcleos Coloniais do Departamento Na
cional de Produção Vegetal, a Comis
são de Eficiência, o Serviço de Prote
ção aos índios, que veio transferido do 
Ministério da Guerra, e diversas repar
tições que se constituíram em agên
cias do Serviço de Economia Rural O 
Ministério recebeu, ainda, o Serviço de 
Meteorologia, transferido do Ministério 
da Viação 

ANEXO N.o 9 

Comparação entre a m recadação e a despesa de pessoal civil, realizada pela União, 
no quinquênio 1935-1939 

RECEITA Percentagem da DESP~SA DE PESSOAL CIVIL 

EXERCÍCIOS despesa de 
Em números Em contos pessoal civil Em contos Em números 

índices de réis sôbre a receita de r~is índices 
-~------

1935 100,0 2 722 693 32,3 881 051 100,0 
1936 114,9 3 127 460 34,4 1 076 185 122,1 
1937 127,2 3 462 476 27,2 942 565 107,0 
1938 142,5 3 879 7Q8 24,3 941 558 106,9 
1939 139,4 3 795 034 25,2 955 672 108,5 

Em 1939, o Govêu10 gastou com pessoal civil 25,2% de sua auecadação Se for computada 
a renda transfei!da para o Plano Especial de Ob1as, a pe1centagem cai a 23 o/o. Em 1935, a 
relação foi de 32,3% Aumentou ligeiramente em 1936, pa1a decrescer nos anos seguintes, em 
virtude do cont1ole exercido sôb1e as despesas dessa natmeza Os núme10s índices most1am 
<;~ue, em 1939, a anecadação foi supe1ior à de 1935 em 39,4 %, ou 52,7 % se computada aquela 
renda transferida pa1a o Plano Especial de Obras Enquanto isso, a despesa de pessoal civil, 
no ano de 1939, ap1esentou um avmento de 8,5 % sôbre a de 1935, apenas 

c' 

' 
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ANE.XO N.ó ·10 

Comparação entre a arrecadação e a despesa de pessoal militar, realizada pela 
União no quinquênio 193S-1939 

RECEITA Percentagem da DESPESA DE PESSOAL MILITAR 

EXERCÍCIOS despesa de 
Em. números Em contos pessoal militar Em contos Em números 

indicas deJéls sôbre a receita de réis indicas 

1935 100,0 2 722 693 13,8 375 243 100,0 
1936 114,9 3 127 460 12,0 376 715 100,4 
1937 127,2 3 462 476 16,8 583 353 155,5 
1938 142,5 3.879 768 14,1 549 136 146,3 
1939 139,4 3 795 034 14,9 567 223 151,2 

Ao cont1árlo do que se passou com o pessoal civil, a relação entre as despesas de pessoal 
militar e a arrecadação não tem mostrado tendência para baixa nos últimos 5 anos, embora 
sé verifiquem algumas flutuações Em 1935, a percentagem foi de 13,8 % Ein · 1939, foi de 
14,9 %, ou 13,6 %. se levada em conta a renda transferida para o Plano Especial de Obras. 

27. O Ministério da Educação e 
Saúde passou por uma reorganização 
profunda, em Janeiro de 1937, donde 
o aparecimento das seguintes reparti
ções, algumas com atribuições inteira
mente novas, outras absorvendo fun
ções de órgãos que se extinguiram: 

Departamento Nacional de Educa
ção, compreendendo as Divisões de: 

Ensino Primário; Ensino Secundá
rio; Ensino Comercial; Ensino Indus
trial; Ensino Doméstico; Ensino Supe
rior; Educação Extra-Escolar; Educa
ção Física 

Departamento Nacional de Saúde, 
constituído das Divisões de: 

Assistência a Psicopatas; Assistên
cia Hospitalar; Saúde Pública; Amparo 
à Maternidade e à Infância, mais tarde 
substituída pelo Departamento Nacio
nal da Criança; Biblioteca; Delegacias 
Federais de Saúde (7) ; Diretoria de 

Pessoal, mais tarde transformada em 
Divisão do Pessoal, do Departamento 
de Administração; Instituto Nacíonal 
do Livro; Instituto Nacional do Cine
ma Educativo; Museu Nacional de Be
las Artes; Serviço Anti-Venéreo das 
Fronteiras; Serviço de Assistência a 
Psicopatas do Distrito Federal; Serviço 
de Comunicações; Serviço Gráfico; 
Serviço Jurídico; Serviço Nacional do 
Teatro; Serviço de Obras; Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacio
nal; Serviço de Publicidade, mais tarde 
transformado em Serviço de Documen
tação; Serviço de Rádio-Difusão Edu
cativa; Serviço de Saúde dos Portos; 
Serviço de Transportes. 

28. Posteriprmente, foram criados 
os seguintes órgãos e estabelecimentos: 

Colégio Universitário; Comissão Na
cional de Desportos; Comissão Nacio
nal do Ensino Primário; Comissão Na-

ANEXO N.0 11 
Comparação entre a despesa geral e a despesa de pessoal militar, realizada 

pela União no quinquênio 1935-1939 

DESPESA GERAL Percentagem da DESPESA DE PESSOAL MILITAR 

EXERCÍCIOS 
despesa de 

Em números Em contos pessoal militar Em contos Em números 
indices de réis sôbre a des- de réis indices pesa geral 

1935 100,0 2 872.001 13,1% 375 243 100,0 
1936 112,3 3 226 081 11,7% 376 715 100,4 
1937 144,3 4 143 959 ' 14,1% 583 353 155,5 
1938 164,9 4 735 434 11,6% 549 136 146,3 
1939 150,9 4 334 641 13,1% 567 233 151,2 

A despesa com o pessoal militar manteve-se estabilizada nos anos de 1935 e 1936. No ano 
seguinte aumentou consideravelmente, mais de 200 mil contos .. Dai em diante, as variações 
não foram de grande monta ·Em 1939, nota-se um aumento de 51;2 % sôbre a despesa em 
1935, em paralelo· com o crescimento da despesa geral da União, que foi de 50,9 %. Nesse ano· 
de 1939, o pessoal mll!tar absoryeu 13,1% da despesa geral;. o pessoal civil 22 %; e os Inativos 
e pensionistas 4,8 %. 
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ANEXO N.0 12 

Comparação entre a arrecadação e a despesa com pensionistas e inativos, 
realizada pela União no quinquênio 1935-1939 

RECEITA Percentagem da DESPESA DE PENSIONISTAS 
despesa com E INATIVOS 

.EXERCÍCIOS pensionistas e 
Em números Em contos inativos sôbre Em contos Em números 

índices de réis a receita de réis índices 

1935 100,0 2 722 693 5,3% 144 157 100,0 
1936 114,9 3 127 460 4,9% 152 804 106,0 
1937 127,2 3 462 476 4,6% 156 003 108,2 
1938 142,5 3 879 768 4,7% 183 288 127,1 
1939 139,4 3 795 034 5,5% 206 966 143,6 

A despesa con1 pensionistas e inativos tem Clescido constantemente Em 1939 1ep1esentou 
5,5% da auecadação, ou 5 %, se levada em conta a renda t1ansferida para o Plano Especial de 
Obras Em 1935, a 1elação foi de 5,3 % A pelCentagem pouco variou nos 5 anos 

cional do Livro Didático; Conselho Na
cional do Serviço Social, Departamtmto 
de Administração, compreendendo as 
Divisões de Pessoal, Material e Conta
bilidade, Departamento Nacional da 
Criança; Escola Nacional de Educação 
Física e Desportos; Faculdade Nacional 
de Filosofia, Instituto Nacional de Es
tudos Pedagógicos; Instituto de Psíco
logia; Instituto de Psiquiatria, Insti
tuto· de Puericultura; Museu Imperial; 
Secção de Segurança Nacional; Serviço 
de Malária na Baixada Fluminense; 
Serviço de Malária no Nordeste; Ser
viço Nacional de Febre Amarela. 

29 O Conselho Nacional de Edu
cação foi reorganizado, como também 
a Comissão de Eficiênci::J, 

30 No Ministério da Fazend!l, fo
ram criados os seguintes órgãos: 

Comissão de Reorganização dos 
Serviços da Diretoria do Imposto de 

R~nc!a; Comissão do Orçamento; Co
mlssao do Edifício do Ministério da 
Fazenda, Departamento l!'ederal de 
Compras, em que se transformou a Co
missão Central de Compras; Secção de 
Segurança Nacional; Serviço de Comu
nicações, Serviço do Pessoal 

31 Foram reorganizados os se
guintes 

Comissão de Eficiência; Contado
ria Geral da República; Diretoria do 
Domínio da União, Tribunal de Contas. 

32 No Ministério da Justiça, fo
ram reorganizados o Instituto Sete de 
Setembro, a Imprensa Nacional e a 
Comissão de Eficiência Foram criados 
os Serviços do Pessoal e do Material, a 
Secção de Segurança Nacional, a Co
missão Nacional de Proteção à Família, 
a Colônia Agrícola Fernando de No
ronha e a Comissão de Estudos dos 
Negócios Estaduais. 

ANEXO N° 13 

Comparação entre a despesa geral e a despesa com pensionistas e inativos, 
1ealizada pela União no quinquênio 1935-1939 

DESPESA GERAL Percentagem da DESPESA COM PENSIONISTAS 
despesa E INATIVOS 

EXERCÍCIOS 
com pensionistas 

Em números Em contos e inativos sôbre Em contos Em números 
índices de réis a despesa geral de réis índices 

------------ -------------------

1935 100,0 2 872 001 5,0% 144 157 100,0 
1936 112,3 3 226 081 4,7% 152 804 106,0 
1937 144,3 4 143.959 3,8% 156 003 108,2 
1938 164,9 4 735 434 3,9% 183 288 127,1 
1939 150,9 4 334 641 4,8% 206 966 143,6 

[ 

A despesa com os inativos e pensionistas tem crescido constantemente Em 1939 apresentou 
um aumento de 43,6 %. sôbre 1935, - quasi a mesma proporção em que cresceu a despesa geral 
da União O Govêrno empregou 4,8 % de sua despesa total de 1939 com os inativos e pensionistas 



~.35 

ANEXO N.o 14 
Comparação cJ-as despeslxs no quinquênio 1935-1939 

PESSÓAL MILITAR PENSIONISTAS DESPESAS NÃO 
PESSOAL CIVIL E INATIVOS REFERENTES 

EXERCÍCIOS 
A PESSOAL 

Em Em Em Em Em Em Em Em 
contos números contos números contos números contos números 
de réis Indicas de réis índices de. réis . índices de réis índices 

1935 881.051 100,0 375 243 100,0 144 157 100,0 1.471 550 100,0 
1936. 1.976.185 122,1 376 715 100;4 152 804 106,0 1.620.377 110,1 
1937 9~2 565 107,0 583 353 155,5 156 003 . 108,2 2 462 038 167,3 
1938 .. 941.558 1()6,9 549 136 146,3 183 288 127,1 3 OB1 452 208,0 
1939 ·. 955.672 108,5 567.223 151,2 206 96.6 143,6 2.604. 780 177,0 

Os núm~ros !ndices mostram que, excetuada a parte relativa a pessoal civil, as despesas 
cresceram consideravelmente nos últimos 5 anos Feita a compara·ção entre 1935 e 1939, ve
rifica-se que as despesas de pessoal mllltar cresceram 51,2 %; as de pensionistas e inativos, 
43,6 %; e as despesas não referentes a pessoal, 77 %. Enquanto isso, o aumento em pessoal 
civil foi de 8,5 %, apenas :tl:sse fato deve-se ao controle, cada vez maior, que o D A S P. 
exerce sôbre os gastos de pessoal civil. Não fôra isso, tudo indica que a despesa teria a]l
mentado na mesma proporção das demais, pelo menos 50 %. Teria atingido, em 1939, a cifra 
de 1 321.576 contos, em vez de 955 672 contos. Pode-se afirmar, sem exagêro, que, em 1939, 
o aparelliamento de administração de pessoal proporcionou ao Govêrno uma economia su
perior a 350 mil contos · 

33. O Ministério das Relações Ex
teriores foi reorganizado, em fins de 
1938, quando se instituiu um Departa
mento de Administração, com atribui
ções muito mais amplas que o primiti
vo. Na mesma ocasião constituíram-se 
o Serviço de Informações e o Serviço 
Jurídico. 

34. Mais tarde foi criada uma Sec
ção de Segurança Nacional. Entre as 
missões diplomáticas, instituiu-se uma 
Legação na República Dominicana. 
Foram criados três consulados de car
reira, em Houston, Lyon e Dublin. A 
Comissão de Eficiência foi reorgani
zada. 

35. No Ministério do Trabalho, fo
ram criados os seguintes órgãos: 

Serviço de Fiscalização do Comér
cio de Farinhas, depois transferido 
para o Ministério qa Agricultura; Co
missão de Metrologja; Serviço do Pes,
soal; Serviço do Material; Serviço de 
Comunicações; Departamento de Ad
ministração, incorporando, além de ou
tros, os três Serviços acima referidos; 
Secção de Segurança Nacional. 

36. Foram reorganizados o Conse
lho Nacional do Trabalho, o Instituto 
Nacional de Tecnologia e a Comissão 
de Eficiência . 

37. No Ministérh da Viação, como 
em todos os outros, foi reorganizada 
a Comissão de Eficiência e criou-se um 
Serviço de Pessoal. Foram instituídos, 
posteriormente, Serviçós Regionais de 
Pessoal. atingindo algumas dezenas. 

38. Entre as repartições criadas, 
figuram o Departamento Nacional de 

Estradas de Rodagem, o Departamen
to Nacional de Obras e Saneamento, o 
Serviço do Material e a Secção de Se-
gurança Nacional. · 

'39. :í!:sse extraordinário desenvol
vimep.to dos serviços a cargo da União 
determinou, como era natural, o cres
cimento dos gastos. Em 1939, a despesa 
total apresentou um aumento de 50,9%, 
sôbre 1935. Se examinarmos, porém, 
a influência de cada parcela nesse cres
cimento, chegaremos à conclusão - à 
p~imeira vista surpreendente- de que 
muito pouco aumentaram os gastus de 
pessoal civil, em relação aos demais. 

40. O anexo n.0 14 fornece umu 
excelente base de comparação. Em 
1939, as despesas não referentes a pes
soal (material, serviços e e,ncargos, etc.) 
haviam crescido 77% sôbre 1935; as re
lativas a pessoal militar, 51,2%; as re
ferentes a pensionistas e inativos, 
43,6%; .ao passo que as despesas de 
pessoal civil cresceram, apenas, 8,5% 

41. 1JJsse fato, realmente auspicio
so, deve ser atribuído, exclusivamente, 
à disciplina que o Góvêrno vem ím
pondo à administração de pessoal civil, 
desde 1936. Não fôra o controle que :;e 
vem exercendo nesse sector, tudo indica 
que as respectivas despesas teriam cres
cido na mesma proporção das demais. 

42. Apesar da notável expansão 
dos serviços públicos, é pequeno o cres
cimento da despesa com o pessoal civil, 
graças à política que, vem sendo se
guida desde 1936, de maiores exigências, 
de seleção de valores, de estímulo aos 
bons elementos · 
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43. Os resultados colhidos, em tão 
curto prazo, são uma amostra do que 
é possível obter, com a sistematização 
da administração de pessoal no servi
ço público. São centenas de milhares 
de contos economizados, graças à ac;ão 
sistemática dos órgãos criados para 
êsse fim 

44. As avultadas economias feitas 
devem atender, deixando ainda grande 
margem, ao aparelhamento progressivo 
do serviço público, se for continuada 
a execução do vasto plano delineado, 
que se vai realizando com o apoio de
cidido de Vossa Excelência . 

Aproveito a oportunidade para re
novar a Vossa Excelência os pwtestos 
do meu mais profundo respeito 
(a) Luiz Simões Lopes, Presidente 

ANEXO N ° 15 

Despesas de pessoal lançadas à conta 
de "Agentes Pagadores" 

1935 

Pessoal Civil: 
Inspetoria Federal de 

Obras contra as Sêcas 
Estrada de Ferro Cen

trai do Brasil . . . .. 
Ministério da Justiça 
Ministério da Fazenda 

Pensionistas 

Total 

15 500 000$0 

11 040:952$4 
1 261 647$3 

113:141$9 

27 915 741$6 
2 271 283$5 

30 187 025$1 

1936 
Pessoal Civil: 

Inspetoria Federal de 
Obras contra as Sêcas 

Ministério das Relações 
Exteriores . . . 

Ministério da Justiça . 

Pensionistas 

Total . 

1937 
Pessoal Civil: 

16 390:000$0 

169:878$2 
266:498$0 

16 826:376$2 
81:922$0 

16 908 298$2 

Inspetoria Federal çie 
Obras contra as Sêcas 21 

Comissão Central de 
Compras 

220 000$0 

49:001$0 
63:428$0 Ministério da Justiça 

Total 21 332 429$0 

1938 
Pessoal Civil: 

Comissão Central de 
Compras . 143 621$1 

Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil 26 499: 999$9 

Total 

1939 
Pessoal Civil 

Comissão Central de 
Compras . . 

Recebedoria do Distrito 
Federal . 

Estrada de Ferro Cen
trai do Brasil 

Total 

26 643:621$0 

168:085$4 

7:355$7 

16 725 736$1 

16 901•177$2 

j 



. . I , 

VULTOS DA ~ST A TISTICA BRASILEIRA 

·' ,<;(i:'\~;(:tt(~f,,;JiWJ!.l:~!tiúK%~':\~;.>, . 
. ::~:·:···.:.:~.:·~·· 

.,éi~;;ir;:'· 

: ~\;-

v·' 
\ 9.,. 



738 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

LÉO DE AFFONSECA 

NO quadro de se1vidores da Estatística, no B1asil, cabe a Léo de Affonseca lugar 

do mais alto relêvo A sua atuação, marcada por um profundo senso de ética pro

fissional, desdobra-se através de quasí meio século com um ritmo de continuidade em 

que se exprime a f6rça de uma vocação irresistível para aquela das atividades públicas 

que mais exige verdadeiro espírito de apostolado 

Nascido no Estado de São Paulo a 7 de Setembro de 1878, Léo de Affonseca fez o 

curso secundário no Rio de Janeiro, nos colé~,ios "Tijuca" e" Abíllo" Em 1893, entrou 

para a Escola Militar da Praia Vermelha, tendo participado da luta a f a voz da legalidade, 

cjuando da revolta da Armada co~tra o govêrno Floriano Peixoto Deixou a Escola ao 

tempo em que nela se verificou o movimento dos seus alunos contra o respectivo co

mandante, e, embora 16sse anistiado mais tarde, não voltou à carreira das armas 

Em 1898, ingressou na vida pública, prestando o seu concurso aos serviços estatís

ticos então existentes no Ministério da ViaÇão Definiam-se de cedo as tendências de 

seu espírito, no sentido de uma especialização técnica que vinculazia o seu nome, através 

de iniciativas e realizações do maior telêvo, a um dos mais importantes sectores da ad

ministração federal Um ano depois, quando ctiada a Diretoria da Estatística Comer

cial, passou a fazer parte, como escriturário, do quadro da nova repartição, a que du

tante quatro decênios, haveria de dar as melhores reservas de sua inteligência. e opero

sidade, nela conquistando, um a um, os diversos postos hierárquicos Nomeado chefe 

de secção em 1904, de 1905 a 1915 exerceu nada menos de cinco vêzes o cargo de sub

-diretot, além de várias outJ as comissões, nestas merecendo elogios que bem eviden

ciavam o alto aprêço em que eram tidos os seus bons serviços Em Abt il de 1917 foi no

meado diretor da repartição e, logo no ano seguinte, sem prejuízo daquelas funções, 

Sub-Comissário da Alimentação Pública 

Em 1918, era conferido "à sua reconhecida competência"- como acentuava, em 

nome do Govêrno, o Ministro Pet eira Lima- o encat go oficial de escrevet um livro, 

destinado à propaganda do Brasil no estrangeiro, sôbre o desenvolvimento econômico 

e financeiro do país Após o desempenho de outras incumbências- inclusit;e a organi

zação do a1 quivo do comércio externo do Brasil, no período de 1908 a 1917, para a secção 

dos Negócios Comerciais do Ministério do Exterior-, coube-lhe p1 e parar urn trabalho 

da mesma natureza, como contribuição do Ministério da Fazenda para o ptograma 

comemorativo do centenário da Independência Na execução dessa tarefa, reafirmou 

mais uma vez os seus profundos conhecimentos da nossa evolução econômica, fixando 

a largos traços um admit ável panorama das realidades nacionais 

]á em 1924, depois de da1 a vários outros serviços a contribuição de sua lúcida in

teligência- ora exercendo as funções de membrC? da Comissão Organizadora da Ex

posição do Centenário, o1a iniciando os estudos para a teorganizaç_ão do te!Jularnento 

de faturas consulates ~-recebeu o Sr Léo de Affonseca novo e importante enca1go: o 

de coligir e organizar elementos capazes de oferecer à Missão Inglesa l-inda ao B1asil 

a convite do Govêrno uma visão exata e perfeita das nossas condições económicas e f•'

nanceitas O t1abalho por êle ap1esentado nessa ocasião mereceu elogios não apenas 

das altas autoridadeo brasileiras, senão também dos técnicos visitantes, que afi1mataa1 

conside1ar as estatísticas submetidas a seu exame das" mais perfeitas e completas'' 

que já lhes havia sido dado compul.'5ar Referências assim honrosas e significa Uvas as

sinalam-se, aliás, em grande número na fé de ofício do Sr Léo de Affonseca 

Em 1925, foi o ilustre estatístico brasileiro encarregado de estabelecer as bases te

guladoras dos empréstimos que os emp1egados ou funcioná1ios fede1ais contraís!>en1 
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com as associações e caixas beneficentes constituídas pelas pr6prias.classes a que per
ten~essezn, -ou pdr estil.belecimentos de crédito e soci~dãdes legalmente ar1/orizadas a 
procede.r a operações dessa natureza~ 

--:4-~tes, já fizera parte da comissão in.cumbida de fixar os coeficiep.tes para o efeito_ de 
cobrança do imposto.. sôbre a renda e tive.ra a seu c~rgo a o:r!Janização ·d'!l chamada'~ Ta
bela L.ir.a", propt;>sta pelq Senador T~vares de Lir~ e po~t~ e~ vigor Pe!a Jei no 4. 555, 
de 1~ de. Agosto de 19~2 Coub~-Ihe par"ticipar, assim., de inic!ativa qqe importou e~ 
um ~os. maiores benefic_ío~ propo~cionados à ~J~sse do funçionalismo públ!co ~edf?ral, 
cujos vencimentos foram m~jorados 'a título p~ovis~rio, até .que o Decret? no· 5. 025; 

de ~.0 d~ Outubro de 1926, ~ êles incorporasse, em caráter permanente, as va!ltaBens 
da aludida Tabela 

D~signado, em 1927, par8. representar o Ministério da Faze11da nos atos comemo
rativos do segundo centen(lrio do café; no Estado de São Paulo, teve o Sr.- Léo de Afion
sepa, ainda naquele ano, outr~ ca"!-is.s/fo de re~êv:q, com a sua escolh·a para Secretário 
do titular daquela pasta; s6 e0 30 de Outub;o de 1930 voltando à direção da Estatisticti 
Co~erqÍai. 

Profundo conhécedor da sifuação ec~hQmica e financeira do país, {oi designado, 
em 1929.., para, na Europa,' acompanHar a liquidação dos cupões atrasados referentes 
aos emprét?ti.moS do Brasil leitos ~a Fiança, sôbre os cjuais fôra chaffl.ado a pronUnciar
se o Tribunal de Haia, afim ""de dirimir a dúvida suscitada pelos portadores dos títulos 
brasileiros Perante o govérno francês Dessa dif1qil comis~ão, desincumbiu-se ~om o 
m"a.íor tato e hab~lidade, preservaitdo Sempre o bom ~orne do Govêrno do Brasil 

As prOfundas transformações verificadas, em 1930, no cenário político-adminis .. 
tratiVo do país não módlficà.r'am. o ritmo de continuidade da brilhante cáireira fun .. 
cional do Sr. Léo de Affl!nst3ca, se~pre orientada que fôra ela no sentido dos melhores 
interêsses Pt'!blicos 

Pelo Chefe do Govêrno Provisório, foi baixado, a 30 de Janeiro de 1931, o decreto de 
sua nomeação para d-iretor· gerai do Departamento ·Nacionál de Estatistica do Minis
tério do Trabalho, então recém-criado Um. ano após, cabia.:.Jhe presidir a comissãO in
cumbida d"e.elàbórar oS reB~lBineiztOs dos diversós Depa~ta:m.entos do ·Ministérió, bem 
como de rever os já éxistentes, sendo design8.do, ainda, para fazer parte das coznissões 
~ncarregâ.das, resPectivazn.en.te, de organizá.r a proposta do orçamento para ó exercício 
de 1933 e elabOrar a regulamentação dO decreto éi.ue criara as Inspetorias Regionais do 
Ministério nos Estados e no Território do Acre Ao cogitar-se do estudo da n~va pro
posta orçamentária do Ministério para 1934 foi de novo chamado o Sr Léo de Affon
seca a dar a sua cplaboração ~os respectivos tra~alp.os, -·escolha essa tánto mais jus
tificável quanto o titular da pasta Já tivera enséjo de louvar, em aviso, os serviços 9ue 
êle "dedicada e inteligentemente pr~stâra" .ria quB.lidacJ.e de membro da coihisa.ão in
cumbidã. de organizar a proPOSta para "o exercício ánterior~ EssàS louvores, aliás, fOram 
reprodUZidos, Jo~o depois, pela "dediCação ao serViço e cbmpetâ.ncia éom que se houve 
comá membro da cóm.issão espec;ial incumbida de elaborar o projeto de regulamentO 
da Secretaria de Estado, qú.e apresentou trabalho capaz de ben:t a teilder às necesSi
dades da administraçãÓ pública". Ainda em 1932, tinha sido o Sr Li.o d~ Affonseca de" 
signado pelo Sr .. MÚti~tro do Trabalho, atendendo a soli~itaÇão dÓ Si: Ministro do Ex
terior, para, Sem prejiJ.1~o das suas funções, tomar part~ na elaboração do p_rojeto p"ára 
o noVO regulitmento de !B.turas·cons~Iares e presidir, ·no último daqUeles Minist~rioS, 
a comissko i"ncumbida de estudar o assunto 

'139 

1. 

ll 

Quando 'foi constituida, em 1933, a Comissão que teria a seu cargo fixar aS novas
diretrizes da Estatística Brasileira e de cujos memoráveis trabalhos resultou f:! ~~te· 
-projeto de criação do atual Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística,- dela par
ticipou o Sr. Léo de Affonséca, na qualidade de representante do Ministério do Tra-· 
balho Com a sua autorif!ade e experiência, foi ~le, como preSidente da COmissão,: _um 
orientador esclarecido e ponderado, que, nas diversas fases das dlscussões, tantas vézes I·, 
acaloradàs, cox"tduziu os trâbalhos dentro da mesma linha de ·elevação 

Em 1934, com. a reform{J. dq,s serviços da administração geral da Fazenda Nacional 
e consequente instituição da Diretoria de Estat1stjpa Econômica e Financeira, foi-lhe 
confiada paio Govêrno a direção' dêsse órgão, e~ que Se cOnvertia, praticamente, ap6s 
ter estado por -~lgu.m temPo iitcorporada ao' Depal'tamento Nacional de Estatistica, a 
antilla Dir~>foria de Estatística Comercial' E dois anos após lhe cabia participar, já agora 
como representante do Ministério da Fazeitda, Qa CO:f!V6nção NaciOnal ae ·Estatistica, 
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reunida para assegurar, por um pacto de coopezação inter-administrativa sem prece

dente no ~direito público brasileiro, as condições essenciais à intetJ,tação e eficiente fun
cionamento do novo sistema estat1stico do país Mais uma vez o nome de Léo de A/fon
seca se identificava com 1 ealizações de alcance inestimável para a Estatística Brasileira, 
que, durante longos anos, já vinha merecendo as melhores conttibuições de sua inte
ligência e capacidade de trabalho Antes, porém, fôra êle designado para fazer parte 

da comissão que, sob a presidência do Sr Ministro das Relações Exteriores, colabo1 a ria 
no Rio de Janeiro com a comissão mista brasileiro-argentina, constituída em Buenos 
Aires em virtude do protocolo adicional do Tratado de Comércio e Navegação, firmado 
entre o Brasil e a República Argentina 

Nomeado em Agosto de 1934 consultor técnico do Conselho Federal de Comércio 
Exterior, já em Janeiro do ano seguinte novo encargo lhe era conferido, com a sua de
signação para presidente da comissão que deveria proceder ao estudo da tabela de ven
cimentos dos funcionários do Ministério da Fazenda Em 1937, fez parte da comissão 
reunida no Ministério das Relações Exteriores afim de deliberar sôbt e o projeto apre
sentado ao Conselho da Liga das Nações pelo reptesentante do Chile, pata reforma do 
Calendário Integrado o sistema estatístico-geográfico do Btasil com a criação do Con
selho Nacional de Geografia, em Março de 1937, foi o Sr Léo de Affonseca designado 
para participat, como delegado técnico do Ministério da Fazenda, do Diretório Central 
do novo órgão, no qual representava ainda, por delegação dos seus colegas, o Conselho 
Nacional de Estatística Em 1938, era o seu nome escolhido, por aclamação unânime 
da ]unta Executiva Central daquele Conselho, para representante do Instituto Brasi
leiro de Geografia e Estatística no corpo de consultores técnicos do Conselho de Co

mércio Exteriot, então reorgani~ado 

As publicações de estatística expositiva devidas à atuação do S1 Léo de A/fonseca 
constituem valioso repositório de informes sôbte importantes aspectos da vida brasi
leira, tais como os do comércio ext~rior e de cabotagem, movimento marítimo, custo 
de vida, atividades bancárias, e tantos outros Das estatísticas sôbre êsses assuntos, 
foi êle ora o iniciador, ora o sistematiza dor no país, assegurando, ainda, a continuidade 
dos seus levantamentos e divulgação segundo os melhores critérios técnicos 

Iniciada, com a instalação do Instituto, a fase de renovação e reajustamento do 
nosso apatelho estatístico~ o ilustre diretor da Estatística Econômica e Financeira co
locoU o prestígio de sua autoridade ao serviço de uma das primeiras iniciativas do novo 
6tgão, junto às administrações regionais Como delegado da entidade, foi êle quem 
prop6s ao Govêrno da Baía o plano de reforma do respectivo Departamento de Ef;tatís
tica, em têrmos de assegurar-lhe, como convinha ao seu prestígio e tradição, nesse novo 
ciclo da estatística brasileira, as melhot es condições de eficiência 

Com a constituição, em 1938, da Comissão Censitária Nacional, foi o Sr Léo de 
A/fonseca designado para membro do novo ótgão deliberativo do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, a cujos trabalhos, na planificação do 5o Recenseamento 
Geral da República, emprestou uma colaboração das mais valiosas e eficientes, como 
eficiente e valioso fôra o seu concurso, em fases recuadas de sua especialização profis
sional, a dois outros empreendimentos de igual natureza: os recenseamentos gerais 
de 1900 e de 1920 ReotfJanizada, em Abril dêste ano, a Sociedade Brasileita de Estatís
tica, foi o Sr Léo de A/fonseca eleito seu 1 ° Vice-Presidente, testemunhando-se mais 
uma vez, dêsse modo, o justo aprêço em que o teem os profissionais da estatística no 

Brasil, que nele acatam um dos seus legítimos "leaders", pelas qualidades de ponde
ração e a fidalguia de maneitas que sempre o distinguiram, fazendo-o aliar, nos postos 
de chefia, um rígido senso de disciplina aos mais generosos sentimentos de bondade 

Toda essa nobt e carreira funcional~ .encerrada em Novembro último com hon
rosa aposentadoria- demonstra como, no desempenho das mais diversas comissões 
e de múltiplas e delicadas incumbências, o Sr Léo de Affonseca soube afiz n1a1 ~se un1 
servidor devotado dos interêsses públicos, Sl;mpre animado daquele espírito de boa von
tade e senso de coopetação que vinculam o seu nome, através de uma luminosa tradição 
de competência e lealdade, a longo e expressivo capítulo da histótia administrativa do 
país Decano da Estatística Brasileira, esta lhe deve, sem dúvida, inexcedível soma de 
trabalhos, pela capacidade realizadora e o entusiasmo constt utivo com que p6s ao ser~ 
viço dos seus mais elevados objetivos um longo e fecundo til ocínio profissional, em que 
as virtudes do idealista se confundiam com as qualidades singulares do realizadot A 
sua obta é, pois, um marco significativo na evolução da estatística brasileira, a que êle 
deu, durante quatro decênios, a contribuição inestimável de seu <:/to espirito ptÍ!Jlico 



NQÇÕES DE. METODOLOGIA 

PARTICULARIDADES ATINENTES À DETERMI!\TAÇÃO 
DA MEDIANA 

1. Sabe-se o que significa a MEDIANA 
de uma sucessão de valores ordenados no 
sentido crescente ou decrescente, constituindo 
o que a terminologia italiana denomina uma 
graduat6ria: é o valor em relação ao qual 
os têrmos da graduatória ficam separados em 
dois grupos compostos do mesmo número de 
elementos e que coincide com um dos têrmos 
da sucessão,- o central-, se o número dêstes 
for ímpar ou é considerado compreendido 
entre dois deles, o último da primeira metade 
e o primeiro da segunda, se par for o seu nú
mero. 

Em qualquer caso, a posição da me
diana na série, P, é determinada tomando-se 
"a metade do' número de têrmos da gradua
tória, aumentado de uma unidade", 

Assim, na graduatória de sete têrmos 

7 - 12 - 18 - 23- 37 - 42 - 50 

a mediana é o quarto têrmo, 23, pois 

7+1 
P=--=4 

2 

e, na graduatória de seis têrmos 

7-12-18-23-37-42 

a mediana é um valor intermediário entre 
o terceiro têrmo, 18 e o quarto, 23, porque 

6+1 
3<--<4 ou P = 31/2 

2 

2. Nas distribuições de frequência por 
classes, fix:ada a posição da mediana na 
série pela forma acima, a classe mediana 
é, como se sabe, aquela que corresponde à 
menor das frequências acumuladas, superior 
ao número P, indicador da posição da me
diana na série. Para calcular, então, qual 
o valor compreendido nessa classe a ser ado
tado como expressão da mediana, admite-se 
uma das duas hipóteses seguintes: 

a) a da coincidência de todos os va
lores compreendidos na classe mediana com 
o seu valor central, tomado, assim, como 
valor d,a mediana, em primeira aproximação, 
(hipótese do mínimo de diversidade na 
classe); 

b) a da distribuição uniforme do in
tervalo. da classe mediana :pelos têrmos nela 
compreendidos, (hipótese do máximo de di
versidade na classe), admitindo-se, então, 

que tais têrmos, todos distintos entre si, se 
sucedem segundo uma progr.essão aritmética 
intercalada entre os limites da classe mediana:, 
com razão igual ao quociente do seu inter
valo pela respectiva frequência. . 

Nesta segunda hipótese, o valor da me' 
diana dependerá da posição p, que ela ocupar 
em tal classe, determinada pela ordem cor
respondente à diferença entre o número P, 
indicador da sua posição na série, e a maior 
frequência acumulada, Fa, contida em 
P, isto é, 

p = P-Fa 

3. Tornam-se a êste respeito procedentes 
algumas considerações a propósito da marcha 
de cálculo indicada usualmente nos compên
dios e que se pode resumir na fórmula 

h 
Mediana = 1 + - X p, 

f 

em que 

1 = limite inferior da classe mediana; 
h = o seu intervalo 

f "'" a sua frequência 
p = posição da mediana na respectiva classe. 

Tal fórmula, efetivamente, exclue da 
classe mediana o seu limite inferior, con
trariando, assim normas correntes de classi
ficação, que se não podem perder de vista, 
sobretudo quando a continuidade do atri
buto graduado de todo justifica, na indi
cação das classes de frequência, se encontre 
repetido o limite superior de cada uma no 
limite inferior da seguinte, mediante a con
'venção de que nenhum têrmo corresponde 
àquele limite superior na primeira das 
duas classes consecutivas, sendo êle jus
tamente um valor possível do têrmo inicial 
da segunda. Indicar as classes sem essa re
petição é, aliás, no fundo substituir o histo
grama de frequências por um diagrama 
em barras. · 

4. Para evitar a contradição assinalada, 
bastaria, na fórmula usual acima transcrita, 
substituir o fator p pelo fator p- 1, dan
do-lhe a forma 

h 
Mediana = 1 + - (p- 1), 

f 

pois dêsse modo o limite inferior da classe 
mediana coincidiria com o primeiro têrmo 
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da progressão aritmética resultante da dis
tribuição uniforme do intervalo da classe me
diana entre os têrmos nela compreendidos 

O autor americano King, entretanto, 
mantendo um critério intermediário, prefere 
atribuir à fórmula de determinação da me
diana o aspecto 

h 1 
Mediana= I+- (p--) 

f 2 

Esta é, aliás, a única fórmula que, no 
caso das distribuições rigorosamente simé
tricas, fornece, para a mediana, exatamente 
o valor central da classe, como o exigem 
as condições teóricas do caso. 

5. A título de ilustração das presentes 
considerações, admitamos os seguintes dados: 
classe mediana: 20 - 24 
frequência da classe mediana: f = 8 
posição da mediana na respectiva classe: p = 5 

A razão da progressão aritmética cor
respondente à distribuição uniforme do in
tervalo de classe, h = 24- 20, entre as f = 8 
unidades da frequência seria: 

24-20 4 1 
r = ---- = - = -

8 8 2 

Daí a progressão de distribuição dos 
têrrnos compreendidos na classe mediana, a 
seguir figurada com a posição dos valores da 
mediana, 5 o têrrno da classe, relativos a cada 
urna das três fórmulas examinadas: 

PROGRESSÃO: 20 201/ 2 - 21 - 211/ 2 - 22 - 221/z 23 - 23'/2 24 

Fórmula usual: 1 o. 2o.- 3o. 40.- so fio.- 7o. go, 

Fórmula adaptada: lo.- 2o. 3o,- 4o. so.- fio. 70,- s.o 

Fórmula de King: 1 o. 2". - Jo,. 4o. - so. fi, o - 7o. go, 

l Fórmula usual: 22'/z 
Valor da mediana » adaptada: 22 

» de King: 22'/4 (entre 22 e 22'/z) 

6. Concluindo e resumindo: no cálculo 
do valor da mediana, pode-se admitir qual
quer uma das três fórmulas examinadas, das 
quais, entretanto, a mais aconselhável é, sem 
dúvida, a de King, já porque atende a quais
quer convenções adotadas na indicação das 
classes de frequência, já porque é a única que 
fornece, para a mediana, um valor exata
mente coincidente com o valor central da 
classe mediana, no caso das distribuições si
métricas. 

Individualmente, tem cada uma delas um 
sentido peculiar, consoante a seguir assinalado: 

a) a fórmula usual corresponde a con
siderar excluído da classe mediana o seu li
mite inferior e nela incluído o superior; 

b) a fórmula adaptada corresponde a 
considerar incluído na classe mediana o seu 
limite inferior e dela excluído o superior; 

c) a fórmula de King corresponde a con
siderar ambos os limites excluídos da classe 
mediana, cujos têrmos coincidem com os 
valores centrais entre os têrmos da pro
gressão aritmética de distribuição uniforme 
do intervalo 

O Alexande1 de Morais 
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BREVE NOTÍCIA SÔBRE A ESTATÍSTICA COMERCIAL 
BRASILEIRA 

A recomposição cronologicamente en
cadeada dos vários serviços de estatística 
comercial até hoje ensaiados e mantidos no 
Brasil não deixa de ser tarefa positivament~ 
vasta; ainda quando o que se pretenda não 
passe de um simples escôrço, como no caso 
presente Porque, mesmo limitando-se o tra
balho às proporções mínimas de um emen
tário dos atos oficiais relacionados com a ma
téria, forçoso seria recuar em pesquisas até 
muito antes de nossa emancipação política 

Não é exagerada a afirmativa, visto que 
desde os primeiros tempos da nossa vida co
lonial volveram-se para as terras de Santa 
Cruz os olhares ávidos de várias nações eu
ropéias, à notícia dos vastos recursos econô
micos aquí encontradiços Bem cedo a ex
plm ação dessas possibilidades se fazia sentir 
poderosamente na vida da Metrópole, mesmo 
ao tempo em que a ganância das autoridades 
coloniais, gerando discórdias, fazia seguir 
para o Reino "mais queixas do que caixas . " 
Mas a verdade é que nenhum movimento de 
real proveito para expandir as fôrças econô
micas do Brasil se processou inteligentemente 
antes do período pombalino O famoso mi
nistro de D. José I, cujo nome se ligou tão 
intimamente a notáveis empreendimentos 
político-administrativos, fez - na opinião de 
abalizado economista patrício - "mais do que 
até então tinham feito ao comércio do Brasil 
todos os governos de Portugal", com o permitir 
aos armadores e comerciantes brasileiros le
vassem até mais longe suas atividades 

Daí até que P01 tugal levantasse a sua 
voz do seio do novo Império, muito teria 
havido que registrar e pôr em confronto, no 
que respeita ao comércio do ·Brasil, ampli
ando-se mais ainda quando, explorando argu
tamente circunstâncias ocasionais, José da 
Silva Lisboa obteve do Príncipe Regente a 
assinatura da alforria econômica da grande 
colônia 

De então por diante, até ingressar o Brasil 
no rol das nações politicamente autônomas, 
não teriam faltado tentativas para se fazer 
um inventário periódico e frequente das suas 
possibilidades e realidades; sem dúvida, teem 
o mérito de fontes insuspeitas, por exemplo, 
os livros de registro dos dízimos, na capitania 
das Minas Gerais O que se não poderia con
seguir, com apoio em documentos dignos 
de fé, eram estatísticas completas das ativi
dades econômicas dessa época, quer na co
lônia, quer na Metrópole 

Para essa afirmativa tão categórica basta 
que nos apadrinhemos com a palavra autori
zada de Pereira da Silva, autor da História 
da Fundação do Império Brasileiro Êsse 
percuciente investigador da vida brasileira 

confessa que "não é possível ao historiador 
mais pertinaz e ansioso de descobrir docu
mentos a respeito da estatística de então, 
apanhar os dados completos que se refiram 
a tôdas as capitanias" 

Do período colo
nial à abdicação 

Nem por isso se pode 
dizer que não haja es
tatísticas do comércio 

brasileiro, dignas de crédito pelas suas fontes, 
referentes a um período bastante longo e re
cuado da vida colonial do país Naturalmente 
essas estatísticas seriam feitas em conjunto 
com as de Portugal, tão certa era então 
a impossibilidade de comércio legal da co
lônia, senão por intermédio dos navios e portos 
da metrópole A mais citada autoridade no 
assunto é, incontestavelmente, Adriano Balbi, 
cujos trabalhos estatísticos sôbre Portugal e 
suas colônias são mencionados sempre como 
os mais antigos, entre os perfeitos que se 
possam encontrar O seu Ensaio Estatís
tico é, mesmo, considerado como o primeiro 
documentário digno de fé a respeito do co
mércio, da indústria e da navegação de Por
tugal e seus domínios, visto que alguns al
garismos esparsos, surgidos em obras de 
pesquisadores como Eberling, Murphy e 
outros, pecam pela descontinuidade e pela 
precária autoridade das fontes apontadas A 
rigor, o Ensaio Econômico sôbre o Comér
cio de P01 tugal e suas colônias, publicado 
em 1794 por D José de Azeredo Coutinho, 
não representa senão uma série de apreciações 
sôbre as vantagens que da descoberta cabra
lina poderia tirar o Reino, assinalando que 
"a América é um terreno abundantíssimo; o 
Brasil é o mais abundante da América" 

Parece-nos, portanto, razoável tomar 
como ponto de partida para a história dos 
ensaios sôbre nossa estatística comercial 
ésse trabalho do economista veneziano, 
ao seu tempo uma das figuras máximas 
em assuntos dessa natureza Certo é que a 
dificuldade em obter dados minuciosos sôbre 
cada capitania, impediu Balbi de organizar 
mais detalhados mapas estatísticos do co
mércio brasileiro nesse tempo, todo êle "feito 
por intermédio de Portugal, que nisso obtinha 
um lucro enorme" Dada essa circunstância, 
conhecer-se o montante das relações comer
ciais do Brasil com Portugal era ter o total 
do comércio brasileiro 

A impossibilidade; Ja apontada, de se 
fazer uma série completa dêsse intercâmbio, 
levou Balbi ao alvitre de tomar como pontos 
de referência para um estudo comparativo os 
anos de 1796, 1808 e 1819, exercícios dos quais 
conseguiu detalhar os aspectos de maior inte
rêsse, inclusive para cada capitania. Não 
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obstante, o quadro quasi completo dos totais 
desse comércio no período de 1795 a 1820 
aparece à pág 422 do livro citado 

Dir-se-à, com alguma razão, que essa 
não é uma estatística oficial Mas, não há 
rejeitar o trabalho conciencioso do estatístico 
italiano, pois que organizações incumbidas 
de tais serviços ainda não as havia em Por
tugal E os elementos - êle o afirma - lhe 
foram fornecidos pela boa vontade dos Mi
nistros de Estado, sendo suas estatísticas 
consideradas altamente idôneas 

Outro estrangeiro integrado na vida lu
sitana- Jacome Ratton- declara ter feito, 
em 1788, uma tentativa para adoção dos 
mapas estatísticos; mas o seu projeto fôrajulga
do "impraticável por falta de luzes dos magis
trados" (Recordaçoens- pág. 87). Por isso a 
primeira repartição oficial de estatística sur
gida em Portugal - segundo Maurice Block 
-data de 1857 e teve, por sinal, vida efê
mera, em virtude de se haver mudado, logo 
ap6s, o Ministério. 

E' interessante acentuar, aquí, o fato de 
se haver o Brasil antecipado a Portugal nesse 
assunto, uma vez que, sem falar nas tenta
tivas de menor relêvo, pode-se apontar o ano 
de 1828 como o em que primeiro se cogitou de 
organizar um serviço oficial de estatística 
Por atender a recomendações nesse sentido, 
com um trabalho que serviu de modêlo para 
outros da mesma natureza, o estatístico baiano 
Manuel Maria do Amaral foi agraciado com 
a alta honraria do Hábito da Ordem de Cristo, 
segundo Resolução datada de 25 de Setembro 
de 1829. 

E seguro, então, de que não era tão des
propositado o seu pedido (como antes o fi
zeram supor alguns dos seus áulicos), deter
minou o Imperador se estendesse a outras 
capitanias de maior importância o interes
sante inquérito feito na Baía, como se vê do 
seguinte Ato: 

« Sua Magestade o Imperador, 
attendendo ao prestimo e intelligencia 
de Vm, Ha por bem Encarregai-o da 
organização da Estatística financiai 
da Província do Rio Grande de São 
Pedro do Sul, deixando á sua discrição 
a escolha do methodo pelo qual con
siga indicar com a possível exatidão, 
e clareza: 1 o o produto annual de cada 
uma das contribuições, que constituem 
a renda publica dessa provinda: 2 o a 
despeza annual de sua arrecadação; 
3 ° a soma de sua divida activa, e pas
siva; 4 o a quantidade, e valor annual 
de cada um dos seus principais pro
dutos e de sua exportação em geral; 
5 ° a quantidade e valor annual dos 
generos importados nella, assim do 
extrangeiro, como das outras provindas 
do lmperio, sendo todos esses artigos 
em referenda ás seguintes épocas: 1.0 

anterior á mudança da séde da Mo
narchia Portugueza para o Brazil, 2 o 

posterior á franqueza dos portos do 
Brasil, e 3 o posterior á lndependencia 
do lmperio, podendo Vm, acrescentar 

demais, á vista da historia particular, 
e. das circunstancias locaes da mesma 
província, tudo quanto julgar digno 
de nota, e connexo com o proposto 
plano da Estatística E para que este 
trabalho se lhe facilite, Manda igual
mente expedir nesta ocasião ordem á 
Junta da Fazenda respectiva para lhe 
fornecer todos os esclarecimentos, e 
auxilias de que Vm. necessitar inclu
sivamente o de um ou dous Amanu
enses que ficarão ás suas ordens O 
que lhe participo para seu conheci
mento e execução 

Deus guarde a Vm- Paço, 30 
de Setembro de 1829 (a) - Miguel 
Calmon du Pin e Almeida - Sr 
José Pedro Cezar 

Outras identicas a João Gonçalves 
da Silva para a Estatística de Per
buco, e a Manoel José Monteiro de 
Barros para a de Minas >> 

Os acontecimentos políticos desenrolados 
nessa época, tendo como desfêcho a abdicação 
do primeiro monarca brasileiro, dificultaram 
bastante o ritmo da vida administrativa na
cional Não surpreende, pois, que a efeti
tivação de medidas assim interessantes fi
casse comprometida irremediavelmente pela 
atmosfera de intranquilidade reinante em 
todos os sectores Êsse primeiro ensaio de or
ganização da estatística brasileira teve, assim, 
o desfêcho prosaico das idéias grandiosas se
meadas em terreno e tempo ingratos. 

E mais de dez anos se passaram sem que 
novamente se registrasse um movimento, um 
gesto ou um ato tão significativo relacionado 
com a instituição de qualquer serviço esta
tístico no país 

Uma oportuna exi
gência parlamentar 

Na sessão legislativa 
de 2 de Agosto de 
1845, o deputado 

Francisco de Sousa Martins apresentou à mesa 
um requerimento para que fôsse exigida do 
Ministro da Fazenda a apresentação, na le
gislatura seguinte, de quadros completos do 
movimento comercial brasileiro nos dez anos 
imediatamente anteriores. Recebendo a re
quisição legislativa, datada de 16 do mês ci
tado, o Ministro Holanda Cavalcanti dá-se 
pressa em atendê-la. Assim é que por Ato de 
26 dêsse mesmo mês foi criada a Comissão 
incumbida de atender às determinações da 
Câmara, tendo como chefe Eusébio Severino 
Correia Lobão, a quem ficava o direito de 
escolher, entre os adidos da Contadoria de 
Revisão, os empregados em número suficiente 
para dar pronta a tarefa no estipulado prazo 
de um semestre 

Depois do exhaustivo trabalho de buscas 
e confrontos nos arquivos das repartições 
de Fazenda, evidenciou-se aos olhos do Chefe 
da Comissão a impossibilidade de se recons
tituir o movimento comercial brasileiro re
ferente aos exercícios anteriores ao de 1839/40, 
pela falta de documentos bastantes. Daí por 
diante, embora com esfôrço que bem se pode 
avaliar ao saber que os documentos não eram 



ht .. 

DE ONTEM E DE HOJE '145 

classificados, mas sim amontoados nos ar
quivos, a recomposição poderiá ser féita sem 
eiva de falsidade dos documentos básicos. 

Más outra dificuldade entravaria, por 
algum tempo ainda, a tarefa dâ comissão: o 
escasso número de funcionários com que po
dia contar. Ainda qme prometida a recom
pensa de uma gratificação especial de 25$ 
para os serventuários que tomassem parte 
em tal serviço, poucos teriam sido os que per
maneceram tanto tempo nele que chegassem 
a merecer êsse prêmio duplicado por se mos~ 
trarem' "assíduos, tr01palhadores e inteli
gentes no trabalho", como rezavam os dispo
sitivos legais 

Iniciando seus serviços um mês depois 
de criada, a Comissão de Estatística dis
punha então de quátro funcionários, número 
que, tendo se elevado a uma dúzia em 25 de 
Outubro, baixou a três no extenso período de 
15 de Dezembro a 16 de Março seguinte. Um 
desfalque nos cofres da Tesouraria concorrera 
também para desfalcar a Comissão de muitos 
dos seus elementos, que foram cobrir os claros 
abertos com a suspensão dos implicados no 
fato delituoso 

Mesmo assim, com tantos fatores ad
versos conspirando contra seus propósitos, 
não sentiu Eusébio Lobão diminuir o entu
siasmo com que se atirara ao trabalho nem 
arrefecer o ânimo para prosseguir na elabo
ração de um serviço de tão alto sentido para 
a administração Àpenas, verificada a im-

c praticabilidade da conclusão dós mapas dentro 
do exíguo prazo preestabelecido, pediu um 
adiamento razoável da data de entrega, jus
tificando essa providência em circunstanciados 
memoriais 

Tomando como primeiro cuidado, após 
a separação dos documentos, a classificação 
das mercadorias, realizou aí a Comissão o 
seu primeiro trabalho de vulto, cujo mérito 
se amplia ao considerarmos que se tratava 
de um serviço quasi desconhecido da maioria 
dos executantes.. E persistindo nos seus esfor
ços, conseguiu a Comissão apresentar os 
primeiros mapas oficiais da estatística co
mercial brasileira à 2 • sessão legislativa do 
ano seguinte. 

íl:sses mapas incluíam todo o movimento 
do comércio exterior do Brasil desde o exer
cíCio de 1839/40 até o de 1844/45 inclusive. 
Mas não se interromperam aí as atividades 
da Comissão; prosseguiu ela na valiosa ta
refa a que dera início, empenhando-se em 
melhorar, cada vez mais, os mapas, enrique
cendo-os de detalhes, já agora permitidos pela 
maior éópia dos elementos Isso, entretanto, 
não impediu que fôsse ela ameaçada de dis
solução pelo Ministro Limpo de Abreu, muito 
embora o relatório do seu antecessor pro
clamar que Eusébio Severino Correia Lobão 
e seus companheiros "cumpriram seu dever 
tanto quanto era compatível". 

Vei0, porém, a reforma das repartições 
de Fazenda, determinada pelo Decreto de 
20 de Novembro de 1850, e ainda encontrou 
a Comissão entregue aos seus trabalhos, já 
agora sem a assistência inteligente e dedi-

, 

cada de seu primeiro dirigente, falecido pouco 
antes Criada então a Diretoria Geral das 
Rendas Públicas, foi transferida a essa re
partição a incumbência de organizar a esta
tística do comércio exterior brasileiro, apro
veitando os modelos e normas estatuídos 
pela Comissão, assim automaticamente dis
solvida 

Nomeado diretor do novo departamento 
fazendário, Herculano Ferreira Pena de
monstra imediatamente compreender o valor 
do serviço de estatística que fôra incluído 
entre as responsabilidades da sua Diretoria. 
Tanto assim que reclama do Govêmo 
providênciás práticas que lhe permitam atua
lizar os quadros que deveria apresentar anu
almente à Assembléia, por intermé.dio do Mi
nistro. íl:sses reclamos tiveram que ser varias 
vêzes repetidos, por desatendidos sempre, conti
nuando aquela situação de angustiosa carência 
de funcionários a impossibilitar a pronta or
ganização e divulgação dos quadros. Embora 
sem ver atendidas as suas justas pretensões, 
não só quanto ao número de serventuários, 
mas também quanto à melhoria dos meios de 
coleta e apuração, não interrompeu Herculano 
Pena a execução dos trabalhos estatísticos, 
até porque essa era uma das obrigações pri
mordiais da sua Diretoria, conforme o artigo 
16, § 3 o do Decreto que a criara. Aperfei
çoando os modelos com o propósito de faci
litar a obtenção dos elementos indispensáveis 
nas repartições provinciais, consegue êle 
publicar a série ininterrupta das cifras 
referentes ao comércio exterior brasileiro até 
o exercício financeiro de 1853/1854. 

Pouco tempo depois, já o diretor geral 
das Rendas é, porém, forçado a reconhecer 
e deplorar, em documento público (Relatório 
de 1852) não se poder confiar em "que os al
garismos mencionados representem fielmente ,1~ 
a noção do que se busca". 

Mesmo assim, em Maio de 1853 estava 
concluída a impressão dos mapas relativos 
ao ano de 1846/47 e já no prelo os de 1847/48, 
enquanto se organizavam os de 1848/49 A 
êsse tempo, o diretor Herculano Pena, no
meado presidente da Província do Amazonas, 
fôra substituído na chefia do serviço por An
tônio de Sampaio Viana, que . teve de ceder 
à Comissão Revisora dá Tarifa os mapas 
parciais das Alfândegas e Mesas de Consu
lados, o que concorreu para mais ainda re
tardar a publicação da estatística comercial 

Apreciando o ingente esfôrço dos fun
cionários encarregados da organização dos 
quadros estatísticos, ainda insuficiente para 
vencer todos os óbices que conspiravam contra 
êsse serviço, o Ministro Marquês de Paraná 
sugeriu à Câmara, em seu Relatório de 1855, 
a criação de mais uma secção na Diretoria 
das Rendas, tendo por "encargo único e 
exclusivo o preparo e organização da es
tatística comercial do Império". 

Mas não foi atendida sugestão assim 
oportuna e útil; conforme se depreende do 
Relatório do ano seguinte, onde se lê: 

• A estatística de nossa navegação 
e comércio acharcse-ia em dia, se não 
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fôra o atraso em que caíram os respec
tivos mapas, já pela necessidade de 
empregados em número suficiente para 
êsse serviço, e já pela tardança na re
messa dos das Províncias, muitas vêzes 
embaraçadas em sua regular e pronta 
organização pela carência de pessoal 
bastante e habilitado " 

Para obviar o inconveniente do atraso 
por parte das repartições provinciais, baixou 
o Ministro da Fazenda instruções para que 
fôssem remetidos trimestralmente à Dire
toria das Rendas os mapas da importação, 
exportação e navegação de cada província 

Quasi uma dezena de imediatos suces
sores do Marquês de Paraná- de João Mau
rício V anderlei ao Visconde de Itaboraí -
não conseguiu dar ao serviço de estatística 
comercial melhores condições de desenvol
vimento Não que deixassem êsses titulares 
de repetidamente encarecer a necessidade de 
ser êle convenientemente aparelhado para 
dar cumprimento às suas relevantes tarefas; 
mas pelo nenhum eco favorável que tais 
apelos encontraram no seio da Assembléia 

Apenas alguns ligeiros sinais de interêsse 
se fizeram notados a partir de 1860, quando 
o Regulamento de 19 de Setembro deter
minou, taxativamente, que fôsse feita a co
ordenação dos mapas estatísticos do movi
mento comercial brasileiro, incumbindo à Al
fândega da Côrte essa responsabilidade Es
tabelecendo as normas para a execução dêsse 
Regulamento, foram baixadas as "Instruções" 
de 5 de Outubro seguinte, em que se reco
mendava a enumeração de todos os gêneros 
exportados, classificados em grupos ou, cate
gorias, bem como a elaboração de mapas 
por onde fôsse possível conhecer o movimento 
de entradas e saídas de embarcações nos portos 
principais do país 

Apesar dessas providências, não se pre
ocupou o poder legislativo com o aparelha
mento da repartição, de molde a dar-lhe pes
soal habilitado e suficiente para o desempenho 
dêsses novos encargos, sem prejuízo das obri
gações outras, já de si vultosas, que sôbre a 
mesma pesavam Perdurou essa situação por 
meia dúzia de anos, com inevitável prejuízo 
para o bom andamento dos serviços em causa, 
pois que somente em Abril de 1866, por Aviso 
no 141, se criou na mencionada Alfândega 
uma comissão especial incumbida de elaborar 
os mapas estatísticos. 

Essa, entretanto, foi uma criação de 
vida precária, pois que, ainda no mesmo ano, 
outro Aviso, datado de 27 de Outubro, 
determinava sua dissolução, sem que outra 
qualquer medida viesse concorrer para o pros
seguimento dos trabalhos estatísticos assim 
sumariamente extintos. 

As contin1,1adas mudanças de subordi
nação administrativa e, consequentemente, 
de orientação no desenvolvimento dos ser
viços teriam que provocar, por certo, o re
tardamento nos benefícios que se buscavam 
Embora cada providência nova, cada reforma 
se firmasse nos consideranda de melhorá-la, 

a estatística do nosso comércio não experi
mentava progresso digno de nota, agravan
do-se o atraso lastimável das nossas publi
cações de estatística comercial Êsse era um 
dos pontos insistentemente frisados nos re
latórios anuais dos ministros, quasi sempre 
salientando o inconveniente da instabilidade 
dos funcionários incumbidos de tal serviço, 
em sua maioria adidos e sem as habilitações 
especiais requeridas pela natureza da tarefa~ 

A insistência dessas observações minis
teriais influiu para que fôsse promulgada a 
Lei no 1 507, de 26 de Setembro de 1867, 
que autorizava a reforma das repartições de 
Fazenda Um dos efeitos imediatos dessa re
forma, efetivada pelo Decreto 4 17 5, de 6 de 
Maio de 1868, foi se transferir novamente à 
Diretoria das Rendas a elaboração dos tra
balhos estatísticos então a cargo da Alfân
dega. Essa transferência, todavia, ficou sendo 
letra morta, pqis o novo dispositivo legal não 
teve execução prática, ficando completamente 
paralisada qualquer atividade relativa ao as
sunto E logo em Fevereiro do ano seguinte, 
a Ordem n o 51 mandava que a Alfândega do 
Rio de Janeiro continuasse a execução dos 
seus trabalhos estatísticos No seu relatório 
dêsse ano, o Ministro Visconde de Itaboraí 
explica os motivos dessa deliberação, suge
rida pelo própt io Diretor das Rendas Públicas: 
a organização dos mapas estatísticos pelos 
manifestos e despachos aduaneiros indicava 
a Alfândega como a repartição onde melhor 
e mais prontamente se poderia executá-los. 
Voltava ainda o ministro a chamar a atenção 
dos legisladores: 

« E', porém, forçoso melhorar esta 
parte do serviço, de modo que possamos 
publicar anualmente, com exatidão in
dispensável em tais documentos, a es
tatística do ano anterior » 

Como lhe parecesse que essa advertência 
teria a mesma sorte das anteriormente feitas 
à Câmara dos Deputados, resolveu o Visconde 
de Itabmaí tomar uma deliberação mais po
sitiva, que se concretizou no Ato de 13 de 
Janeiro de 1870, pelo qual foi criada a Co
missão Especial de Estatística do Ministério 
da Fazenda, cuja direção foi entregue a Se
bastião Ferreira Soares, funcionário de largos 
conhecimentos a respeito de economia e esta
tística 

Bacharel em ciências físicas e matemá
ticas, Sebastião Soares já se distinguira pela 
sua atuação no Exército e por sua decidida 
propensão para o estudo das finanças e espe
cialmente da estatística, tornando-se mais 
tarde, ao se integrar no quadro funcional da 
Fazenda, uma figura de marcado valor pelos 
seus trabalhos sôbre economia 

De que fôra bem escolhido o dirigente 
da comissão tinha-se, em breve, provas as 
mais positivas Antes de concluído um tri
mestre de sua criação já o novo órgão enca
minhava às repartições fiscais das Províncias, 
exemplares da nomenclatura e modelos dos 
mapas estabelecidos para a organização ra
cional do serviço (Circular n. 0 6, de 23/3/70). 

. . ' ~' . 
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Alguns meses qepois, a Lei n o 1 829, de 
9 de Setembro seguinte, mandava proceder 
ao recenseamento da população do Império, 
ato que Bernardino de Campos considera o 
primeiro, na história da estatística regular 
do Brasil Não havia, porém, ao tempo em 
que foi promulgada essa lei, um órgão admi
nistrativo ao qual se entregasse o controle da 
grande operação censitaria então pretendida 
Urgia criar êsse aparelho orientador, em con
dições de levar a cabo o vultoso e utilíssimo 
empreendimento Foi, por isso, organizada a 
Diretoria Geral de Estatística, pelo Decreto 
4.676, de 14 de Janeiro de 1871, com a função 
capital de superintender a execução do recen
seamento. 

Pelos têrmos do Decreto, devia tal re
partição se incumbir exclusivamente dos tra
balhos do recenseamento geral do país, cuja 
extensão já de si bastava para absorver as 
at~nções e energias do seu corpo funcional. 
Não tinha, pois, nenhuma relação adminis
trativa com a Comissão de Estatística do 
Tesouro; mas foi o chefe desta última, por 
seus reconhecidos conhecimentos da matéria, 
diversas vêzes chamado a opinar sôbre assuntos 
pertinentes à especialidade estatística, como 
elaboração de mapas, organização de ques
tionários, além de várias outras questões de 
técnica estatística, nas quais era altamente 
versado, conforme deu repetidamente provas 
irrecusáveis 

As atividades da Comissão só se iniciaram 
verdadeiramente, quanto à feitura dos mapas 
que lhe competia apresentar, em Dezembro 
do ano seguinte. Até aí, a falta de informações 
imprescindíveis, solicitadas às diversas Al
fândegas do Império, havia impedido fôssem 
encetados os trabalhos, cuja extensão se tor
nara extraordinária, em vista do atraso dessas 
publicações 

Mas a situação dos funcionários que in
tegravam essa nova Comissão de Estatística 
era idêntica . à da primeira e provocava os 
mesmos inconvenientes já repetidamente ar
guídos pelos Ministros da Fazenda, quando 
abordavam a questão Sem um quadro de 
serventuários exclusivamente seus, mas sim 
composto de adidos, sujeitos a remoções fre
quentes, a Comissão dificilmente podia al
cançar êxito capaz de ench~r de entusiasmo 
o seu dirigente. O que se não pode dizer, 
também, sem grave ofensa à justiça, é que 
se deixasse êle vencer pelo desânimo Con
tando com uma dúzia de elementos, buscou 
formar na Comissão um ambiente de confi
ança de que participassem todos aqueles que a 
compunham, ao tempo em que procurava ir 
mostrando os ensinamentos utilíssimos que 
a Estatística proporciona, principalmente 
quando bem ajustada sua aplicação aos ne
gócios públicos Graças a isso, conseguiu 
formar um núcleo, reduzido embora, de fun
cionários que se dedicaram ao estudo da Es
tatística e se empregaram com o maior ca
rinho ao trabalho interess;ante que lhes in
cumbia. 

Para o vulto da emprêsa, entretanto, 
eram poucos os obreiros disponíveis, circuns
tância a miúde agravada cpm as designações, 
para outros postos, de fqncionários que se 

iam tornando mais familiarizados éom o ser
viço~ Repetidamente foi· o titular da pasta 
da Fazenda cientificado das dificuldades que 
êsse estado de causas vinha causa.Údo à marcha 
das atividades da Comissão, e nos seus rela
tórios, o Visconde do Rio Branco, fazendo 
sentir a grande importância dos trabalhos 
em causa, salientava a inadiável necessidade 
de serem designados "empregados que exclu
sivamente e assiduamente, se ocupem com 
os trabalhos de estatística". 

Por fôrça de todos os tropeços já men
cionados é que somente quatro anos depois 
de ter sido organizada conseguiu a Comissão 
dar publicidade aos seus primeiros trabalhos, 
representados pelos mapas da estatística do 
comércio marítimo do país, no exercício fi
nanceiro de 1869/70. Essa primeira demons
tração de operosidade útil, valeu a Sebastião 
Ferreira Soares e seus escassos companheiros 
as mais elogiosas referências, não só dos seus 
superiores hierárquicos, como de pessoas 
alheias à administração pública. E foi tal a 
impressão causada por êsse trabalho- "o 
mais completo dêsse gênero até então exe
cutado", no dizer do Barão d'Ourém- que 
o Ministro Rio Branco novamente pleiteiá 
a fixação de um quadro para a Secção de Es
tatística, aproveitando-se · os elementos que 
estavam demonstrando tanto gôsto pelo ser
viço E argumenta que, depois de se conseguir 
ver a estatística comercial brasileira alcançar 
um lugar destacado "na ordem dos trabalhos 
mais dignos de atenção, importa não deixá-la 
cair de novo em abandono" (Relatório de 
1874) 

Passou-se, porém, muito tempo antes 
que a Assembléia se dignasse encarar o as
sunto com o carinho que ao mesmo era preciso 
dispensar. Tanto assim que Silva Paranhos 
deixou o Ministério sem conseguir fôsse ven
cedora a sua idéia, inegavelmente meritória. 
Era ainda a mesma situação da Estatística 
Comercial quando assumiu a pasta da Fa
zenda o Barão de Cotegipe; no que se refere, 
todavia, ao número de funcionários, tinha 
havido modificação para pior Desde havia 
dois anos, contava a Comissão exclusivamente 
com três elementos, número irrisório para a 
amplitude do serviço, que, mesmo claudicante 
por fôrça de tais circunstâncias, não se inter
rompera 

Surpreendido o Ministro com a verifi
cação de que fôsse entregue a tão poucas pes
soas incumbência tão complexa e trabalhosa, 
volta a se dirigir à Câmara, pedindo provi
dências imediatas e eficientes. Em seu Re
latório de 1877 renova Cotegipe a idéia do 
seu antecessor, propondo à Assembléia seja 
organizada, em caráter· efetivo, uma Comissão 
de Estatística Financeira, com um quadro 
de nove funcionários, inclusive o operoso 
chefe do serviço E acrescentava, justificando 
as considerações em que se apoiava seu pro
jeto, que era lamentável a situação do Brasil, 
a respeito de assunto tão relevante para o 
conhecimento do país, pois nas condições exis
tentes jámais poderia apresentar estatísticas 
atualizadas do seu comércio, "como o fazem, 
anualmente, países menos providos de re
cursos"'. 
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Mas >t argumentação do Ministro não 
chegou a convencer os "augustos represen
tantes da Nação" Aquela e outras questões 
interessantes não foram atendidas ou siquer 
discutidas no decorrer da primeira sessão 
dessa Legislatura Insistiu o Barão na ur
gência de ser dada uma solução ao caso, en
carecendo a "necessidade de dar pessoal fixo 
à Comissão de Estatística" 

Seja pela pertinácia do Ministro, seja 
por terem os membros da Assembléia tomado 
melhor conhecimento da matéria em questão, 
o fato é que ainda nessa legislatura se criou, 
finalmente, a primeira repartição de estatís
tica do Ministério da Fazenda, com pessoal 
próprio, de acôrdo com o art. 17 da Lei 2 792, 
de 20 de Outubro de 1877 Isso, entretanto, 
não significa entrasse logo a funcionar o novo 
órgão, nas condições previstas em lei Entre 
as disposições que custaram a ser cumpridas, 
estava a da elaboração de um regulamento 
para a nova repartição, trabalho êsse que de
morou meia dúzia de anos para ser concluído. 

Nesse interregno, contudo, a Comissão 
de Estatística não interrompeu os seus tra
balhos, dando à publicidade as coleções de 
mapas referentes aos exercícios de 1870 a 
1876, além dos quadros circunstanciados que 
acompanhavam os 1 elató1 ios do Ministério 
da Fazenda Foi ainda nesse período que 
Sebastião Ferrei• a Soares publicou a sua in
teressantíssima Inttodução tettospectiva à 
Estatística do Comércio Marítimo do 
Bt asil, em que lançou as bases reais da es
tatística comercial brasileira 

Ainda há que assinalar, de referência a 
êsse período, a promulgação da Lei n o 2 940, 
de 31 de Outubro de 1879, cujo art 8 ", pa
rágrafo único , recomendava fôsse instalada 
a Repartição criada dois anos antes Essa 
determinação "não foi porém ainda levada 
a efeito" -dizia o Ministro José Antônio 
Saraiva, em seu Relatório de 1882- por 
haver dúvida sôbre se devia ou não se anexar 
ao novo departamento a Secção de Estatís
tica a que ficara reduzida a Diretoria Geral 
de Estatística da Secretaria do Império, ex
tinta pelo art 2 o parágrafo único da mencio
nada Lei n o 2 940 

Note-se, entretanto, que o Decreto 8 341, 
de 17 de Dezembro de 1881, dissipara todas 
as dúvidas porventura existentes sôbre tal 
ponto, de vez que reorganizara o Serviço de 
Estatística da Secretaria do Império, intei
ramente livre de qualquer subordinação à 
nova repat tição criada no Ministério da Fa
zenda 

Após numerosas e sempre inócuas ten
tativas para melhoria do serviço de estatís
tica comercial, que continuava a ser feito 
pela Comissão chefiada por Ferreira Soares, 
ora com três, ora com quatro empregados, 
surgiu, finalmente, o Regulamento de que 
dependia a instalação definitiva da Repar
tição Especial de Estatística O Decreto 
9 199, de 3 de Maio de 1884, baixou o mencio
nado regulamento, no qual a repartição toma 
a denominação de Diretoria Geral de Esta
tística do Ministério da Fazenda e se esta
belece o seu quadro efetivo O Diretor no
meado na mesma data, por decreto do Im-

perador, como recomendava o Regulamento, 
foi o Dr Sebastião Ferreira Soares, ato cuja 
justiça não se precisa encarecer Os demais 
funcionários tinham de ser escolhidos pelo 
Ministro dentre os das repartições fazendáà 
rias, sem perda dos direitos à promoção e -
aposentadoria Estabelecia ainda o Regula
mento que a subordinação da Diretoria de 
Estatística seria diretamente ao Ministro da 
Fazenda, muito embora a Lei 2 792 permi
tisse sua agregação à Diretoria das Rendas 
Públicas 

Em 1884, o Ministro Lafaiete Rodrigues 
Pereira, numa resenha do quanto se tinha 
feito até então pela criação definitiva de 
um serviço regular de Estatística no Minis
tério da Fazenda, diz: "Após numerosas di
ficuldades, entre as quais avultava a instabi
lidade dos poucos empregados coadjuvantes, 
conseguiu (refere-se a Sebastião Ferreira 
Soares) concluir as estatísticas de 1869-1870 
até 1875-1876, achando-se quasi terminada 
a de 1876-1877, formando quarenta e quatro 
grossos volumes, dos quais apenas a Tipo
grafia Nacional, atarefada como se tem achado, 
imprimiu 17; sendo o trabalho de organização 
exclusivamente da lavra do chefe, que o 
escreveu todo por sua letra 

Não se pode recusar elogio a tanta ati
vidade e laboriosa persistência no desempenho 
dessa ingrata e árdua tarefa" 

Aquela dificuldade que sempre avultou 
na acidentada trajetória dos serviços esta
tísticos da Fazenda não desapareceu com a 
organização dada pelo Decreto 9 .199; con
tinuou a se ressentir a repartição da defi
ciência de pessoal, até porque muito custou 
a ser feita a nomeação dos serventuários 
que deveriam, com os antigos membros 
da Comissão, compor o novo quadro Mas, 
já em 1885 o Ministro Conselheiro Saraiva 
elogia os resultados obtidos com a estatís
tica comercial, dizendo ter ela demonstrado 
muitos fatos que até então eram estudados 
empi1 icamente, de onde resultarem conclusões 
pouco esclarecedoras Essas referências são 
tanto mais eloquentes quanto os resultados 
conseguidos ainda decorrem da operosidade 
dos mesmos serventuários, cujo número 
continua escasso, não obstante os insis
tentes pedidos do Diretor para que se no
meiem os funcionários previstos no Regu
lamento Estava escrito no livro do des
tino que Sebastião Soares havia de lutar 
sempre com a falta de pessoal suficiente 
e habilitado para ajudá-lo na tarefa que 
lhe caíta sôbre os ombros Os relatórios 
dos Ministros da Fazenda, de 1885 a 1887, 
encaminham às Câmaras os seus apelos 
para que lhe dessem pessoal, afim de evitar 
o atraso das publicações estatísticas, cir
cunstância que verificada teria o incon
veniente de lhes tirar o mérito maior Mas 
antes que expirasse êsse último ano - aos 
5 de Outubro- extinguiu-se a vida daquele 
devotado e culto servidor do Brasil, de quem 
disse o Visconde de Taunay ser "um dos 
mais perseverantes organizadores das boas 
regras administrativas no Brasil". 

Achava-se então a Diretoria com um 
quadro funcional representado por três auxi-

:,1 
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liares, não obstante o que estavam concluídos 
até começos do ano seguinte 50 volumes das 
nossas estatísticas comerciais. O Ministro 
João Alfredo assim se referia à repartição 
de estatística: "É para sentir que, apesar 
do citado Regulamento de 1884, continue 
em grande atraso êsse servipo por falta de 
pessoal suficiente e estãvel". 

Outros obstãculos, porém, concorriam 
para embaraçar o desenvolvimento reguiar 
de tão útil e importante organização. O 
novo diretor ainda não assumira o exercício 
das respectivas funções; as Instruções de 
18 de Fevereiro de 1873 não eram cumpridas 
pelas repartições no que tange à remessa 
oportuna de dados completos indispensãveis 
à confecção dos mapas. Quanto aos dados, 
ouçamos ainda o Ministro João Alfredo: 

"De ordinãrio tardiamente os remetem, 
após reiteradas exigências e nem sempre 
em têrmos de serem aproveitados sem con
sultas, explicações e reformas, o que tudo 
importa em novas delongas. 

Por êsses motivos, apenas se completou 
o serviço sôbre o exercício de 1879-1880, 
constituindo o primeiro decênio das esta
tísticas do comércio marítimo e da nave
gação de longo curso e cabotagem A im
pressão, porém, parou no exercício de 1872-
-1873, achando-se, porém, na Imprensa Na
cional o do exercício de 1873-1874" 

Como se vê, foi objeto de cuidados 
por parte do Ministro João Alfredo o ser
viço de Estatística Comercial, por êle consi
derado um dos mais valiosos que a sua Se
cretaria executava. Entre as providências para 
obviar os inconvenientes que tanto entra
vavam a marcha dos trabalhos, tomou êle 
as seguintes: autorização de correspondência 
direta entre a Diretoria Geral de Estatística 
e as Tesourarias, visando evitar o retarda
mento decorrente do complicado trânsito pelo 
labirinto dos "canais competentes"; suspensão 
(por proposta do Diretor) dos trabalhos refe
rentes a épocas mais remotas, adiando-os até 
quando houvesse pessoal suficiente para fa
zê-los sem comprometer a atualização dos mais 
recentes; impressão de modelos dos mapas, 
afim de garantir a uniformidade desejada e 
evitar o dispêndio de tempn com o traçado 
manual; ordem à Diretoria das Rendas para 
organizar trimestralmente os mapas estatís
ticos das rendas públicas correspondendo-se, 
para isso, com a Diretoria Geral de Estatística. 

Infelizmente, essas e outras acertadas 
providências do Conselheiro João Alfredo 
não tiveram efeito senão por um prazo muito 
limitado, em virtude de se ter mudado 
bruscamente o curso dos negócios púbHcos, 
por efeito dos acontecimentos históricos 
desenrolados logo após a abertura das 
Câmaras, e que se prolongaram numa série 
de consequências fundamente significativas 
para a vida nacional, culminando com a 
mudança do regime ~overnativo 

A Estatística 
Comercial na 

República 

Como sói acontecer em si
tuações que tais, as pri
meiras providências do mo
vimento vitorioso, em re

lação aos serviços administrativos, foram ten
dentes a mudar quanto houvessem feito os 

dirigentes do regime deposto; Não era. para 
surpreender que as repartições de Fazenda 
sofressem uma reforma imediata, para apli
cação das grandes idéias de que traziam farta 
bagagem os novos responsãveis pelo Govêrno 
Infelizmente, a estatística comercial não con
seguiu experimentar benefícios com isso, pois 
nos entusiasmos dos primeiros momentos foi 
a Diretoria considerada uma superfluidade 
dispendiosa e, como tal, extinta pelo Decreto 
n.o 172, de 21 de Janeiro de 1890 Verdade é 
que pouco antes, em data de dois do mesmo 
mês, o Decreto n o 113 havia restaurado 
aquela Diretoria Geral de Estatística que a 
Lei n.o 2.940 extinguira, na antiga Secretaria 
do Império, sendo-lhe dado Regulamento com 
reorganização dos serviços, em data de 2 
de Al;>ril dêsse ano Convenhamos, entre
tanto, em que os resultados dessa providência, 
não poderiam compensar a eliminação do ser
viço de estatística comercial e não traziam 
nenhuma consequência favoravel a êsse ramo 
da administração. Os trabalhos referentes 
à estatística do comércio marítimo e da nave
gação pass~ram à responsabilidade, mais uma 
vez, da Diretoria das Rendas Públicas, nos 
têrmos do Decreto 172, daí resultando a para~ 
lisação completa dos ditos trabalhos. 

Bem depressa observa o Ministro Rui 
Barbosa o grave engano em que incidira, 
e toma providências para re'mediã-lo, resta
belecendo os serviços de estatística comercial 
anexos a todas as Associações Comerciais; 
mas insiste em que sejam tomadas medidas 
severas para que não se vejam êles "transfor
mados em outros tantos achegos para a em
pregomania que nos cancera" 

Ainda dessa vez não andou pela melhor 
trilha o Ministro da Fazenda do Govêrno 
Provisório; um ano depois era obrigado a 
confessar - embora sob a forma hãbil de 
ser exíguo o tempo decorrido para que ti
vesse uma impressão exata dos resultados 
- que as Secções de Estàtística Comercial 
não tinham correspondido aos seus desígnios. 

Rodrigues Alves é mais incisivo nas suas 
apreciações a respeito. "Ainda não hã tra
balho- diz êle em 1892 - que demonstre 
a utilidade das secções de Estatística anexas 
às Associações Comerciais". "As que se acham 
organizadas - continua -debatem-se entre as 
dificuldades que entorpeceram os serviços de 
estatística do Ministério da Fazenda e mo
tivaram a extinção da repartição respectiva". 
Nenhuma medida, entretanto, foi tomada 
pelo Ministro que assim se externava, no 
sentido de dar solução satisfatória ao caso 
debatido Talvez não lhe tivessem dado 
tempo para estudar e aplicar os planos conve
nientes tantas agitações políticas que mar
caram essa época trepidante da vida brasi
leira. 

Ocupando a pasta da Fazenda, Serze
delo Correia lança suas vistas para os ser
viços de estatística comeréial e declara que 
o mesmo "não pode deixar de ser organizado 
em condições de bem corresponder às neces
sidades da administração". Dando início às 
reformas que julgava inadiãveis, extinguiu as 
"secções" anexas às Associações Comerciais, 
valendo-se da autorização contida na Lei 
n.0 126-B, de 21 de Novembro de 1892. 
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No mesmo ano, em 17 de Dezembro, o de
creto 1.166 determinava a organização da 
estatística da importação e exportação, ser
viço êsse que passa à responsabilidade das 
alfândegas, de acôrdo com a circular de 4 
de Fevereiro de 1893 

No ano seguinte, Felisbelo Freire, então 
ministro da Fazenda, manifesta, no Rela
tório que apresentou, sua preocupação pela 
melhoria do serviço de estatística comercial, 
lastimando que o mesmo tenha chegado a 
uma condição de menosprêzo por parte dos 
responsáveis na sua manutenção, ao ponto de 
se ter a impressão de que pata tal serviço só 
eram designados "empregados que para outro 
não prestassem" Conclue, entretanto, asseve
rando que os trabalhos da secção marcham 
regularmente; apesar da insuficiência do nú 
mero de empregados 

Novamente à frente dos destinos ela 
Secretaria da Fazenda, Rodrigues Alves 
opina por que se desafogue de tantos trabalhos 
a Diretoria das Rendas, sobrecarregada com 
a organização da estatística comercial, devido 
às reformas pouco antes verificadas Mas 
essa situação permaneceu até o fim da sua 
gestão, pois o seu sucessor ainda clamava 
por uma reorganização na Diretoria das 
Rendas que lhe permitisse melhor cuidar da 
elaboração dos mapas estatísticos, "que 
não faltam e são, entretanto, imprescindíveis, 
no estudo da Fazenda pública" 

Das providências tomadas nessa época, 
para melhor andamento dos serviços de es
tatística comercial, deve ser destacada a pro
mulgação do Decreto n" 169, de 25 de Abril 
de 1891, instituindo o serviço de faturas con
sulares, destinado à consecução de dados mais 
positivos e detalhados sôbre as importação bra
sileiras Como sempre sucedera de referência a 
quasi todos os decretos de maior importância 
par a a vida da repartição de estatística co
mercial, o Regulamento dêsse novo serviço re
tardou-se até fins do mesmo ano, o que não 
se pode considerar excessivo, em confronto com 
outros fatos anteriores A 21 de Novembro, 
o Decreto 684-C é promulgado, mandando 
seja executado o Regulamento em questão; 
mas antes que houvesse tempo de se expedir 
as necessárias instruções aos representantes 
diplomáticos no Exterior, outro Decreto, 
sob n" 705, era publicado em 30 de Dezembro 
do mesmo ano, adiando para 1 o de Maio 
do ano seguinte a execução do mencionado 
Regulamento 

Não descansa a atividade dos interes
sados em retardar quanto possível o início 
dessa nova ordem de cousas; e do seu tra
balho resulta a publicação de mais um ato 
sôbre o assunto, antes de esgotado o prazo 
da prorrogação acima Êste é o Decreto 
805, de 29 de Abril de 1892, modificando o 
Regulamento, que, ainda assim, não entra 
logo em execução Quasi dois meses depois, 
baixa o Ministro a Circular no 36, de 22 de 
Junho, determinado que se não processem des
pachos sem a fatura com a firma reconhe
,cida por autoridade consular, até que entre 
em vigor o novo Regulamento 

Os relatórios do Ministro Bernardino de 
Campos, nos anos de 1897 e 1898, se ocupam 

longamente do serviço de estatística econô
mica, pleiteando a reorganização definitiva do 
mesmo, em bases que permitissem melhor 
rendimento e maior utilidade 

Nesse sentido, declara o citado Ministro, 
textualmente: "Como penso em modificar 
o serviço de estatística, é bem possível que 
a Diretoria (das Rendas) possa desempenhar 
os seus deveres sem necessidade de mais 
pessoal" Não foi possível ao Ministro do go
vêrno Prudente de Morais realizar êsse grande 
desiderato, por motivos muito poderosos, a que 
não foi estranha a influência da falta de apoio 
decidido por parte do Congresso, que desam
parava de meios o titular da Fazenda na efeti
vação da obra que esboçara Findou-se o qua
driênio presidencial e o novo Ministro da 
Fazenda, ao se dirigir pela primeira vez ao 
Congresso dizia, com respeito à estatística co
mercial e às varias tentativas para fazer dela 
uma realidade proveitosa aos interêsses na
cionais: " êsses ensaios tinham forçosa
mente de restringir-se a quasi nada, atenta 
a escassez dos meios, diante da enormidade 
da obra 

Ê, po>s, preciso acabar com os ensaios e 
cometer denodadamente a cmprêsa da nossa 
Estatística" 

O início de uma 
grande realização 

Já então havia um 
ponto de apoio mais 
sólido sôbre que se ba

seassem as considerações ministeriais contra a 
grita constante da necessidade de diminuir 
os gastos com os serviços públicos Ê que 
o novo serviço tinha o seu custeio previa
mente assegurado, pois a nova taxa de 
Estatística rendera 304:513$207 no exercício 
financeiro de 1897 e no ano seguinte essa 
importância fôra superada de 8:000$, apro
ximadamente 

Aliás, já estava criada desde 31 de De
zembro de 1898, data da promulgação da lei 
orçamentária no 560 (art 5}, uma Secção 
de Estatística anexa à Junta Comercial, 
transferida esta para o Ministério da Fazenda, 
juntamente com a Câmara Sindical criada 
por Decreto 1. 359, de 20 de Abril de 1893, 
providência tomada sem nenhum onus para 
os cofres públicos Mas os resultados obtidos 
não correspondiam, mesmo remotamente, aos 
objetivos amplos que se tinha em mira, como o 
compreendia e deixava perceber o próprio 
ministro ao declarar, em seu relatório, a 
necessidade de uma verdadeira repartição 

A persistente campanha de Bernardino de 
Campos para que se desse à estatística co
mercial uma organização condigna encontrou 
em Joaquim Murtinho um continuador ·deci 
dido e pertinaz, cuja atuação teve, afinal, 
o êxito merecido Na lista, não pequena, 
dos assinaláveis serviços prestados por êsse 
grande brasileiro a sua pátria pode ser in
cluído, indubitavelmente, o de ter levado a 
têrmo êsse trabalho de catequese dos homens 
do govêrno e das instituições ligadas às ati
vidades econômico-financeiras para que a 
estatística comercial tivesse um apoio mais 
decisivo e valioso. 
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A grande tarefa de Joaquim Murtinho 
nesse sector foi· a de convencer aos respon
sáveis pela feitura das leis de que o serviço 
de estatística comercial não representava 
\lm luxo administrativo sem utilidade prática, 
mas sim uma necessidade cujo valor aumen
tava na proporção do nosso desenvolvimento 
econômico. Já outros titulares da pasta 
da Fazenda tinham chamado a atenção dos 
congressistas para essa grande lacuna dos 
serviços públicos brasileiros, de que resultava 
a impossibilidade de cálculos menos pre
cários sôbre determinados aspectos econô
micos da vida nacional. Mas os resultados 
até então obtidos foram muito. limitados, 
na grande maioria dos casos, tanto que a 
existência do serviço de estatística comercial 
vinha sendo descontínua e cheia de percalços. 
De modo que não há exagêro nenhum da 
parte do ministro quando enumera, entre 
as providências que lograra ver concretizadas, 
a "criação da Estatística Comercial que, for
necendo aos poderes públicos os dados ne
cessários, habilita-os a formular e executar os 
seus planos financeiros e econômicos". 

De tal maneira vinha sendo, até então, 
irregular, acidentado e inconstànte o curso dos 
serviços da estatística econômica que o têrmo 
"criação" não está ali fora de merecido lugar. 
Ainda mais porque o art 54 da Lei n.0 560, 
de 31 de Dezembro de 1898 (Orçamento de 
1899), ao transferir para o Ministério da Fa
zenda a Junta Comercial, autorizava o Go
vêrno a criar uma Secção de Estatística 
anexa à mesma Junta, reunida à Câmara 
Sindical, tudo sem onus para o Tesouro, 
tácita declaração oficial de que tal serviço 
inexistia 

O "Diário Oficial" de 26 de Janeiro 
de 1900 publicou o seguinte: < Decreto 
no 3.547, de 8 de Janeiro de 1900 -Cria 
um serviço especial de estatística comercial 
na Alfândega do Rio de Janeiro 

O Presidente da República dos Estados 
Unidos do Brasil, uaando da autorização con
ferida ao Govêrno pelo Art 54, n o 4, da 
Lei n.o 560, de 21 de Dezembro de 1898, de
creta: 

Art. 1 o - Fiel! criado na Alfândega 
do Rio de Janeiro um serviço especial de 
estatística comercifll; 

Art. 2 o -l!:ste serviço, conforme for 
julgado mais conveniente, poderá ser efetuado 
em Uipa das dependências do Tesouro Federal 
ou em qualquer outro edifício público, ou 
mesmo particular, para êsse fim alugado; 

Art. 3.0
- O Ministro da Fazenda admi

tirá tantos empregados para êsse trabalho 
quantos julgar necessários, podendo aumentar 
ou reduzir o seu número, conforme as exi
gências do serviço; ficando, porém, entendido 
que êsses empregados não terão o caráter 
de funcionários públicos, nem gozarão de 
outra vantagem al{!m da retribuição pecu
niária mensal que lhes for fixada; 

Art. 4 o - As despesas com êsse pessoal 
e com o material necessário correrão pof conta 
do produto da: arrecadação do imposto de 
est;üística, na conformidade do citado àrt. 
54; 

Art. · 5 o - Para facilidade do serviço, 
o respectivo chefe poderá corresponder-se 
diretamente com os diversos Consulados, 
Alfândegas e repartições fiscais, sôbre os 
trabalhos estatísticos; 

Art. 6 o- Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Capital Federal, 8 de Janeiro ·de 1900, 
12 o da República (aa) Manuel Ferraz de 
Campos Sales -Joaquim Murtinho". 

Três dias após a publicação dêsse De
creto era transmitido ao Diretor da Con
tabilidade do Tesouro Federal o seguinte 
Aviso do Ministro da Fazenda: "Comunico-vos, 
para os devidos fins, que, de acôrdo com 
o disposto no art 3.0 do Decreto número 
3 547, de 8 do corrente, resolvo que o serviço 
especial de estatística comercial a que se 
refere o mesmo Decreto seja desempenhado 
provisoriamente pelo pessoal constante da 
seguinte tabela: ' 

1 Diretor do serviço ............ . 
1 Secretário. . . . . . . . . . . . . . . . ... . 
1 Chefe de escritório ........... . 
1 
3 
1 
1 

turma ............. . 
Escriturários, cada um ........ . 
Contínuo ....................• 
Servente ..................... . 

$ 
500$000 
500$000 
400$000 
300$000 
180$000 
100$000 

Da direção dos trabalhos fica encar
regado provisoriamente e sem retribuição 
alguma, o Sr J P. Wileman, a quem nesta 
data autorizo a alugar pela quantia de tre
zentos mil réis, mensalmente, um edifício 
onde sejam desempenhados os trabalhos de 
que se trata". 

Conforme se depreende dêsse aviso mi
nisterial, não encontrou o novo serviço ne
nhuma dependência do Tesouro Nacional 
em que pudesse ter sede, instalando-se, afinal, 
em um prédio particular, situado à Rua da 
Quitanda, onde tiveram início as atividades 
da Estatística Comercial 

De referência ao serviço, nos seus pri
meiros meses de vida, assim se manifestava 
o Retrospecto Comercial do "Jornal do 
Comércio" de 1900: "Não obstante as cir
culares e avisos do Sr Ministro da Fazenda, 
o serviço ainda se acha em estado embriô
nico, em consequência da pouca ou nenhuma 
atenção prestada pelas autoridades federais 
e locais". 

Pode-se ter uma idéia do interêsse com 
que Murtinho tratou essa questão pelo fato 
de haver o Decreto sido assinado na mesma 
data em que foi endereçada ao Presidente 
da República a exposição de motivos do 
titular da Fazenda que acompanhava o res
pectivo projeto E tão pronto foi êle assi
nado, cuidou o Ministro de pô-lo em execução, 
tomando as providências indispensáveis : 

"Pondo imediatamente em execução êsse 
Decreto, nomeei, de acôrdo com as suas dis
posições, para compor o pessoal da nova 
repartição, os ·seguintes senhores: 

Para Diretor: J P. Wileman (que serve 
gratuitamente) 

, I 
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Para Secretário: Joaquim Inácio de Melo 
Para Chefe de escritório: Frederico Boldf 
Para Chefe de Turma: Agenor da Silva 

Moreira. 

Para Escriturário: Manuel do Nascimento 
Mesquita, Léo de Afonseca Júnior e Percy 
Mac liquaban 

Para Contínuo: Gabriel Gago de Sousa 
Além do pessoal acima indicado, foi 

também criado o lugar de servente 

Eis o quadro dêsse mesmo pessoal, 
com os vencimentos correspondentes: 

Diretor •••••........•• 
Secretário ...•••......• 
Chefe de escritório ...• 
Chefe de turma ..•.•.. 
Escriturários (4, a 300$) 
Contínuo •.... 
Servente ..•..... 

TOTAL .... 

500$ 
500$ 
400$ 

1.200$ 
180$ 
100$ 

2.880$ 

(serve gratis) 
mensais 

Adicionando-se a essa quantia a de 300$, 
do aluguel do edifício, particular, em que foi 
instalada a nova repartição, teremos, por 
enquanto, uma despesa anual de 3:180$000 
para o seu custeio 

A dita repartição já entrou em funções 
e dela espero valioso contingente para os fins 
que a administração teve em vista" 

Com data de 26 de Dezembro de 1900, 
foi promulgada a Lei no 741, cujo art 16 
instituiu os manifestos como elemento bá
sico na apuração da estatística de Exportação 
Também para a estatística da Importação 
foi tomada providência semelhante, com a 
Lei no 651, de 22 de Novembro de 1899, 
que reformou o serviço de faturas consulares 
Tal serviço, entretanto, ficou por muito 
tempo na dependência de um regulamento, 
cujas promulgação e execução foram re
petidamente proteladas por influências di
versas, muito embora fôsse êsse um dos 
primeiros trabalhos entregues ao Ministro 
pelo Diretor da Estatística 

No Relatório de 1903, apresentado pelo 
Ministro Leopoldo de Bulhões, nota-se o 
desenvolvimento da repartição pelo quadro 
das despesas efetuadas no triênio anterior 
com o Serviço· de Estatística e cujas cifras 
são as seguintes: 

1900 ........ 
1901..... . ..•.... 
1902 .•............ 

68:609$222 
187:394$036 
260:243$435 

No ano seguinte, o mesmo Ministro re
clama contra a falta de elementos por onde 
se possa levantar a estatística da exportação 
interestadual Já então o Serviço de Esta
tista Comercial tinha 4 agentes nas cidades 
de Recife, Salvador, Santos e Antonina; 
as estatísticas de Café e Câmbio se encon
travam em dia Aliás, um sério obstáculo 
comprometia a regularidade da marcha dos 
serviços: era a frequência muito irregular 
do pessoal Essas mesmas observações tornam 
a figurar no relatório do ano seguinte, onde 

também é assinalada a necessidade de se 
conhecer a exportação dos Estados para os 
países limítrofes 

Em 1906, o Ministro Daví Campista 
criou no serviço de Estatística Comercial 
uma nova secção, incumbida de apurar a 
receita e despesa dos Estados. As despesas 
com a repartição em 1907 foram de •.•••.. 
27:0000$000, sendo que só os descontos por 
faltas do pessoal atingiram a importâancia 
de 7:248$576 Também o Ministro insiste 
na urgência de se estender à navegação de 
cabotagem a obrigatoriedade dos manifestos, 
providência que a Lei 1 841, de 31 de De
zembro de 1907, torna efetiva 

frltimas reformas A Lei n o 2 083, de 30 
de Julho de 1908, re

formando o Tesouro Nacional, fez que o 
Serviço de Estatística Comercial passasse à 
categoria de repartição de Fazenda. 

Enquanto isso, o Regulamento do ser
viço de faturas consulares é alvo de críticas 
e desperta protesto por parte dos comerciantes 
e outros interessados no assunto, fato que 
já determinara estudos e projetos de reforma 
por parte da Diretoria das Rendas, da Alfân
dega do Rio de Janeiro e do Serviço de Esta
tística Comercial Embora muito discu
tidas as sugestões apresentadas pelos três 
serviços fazendários, não ficou de pronto 
solucionada a importante questão, da qual 
dependia o bom êxito da estatística do comércio 
exterior brasileiro, no que se refere à impor
tação Assim é que o Ministro Leopoldo 
de Bulhões, em seu Relatório de 1910, pede 
providências para que seja feita a reforma 
do Regulamento de Faturas Consulares, de 
acôrdo com as observações do diretor da 
Estatística Comercial e do Inspetor da Alfân
dega do Ceará Também o andamento 
dos serviços internos da repartição de Esta
tística exigia uma regulamentação e esta 
foi autorizada pela Lei 2 356, de 31 de De
zembro de 1910, que fixou o orçamento da 
República 

Com isso ganhou o Serviço de Esta
tística Comercial o seu primeiro regulamento, 
baixado com o Decreto 9. 288, de 30 de De
zembro de 1911, que também reformou a 
repartição, dando-lhe o novo título de Dire
toria de Estatística Comercial Entre as 
modificações decorrentes dessa reforma, al
gumas são dignas de especial menção pelo 
propósito de maior rendimento que as ins
pirou Novas secções foram criadas, para 
o levantamento das estatísticas do comércio 
interestadual, das rendas aduaneiras e finanças 
da União e dos Estados; providenciou-se sôbre 
a homologação do pessoal, pela transferência 
de funcionários inadaptáveis à natureza do 
serviço e instituição de concurso p_ara admissão 
de novos serventuários; organizou-se uma 
biblioteca, não só para melhor preparação 
do corpo funcional da Diretoria, como para 
proveito cultural de quantos se quisessem 
dedicar com mais carinho aos estudos rela
cionados com a estatística, especialmente 
na parte econômico-financeira 

' I ~ ' 
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Em breve os trabalhos referentes ao co
mércio interest!!dual, que vinham sendo feitos 
com muitas dificuldades, decorrentes da falta 
de regularidade na remessa de dados, foram 
suspensos, com autorização do Ministro Fran
cisco Sales. Determinou essa providência a 
exiguidade de pessoal, em contraposição à 
crescente extensão dos trabalhos impostos às 
várias secções do departamento 

Para obviar os inconvenientes que daí 
adviriam à marcha dos serviços estatísticos• 
sugeriu o Diretor fôssem continuados os 
trabalhos referentes à estatística interes
tadual mediante o processo de pagamento 
por tarefa, o que, trazendo economias aos 
cofres públicos, permitia melhor distribuição 
pelos fundonarios. 

A repartição continuava contando um 
reduzido número de funcionários dedicados, 
pois que os transferidos de outras secções e 
os adidos pouco se deixavam empolgar pela 
natureza do serviço Essa situação, aliás, já 
vinha sendo assunto de constantes observações 
dos Ministros em seus relatórios e mesmo em 
exposições exclusivamente sôbre a matéria 
Como providência para estimular os serven
tuários, senão para compensar o esfôrço não 
pequeno despendido pela reduzida equipe dos 
que, desde o início, se integraram na tarefa 
que incumbia à Diretoria, o Decreto 2 533, 
de 2 de janeiro de 1912, elevou os vencimentos 
dos funcionários responsáveis pelo serviços das 
várias secções. 

Com a reorganização da Diretoria de 
Estatística do Ministério da Agricultura, 
por fôrça do Decreto 11.476, de 5 de Fe
vereiro de 1915, houve uma como dua
lidade de apuração oficial das estatísti
cas comerctats Isso porque essa reforma 
criou, na menCionada Diretoria, uma secção 
encarregada de organizar e qivulgar as esta
tísticas de economia e fínanças do pais Não 
obstante, continuou a Diretoria de Estatís
tística Comercial as suas atividades, com a 
mesma preocupação de melhorar sempre os 
seus serviços, tudo fazendo para a apre
sentação, a mais atualizada possível, das 
estatísticas a seu cargo. Nesse empenho de 
fazer sempre mais e melhor porfiaram os 
dirigentes da Estatística Comercial, sugerindo 
ao Govêrno novas providências e adotando 
os mais adiantados processos nos serviços da 
sua comp.etência. Ao lado das modificações 
que a experiência aconselhava corno mais 
proveitosas na classificação, a distribuição 
racional dos trabalhos e a melhoria constante 
dos metodos de apuração concorriam para 
elevar o coeficiente de produtividade da 
Diretoria e dar-lhe cada vez maior prestígio 
na apreciação pública 

Uma referência deve ser feita aquí, 
como apagado preito à memória de um dos 
mais denodados batalhadores da estatística 
no Brasil, cedo roubado ao convivi~ dos 
companheiros, que tanto o queriam e admi
ravam, e aos quadros da administração pú
blica, a que deu o máximo ci.a sua inteli
gência fecunda e do seu entusiástico esfôrço 
patriótico. Ot~vio Jardim - êsse o seu nome 

foi o introdutor do sistema Hollerith 
no Brasil. Apaixonado da estatística e mili-

tando na Diretoria de Estatística Comercial, 
aproveitou a sua permanência nos Estados 
U1;1idos, onde fôra, por bem dizer, a ex
pensas próprias, para estudar detalhada
mente as vantagens dessas máquinas hoje 
tão disseminadas pelos vários serviços pú
blicos da União e · de alguns Estados. Das 
suas observações deu, continuadaniente, conhe
cimento ao então diretor do departamento 
a que pertencia, conseguindo interessá-lo 
na aquisição de um equipamento adaptável 
aos serviços da estatística comercial. 

Nesse mesmo estágio, em que a sua 
preocupação de aperfeiçoamento se tornou pa
tente e o seu espírito público superou todas 
as preocupações de caráter pessoal, Otávio 
Jardim procurou conhecer também as novas 
máquinas de composição tipográfica, . fabri
cadas pelá Lanston Monotype Machine C o, 

enviando, de Filadélfia, um circunstanciado 
relatório do que observara e salientando as 
vantagens que a aquisição dessas máquinas 
traria ao desenvolvimento das publicações 
estatísticas sem o risco de atrasá-las 

Tão convincentes foram os relatórios feitos 
por Otávio Jardim e tão conhecidos eram seu 
amor à causa pública e seu dinamismo, de par 
com uma correção absoluta, que o diretor 
da Estatística de logo tomou o maior inte
rêsse em conseguir do Govêrno a aquisição 
das máquinas. 

Votada pelo Congresso a Lei de meios 
para o exercício de 1918, dela constava a 
autorização para o contrato de aquisição de 
máquinas, não obstante o movimento de opo
sição surgido contra a adoção do sistema 
Hollerith. Instalado, porém, o equipamento, 
desconhecido, ainda, pela maioria dos que 
discutiam a questão, verificou-se o muito que 
a mecanização dos trabalhos representava 
como economia de tempo nas apurações e 
conferências estatísticas. 

Também as oficinas tipográficas, apa
relhadas com as máquinas mais modernas 
que então se poderiam encontrar, ficaram em 
condições de arcar com as responsabilidades 
de maior soma de serviços, o que permitia 
a execução de novas publicações 

Com essas providências, cujo alcance 
prático não é preciso pôr em destaque, a Dire
toria de Estatística Comercial, ainda hoje 
dirigida por um dos inspiradores de tão impor
tantes melhoramentos - o Dr. Léo de Afon
seca, figura inconfundível entre os maiores 
nomes da Estatística Nacional- ficava em 
condições de cumprir suas finalidades deritro 
de um ritmo apreciável. 

Organi;r:ada assim a parte material do ser
viço, era mister dar elementos condizentes com 
o grau de aperfeiçoamento a que chegara 
a Diretoria, no que diz respeito à coleta dos 
dados imprescindíveis à feitura dos quadros. 
Uma· das constantes preocupações da Dire
toria era a modificação do Regulamento das 
faturas consulares, motivo permanente de dú
vidas por parte dos importadores e de re
clarr:a;ões 'nem sempre procedentes Essa mo
dificação pretendida significava, afinal, nada 
mais do que pôr em execução o projeto do 
novo Regulamento, visto como alguns erros de 
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interpretação eram outras tantas malhas por 
onde fugiam à obrigatoriedade de dar informes 
rigorosamente verídicos os que não compreen
diam o exato significado das indagações oficiais 

Com o Decreto 14.039, de 29 de Janeiro 
de 1920, foi posto em vigor o novo Regula
mento de faturas consulares, de que muito 
veio a lucrar a organização da estatística 
comercial, na parte referente à importação 

Mas a outra face do comércio exterior 
também estava a merecer cuidados, em re
lação aos elementos de coleta O Decreto 
15.813, de 13 de Novembro de 1922, solu
cionou o assunto, regulamentando o uso das 
Guias de Exportação, para melhor permitir 
à Estatística a apuração das saídas de mer
cadorias dos portos nacionais 

Estava assim a repartição realizando o 
aperfeiçoamento de todo o seu sistema fun
cional, e já tirando dele grande proveito para 
a administração pública, como para orientar 
as organiz!itções econômicas, quando sobreveio 
o movimento revolucionário de 1930 

Em rigor, a Diretoria de Estatística 
Comercial não sofreu alteração na sua estru
tura, por efeito da mudança de regime ope
rada nessa ocasião Mas, poucos meses depois, 
com a criação do Ministério do Trabalho, 
em Fevereiro de 1931, o Decreto no 19.667 
criava o Departamento Nacional de Estatís
tica Sob essa denominação o Decreto núme1 o 
19.669, da mesma data, fundiu as Diretmias 
de Estatística Comercial do Ministério da 
Fazenda e a Diretoria Geral de Estatística 
do Ministério da Agricultura 

O novo órgão teve como seu primeiro 
-aliás, único- diretor o Dr Léo de Afon

seca, até então à frente da primeira das re
partições citadas, que- nele pôs todo o mesmo 
sadio entusiasmo com que fizera de sua Di
retoria uma organização exemplar Distri
buídos por sete secções, os serviços do Depar
tamento compreendiam o levantamento das 
estatísticas territorial, demográfica, econô
mica, financeira e social. Dado o vulto de 
serviços que então estavam a seu cargo, 
o D N E manteve sem alteração de grande 
monta as duas tipografias pertencentes às 
repartições nele conjugadas, assim como a bi
blioteca da Estatística Comercial 

Para melhor articulação dos serviços de 
estatística que lhe competiam, o Departa-

menta dispunha de um corpo de nove dele
gados, incumbidos d"o controle da coleta e 
remessa dos dados, nos mais importantes 
centros econômicos do país 

Essa organização apenas durou três anos; 
em Março de 1934, expondo ao Chefe do Go
vêrno os motivos que exigiam fôsse reorga
nizada a Administração Geral da Fazenda 
Nacional, o titular dessa pasta justificava a 
necessidade de se criar a "Diretoria de Esta
tística Econômica e Financeira, como depar
tamento destinado a suprir as deficientes in
formações de que carece o Ministério da 
Fazenda para se desempenhar dos seus múl
tiplos encargos" E lembrava o retôrno ao 
seu Ministério de parte do D N E , justa
mente aquela representada pela antiga Dire
toria de Estàtística Comercial, até "porque 
não se justificava, realmente, a junção de 
estatísticas que teem fins diferentes" 

Êsse desdobramento não se verificou 
imediatamente, muito embora o Decreto 
24.036, de 26 de Março de 1934, criasse a 
Diretoria de Estatística Econômica e Finan
ceira, integrada no Ministério da Fazenda 
Somente em Julho do mesmo ano, por efeito 
do Decreto 24.600, que extinguiu o D N E , 
passou aquela repartição da Fazenda a ter efe
tivo funcionamento Seu quadro foi constituído 
de funcionários do D N E especializados no 
gênero de estatísticas que lhe cumpria orga
nizar 

Dispondo sôbre a denominação dos 
orgãos centrais que compõem a ala federal 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta
tística, o Decreto no 1.360, de 20 de Junho 
de 1939, deu à Diretoria a designação de 
"Serviço", sem, entretanto, alterar a estru
tura com que vem ela prestando à adminis
nistração pública os mais assinalados bene
ficios, tendo como dirigente o Dr Léo de 
Afonseca, que ainda hoje empresta o brilho 
da sua cultura, o fulgor da sua inteligência, a 
sinceridade do seu patriotismo e a incansa
bilidade de sua operosa dedicação a essa 
repartição modelar que é a Estatística Eco
nômica e Financeira do Ministério da Fazenda. 

Rio, Outubro de 1940 

Felippe Nery 
(Da Sociedade Brasileira de Estatística) 

RESUMO HISTÓRICO DA ESTATÍSTICA 
NO RIO GRANDE DO SUL 

Introdução Revolvendo a história dos 
povos, surpreendemos em 
todos êles, desde os pri

mórdios de sua formação, fragmentos de um 
trabalho anônimo que mais tarde deveria 
servir de base à grandiosa estrutura de uma 
nova disciplina, batizada, depois, com o nome 
de Estatística, e que não veio encontrar aro-

biente propício ao seu integral desenvolvi
mento senão nos tempos modernos, quando 
os fenômenos de ordem social e econômica, 
pela assomb10sa vastidão e complexidade 
que assumham, transcendentes aos sentidos 
e às possibilidades mentais humanas, já não 
comportando soluções dentro de moldes pu
ramente burocráticos, começaram a empol-
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gar os administradpres e a desafiar a argúcia 
dos sábios e dos técnicos. Dependendo todas 
as ciências dêsse preciosíssimo instrumento 
de trabalho, muitas delas, como a Astrono
mia, a Geodesia, a Geografia e a Física, dada 
a precisão exigida para os resultados de suas 
investigações, mal se teriam esboçado. Pela 
vastidão dos fenômenos que estuda, decerto 
não se teria constituído a Demografia Nem 
a Sociologia, a Economia Política, a Biolo
gia, a Antropologia, a Psicologia e a~própria 
História, sem a técnica estatística, se teriam 
conseguido aprofundar nas investigações e no 
estudo dos proble-
mas mais emergen
tes da civilização 
contemporânea. 

Seria interessante 
esboçar, embora re
sumidamente, todas 
as etapas históricas 
por que vem pas
sando a Estatística, 
através das idades e 
das nações, até atin
gir o período áureo 
em que se impôs aos 
povos modernos por 
um imperativo da 
própria estabilidade 
das instituições so
ciàis e da organiza
ção econômica, se 
outros já não o ti
vessem feito em tão 
primoroso estilo e 
com tão profundo 
conhecimento do as
sunto Dispensando
-nos, pois, dessa ta
refa, comecemos o 
trabalho a que nos 
propomos no presen
te ensaio, que é su
mariar a história da 
Estatística no Rio 
Grande do Sul. 

A Estatística 
e os governos 
da Província 

messa de elementos demonstrativos do nú
mero de habitantes, tropa regular e irregular, 
comércio, agricultura e pecuária. 

Em 1801, o Governador Militar Fran
cisco João Roscio mandou fazer o recensea
mento do Continente Foi êsse o primeiro 
trabalho mais ou menos bem organizado que 
aquí se levou a efeito e qu~ serviu de base 
às estimativas realizadas, anos após, pelo 
Conselheiro Antônio Manuel Correia da Câ
mara. O censo da população da Provinda, 
concluído em 1803, foi remetido ao Viscon
de de Ana dia pelo Governador Paulo José 

da Silva Gama e 
constava das 'Seguin
tes peças: popula
ção, excluída a tropa 
e crianças com me
nos de um ano de 
idade; número de 
reses abatidlis nos 
açougues; notas sô
bre a exportação e 
importação 

Em 1805, eram 
encaminhadas as re
lações das embarca
ções que entraram 
na barra em 1803 e 
das que navegaram 
os rios do interior, 
bem como um qua
dro comparativo da 
importação e expor
tação de 1803 e 
1804 Sôbre o ano 
de 1806 apenas um 
mapa da população 
foi remetido 

Constituíam 
os enviados, a t é 
1833, simples do
cumentos de expres
são parcial da vida 
regional, quando re
solveu o Conselho 
Administrativo con
fiar ao bacharel por
tuguês José Marce
lirio da Rocha Ca
bral a organização 
d a Estatística d a 
Província Os primeiros es

boços de estatística 
surgiram no R G. 
do Sul no Govêrno 

Sede do Departamento Estadual de 
·Estatística do Rio Grande do Sul o 

No ano seguinte, 
Conselheiro !ou-

Militar de Sebastião 
Xavier da Veiga Cabral, que mandou proce
der ao levantamento do número de capata
zes, peões, carretas, carros, animais domésti
cos de diversas espécies, escravos, tropas 
espalhadas pelo Continente, bem como da 
sementeira e colheita do trigo das safras de 
1783 a 1789 e cujos mapas de ap,uração 
encaminhou ao Vice-Rei, em 1790 Tratava
-se, entretanto, de trabalhos rudimentares, 
sem nenhuma coordenação e desprovidos do 
espírito de continuidade, poi,s satisfaziam 
apenas as exigências do moqtento Assim 
indicavam os documentos da época, porque 
só nove anos após, em 1799, ·a história da 
Administração da Província r~gisi:ra a re-

vou aquele funcio
nário pelo relatório 

que dirigiu ao Govêrno da Província, com 
o plano delineado Um ano após, porém, 
diante das dificuldades encontradas, o ba
charel Rocha Cabral• ·pede exoneração do 
cargo. 

Como se depreende de documentos es
parsos do período do Govêrno Militar, ante
riormente à designação do bacharel José 
Marcelino·'da Rocha Cabral, em 1833, para 
coordenar os· dados estatísticos, já se vinham 
esboçando na Província trabalhos prelimina
res Plirli x:nontagem de um aparelhamento 
dêsse gênero em moldes que atendessem aos 
mais prementes imperativos da Administra
ção do Continente Os iiJ,quéritos e mapas 
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remetidos periodicamente ao Govêrno Geral 
do País, a necessidade de se conhecer as pos
sibilidades econômicas do Rio Grande do 
Sul, bem como a população livre e escrava, 
naquele tempo, despertaram, sem dúvida, não 
só entre os mais graduados homens do go
vêrno, como entre os estudiosos da matéria, 
um movimento no sentido de ser criado um 
departamento especializado que se incumbis
se de realizar inquéritos sôbre os vários as
pectos da vida e do trabalho da Província, 
obedecendo a um plano científico preestabe
lecido. A Quinta Memória, do Sr Antônio 
Gonçalves Chaves, constitue uma obra no
tável sôbre a estatística daquele tempo, re
velando a preocupação do seu autor em mos
trar o quanto era necessário à Administração 
o conhecimento dos índices estatísticos, por 
isso que tecemos, mais adiante, alguns co
mentários em tôrno da mesma 

Outro documento interessante sôbre a 
história da organização estatística na Pro
víncia é o ofício em que o Sr. Francisco Xa
vier Ferreira, membro destacado da Admi
nistração e, depois, deputado à Constituinte, 
apresenta ao Govêrno sugestões sôbre a fo1-
ma por que podia ser constituída a estatís
tica do Rio Grande do Sul. Tratando-se de 
um documento de incontestável valor histó
rico, resolvemos reproduzí-lo na sua feitura 
original 1 

Afora êsses dois elementos que compro
vam as nossas afirmativas acima, podemos 
evocar, ainda, o fato de haver o Govêrno 
incumbido o Cel. Pedro César de reunir os 
documentos existentes no arquivo do Palácio 
do Govêrno, e outros, afim de coordenar os 
trabalhos estatísticos de 1826 a 1830 

Não resta, portanto, mais dúvidas de 
que as bases da organização da estatística df: 
São Pedro do Rio Grande do Sul já esta
vam sendo lançadas quando o Govêrno Pro
vincial deliberou designar o seu primeiro 
coordenador, em 1833 Morosos foram os 
trabalhos preliminares para se concretizar tão 
patriótico empreendimento. Isto, entretanto, 
não desvirtua a nobreza do ato, conhecendo
-se as dificuldades de toda ordem que se 
teria de enfrentar, no início do século pas
sado, quando se cogitava de qualquer reali
zação de vulto para a vida regional, sempre, 
ou quasi sempre, perturbada por agitações 
bélicas, oriundas das desavent;as da política 
interna e externa de que o Rio Grande do 
Sul se tornou, por largos anos, o cenário 
principal da nacionalidade, sem levar em 
consideração a falta de conhecimentos, até 
nos principais países da Europa; do valor da 
estatística como seguro instrumento de orien
tação na gerência dos negócios públicos. 

Nas Memórias Economo-Políticas, de 
Antônio José Gonçalves Chaves, trabalho 
reeditado sob a direção de J B Hafkmeyer 
S. J. na "Revista do Instituto Histórico e 
Geográfico do Rio Grande do Sul", deparou
-se-nos na Quinta Memória, "Sôbre a Pro-

1 N R -O documento a que o autor se refere 
foi publicado à pãg, 137 do primeiro número da re
vista, sob o título "Sugestões sôbre a organização 
da estatística da Província de São Pedro do Rio 
Grande (1822)" 

víncia do Rio Grande de São Pedro em 
Particular", um interessante estudo sôbre a 
estatística, elaborado em 1822. E', surpreen
dente o trabalho realizado, naquela época, 
pelo português Antônio José Gonçalves Cha
ves, cidadão de grande cultura e que, no 
dizer do aludido Historiador, "foi êle o pri
meiro que organizou uma estatística do Co
mércio de importação e exportação da Pro
víncia para mostrar aos poderes públicos o 
quanto era ela mal aquinhoada na distribui
ção de graças e favores, liberalmente con
cedidos a outras que não tinham os mesmos 
elementos de vida" 

De fato, na Quinta Memória se en
contram quadros comparativos da exportação 
de 1805 a 1820, pela Praça de Põrto Alegre; 
mar:as da exportação pela fronteira do Rio 
Grande; produções e preços, nos anos de 
1816 a 1822; quadros da importação por 
procedência, além de interessantes observa
ções sôbre outras matérias relacionadas com 
a estatística econômica, moral e social 

Na parte em que o Sr Antônio José 
Gonçalves Chaves investiga o sentido e a ori
gem da palavra estatística, procurando sa
lientar a finalidade dessa disciplina, assim se 
externou: "Hum fim tão magestoso não se 
consegue somente com simples nomenclatu
ra, e collecçoens de quadros; mas sim adi
cionando arrosoamentos e reflexões scientifi
cas fundadas em factos e doutrinas, que con
clusão ao conhecimento evidente de todos os 
elementos políticos, e amelhor maneira de 
tirar d'elles a maior vantagem possível para 
o Estado Social" . 

Essa passagem da Quinta Memória é 
um documento decisivo para afirmação do 
grande conhecimento sôbre a finalidade da 
estatística e de profunda sabedoria do seu 
autor 

Concordamos com o Padre J. B Hafk
meyer S J quando afirma ter sido o Sr An
tônio José Gonçalves Chaves "o primeiro 
que organizou a estatística do comércio de 
importação e exportação da Província", pois 
foi o único trabalho coordenado, no gênero, 
que descobrimos, até agora, nos vetustos do
cumentos da estatística daquela época 

Tudo nos leva a crer que Quinta Me
mória tenha dado origem à criação do Ser
viço de Estatística na Província, tornado 
efetivo em 1833, com a nomeação do ba
charel português José Marcelino da Rocha 
para elaborar os trabalhos dêsse gênero, e 
que, ao tempo, o Sr Antônio José Gonçalves 
Chaves fôsse o principal animador dessa ini
ciativa 

De 1835 a 1845, a estatística caiu no 
esquecimento, pois o surto revolucionário que 
dominava a Província não comportava ou
tras preocupações além das de ca1áter bélico. 

Em 1845, o Duque de Caxias, Gover
nador Militar e Civil da Província, nomeou 
o Conselheiro Antônio Manuel Correia da 
Câmara para organizar os serviços de esta
tística E êsse abnegado e inteligente ser
vidor público realizou um trabalho digno de 
ficar registrado na história do Rio Grande 
Sôbre a obra estatística e a personalidade, 
por todas as razões, singular, do Conselheiro 
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Antônio Manuel Correia da Câmara, anexa
mos a êste algumE\S páginas do livro Os 
Correias da · C~mara, da autoria do laureado 
historiador gaúcho Aurélio Pôrto; em que 
está fixada, de maneira surpreendente, a in
dividualidade invulgar · dêsse benemérito da 
Estatística do Rio Grande. 

A Província tinha uma repartição de 
Estatística organizada, e à sua direção a vas
ta cultura, a brilhante inteligência e o idea
lismo do Conselheiro Antônio Manuel Cor
reia da Câmara. Urria era de realizações flo
rescia para a Administração da Província 
Mas a morte mui cedo ceifou a vida dêsse 
sábio e técnico de quem muito airida espe
rava o Rio Grande do Sul e, quiçá, o Brasil. 
Com a morte do Conselheiro ·Antônio Ma
nuel Correia da Câmara, entrava, também, 
em agonia ·a· promissora Estatística da Pro
víncia, que em 1850 era extinta por falta 
de recursos. 

Pelo relatório encaminhado, em 1847, à 
Assembléia Provincial se verifica que serviu 
na Estatística do Rio Grande do Sul, além 
do Engenheiro José Mária Pereira de Cam
pos, encarregado dos serviços Geográficos, o 
Dr. Sebastião Ferreira Soares, auxiliar da 
Tesouraria da Fazenda do Império, comissio
nado para organizar os quadros dá produção 
do País, do Comércio, exportação, importa
ção, etc. Sebastião Ferreira Soares, cujo nome 
transpôs as fronteiras da Pátria, elevando o 
conceito e o crédito do País, particularmente 
na França e na Inglaterra, pelos seus vastos 
conhecimentos científicos e técnicos, e pela 
maneira incisiva por que abordou o panora
ma econômico e possibilidades da Nação, le
gou à Estatística brasileira o primeiro tratado 
do gênero, ainda hoje carinhosamente dispu
tado pelos técnicos como verdadeira precio
sidade 

S!!iS anos mais tarde, em relatório, o 
Presidente Jerônimo Coelho, revelando o 
quanto desconhecia do assunto e do trabalho 
do Conselheiro Antônio Manuel Correia da 
Câmara, afirmava que a Província nada pos
suía sôbre estatística. 

Pela lei n.0 367, art. 32, de 4 de Março 
de 1857, foi a Administração ;mt,arizada a 
fazer as despesas indispensáveis para obter 
e coligir rodos os papéis e documentos que 
pudessem ser úteis à organização da Estatís
tica da Província, sendo nomeado para êsse 
fim, no mesmo ano, o Tenente-Coronel José 
dos Santos Pereira. 

O Presidente da Província, Ângelo Mu
niz da Silva Ferraz, dando explicações sôbre 
o resultado do censo, iniciado logo após a 
reorganização dos serviços da Estatística, dis
se: "ao cuidado de comissões paroquiais, sem 
as necessárias habilitações, nada útil e com
pleto se poderia alcançar. Para que se pos
sam obter dados necessários sôbre êste obje
to, é mister que o pessoal da Repartição de 
Estatística seja suficiente e idôneo e distri
buído convenientemente pelos diferentes pon
tos da Província para colhêr informações pre
cisas" 

, Em 1859, a lei n ° 428, de 8 de Janeiro, 
autorizou o Presidente a dar regulamento à 
Repartição de Estatística, aplicando quanto 

possível seus esforços· em organizar o cadas
tro da Província. 

O Presidente Conselheiro Joaquim An
tão Fernàndes Leão, deixando . de fazer uso 
de tal autorização, deu : as seguintes razões 
em relatório de Novembro do mesmo ano, 
dirigido à Assembléia: 

"Seria um poderoso auxiliar para o 
Administrador na gerência dos negócios pÚ
blicos, se bem e regularmente estivesse mon
tada a Repartição de Estatística da Pro-
víncia " · 

E acrescentou: 
"Hoje seu serviço é nulo; e a querer 

tirar dela algum proveito, autorizae a sua 
organização, habilitando a Presidência corri 
os recursos •necessários para êsse fim". 

O seu pessoal é insignificante, e os meios 
de que· dispõe insuficientes; porisso a Re
partição de Estatística não passa, em meu 
entender, de uma ostentaçiio de luxo Mon
tada com um pessoal inteligente, 'criados os 
delegados e agentes municipais, poderemos 
ter trabalhos mais regulares e completos, e 
em sua exatidão depositar alguma confiança. 

"0 chefe da Estatística esforça-se, é ver
dade, para conseguir elementos para seus tra
balhos; exige informações de toda a parte; 
as câmaras municipais e as autoridades ou 
não as prestam ou, quando o fazem, são 
sempre incompletas, tardias e irregularíssi
mas as suas informações. Por êsse modo, 
nada se fará, e mal subsistirá uma reparti
ção que de pouca utilidade serve ~o meca
nismo administrativo. " 

Cogitou, em 1862, o Presidente Fran
cisco Assiz Pereira da Rocha, quando fa
lando sôbre a população da Província, de 
anexar a Estatística à Secretaria do Govêrno. 
Com o prestígio que, desta forma, lhe seria 
emprestado, poderia obter, facilmente, as in
formações e realizar os inquéritos indispen
sáveis à elaboração dos trabalhos que lhe 
estavam afetos. Essa providência, que, sem 
dúvida, viria solucionar, consoante o pensa
mento governamental, o problema basilar da 
estatística da Província, não chegou ser posta 
em prática, pois argumentos secundários, in
felizmente, interromperam o curso de tão 
salutar iniciativa, permanecendo a referida 
repartição, por isso, na mesma situação an
terior 

O Presidente Barros Pimentel, dirigindo
-se, mais tarde, à Assembléia, na parte que 
diz respeito à Estatística, assim se exter
nava: 

"Esta repartição, que podia servir de 
útil auxiliar à Administração, continua a lu
tar com os mesmos obstáculos que vos teem 
sido descritos nos relatórios dos meus ante
cessores e a que já neste tive ocasião de 
referir-me 

"Todos os seus trabalhos ressentem-se 
da penúria e imperfeição dos dados, apesar 
da diligência e esforços que emprega o seu 
chefe para consegui-los menos incompletos 

"Montada como se acha, sem agentes de 
confiança e dedicados em recolher nas diver
sas localidades as informações e algarismos 
que devem compor o material dos seus cál
culos e combinações, é uma repartição de 
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mero aparato, a que faltam todos os elemen
tos para trabalhos profícuos, como de sua 
criação se deverá aguardar Entretanto, al
guns teem produzido e trata de concluir ou
tros relativos' ao território e populacão, à 
agricultura, indústria e comércio, e à ;eceita 
e despesa da Província, que estão dependen
tes de esclarecimentos ainda não ministrados. 

"As Câmaras municipais, que podiam 
cooperar eficazmente para a reunião de dados 
e infbrmações necessárias aos trabalhos esta
tísticos, são infelizmente as que mais relu
tância apresentam em fornecê-los; e quando 
os prestam, é sempre tarde e do modo mais 
incompleto. As demais autoridades locais não 
ficam aquém destas corporações em negli
gência ou menosprêzo do serviço que delas 
se exige e cuja importância parece desco
nhecerem 

"Lutando com tais dificuldades, e com o 
pessoal insignificante que tem, pode-se afir
mar que a Repat tição de Estatística de ne
nhuma utilidade é para a Administração 

"Depois de tão justas considerações, fei
tas durante longo período por vários dos Pre
sidentes Provinciais, representantes da auto
ridade suprema do País, era de esperar-se 
que o Poder Legislativo Provincial munisse 
a Administração dos meios necessários à ma
nutenção de serviço de tão evidente utilida
de, autorizando as medidas aconselhadas pela 
experiência daqueles homens ilustres, estadis
tas ou eminentes funcionários da Côrte Im
perial, bi!neméritos filhos da Província, que 
tão bem a conheciam e aos quais seria lícito 
atribuir o mais dedicado afeto à terra onde 
nasceram" 

Em 1864, não tendo sido distribuída 
verba para pagamento do pessoal, é extinto 
êsse Departamento, de acôrdo com a lei 578, 
de 12 de Maio do mesmo ano 

Quando parecia surgir uma esplêndida 
oportunidade para a estatística, esta desapa
recia como uma das cousas inúteis da Admi
nistração. 

Historiando a situação da Estatística, 
dizia, em 1867, o Presidente Marcondes de 
Melo: 

"Não tendo a lei provincial n ° 578, de 
12 de Maio de 1864, destinado verba para o 
pagamento dos empregados dessa Repartição, 
foi ela extinta nesse mesmo ano, sendo os 
respectivos papéis guardados no edifício da 
Diretoria das Obras Provinciais 

"Encerram bastante interêsse os traba
lhos que examinei, do Conselheiro Manuel 
Correia da Câmara, relativos à geografia, in
dústria, comércio, população e rendas da Pro
víncia 

"E' de lamentar que materiais tão pre
ciosos, recolhidos com tanto trabalho e dis
pêndio, tenham quasi sempre entre nós o 
destino de ficarem esquecidos no fundo dos 
arquivos". 

O que aí ressalta é a justiça, tardia em
bora, feita ao Conselheiro Correia da Câ
mara, cujos trabalhos mal haviam logrado 
oportuno aprêço 

Em 1867, foi encarregado da Estatística 
da Província o Engenheiro Eleutério Ca
margo. 

"Quanto à incumbência dada ao Enge
nheiro Camargo, cumpriu-a êste, compilan
do no seu "Quadro Estatístico e Geográfico 
da Província de S Pedro do Rio Grande do 
Sul", os materiais que as Repartições de Es
tatística, principalmente a dirigida pelo Con
selheiro Correia da Câmara, haviam acumu
lado, adicionando-lhes, certamente, o que da 
mesma natureza pôde coligir, dando assim à 
sua obra a conveniente atualidade" 

Parà complemento, concluiu-se e litogra
fou-se, na mesma ocasião, como se declara no 
fim do "Quadro Estatístico", a carta topo
gráfica da Província, porventura a mesma 
cujo esbôço havia sido restaurado em 1848, 
sofrendo autorizado exame, que ampliou e 
melhorou indubitavelmente aquele trabalho. 

Em 1872 e 1873, existiu na Secretatia 
do Govêrno a denominada "Seccão de Es
tatística", encarregada exclusiv~mente do 
trabalho do recenseamento, feito na confor
midade do regulamento geral n ° 4 856, de 
30 de Dezembro de 1871, e daí até o adven
to da República, só restavam vestígios da 
Estatística, pois a mais estranha fatalidade 
pesou sôbre êsse importante Departamento 
Público da Província 

Resumindo a história da estatística no 
período dos governos provinciais, podemos 
afirmar que, não obstante a compreensão de 
alguns administradores e o alto espírito pa
triótico dos seus dirigentes, êste importante 
ramo da administração do Estado teve uma 
vida obscura, pois jamais logrou encontrar o 
amparo e o prestígio que lhe eram devidos, 
mesmo porque até os Poderes Públicos, como 
vimos, nem sempre dispensaram aos serviços 
de tal natureza a atenção, a solicitude que 
êles merecem Em ofício de 29 de Outubro 
de 1861, um dos presidentes declarou ao En
carregado da Estatística que "sentia não po
der satisfazer o seu pedido feito no sentido 
de se adicionar ao relatório do Presidente 
antecessor o daquele Encarregado" 

Do relatório apresentado, em 1867, ao 
Govêrno da Província e organizado pelo En
genheiro Eleutério de Camargo, e no qual 
estão compilados, principalmente, os traba
lhos sôbre estatísticas e geografia do Rio 
Grande, da autoria do Conselheiro Con eia da 
Câmara, extraímos dois importantes quadros 
da população da Província, com os respecti
vos comentários: 

"Considerando-se os últimos cinco anos, 
pelas diferenças que correspondem ao acrés-

1803 
1814 
1846 

ANOS 

1847 (população livre) 
1857 
1858 
1859 
1860 
1862 
1863 

Número de 
habitantes 

59 142 
70 656 

149 363 
118 882 
282 414 
285 547 
309 476 
322 857 
370 446 
392.725 
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N ú mo r o do 
ANOS 

Casamentos Batizados Óbitos 
------

1847 • o o ••• o •• 1.364 8.052 2.617 
1848 o o o •••••• 1 328 8.513 2.493 
1858 •• o. o •• 970 6.035 2.018 
1859 o o ••• 1.726 11.249 3.364 
1860 ........ 1.581 11.482 3.376 
1861 o. o. o •••• 1.684 11.970 3.433 
1862 ••• o ••••• 1.369 11.100 3.148 
1863 o. o. o ... 1.345 7.614 2.536 

cimo anual da população, têrmo médio, con
clue-se pelos dados existentes que, de 1864 
a 1867,. a população teve um acréscimo de 
100 060, ou que se elevou a 500 mil almas 

"Não obstante todas as causas que con
correm, pelos fatos naturais e sociais, a al
terar nos diversos países e regiões, a ordem 
do desenvolvimento da população, julgamos 
exagerado o algarismo que resulta da com
paração dos dados que obtivemos, sendo no 
entanto nossa firme convicção que a popu
lação atual da Província é superior a 450 
mil almas. 

"O quadro que apresentamos, organiza
do em vista dos mapas que encontramos, res
sente-se, como estes, das inexatidões ineren
tes a esta ordem de trabalhos. 

"Quando êsses mapas foram confeccio
nados, as lacunas que existiam pela falta de 
listas de família e mais informações de al
gumas localidades, foram preenchidas pelos 
resultados obtidos das operações realizadas 
conforme as indicações e prescrições da ciên
cia, sancionadas pela experiência e adotadas 
por todos os países." 

Um apóstolo 
da Estatística 
Riograndense 

O brilhante historiador 
Aurélio Pôrto, em seu 
livro Os Correias da 
Câmara,. publicado em 
separata do volume 2.0 

dos Anais do Itamaratí, traçando, em pri
moroso estilo, o perfil moral do Conselheiro 
Correia da Câmara, em capítulo a que deno• 
minou "Últimos dias de uma grande vida", 
evoca aspectos curiosos e inéditos da obra 
estatística do seu eminente biografado. Como 
tributo de justiça àquele notável riogranden
se, que foi verdadeiramente um apóstolo da 
estatística, e mesmo pelo conteúdo informa
tivo dessa sugestiva página histórica do ilus
tre escritor gaúcho, julgamos oportuno trans
crevê-la, na íntegra, neste ensaio em que 
pretendemos sumariar a história da Estatís
tica no Rio Grande do Sul: 

"Seus últimos três anos de vida empre
gou Antônio Manuel Correia da Câmara na 
realização de um trabalho ainda hoje notá
vel por todos os aspectos. E se outros não 
ilustrassem a sua larga fôlha de serviços ao 
Brasil, o último bastaria para consagrar sua 
memória, evidenciar a universalidade da sua 
cultura, os primores da sua inteligência e 
formidável capacidade de trabalho que sin
gularizam a sua vida útil. 

"Em 1845, aproveitando os reconheci
dos méritos intelectuais de Antônio Manuel, 
cometeu-lhe o conde de Caxias, então presi
dente da Província do Rio Grande do Sul, o 
encargo de organizar a Estatística daquela 
rica região do país. 

"Nada havia sôbre matéria de tal mag
nitude. E dificuldades sem conta opuseram
-se à tenacidade e ao esfôrço de seu organi
zador. Sem meios suficientes, dispondo de 
pessoal escasso e sem prática alguma do ser
viço; dois amanuenses e um mapista; com 
uma pequeníssima dotação orçamentária que 
não bastava para executar o trabalho que 
ideara, o conselheiro apelou para as próprias 
economias e, de seti bôlso particular, supria 
as despesas resultantes do trabalho. Só mais 
tarde conseguiu aumentar o número de au
xiliares e recebeu a cooperação valiosa de 
Sebastião Ferreira Soares, depois autor de 
trabalhos interessantes e oficial da Tesoura
ria Geral A organização dos quadros da Re~ 
ceita e Despesa da Província são de sua fei
tura. 

"Com o desenvolvimento da Repartição 
de Estatística, recebeu ainda Correia da Câ
mara o auxílio eficaz do 1 ° tenerite do Im
perial Corpo de Engenheiros, José Maria 
Pereira de Campos. Fez êste diversas car
tas topográficas da Província, terminando, 
assim, o trabalho iniciado pelo capitão de 
engenheiros Bacelar Pinto Guedes, que es
teve por mui pouco tempo a serviço da Es
tatística Posto, como os outros oficiais, à 
disposição de Câmara, também o auxiliou o 
2 ° tenente José Carlos de Carvalho, "que 
não tardou em ser chamado para a Côrte 
pelo Govêrno Geral". Fez, entretanto, "o 
reconhecimento de uma mina de carvão de 
pedra, e deu comêço ao levantamento da 
carta da capital" As observações termomé
tricas de que Câmara também o encarregara 
ficaram incompletas pela retirada dêsse ofi~ 
cial. 

"Câmara resume os notáveis trabalhos 
que fez: "Faltando-me, desde os meus pr.i
meiros passos na Estatística, os elementos in
dispensáveis para o trabalho, e ao mesmo 
tempo em que me ocupava da volumosa cor
respondência, em que êsses elementos eram 
solicitados, lancei mão dos livros de regis
tros de sesmarias de campos para criar, de 
datas de terras para lavrar, e das de ter
renos para casas, com os fins seguintes: 
1) o de calcular, como cumpre a todo o es· 
tatístico, a razão em q.;_e se acham os ter
renos ocupados com os devolutas; 2) o de 
apreciar o valor dessas propriedades; 3) o 
de consignar em um volume impresso todos 
êsses títulos, onde de um lançar de olhos se 
conhecesse nos respectivos quadros a deno
minação da Fazenda, ou terreno concedido, 
o nome do concessionário, a confrontação 
respectiva, a autoridade que tal concessão 
fez; o ano finalmente dessa concessão; tra
balho que se tomara tanto mais urgente 
quando muitos dos livros de registro teem 
as letras tão apagadas que ficarão breve
mente ininteligíveis, e que sendo frequentís
simas as demandas e ações litigiosas levadas 
aos tribunais, acêrca de tais propriedades, 

.,1< ,, 
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muito utilizariam êsses tribunais e as partes 
interessadas em ter à mão em um ou dois 
volumes impressos o que se acha espalhado 
em muitos outros e de mistura com todas as 
classes ou espécies de registros; 4) finalmen
te, tive em vista, reunindo em um só corpo 
aquele insano trabalho, proporcionar aos 
engenheiros geógrafos, topógrafos, hidráuli
cos, etc., que trabalharem na Estatística, o 
inapreciável benefício das confrontações, ru
mos de agulha, etc , que suprirão, quanto é 
possível, a desaparição de tantos volumes de 
idêntico trabalho, confeccionados pelos en
genheiros da Demarcação que levantaram a 
carta do País, e dos quais apenas resta um 
só volume na Secretaria." 

"E assim, durante dois anos de traba
lho ininterrupto, pôde Antônio Manuel or
ganizar 111 quadros estatísticos, 18 mapas e 
cartas geogt áficas, ficando quasi pronto um 
grande mapa da Província, em que já figu
ram as terras "novamente descobertas", tra
balho do engenheiro Pereira de Campos 
Os quadros estatísticos deviam ser impres
sos, mas, diz Câmara que "mui tarde reco
nheci que o Govêrno Imperial (de quem es
perava meios para proceder a essa impressão, 
ou aprovação de medidas que lhe propus, 
para que ela fôsse feita por outra via) se 
denegara a um e outro" Por isto, forçoso 
lhe foi dar outra organização aos quadros 
primitivos para que, em cadernos, fôssem fa
cilmente lidos e examinados pelo Govêmo 
Provincial. Estes quadros são os que o Con
selheiro Camargo, dez anos mais tarde, pu
blica em seu trabalho estatístico da Pro
víncia 

"Versam êles sôbre todos os departa
mentos estatísticos, abrangendo estudos re
trospectivos sôbre estatística territorial ( físi
ca, política e administrativa); demográfica, 
com um quadro sôbre a população negra; 
econômica (agricultura, criação, indústria, co
mércio, etc ) ; intelectual e moral (instru
ção, criminalidade, etc.) 

"Parece incrível que sem meios mate
riais para tão grande esfôrço, pudesse Antô
nio Manuel realizar, no curto espaço de dois 
anos, trabalho de tal monta. E além disto, a 
saúde combalida se agravara, torturando-o 
com padecimentos atrozes Residia na pró
pria repartição, num pequeno quarto sem con
fôrto, onde, a par da inspecção dos quadros 
confiados a copistas, escrevia êsse formidá
vel trabalho Ensaios Estatísticos, de publi
cação póstuma. "Posso assegurar - diz -
que pus quanto cuidado em mim esteve, para 
dar a possível perfeição a êste trabalho e 
que, por cúmulo da contradição, ainda gra
vissimamente enfêrmo como ainda me vejo 
ao escrever estas linhas, o continuei sem in
terrupção de um só dia, arrastando-me do 
meu leito à sala em que êles se fazem para 
dirigí-los" Fazia essa observação quasi às 
portas da morte, em 1848 

"Ensaios Estatísticos é um trabalho fun
damental para o conhecimento do Rio Gran
de do Sul Câmara o terminou poucos meses 
antes de falecer, mas só foi publicado em 
1851 no jornal Mercantil, de Pôrto Alegre, 
e em escasso número de folhetos avulsos, de 

que só conhecemos o existente na Biblioteca 
Nacional. Impõe-se, pois, a sua reedição 
para consulta dos estudiosos. 

"Original e precioso, o trabalho do ve
lho conselheiro mostra novas facetas de seu 
espírito culto que acompanha os últimos es
tudos conhecidos no tempo sôbre várias mo
dalidades estatísticas Condensa-se em 115 
páginas, formato in-4.0 , impresso na Tipo
grafia do Mercantil, rua da Praia n ° 367, 
em 1851. 

"Depois de uma "Introdução", dá-nos 
Câmara uma "Sucinta descrição geográfi
ca da Província", em que estuda sua situa
ção, confrontação, atual divisão Segue-se 
um estudo sôbre o "Território considerado 
com relação às facilidades que oferece ao 
movimento industrial" Data de 1817, diz aí, 
o início da prosperidade da Província, depois 
das lutas que roubaram ao seu solo os bra
cos dos trabalhadores e a tranquilidade dos 
lares e apenas salva dos horrores da guerra 
civil se vai encaminhando ao fastígio da 
opulência, consideração e engrandecimento a 
que a natureza a destinou 

"Seria difícil deparar um país na Amé
rica do Sul mais apropriado ao desenvolvi
mento industrial, e que para atingit êste fim 
a maior amplidão desejável, careça de me
nos despesas, e sacrifícios por parte da so
ciedade Cortado e orlado de caudalosas 
linhas dágua, banhado por lagos e rios de 
segunda ordem; que se poderiam ligar por 
meio de canais, tornando estes últimos e al
guns dos primeiros em quasi toda a sua 
extensão navegáveis; retalhado de lombas que 
fazem possível abertura de amplas e cômo
das estradas, e para cuja construção e con
sertos sobram os materiais necessários, de
sassombrados dessas montanhas colossais que 
tão difícil tornam o trânsito das mercadorias 
na Espanha, em alguns pontos da França, 
Itália, Boêmia, no Chile, no Perú e em mui
tas outras partes, abundando de quanto se 
faz preciso para ereção de estabelecimento 
de pontes e barcos de passagem, de que mais 
necessita esta Província para abrir as mais 
vantajosas linhas de comunicação aos seus 
produtos manufaturados, às suas produções ' 
industriais? . De braços, e somente de bra
ços, primeiro elemento da fôrça dos Estados, 
criador de todos os outros, ou que os faz 
valer e apreciar 

"E em largas considerações refere-se à 
lavoura, à indústria, à criação, apreciando as 
condições do solo e a sua fertilidade natu
ral, ilustrando as suas observações pessoais 
com o confronto do que se faz na Europa e 
outros países adiantados da América. 

"Estuda em seguida o "Território geog
nózica e geologicamente considerado", dando 
interessantes notícias das riquezas minerais 
do Rio Grande; de movimentos sísmicos de 
pequena intensidade guardados na memória 
dos antigos; e se louva em Sellow para es
tudar a formação geológica dessa região 

"O "Clima" lhe merece demoradas con
siderações E na parte que consagra à "Histó
ria" tem uma página "sôbre o caráter dos 
habitantes da Província de S Pedro, índole, 
costumes e hábitos", que é uma síntese de 
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admirável observação socíogênica. Registre
mo-la: 

"Sóbrio, ativo, generoso e bravo; amigo 
sincero e inimigo não depreciável; firme 
como um rochedo e de invencível constância 
na maior adversidade, entusiasta da glória, e 
para conseguí-la anelando os combates, e cor
rendo após o perigo com avidez insaciável: 
mas preferindo as mais rudes fadigas de vi
víssimas operaçõeS militares à estação inati
va dos cantonamentos, e a que resulta as 
nossas guarnições de paz; menos disposto ao 
serviço de infarite do que ao de cavaleiro, 
sem deixar de desempenhar qualquer deles 
quando lhe é destinado; dispersando-se algu
mas vêzes e- retirando-se mais por incapaci
dade do chefe, que por falta de ânimo num 
campo de batalha; sensível em extremo ao 
benefício, e perdoando poucas vêzes ·um ul
trage; inclinado ao belo sexo, cuja sociedade 
cultiva com urbanidade e delicadeza não vul
gares, e que se fazem notáveis até nas clas
ses menos educadas; sofrendo o frio, a fome, 
a sêde, a calma intensa com resignação e 
paciência admiráveis, geralmente talentosos 
e aptos para cultivar as ciências em que 
muito teriam aproveitado se de mais tempo 
as leis e as instruções que as fomentam e 
mais felizes circunstâncias tivessem concorri
do para ajudá-los; bom pai, excelente marido, 
filho respeitoso, o cidadão rio-grandense foi 
talhado de molde para exercer as virtudes 
cívicas e guerreiras, que o fazem recomen
dável, e será indubitavelmente tão bom agri
cultor e fabricante como tem sido solícito 
criador de gado. Tudo deve esperar-se, final
mente, de um povo, que atravessando a cega 
mal conduzida guerra civil de seu país, que 
a todo o momento provocado pelo exemplo 
contagioso de tantas outras províncias, que 
constantemente arremessadas para o charco 
imundo da brutalidade, imoralidade, impudor 
e desenvoltura da asqu~rosa imprensa brasi
leira (aliquanta exceptione concessa), nem 
assim foi possível degradá-lo e corrompê-lo, 
conservando-se intacto no seu gênio cavalhei
ro, seus brios, modéstia, dignidade e honra " 

"Velho soldado de campanhas gloriosas, 
não escaparam a Câmara judiciosas observa
ções sôbre "Meios defensivos do País". "O 
Rio Grande será sempre o teatro obrigado 
de todas as guerras em que nos empenhar
mos". Se se entende por defesa de um país 
cobrir unicamente aqueles pontos mais inte
ressantes dêsse mesmo país, como sejam al
gumas cidades comerciais, certos depósitos, 
tal qual desfiladeiro, situado sôbre linhas de 
comunicações; não impedir, nem podendo im
pedir que o inimigo penetre impunemente 
por todos os outros, sem exclusão daqueles 
colocados no mesmo interior da Província; 
se se entende transformar êsse interior em 
teatro sanguinolento da guerra, sem que seja 
possível impedir o roubo de gado, o consu
mo dos víveres, o saqueio das casas, a mor
tandade de cidadãos inermes, o rapto, o es
tupro, a violação das matropas e donzelas; 
para que no fim de tantas afrpptas e estragos 
se celebre um tratado de paz çlesigual e 
vergonhoso, qualquer general ·nos basta; em
bora pertença à ordem daquele que foi com-

pelido a aceitar a batalha nos campos do 
Rosário ou Itusaingó; e também bastará que 
o exército encarregado da simples defensiva 
(o mais desigual e perigoso sistema que pode 
adotar-se na guerra'), em pouca cousa exceda 
à fôrça numérica do exército invasor. 

"Mas, se a defesa consiste nas condições 
táticas que largamente enumera "em tal caso 
fôrça é colocar à frente do nosso exército um 
General digno dêste título e ainda com êle 
não bastam 15.000 homens para completar 
a defesa, nem nos sobrariam 30. 000 para 
fazer respeitar ui:na fronteira de 260 léguas 
de extensão" . Estuda, então, o plano geral 
de fortificações, o deslocamento das unidades 
que deverão obstar o passo ao invasor; exalça 
a ação de Caxias "na brilhante e bem calcu
lada campanha do sul" Com intuitos de 
defesa divide a Provinda em secções: 

"Eu colocaria, informa, 6 000 homens 
na primeira subdivisão da segunda secção 
territorial, eni Alegrete; 6. 000 na segunda 
subdivisão da mesma segunda secção, S. Ga
briel; 6 . 000 na terceira subdivisão entre a 
capela do Herval e Bagé, quinze léguas dis
tante desta última povoações; 6. 000 na se
gunda sub-divisão da segunda secção junto 
à cidade de Pelotas; 3 . 000 na segunda sub
-divisão da· primeira secção em Itaquí; 3.000 
na segunda subdivisão da segunda secção en
tre os arroios Velhaco e os grandes tributá
rios do Camaquã" . Passa em revista o pro
blema fundamental de qualquer operação de 
guerra no Rio Grande: a aquisição de cava
los, sugerindo os meios de adquirí-los, ou 
estabelecendo grandes "estâncias nacionais de 
remonta" . Aborda também a questão dos 
víveres E por último, cauteloso, indica "a 
eficaz cooperação de um aliado dêste lado 
da América do Sul" 

"Trata em seguida da "População". Re
viu toda a literatura estatística da época. 
Confronta, investiga Halley, Kerseboom, 
Condorcet, Simpson, Malthus e uma infini
dade de estudiosos de assuntos estatísticos, 
lhe são familiares. Estabelece relações, da
das as diversidades de clima, território e 
outros fatores econômicos e sociais, para nas
cimentos e mortes, no Rio Grande do Sul. 
Determina as percentuais diversas com que 
joga para tirar conclusões e observações que 
pqderiam ser subscritas ainda hoje, 

"A "Agricultura" ocupa um largo capí
tulo. Precede-o um estudo histórico que re
vela larga consulta bibliográfica. O trigo lhe 
merece destaque especial. Trata largamente 
sôbre a criação de animais No tempo de 
José Bonifácio lhe apresentara uma Memó
ria sôbre a introdução de dromedários para 
transportes nas largas campanhas do sul 
Coincidia com outra que o Patriarca da In
dependência enviara também a D. João VI. 
Mas, o assunto, com a queda de José Boni
fácio, não teve solução. Lembra a criação 
de companhias agrícolas, de grandes organi
zacões industriais. Domingos José de Almei
da· colabora na questão do charque. Insiste na 
fundação de "Fazendas Nacionais" para a 
remonta do exército. De 1837 a 184.4, infor
ma, foram despendidos 980:822$598 com a 
compra de cavalos, só no Rio Grande do Sul. 
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"Os capítulos seguintes são dedicados ao 
"Comércio". Estuda com copiosos dados nu
méricos a estatística comercial de todos os 
municípios da Província, importação, expor
tação, rendimentos alfandegários, movimento 
fluvial e marítimo, em suma, todas as moda
lidades da riqueza e da produÇão do Rio 
Grande do Sul. 

"Não se pode num rápido esc&rço dar 
uma idéia precisa dêsse trabalho, que é bas
tante para consagrá-lo um estudioso, um 
sábio 

"Nos últimos tempos agravara-se-lhe a 
neurastenia profunda adquirida aos choques 
das mais cruéis decepções. Antiga enfermi
dade amargara-lhe os dias Na manhã de 30 
de Junho de 1848, ao entrar no seu quarto 
um contínuo da Estatística, que fôra o anti
go comandante da escolta que o acompa
nhara a Itapua, encontrou-o morto, enregela
do, sôbre o leito em que dormia. 

"Tinha a sim lado, na mesa de cabeceira, 
o monumental trabalho que lhe consumira 
os dois últimos anos de vida operosa e digna 
que terminou aos sessenta e cinco anos de 
idade 

"Esquecido pelos seus coetâneos, quasi 
desconhecido hoje, ressurge ao esplendor da 
sua intelectualidade nas observações admirá
veis, no caráter íntegro, no profundo apêgo 
que consagrou à sua Pátria, a qual soube 
servir com honra, ilustrando seu nome nos 
campos de batalha da velha Europa, repre
sentando-a com inteireza no exterior e glori
ficando-a pelo saber e pela inteligência". 

A Estatística No período republicano, 
a Estatística Riogranden
se encontrou a atmosfera 
ideal para o seu amplo 
desenvolvimento, p o i s , 

no regime 
republicano 

embora lentamente, ela foi conquistando sem 
interrupção todas as etapas necessárias ao 
seu integral aperfeiçoamento 

Um dos primeiros atos do saudoso Vis
conde de Pelotas, ao assumir o Govêrno do 
Rio Grande, foi o da criação da Repartição 
de Estatística, de cujo passado já só exis
tem alguns trabalhos recolhidos ao Museu 
Justificando o seu ato n.0 32, de 29 de De
zembro de 1889, 'que criou a Repartição de 
Estatística, como uma das três Diretorias da 
então "Superintendência das Obras Públi
cas", assim se expressava aquele eminente 
estadista, a quem não faltava nítida com
preensão do valor da estatística para elabo
ração dos planos de administração: "Consi
derando ser de absoluta necessidade criar 

' uma repartição que especialmente se encar
regue de colhêr dados estatísticos que possam 
servir de base à solução dos múltiplos pro
blemas que ao Estado cumpre resolver" ... 

Por ato n ° 185, de 12 de Maio de 1892, 
o Govêrno de então, "reconhecendo que o 
serviço de estatística é de utilidade univer
salmente reconhecida e portanto necessário", 
tratou de reorganizar a Repartição, declaran·
do que em tal reforma tinha por fim o tra
dicional princípio de manter a continuidade 
do serviço; 

Pelo Decreto n ° 42, de 10 de Janeiro 
de 1895, a Diretoria de Estatística, que até 

então funcionara na Secretaria das Obras 
Públicas, foi anexada à do Inte1ior, consti
tuindo a 3 a Diretoria da Repartição Central, 
conforme discriminação feita depois taxativa
mente pelo art 5 ° das DISPOSIÇÕES RE
GULAMENTARES do Decreto n.0 119, de 
31 de Dezembro de 1897 

Em 1906 (Decreto n ° 876, de 8 de 
Março) constituiu-se a Repartição do Arqui
vo Público, Estatística e Biblioteca, subor
dinada à Secretaria do Interior. Pelos 
arts 1 ° e 5 ° do regulamento, foram nova
mente definidas as funções da Secção de 
Estatística, segunda da Repartição, a saber: 

1.0 
- Executar, coordenar e analisar 

todos os trabalhos estatísticos que se rela
cionarem com o estado físico, econômico, 
comercial, industrial, político, administrativo, 
moral e intelectual do Estado. 

2.0 
- Formular planos e dados neces

sários à exata apreciação de qualquer ordem 
de fatos ocorrentes no Estado e susceptíveis 
de redução a fórmulas numéricas 

3 ° - Prestar as informações estatísticas 
de que carecer a administração pública. 

4 ° - Executar os trabalhos do recen
seamento geral da população, segundo o plano 
que for organizado 

5 ° - Classificar os dados estatísticos 
e censitários que recolher, agrupá-los cienti
ficamente, estabelecer as proporções aritmé
ticas e geométricas a que êles se prestarem, 
expô-los em diagramas ou por outro método 
gráfico 

Além dêsses, ela teria ainda o encar
go de: 

"Propagar pelos meios a seu alcance o 
conhecimento da necessidade e das vanta
gens da estatística, promovendo o concurso 
da iniciativà individual para a aquisição dos 
dados e das informações convenientes" . 

Por Decreto n ° 1 435, de 11 de Feve
reiro de 1909, o Govêmo do Estado, consi
derando o grande desenvolvimento que iam 
tendo os serviços afetos às Secções do Arqui
vo Público e a necessidade de dar autonomia 
a cada uma delas, resolveu desanexar, dessa 
tríplice Repartição, a Biblioteca e a Estatís
tica, que passaram imediatamente a consti
tuir duas Repartições autônomas. 

Depois, pelo Decreto n.0 1. 853, de 24 
de Junho de 1912, o Governador do Estado, 
- "considerando que o serviço de Estatísti
ca, abrangendo vários ramos da atividade hu
mana, exige, porisso, uma série de conheci
mentos; considerando, mais, que essa circuns
tância aconselha a divisão dêsse serviço por 
secções, de modo que o respectivo pessoal, 
obrigado ao estudo de menor número de 
assuntos, possa assim se especializar" - reor
ganizou a Repartição de Estatística, ficando 
constituída por três secções: a primeira, de 
Estatística Econômica; a segunda, de Esta
tística Política; a terceira, de Estatística De
mográfica, cogitando também o Decreto do 
número de funcionários do respectivo quadro. 

O Dr. Carlos Barbosa Gonçalves, que, 
no período presidencial (1908 a 1913), se 
notabilizou por uma soma inestimável de 
empreendimentos de grande projeção na vida 
econômica e social do Rio Grande, consubs-
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tanciou a sua magistral obra administrativa 
em dois Decretos de inestimável valor histó
rico: o primeiro desanexando o Serviço de 
Estatística de outra repartição e dando-lhe a 
necessária autonomia, em 1909; o segundo, 
reorganizando, em 1912, seu aparelhamento, 
dentro de normas eminentemente técnicas, 
com ' a criação de 3 secções especializadas 
que, ainda hoje, não sofreram solução de 
continuidade quanto aos seus característicos 
mais elementares 

No período governamental do Dr Borges 
de Medeiros, cidadão de grande cultura filo
sófica e, por isso· mesmo, sábio cultor da ver
dade pura, continuou a Estatística Gaúcha, 
por largos anos, a gozar do mais alto conceito 
por parte da Administração que não regatea
va recursos materiais para o seu maior aper
feiçoamento técnico e científico. Para que 
nas suas linhas estruturais e na sistematiza
ção dos serviços a Estatística Riograndense 
pudesse nivelar-se às melhores organizações 
congêneres nacionais e estrangeiras, criou o 
Govêrno do Dr Borges de Medeiros, em 
1926, a rede de informações do interior, no
meando, consequentemente, um delegado 
para cada comuna, afim de coletar os dados 
nas' próprias fontes Essa instituição das 
agências municipais, que o Instituto Brasi
leiro de Geografia e Estatística, em sua alta 
sabedoria e intuição técnica, muitos anos de
pois viria consagrar, em normas mais ou me
nos semelhantes, foi estabelecida mediante 
um convênio ínter-adtninistrativo, firmado en
tre o Estado e os municípios, e constitue a 
primeira organização dêste gênero no País. 

No Govêrno do Dr Getúlio Vargas, re
cebeu a Estatística Gaúcha todo o apoio e 
prestígio a que fazia jus 

Em 1936, é ratificado o convênio assi
nado, na Capital da República, entre o Esta
do e o Instituto Nacional de Estatística, para 
padronização das estatísticas brasileiras, fir
mado, em nome do Govêrno do Rio Grande 
do Sul, pelo seu representante, Dr Raul Pila, 
então Secretário da Agricultura, que, apesar 
da sua curta permanência na direção de uma 
das mais importantes pastas da Administra
ção, se impôs à consideração e reconhecimen
to dos obscuros obreiros da Estatística pelo 
interêsse e entusiasmo com que se empe
nhou na efetiva integralização dos serviços 
regionais nas normas traçadas pela Con
venção. 

Durante o período republicano, até a 
presente data, teve a Estatística Riogran
dense os seguintes diretores, colocados de 
acôrdo com a ordem de sucessão : 

1 ° Duarte Ribeiro 
2.° Francisco Goncalves Miranda 
3.0 Artur Candal. • 
4.0 João Pereira Gomes 
5° Júlio Vasques 
6 ° Nataniel Cunha 
7 ° Artur Candal · 
8 ° Augusto M. de Carvalho 
9 ° Otávio M. Mascarenhas 

10 ° Augusto M de Carvalho 

Assumindo, em 1907, a direção da Esta
tística do Rio Grande do Sul, seu Estado 

natal, o agrônomo Júlio Vasques, antigo cola
borador do almanaque do Dr. Graciano de 
Azambúja, revelou-se, desde logo, um espí
rito culto e de grandes possibilidades de rea
lização no desempenho do cargo para que 
fôra escolhido. Homem simples, dotado de 
uma extraordinária capacidade de trabalho, 
de um caráter sem jaça e de firme autórida
de, Júlio Vasques simbolizou, por largos anos, 
a estrutura moral da própria instituição que 
dirigia Com grande tino administrativo, pos
suindo admirável senso prático e perfeita in
tuição técnica dos trabalhos estatfsticos', com 
uma perseverança e tenacidade sem limites, 
sistematizou, definitivamente, os serviços de 
estatística do Estado e realizou trabalhos no
táveis que o estão a recomendar à gratidão 
dos seus coestaduanos A modelar organiza
ção dos trabalhos de estatística demográfica 
do Rio Grande é uma realização só por si 
digna de recomendá-lo à justiça da posteri
dade, se tantos outros não chegassem para 
documentar seu mérito e encher de glórias o 
seu nome. 

O Sr Artur Candal que, na primeira 
gestão, teve curta permanência no cargo de 
Diretor, na segunda tornou-se um dos bene
méritos da Estatística Riograndense, pois, 
além de possuir primorosa cultura, revelou-se 
um excelente estudioso da técnica estatísti
ca, trabalhando, intensamente, para aperfei
çoar e dar expansão ao Departamento que 
dirigia com os mais satisfatórios resultados 

O Sr. Augusto Meireles de Carvalho, ao 
contrário do Sr Artur Candal, fez longo es
tágio na primeira gestão, quando realizou um 
trabalho notável pela Estatística do seu tor
rão natal. Inteligente, espírito irrequieto, do
minado por um grande anseio de tealizações, 
conseguiu converter em realidade o seu gran
de sonho de tornar a repartição que dirigia 
uma das primeiras, em organização, na Amé
rica do Sul, consoante expressão de um aba
lizado técnico norte-americano E, sem fa
vor, pode afirmar-se que a Estatística regio
nal deve à sua cultura, à sua argÚcia, à sua 
tenacidade, a fase mais produtiva, rriais bri
lhante e mais intensa de desdobramento da 
sua estrutura técnica 

Enfim, todos os que estiveram à frente 
dos destinos da Estatística, no período repu
blicano, cooperaram, ardorosamente, dentro 
das suas possibilidades, para maior aperfei
çoamento dêste Departamento técnico es
tadual, 

O início de uma 
nova fase 

De 1930 a 1937, não 
obstante o esfôrço de
senvolvido pelo Ins-
tituto Brasileiro de 

Geografia e Estatísticà, um dos mais patrió
ticos empreendimentos dos nossos tempos, 
com âmbito de ação em todo o País, visan
do a padronização da Estatística Brasileira, 
e os compromissos assumidos pelo Estado, 
perante a referida instituição, a repartição 
estadual viu-se na contingência de paralisar 
toda a sua atividade, pela falta do mais 
rudimentar material de apuração. 

Nesse lapso de tempo, a Administração 
do Rio Grande resolveu, sistematicamente, 
imobilizar, como o fez, o excelente aparelha-



764 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

mento estatístico do Estado, pondo em prá
tica as medidas mais humílhantes para con
secução dêsse fatal desiderato. 

Em 1938, a Administração Riogranden
se, integrada no sadio espírito renovador do 
Estado Novo, voltou, imediatamente, a sua 
atenção para o aparelhamento estatístico, 
dando-lhe um prédio para sede e dotando-o 
de um equipamento "Hollerith" 

E para concluir a obra de renascimento 
vitalizador do organismo estatístico, atrofia
do e combalido pela mais lastimável indife
rença e desprestígio do poder público, situa
ção essa perdurante por cêrca de 7 anos, o 
Cel. Osvaldo Cordeiro de Farias, Interven
tor Federal no Estado, solicitou a vin<f: de 
um técnico do Instituto Brasileiro de Geo
grafia e Estatística, para reorganizar os ser
viços estatísticos regionais, adaptando-os às 
normas daquela já consagrada instituição bra
sileira, para o que prometeu pôr em prática 
todas as providências e proporcionar os re
cursos necessários à obtenção dêsse grandio
so objetivo Porisso, já se encontra entre 
nós o Sr Barreto Falcão, funcionário de 
primorosa cultura, de extraordinária capaci
dade de trabalho e de invejável espírito de 
organização, para tornar efetivo o ressurgi
mento integral da Estatística Riograndense, 
esquematizando o seu plano de trabalho den
tro das normas científicas do Instituto Bra
sileiro de Geografia e Estatística O Sr. Bar
reto Falcão não traz somente as credenciais 
de Delegado do Instituto, mas uma vasta ba
gagem de realizações de caráter técnico, 
administrativo e literário e uma vontade in
flexível de vencer a mais árdua das tarefas 
que já lhe foi confiada, do que, estou certo, 
conseguirá desincumbir-se cabalmente, dada 
a firmeza, serenidade e prudência com que 
vai vencendo os naturais obstáculos iniciais 

Porisso, dentro em breve, o Instituto 
Btasileiro de Geografia e Estatística, em cuja 

N. R -Tendo sido elaborada em Agosto de 
1938, a interessante monografia do Sr. Albano de 
Oliveira apenas pôde registrar o ''início de uma nova 
fase" na estatística sul-riograndense, sem que che
gasse, todavia, a referir os seus resultados E êsses 
constituem, sem dúvida, uma das mais rápidas e ex
pressivas vitórias ainda verificadas em qualquer dos 
sectores do sistema estatístico regional 

Graças, sobretudo, ao apoio irrestrito assegu
rado pelo Govêrno do Estado à atuação do Delegado 
do Instituto, Sr Pedro Barr-eto Falcão, o Rio Grande 
do Sul conseguiu em menos de um semestre, ou seja 
até fins de 1938, dar admirável ilnpulso à sua organi~ 
zação estatística, que passou a figurar na linha de 
frente, na vasta rede de órgãos técnicos coordenada 
pelo I B G E. Além do Decreto que deu nova es
trutura aos serviços estatísticos sul-riograndenses, em 
proveito de sua eficiência, foram assinados ainda vários 
outros, todos êles de grande alcance pala os objetivos 
que se tinham em vista Cumpre destacar, entre êsses 
Decretos, o de n ° 7 604, que regulamentou a Bio· 
-Estatística, o de n ° 7. 611, que regulamentou a Di
retoria de Estatística Educacional, e, finalmente, o 
de no 7 631, que regulamentou os serviços municipais 
de estatística 

Baixada essa legislação, dela advieram resul~ 
tados os mais favoráveis à estatística sul~riograndense 
Entre êles, por exemplo, o da elevação do orçamento 
do respectivo Departamento de mil e poucos para 
1 500 contos e a sua subordinação ao próprio Chefe 
do Govêrno, conforme estatue, em beneficio da hie
rarquia dos órgãos eatatísticos centrais, uma das cláu
sulas da Convenção Nacional de Estatística Vale 
referir, também, que a transformação da antiga Sec
ção de Estatística Educacional em Diretoria de Es-

Secretaria se encontra o nosso eminente pa
trício e insigne mestre Dr Teixeira de Frei
tas, terá atingido uma das maiores etapas 
para integral normalização técnica da Esta
tística Brasileira 

Dêsse fato, verdadeiramente auspicioso, 
a Administração do Rio Grande, como o povo 
gaúcho, hão de colhêr os mais salutares be
nefícios pela eficiência técnica que será im
primida ao Órgão centralizador das estatísti
cas regionais. 

Serviços 
de 

Estatística 

São os seguintes os departa
mentos oficiais que possuem 
serviços de estatística orga
nizados no Rio Grande do 
Sul : 

Secretaria da Educação (Estatística Edu
cacional) 

Tesouro do Estado (Serviço de Esta-
tística da Fazenda) . 

Viação Férrea. 
Pôrto do Rio Grande 
Departamento de Saúde Pública (Es

tatística Demográfica Sanitária) 
Chefatura de Polícia (Gabinete de Iden

tificação) 
Ptefeitura da Capital 

Fontes de 
informação 

Para elaboração do presen
te estudo histórico, foram 
compulsados os relatórios 
apresentados pelos direto

res da Estatística à administração estadual, 
inclusive os de 1836 e 1857, a Revista do 
Instituto Histórico e Geográfico do Rio Gran
de do Sul, as Mensagens governamentais e o 
Ementário da Legislação Riograndense, de 
Oldemar Rohrig 

Albano de Oliveira 
(Chefe de Sec~iío do D E E do Rio Grande do Sul I 

tatfstica Educacional importou na duplicação de seu 
pessoal e triplicação do respectivo orçamento. 

Suficientemente aparelhado de material e pes~ 
soai, o Departamento de Estatística do Rio Grande 
do Sul entrou numa fase de grandes atividades, re
velando a eficiência de seu mecanismo interno através 
de numerosos trabalhos estatísticos, entre os quais o 
"Anuãrio Demográfico", correspondente a 1938 e 
apresentando os dados completos do ano anterior, os 
volumes referentes às estatisticas industriais e ban
cárias, várias monografias, etc. Também à Diretoria 
de Estatística Educacional coube realizar uma obra de 
apreciável vulto," do que constituíram valiosa demons
tração os dois volumes por ela editados em meados de 
1939 ~"Estatísticas Culturais de 1937" e "Boletim 
de Estatísticas Educacionais- 1936/1937" 

A Junta Executiva Regional, por sua vez, 
passou a dar eficiente colaboração a êsse plano de reer~ 
guimento da estatística sul-riograndense, reunindo-se 
com absoluta regularidade e assentando providências 
do maior alcance 

Em Janeiro dêste ano, o Sr. Barreto Falcão foi 
nomeado Delegado Regional do Serviço Nacional de 
Recenseamento no Rio Grande do Sul, indo ocupar a 
direção do Departamento Estadual de Estatística o 
Sr. Mem de Sá, que vem tendo, igualmente, uma 
atuação das mais proveitosas aos interêsses da estaw 
tística sul-riograndense 1 

Chamado, também, ao desempenho de impor
tante missão nos serviços censitários regionais, o Sr 
Ernesto Peland a deixou de exercer, naquele mês, as 
funções de Diretor da Estatística Educacional do 
Estado, sendo substituído por um seu esforçado cola
borador, o Sr América Pio de Almeida 
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1) - A criminali
dade depois da 
Grande Guerra · -

Depois do grande conflito europeu de 
1914- 1918, a criminalidade assumiu 
proporções inquietantes em todos os 
países do mundo A Grande Guerra, 
que custou mais 

porte para os fins militares, a fuga 
provocada dos prisioneiros de guerra, 
os fornecimentos de péssima qualidade 
ao exército e à marinha, etc. 

Delitos houve que estavam já pros:.. 
critos nos códigos penais, mas chega
ram a ser praticados com maior fre

quência durante 
a Grande Guerra. de 20 milhões de 

vidas, tendo dei
xado ainda deze
nas de milhões de 
mutilados, criou 
u m verdadeiro 
ambiente favora
bilíssimo ao cri
me Tanto isso é 
verdade, que nos 
países beligeran
tes o número de 
delitos foi cres
cendo no domínio 
militar e civil, 
propagando-se o 
fenômeno às na
ções neutras de 
todos os conti
nentes, onde sur
gilam classes no
vas de delitos, a 
princípio dirigi
das contra a con
tinuação da guer
ra Êsses delitos 
não eram previs
tos pelas legisla
ções em vigor 
Coube às leis es
peciais de efeito 
1 etroativo sancio
ná-los r a p i da -
mente para a de
fesa dos interês
ses bélicos. Por 
outro lado, nos 
códigos pena i s 

A Assembléia Geral do Conselho 
Naciof'ral de Estatística, em 
sua Resolução n.0 142, de 22 

de Julho de 1939, sugeriu, como pa
dJ ão para organização das secções 
ou se1 viços de estatística policial
-criminal e judíciá! ia das demais 
Unidades Federadas, o plano ado
tado, com os melhores resultados, 
no Se1 viço de Estatís{ica Policial
-Criminal do Estado de São Paulo 

Ainda na mesma Resolução, é 
1 ecomendado ao estudo dos estatís
ticos brasilei1 os o trabalho 01 ga
nizado pelo mesmo Serviço, por so
licitação da Junta Executiva Re
gional do Conselho em São Paulo, 
e no qual estão consubstanciadas, 
dentro de rigoroso critério técnico
-científico, as normas de padroni
zação convenientes ao levantamen
to da estatística policial-criminal 

Abrindo espaço, nesta secção, a 
êsse impo1 tante documento, quere
mos chamar pm a o problema a 
atenção de quantos estejam no caso 
de cont1 ibuir para o seu satisfató-
1 io encaminhamento, em benefício 
da 1 egulw i.zação, em todo o país, 
de um plano de levantamento esta
tístico cuja irnpm tância técnica e 
social seria desnecessá1 io encm ecer 

Trata-se de es
pionagem, delitos 
contra o dever do 
serviço militar, 
contrabando, re
velação de segre
dos militares, en
trada no serviço 
militar estrangei
ro ou do inimigo, 
posse de armas 
proibidas, insti
gação dos crimes 
contra as fôrcas 
armadas, organi
zação de fôrças 
armadas proibi
das, greves, deli
tos de imprensa, 
a falta de cum
P r i m e n t o dos 
contratos de em
prêsas firmados 
c o m o Estado, 
ocultação de fugi
ti vos m i I i t a -
res, etc 

No período que 
se seguiu à Gran
de Guerra verifi
cámos toda uma 
serre de delitos 
novos devidos es
pecialmente aos 
transtornos polí-
ticos, sociais, eco
nômicos e finan

deixaram de figurar muitas espécies de 
crimes somente praticados em tempo 
de paz 

Entre os chamados delitos bélicos 
devemos citar todos os atos criminosos 
contra a guerra, a sonegação ou o des
cuido na entrega de meios de trans-

ceiros que tiveram por teatro diversos 
países em geral e, especialmente, as na
ções que perderam a luta Os movimen
tos revolucionários, as perturbações do 
equilíbrio da produção e do consumo, 
com o desaparecimento de milhões de 
consumidores na guerra, a desvaloriza-
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ção da moeda, a desocupação, a miséria, 
a destruição de numerosos lares, etc , 
contribuíram para o considerável au
mento de criminalidade. 

Cada nova forma de delinquência 
cria nov.as classes de criminosos Temos, 
no caso, o exemplo da "lei sêca" dos Es
tados Unidos, a qual, de um dia para 
outro, aumentou formidavelmente o nú
mero de crimes e criminosos" As novas 
leis penais teem tido, por vêzes, o mes
mo resultado enriquecer com novos da
dos as estatísticas criminais 

Segundo Thot, a criminalidade 
post-Grande Guerra, além da que se 
pode denominar de 01 dinária, divide
se em três grupos, de conformidade 
com a promulgação das novas leis pe
nais, a recrudescência da criminalida
de ordinária propriamente dita e o 
aparecimento de novas formas dos de
litos conhecidos, formas essas que se 
podem qualificar de características O 
rápido progresso de certas ciências 
contribuiu também, direta ou indire
tamente, para o desenvolvimento de 
ce1;.tas espécies de delinquência 

Os principais fatos puníveis pela 
legislação penal de caráter ocasional 
são os seguintes abusos nos preços dos 
artigos de plimeira necessidade, ocul
tação de mercadorias, adulteração dos 
gêneros de primeira necessidade, dell
tos comerciais, delitos industriais, cli
mes contra a segurança da Sociedade 
e do Estado (novas formas de sedicão 
e rebelião), delitos contra as leis ou de
eretos tratando de câmbio, expatria
ção de capitais e moeda, não aceitação 
da moeda de circulação forçada, etc 

Essa é a primeira forma extraordi
nária no 1 ecrudescimento da crimina
lidade ordinária Os delitos de sangue 
aumentaram em número A sua cru
eldade, ao mesmo tempo, representa u 
máximo do horrível e deshumano Pa
rece ser essa uma consequência do 
"embrutecimento bélico" Os assassi
nos mais ferozes teem sido os ex-com
batentes da Grande Guerra E' o exem
plo daquele açougueiro da Alemanha 
que matou diversas pessoas, para ven
der a carne dos mortos no estabeleci
mento de sua propriedade 

Verifica-se ainda um notável acrés
cimo de fraudes fiscais Veem em se
guida os delitos de usura, de falsifica
ção de invenções, marcas e patentes 
comerciais e industriais, etc A deso
cupação concorreu para o aumento 
considerável de vagabundos e men
digos 

A terceira forma extraordinária da 
criminalidade, depois da guerra de 
1914-18, consiste na apresentação dos 
delitos comuns sob aspectos novos. 
Tais são, por exemplo, os crimes de 
bigamia, de fraude de seguros, o incen
diarismo profissional, etc No caso da 

bigamia, trata-se dos casamentos en
tre os prisioneiros de guerra, já casa
dos nos respectivos países, com as mu
lheres dos países onde se achavam 
aprisionados. Outra classe de bigamia 
cabe às espôsas dos soldados que fo
ram considerados mortos na guerra e 
cujas mulheres contraíam, assim, no
vos matrimônios 

Nos Estados Unidos, a vaga da cri
minalidade post-g uerra determinou 
um enérgico movimento repressivo que 
fez parte do programa governamental 
do presidente Herbert Hoover Ao as
sumir o govêrno em 1929, Hoover reco
nheceu, no seu discurso-plataforma, o 
mais completo "fracasso do sistema de 
justiça criminal" Disse mais "O mais 
nocivo de todos os perigos é atualmen
te a desobediência e a falta de respei
to à lei A criminalidade aumenta sem
pre Ao mesmo tempo, diminue a con
fi:mça na justiça rígida e eficaz" 

Objetivando essa providência do 
govêrno americano contra a crimina
lidade, organizou-se uma comissão es
pecial encarregada de investigar as 
causas de semelhante situação e estu· 
dar os meios para debelar o mal E' a 
famosa "Comissão Wickersham" que 
publicou um volumoso relatório dos 
seus trabalhos, documentação essa ver
dadeiramente desconcertante 

Vejamos as suas conclusões 
Como causa principal da grande 

prevalência da criminalidade nos Esta
dos Unidos, cita-se o fato de que os 
chefes de polícia são nomeados para 
períodos demasiado breves A cidade 
de Milwaukee, que só teve dois chefes 
de polícia durante o período de 46 anos, 
é considerada como um exemplo único 
em todo o país Outra causa da inefi
ciência policial, segundo o mesmo re
latório, é o fato de que os criminosos 
norte-americanos estão melhor equipa
dos para as suas façanhas, do que a 
polícia para combatê-los Cita-se o 
exemplo da cidade de Detroit, onde o 
uso inteligente das comunicações pelo 
rádio, em combinação com a ativida
de das fôrças policiais, deu excelentes 
resultados na luta contra a delin
quência 

Segundo G L Hofstaetter, a cri
minalidade nos Estados Unidos custa 
mais à nação do que todas as despe
sas efetuadas por ela em virtude da 
sua intervenção na Grande Guerra 
As perdas sofridas com os atos de ter
rorismo criminal atingem uma soma 
aproximada de 12 000 000 000 (doze 
bilhões) de dólares por ano Com êsse 
dinheiro poderia ser completamente 
solucionado o problema de desocupa
cão Só na cidade de Chicago, por 
meio de atos de terrorismo, os bandi
dos americanos conseguem extorquir a 
importância de 145 milhões de dólares 
por ano Alí, somente em 1932, se veri-

\' 
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!it;!ar~m ~63 assaltos grave~. • Nas ou
tras cidades americanas constata-se o 
mesmo Nos '.'rackets", atividade cri
minal tipicamente americana, segundo 
Hofstaetter, tomam parte. operários, 
gente dos "bas fonds" e políticos de no-, 
meada Somente em Nova York, os 
"rackets" rendem àos bandidos a im
portância anual de 500 milhões de dó
lares Cada habitante de Chicago pa
ga 45 dólares anuais como subsídio ao 
crime organizado ! · 

_ Temos assim um quadro sombrio 
da criminalidade européia e america
na post~guerra. Durante o período de 
1914-1918 e o que lhe seguiu até os nos
sos dias, verificou-se uma profunda 
transformação na mentalidade huma
na no sentido ·da mais completa cor
rupção moral e do desprêzo absoluto 
pela vida e pela propriedade alheias . 
Entre as causas já apontadas dêsse fe
nômeno social temos que citar ainda 
as seguintes: · 

a) - O rápido progresso da téc
nica; 

b) - O despotismo da máquina; 
c) -- O grande progresso da hi

giene pública. 

A máquina é uma fonte de deso
cupação Na delinquência mundial 
uma grande percentagem cabe aos de
socupados _ de toda espécie, mesmo aos 
que s_e qualificam de "desocupados le-

. gais". O automóvel aumentou o nú
mero de homicídios e lesões involun
tárias, contribuindo, com acidentes de 
trânsito, para à criação do novo tipo 
jurídico penal de autocídio Aumenta 
consideravelmente a prática de crimes 
por meio do rádio. O progresso das ci
ências médicas e higi~ne pública, por 
mais paradoxal que isso pareça, tendo 
concorrido para o hj.elhoramento do 
nível da vida, prolongou a época de 
trabalho do homem, dando como resul
tado pessoas mais capazes para a ati
vidade útil e uma luta mais intensa 
pela existência. Em última ·análise, es
sa fo~ma de progresso concorreu tam
bém para a miséria pública e para a 
desocupação e, conseqqentemente, para 
o aumento da delinquência. 

Se a Grande Guerra, na opinião de 
Thot, exerceu uma poderosa influência 
sôbre o desenvolvimento da crimina
lidade em todos os países do mundo, 
especialmente nos ex-beligerantes, não 
poderia êsse fenômeno universal dei
xar de repercutir no nosso País, ou, 
principalmente, no Estado de São Pau
lo, cuja população, especialmente cos
mopolita, tem uma mentalidade mista 
e facilmente influenciável pelos dife
rentes fatores delinquenciais. Isso, 
aliás, é comum nos Países de imigra
ção. Até há poucos a11os; certos cri
mes eram completamente desconheci
dos ·entre nós. Nos delitos comuns não 

se verificava, senão raramente, aquela 
característiéa de cruelda<:le ou horribi
lidade resultante do "entorpecimento 
moral" provocado pela sangueira cicló
pica do conflito europeu. Houve, po
rém, entre nós, algumas mudanças po
líticas e sociais que nã.o deixaram de 
favorecer a evolução das novas formas 
do crime na delinquência _ çomum pre
vista {)elo nosso Código Penal. Surgi
ram· até atos puníveis que se tornou di
fícil classificar em face da legislação 
pE((lal em vigor Daí o recurso das le
gislações ocasionais ou suplementares 
ou simples interpretações oportunas 
dos dispositivos vigentes do Qódigo, 
"por analogia .dos delitos". 

o Estado de Sãd Paulo foi teatro 
de três movimentos revolucionários: os 
de 1924, 1930 e 1932. E' claro que a fe
nomenologia criminal teria de se en
riquecer forçosamente com novos ma
teriais de estudo e de pesquisa, em fa
ce dos transtornos políticos, sociais, 
econômicos e financeiros ocasionados 
pelas perturbações intestinas 

Releva notar, porém, que entre nós 
essa regressão moral, no sentido da 
criminalidade especializada ou comum, 
está longe de ser comparada com o que 
se tem observado em certas repúbli
·cas sul-americanas, cuja importância 
não excede a de São Paulo. Alí a de
linquência assumiu aspectos mais pro
nunciados de complexidade. E' fácil 
cbnstatá-lo. pela simples e rápida aná
lise das estatistic::ts criminais referen-
tes ao assunto. · 

2) -A estatística do crime. -Os 
dados acima aduzidos constituem um 
substrato científico das últimas esta
tísticas criminais da Europa e dos de
mais continentes onde êsse serviço 
constitue um precioso fator de julga
mento da delinquência da nossa época. 
Referimo-nos ao movimento geral da 
criminalidade e suas relações com di
ferentes manifestações da vida social 
e privada E' conhecida a extrema 
complexidade· dos fenômenos da moral 
negativa. A estatística criminal dá
-nos, por isso, apenas uma idéia apro
ximada do que seja a tremenda reali
dade da delinquência legal ou aparen
te, à qual Quetelet denominou de "tri
buto que se paga com espantosa regu
laridade: o das prisões, dos ergástulos 
e dos patíbulos; o t:i'ibuto que o ho
mem paga ao delito!" Quetelet via no 
criminoso um verdadeiro "budget des 
crimes e des prisons". 

A teoria queteletia;na foi refutada 
por Oettingem, cujas tendências mora
listas são bastante conhecidas Segun
do o seu modo de ver, uma estatística 
do crime revela o seguinte: 

"Muitos delitos apresentam cons
tante progressão; mas, em outros, se 
apreciam· notáveis oscilações, com pe
ríodos de perfeita irregularidade e sem 
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norma fixa alguma num sentido cien
tífico, oferecendo unicamente certos 
reflexos, riuma relação perfeitamente 
concreta em certa ordem de modifica
ções econômicas, morais e sociais Não 
nos importamos aquí com os aconteci
mentos mecanicamente produzidos, se
não com as ações humanas proceden
tes de motivos individuais que, sem 
embargo, se influenciam por circuns..: 
tâncias externas Tais motivos se apre
sentam constantemente em muitos ho
mens". 

A pesquisa da estatística criminal 
consiste, antes de tudo, na análise das 
ações puníveis nas massas (delitos) 
Completa-se com a pesquisa do indiví
duo isolado ou dos motivos individuais, 
tratando-se de averiguar a influência 
que determinadas causas exercem, em 
certo espaço de tempo, sôbre um de
terminado sector de indivíduos 

Observa-se em geral uma séria 
confusão em tôrno das diversas moda
lidades de estatística criminal, confu
são essa que não tem motivo de ser 
Todos os domínios da estatística da 
moral negativa são perfeitamente de
limitados e se completam no seu ob
jetivo único: o estudo da delinquência 
Há quem confunda uma simples esta
tística de ocorrências policiais, por 
exemplo, com a estatística policial-cri
minal muito mais complexa do que a 
primeira, porque abrange o estudo 
mais aprofundado da criminalidade e 
suas características no período préju
diciário, logo após a prática do delito 
e sua classificação em face dos dados 
do inquérito policial Essa é a chama
da "estatística da delinquência apa
rente" que se diferencia da "estatística 
da delinquência legal" de caráter ju
diciário 

Esquematicamente, podemos tra
çar o seguinte quadro de diferen
ciação 

I - Éstatística da criminalidade 
aparente - Cômputo policial-crimi
nal baseado nos dados intrínsecos e ex
trínsecos da delinquência, tendo como 
unidade estatística o crime por espécie 
e, accessoriamente, os números dos au
tores e das vítimas 

II - Estatística da criminalidade 
legal - Cômputo judiciário civil e pe
nal que compreende as seguintes sub
-divisões: 

a) - Estatística civil 1) - Pré
-judiciária (estatística notarial); 2) -
Judiciária administrativa (estatística 
judiciária civil) e sociológica (estatís
tica da litigiosidade); 3) - Post-judi
ciária (estatística da execução civil) 

bJ - Estatística penal l) - Pré
-judiciária (estatística dos reformató
rios); 2) - Judiciária: administrativa 
(estatística judiciária penal) e socioló

gica (estatística da criminalidade) , 

3) - Post-judiciária (estatística da 
execução penal, carcerária, etc.) . 

o simples cômputo -de ocorrências 
policiais fa?; parte da estatística p_ol~
cial-criminal que tem o seu dommw 
circunscrito também à matéria admi
nistrativa e sociológica. Entretanto, a 
unidade estatística "ocorrência poli
cial" pouco interêsse oferece sob o pon
to de vista sociológico, não servindo, 
por isso, de base a qualquer pesquisa 
séria 

A estatística da criminalidade le
gal tem por medida uma decisão irre
vogável da autoridade judiciária (sen
tença) . O crime, assim, somente pode 
ser definido como tal mediante a sen
tença do tribunal condenando o crimi
noso a uma determinada pena Admi
te-se, dêsse modo, que apenas pelas 
decisões judiciárias se pode recon~e
cer a existência legal e as caractens
ticas dos delitos e contravenções, per
mitindo ainda individualizar os respec
tivos responsáveis Entretanto, o obje
to específico da estatística criminal ju
diciária não é constituído pelas decisões 
judiciárias em si, como atos da _ativida
de da justiça (pesquisa de carfl;ter ad
ministrativo) e sim pelo contendo das 
referidas decisões, no que diz respeito à 
existência do crime, suas características 
e as circunstâncias em que foi pratica
do, bem como no tocante às qualida
des pessoais do autor ou dos autores 
(pesquisa de caráter sociológico) 

Assim a estatística criminal judi
ciária est~da, sob o ponto de vista es
tatístico as características dos crimes 
e dos c{·iminosos, características essas 
que veem referidas nas decisões defini
tivas e irrevogáveis da autoridade ju
diciária comum 

Na sua generalidade, os países que 
dispõem dos servicos estatísticos cri
minais organizados seguem êsse crité
rio científico 

A estatística criminal não passa, 
pois, de estatística judiciária que tem 
como unidade o criminoso ou o contra
ventar il-revogavelmente condenados 

A estatística criminal tem dois ob
jetos bem distintos em relação aos dois 
pontos de vista, sob os quais pode ser 
estudada a delinquência em geral, 
quanto à extrinsecação d3; attyidade 
ilegal manifestada com a vwlaçao das 
leis penais: 

a) - Objetivamente - Tem de se 
determinar antes de tudo, quantas e 
quais são r{s transgressões das leis pe
nais A unidade estatística fundamen
tal, no caso, deve ser o c1 im~. Ex
cluem-se, em geral, das pesqmsa~ os 
delitos mais leves ou contravençoes 
Não constituindo as contravenções um 
índice seguro da criminalidade real, o 
seu número considerável tornaria ex
tremamente laboriosa a coleta dos da
dos estatísticos 
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O crime é o ato indicado pela de
cisão definitiva e h-revogável da auto
ridade judiciária. Enquanto essa últi
ma não tiver intervind,o, objetiva e 
subjetivamente se poderá excluir a 
existência jurídica do crime ou modi
ficar a sua definição. 

O delito é considerado nas suas 
características em relação às leis vio
ladas (espécie), ao grau de execução 
(tentativa ou consumação), ao núme
ro das pessoas que participaram da sua 
execução (concurso subjetivo) ao fato 
de ser cométidJ isoladamente ou em 
conjunto com outros crimes (concurso 
objetivo) , às circunstâncias do tempo, 
lugar, etc. 

Em suma: todos os elementos que 
concorrem para caracterizar a delin
quência num certo lugar e num certo 
tempo 

b) - Subjetivamente: - Para o 
completo conhecimento da criminali
dade, não menos importantes são as 
pesquisas ~ubjetivas sôbre as qualida
des pessoais dos criminosos: sexo, ida
de, estado civil, profissão, etc. Também 
se estudam as condições em que os de
lit?s f<2ram praticados: embriaguez, 
alzenaçao mental, etc ou a intensida
de ?<? crime c9metido (indicada pela 
espec1e do dehto, pela pena impos
ta, etc.) . 

A unidade estatística fundamental 
nessas pesquisas é o indivíduo conde
n~~? .. A estatística propriamente ju
diCiaria tem como unidade o acusado 
cond~nq,do, ~if~rindo nesse ponto da 
estatlstiCa cnmmal. Para essa última 
o cômputo dos absolvidos é meramente 
accessório 

Na estatística da criminalidade 
aparente os dados sôbre a delinquên
cia figuram independentemente das 
de~úncias ou decisões judiciárias Os 
delito~ computa~~s. são definidos pelas 
autondades pohc1a1s através· das res
pectivas. pesquisas e da instauração de 
competentes inquéritos a serem enca
minhados à Justiça. Dêsse modo a es
tatística policial-criminal pesqtiisa a 
massa dos cri:t?es ou contravenções de 
que as autondades policiais tiveram 
conhecimento Essa é aliás a carac
rística do seu materi~l est~tístico. A 
estatística policial-criminal dos Esta
dos Unidos (a mais bem organizada do 
mundo), da Finlândia da Alemanha 
da Sl!é.cia, da Polônia; da Inglaterra; 
da Itaha, da Argentina do Chile e do 
Estado de São Paulo t~m e'Xá,tamente 
essa orientação científica 

Uma estatística policial-criminal 
de:pende, de _um modo geral, das se
gumtes questoes de maior importância: 

a) - A determinação exata do âm
bito de pesquisas. A presença do ele
mento jurídico nos dados estatísticos 
criminais comporta uma dupla série de 
pesquisas: 1) - A determinação da 

atividade dos órgãos ou do órgão que 
produziu o material em estudo; 2) ~ 
O conhecimento do objeto da mesma. 
atividade (crimes e contravenções) . 

No campo criminal essa matéria é 
tratada unitariamente na maior parte 
das pesquisas nesse sentido. 

b) - A determinação exata da 
unidade técnica característica de cada 
pesquisa em particular. 

c) - A escolha do meio para a co
leta de dados. 

d) - A questão do pessoal ou das 
repartições a que se deve confiar a co-
leta de dados. · 

e) - Um sistema único de cuida
dos a serem observados na coleta de 
dados. · · · 

Resta saber se as pesquisas da es
tatística policial-criminal teem um ca
ráter científico, como acontece com a 
estatística criminal 

Se a ciência é um complexo de pes
quisas que visai:n o estabelecimento das 
leis reguladoras dos determinados fe
nômenos, deve-se reconhecer que as 
pesquisas da estatística policial-crimi
nal, de caráter sociológico, teem um 
fundo perfeitamente científico, pois 
que teem por fim a determinação das 
leis que regulam os fenômenos repre
sentados: a atividade policial e seus 
resultados, as características e o movi
mento da delinquência, a contribuição 
das diversas categorias de pessoas para 
a criminalidade, etc. · 

Há dificuldades temporárias, po
rém superáveis, para que a estatística 
policial-criminal esteja em co~dições 
de formular as leis dos fenômenos que 
pesquisa Essas dificuldades decorrem 
dos defeitos intrínsecos do material es
tudado ou do desprêzo de algumas das 
causas de variacão no desenvolvimen
to das séries estatísticas. Pode acon
tecer ainda que os dados coletados não 
tenham o valor representativo comple
to no que concerne ao fenômeno, cuja 
lei se procura formular. Os critérios 
discriminativos e ·os têrmos inadaptá
veis de confronto dificultam igualmen
te o problema Uma vez removidos to
dos êsses obstáculos, a estatística po
licial..:criminal poderá chegar à deter
minação das leis próprias, assumindo 
assim um carátei· científico. 

Temos assim esboçado o valor da 
estatística do crime, seja qual for a sua 
classificação no quadro acima apre
sentado. 

11 - A estatís
tica policial-cri
minal no Esta
do de S. Paulo 

3) - O campo 
do Serviço de Es
tatística Policial: 
- Criado pelô de
creto n.O 7. 223, 
de 21 de Junho de 

1935, o Serviço de Estatística Policial 
do Estado de São Paulo vem, desde 
aquela data, dedicando toda sua ati-
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vidade técnica e científica ao cômputo 
estatístico policial-criminal, de acôrdo 
com as normas modernas e um apare
lhamento adequado para êsse fim O 
seu campo de acão tende a estender-se 
a todas repartiçÕes da extinta Secreta
ria de Segurança Pública, a saber: to
das as delegacias regionais e sedes do 
Interior do Estado, 11 delegacias cir
cunscricionais e 13 especializadas da 
Capital, Laboratórios de Polícia Técni
ca, Serviço Médico Legal, Assistência 
Pública, Instituto de Criminologia, Re
partição Central de Polícia, Serviço de 
Trânsito (acidentes de veículos), plan
tões, etc 

rr,·atsmdo-se da implantação de um 
serviço mecanizado, inteiramente novo 
na nossa esfera administrativa, foi ne
cessário levá-lo a efeito por etapas Em 
1936 foi mecanizada e posta em funcio
namento toda a aparelhagem estatís
tica das delegacias policiais do Interior 
do Estado Essa foi uma tarefa bas
tante árdua Nas fontes de coleta não 
se contava com um pessoal conhecedor 
da especialidade Necessário se tornou 
fazer-lhe compreender o elevado ob
jetivo social da iniciativa, vencendo as
sim, pouco a pouco, a natural resistên
cia que sempre se opõe ao estabeleci
mento dos novos serviços de natureza 
rigorosamente técnica 

Terminada a primeira fase da ati
vidade, o Servico de Estatística Poli
cial do Estado "são Paulo iniciou, em 
1937, a mecanização dos trabalhos es
tatísticos da Diretoria de Trânsito e 
do Servico de Identificacão do Gabine
te de Investigações Finalmente, em 
1938, o Serviço executou a terceira par
te do programa, saindo do período de 
implantação para o de funcionamento 
regular em todas as suas secções 

A apuração de 1939 está em fran
co p10gresso, devendo ser em breve di
vulgados os seus resultados, como os 
de 1938. 

Cabe, portanto, por lei, ao Serviço 
de Estatística Policial do Estado de 
São Paulo a execução do seguinte pro
grama: 

a) - fazer estatística de todos os 
crimes e contravenções cometidos du
ran~e o ano no Estado, com especifi
caçao das horas, dias, meses e lugares 
de sua ve1 ificação, assim como dos 
n:eios e causas presumíveis que os mo
tivaram, b) - de todos os crimes e 
contravenções, segundo as caracterís
ticas dos seus autores e cúmplices, 
c) - de todos os crimes e contraven
ções, por município e região policial, 
com os respectivos coeficientes de po
pulação; d) - das detenções efetua
das durante o ano, no Estado, segundo 
o motivo, com os característicos dos de
tidos e as especificações da letra a, 
e) - dos acidentes em geral ocorridos, 
no Estado, com a sua especificação; 

f) - dos incêndios, suicídios e tentati
vas de suicídio ocorridos durante o 
ano, no Estado, com as suas especifica
ções; g) -- dos veículos registrados e 
carteiras de habilitação expedidas, in
frações regulamentares e outros ser
viços referentes ao trânsito em todo o 
Estado, h) -das perícias e outros tra
balhos executados pelo Laboratório de 
Polícia Técnica; i) - das perícias mé
dico-legais de todo o Estado, j) - do 
movimento carcerário de todo o Esta
do, ll - do movimento geral da Assis
tência Policial; ml - do movimento 
geral do Serviço de Identificação, nl -
do movimento geral do Gabinete de In
vestigações, o) - do movimento geral 
da Superintendência da Ordem Políti
ca e Social, de acôrdo com os dados for
necidos por intermédio do Chefe de 
Polícia, p) - das custas e outras ar
recadações da Polícia do Estado 

O campo da atividade do Serviço 
de Estatística Policial do Estado de São 
Paulo pode ser assim circunscrito 

Área estatística, 247.239 km qua
drados, população do Estado, 6 961 740 
habitantes, população 1esponsável (me
nos 25 %) , 5 221 305 habitantes 

Os dados da população e superfície 
do Estado de São Paulo foram oficiali
zados pelo Instituto Brasileiro de Geo
grafia e Estatística Quanto ao cômpu
to da chamada "população responsá
vel", baseamo-nos na opinião científica 
de Schnapper-Arndt, segundo a qual 
uma parte relativamente numerosa da 
população - 25 % - é de uma idade 
inferior a 12 anos, não sendo, portan
to, criminalmente responsável pelos 
atos que praticar A responsabilidade 
é ainda bastante atenuada até o limi
te de 15 anos de idade 

A população de São Paulo ainda 
pode ser assim distribuída: 

Capital, 1 217 330 habitantes, Inte
rior, 5 744 410, total, 6 961 740 

A organização policial do Estado 
de São Paulo compreende as seguintes 
dependências, além da Repartição Cen
tral de Polícia, antiga Secretaria da 
Segurança Pública 

Capital - Delegacias auxiliares, 5; 
Delegacias especializadas, 13; Delega
cias circunscricionais, 11, total, 29 

Inte1 ior - Delegacia Regional de 
Araraquara, 25, de Baurú, 20, de Bo
tucatú, 19, de Campinas, 28, da Capi
tal, 12, de Casa Branca, 22, de Guara
tinguetá, 25, de Itapetininga, 19, de 
Penápolis, 12, de Presidente Prudente, 
13, de Ribeirão Preto, 21, de Rio Preto, 
21, de Santos, 12; de Sorocaba, 15, nú
mero total de regionais, 14; total, 278 

Temos assim, no Estado de São 
Paulo, um total de 307 delegacias de 
polícia divididas em auxiliares (5), es
pecializadas (13), de 1 a classe (12J, de 1_:;. 



ESTUDOS E SUGESTÕES 771 

2.a classe (14), de 3.a classe (57), de 4.a 
classe (53), de 5.a classe (85) e de 6 a 
classe (68). Todas essas delegacias ser
vem de fontes de coleta do material 
elaborado pelo Serviço de Estatística 
Policial. 

A Repartição Central de Polícia, 
além das suas dependências internas, 
conta com os seguintes departamentos 
que funcionam separadamente: 

1) ~ Gabinete de Investigações; 
2) -Gabinete Médico Legal; 3) -As
sistência Policial; 4) - Delegacia de 
Ordem Política e Social; 5) - Direto
ria do Serviço de Trânsito; 6) - Cen
sura Teatral; 7) - Rádio Patrulha; 
8) - Polícia Técnica. 

Do Gabinete de Investigações fa
zem parte: 

1) - Serviço de Identificação; 
2) - Serviço de Estatística Policial; 
3) - Delegacias Especializadas - (9); 
4) - 1 a e 2.a Secções; 5) -Secção de 
Passes 

A Delegacia de Ordem Política e 
Social conta com duas delegacias espe
cializadas: a de Fiscalização de Entra
da, Permanência e Saída de Estran
geiros e a de Fiscalização de Explosi
vos, Armas e Munições. 

Junto à Diretoria do Serviço de 
Trânsito funciona ainda a Delegacia 
Especializada de Acidentes em Tráfego 

Como se vê, o campo de atividade 
do Serviço de Estatística Policial do Es
tado de São Paulo é vasto, tanto no 
que se refere às suas atribuições de ca
ráter administrativo (estatística admi
nistrativa da Polícia de São Paulo) co
mo no que concerne às pesquisas de ca
ráter científico (estatística sociológica) 

Para dar cabal desempenho à sua 
árdua missão, o Serviço de Estatística 
Policial do Estado de São Paulo conta 
com as seguintes secções, na ordem as
cendente: 

1) - Portaria; 2) - Secretaria e 
Protocolo; 3) - Divisão de Coleta· 
4) -Mecanografia; 5) - Tabelamen: 
to e Conferição; 6) - Cartografia e 
Desenho; 7) -Secção de Estudos e Di
vulgação; 8) - Sub-Chefia· 9) -
Chefia ' 

Temos, assim, uma ligação perfeita 
entre as fontes de coleta e o destino do 
material estatístico elaborado. O es
quema acima pode ser, portanto tra-
çado da seguinte maneira: ' 

I- Fontes de coleta. 
II - Serviço de Estatística Policial 

do Estado de São Paulo. 
III - Destino do material elabo

rado 
• 4) - O objeto do Serviço de Esta

tzetica Policial do Estado de São Pau
lo:.--: O cômputo estatístico policial
•crtmmal do Estado de São Paulo 

abrange dois domínios diferentes: so
ciológico e administrativo. 

O plano de estatística adotado para 
êsse fim é o seguinte: 

Estatís
tica Po
li c i a I 
Crimi-

nal 

1) Delitos e Contràvcnções em geral 

2) Outras ocorrências 
policiais . 

Detenções correcionais 1 
Desastres 
Prisões. . .. 
Acidentes do Tra-

balho . . Esta-
Saída de Presos . tístlca 
SuicídiOs e Tentativas J Sacio
Incêndios . . . lógica 
Acidentes de Veículos 
Identificação Civil . 
Identificação Criminal 
Pequenas Queixas . 

3\ Questões administrativas - Custas e outras arre
cadações. 

-Estatística Administrativa. 

Na parte sociológica, como a esta
tística criminal judiciária propriamen
te dita, a estatística policial-criminal 
estuda a delinquência sob dois pontos 
de vista: objetivo e subjetivo. 

Objetivamente· - As característi
cas objetivas da unidade estatística 
fundamental - crime, contravenção ou 
outra ocorrência policial - encerram 
os seguintes dados gerais: 

a) - Natureza do fato; bl - Lo
calização do fato no tempo e no espa
ço; c) -Meio empregado; d) -Causa 

Logicamente, temos a seguinte su
cessão de informes estatísticos: 

1) -Ato ou ocorrência; 2) -Suas 
coordenadas no tempo e no espaço; 
3) - Instrumento; 4) - Motivo do 
ocorrido. 

Subjetivamente: Computam-se 
os dados essenciais sôbre os autores e, 
possivelmente, sôbre as vítimas na se
guinte ordem: 

a) - Idade; b) - Estado civil; 
c) - Religião; d) .- Nacionalidade; 
e) - Naturalidade; f) - Sexo; g) -
Profissão; h) - Instrução; i) - Con
duta; j) - Côr; 1) - Prole; m) -
Vício. 

Com êsses elementos extrínsecos e 
intrínsecos, coletados por meio de um 
"Boletim Estatístico Modêlo", especial
mente elaborado para cada espécie de 
ocorrência, tem-se um material sufi
ciente para o estudo geral do desen
volvimento da criminalidade em São 
Paulo, em confronto com o crescimen
to da sua população. As demais ocor
rências policiais fornecem igualmente 
interessantes informações para uma 
pesquisa comparativa. 

E' de notar que o Serviço de Esta
tística Policial do Estado de São Paulo 
é um órgão centralizador dêsses tra
balhos, tal como sucede com a Divisão 
de Informações do Bureau de Investi
gações de Washington. Todo o mate
rial estatístico sôbre a criminalidade 
aparente é encaminhado ao Serviço, 
onde é tecnicamente elaborado, tabu-
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lado e exposto O método do Serviço 
de Estatística Policial do Estado de São 
Paulo não se afasta das seguintes di
retrizes-mestras: 

1) -Escolha adequada das fontes 
e meios de coleta; 2) - Escolha técni
ca da unidadé estatística fundamental, 
3) - Elaboração científica dos dados 
estatísticos, 4) -Crítica dos dados co
letados, 5) - Tabulação eletro-mecâ
nica do material; 6) - Exposição me
tódica dos dados, 7) - Estudo e di
vulgação dos mesmos dados. 

Podemos, portanto, definir a esta
tística policial-criminal como sendo 
uma disciplina que estuda, sob o ponto 
de vista estatístico, as características 
dos crimes, contravenções e outras 
ocorrências policiais, bem como dos de
linquentes e contraventores, tais como 
figuram nas conclusões dos inquéritos 
policiais a serem encaminhados a juízo 

E' duplo, por isso, o objeto da esta
tística policial-criminal o cômputo dos 
crimes e suas características e o dos 
criminosos e suas qualidades pessoais 

5) - Movimento técnico do Servi
ço de Estatística Policial· - Mesmo lu
tando com enormes dificuldades, não 
só pela complexidade e volume dos 
seus encargos, como também pela in
suficiência do seu pessoal mal remu
nerado e não hierarquizado, o Serviço 
de Estatística Policial do Estado de São 
Paulo, tendo iniciado a sua atividade 
técnica em 1936, já conta com um con
siderável acervo de trabalhos Basta 
examinar, para isso, o movimento da 
coleta de boletins estatísticos durante o 
triênio de 1936-38: 

ESPECIFICAÇÃO 1936 1937 1938 TOTAL 
-------

Detenções correcionais 29 029 41 043 50 579 120 651 
Desastres 980 893 1 542 3 415 
Acidentes do Trabalho 2 943 2 662 3 817 9 415 
Saída de Presos 2616 r, 112 7 468 16 196 
Remessa de Inquéritos - - 2 722 2 722 
Prisões 6 656 9 750 15 085 31 491 
Incêndios 522 950 1 023 2 495 
Acidentes de Veícuios 84 115 166 365 
Delitos e Contravenções - 588 3 590 4 178 
Suicídios c Tentativas () 895 9 340 9 299 25 534 
Queixas 1 486 6 674 6 723 14 883 
Identificação Civil. - - 30 344 30 344 
Identificação Crimina.l - - 5 301 5 301 

Totais 51 211 78 127 137 659 266 997 

Nesses totais estão também resu
midas as atividades das divisões de Co
leta, Mecanografia, Apuração e Tabe
lamento Foram, pois, codificados, apu
rados, conferidos, separados e tabela
dos 51 211 boletins em 1936, isto é, 4 234 
boletins por mês. No ano seguinte, hou
ve um aumento de mais de 52% no 
volume dos trabalhos. Em 1938, temos 
137 659 boletins, isto é, verificou-se um 
aumento, sôbre 1937, de 76%. 

111-A padroni
zação dos servi
ços de estatística 
policial-criminal 

6) - Algumas 
justificativas -
Os Estados que 
se acham pre
sentemente apa
relhados para os 

serviços uniformes de estatística poli
cial-criminal são: São Paulo, Minas 
Gerais, Rio Grande do Sul, e possivel
mente, Baía Nesse número de unida
des federativas devemos também in
cluir o Distrito Federal. Os demais Es
tados e o Território do Acre estão su
jeitos ainda a uma adaptação lenta à 
organização raCional de estatística e, 
por isso, não podem competir com o 
resto do país, no que concerne ao as
sunto em foco Isso decorre das pró
prias dificuldades técnicas dos servi
ços dessa natureza A adoção de um 
padrão único dos trabalhos para êsse 
fim teria apenas algumas vantagens 
teóricas, porém, praticamente, nada se 
poderia realizar de imediatamente útil 
E' que a formação da "conciência esta
tística" não se processa em pouco tem
po Daí os erros tão comuns entre nós 
da execução dêsse ou daquele serviço 
inteiramente novo na rotina geral da 
nossa administração pública 

São comuns as imperfeições dos 
nossos serviços estatísticos, seja qual 
for a sua especialidade Em se tratan
do da estatística da delinquência, a 
mais complexa de todas, não são raros 
verdadeiros contrassensos que surgem 
à publicidade, em forma de anuários 
ou boletins estatísticos Citemos alguns 
exemplos: 

Temos em mãos um anuário esta
tístico correspondente ao ano de 1932 
e publicado em 1935 No capítulo re
lativo à criminalidade lemos o seguin
te, encimando uma tabela: "Suicídios, 
segundo as causas, em 1931". Vejamos 
quais essas "causas" arma de fogo, 
afogamento, enforcamento, envenena
mento, precipitação, queimaduras e 
submersão Os estatísticos que elabo
raram êsse anuário consideram como 
causas os meios empregados, esquecen
do-se de que uma pessoa pode suici
dar-se por motivos íntimos, moléstia 
incurável, dificuldades nos negócios, 
amores contrariados, etc O mesmo ve
rificámos na tabela referente aos ho
micídios, cujas causas alinhadas à pá
gina 201 são as seguintes: arma de fo
go, degolamento, envenenamento, ins
trumento contundente, idem pérfuro
-cortante, idem perfurante, etc O 
mesmo êrro e a mesma ignorância das 
verdadeiras causas do homicídio As
sim também nas lesões corporais, nos 
casos de violência carnal e outros da
dos correspondentes ao ano de 1932 

Trata-se do terceiro anuário já pu
blicado e o êrro palmar a que nos re
ferimos persiste como norma 

O "Anuário Estatístico" de um ou
tro Estado, no que se refere à crimi-

'i' 
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nalidade e suicídios, é .de uma pobreza 
de dados de. pasmar. Alguns algaris
mos inexpressivos que nada revelam 
subjetiva ou objetivamente. Tem-se a 
impressão ·de uma estatística embrio
nária que não corresponde, nem de 
leve, à realidade. 

Vejamos ainda uma outra publica
ção oficial: 

A sua primeira rubrica é "Crimes 
em espécie" desdobrada em natureza 
dos crimes característicos individuais 
dos indiciàdos e locais, meios utiliza
dos, natureza da prisão, meses, rdias, 
horas, cumplicidade e coautoria. Nas 
tabelas referentes a todos êsses assun
tos verificamos uma coisa interessan
te: a identidade matemática entre os 
delitos praticados e seus autores. Elu
cidemos o caso: 

Contra a segurança interna da República 7 
, o exercício dos direitos individuais 12 
> a fé. pública . . . 2 
, a segurança da honra, etc . 158 

Crimes :. a segurança da pessoa e vida 1 021 
> a propriedade pública e particular 126 
, a pessoa e a propriedade .1)8 

Se!ll especificação 11 

Total 1 395 

Isso, quanto ao número dos delitos 
por espécie. 

Nos quadros referentes às caracte
rísticas individuais dos indiciados o al
garismo 1.395 repete-se invariavelmen
te. 1Assim, temos 1. 395 indiciados dis
tribuídos pela nacionalidade, sexo, ra
ça, estado civil, instrução, profissão, 
prole, etc. As demais ta'belas manteem 
êsse mesmo exquisito total que, a; nos
so ver, corresponde apenas a:o numero 
de ocorrências policiais não ao dos de
litos por espécie e as características 
pessoais dos indiciados. Será que cada 
autor dos 1.395 computadps praticou 
apenas um crime devidamente auten
ticado? 

Eis o que resta saber. 
Do exposto se depreende que os 

serviços de estatística policial-criminal, 
tais como existem no país, bem mere
cem uma certa uniformizaÇão para o 
efeito de horiwgeneidade tão necessá
ria aos confrontos estatísticos Se a le
gislação penal é a mesma para todos 
os Estados, não há inconveniente al
gum em adaptá-la ao cômputo estatís
tico da criminalidade dentro das nor
mas únicas de trabalho. Se dentro da 
própria Federação se torna impossí
vel um estudo comparativo da delin
quência na base dos dados estatísticos 
apurados, vista a diversidade de crité
rios adotados para êsse fim, não pode
mos nem sequer cogitar de confrontos 
ínter-estaduais. A nossa estatística te
rá, dêsse modo, um alcance bastante 
limitado e puramente regional, deixan
dQ de ser um cômputo <:J,e massa co~o 
deve ser Daí a necessidade imprescm-

dhrel de uma conveniente padronização 
dos serviços estatísticos de todo::; os ;Es
tados, com êsse objetivo. 

7) - O critério adotado pelo Ser
viço de Estatística Policial do Estado de 
São Paulo· - Estando em estudos a re
forma dei Código Penal Brasileiro, não 
é possível cogitar, por eilquant?•. da so
lução de um dos problemas basiCos da 
estatística policial-criminal: a classifi
cação uniforme de delitos e contraven
ções Essa é uma séria lacuna que di
ficulta consideravelmente a organiza
ção científica dos serviços de estatís
tica especializada no assunto, tal como 
foi possível realizá-la nos Estados Uni
dos onde se chegou a uma classifica
ção' "standard" de crimes, tendo sido 
excluídas do cômputo estatístico todas 
as contravenções ou delitos mais le
ves porque os mesmos não constituem 
um' índice seguro da criminalidade e 
porque o seu número é tão grande e 
tão variável, que não há estatística em 
condições de realizá-la, mormente em 
se tratando de uma área estatística 
como a dos Estados Unidos. No Esta
do de São Paulo, porém, o Serviço de 
Estatística Policial computa igualmen
te as contravenções, além de todas as 
ocorrências policiais de importância 
A sua secção de coleta conta, para isso, 
com as seguintes dependências: 

a) - Carteira n.0 1 - Detenções 
correcionais; b) -Carteira n.0 2- De
sastres; c) -Carteira n.0 3 -Prisões; 
d) - Carteira n.0 4 - Acidentes do 
Trabalho; e) -Carteira n.0 5- Saída 
de presos; f) .....,... Carteira n.0 6 - Sui
cídios e Tentativas; g) - Carteira n ° 
7 ~Incêndios; h) - Carteira n.0 8-
Acidentes de veículos; i) - Carteira 
n.o 9 - Identificação civil e criminal; 
j) .,- Carteira n.0 10 - Delitos e con
travenções em geral; l) - Carteira n.0 

11 - Pequenas queixas. 
Vejamos as principais rubricas es

tatísticas dos respectivos boletins: 
a) - .Carteira de Detençõe~ Cor

recionais· - Os dados estatísticos 
constantes do Boletim n.0 1, estão dis
tribuídos pelas seguintes rubricas: 

1) - Motivo; 2) - Data; 3) -
Hora; 4) - Em dia; 5) - Lugar; 6) 
- Idade; 7) - Estado civil; 8) - Re
ligião; 9) - Nacionalidade; 10) - Na
turalidade; 11) - Sexo; 12) - Profis
são· 13) - Instrução; 14) - Conduta; 
15) '- Côr; 16) -Prole; 17) -Vício; 
18) - Carceragem; 19) - Alimenta
ção; 20) - Habeas-corpus; 21) - Foi 
identificado? 

b) - Carteira de Desastres: - As 
principais rubricas dessa carteira são: 

1) - Natureza dos ferimentos; 2) 
- Data; 3) - Hora; 4) ._ Em dia; 
5) - Lugar; 6) - Agentes; 7) - Cau
sas; 8) - Idade; 9) - Estado civil; 
10) - Religião; 11) -'-:' Nacionalidade; 
12) - Naturalidade; 13) - Sexo; 14) 
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- Profissão; 15) - Instrução; 16) -
Conduta, 17) - Côr; 18) -Prole; 19) 
-Vício; 20) -Há inquérito? 

Tais são os elementos constantes 
do !3oletim Estatístico n ° 2 Os dados 
subjetivos acima referem-se evidente
mente à vítima 

c) - Carteila de Prisões -O Bo
letim n ° 3 compreende: 

1) - Natureza, 2) - Data; 3) -
Hora, 4) - Códigos e leis, 5) - Cri
mes previstos pela Cons das Leis Pe
nais, 6) -Delito praticado no municí
pio de, 7) -Em dia, 8) -Lugar; 9) 
- Causa, 10) - Idade; 11) -Estado 
civil, 12) - Religião; 13) - Naciona
lidade, 14) -Naturalidade; 15) -Se
xo, 16) - P10fissão, 17) -Instrução, 
18) - Conduta; 191 - Côr, 20) 
Prole; 21) - Vício 

d) - Carteira dos Acidentes do 
T1 abalho - Do Boletim Estatístico 
n ° 4, constam as seguintes rubricas 

1) - Data, 2) - Hora; 3) - Es
pécie de indústria, 4) - Causa; 5) -
Salário, 6) - Consequências; 7) -
Idade, 8) - Estado civil, 9) - Reli
gião, 10) -Nacionalidade; 11) -Na
turalidade, 12) - Sexo; 13) --:- Profis
são, 14) -Instrução; 15) -Conduta, 
16) - Côr; 17) -Prole, 18) -Vício; 
19) - Seguro, 20) - Sindicalizado? 
21) - Há inquérito? 

eJ - Cartei1 a de Saída de Presos 
- Vejamos o conteúdo do Boletim Es
tatístico n ° 5: 

1l - Códigos e leis, 2) - Crimes 
previstos pela Cons das Leis Penais; 
3) - Processado no município de; 4) 
- Motivo; 5J - Data; 6) - Destino 

f) - Cw teil a de Suicídios e Tenta
tivas - Os dados dessa carteira cons
tam do Boletim n ° 7: 

1) -Natureza, 2) -Data, 3) -
Hora, 4) - Em dia; 5) - Lugar, 6) 
-Meio empregado, 7) - Causa; 8) -
Idade, 9) - Estado civil, 10) - Reli
gião; 11) - Nacionalidade; 12) - Na
turalidade; 13) - Sexo; 14) - Profis
são, 15) -Instrução; 16) - Conduta; 
17) - Côr; 18) -Prole; 19) -Vício; 
20) - Há inquérito? 

g) - Cwteira de Incêndios· - O 
Boletim n ° 8 contém as seguintes ru
bricas 

1) - Natureza; 2) - Data, 3) -
Hora, 4) - Em dia; 5) - Lugar; 6) 
- Causa, 7) - Casualidade ou propo
sitalidade; 8) - Valor; 9) - Seguro, 
10) - Há inquérito? 

h) - CaJteira de Acidentes de Veí
culos - Trata-se dos dados estatísti
cos coletados por intermédio do Bole
tim Estatístico n ° 9: 

1l - Natureza do acidente; 2) -
Natureza dos ferimentos; 3) - Data; 
4) -Hora; 5) -Em dia; 6) -Lugar; 
7) - Causa, 8) -Idade, 9) -Estado 

civil, 10) - Religião, 11) - Naciona
lidade, 12) - Naturalidade; 13 - Se
xo; 14) - Profissão; 15) - Instrução; 
16) - Conduta; 17) - Côr; 18) -
Prole, 191 - Vício, 20) - Estado físi
co; 21) -Estado mental; 22) - Habi
litação, 23) -Reincidência; 24) - Es
pécie de veículo; 25) -Velocidade; 26) 
- Há inquérito? 

i) - Carteira de Identificação Ci
vil e Criminal - Do Boletim Estatís
tico n ° 10 constam as seguintes ru
bricas 

1) - Registro geral, 2) - Nacio
nalidade; 3) - Naturalidade; 41 
Idade; 5) - Estado civil, 6) - Pro
fissão, 7) - Instrução; 8) - Côr; 9) 
- Sexo, 10) - Religião; 11) - Moti
vo; 12) - Conduta; 13) - Espécie da 
identificação; 14) -Está sendo proces
sado? 15) - Foi identificado anterior
mente? 16) - Foi identificado outras 
vêzes êste ano? 17) - Requisitante, 
18) -Data 

Para a identificação criminal ser
ve o mesmo Boletim Estatístico acres
cido de mais as seguintes rubricas có
digo, leis e crimes previstos pela Con
solidação das Leis Penais. 

j) - Carteira de Delitos e Contra
venções em Getal·- Essa é a mais im
portante de todas as carteiras da Di
visão de Coleta O Boletim Estatístico 
n ° 11, encaixa as seguintes rubricas 

1) - Código e leis; 2) - Crimes 
previstos pela Consolidação das Leis 
Penais; 3) - Data; 4) - Hora; 5) -
Em dia, 6) -Lugar, 7) -Meio em
pregado; 8) - Causa; 9) -Idade, 10) 
-Estado civil, 11) -Religião; 12) -
Nacionalidade; 13) - Naturalidade; 
14) - Sexo; 15) - Pessoas jurídicas, 
16) -Profissão; 17) -Instrução; 18) 
- Conduta; 19) - Côr; 20) - Prole; 
21) - Vício, 22) - Prestou fiança? 
23) - Há inquérito? 24) - Valor. 

1 l - Carteira de Pequenas Quei
xas - Do Boletim n ° 12 consta: 

1) -Motivo, 2) -Data; 3) - Ho
ra, 41 - Idade, 5) -Estado civil; 6) 
-Religião; 7) -Nacionalidade, 8) -
Naturalidade, 9) - Sexo; 10) - Pro
fissão, 11) - Instrução, 12) - Con
duta, 131 - Côr; 14) - Prole; 15) -
Vício, 16) - Solução 

Eis aí uma série de valiosos ele
mentos procedentes dos diversos domí
nios da atividade policial A sua ela
boracão estatística abre imensos hori
zontes para múltiplas pesquisas sôbre 
os atos puníveis e numerosas circuns
tâncias de ordem social, econômica e 
política, em que os mesmos atos se pra
ticaram A estatística policial-criminal 
não se limita, é claro, às circunstân
cias em que se verifica a criminalidade 
em todos os seus aspectos, registrando 
apenas os dados objetivos e subjetiv_?s 
de qualquer modo Faz a sua apuraçao 
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pelo,' processo cierüífico, pa:ra que o~ re
sultados mereçam a max1ma conflan
ca possível e possam servir de precio"
so materiál de estudo. 

Pelo· que se viu, a Divisão de Cole
ta constitue a parte essencial de todo 
o mecanismo da estatística Cabe-lhe 
a grande responsabilidade de realizar 
um trabalho honesto de observação e 
inteligência, dentro das normas impe
cáveis do bom senso e conhecimento 
completo da matéria. 

O funcionamento de todo o meca
nismo do Serviço de Estatística Policial 
do Estádo de São Paulo pode ser assim 
esquematizado: 

1) -Envio regular dos boletins es
tatísticos a todas as autoridades poli
ciais do Estado, afim dos mesmos se
rem preenchidos nas suas rubricas; 
2) - Recebimento dos boletins estatís
ticos preenchidos e controle da sua ex
pedição e volta ao Serviço; 3) - Crí
tica dos boletins preenchidos, 4) -
Devolução dos boletins indevida ou er
roneamente preenchidos para a neces
sária correção, 5) - Codificação dos 
boletins estâtísticos já criticados e con
siderados como satisfatórios em todas 
as suas rubricas; 6) - Apuração ele
tro-mecânica dos boletins codificados 
pela sua transformação em fichas per
furadas de Hollerith (fichas estatísti
cas); 7) - Arquivamento dos boletins 
mecanicamente apurados; 8) - Con
ferição e separação das fichas estatís
ticas, 9) - Tabelas codigráficas dos 
resultados apurados; 10) - Arquiva
mento das fichas perfuradas; 11) -
Tabelamento dos dados estatísticos; 
12) -Gráficos e desenhos; 13) - Pes
quisas e divulgação dos dados tabela
dos, 14) - Tipografia do Serviço de 
Estatística Policial, imprensa, etc ; 15) 
- Sub-Chefia e Chefia do Serviço; 
16) - Destino do material estatístico 
definitivamente elaborado. 

8) - A simplificação do sistema 
dos boletins estatísticos: - A diversi
dade dos boletins estatísticos constitue, 
de fato, um certo inconveniente que se 
poderia remediar pela sua redução a 
dois apenas: 

a) - BOLETIM ESTATÍSTICO n ° 1: -
Crimes sujeitos a inquérito, acidentes 
do trabalho, acidentes de veículo, etc 

b) -BOLETIM ESTATÍSTICO n ° 2· -
Prisões e saída de presos . 

Pela sua importância, o Boletim 
Estatístico n ° 1 é, por assim dizer, o 
único, pois que serve para registrar to
dos os dados referentes às seguintes 
ocorrências policiais: 

a) - Delitos e contravenções; b) 
- Acidentes do trabalho; c) - Aci
dentes de veículos; d) - Incêndios; 
e) - Suicídios e tentativas; f) - De
sastres. 

Quais as vantagens dessa simpli
ficação? 

Enumeremo-las: 
1) - E' muito mais fácil fazer-se 

o registro de ocorrências num só bo
letim que nos de diversos modelos, cujo 
manuseio, se torna difícil, principal
mente no interior; 

2) - O preenchimento do boletim, 
sendo feito uma só vez, dei.xa de ser 
fastidioso; 

3) - Com o boletim único evitar
-se-ia que o encarregado do seu pre
enchimento procurasse o modêlo cor
respondente a essa ou àquela ocorrên
cia policial, preenchendo os .boletins 
inadequados, como tem frequentemente 
acontecido, causando com isso gran
des transtornos; 

4) - O uso do boletim ú'nico, além 
de não sobrecarregar de serviço as de
legacias, apresenta grande economia 
no material de coleta. 

O boletim único, podendo ser facil
mente adotado no interior, não será to
talmente aplicável nas capitais dos Es
tados, onde existem repartições poli
ciais especializadas que não registram 
senão uma determinada espécie de 
ocorrências Não lhes conviria, certa
mente, um boletim estatístico cheio de 
rubricas inúteis que nunca seriam pre
enchidas Para êsses departamentos 
policiais torna-se necessária a elabo
ração de boletinll especiais. Tal se da
ria, por exemplo, com o re~istro esta
tístico dos acidentes de veiculas (em 
São Paulo há uma delegacia especiall
zada junto ao Serviço de Trânsito, en
carregada dêsse trabalho) . 

Para a coleta do material estatís
tico do interior, onde as mínimas com
plicações dão margem a erros, o bo.le
tim único seria realmente uma med1da 
ideal Exigindo inicialmente que se de
clare a natureza da ocorrência, poupa 
a quem o preenc~e o trab.alho de r~
gistrá-la em modelo especial no melQ 
de muitos que existem. 

A norma para o boletim único deve 
ser a mais simples possível, para que se 
evitem as confusões comuns nas suas 
rubricas. 

E' essa uma dificuldade técnica 
que ainda depende de um acurado es
tudo. 

9) - O estudo do material estatís
tico e a sua divulgação - O estudo e a 
divulgação do material estatístico são 
trabalhos de alta relevância e absolu
tamente indispensáveis a um departa
mento especializado em estatística 
Nesse ponto, é de se estranhar que a 
organização do quadro do func~onalis
mo especializado nesse serviço nao con
te com redatores-estatísticos com os 
seguintes requisitos essenci~is.: cult1;1~a 
geral, conhecimentos estatlstiCos soli
dos, prática de redação e critério jor
nalístico de exposição dos assuntos da 
sua alçada. 
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Se entre as publicações estatísti
cas figuram anuários, relatórios, bole
tins e outras edições de caráter espe
cial, além de comunicados à imprensa, 
não se pode compreender que seme
lhante encargo caiba a simples apura
dores não familiarizados com a ma
téria 

O comentário de uma tabela esta
tística exige conhecimentos técnicos de 
certa importância, para ser sóbrio e ló
gico Não é qualquer funcionário de 
estatística que pode fazê-lo dentro das 
normas científicas Dar publicidade a 
simples tabelas sem a sua descrição 
está longe de ser um trabalho aprovei
tável e capaz de chamar a atenção de 
quem quer que seja 

Julgamos, portanto, uma vez reco
nhecida a necessidade da existência de 
secções de estudos e divulgação em to
dos os departamentos de estatística, 
que os cargos de redatores-estatísticos 
constituam uma categoria única no 
quadro do funcionalismo especializado 
nesse mister Caberá aos redatores
-estatísticos a delicada missão de ela
borar anuários, relatórios e boletins, 
que constituem um excelente veículo 
de propaganda dos conhecimentos es
tatísticos entre nós. 

IV - C o n c lu- 10) - A estatís-
s õ e s tica policial-cri-

minal (cômputo 
da criminalida

de aparente) tem um campo muito 
mais vasto que a estatística crimi
nal de natureza judiciária Eis por
que vários países do mundo, nota
damente os Estados Unidos, a Fin
lândia e a Alemanha, chegaram a 
aperfeiçoá-la ao extremo Êsse ramo 
de estatística oferece um precioso con
fronto com a estatística judiciária 
(cômputo da criminalidade legalJ, do 
qual se pode deduzir ou medir a efi
cácia da justiça, na luta contra a 
delinquência Muitos delitos, devida
mente autenticados e classificados nos 
inquéritos policiais, que se baseiam nos 
indícios pesquisados na criminalidade, 
passam por uma transformacão radi
cal, quando transitam em julgado Ou 
sofrem uma nova classificação em fa
ce da intensidade da pena que se im
põe ao delinquente, ou são completa
mente anulados com a absolvição nem 
sempre lógica dos criminosos O ar
quivamento do processo conduz tam
bém a êsse último resultado Os dados 
da estatística judiciária, que tem por 
unidade estatística o delinquente con
denado ou a condenação, são menores, 
portanto, que os resultados finais do 
cômputo estatístico policial-criminal 
Claro é que não se tem em vista apon
tar tão somente os possíveis erros da 
justiça no julgamento dos casos da sua 
alçada Existem também erros de na
tureza policial O fato é que é mais fá-

cil objetivar um delito pouco depois da 
sua prática, do que examiná-lo tem
pos após Para isso concorre principal
mente a atualidade da.s circunstâncias 
que presidiram à perpretação de um 
determinado crime, o que facilita a de
terminação da sua verdadeila nature
za e suas causas Delitos há que, com 
o correr do tempo, perdem completa
mente a sua significação real Deixam, 
por isso, de figurar nas estatísticas, 
quando deviam fazer parte integrante 
da massa de ocorrências com as suas 
características próprias E' o que ocor
re menos no cômputo policial-criminal 
do que no judiciário propriamente dito. 

Tudo isso justifica amplamente a 
viabilidade do cômputo da delinquên
cia aparente O têrmo "aparente" não 
significa, no caso, algo de ilusório ou 
que parece ser mas não é A crimina
lidade é aparente tal como aparece no 
momento em que se manifesta com 
todas as suas características e circuns
tâncias. que presidiram à ação crimi
nosa Êsses elementos, evidentemente, 
surgem atualizados no tempo e no es
paço Atualizar judiciariamente um 
delito no tempo e no espaço é uma ta
refa impossível A máquina da justi
ça funciona quasi sempre lentamente, 
bem como nem sempre com perfeição 
Daí os dados incompletos ou mesmo 
adulterados que a estatística tem de 
elaborar 

No Brasil, a estatística judiciária 
existe apenas fragmentariamente, li
mitando-se quando muito aos antiqua
dos processos manuais de apuração, la
mentavelmente falhos, e elaborados 
sem um critério científico adequado 
para êsse fim Com enormes soluções 
de continuidade, êsses elementos esta
tísticos não se prestam à pesquisa de 
espécie alguma e, como tais, são inó
cuos. O mesmo não acontece com a es
tatística policial-criminal que já dis
põe de organizações mais ou menos 
completas, entre as quais a de São 
Paulo, Distrito Federal e Minas Gerais 
Padronizar de um modo uniforme e ra
cional êsses serviços e estendê-los pos
sivelmente aos demais Estados, apare
lhando-os convenientemente e confi
ando-os a um pessoal de reconhecida 
competência e tirocínio, eis uma provi
dência que se impõe, se contar com o 
apoio do Instituto Brasileiro de Geo
grafia e Estatística, como órgão cen
tralizador/ de todos os serviços estatís
ticos do país E' lógico que aproveite
mos, sem mais delongas, o que já rea
lizámos, embora em parte, nesse terre
no de atividade O restante consistirá 
apenas no aperfeiçoamento crescente 
e na generalização do serviço a todas 
as unidades da Federação, à medida 
que se vá formando a "conciência esta
tística nacional" O processo mecânico 
de apuração pode ser adotado, por en
quanto, nos Estados que disponham de 



ESTUDOS E SUGESTÕES 777 

recursos necessários e cuja massa esta
tística seja de grande importâncià. 
Para um serviço de campo ainda limi
tado o próprio processo manual de apu
ração, uma vez devidamente padroni
zado e unifórmizado, continuará pres
tando ótimos serviços com despesas mí
nimas Dêsse modo a estatística da 
criminalidade, entre nós, será, em bre
ve, uma indiscutível realidade, como já 
o é no Chile e, em parte, na Argentina, 
únicos países da América do Sul que 
teem cogitado seriamente do problema 
em aprêço·· Não nos referimos ao Uru
guai que, pela sua extensão territorial, 
não oferece grandes dificuldades na 
organização dêsse serviço, já o pos
suindo em pleno fi.mcionamento 

Além dos elementos necessários ao 
estudo da criminalidade e suas carac
rísticas, a estatística policial-criminal, 
tal como é feita nos Estados Unidos, 
fornece dados interessantes para se po
der apreciar a eficiência dos serviços 
policiais na prevenção e repressão ao 
crime E' que ela estabelece, no final, 
um balanço que pode ser assim resu
mido: crimes que chegam ao conheci
mento da polícia = crimes esclarecidos 
pela detenção + crimes não esclareci
dos Num país de crime organizado, 
como os Estados Unidos, êsse estudo 
estatísticp é de uma importância ca
pital para as reformas polici;üs que se 
tornem nece~sárias ou imprescindíveis. 
Unrà notlj,vel percentagem cte delitos 
praticados na América do Norte, e che
gados ao conhecimento das autorida
des policiais, uma vez que seja consti
tuída de crimes que não foram escla
recidos pela detenção dos respectivos 
responsáveis ou supostos responsáveis, 
serve de índice seguro para a medida 
da atividade policial. Se essa percen
tagem aumenta de um período para 
outro, as repartições policiais dos Es
tados Unidos tomam todas as medi
das necessárias para intensificarem a 
sua campanha sistemática contra a de
linquência em geral. O trabalho da 
"Comissão Wickersham" foi uma des
sas providências já não da polícia ame
ricana e sim do próprio govêrno fede
ral dos Estados Unidos, ao qual a es
tatística policial-criminal indicou cla
ramente o que se devia fazer para evi
tar a massa crescente dos d~litos im
punes. Não houve nisso nenpuma in
tenção oculta de melindrar a polícia ou 
a justiça do país Houve, sim, o que 
costuma haver em face dos grandes 
males sociais: a conjugação de todas 
as energias visando o bem estar e a se
gurança gerais Se nas grandes epide
mias se torna necéssário o concurso de 
todas as classes sociais para ·combater 
o mal ou evitar a sua propagação, pór
que rio caso do crime, um grf!.nde mal 
social, não havemos de contfl.r com a 
colaboração da estatística e 'de todos 
com ela? 

Se a nossa moral positiva tem de 
tudo quanto é louvável, devemos tam
bém conhecer a nossa moral negativa 
Não temos ainda o crime organizado, 
nem o que se chama de "delinquência 
específica", certa forma da criminali
dade que, esporádica em alguns países, 
é regular nos outros, como se poderá 
ver no apêndice estatístico do nosso 
trabalho A moral negativa tem de ser 
energicamente combatida em todas as 
suas formas. Sem o justo conhecimen
to dos fenômenos que a caracterizam, 
como podemos combatê-la? Apenas teo
ricamente E ó único meio de conhecê
'-la é computá-la· estatisticamente e 
estudar as suas variações no tempo e 
no espaço 

Finalmente, a estatística policial
-criminal, na parte administrativa, 
serve de orientação da atividade poli
cial nesse sentido Aparelhamento caro 
como a polícia, tem de pautar cuida
dosamente os seus orçamentos pelo que 
despende e pelo que pode arrecadar nos 
diversos serviços a seu cargo Até nis
so o grande conceito estatístico de 
"nume1i loquantur" tem sua lógica 

Não nos impressionemos com os re
sultados a que um dia chegar a nossa 
estatística da criminalidade. O "budget 
des crimes" de Quetelet, se não é pro
priamente um orçamento de delin
quência que a humanidade tem de pa
gar sempre aos presídios e patíbulos, 
já não espanta mais os países adianta
dos do mundo que tudo fazem para 
cortar-lhe as despesas. Façamos o mes
mo e a criminalidade nascente doBra
sil não assumirá as proporções que 
tem assumido ultimamente na Europa 
e na América do Norte 

V- Apêndice Para se ter uma 
idéia do grande 
valor da estatís

tica aplicada à crimirÚtlidade, bastam 
os seguintes dados comparativos cole
tados e estudados pelo Departa·mento 
Estatístico do Ministério da Justiça da 
Alemanha 

Bélgica. - Período estatístico: 
1920-1930 Estatística judiciária. Uni
dade estatística: delinquente conde
nado 

MOI7JMENTO DA CRIMINALIDADE 

N.• de ANOS 
N.o de 

ANOS condenados condenados 

1920 39 814 1926 42 254 
1921 43 417 1927 . 43 099 
1922 42 115 1928 41 597 
1923 38 743 1929 40 130 
1924 38 826 1930 39.954 
1925 42 409 

A deliriqu~ncia predominante foi 
contra a pessoa e vida (as lesões cor
porais voluntárias de 8.416, em 1920, 
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passaram a 16 598, em 1930) . Um fe
nômeno inverso se observa nos crimes 
contra a propriedade (13 257, em 1920, 
para 5 944, em 1930) A delinquência 
específica é constituída, por assim di
zer, pelo adultério e pela bigamia 
(2 492 casos, em 1920, e 2 033, em 1930) 
A criminalidade feminina diminue sen
sivelmente, assim como a de menores 
A reincidência tende a aumentar. 

Bulgária· - Período: 1920-1931 
Estatística judiciária Unidade· delin-
quente condenado · 

ANOS 

1920 
1921 
1922 
1923 
1924 
1925 

N.o de 
condenados 

10 231 
12 566 
13 479 
17 260 
17 215 
16 682 

ANOS 

1926 
1927 
1928 
1929 
1930 
1931 

N.o de 
condenados 

17 716 
20 187 
20 22!l 
22 143 
23 .151 
21 531 

A criminalidade específica na Bul
gária consiste nos delitos cometidos no 
exercício das funções públicas e os pra
ticados pelos advogados (de 148 a 628, 
de 1920 a 1931, respectivamente) Avul
ta consideravelmente a delinquência 
contra a pessoa e vida A marcha as
cendente dos homicídios é simples
mente notável (de 349, em 1920, para 
1 082, em 1930) O mesmo se verifica 
com as lesões corporais (de 1 152 a 
3 504, em 1920 e 1931) Criminalidade 
feminina descendente e estacionária 
A de menores descendente A dos re
incidentes aumenta 

Dinamarca - Período: 1920-1931 
Estatística judiciária Unidade· con
denação. 

No de No do 
ANOS conde- ANOS cond'-

nações naçõ?.s 
---

1920 4 007 1926 4 622 
1921 4 551 1927 4 R19 
1922 4 276 1928 5 04.1 
1923 4 206 1929 4 .179 
1924 4 037 1930 4 (j()5 

1925 4 484 1931 4 56S 

Predomina a delinquência contra 
a propriedade. A criminalidade espe
cífica é o incesto (10 casos, em 1920, 
para 40, em 1931) A reincidência au
menta e diminue alternadamente 

Inglaterra - Período: 1920-1932 
Estatística judiciária Unidade: delin
quente condenado 

ANOS 
N.o de 

condenados ANOS 
N.0 de 

condenados 
------ ------------1-------

1920 
1921 
1922 
1923 
1924 
1925 
1926 

35 367 
35 649 
31 813 
29 113 
27 874 
27 863 
39 664 

1927 
1928 
1929 
1930 
1931 
1932 

30 9!l6 
29 040 
27 804 
29 537 
31 614 
35 099 

Trata-se só dos crimes propria
mente ditos (indictable offenses). Pre
dominância: delitos contra a proprie
dade As leis inglesas são severíssimas 
em se tratando dos crimes contra a 
pessoa e vida Como delitos, estão 
computadas também as tentativas de 
suicídio As contravenções (non indic
table ottenses) atingem e ultrapassam 
meio milhão de casos por ano A cri
minalidade específica pode ser distri
buída entre o estupro de menores de 
13 a 16 anos, e incesto e bigamia 

Estônia -Período: 1924-1933 Es
tatística policial-criminal Unidade 
crime 

N.0 de No de 

ANOS crimes ANOS 
crimes 

e contra- e contra-
venções venções 

1924 64 048 1929 66 390 
1925 64 954 1930 63 582 
1926 65 165 1931 65 19G 
1927 63 087 1932 68 681 
1928 64 180 1933 65 786 

Para uma população que não che
ga a ser de 2 milhões de habitantes, 
essas cifras impressionam de fato Os 
crimes predominantes são os provoca
dos pelo abuso do álcool (de 9.493 ca
sos, em 1924, para 11 767, em 1926, e 
8 937, em 1933). E' também impres
sionante a estatística de homicídios e 
lesões corporais (de 375 homicídios, em 
1924, para 299, em 1933, com pequenas 
variações as lesões corporais atingem 
a um total de 3. 681, em 1932) . A de
linquência específica é a do álcool 

Finlândia - Período: 1920-1931 
Estatística judiciária Unidade delin
quente condenado em primeira ins
tância. 

ANOS 
N.o de 

condenados ANOS 
N.0 de 

condenados 
----- -------------

1920 42 297 1926 92 184 
1921 51 565 1927 112 284 
1922 56 679 1928 114 758 
1923 72 767 1929 117 702 
1924 80 513 1930 122 686 
1925 91 031 1931 78 920 

A estatística policial-criminal, por 
sua vel':, fornece os seguintes dados 
(unidade estatística· crime ou contra
venção\ 

ANOS e con!ra- ANOS e con!ra-
vençoes vançoes 

~,.~:,~= I ~,.~:,~= 
------ --------------
1927 
1928 
1929 
1930 
1931 

168 217 1932 
176 281 1933 
184 558 193.4 
].08 156 1935 
169 905 1936 

15Íl 74() 
193 003 
202 151 
179 556 
186 189 

r.,, 
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A Finlândia é, por assim dizer, o 
único país da "lei sêca" no mundo. A 
criminalidade devida ao abuso de be
bidas alcoolicas assume cifras consi
deráveis (com algumas variàções atin
ge a 80 474 casos em 1930) . Essa é exa
tamente a sua delinquência específica. 

França· - :í!:sse país conta com a 
mais antiga estatística criminal do 
mundo Os primeiros trabalhos nesse 
sentido foram realizados em 1825 Des
de êsse ano veem sendo feitos regular
mente até os nossos dias. 

Período 1920-1931 Estatística ju
diciária tríplice (crimes, delitos e con
travenções) Unidade delinquente ou 
contraventor condenado. 

N.• de N.• de 
ANOS condenados ANOS condenados 

1920 226 035 1926 225 577 
1921 231 092 1927 232 390 
1922 200 123 1928 227 211 
1923 185 734 1929 225 686 
1924 186 197 1930 222 96S 
1925 211 034 1931 230 497 

O número de contravenções, em 
1930, atingiu um total de 783.961 casos, 
cifra essa máxima Entre a delinquên
cia específica da França podemos citar 
o parricídio e o envenenamento (homi
c~dio) Predominam os delitos contra a 
propriedade. Entre os delitos (classe 
diversa dos crimes e contravenções), os 
casos de adultério atingem a um total 
de 4 674, em 1920. 

Grécia· - Período: 1926-1931 Es
tatística judiciária Unidade delin
quente condenado. 

ANOS 
N.• de 

ANOS 
N.• de·, 

condenados condenados 

1926 36 508 1929 66 290 
1927 53 217 1930 82 245 
1928 53 837 1931 79 397 

Entre as formas específicas da cri
mi'nalidade da Grécia podemos citar o 
abigeato (1521 casos só em 1929) e o 
~ontrabando (3. 559 casos em 1926) 
Para uma população inferior a 7 mi
lhões de habitantes, o número de ho
micídios alcança uma cifra considerá
vel (523 casos só en1 1931) . 

Itália - Período: 1920~1927. Es
tatística judiciária Unidade : delin
quente condenado 

ANOS 
N.• de 

ANOS 
N.• de 

condenados condenados 

1920 101 871 1924 127 339 
1921 114 873 1925 120 018 
1922 127 989 1926 126 885 
1923 ' 134.756 1927 138 539 
'. '. 

Vejan1os con1o se processa a mar
cha de homicídios: 

ANOS 
N.• de 

ANOS 
N.• de 

condenados condenados 

1920 648 1924 1 442 
1921 960 1925 1 318 
1022 1 374 1926 1 311 
1923 1 406 1927 1 lOS 

Aliás, na Itália como na maioria 
dos países latinos, a notável frequência 
dos delitos contra a pessoa e vida é um 
fato incontestável Importante é a cri
Dlinalidade contra a fé pública que po
de ser considerada con1o específica 
pelo nún1ero de seus casos (4.997 só em 
1927) A delinquência feDlinina, tendo 
sofrido un1a ligeira depressão em 1925, 
revela uma tendência para aumento 
A dos menores, após un1a notável re
dução, n1anifesta-se mais ou n1enos es
tacionária A dos reincidentes din1inue 

A estatística policial-criminal for
nece os seguintes dados para o perío
do de 1931 
Crimes contra a ordem p\1blhm . 
Resistência e desobediência à autoridade 
Crimes contra a fé pública .. 
Crimt's contra os costumes e famaia 
Homicídios . 
Lesões corporais 
Furtos 
Roubos 

808 
11 519 
13 858 
13 858 
2 260 

72 925 
20.1 781 

2 623 

Iugoslávia Período: 1924-1932 
Estatística judiciária Unidade: de
linquente condenado. 

N.• de I ANOS 
N.• de 

ANOS condenados condenados 

1924 47 102 1929 58 109 
1925 47 548 1930 39 902 
1926 47 089 1931 51 137 
1927 ' 48 105 1932 98 439 

1928 ' 43' 517 

Predominam os delitos contra a 
propriedade . 

Letônia - Período: 1925-1933 Es
tatística judiciária Unidade: delin
quente condenado 

N.• de I ANOS 
N.• de 

ANOS condenados condenados 
--------

1925 7 344 1930 11 054 
1926 . 8 772 1931 12 470 
1927 9 062 1932 13 954 
1928 10 315 1933 14 704 
1929 12 235 

Holanda. Período: 1920-1933 
Estatística judiciária: Unidade: delin
quente condenado. 

N.• de N.• de 
ANOS condenados ANOS contlsnados 

---
1920 . 22 881 1927 18 411 
1921 18 228 1928 17 877 
1922 17 057 1929 16 869 
1923 18 564 1930 17 120 
1924 18 886 1931 17 547 
1925 18 820 1932 17 676 
1926 17 689 1933. 19 494 
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Predominam os delitos contra a 
propriedade O número de homicídios 
é extremamente reduzido, atingindo 
somente a 17 em 1924. O número dos 
delitos sexuais aumenta, atingindo a 
um total de 1 194 casos em 1933 O 
número de contravenções foi de 214 354 
em 1933. A criminalidade feminina é 
estacionária e a dos reincidentes dimi
nue sensivelmente 

Noruega - Período: 1923-1932 
Estatística judiciária Unidade delin
quente condenado 

ANOS N,o de 
condenados ANOS 

N. 0 da 
condenados 

~--~~~ -~~ ----------- ---------

1023 
1024 
1925 
1920 
1927 

3 267 1028 
3 441 1929 
3 GOl 1930 
3 832 1931 
3 824 19:!2 

3 731 
3 680 
3 9Gl 
4 141 
4 299 

Em 1932, verificaram-se apenas 2 
homicídios nesse país O número má
ximo de contravenções foi de 67 649 
(em 1923) A criminalidade de meno
res aumenta sensivelmente 

A ust7 ia - Período 1920-1933 Es
tatística judiciália Unidade delin
quente condenado 

1920 
1921 
1922 
1923 
1924 
1925 
1926 

ANOS N.o de 
condenados 

33 2\l:l 1927 
34 51iR 1928 
31 :J61 1929 
23 52(i 1930 
20 522 1931 
20 041 1932 
20 908 193:3 

ANOS 
N. 0 dil 

condenados 

14 70S 
!fi 700 
lll 181 
17 lliS 
17 141i 
18 481 
10 Oliõ 

Trata-se somente de crimes e de
litos (o código penal austríaco é tri
partido como o francês e o alemão) 
O número máximo de contravencões 
corresponde ao período de 1932 (102. 345 
contlavencõesl Predominam os deli
tos contra· a propriedade A delinquên
cia específica consiste nos abortos pro
vocados O número de abortos atingiu, 
em 1933, um total de 709 casos Dimi
nuem a delinquência feminina e a de 
menores, aumentando consideravel
mente a dos reincidentes 

Polônia - Período 1923-1931 Es-
tatística policial-criminal Unidade 
crime 

--------~----~--------~-

1923 
1924 
1925 
1926 
1927 

ANOS N.0 de 
c1imes 

263 85:3 1928 
220 724 1029 
228 599 1930 
2!l4 9G5 ID31 
330 ü58 

ANOS 
N." d1 
çrimss 

:Jôll 630 
3!i7 00.1 
:1s:1 53s 
4:12 523 

Êsse foi um dos países em que a 
criminalidade atingiu proporções iné
ditas A delinquência específica da Po
lônia consiste no infanticídio Eis os 
dados a respeito 

N.o de 
ANOS N." de 

ANOS crimes crimes 
------

1923 969 192(i 1 045 
1924 963 1927 857 
1925 I 117 1928 ,37 

A partir de 1928, deixou de ser fei
ta a estatística policial-criminal de in
fanticídios 

O máximo dos homicídios corres
ponde ao período de 1930 (1 664 casos) 
Neste mesmo ano as lesões corporais 
atingem um total de 74 282 casos E' 
alarmante também o número de re
cém-nascidos expostos (1 766 casos em 
1931) Os incêndios criminosos, nesse 
mesmo período, alcançam um total de 
3 829 casos! 

P01 tugal - Período 1920-1932 
Estatística judiciária Unidade delin
quente condenado 

ANOS 

1920 
1921 
1922 
1923 
1924 
1925 
1926 

N.o de 
conde. nados 

11 411 
11 Hl 
11 026 
10 ii43 
9 990 

11 627 
11 333 

N." d' ANOS condenados 

1927 10 ü33 
1928 10 370 
HJ2n 11 0.\3 
1930 11 475 
1931 10 11i4 
1932 10 741i 

Os homicídios oscilam entre os li
mites anuais de 260 e 170, correspon
dendo o máximo a 254 (em 1929) Pre
dominam, em geral, os delitos contra a 
pessoa e vida 

Rumânia - Período 1929-1931 
Estatística judiciária Unidade· delin
quente condenado 

1920 
1030 
1931 

ANOS 
N." de 

condenados 

71i 824 
82 0:>0 
~s :n5 

Trata-se só dos condenados por 
Cl'imes e delitos (código tripartido) As 
contravenções alcançaram, em 1931, 
um total de 329 151 casos A crimina
lidade específica consiste nos delitos 
florestais (191 866 casos em 1931, in
clusive as contravencões da mesma es
pécie l O álcool é responsável por 17 908 
delitos em 1931 

Suécia - Peüodo 1920-1932 Es
tatística judiciária Unidade: delin
quente condenado em 1 a instância 

I' 
' 
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1920 
1\121 
1922 
1923 
1924 
1925 
19'JG 

ANOS 
N.o do I 

condenados j 

109 463 
85 \)56 
79 01\5 
85 747 
87 807 
91 389 
85 913 

1927 
1928 
1!)29 
1930 

1

1931 

' 1932 

ANOS 
N.o de 

condenados 

87 540 
89 595 
93 743 
nn n5o 

108 834 
112 137 

Os dados acima incluem também 
as contravenções Como em todos os 
países escandinavos, os delitos provo
cados pelo abuso do álcool constituem 
uma significativa maioria. Em 1920, o 
número dêsses casos atingiu um total 
de 34 472 

Suíca Petíodo 1929 Estatísti-
ca judiciária Unidade delinquente 
condenado 

1\únwro d(\ condt'nado~ 1·m 1U21J 15 02<.\ 

Predominam os delitos contra a 
plüpriedacle Os delitos sexuais alcan
çam o total de 995 casos O número dos 
casos de incesto é de 58 

Posteriormente, foram publicados 
mais os seguintes dados estatísticos 

1H31 
HJ:{2 
1\133 

ANOS 
N.o de 

tondsnados 

15 ?H 
lfi 55!! 
\7 179 

--~----~ 

Em 1933, os delitos contra a pes
soa e viela foram em número de 3 238 
e os cont1a a p1opriedade, em número 
de 8 987 

Espanha - Período 
Estatística policial-criminal 
c1lme 

ANOS N." do 11 

crim{'.s ANOS 

1!120 S4 IOG 1927 
1\121 77 247 192S 
1!122 75 liil 1\129 
1[123 82 20~ 1930 
10~4 82 \);)3 19:11 
11)~5 7!l 32:l 1932 
l\l2ti 83 liDEi 

1920-1932 
Unidade 

N." rle 
crimts 

Sli Sill 
4S 105 
in 47:\ 
7n 740 

112 2(iG 
12() lill 

O cômputo estatístico de 1928 fi
gura apenas em parte Em 1932, temos 
os í'eg uin tes detalhes ela criminalidade 
esl)anhola 

( IIBI(,c: f'olltla a }JP;.;sna 

" " " prop1 icdadc 
" " 01 ll~>m públiea 
" "liberdade o scp;nJança IWSsoal 
" " !tune~tidadr 

Tu1 Q1iia - Período 
Estatística policial-criminal 
crime 

w~.----------------

21 ()(}/ 
50 b4l 
7 W4 
4 074 
2 !iOO 

1926-1932. 
Unidade: 

1926 
1927 
Hl28 
1929 

ANOS N.0 da 
crimss 

85 531 
RI\ 5R4 
!!5 104 
77 327 

~-~os N.o de 
r1imes 

-------

11130 70 982 
1!!31 90 Gü7 
1932 llll 219 

Húng1 ia -- Período 1921-1933 
Estatística judiciária Unidade delin
quente condenado 

ANOS 

1921 
1922 
1!!23 
\924 
HJ25 
Hi2G 
1927 

N.o do 
condenados 

48 024 
04 298 
81 990 
83 810 
G9 912 
G3 40;i 
1\5 771i 

ANOS 

1928 
1929 
1!!30 
1931 
1932 
l!J:J3 

N,o de 
condenados 

67 071) 
63 4:l7 
lj(j 0!)5 
73 9GO 
85 OOii 
D2 OO!l 

Uma forma interessante da crimi
nalidade húngara é a difamacão (4 587 
casos em 1933) o mesmo acontece com 
a injúria pela sua frequência (14 655 
casos no mesmo período l Os crimes 
contra a saúde pública constituem a 
delinquência específica dêsse país 
(5 372 casos em 1933) Enquanto a cri
n<inalidade feminina e de menores di
minue gradativamente, a de reinciden
tes aumenta de um modo contínuo 

Egito -- Período 1922-1931 Es
tatística judiciária Unidade delin
quente condenado 

192?. 
l\l2:l 
1!)2•1 
l\J23 
Hl21i 

ANOS co~d;n;~ 11-~-ANOS ___ co~d·;~~~ 
119 718~~~ 1927 Hli 814 
121\ 888 1928 15:l 1\27 
ll3 58!! I Hl20 149 !lGO 

1n 770 1!131 175 ss.1 
I 

14 7 080 11 9W 1118 400 

-~~-~~~ li 

T1ata-se apenas de crimes e deli
tos (código tlipm tido) As contraven
ções atingiram em 1931 um total de 
307 999 casos 

A estatística policial-criminal re
gistrou, em 1931, 187 984 crimes e de
litos, além de 349 175 contravencões 
A criminalidade específica do Êgito 
consiste na destruicão das colheitas e 
no envenenamento "do gado Predomi
nam os delitos cont1a a propriedade 
O número de homicídios é considerá
vel, tendo atingido o máximo em 1930, 
com 2 839 casos 

União Aust1aZiana Período 
1920-1932 Estatística judiciária Uni
dade delinquente condenado 
--~~~-------- ------~---~--

N." de I N.<> <lo 
ANOS condenados ANOS contlenados 

~~---- -~;;;)1!)2;-------- 233 Oi~l 
1921 171í Dliü 11928 23.1 485 
102~ v~:~ 153 Hl2D 221j 51\n 
1!J2:l 1!16 41\4 19:JO 214 lí7f 
1\124 1m ·158 li 1n1 2nz llZ4 
1925 208 198 19:12 198 348 
1n2ü 229 819 

1 

~~ 
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Estão incluídas as contravencões 
O número máximo de homicídios· cor
responde a 36, em 1922 

india Britânica - Período 1920-
-1931 Estatística judiciária Unidade 
delinquente condenado 

ANO~ N,o de ~~ c N.o de 
----~--condenados A~0° cond:;nados 

--- ------ -- -~ 

1920 
1921 
1922 
Hl23 
1924 
1925 

' 
970 987 1 92G 
911 212 1927 
979 R35 1028 
985 565 192[1 

1 056 31i2 1930 
1 081 10:3 Hl31 

1 09"1 023 
1 171i 614 
1 216 867 
1 304 590 
1 22"1 382 
1 256 4GG 

Os homicídios atingem, em 1931, a 
cifra total de 10 623 A delinquência 
específica parece ser a de rapto de pes
soas para resgate (2 536 casos, em 
1931! Existe também o rapto com o 
propósito de escravidão (3 507 casos 
mesmo período) ' 

Chile - Período 1920-1933 Es
tatística policial-criminal Unidade 
crime 

N.o de ! 
crimes ( ANOS ANOS 

--- ---~~-----~ 

1920 7.1 649 I 1!127 
1921 70 530 11928 
1922 78 505 1929 
1023 74 737 ' 1930 
1924 70 027 11031 
1925 72 079 1932 
1926 74 344 1933 

I 

N.o de 
crimes 

80 ()1]9 

S1 781 
77 357 
74 404 
,13 101 
62 576 
83 38[1 

A marcha de homicídios obedece à 
seguinte ordem 1580, 1657, 1587, 1601, 
2128, 2409, 2251, 2245, 2075, 2713, 2490, 
2401, 25'73 e 2476 O parricídio apresen
ta algo de característico na sua fre
quência (máximo de 23 casos em 1929 
e 1932) Os delitos provocados pela 
embriaguez ascendem no máximo de 
36 107 casos em 1921 

Japão - Período· 1920-1931 Es
tatística judiciária Unidade delin
quente condenaqo: 

ANOS N.o de I ANOS I N.o de 
condenados co~d~~~~o~ ------

1920 137 807 1026 151 825 
1921 123 li39 1927 153 702 
1922 110 43[1 1928 140 150 
1923 129 739 1920 151 726 
1924 140 237 1930 lli3 1il2 
1!125 152 230 1931 151 2Hii 

A delinquência específica parece 
estar representada pela rubrica "jo
gos e loterias" Os delitos dessa espé
cie atingiram o máximo em 1926 com 
62 318 casos 

Alemanha - Período: 1920-1933 
Estatística judiciária Unidade. delin
quente condenado. 

ANOS 
N.o de I ANOS N.o de 

condenados condenados. 

1920 608 563 1927 608 356 
1921 651 148 1928 585 81i2 
1922 036 817 1929 593 707 
1923 823 902 1930 594 610 
1924 G96 GGS 1931 564 903 
1025 575 745 

I 
1932 564 479 

1926 589 Gll 1933 439 090 

A criminalidade específica da Ale
manha continua sendo constituída pe
los crimes sexuais em geral A sua fre
quência não deixa de ser impressio
nante 

ANOS N.0 de 
ANOS 

N.o de 
condenados condenados 

---------
1920 6 938 1927 15 143 
1921 10 609 1928 13 433 
1922 10 758 1U2U 13 293 
1!123 9 630 1030 13 li30 
1924 12 715 11!131 12 879 
192.1 15 955 1932 13 178 
1926 J(j 44! 111933 15 059 

Os dados da estatística policial
-criminal alemã, correspondentes aos 
anos de 1934, 1935 e 1936, são ainda 
mais considerá v eis 

Aquí encerramos êsses dados esta
tísticos coletados e elaborados com 
todo o rigor científico O seu estudo 
geral confirma o que asseverámos na 
primeira parte do . nosso trabalho sô
bre o extramdinário desenvolvimento 
da criminalidade depois da Grande 
Guerra Coube à estatística da crimi
nalidade apontar os necessários meios 
de repressão e prevenção de delinquên
cia, fato êsse que muito tem contribuí
do para o aperfeiçoamento dos traba
lhos policiais e da própria justiça cri
minal 

VI - Sugestões A estatística po
licial-criminal, tal 
como está orga~ 

nizada no Estado de São Paulo, serve, 
realmente, de um ponto racional de 
partida para a padronização dêsse ser
viço técnico nos principais Estados do 
Brasil e, consequentemente, no resto do 
país, à medida das possibilidades de 
cada unidade da Federação 

A dispersão dos serviços estatísti
cos em nada poderá ser útil, mormen
te no que se refere à moral negativa 
Cabe ao Instituto Brasileiro de Geo
grafia e Estatística tlaçar as normas 
gerais destinadas a êsse fim O valor 
do cômputo da criminalidade depende 
de uma série de requisitos científicos 
que não podem ser dispensados Foca
lizamos, no nosso trabalho, alguns da
dos da estatística criminal comparada 
Estamos longe ainda de competir com 

l 
I 
r.~ 
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as nações que procuram combater a de
linquência pela arma elucidativa dos 
números "que falam por si" Convém 
que, em face dos postulados racionais 
de hoje, façamos algo que não seja 
apenas uma aparência de estatística, 
para encher páginas e páginas de al
garismos que não correspondam à rea
lidade Publicar relatórios, boletins e 
anuários que atestem a nossa incom
petência na matéria é documentar er
ros que podem transformar-se em ro
tina. Se países há, em número respei
tiJ.vel no concêrto dás nações civiliza
das, que teem o especial cuidado de 
elaborar sua estatística da criminali
dade, sem temor algum de serem taxa
dos de favoráveis ao desenvolvimento 
da delinquência em geral, visando, an
tes de mais nada, o meio mais seguro 
de sanear a sua parte de população 
afetada da moral negativa, o ex~mplo 
dêsses países não pode ser desprezado 
por nós que empregamos todos os es
forços possíveis no sentido de que, a 
nossa incipiente criminalidade não 
atinja as proporções do "delito organi
zado" Aprender para ensinar, eis o le
ma da estatística da moral negativa 
Aprendemos das demais nações mais 
especializadas do que o Brasil no as
sunto e aplicamos êsses ensinamentos 
à nossa realidade para um confronto 
que nos poderá ser útil. A marcha do 
crime no mundo inteiro tem suas ca
racterísticas regionais que devemos co
nhecer, para poder evitar o "cosmopo
litismo delinquencial" decorrente da 
nossa natureza de país imigratório A 
criminalidade no Brasil, por enquanto, 
não passa da chamada "criminalidade 
ordinária", corno onus inevitável da 
delinquência comum. Especificamente, 
entre nós o delito que pode ser defini
do como típico é o abigeato, dada a 
natureza agrícola-pastoril da nossa 
terra O que se chama o "crime espe
cífico" dos outros países não passa, en-

tre nós, de fenômen() esporádico com o 
mínimo estatístico no cômputo geral. 
Somos "atrasados" até no crime, em 
face dos demais povos do mundo!. 
Nem por isso, entretanto, devemos des
curar da verdade socrática que vem de 
longe: conhece-te a ti mesmo, para po
deres julgar os demais . 

O Serviço de Éstatística Policial do 
Estado de São Paulo, não tendo tido 

. ainda a possibilidade de divulgar, pelo 
menos em parte,· o resultado dos seus 
ingentes trabalhos, já se acha em con
dições técnico-científicas de sugerir al
gumas medidas que a prática diuturna 
vem impondo Deve-se, antes de tudo, 
evitar uma publicidade fácil de mate
riais estatísticos mal elaborados e in
completos 

O simples tabelamento de algaris
mos mais ou menos bem alinhados não 
significa a tradução matemática apro
ximada da realidade, mormente em se 
tratando do fenômeno do crime, efeito 
complexo de múltiplas causas-fenôme
nos No mais, o que preconizamos, a 
bem dêsse importante ramo de estatís
tica, é o seguinte. 

a) - Classificação uniforme dos 
delitos e contravenções, bem como de 
outras ocorrências policiais; 

b) - Mecanização do serviço es
tatístico; 

c) - Uniformização dos meios de 
coleta do material estatístico; 

d) - Formação da "conciência es
tatística" por via das escolas e repar
tições especializadas, 

e) - Hierarquização de funcioná
rios estatísticos; 

f) - Colaboração obrigatória da 
imprensa do país com todos os servi
ços de estatística, na época das suas 
campanhas necessárias e oportunas 

Eis, em suma, o que podemos in
dicar de viável no momento atual 



INFORMAÇÕES GERAIS 

BRASIL 

Depósitos de 
economia 
popular 

O presidente da Co
missão de Defesa da 
Economia Nacional, 
Ministro João Alber
to, apresentou recen

temente ao Chefe do Govêrno os resul
tados do levantamento a que procedeu 
aquele órgão técnico, relativamente aos 
depósitos de economia popular existen
tes em todo o país em Junho dês
te ano Segundo o mesmo documen
to, o total dêsses depósitos ascendia, 
naquela data, a 7 880 845 contos, sen
do 4 673 363 contos distribuídos por 
1 387 estabelecimentos bancários e 
3 207 482 contos em 358 caixas eco
nômicas, compreendidas as organiza
ções federais e estaduais, quer autôno
mas, quer anexas 

Feita a comparação com os dados 
apurados no levantamento realizado 
em Dezembro de 1939, verifica-se que 
houve um acréscimo geral nos depó
sitos de economia popular, no total 
de 1 709 284 contos, abrangendo todos 
os Estados, o Distrito Federal e o Ter
ritório do Acre 

Destaca-se da comparação o Es
tado do Rio Grande do Sul, com uma 
alta percentagem de aumento: 205,17%. 
Segue-se o Estado de Santa Catarina, 
com 60,72% 

Vão abaixo relacionadas, em or
dem decrescente da percentagem de 
aumento, as demais unidades da Fede
ração 

UNIDADES FEDERADAS 
- --~--~-----

.\lagoas .. 
Distrito Fulcral 
Espírito Santo 
Paraná 
.-\cre 
Rio de Jam·ito 
Baía 
Pcrnambueo . 
Hio Grande do Nottt' 
Goiaz 
Scrf,!ipc 
São Paulo 
Ceará 
Minas Ct:rais 
Piauí 
:\lato Gtoflso 
:\mazonafl 
Paraíba 
Pmá 
~Iaranldo 

Aumento 
(%) 

~:3,85 
33,05 
27,06 
2fi,75 
25,43 
22,1i0 
21,85 
20,q7 
17,17 
17,03 
1G,7:j 
l:l,li!l 
12,70 
]~,?,~ 
~.~s 
1,14 
7,10 
(i.:~ 1 
5,43 
0,45 

Agrupados os Estados pelas zonas 
geo-econômicas - prossegue o relató
rio - temos para as mesmas as se
guintes percentagens 

Norte (Acre, Amazonas, Pará, 
Maranhão e Piauí) 

Nordeste (Ceará, Rio Grande 
do Norte, Paraíba, Per
nambuco, Alagoas, Sergipe 
e Baía) . 

Sudeste (Espírito Santo, Rio 
de Janeiro, Distrito Fede
ral, Minas Gerais e São 
Paulo) 

Sul (Paraná, Santa Catarina 
e Rio Grande do Sul) 

Centro (Goiaz e Mato Grosso) 

5,49% 

20,20% 

19,13% 

141,04% 
11,65% 

Destaca-se, como se vê, a zona Sul, 
cujo aumento extraordinário determi
nou uma alteração sensível no quadro 
da distribuição percentual, por zonas, 
do total dos depósitos de economia po
pular no país, em Junho do corrente 
ano 

Norte 
Nordeste 
Sudeste 
Sul 
f\mtro 

ZONAS GEO-ECONÔMICAS 
Aumento 

(o/o) 

1,52 
7,30 

77,07 
13,58 
0,53 

Paralelamente a êsse acréscimo dos 
depósitos de economia popular, verifi
cou-se, no mesmo período, um aumen
to sensível dos empréstimos bancários 
em todo o território nacional 

O volume de tais operações, que 
Ee elevava, em Dezembro de 1939, a 
11 281 668 contos de réis, atingiu em 
Junho dêste ano a 12 417 909, tendo
-se verificado nas aplicações dos depó
sitos em geral um aumento correspon
dente a 10%, ou sejam, 1 136 241 con
tos de réis 

Mais uma confirmação oferecem os 
presentes dados- acentua a exposição 
do Ministro João Alberto - da situa
ção de prosperidade da economia na
ciomil, apesar das dificuldades criadas 
pela guerra ao comércio exterior do 
país 

Corografia e o decreto-lei n o 2 141, 
estatística que regulamentou a 

execução do Recen~ 
seamento Geral de 

1940, atribuiu aos delegados regionais, 
seccionais e municipais do respectivo 
Serviço, além da execução dos traba
lhos censitários, uma incumbência da 
maior importância 

1 



ÜTFORMAÇõES GE'RAIS 785 

· Cada um deles deverá juntar, ao 
relatório confidencial e minucioso das 
diferentes fases dos serviços censitá
rios a seu cargo e das condições em que 
hajam os mesmos decorrido, um estu
do documentado, de feição estatístico
-corográfica, concernente ao Estado, à 
Secção Censitária (grupo de municí
pios) ou ao município, conforme o caso 

O alcance da medida é evidente. 
Ninguém ignora quanto é falho o és
tudo da corografia do Brasil, bastando 
mencionar que alguns Estados são obri
gados a adotar, nas escolas, compên
dios de geografia e corografia regional 
elvados de erros. 

Dentro de alguns anos, o Brasil se
rá um país provido de fartas inforina
ç~e~ sôbre a sua feição física, com mi
nu~Ias e precisão jamais obtidas até 

-hoJe Tera a sua carta ao milionési
mo, terá os resultados de um recen
seamento de extenso raio de penetra
ção nos domínios da vida econômica 
e social, terá detalhados estudos coro
gráficos de todas as parcelas do ter
ritório nacional, como já possue o ma
pa de cada um dos nossos 1 574 mu
l}icípios e como dispõe, em quasi todos 
eles, de um serviço estatístico perma
nente, cuja eficiência será ainda maior 
depois de concluídos os trabalhos bá
sicos, ora em execução 

As monografias sôbre aspectos fun
damentais da vida nacional ou da vida 
regional e municipal, confo~me o caso 
c:uj~ elaboração será confiada a espe~ 
c1allstas em cada assunto constituirão 
estudos históricos e técnÚ:os de palpi
tante atualidade 

~ssas monografias, que deverão ser 
:pubh?adas el!l volumes independentes, 
a gmsa de mtrodução aos resultados 
numéricos dos diversos censos, desti
nam-se a formar um documentário 
precioso, particularmente·· útil, a um 
tempo, ao administrador como ao so
ciólogo, ao sanitarista como ao peda
gogo, ao homem de negócios como ao 
jornalista. ' 

Exportação do 
Território do 

Acre 

De Janeiro a Junho 
de Ui4o; as exporta
ções do Território 
do Acre, para o res-
to do país e para o 

estrangeiro, elevaram-se a 13 390 tone
ladas, contra 15 407 toneladas em idên
tico período do ano anterio~ Houve, 
portanto, um decréscimo de 2 017 to
neladas, no volume físico da expor
tação 

A valorização dos produtos expor
tados valeu, todavia, por apreciável 
c~mp~nsação Assim é que as exporta
çoes acreanas, de Janeiro a Junho úl
timo, acusaram, quanto ao valor, nada 
menos de 18 212 contos de réis, en
quanto no primeiro semestre de 1939 

haviam atingid() apenas 15.983 contos 
Houve, como se vê, um aumento de 
2. 229 contos 

Foram a borracha e a castanha os 
produtos que mais contribuíram para 
esse resultado, tanto mais auspicioso 
para a economia do Território quanto 
é certo que, de um modo ou de outro, 
as repercussões do conflito europeu vão 
afetando cada vez mais o regime de 
trocas entre os vários mercados -
mesmo os aparentemente inaccessí~eis 
aos efeitos da guerra sôbre os quadros 
econômicos mundiais · 

Sôbre a 
arrecadação 
do Amazonas 

Até 1933 - refere, 
em seu "comunica
do" n ° 42, o Depar
tamento Estadual de 
Estatística do Ama

zonas - uma das maiores fontes de 
arrecadação do Estado era a receita 
dos produtos de exportação Em 1934, 
verificou-se pequena queda nessa ru
brica, . acentuando-se de mais a mais 
êsse decréscimo até 1939, quando a di
ferença atingiu a 3. 079:658$300, ou se
jam 1318 417$500 menos que em 1938 

Das diversas espécies de produtos 
regionais que constituem a exportação 
do Estado, contribuíram com maior re
ceita para a exportação, em 1939: cas
tanha - 1 247:459$000; borracha -
821:038$100, couros- 382:809$400; pei
xe sêco - 146 265$400; guaraná :.._ 
47:696$300; madeiras - 9:369$300; es
sência de pau rosa - 294 643$400, e 
piaçava- 56:834$500. 

Visando melhor compreensão do 
assunto, o Departamento de Estatística 
do Amazonas organizou o seguinte qua
dro, detalhando a arrecadação de cada 
produto e respectiva percentagem, rela
tivamente à arrecadação global do Es
tado, que se elevou, em 1939, a 
20 047:009$602 

PRODUTOS 

TAXA DE EXPORTAÇÃO 

% sôbre a 
Valores abso- arrecadação do 

lutos Estado 
---------1----- -------

Castanha 
Borracha 
Couros 
Peixe sêco 
Guaran!t 
Madeiras 
Essência de pau rosa 
Piaçava 

1 247:459$000 
821:038$100 
382:809$100 
146:265$100 
47:696$300 

9:369$300 
294:643$400 
56:834$500 

6,2% 
4,1% 
1,9% 
0,7% 
0,2% 
0,112% 
1,5% 
0,2% 

O babaçú no Entre os produtos tí-
Piauí picos da indústria ex-

trativa de alguns ·Es
tados do Norte do 

Brasil, ocupa, sem dúvida, lugar de des
taque o babaçú 
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Do babaçú, já se tem dito, tudo se 
aproveita As fôlhas e os talos das pal
mas, a fibra e o tecido das espátulas, 
o palmito, o côco, as amêndoas e, até, 
o espique da palmeira 

No Piauí, o babaçú encontra-se 
espalhado por quasi todo o Estado, nas 
várzeas, nas terras baixas e nas mar
gens dos rios, principalmente na zona 
do Parnaíba 

Segundo informa o Boletim n ° 10 
do Departamento Estadual de Estatís
tica do Piauí, aquela unidade federada 
produziu, em 1935, 5 400 toneladas de 
amêndoas de babaçú Na mesma pu
blicação, encontram-se os números re
lativos à produção nos anos seguintes 
1936 - 9 775 toneladas, 1937 - 8 25t. 
toneladas; 1938 - 7.411 toneladas, 
1939 - 11 380 toneladas 

Os maiores produtores, em 1939, fo
ram os municípios de Miguel Alves, 
Pôrto Alegre, Belém, João Pessoa, Bar
ras e Te1 e sina 

Em virtude da facilidade de co
municações, alguns municípios do sul 
do Maranhão fazem a exportação das 
suas amêndoas pelo Piauí, o que vem 
a se refletir na estatística das vendas 
po1 êsse Estado, que é maior do que 
a de sua produção Assim, a exporta
ção de babaçú pelo Piauí, no quinquê
nio, é exp1essa pelos seguintes núme
ros: 1935 - 7 721 toneladas, 1936 -
13 964; 1937- 11 792, 1938- 10 587, 
1939 - 16 257 

Os Estados Unidos da América do 
Norte foram, em 1939, os maiores com
pradores do babaçú do Piauí, elevando
-se as suas aquisições a um total de 
14 867 421 kg 

A produção de 
diatomito no 
Nordeste 

O B r a s i l possue 
grandes reservas de 
diatomito, que é 
matéria prima de 
larga aplicação na 

construcão e na indústria moderna 
Existem· ocorrências dêsse minério em 
Pernambuco, Ceará, Rio Grande do 
Norte, Piauí, Maranhão, Amazonas, Rio 
de Janeiro e outros Estados 

Segundo informações prestadas 
pelo Departamento de Estatística de 
Pernambuco ao Ministério da Agricul
tura, êsse Estado }lroduziu 8 300 kg de 
diatomito, no valor de 7 500$000, em 
1937, 184 171 kg, no valo r de 
261 389$900, em 1939, e 329 411 kg, no 
valor de 403 548$100, nos dez primeiros 
meses de 1940 

O minério no Recife é encontrado 
no bairro de Dois Irmãos, ocupando 
uma área de 52 mil metros quadrados, 
cujo volume em diatomito é calculado 
em 154.000 metros cúbicos. 

Atendendo a solicitação do Serviço 
de Estatística da Produção, o Departa-

menta de Estatística do Ceará infor
mou que existem nesse Estado mais 
de 30 jazidas de diatomito, com um po
tencial calculado em mais de 5 milhões 
de toneladas, merecendo destaque as 
jazidas de Messejana e Alagoinha As 
características do minério cearense não 
podiam ser melhores 

A exportação do diatomito come
çou no Ceará a partir de Janeiro de 
1940, com uma média mensal de mais 
de 10 toneladas O preço tem sido va
riável, de 500$ a 1:500$ por tonelada, 
sendo as praças do Recife, Baía, Rio e 
São Paulo as maiores compradoras 

No Ceará, êsse produto é explora
do pela população, para a fabricação 
de tijolos leves, estimando-se alí um 
consumo de 100 mil toneladas de dia
tomito, por ano A cidade de Fortaleza 
tem sido quasi que inteiramente cons
truída com tijolos de diatomito, o que 
a torna a única na região equatorial 
efetivamente protegida contra o calor 
solar 

A produção 
<lo milho na 
Paraíba 

O milho está relacio
nado, atualmente, en
tre os produtos de 
maior importância da 
riqueza agrícola na

cional Os dados estatísticos referentes 
a êsse cereal revelam a contínua pro
gressão das áreas cultivadas e, ainda, 
o aumento do seu valor econômico co
mo produto de grande consumo e fá
cil colocação nos mel cados 

A produção do milho no Estado da 
Paraíba, segundo as estimativas leva
das ao conhecimento do Ministério da 
Agricultura, apresentou, em fins de 
1939, um resultado cinco vêzes superior 
ao do ano de 1933, desde quando, após 
ligeiras diferenças a mais nos anos de 
1930, 31 e 32, a produção e o valor do 
milho veem aumentando consideiavel
mente, pondo em evidência resultados 
francamente compensadores 

Em 1930, a produção do milho no 
Estado da Paraíba, de acôrdo com os 
referidos dados, foi de 233 600 sacas de 
60 kg Em 1931, aumentou para 307 467 
sacas, baixando repentinamente, em 
1932, para 192 000 Dêsse ano em di
ante, porém, os aumentos foram suces
sivos, ultrapassando todas as expecta
tivas Em 1933, passou de 129 000 para 
145 980 sacas e já no ano seguinte, em 
1934, a produção atingia o total de 
475 000 sacas de 60 kg, sendo que, nos 
anos subsequentes, foram os seguintes 
os totais da respectiva colheita: 600 000 
sacas de 60 kg, em 1935, 550 000, em 
1936; 624 750, em 1937, 646 416, em 
1938 e 594 845, em 1939 

O valor da produção, que foi de 
2 901 contos em 1930, baixou para 1 314 
contos em 1931 e, de então para cá, au
nientando sempre, atingiu a cifra de 
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9 049 contos de réis em 1938 No ano 
passado, a produção do milho no Es-:
tado da Paraíba foi de 8 209 sacas de 
60 kg, na importância de 8.209 contos 
de réis. 

A pesca em 
Pernambuco 

O Departamento de 
Estatística de Per
nambuco .dedica o 
n.0 220 de seu inte

ressante boletim de informações- dis
tribuJdo em edição mimeográfica - à 
análise, baseada em grande cópia de 
dados estatísticos, de vários aspectos da 
indústria da pesca, naquele Estado nor
destino Depois de pôr em relêvo o 
quanto as condições geográficas locais 
favorecem aquela indústria, passa o es
tudo a ressaltar a importância que o 
desenvolvimento da pesca apresentaria, 

_ quanto à própria balança comercial de 
Pernambuco, para cujas importações 
concorrem de maneira tão acentuada 
os produtos de alimentação, adquiridos 
quer nos outros Estados, quer no es
trangeiro E' que, ao lado do charque 
e do trigo, que, concorrendo com avul
tadas parcelas, oneram sobremodo as 
cpmpras, de sorte a se tornarem gran
des responsáveis pelos deticits da ba
lança comercial ·pernambucana, sur
gem as importações de bacalhau, de 
peixe sêco, de· peixe em salmoura, de 
peixe congelado, de conserva de peixe, 
e, até mesmo, embora com pequena 
cifra, de camarões secos. 

O quadro abaixo, discriminando as 
compras de tais artigos aos demais Es
tados e ao estrangeiro, em 1939, per
mite observar que 3,01% do valor da 
importação estrangeira corresponderam 
àqueles produtos, cifra que, no entan
to, cai para 1,17% em relação ao valor 
da importação geral de Pernambuco 

I - Importação do pescado 
em 1939 

PROCEDÊIIICIA 

Do pais Do estrangeiro 
PRODUTOS 

Volume 
Valor 

Volume 
Valor 

(contos (contos 
(kg) de réis) (kg) de réis) 

---------------
Bacalhau 4 065 17 330 2 778 938 5 934 570 
Peixe congelado 13 695 7 770 966 3 381 
Peixe em salmoura 549 4 392 912 3 114 
Peixe sêco. 672 835 1. 027 799 - -
Conserva de peixe 192 241 399 844 42 471 232 610 
Camarões secos 901 ·! 600 - -

Toial 884 286 1 461 735 2 823 287 6 173 675 

E' interessante observar; a seguir, 
os dados referentes à importação de 
bacalhau no decênio 1930/1939, - ten
do-se em vista a importânc-ia daquele 
produto na balança de tr'bcas do Es
tado: 

Il --' Importação. do bacalhau no 
decênio 1930/1939 

VOLUME yAL<lR 

Números 
ANOS Números Números absolutos Números 

absolutos índices (contos índices 
(toneladas) (1930=100) de réis) (1930=100) 

' ------
1930 7 072 100 11 914 100 
1931 5 313 75 9 916 83 
1932 5 710 81 9 030 76 
1933 5 798 82 9 239 78 
1934 4 141 59 4 170 35 
1935 3 274 46 5 566 47 
1936 4 606 65 9 082 76 
1937 4 606 65 9 082 76 
1938 2 479 35 6 099 51 
1939 2 783 39 5 952 5o 

O andamento dos números índices 
reflete apreciável decréscimo, no perío
do estudado, quanto às aquisições de 
bacalhau; essa tendência, todavia, não 
se reveste de maior importância para 
os interêsses econômicos do Estado por
que a ela corresponde - apesar de exis
tir no mercado pernambucano apreciá
vel quantidade de pescado, já fazendo 
concorrência aos produtos importados 
- o aumento verificado nas importa
ções de 'OUtro artigo de largo consumo 
nos Estados ·nordestinos: o charque 

Acentua o boletim que, apesar das 
facilidades oferecidas pelas condições 
geograficas, a pesca em Pernambuco 
ainda não tem a sua exploração ra
cionalmente industrializada. Com efei
to,· do total de 1 130 embarcações, ape
nas duas se àcham providas de frigo
ríficos, estando em condições, portan
to, de conservar o pescado. Observa-se 
também que, no mesmo total, somente 
quatrQ barcos dispõem de motores, po
dendo assim furtar-se aos caprichos de 
vento e atingir regiões que as jangadàs 
não podem alcançar. 

Elevou-se a 1 486.529 kg a produ
ção de pescado, em Pernambuco, no 
ano de 1939. Em igual período, a pro
dução de conservas de crustácevs no 
Estado ascendeu a 16.542 kg, dos quais 
foram exportados 92,56%, ou sejam, em 
números absolutos, 15 312 kg, no valor 
de 34: 164$000. 

Conclue o boletim do Departamen
to de Estatística de Pernambuco infor
mando que o Govêrno Federal, em co
laboração com o do Estado, promoverá 
a instalação, no próximo ano, de três 
grandes entrepostos no litoral pernam
bucano 

Além dêsses entrepostos, providos 
da mais moderna aparelhagem e des
tinados principalmente à frigorificação 
do pescado, uma vez que não Sf} pode 
pensar em industrialização da pesca 
sem os recursos da refrigeração, é pen
samento do Govêrno fundar no Recife 
um estabelecimento semelhante, dota-
do de modernas instalações. ·. 
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Entre essas instalações, e com o in
tuito de aumentar o consumo do peixe, 
figurará um restaurante, que se espe
cializará no preparo de iguarias feitas 
com o produto da pesca 

Essas iniciativas terão, decerto, o 
maior alcance, em proveito de uma ati
vidade diretamente ligada aos melho
res interêsses da economia pernam
bucana 

Exportação 
de Sergipe 

Segundo o "Boletim 
de Comércio - Ano I 
- No 1", publicado 
p e I o Departamento 

Estadual de Estatística de Sergipe, 
aquela unidade federada exportou, em 
1939, 79 622 963 kg de mercadorias, no 
valor de 88 187 141$470 

Dêsses totais, quanto ao volume, 
77 602 783 kg destinaram-se ao comér
cio interno e 2 020 180 kg ao comércio 
exterior, quanto ao valor, atingiu a 
84 355 942$170 a exportação pma os ou
tros Estados e a 3 831 199$300 as ven
das para o estrangeiro 

A exportação de Sergipe para o ex
terior, em 1939, pode ser apreciada no 
seguinte quad10 

PAÍSES DE DESTINO 
Volume 

Valor lkg) 
--------- ------

Alemanha 4.)7 (i49 802:642$100 
Bélgica 857 187 32R:735$000 
Estados Unidos 242 667 1 985:271$200 
França 7 440 15:624$000 
Inglaterra 437 882 638:487$000 
Poiônia. 14 785 29:1i00$000 
Portugal 2 570 30:840$000 

Total 2 020 180 3 831:199$300 

Para a Alemanha, a exportação 
constou de algodão em pluma 
265 187 kg, no valor de 688:044$100, fa
relo de caroço de algodão - 152 400 kg, 
no valor de 94 740$000, mamona em 
baga - 37 260 kg, no valor de 13:258$, 
e desperdícios de lã - 2 172 I~g, no va
lor de 6 600$000 

O Estado de Sergipe vendeu à Bél
gica apenas durante o primeiro trimes
tre de 1939 A exportação para êsse 
país constou de farelo de caroco de 
algodão - 660 600 kg, no valor de 
237 190$000; torta de caroço de algodão 
- 152 400 kg, no valor de 54 000$000, 
couros e peles - 14 250 kg, no valor 
de 28 500$000, e milho em grão -
29 937 kg, no valor de 9: 045$000 

Para os Estados Unidos, aquela 
unidade federada exportou, em 1939, 
couros e peles - 118 427 kg, no valor 
de 1 959 179$200, e mamona em baga-
54 240, no valor de 26 092$000 

A França, Sergipe vendE•u, igual
mente, apenas no primeiro trimestre 
do ano A exportação constou de 
7 440 kg de couros e peles, no valor de 
15 624$000 

Para a Inglaterra, foram exporta
dos couros e peles- 290 882 kg, nova
lor de 602 187$000, caroço de algodão 
- 42 000 kg, no valor de 6.300$000, e 
milho em grão - 105 000 kg, no valor 
de 30 000$000 

A Polônia foi outro país que im
portou de Sergipe apenas no pnmeiro 
semestre de, 1939 O Estado nordestino 
vendeu-lhe 14 788 kg de couros e pe
les, no valor de 29 600$000 

A exportação do Estado para Por
tugal constou apenas de um produto 
- tucum em rama- 2 570 kg, nova
lor de 30 840$000 

As exportações de Sergipe para os 
mercad:::Js internos foram mais impor
tantes que as encaminhadas ao c:)lnér
cio exterior, quer em volume e vn.lor, 
quer na quantidade dos produtos ex
portados; 

Aos outros Estados da Federação, 
infm ma o "Boletim de Comércio" do 
Departamento Estadual de Estatística, 
Sergipe vendeu açúcar de cana, algo
dão em rama, arroz sem casca, côco, 
couros e peles, farinha de mandioca, 
fumo em corda, sal comum, tecidos de 
algodão, tecidos de juta e diversos pro
dutos não especificados 

Êsses produtos foram transport'ldos 
por via marítima, fluvial e terrestre 
(ferrovias e rodovias) 

A exportação de Sergipe assim se 
distribuiu, no período em análise, pelas 
diversas unidades federadas 

UNIDADES FEDERADAS 

-\lagoas 
Amazonas 
Baía. 
Crará 
Distrito Federal 
F.Rpírito Sai!to 
Maranhão 
Minas Grrais 
Pará. 
Paraíba 
Paran'Í. 
Pernambw o 
Piauí. 
Rio Grande do No r te 
Hio Grande do 8ul 
Santa ('atarina 
São Paulo 

Total 

Volums:J 
lkg) 

4 179 241 
53 179 

29 868 641 
1 668 223 

12 485 765 
2 1fi5 523 
1 429 367 
2 925 566 
3 630 550 

413 675 
4 317 057 
2 S03 024 

70 596 
199 [J(l6 

5 977 168 
1 194 279 
4 221 363 

77 602 783 

Valor 

3 37l:OSOnOJ 
305:~0\J$600 

1 !I 7!1.5:51f>S067 
.5 422:754$200 

16 4RR:OR0$605 
2 1!11:421$400 
2 187:466$600 

707:648$900 
3 711:322S900 

780:087$900 
3 64!1:982$100 
5 727:438$22·1 

68!1:!146$550 
972:02n$600 

8 098:41!1$500 
1 S1P:n70$622 
8 437:269$702 

84 355:942$170 

A publicação do Departamento de 
Estatística de Sergipe fornece-nos ain
da os dados da exportação do Estado 
para as outras unidades da Federação 
e para o estrangeiro no primeiro se
mestre de 1940, em confronto com igual 
período do ano anterior 

Por êsses dados, verifica-se que, de 
modo geral, os resultados da exporta
ção nos primeiros seis meses do ano 
corrente foram mais favoráveis ao Es
tado, quer em volume, quer em valor 
48 679 756 kg, no valor de 53 937 958$667, 
contra 46 281 789 kg, no valor de 

i 

\ 
'l 
'' 
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48 744:883$419, no primeiro semestre de 
1939. 

O comércio exterior do Estado, no 
primeiro semestre de 1940, sofreu uma 
queda sensível - 147.947 kg, no valor 
de 760:785$370, contra 1 768 939 kg, no 
valor de 2 535:102$500, em igual perío
do do ano anterior; foi, porém, ampla
mente compensado com o aumento da 
exportação para os mercados internos: 
48.531.809 kg, no valor de 53.177:173$297, 
contra 44 512 850 kg, no valor de 
46 209.780$919, nos PJ:imeiros seis me
ses do ano passado 

As exportações do Estado para o 
Exterior, no primeiro semestre de 1940, 
já não contaram com os mercados da 
Alemanha, Bélgica e Polônia, - perda 
essa que ainda não pôde ser compensa
da com a conquista de novos fregueses, 
como se poderá ver ilo quadro abaixo, 
em que se discrimina por países a ex
portação naquele período: 

PAÍSES Volume 
Valer (kg) 

------
E ltados Unidos 133 332 71R:534$370 
França 7 920 20:000$000 
Inglaterra 5 695 10:251$000 
Portugal I 000 12:000$000 

Total 147 947 760:785$370 

Os Estados Unidos compraram a 
Sergipe, no primeiro trimestre de 1940, 
couros, peles e mamona em baga; a 
França, apenas couros e peles; a In
glaterra, idem, e Portugal, tucum em 
rama 

As exportações para o resto do país, 
no primeiro semestre do cotrimte ano, 
assim se distribuíram: 

DESTINO 

Alagoas 
Amazonas 
Baía. 
Ceará. . 
Distrito Federal 
Espírito Santo 
Goiaz 
Maranhão 
Minas· Gerais 
Pará. 
Paraíba 
Paraná 
Pernambuco 
Pi,aui. . . . 
Rio Grande do Norte 
Rio Grande do Sul 
Aanta Catarina 
São Paulo 

Total 

Comércio 
exterior 
da Baía 

1 • SEMESTRE DE 1940 

Volume (kg) Valor 

1 745 781 
308 123 

10 327 798 
1 232 378 

12 894 255 
1 491 364 

39 984 
882 511 

2 155 123 
2 403 967 

402 100 
4 143 893 
1 924 040 

25 183 
187 169 

4 249 150 
633 713 

3 485 277 
48 531 809 

1 075:724$600 
439:750$200 

7 875:792$222 
2 769:117$200 

14 635:950$000 
1 49J:g01$300 

5:200$000 
1 350:034$800 

520:032$100 
2 594:172$800 

600:209$100 
3 770:783$000 
3 686:152$500 

40R:092$800 
831:731$200 

4 704:296$975 
1 002:096$600 
5 356:135~900 

53 177:173$297 

Segundo informa o 
"Boletim Econômi
co", ano II, n.0 2, 
publicado pelo De
partamento Estadual 

de Estatística da Baía, exportou êsse 
Estad.o para o estrangeiro, no primeiro 
semestre do corrente ano, 65.564 591 kg 

de m e r c a d o r i à s , no valor de 
141 582:202$000, assim distribuídas pe
las diversas categorias: matérias pri
mas -:- 28 484 708 kg, no valor de 
73 950:772$000; gêneros alimentícios ~ 
31 019.510 kg, no valor de 61.991:291$; 
manufaturas - 10 786 kg, no valor de 
343:174$000; outros produtos 
6 049 587 kg, no valor de 5 296:965$000 

A mesma fonte nos permite fazer 
um confronto entre os totais dà expor
tação do Estado para o Exterior no pri 
meiro semestre de 1940 e os do mes
mo período dos dois anos anteriores: 

1938 
1939 
1940 

ANOS 
VOLUME 

(kg) 

89 732 260 
92 6ó8 571 
65 564 591 

VALOR 
(mil réi>) 

163 377 613 
157 543 744 
141 582 202 

E também entre as exportações nos 
primeiros seis meses de 1938, 1939 e 
1940, distribuídas pelas diversas cate
gorias: 

ANOS 
VOLUME VALOR 

(kg) (mil réis) 

MATÉRIAS PRIMAS 

1938 34 360 6221 73 868 604 
1939 31 793 372 68 829 661 
1940 28 484 708 73 950 772 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

1938 54 339 820 I 90 160 237 
1939 60 045 020 86 84.1 489 
1940 31 019 510 61 991 291 

MANUFATURAS 

1938 25 3361 600 341 
1939 17 631 436 004 
1940 lO 786 343 174 

OUTROS PRODUTOS 

1938 1 006 4821 748 431 
1939 832 548 1 432 590 
1940 6 049 587 5 296 965 

Na classe de animais vivos, não 
houve exportação para o estrangeiro 

Pelos números publicados, verifi
ca-se que a exportação do Estado no 
primeiro semestre de 1940, quer ~m 
volume, quer em valor, não atingiu as 
cifras do mesmo período dos dois anos 
anteriores Houve uma sensível dimi
nuição de vendas nas categorias de gê
neros alimentícios e manufaturas, o que 
veio a repercutir no resultado desfa
vorável, apesar do aumento verificado 
nas exportações de matérias primas e 
outros produtos, não especificados 

Na classe de gêneros alimentícios, 
acha-se compreendido o principal pro
duto do comércio baiano com o Exte
rior- o cacau A classe de manufatu
ras é integrada exclusivamente pelas 
exportações dy charutos e cigarrilhos, 



790 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

também produtos típicos da economia 
baiana, ligados à segunda cultura elo 
Estado - o fumo 

As exportações de cacau e charu · 
tos, por circunstâncias várias, sofreram 
grandes baixas no corrente ano, como 
podemos ver nos quadros abaixo, em 
que se alinham as cifras das exporta
ções de cacau em bagas e de charutos 
e cigarrilhas nos primeiros semestres 
de 1938, 39 e 40 

1938 
193!1 
1940 

1!138 
1939 
1!110 

ANOS VOLUME I VALOR 
(kg) -~,~~~-

CAC.W EM BAGAS 

46 304 ISO I 
48 843 480 
23 488 430 

80 205 441 
74 348 692 
.13 272 865 

CHARPTOS E CIC:ARRILHOS 

25 336 I 
17 631 
10 786 

600 341 
436 004 
343 174 

Quanto ao destino das exportações, 
a publicação do Departamento de Es
tatística da Baía alinha os seguintes 
dados, referentes ao primeiro .c:emes·.;re 
do corrente ano, em confrontú cvm o 
mesmo período dos dois anos ante
Iiores 

é encontrada nas vendas à América do 
Norte e Central Quanto aos demais 
continentes, América do Sul, África, 
Ásia e Oceania, as exportações da Baía 
no primeiro semestre sofreram aumen
to em relação ao mesmo período dos 
dois anos anteri01es ou acusaram de
créscimo insignificante (considerado 
apenas o valor) 

E' que, se as exportações baianas 
para a Europa no período em causa já 
tinham perdido os mercados da Polô
nia, Tchecoslováquia, Dantzig, Letô
nia e Finlândia, e a Alemanha compra
va cada vez menos,- houve um con
siderável aumento nas vendas para a 
Itália e a Grã-Bretanha Essa circuns
tância permitiu que o total se manti
vesse no mesmo nível dos semestres 
anteriores, como se pode ver no quadro 
abaixo, em que se confronta a expor
tação do Estado para aqueles dois úl
timos países, nos primeiros semestres 
de 1938, 39 e 40 

ANOS (kg) (mil réis) I VOLUME I VALOR 

--------- ------------- -

1938 
193!1 
1940 

ITÁLH 

2 470 4681 
2 04S 394 

13 900 333 

GRÃ-BRETANHA 

4 507 215 
5 902 225 

31 686 403 

ANOS VOLUME I VALOR 
(kg) --~(~lil '"is)_- i~~~ 2 fi5:J 8171 

.1 265 107 
5 506 020 
7 520 354 

15 181 086 

1938 
1939 
1940 

1938 
1939 
1940 

1!138 
193!1 
1940 

1938 
1939 
1940 

1!J:J8 
103(1 
1940 

19:!8 
HI:!D 
1940 

EUROPA 

30 505 7731 
46 876 037 
38 083 857 

ÁSIA 

1 081 2221 
132 95n 
538 349 

OCEANTA 

179 3551 
217 801 
260 980 

80 549 4Si 
87 392 0.\4 
86 507 104 

772 718 
391 854 

1 433 539 

736 760 
556 944 

1 052 277 

AMÉRICA DO NORTE E CENTRAL 

42 135 8661 
40 050 28.5 
18 515 841 

AMÍmiCA DO SUL 

6 628 6891 
5 152 815 
5 467 876 

ÁFRICA 

201 3551 
2.18 677 

2 697 688 

65 721 703 
m 628 023 
:J2 198 186 

15 092 359 
11 116 023 
14 892 729 

1)04 58() 
458 846 

5 408 3fi7 

Pelas cifras publicadas, observa-se 
que foi pequena a diminuição verifica
da na exportação para o continente 
europeu, quer quanto ao volume, quer 
quanto ao valor, no confronto dos pri
meiros semestres de 1938, 39 e 40 A 
única diferença apreciável para menos 

1940 5 872 336 

Quanto à diminuição nas vendas 
para as Américas do Norte e CentrDl 
no primeiro semestre do corrente :tno, 
em confronto com igual período dos 
dois anos anteriores, pode ser impu
tada, na quasi totalidade, às importa
ções pelos Estados Unidos, as quais w
freram uma queda acentuada, como se 
vê dos números divulgados a seguir e 
referentes à exportação da Baía para 
aquele país, nos primeiros semestres 
dos três últimos anos 

1938 
1939 
1940 

ANOS 
VOLUME 

(kg) 

42 135 504 
39 724 335 
18 344 914 

VALOR 
(mil réis) 

65 716 O!JO 
57 536 267 
32 1G2 086 

As importações do Estado, no pe. 
ríodo em exame, montaram a 15 415 451 
kg, no valor de 20 098 412$000 No pri
meiro semestre de 1938, as importações 
haviam atingido a 14 072 333 kg, no 
valor de 22 830 833$000, e nos primeiros 
seis meses de 1939 a 16 061 331 kg, no 
valor de 24 215 913$000 

As importações do primeiro semes
tre do conente ano assim se distribuí
ram pelas diversas categorias dos pro
dutos. matérias primas- 5 402 374 kg, 
no valor de 4 499 123$000, gêneros ali-
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mentidos- 5 331.920 kg, no valor de 
3 653:248$000; manufaturas- 4.457.471 
kg, no valor de 11.109: 763$000; outros 
produtos - 223.682 kg, no valor de 
836:278$000. 

Na classe de animais vivos, não 
houve importação. 

O exame dos números publicados 
pelo "Boletim do Comércio" do Depar
tamento Estadual de Estatística, que os 
compara com os dados da importação 
em igual período dos dois anos anterio
res, demonstra que tem havido parci
mônia nas aquisições feitas pelo Esta
do no estrangeiro, quer quanto ao vo
lume e valor, quer quanto à sua dis
tribuição pelas diversas classes. 

Enquanto diminuem as importa
ções de matérias primas, gêneros ali
mentícios e outros produtos, não espe
cificados, as aquisições de manufatu
ras sobem em ritmo regular, o que vem 
demonstrar a tendência da economia 
estadual em adquirir determinados 
bens de produção, de preferência a 
bens de consumo, indicando isso que a 
sua indústria procura melhorar o res
pectivo equipamento, seja pela substi
tuição de máquinas e aparelhos obso
letos, seja pela instalação de novos 

Nesse particular, é expressiva, por 
exemplo, a comparação entre as im
portações de trilhos e accessórios nos 
primeiros semestres dos últimos anos: 
1938- 4.933 kg, no valor de 12:957$000; 
1939- 63 223 kg, no valor de 215:987$; 
1940 - 2 662.112 kg, no valor de 
3 490:224$000 

Através desta resenha sôbre o co
mércio exterior do Estado da Baía, no 
primeiro semestre de 1940, logo se evi
dencia que dos resultados até agora co
nhecidos quanto à exportação e impor
tação no período em causa, em con
fronto com os primeiros seis meses dos 
dois anos anteriores, não se podem ti
rar conclusões pessimistas sôbre os re
sultados do intercâmbio no corrente 
ano, nem tão pouco concluir por influ
ências extraordinariamente prejudiciais 
do conflito europeu sôbre o mercado 
baiano 

Se houve perda de grandes merca
dos, outros houve que aumentaram con
sideravelmente as suas compras na 
Baía e se, quanto ao volume, a expor
tação do primeiro semestre do corren
te ano apresenta~se muito inferior à 
de igual período dos dois anos ante
i'iores, o valor da tonelac:la exportada 
aumentou, daí resultando que não fôs
se tão grande a diferença em mil réis 
Por sua vez, as importações veem os
cilando de acôrdo com a exportação, o 
que se reflete no saldo do intercâmbio 
nos primeiros semestres, que se tem 
conservado mais ou menos no mes
mo nível Por outro lado, a importação 
do Estado está sendo selecionada qm1n-

to à· natureza dos ártfgos, adquirindo
-se bens de produção preferentemente 
a bens de consumo. 

A recuperação 
econômica 
fluminense 

A partir do últi
mo trimestre de 
1929, a nossa eco
nomia, r e p e r -: 
cutindo a crise 

mundial desencadeada naquele ano, foi 
submetida a um longo período de de
pressão, cujos efeitos ainda se faziam 
sentir acentuadamente durante o últi
mo semestre de 1934. De então por di
ante, todavia, as fôrças econômicas do 
país passaram a reagir eficazmente, 
invertendo, quasi sem transição, a ten
dência central dos negócios. 

Representado graficamente, o mo
vimento da economia fluminense man
tém, no decorrer do decênio 1930-1939, 
íntima correlação com o processo ge
ral da economia brasileira. E' o que re
vela uma publicação recentemente fei
ta pelo Departamento de Estatística do 
Estado do Rio e cujo aparecimento é 
registrado noutra secção desta revista. 

Com efeito, os dados da produção 
fluminense oferecem a êsse respeito as
pectos dignos de nota. 

Tomando como base para cálculo 
de números índices o ano de 1928 -
clímax da prosperidade atingida no 
decênio anterior - vê-se como êsses 
números, havendo caído a menos de 70 
nos gráficos dos diversos ramos da pro"' 
dução do Estado, se elevam ultimamen
te, deixando a grande distância o re
cord de 1928. 

Na produção extrativa mineral essa 
ascensão é particularmente notável: 
de 14.664 contos em 1928 e menos de 
10 000 em 1931, atingiu a 118.768. con
tos em 1939, isto é, ao número índice 
809. 

As atividades agrícolas, que pro
duziram 429 200 contos em 1928 e, em 
1930, não contribuíram para a eco
nomia fluminense nem com 300.000 
contos, apresentaram, em 1939, um con
tingente avaliado em 617.584 contos 
de réis 

Verifica-se também que a produ
ção industrial do Estado do Rio acusa 
um vigoroso desenvolvimento. Foi, de 
todos os ramos da riqueza fluminense, 
o que mais reagiu à debacle de 1929, 
tanto que, de 304 942 contos em 1928, 
desceu apenas a 238 466 em 1930, su
bindo logo a 289.7 49 no ano seguinte 
para, sempre em escala ascendente, al
cançar a 735.042 contos no ano pas
sado (1939) . 

Em resumo, vê-se que o total da 
produção do Estado, expresso nas ci
fras de 807 199 contos em 1928, desceu 
em 1929 e 1930 para menos de 600.000 
contos e, depois, sempre aumentando, 
chegou a mais de um milhão e 570 mil 
contos em 1939 
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No Estado do Rio, o recenseamen
to está encontrando, evidentemente, 
uma colmeia a esquadrinhar, para ofe
recer dela um quadro que não será 
dos menos sugestivos na ampla do
cumentação, ora em preparo, da con
figuração econômica do país 

Registro geral de 
imóveis em Goiaz 

O Departamen
to Estadual de 
Estatística de 
Goiaz divulga, 

num dos seus últimos "comunicados", 
informações completas sôbre o regis
tro geral de imóveis, naquele Estado, 
no quadriênio 1935-1938. 

Colhidos diretamente dos cartórios, 
por intermédio das respectivas Agên
cias Municipais de Estatística, êsses in
formes representam o exato índice das 
operações dêsse gênero efetuadas em 
todo o Estado, no período acima re
ferido 

Os quadros abaixo revelam-nos, 
discriminadamente, por anos, o núme
ro e o valor das inscrições de hipote
cas convencionais, legais e judiciárias 
no decorrer daquele período 

I - Hipotecas convencionais 

1935 
1936 
1937 
1938 

Total 

1935 
1936 
1937 
1938 

Total 

ANOS 
Número de Valor dos 
inscrições contratos 

------
20 150:876$000 
25 403:412$800 
13 532:495$300 
34 569:152$300 

92 1 655:936$400 

li - Hipotecas legais 

ANOS Número de 
inscrições 

8 
2 
7 
6 

23 

Valor dos 
contratos 

34:417$248 
9:694$000 

25:12,5$440 
13:278$125 

82:514$813 

1935 
1936 
1937 
1938 

Total 

Ill - Hipotecas judiciais 

ANOS 
Número de 
inscrições 

2 

Valor dos 
contratos 

28:800$0~0 

20:000$000 

48:800$000 

E' interessante notar-se que os 
municípios onde as inscrições apresen
taram maior valor foram Anápolis, com 
14 inscrições, num valor de 378:560$600, 
e Rio Verde, com 20, perfazendo 
244:714$440. Goiânia, muito embora só 
comece a figurar a partir de 1936, for
nece considerável número de ins
crições. 

O quadro seguinte mostra-nos ain
da, com a minúcia do anterior, outra 
espécie da estatística do registro de 
imóveis, qual seja a da transcrição da 
propriedade, com os respectivos valo
res dos contratos das transmissões efe
tuadas 

Número de Valor dos 
ANOS transcrições contratos 

1935 9 108 13 792:717$767 
1936 10 241 15 931:001$518 
1937 14 639 24 984:962$853 
1938 17 441 33 151:793$586 

Total 51 429 87 8ô0:475$724 

Novamente o município de Anápo
lis figura em primeiro lugar, com um 
total de 4 058 transmissões, cujo va
lor sobe a 6 346:848$305; em segundo 
lugar (só começando a figurar em 
1936) vem o município de Goiânia, 
com 2 392, no valor de 3 965: 956$297 e, 
depois, Goiaz, com 2 156, no valor de 
3 737:691$848. 

ESTRANGEIRO 

Poder aquisitivo dos 
salários industi·iais 

E' geral
mente reco
nhecido que 

a construção de um número-índice do 
custo da vida encontra sua maior di · 
ficuldade na determinação das merca
dorias e das suas quantidades, cujo 
consumo pudesse ser considerado como 
representativo Tais dificuldades ainda 
mais se acentuam quando se trata de 
países grandes ou até de confrontos 
internacionais, pois variam enorme
mente de país para país e mesmo de 
zona para zona as formas de consumo 

e as próprias necessidades Talvez to
dos êsses índices não represent.:m se
não tentativas, mais ou menos aperfei
çoadas. 

Quanto a algumas finalidades, tais 
como a avaliação do desenvolvimento 
ocorrido no valor aquisitivo da moeda, 
pode-se esperar, com certo otimismo, 
que os aludidos defeitos não se façam 
sentir numa medida acentuada. Quan
do se comparar, porém, não o desen
volvimento, mas sim a situação tal qual 
em diversos países existe num determi
nado momento, o caso é bem diferente 

1 
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Posto assim o problema, logo surgem 
as incógnitas: equivalem-se os diversos 
,números-índices do custo da vida com
parados, na qualidade da sua constru
ção? Para quantos operárlos da hie
rarquia proletária poderá ser conside
rado como típico o consumo tomado 
por base? 

Semelhantes dificuldades de ordem 
prática fizeram com que não raras vê
ze.s se voltasse ao ponto da partida, 
comparando-se o custo da vida, não 
no seu conjunto de despesas, o que teo
ricamente se impõe, mas tomando-"se 
por têrmo de referência o consumo de 
algumas mercadorias mais relevantes 
Assim se procedeu quanto >-1 uma In
vestigação sôbre o valor real dos sa
lários 'industriais, levada a efeito, se
gundo o jornal teuto-brasileiro de Pôr
to Alegre, "Deutsches Volksblatt", de 
23 de Novembro de 1940, pela ''Associa
ção Americana de Fabricantes" Os re
sultados dêsse exame foram publicados 
pelo Sr Torcuato de Tella, industrial 
argentino, e acham-se reproduzido~, de 
maneira resumida, no aludido jornal 
Transcrevemos a seguir alguns quadros 
baseados nessa última fonte. 

A primeira questão levantada por 
aquela investigação, visava verificar as 
quantidades de alguns artigos, ss quais 
podem ser compradas pelo salário ga
nho durante uma hora de trabalho Eis 
a resposta que se logrou dar: 

PAÍSES Quantidade 
(kg) 

PÃO 
Estados Unidos 3,40 
Argentina 3,00 
Inglaterra 2,40 
França 2,27 
Bélgica 2,20 
Itália 1,27 
Alemanha 1,13 
Rússia 0,86 

MANTEIGA 

Estados Unidos 0,720 
Argentina Q.óOO 
Inglaterra 0,360 
França 0,227 
Alemanha 0,227 
Bélgica 
Itália 
Rússia 0,090 

CARNE 

Estados Unidos 1,50 
Argentina 0,95 
Inglaterra 0,64 
Alemanha 0,41 
França 
Bélgica 
Itália 
Rússia 0,14 

BATATA 

Estados Unidos 15,94 
Alemanha 9,31 
França 8,22 
Argentina 8,00 
Bélgica 
In~laterra 
Itália 
Rússia 

PAÍSES I 
Quantidade 

(kg) 
-------------------

Estados Unidos 
Atgentina 
França 
Bélgica 
Inglaterra 
Alemanha 
Itália 
Rússia 

Estados Unidos 
Bélgica 
Argentina 
França 
Alemanha 
Inglaterra 
Rússia 
Itália 

CAFÉ 

CIGARROS 

1,18 
0,50 

0,14 

(Uni dadas) 
112 
58 
41 
40 
30 
21 
16 
15 

Nota- Nos casos em que não são referidos 
os dados numéricos correspondentes aos res
pectivos países, observa-se na fonte utilizada 
que estes se sucedem na ordem em que estão 
nos quadros acima, sem que sejam dadas, toda
via, as razões da omissão verificada 

Pelos elementos apresentados, será 
fácil tirar, sem maior exame, certas 
conclusões quanto à situação aparen
temente mais favorável desfrutada pe
los operários de determinados países, 
em relação aos de outros Cumpre ob
servar, entretanto, que o material do 
confronto, pelo seu caráter intrínseco, 
não é suficiente para se formar um 
juízo definitivo a tal respeito Se não, 
vejamos. 

1 ° - Somente se fôsse estudado 
um número muito maior de mercado
rias, e se figurassem os países exami
nados sempre ou quasi sempre na mes
ma ordem, poder-se-ia concluir, de ma
neira um tanto vaga, embora, que o 
valor aquisitivo do .salário em determi
nados países é superior, em certa me
dida, ao pago em determinados outros. 

2.0 - Mesmo nessa hipótese, fica
ria ainda aberta a questão principal, a 
saber: qual é a importância que, den
tro do consumo habitual observado nos 
diferentes países, C?-be aos diversos ar
tigos estudados? Nos países em que, 
para exemplificarmos, a cultura do tri
go e a criação de gado constituem tra
ços característicos e tradicionais da 
economia, é de admitir que o consumo 
do pão e da carne seja muito genera · 
lizado e mais barato do que entre povos 
de estrutura econômica diferente 

3 ° - A maior lacuna, aliás já 
lamentada pela fonte que utilizamos, 
parece-nos consistir na falta da indi
cação sôbre o caráter do salário indus
trial submetido ao exame, pois é sa
bido que dentro da classe operaria de 
diversos países existe acentuada hie
rarquia, tanto de caráter social como 
econômico. 

Vê-se, consequentemente, que os 
dados apresentados não se prestam 
para conclusões em bases seguras. 

• i 
I 
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Consigna a citada investigação, 
ainda, o número de horas de trabalho 
necessário a cada operário para a com
pra de um par de sapatos: 

PAÍSES Horas 
----------

Estados Unidos 
Alemanha 
Inglaterra 
Bélgica 
Argentina 
França 
Itália 

3,26 
8,90 
9,30 

10,43 
11,00 
12,34 
24,22 

As restrições acima feitas impõem
-se, é óbvio, também quanto ao exame 
dêsses números A1ém disto, êles nos 
podem proporcionar uma idéia da com
plexidade dos fenômenos econômicos, 
pois estão patentes, sem dúvida, na ca
dência dessa série, reflexos da organi
zação industrial O adensamento da 
população nos grandes centros indus
triais admite, em alguns ramos da pro
dução, uma padronização da mercado
ria e, concomitantemente, uma norma
lização dos processos da fabricação em 
medida tal que se consegue, de fato, 
sob essas condições, uma redução con
siderável nos preços. Basta lembrar os 
nomes de Ford e Bata (Outra questão 
seria saber se o barateamento de um 
ou de alguns artigos consumidos equi
valeria a uma recompensa real do que 
significa, para o operariado, aquela téc
nica de produção) . 

E' certo que o método seguido pela 
investigacão da Associacão Americana 
de Fabricantes é de extrema facilidade, 
em comparação com os árduos traba
lhos reclamados pela construção de um 
padrão de custo da vida Por outro 
lado, entretanto, os resultados a obter 
com aquele método quasi nem justi
ficam um mínimo de esfôrço O per · 
feito conhecimento dos índices do custo 
da vida, embora exija um labor penoRo, 
não pode ser substituído pelo simples 
exame de aspectos que não proporcio
nam uma visão integral da matéris, 
A importância do assunto, porém -
sobretudo para a organização de planos 
econômicos ou de assistência social --, 
bem justifica o interesse que ele vem 
despertando, sobretudo nos países que 
procedem à ampliação da estrutura de 
seu parque industrial 

Produção e comércio 
mundiais de minério 

de ferro 

As estatísti
cas reunidas 
pela secção 
indus-
trial da Liga 

das Nações oferecem oportunas indica
ções sôbre a produção mundial de mi
nério de ferro Coi:no o teor de ferro 
no minério varia de 65% até um pouco 
acima de 20%, os dados apresentados 
se baseiam apenas no próprio conteúdo 

de ferro, sendo de notar, além disso, 
que a Rússia foi excluída de quasi todos 
os cômputos. 

A produção mundial de minério de 
ferro para exportação compreende ao 
todo 22 milhões de toneladas, sendo o 
primeiro lugar ocupado pela Suécia, 
com 8 milhões de toneladas mais ou 
menos Em seguida, vem a França, com 
quasi 5 milhões de toneladas, e a Africa 
do Norte, com 3V:! milhões Também 
ocupam lugar de destaque, como forne
cedores de minério para exportação, 
a Espanha, Luxemburgo, Noruega, Ter
ra Nova, Chile, Austrália e Filipinas 
A maior parte da exportação da França 
e do Luxemburgo consiste em minério 
de percentagem baixa, que não pode 
ser transportado para longas distân
cias Os únicos competidores da Suécia 
no mercado europeu de minério são, 
na realidade, a Africa do Norte, a Es
panha, a Noruega e Terra Nova As 
minas de Terra Nova representam pa
pel importante na Europa, pelo fato de 
dependerem de capitais britânicos O 
minério do Chile e de Cuba vai para 
os Estados Unidos; o dos Estados Ma
laios, para o Japão 

A Espanha era, outrora, o país ex
portador de maior vulto; sua importân
cia, porém, declinou muito antes da 
guerra civil 

As exportações feitas pela Espanha, 
em 1913 e 1929, foram respectivamente 
de 8,9 e 5,6 milhões de toneladas, com 
uma proporção de conteúdo de •ferro 
provavelmente inferior a 50% Houve 
em 1938 uma recuperação para 21;2 
milhões de toneladas, e esta cifra pos
sivelmente aumentará ainda 

As exportações de minério de ferro 
pela França, declinaram um pouco, em 
comparação com o ano de 1937, em 
virtude, sobretudo, da redução das ven
das à Alemanha, embora a Bélgica haja 
adquirido maiores quantidades. A Fran
ça também importa algum minério de 
ferro, ascendendo esta importação, du
rante os seis primeiros meses de 1939, 
a cêrca de 350 000 toneladas 

Os recentes progressos da Alema
nha, nesse terreno, são do maior inte
rêsse, tendo-se em vista sobretudo os 
vigorosos esforços empregados no sen
tido de aumentar a produção do mine
rio de ferro no país Em referência ao 
ano de 1938, a produção alemã, durante 
os primeiros seis meses de 1939, ascen
deu de 5,18 a 6,18 milhões de tonelada3 
Entre Junho de 1938 e Junho de 1939, 
o número de trabalhadores nas minas 
de ferro da Alemanha parece ter-se 
elevado de 25 000 a 29 000, aproxima
damente, tendo ao mesmo tempo au
mentado a produção por trabalhador 
de 37 a 38 toneladas por mês Cêrca de 
6 500 mineiros trabalham has mina~> 
situadas em território austríaco 
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As. importações britânicas de miné
rio de ferro, durante os seis primeiros 
meses de 1939, caíram de 3,43 a 2,68 
milhões de toneladas, em relação a 
igual período de 1938, mas, ao mesmo 
tempo, a produção de ferro em bruto 
aumentou consideravelmente. 

Comércio exterior Os efeitos da 
da Espanha guerra civil não 

. podiam deixar 
de ter profunda repercussão sôbre 
a estrutura econômica da Espanha. 
Normalizada a vida do país e reini
ciadas, em condições mais ou menos 
regulares, as suas atividades produto
ras, - as estatísticas que agora se di
vulgam, referentes ao comércio exte
rior nos três últimos trimestres de 1939, 
acusam uma situação francamente des
favorável à economia · espanhola O 
volume das trocas apresenta um nível 
sobremodo baixo, verificando-se ainda 
que é de cêrca de 110 000 000 pesetas 
ouro a diferença para mais do valor das 
importações do país sôbre o valor das 
exportações 

E' interessante observar que, no 
período estudado, foram, respectiva
mente, de 3Q e 15% as contribuições da 
Argentina e dos Estados -qnidos para o 
total da importação espanhola. Consi
derados, porém, os dois aspectos da ba
lança, foi a Alemanha o país que man
teve maior intercâmbio comercial com 
a Espanha. 

Como se verifica pelo quadro que 
damos em seguida, o total das compras 
e vendas da Alemanha elevou-se a .. 
103 564 000 pesetas ouro, enquanto que 
as transações com os mercados argen
tinos acusaram um valor total de 
110.930.000. 

I - Comércio exterior da Espanha, de 
Abril a Dezembro de 1939 

1 000 P!::SETAS OURO 

PAÍSES Diferença da 
Impor- Expor- importação 
!ação !ação sôbre a 

exportação 
---

Argentina. 95 793 5 137 + 90 656 
Estados Unidos 48 076 24 313 + 23 763 
Alemanha 44 254 59 310 - 15 056 
Grâ Bretanha e Irianda 17 641 60 979 - 43 338 
Holanda 12 029 8 208 + 3 821 
Itália e Albânia 11 815 14 879 - 3 064 
Cuba 10 923 3 647 + 7 276 
Bélgica e Luxemburgo . 9 432 4 828 + 4 604 
Filipinas 7 045 592 + 6 453 
Índia 6 880 286 + 6 594 
França 5 931 854 + 5 077 
Suécia 5 299 4 448 + 851 
Chile 4 390 1 037 + 3 353 
Outros 'paises 38 191 19 215 + 18 976 

Total 317 699 207 733 + 109 966 

A população 
da França 

Em Maio de 1936, era 
de 41.834.928 habi
tantes a população 

da França Confrontadas com as dos 
censos anteriores, estas cifras acusam 
um aumento sobremaneira lento, ve
rificando-se, por exemplo, uma diferen
ça a mais de, apenas, 72 133 almas em 
relação aos resultados de 1931 

Segundo o mesmo censo de 1936, 
contava a França, naquele ano, dezes
sete cidades de mais de 100.000 habi
tàntes; a população destas era a se
guinte: 

I - População . das principais cidades 
francesas 

NÚMERO DE HABITANTES 
CIDADES 

1931 1938 

París . 2 891 020 2.829 746 
Marselha 800 881 914 232 
Lyon. 579 763 570 622 
Bordéus 262 990 258 358 
Nice 219 549 241 916 
Toulouse 194 564 213 220 
Lille 201 568 200 575 
Nantes 187 343 195 185 
Strasburgo 181 461 193 119 
Saint-Etienne 191 088 190 236 
Havre 165 076 1il4 086 
Toulon 133 263 150 310 
Rouen 122 957 122 832 
Nancy 120 578 121 301 
Reims. •. 122 820 116 687 
Roubaix .. 117.190 107 105 
Clermont-Ferrand 103 143 101 128 

Quanto ao movimento demográfico, 
é interessante assinalar que 1934 foi 
o último ano em que o número de nas
cimentos superou o de falecimentos. De 
1934 a 1938 - período sôbre o qual o 
The Statesman's Year Book 1940 nos 
oferece os dados ora resumidos - o 
número de casamentos vem decrescen
do de ano para ano e o de nascidos 
mortos não revela uma tendência de
finida. 

II - Casamentos, nascimentos e óbitos 
na França 

Diferença 

ANOS 
Casa- Nasci-

Óbitos 
dos nasci-

mentos mentos mentos aôbre 
os óbitos 

---
1934 298 482 677 878 634 073 + 43 805 
1935 284 895 640 527 658 379 - 17 852 
1936 279 902 630.818 642 318 - 11 500 
1937. 274 122 616 863 628 603 - 11 740 
19381 273 903 612 138 646 879 - 34 741 

1 Dados provisórios. 

A população 
da Alemanha 

Segundo o censo rea
lizado em Maio de 
1939, á Alemanha 

(inclusive a Austria e a região dos Su
detos) contava, naquela data; 79.576.758 
habitantes, distribuídos por uma área 
de 583 .418 km quadrados. O número 
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de habitantes do sexo masculino ascen
dia a 38.812 032 e o do feminino a .. 
40.764.726, - o que dava uma propor
ção de 1. 000 homens para 1 050 mu
lheres. 

Há na Alemanha sessenta e uma 
cidades de mais de 100 000 habitantes. 
Dentre essas, as mais importantes são 
Berlim, com uma superfície de 341 mi
lhas quadradas e uma população de 
4 332.242 almas; Viena, com 1. 918 462 
habitantes; Hamburgo, com 1 682.220; 
Munich, com 828.352; Colônia, com 
768 426; e Leipzig, Essen, Dresden, 
Breslau e Frankfort on Main, com po
pulação superior a 500 000 habitantes 

O aumento da população alemã se 
vem fazendo de maneira constante, 
desde 1871. No período 1933-1939, o 
número de habitantes cresceu de . . 
3 454.152, havendo, assim, u'a média 
anual de 0,67% Em 1940, o incremento 
da população vem sendo ainda maior, 
em virtude das imigrações de alemães 
procedentes dos três países do Báltico, 
da Rússia e do Tirol do Sul. 

I - Casamentos, nascimentos e óbitos 
na Alemanha 

1935 
1936 
1937. 
19381 

1935 
1936 
1937. 
19381 

ANOS Casamentos 

651 435 
609 770 
666 573 
730 200 

1 Inclusive a Austr!a 

ANOS 

1 Inclusive a A ustrla 

Comércio exterior 
do Japão 

Nascidos 
vivos 

1 297 075 
1 312 053 
1 363 192 
1 440 879 

Óbitos 

792 018 
795 793 
884 550 
895 002 

Nascidos 
mortos 

33 099 
33 470 
33 977 
33 87H 

Diferença dos 
nascimentos 

sõbre os 
óbitos 

+ 471 965 + 482 790 
+ 444 665 
+ 512 001 

As exportações 
do Japão no pri
meiro semestre 

dêste ano elevaram-se a 1.862.000.000 de 
iens, cifra que representa um aumento 
de 28%, em relação a igual período do 
ano anterior Enquanto isso as impor
tações ascenderam a 1 713 000 000 iens 
acusando um aumento de 16%, en{ 
confronto com as de 1939. 

Os principais artigos da exportação 
j~ponesa veem_ sendo, há tempo, os te
Cidos de algodao e sêda crua, os quais, 
na~ remessas para o Exterior no pri
meiro semes~re de 1940, corresponde
ram, respectivamente, a 11 e 10% do 
volume total. 

Por outro lado, é o algodão o pro
duto que mais se destaca no movi
mento importador do Japão, tendo sido 
de 15%, nos primeiros seis meses dêste 
ano, a sua contribuição para o total das 
aquisições japonesas. 

Comércio exterior 
de Portugal 

Algarismos di
vulgados pelo 
Boletim do 

Instituto Nacional de Estatística reve
lam alguns aspectos interessantes do 
comércio exterior de Portugal no pn
meiro trimestre cto corrente ano e uma 
auspiciosa tendência para a melhora 
da situação geral, já manifestada no 
último trimestre do ano passado 

Os valores, em relação a 1939, so
freram aumento sensível: a importação 
para consumo atingiu 527 874:000$, 
contra 382 396:000$ em 1939 e a expor
tação 384 629:000$, contra 263 393:000S 
em 1939, havendo-se registrado o au: 
mento de 145 478:000$ na importação 
e de 121 236:000$ na exportação 

As quantidades acusaram diminui
ção, tanto na importação, como na ex
portação· a primeira desceu de 394 889 
para 383 056 toneladas e a segunda 
de 324 300 para 293. 158, havendo desta 
maneira um aumento do valor médio 
da tonelada, quer na importação, quer 
na exportação 

Entre as mercadorias importadas, 
assinala-se uma diminuição sel1sível no 
carvão (de 210 397 no primeiro trimes
tre de 1939, para 154 261 em 1940). 
maquinismos, aparelhos e manufaturas 
Na exportação, foram o azeite e o vi
nho que mais concorreram para o au
mento do valor registrado nesse tri
mestre de 1940: o primeiro subiu de 
1 833 toneladas e 16 251:000$, para 
6.622 toneladas e 52 967:000$; e o vi
nho do Pôrto, de 76.526 hectolitros e 
32.061:000$, para 136.851 hectolitros e 
55 971 : 000$000 As conservas de sardi
nha, em azeite, e a cortiça sofreram 
diminuição E' curioso registrar que, de 
apenas sete cabeças de gado no pri
meiro trimestre de 1939, a exportacão 
de gado atingiu, no mesmo período dês
te ano, 24.393 cabeças 

A exportação de macteira registrou 
alta sensível, passando os toros de pi
nho para minas de 20 266 para 53 807 
toneladas; com os tecidos de algodão 
verificaram-se aumentos em todas as 
categorias 

Casamentos e 
divórcios nos 

·Estados Unidos 

Em 1887, ano em 
que os Estados 
Unidos contavam 
uma população de 
55.667 252 habi

tantes, o número de casamentos verifi
cados no país foi de 482 680, - o que 
dá um coeficiente de 8,7 por 1 000 ha
bitantes Meio século depois, ou seja 

,', 
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em 1937, a população norte-americana 
já era de 129.257.000 almas, elevando
-se a 1 426.000 o número dos casamen
tos realizados; obtém-se por êsses dados 
um coeficiente de 11,0 por 1.000 habi
tantes. No espaço de cincoenta anos, a 
população dos Estados Unidos aumen
tou 73.589.748 habitantes, havendo 
igualmente, do primeiro em relação ao 
último ano do período, um acréscimo de 
nada menos de 943.320 no número dos 
casamentos. 

I - casamentos 

O mais elevado coeficiente de nup
cialidade registrou-se no ano de 1920 
(12,0), correspondendo os mais baixos 
aos anos que se seguiram à depressão 
econômica verificada em 1929. Neste 
ano, o coeficiente fôra de 10,1 por 1.000 
habitantes; já em 1932, descia, porém, 
a 7,9. 

Em 1887, houve nos Estados Unidos 
27.919 divórcios (0,5 por 1 000 habitan
tes) . Em 1937, êsse número havia as
cendido a 250 000 (222 081 a mais do 
que cincoenta anos antes), com um 
coeficiente de 1,9. o número de divór
cios vem aumentando, aliás, gradati
vamente: o mais baixo coeficiente foi o 
de 1887; o mais alto, o de 1937, ·- ou 
seja o último ano sôbre o qual dispo
mos de dados estatísticos. 

1887 
1897 
1907 
1917 
1927 
1933 
1934 
1935 . 
1936 
1937 

1887 
1897 
1907 
1917 
1927 
1933 
1934 
1935 
1936 
1937 

ANOS 

li-

ANOS 

CASAMENTOS 

Coeficiente 
Número por 1 000 

absoluto habitantes 

482 680 8,7 
622 112 8,9 

. 9~6 936 10,7 
1144 200 11,2 
1 201 053 10,2 
1 098 000 8,7 
1 302 000 10,3 
1 327 000 10,4 
1 369 000 10,7 
1 426 000 11,0 

Divórcios 

DIVÓRCIOS 

Número 
Coefiriente 
por 1 000 

absolutos habitantes 

27 919 0,5 
44 699 0,6 
76 571 0,9 

121 564 1,2 
192 037 1,6 
165 000 1,3 
204 000 1,6 
218 000 1,7 
236 000 1,8 
250 000 1,9 
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O MUNDO QUE O PORTUGUF.:S CRIOU 
- Gilberto Freire - Coleção "Do
cumentos Brasileiros" - Livraria 
José Olímpio, Rio de Janeiro, 1940. 

Quando o Professor Gilberto Frei
re, há sete anos, publicou Casa Gran
de & Senzala, obra de logo incorpora
da ao melhor do patrimônio de nossas 
letras sociológicas, a crítica nacional e 
estrangeira deteve o olhar surpreso na 
parte dedicada ao negro, de tal impor
tância se considerou a contribuição do 
ilustre sociólogo ao estudo dos vários e 
complexos problemas ligados à inte
gração do africano na vida brasileira 
Atribuiu-se ao A., com inteira justiça, 
o mérito de inovador, dada a riqueza de 
sugestões e indicações contidas em seu 
trabalho, a que 
se seguiu uma 
série de iniciati-

cultura, ameaçados no momento, de
cidindo-se a adotar mesmo pontos de 
vista não exclusivamente científicos 
mas às vêzes normativos e até políti
cos - atitude que não sei se deva 
aplaudir, sem restrições, tão intransi
gente até certa época se mantivera o 
A. nas suas idéias de perfeita imuni
zação do pensamento sociólogo quanto 
aos propósitos rasamente políticos ou 
sequer normativos E' verdade que essa 
atitude, êle a justifica ao falar-nos dos 
perigos que hoje se oferecem à estabi
lidade e autonomia da cultura luso
-brasileira em ·face de novas expres
sões culturais agressivas ou intoleran
tes que parecem dispostas a uma ação 
de conquista sôbre as antigas - dis
postas a absorvê-Ias ou a dominá-Ias 

brutamente. Para 
o Sr Gilberto 

vas de apreciável 
pro je ç ã o , no 
campo das ciên
cias sociais, no 
sentido de uma 
perfeita caracte
rização do pa
pel desempenha
do pelo negro na 
formação · da so
ciedade b r a s i -
leira. 

EMBORA dedicada, de preferên
cia, à bibliografia referente a 
assuntos estatísticos ou eco-

Freire chegou a 
h o r a tremenda 
em que os pró
prios homens de 
ciência se vêem 
obrigados a 
abandonar a tôr
re de marfim, por 
amor à ciência 
mesma e à vida, 
vale d i z e r , às 
mais nobres cau
sas e sentimen
tos de dignidade 
humana que a 
vida e a ciência 
encerram, sendo 
impelidos, dessa 
forma, a falar 
em voz alta e a 
dizer sem meias 
palavras todas as 
verdades. 

nômicos, - esta secção destina-se, 
também, ao registro, através de 
comentários desenvolvidos ou de 

Ocorre agora 
idêntica atitude 
dos críticos espe
cializados e dos 
observadores da 
obra do Profes
sor G i 1 b e r t o 
Freire em rela
ção aos seus es
tudos sôbre o ele
mento lusitano: 
dão-lhe a abso-
1 u t a prioridade 
n a verificação, 

simples indicações sumárias, do 
aparecimento de todas as obras 
que possam interessar aos nossos 
leitores, sem restrições quanto ao 
sector do conhecimento humano em 
que as mesmas se enquadrem. 

Para que melhor venha a ser 
concretizado êsse objetivo, faz-se 
necessária, todavia, a colaboração 
de autores e editores, os quais ve
rão sempre registrados aquí os li
vros enviados à revista ou à Bi
blioteca Central do Instituto. 

Depois de sua 
admirável confe
rência, pronun
ciada no Recife, 
no ano passado com espírito ci-

entífico, de todos os aspectos da ação 
de Portugal no Brasil e, em particular, 
dos numerosos processos de interação 
das culturas luso-brasileiras. E' a opi
nião, por exemplo, do ensaísta Antônio 
Sérgio, por outros repetida: "Gilberto 
Freire foi, sem dúvida, o primeiro so
ciólogo que entre nós colocou em seus 
verdadeiros têrmos o problema da 
adaptação do colonizador português às 
condições de vida da sua colônia ame
ricana". Êsse conceito tende a genera
lizar-se, rompendo resistências fortuitas 
de sociólogos acadêmicos ou supostos 
sociólogos, desde que o A. se dispôs a 
tomar uma posição de deliberada de
fesa de nossos valores tradicionais de 

- Uma cultura ameaçada: a luso-bra-
sileira, - e da recente reedição, sob o 
novo título de O mundo que o portu
guês criou, das suas conferências lidas 
na Europa em 1937, acentua-se nos 
meios intelectuais do país a impressão 
de que nenhum esfôrço se fizera, até 
então, mais intenso e mais fecundo, em 
favor da permanência de nossas tra
dições culturais e, sobretudo, da reha
bilitação dos elementos essenciais com 
que o colonizador português contribuiu 
para essas tradições. Dito isto, por 
igual, em relação aos seus estudos sô
bre o negro, confere-se relêvo incon
fundível à obra do Sr Gilberto Freire. 

,,í 
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O livro de que nos ocupamos nesse 
breve registro ~ O mundo que o por
tuguês criou - aparece agora enrique
cido com um prefácio do Sr. Antônio 
Sérgio, além de contar com alguns 
acréscimos no texto, na introdução e 
nos apensos. O ensaio do ilustre escri
tor português é um sugestivo comen
tário à margem das idéias do Sr. Gil
berto Freire acêrca das qualidades ex
cepcionais do português como coloni
zador dos trópicos e, em particular, do 
Brasil - "felizes predisposições de raça, 
de mesologia e de cultura" -, qualida
des definidas, no caso, como o optimum 
de plasticidade e aclimatabilidade, e 
consideradas, entretanto, negativas em 
relação ao ambiente europeu, tese que 
o Sr. Almir de Andrade desenvolveu em 
0bra recente - Aspectos da Cultura 
Brasileira. Partindo do ponto de vista 
de que o pressuposto da plena adapta
bilidade do elemento luso colide com 
a idéia de sua ineficiêncl.a e fracasso 
na Europa, o Sr. Antônio Sérgio expõe, 
com um brilhantismo singular, uma 
teoria original: a de que o português 
fez vingar, entre nós, tão vivo esfôrço 
de criação social por haver encontra
do condições de ambiente francamente 
f a v orá v eis a determinado gênero de 
cultura básica, como tal considerada a 
cultura cujos produtos "são de valor 
primário para a sustentação da vida do 
homem, ou que teem assegurada uma 
grande venda". Levantada a hipótese 
das desvantagens de ordem agro-clími
ca para o desejado equilíbrio ecológico 
do português em sua própria gleba, o 
A. refere a disposição natural da grei 
para as aventuras marítimas: nos re
cursos ~o Ç>ceano - no sal, na pesca e 
no comercio marítimo -.,.-- sempre bus
cou os meios de subsistência negados 
ou regateados pela terra, de tal forma 
que "ao absoluto insucesso da legisla
ção agrícola correspondeu um êxito de 
repercussão mundial das leis portu
guesas de navegação e de tráfico" A 
sugestão é, com efeito, interessante e o 
~r. Antônio Sérgio a formula com um 
vigor e uma convicção que o seu tom 
de extrema modéstia parece estranha
mente acentuar, em vez de atenuar. 

Em sua introdução, o Sr Gilberto 
Freire afirma que, nesses estudos, pro
curou salientar a ação desenvolvida por 
Portugal no Brasil e nas demais áreas 
de colonização ou de influência lusi
tana, anotadas as coincidências e simi
l~ridades dessa atuação e posto em re
levo que a hegemonia dos valores cul
turais portugueses em nossa forma
ção nacional não decorre da exclusivi
dade de raça ou de cultura, sequer, mas 
em virtude de uma perfeita interpene
tração de valores diferentes e de abun
dante miscegenação. "Justamente is
so - pluralidade de cultura e miscege
nação à grande - é que dá riqueza, 
fôrça e capacidade de expansão não 

só ao todo nacional luso-brasileiro, 
como ao conjunto de culturas nacionais 
ou regionais marcadas pela de Portu
gal e de que o Brasil é hoje a expres
são mais destacada" e - acrescenta o 
A. - "a fôrça mais contagiosa e mais 
prestigiosa". Fala-nos o A das impres
sões de uma recente viagem de estudos 
ao sul do país- parte acrescentada ao 
antigo prefácio e que lhe dá sabor de 
oportunidade e ainda maior interêsse 
As suas observações, nesse particular, 
são de natureza a prender a atenção 
dos estudiosos da matéria, sobretudo 
no que se refere ao processo de integra
ção e ajustamento de determinados 
grupos coloniais na vida brasileira, sem 
prejuízo do sentido de unidade de nos
sa cultura, que o Sr Gilberto Freire 
considera, embora verde ainda, "subs
tantiva e plural", mesmo em relação à 
lusitana, cuja predominância, em nos
sa formação, está a merecer os cuida
dos especiais de defesa· que o A não 
se cansa de encarecer . 

A primeira conferência do volume 
versa sôbre a miscegenação e sua influ
ência nas relações sociais e de cultura 
entre portugueses e luso-descendentes. 
Sem nenhum traço de sentimentalis
mo, marcada, ao contrário, pela obje
tividade científica, esta é uma página 
de apologia do colonizador português, 
do seu espírito criador e da sua capa
cidade de. acomodação. Por meio do 
"dissolvente formidável" que foi ames
tiçagem, "a que se achava predisposto 
o português pelo seu maior contacto, 
desde tempos remotos, com povos de 
côr, e a que se viu estimulado na Amé
rica pela ausência ou escassez de mu
lher branca", - pôde o colonizador do 
trópico realizar admirável experiência 
no sentido de uma democracia social, 
poderosa na criação de motivos e esti
los de vida e de cultura característi
cos e, mais poderosa ainda, na forma,. 
ção de uma mentalidade contrária a 
quaisquer preconceitos de raça e decor
rente de uma como "conciência de es
pécie" transnacional ou supranacional, 
segundo Gilberto Freire. A essa altu
ra, quero referir-me a uma restrição do 
A ao aludir a semelhantes processos 
de "democracia social, essencial, huma
na": "Pouco me preocupa a política" 
Não sei por que, já sem o temor de 
uma conduta normativa ou nitidamen
te política, o Sr Gilberto Freire ainda 
distingue e separa duas expressões dis
tintas porém inseparáveis de uma só 
concepção, tão certo é que a democra
cia social se P.ntende com a democra
cia política, quando dela não depende. 
Não é preciso citar aqui nenhum exem
plo para acentuar essa evidência que 
salta aos olhos: a ausência de qual
quer sombra de democracia social em 
qualquer parte onde prevalece o sen
tido totalitário do poder, uma vez que 
uma e outra coisa iniludivelmente se 

' • 
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chocam e se repelem. Quer-me pare
cer- e nesse ponto também me aven
turo a um ponto de vista igualmente 
normativo - que a defesa da teoria 
da democracia social e do considerável 
patrimônio cultural e, no caso brasi
leiro, de tradição que na mesma teoria 
se contém, implica a defesa da outra 
democracia - a irmã xifópaga. 

A segunda conferência é dedicada 
aos estudos de história social e cultural 
e sua importância para as relações en
tre portugueses e luso-descendentes O 
A salienta as vantagens de uma polí
tica de estímulo e apôio a todo esfôrço 
de investigação e interpretação do nos
so passado - não o esfôrço convencio
nal ou meramente acadêmico em que 
tantos historiadores se perdem, no es
miuçar de datas, no recortar fatos 
grandiosos ou heroicos, no imobilizar 
em estátuas figuras ilustres, para afi
nal nos dar da História uma visão de
certo confortadora, conquanto parcial, 
quando não falsa, não êsse esfôrço su
perficial, mas o de análise e compreen
são do passado por meio das diversas 
técnicas modernas de estudo social e 
cultural, as quais não perdem de vista 
os fatos miúdos, os personagens esque
cidos, as circunstâncias sem relêvo ofi~ 
cial, todo um conjunto de aspectos fun
damentais da vida brasileira que é pre
ciso ir surpreender na sombra e no 
silêncio. Inventariando o que, no Bra
sil, já se tem feito nesse sentido, o A. 
cita as realizações e iniciativas de nu
merosos ensaístas, entre êles vários 
pertencentes ao quadro de técnicos do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Es
tatística, aludindo, por fim, à "ação 
eficiente" desenvolvida por essa mesma 
entidade - referência das mais valio
sas à obra até hoje realizada pelo I. B. 
G. E., dada a sua ilustre procedência 

Em sua terceira conferência, o A. 
examina problemas de história de arte 
culta e popular, cujo estudo interessa 
em comum a brasileiros e portugueses, 
e apresenta sugestões no sentido de 
uma perfeita cooperação entre êsses es
tudiosos, em proveito do espólio cultu
ral comum. Mais uma vez o Sr. Gilberto 
Freire realça o poder de acomodação 
e persistência do português - "povo 
com uma capacidade única de perpe
tuar-se em outros povos" -, dando re
lêvo aos traços essenciais dos valores 
artísticos e motivos estéticos com que 
o colonizador dotou a cultura brasilei
ra- assunto que o A. aborda com ab
soluta proficiência, o que nos autoriza 
a esperar que êle próprio se decida um 
dia a estudar mais detidamente êsse 
sugestivo aspecto das relações cultu
rais luso-brasileiras. 

"O Nordeste do Brasil e seus pon
tos de contacto com outras áreas ame
ricanas especializadas na produção do 
açúcar" - êste é o tema·· da quarta 

e última conferência da série ora reu
nida em volume, lida na Universidade 
de Londres . O A. focaliza aspectos do 
nosso sistema de civilização baseado na 
monocultura latifundiária e escravocra
ta, acentuando as marcas fundamentais 
do nosso tipo de colonização ligado à 
cultura intensiva e quasi· exclusiva da 
cana de açúcar, a que condiciona tan
tas das expressões típicas da paisagem 
social brasileira, particularmente da
quela área do Nordeste. Põe em con
fronto as características das várias re
giões submetidas àquele sistema de tra
balho e produção, surpreendendo en
tre elas semelhanças apreciáveis, no 
que diz respeito à organização, "a des
peito da diversidade de raça, de reli
gião e até de clima". Lembra a influ
ência exercida na formação dessa pai
sagem por dois elementos de extraordi
nária mobilidade e dinamismo social 
- o negro e o judeu; mobilidade· do 
escravo transnacional e mobilidade do 
homem internacional de negócios Es
tudo êsse, como se vê, muito do agra
do do Sr. Gilberto Freire, dada a espe
cialização de suas pesquisas sôbre o 
passado brasileiro . 

Em apêndice, lêem-se excertos de 
artigos e ensaios de Maria Archer, Pa
dre J. Alves Correia, João de Barros, 
Luiz Robalinho Cavalcanti, José Osório 
de Oliveira, Rui Coutinho, Arnon de 
Melo, Manuel Múrias, Vitorino Neme
sis e Roberto C. Smith Jr., todos, ou 
quasi todos, em apoio de idéias e pon
tos de vista que o Sr. Gilberto Freire 
vem expondo e defendendo ao longo 
de uma obra cujo significado, extensão 
e profundidade, em relação à cultura 
brasileira, não nos seria possível acen
tuar nestas linhas de simples registro 
bibliográfico - VALDEMAR CAVALCANTI. 

HISTóRIA GERAL DA AGRICULTURA 
BRASILEIRA - Luiz Amaral -
Coleção Brasiliana - Companhia 
Editora Nacional, São Paulo, 1940. 

O segundo volume da História Ge-
ral da Agricultura Brasileira estuda, 
com detalhes sôbre a produção de cada 
Estado, as culturas agrícolas, a pecuá
ria, na sua relação com a agricultura, 
e alguns produtos extrativos. São, ao 
todo, dez capítulos que se estendem 
por cêrca de 470 páginas A mandioca, 
a cana de açúcar, o algodão, os cereais, 
o fumo, o cacau, a policultura, a pomi
cultura - eis os assuntos apreciados. 
De certo o não aparecimento do café 
nos dá a entender que o A se reserva 
para estudá-lo mais minuciosamente, 
com a riqueza de detalhes que é de de
sejar, no volume próximo. 

De cada um dos produtos referidos, 
nos oferece o A informações detalha
das, quer sôbre suas origens, quer airr-
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da sôbre a sua cultura nos diversos Es
tados onde se tem aclimatado; infor
ma ainda, à base de dados estatísticos, 
a produção e a exportação; adianta, 
com fa1 ta documentação, notícias his
tóricas sôbre a adaptação das culturas, 
sua importância ou decadência, sua in
fluência econômica ou social, etc 

Não resta dúvida que o livro do Sr 
Luiz Amaral constitue uma valiosa 
contribuição não somente aos estudos 
históricos sôb1e o nosso passado eco
nômico, mas ainda às pesquisas esta
tísticas, pela variedade e riqueza das 
informações que nos transmite sôbre a 
evolução da economia agrícola no Bra
sil Contudo, seria conveniente uma re
visão cuidadosa nos quadros estatísti
cos, os quais se ressentem ora de defei
tos técnicos de apresentação, ora ainda 
de falha verdadeiramente substancial, 
qual a de não informar a unidade ado
tada 

Por exemplo: no capítulo sôb1e a 
cana de açúcar, à pág. 87, figura um 
quadro do comércio de acúcar com o 
exterior, depois de adotado o produto 
de beterraba, com dados relativos a Pa
laíba, Pernambuco, Alagoas e Baía no 
decênio 1836-37 a 1845-46, sem, no en
tanto, citar a unidade, só a seguir é 
que o A explica tratar-se de arrobas 
No capítulo sôbre o algodão, temos: à 
pág 203, o quadro sôbre a produção 
de algodão do Brasil, Estados Unidos, 
índias Orientais e Egito, nos anos de 
1910 a 1915, não informa a unidade, as 
cifras ficam no ar São arrobas, são 
quilos, são toneladas, são sacas? O mes
mo acontece à pág. 239, no quadro sô
bre a exportação algodoeira de Ala
goas O A informa que em 1871 aque
le Estado exportava 168 974 sacos, num 
total aproximado de 2 milhões de qui
los, a seguir, alinha a exportação de 
1872 a 1906, sem citar qual a unidade 
de volume A pág 277, figuram os 
quadros da exportação mineira de te
cidos de 1907 a 1915, e lá estão o algo
dão, a juta, lã e linho com a quan
tidade, mas não referida a unidade -
quantidade de que? - e o valor ofi
cial em mil réis 

Agora, no capítulo sôbre o cacau 
à pág 388 é citada a produção apre
sentada por Artur Tôrres Filho, não 
figurando, porém, a unidade Também 
a borracha, no seu capítulo, tem essa 
falha: às págs 460 e 462 figuram os 
quadros de producão da Amazônia 
(Brasil, Perú e BoÍívia) e de outras 
regiões do Brasil e de plantação e pro
dução do Brasil e outros produtores 
(de 1900 a 1925) respectivamente, mas 
nem em um nem em outro se sabe qual 
a unidade da coleta estatística feita 

Essas ligeiras observacões à mar
gem do livro do Sr. Luiz 'Amaral não 
prejudicam, como é fácil verificar, o 
valor do livro, como, porém, se trata 

de uma documentação que terá de ser 
sempre citada pela contribuição que 
representa, para os estudos econômicos 
e sociais do Brasil - mormente no 
campo de sua evolução agrícola - cla
ro é que, em edição vindoura, seria de 
muita utilidade o esclarecimento dês
ses pontos Porque a verdade é que, 
com a documentação reunida tão bri
lhantemente nestes volumes da Histó
ria Geral da Agricultura Brasileira, se 
ergueu um trabalho valioso, base de es
tudos e investigações que se queiram 
fazer sôbre o passado econômico do 
país E', na realidade, um livro que 
muito vale, pela sua utilidade histórica 
e pela documentação pacientemente 
reunida - MANUEL DIEGUES JÚNIOR 

ASSIMILAÇÃO E POPULAÇõES MAR
GINAIS DO BRASIL - Estudo so
ciológico dos imigrantes germâni
cos e seus descendentes - Emilio 
Willems - Coleção Brasiliana -
Companhia Editora Nacional, São 
Paulo, 1940. 

"Os nossos estudos sociológicos 
teem sido, na maior parte, trabalhos 
de gabinete, de arquivo e biblioteca", 
diz o A , no prefácio, sem fugir, êle 
também, a essa regra, pois que, apesar 
de ter realizado pessoalmente pesqui
sas na zona de colonização germâni
ca durante cinco anos, julgou de bom 
alvitre - acrescenta - "pôr os leito
res em contacto com a admirável obra 
que os norte-americanos realizaram 
nesse terreno", isto é, da questão de as
similação dos alienígenas e seus des
cendentes 

Poucos assuntos dispõem hoje de 
uma tão larga margem de crédito no 
interêsse dos estudiosos e do público 
como o que o Professor Willems esco
lheu para mais êste seu trabalho, co
locado na lista selecionada da Brasi
liana 

O A observa que o seu estudo "tem 
objetivos rigorosamente científicos", 
que "não se trata, portanto, de sugerir 
medidas ou traçar normas de ação" 
E, com efeito, não só não encontramos 
qualquer sugestão, como até percebe
mos certa preocupação de ignorar fa
tos perfeitamente sabidos e de não opi
nar sôbre medidas ensaiadas para so
lução do problema das populações 
alheias à vida e à cultura nacionais 
dentro do nosso país A sua tendên
cia, pelo menos aparentemente, é de 
não conferir nenhuma importância a 
essa desintegração, assumiu, assim, 
uma conduta que o caráter científico 
da obra talvez não exigisse 

Um aspecto do livro que merece 
desde logo ser ressaltado é a precisão 
técnica do vocabulário empregado; o 
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A é amigo das definições e as prodi
galiza sempre com a meticulosidade e a 
fôrça de conceituacão dos bons dida
tas Tão bela qualidade do livro é ape
nas e lamentavelmente mareada em 
algumas páginas onde se encontram 
certas exquisitices ling uísticas e, até, 
falta de clareza A pág 97, referindo
-se à percentagem de suicídios nos 
meios de imigrantes nos Estados Uni
dos, o autor escreve "Entre os habi
tantes de Chicago nascidos no estran
geiro em 1930 por exemplo a propor
ção era de 38,8 em 100 000, ao passo 
que ela era de 12,4 para os nativos" 

Queixa-se o A , não sem razão, da 
ausência de estatísticas devidamente 
compreensivas de vários aspectos da 
vida dos imigrantes germânicos e seus 
descendentes, lacuna que, em boa par
te, será preenchida quando apurados 
os resultados do nosso 5° Recensea
mento Geral, ao qual, aliás, o escritor 
também não alude A documentação 
de que se serve é, entretanto, profusa, 
se bem que não muito variada Há 273 
notas no texto, sendo de observar que 
as transcrições representam cêrca de 
20% de todo o livro 

O A mostra-se francamente incli
nado a considerar em perfeito anda
mento a assimilação dos imigrantes 
germânicos e seus descendentes, ba
seando-se, talvez com demasiada boa 
fé, em artigos de Der Kompass e outras 
publicações alemãs aquí editadas 

O desconhecimento de certos fatos 
e aspectos bem expressivos, ultimamen
te postos em tanta evidência, reduz o 
poder de convicção que a obra conteria 
Além disso, o livro se detém numa fase 
da nossa história política a qual, em
bora recente, já não tem nenhuma 
atualidade O ensaísta atribue o uso 
dos direitos políticos (voto) em defe
sa de princípios do germanismo étnico 
e cultural - à discrepância entre esta
tuto político e status social dos tento
-brasileiros E fica aí Ora, há mais 
de três anos não há margem para 
aquela forma de participação dos des
cendentes de alemães na política bra
sileira Por outro lado, acontecimentos 
desenrolados no mundo europeu nos 
aconselharam a ver o assunto com 
olhos mais atentos Foi pena, assim, 
que o A não nos pusesse em contacto 
com faces novas da questão, pois o fa
to é que as há, e dignas da maior con
sideração 

Seja como for, o livro do Sr. Emílio 
Willems passa a ser de consulta indis
pensável a quem quiser travar conhe
cimento mais profundo com o assunto 
que êle versou com erudição e excelen
te método expositivo, utilizando ele
mentos ponderáveis de estudo e obser
vação -RAUL LIMA 

OS PROCESSOS MONETARIOS E O 
EMPRÉSTIMO PúBLICO INTER
NO COMO RECEITA EXTRAORDI
NÁRIA DO ESTADO - Abelardo 
Vergueiro César- Emprêsa Gráfi
ca da "Revista dos Tribunais", São 
Paulo, 1940. 

Trata-se, como nos esclarece o A 
no prefácio, de uma "dissertação des
tinada ao concurso da cadeira de Ci
ência das Finanças da Faculdade de 
Direito de São Paulo" Ignoramos se o 
ilustre mestre conquistou a cátedra 
Contudo, legou-nos um belo livro, que 
lhe grangeará, estamos certos, inúme
ros leitores, de par com a admiração 
dos estudiosos e a gratidão de todos 
aqueles que teem os olhos voltados para 
os problemas financeiros do país, tal o 
carinho com que trata vários deles, bem 
como os exemplos de que se vale para 
o seu confronto e a maneira superior 
e serena por que nos aponta as solu
ções para os mesmos E, dêsse modo, o 
seu esfôrço será bem recompensado 

No primeiro capítulo, o A. recorda 
noções sôbre "Receita Pública", estu
dando rapidamente as várias modali
dades de "Receita Ordinária" (Bens 
Patrimoniais e Tributos) e de "Receita 
Extraordinária" (Emprêgo de Fundos 
do Tesouro do Estado, Venda de Bens 
Particulares do Estado, Indenização de 
Guerra, Compra de Títulos da Dívida 
Pública em Praça, Dívida Flutuante, 
Processos Monet.ários e Empréstimos 
Públicos) para estudar então, detida
mente, no segundo capítulo, "Os Pro
cessos Monetários como Receita Extra
ordinária do Estado" (Papel Moeda, 
Desvalorizacão do Meio Circulante e 
Câmbio Dir"igido) 

O plimeiro capítulo é apenas uma 
introdução ao tema principal 

O segundo se inicia com o estudo 
do Papel Moeda Depois de historiar
-lhe a origem, a maneira porque opera, 
a emissão pelo Estado, o curso força
do de fim econômico e de fim finan
ceiro, a teoria quantitativa, passa o A. 
em revista as mais famosas inflações 
dos meios de pagamento de que se tem 
notícia, fazendo sôbre cada uma ob
servações pessoais e apontando as li
ções que delas se devem tirar Conde
nando o emprêgo do papel moeda como 
receita extraordinária do Estado, es
creve duas páginas admiráveis, que não 
nos podemos furtar ao desejo de trans
crever, tais a sua rigorosa atualidade 
e as côres vivas com que pinta o qua
dro desolador resultante da inflação: 

"Perturba profundamente a eco
nomia Desanima os que trabalham e 
economizam, com sacrifícios contínuos 
e renúncias permanentes, e que, em 
pouco tempo, vêem dissolvendo-se as 
poupanças que levaram anos para jun
tar e que representavam o sossêgo 

I 
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para a velhice, o amparo para a enfer
midade e o apoio para o futuro da fa
mília 

"Desloca o poder de compra de uma 
classe para outra, sacudindo fortemen
te a organização social do país. As eli
tes de toda espécie, que sempre di
rigiram, orientaram e comandaram, são 
desbancadas pela ousadia ignorante, 
pelo atrevimento dos novos senhores 
da situação, de poucos conhecimentos, 
e que pensam resolver os casos com
plexos com a facilidade de suas idéias 
simplistas. Baixa o nível da cultura, 
do senso artístico, das cogitações ci
entíficas. As boas tradições, o espírito 
religioso, o vigor das hierarquias, o 
sentimento jurídico, fôrças sociais e 
morais que salutarmente disciplinam a 
atividade do povo, afrouxam-se e fun
dem no caos de uma con~usão geral. 
Empobrece,..se o rico sem que o pobre 
se enriqueça. Enfraquece-se a produ
ção e o trabalho desorganiza-se com 
prejuízo do patrão e do operário. li:ste 
ou não recebe o seu salário ou se o re
ceber tem em suas mãos apenas mais 
valor nominal, que lhe dará menor 
quantidade de mercadorias e de servi
ços Os bancos retraém-se. Os merca
dos desarvoram-se. O orçamento do 
Estado sofre rude desequilíbrio, porque 
a receita não consegue acompanhar o 
custo crescente das coisas e dos servi
ços O Estado, para compensar as di
ferenças orçamentárias, inajora os im
postos Mas quando a arrecadação de
positar ho Tesouro a importância da
quelas, provavelmente a despesa já se 
terá elevado, por fôrça da maior de
preciação da moeda. Os que vivem de 
renda fixa: como sejam pensões, orde
nados, juros, dividendos, vão encon
trando, cada dia, mais dificuldade para 
se manterem. Cai o câmbio em pro
porções alarmantes lmporta-se me
nos A renovação contínua e perma
nente do material industrial, tão neces-

. sária para a grandeza do país, retar
da-se e diminue, com a dificuldade da 
compra do que se precisa importar do 
estrangeiro Debilita-se a renda nacio
nal" (págs. 37 e 38) . 

Logo a seguir, porém, aponta o re
médio: 

"Para evitar essa calamidade, é 
preciso que cada país procure aperfei
çoar o estudo da economia e da finan
ça, com escolas superiores e com insti
tutos de pesquisas; que adote política 
econômica e financeira; que aumente 
a produção; impeça () deficit orçamen
tário; saneie a moeda; intensifique a 
circulação, ligue os :q1ercados internos, 
e funde todo o sisteJ:lla numa organiza
ção de crédito, que baseie a sua ativi
dade na unidade de um banco central" 
(pág. 38). 

O capítulo termina com os estudos 
sôbre a "Desvalorização da Moeda" e 

sôbre o "Câmbio Dirigido", ambos for
midáveis fontes de receitas extraordi
n$-rias do Estado, conforme os exem
plos que nos mostra, mas que o A. com 
justa razão condena por inconvenien
tes e prejudiciais. A "Desvalorização 
da Moeda", porque "pode criar o Es
tado o meio de compra mas não o po
der de compra; pode empregar os re-' 
cursos que arranca do patrimônio in
dividual, não nesta ou naquela despesa 
determinada, mas em despesas em ge
ral, sem que êle próprio possa deter
minar como consumiu tal quantidade 
de valores, nos gastos que fez, e sem 
poder afirmar se estes foram reprodu
tivos, ou não, necessários, úteis, oú ab
solutamente improdutivos" (pág. 48) . 

Quanto ao "Câmbio Dirigido", o A. 
reconhece ser o mesmo "imprescindível 
em período de transição", mas que "o 
Estado inflige sérios prejuízos à eco
nomia nacional: perturbando a pro
dução, cerceando a capacidade fabri
cadora e a renovação material da in
dústria; travando o intercâmbio co
mercial, animando agricultura e indús
trias inviáveis; encarecendo a vida; 
prendendo a circulação dos valores e 
das causas; dificultando o espírito de 
iniciativa e desalentando os empreen
dimentos criadores" (pág. 53) . 

O terceiro capítulo refere-se ao 
"Empréstimo Público Interno como Re
ceita Extraordinária do Estado", maté
ria que o A. estuda exhaustivamente. 
Historiando a origem do empréstimo, 
demonstra-nos que êle só foi possível 
com o advento da economia capitalis
ta, da qual nos dá um interessante pa
norama, palpitante de vida, com as re
lações internacionais, os grandes ban
cos, as bôlsas, os seguros, etc. Susten
ta que o empréstimo público "é a re
ceita extraordinária normal do Estado" 
(Conclusão Geral), sendo "uma dis
tribuição dos encargos públicos no 
tempo e uma antecipação global de co
brança de tributos" (pág. 64) , princí
pio clássico da ciência das finanças, 
mas de que os nossos estadistas nem 
sempre se lembram. . 

Sôbre a conveniência ou inconve
niência do empréstimo; declara que não 
se pode afirmar a priori uma ou outra 
causa e aduz: "a conveniência do em
préstimo encontra-se no destino que 
se der ao seu produto se com êste se 
construir uma estrada de ferro, que 
dê renda para pagar os juros e a amor
tização, empregou-se o dinheiro em 
emprêsa diretamente reprodutiva. Se se 
utilizar o dinheiro para construção de 
estrada de rodagem, dá-se-lhe objeti
vo útil, mas será indiretamente repro
dutivo Mas se se especulou com o di
nheiro obtido, em intervenção desas
trada e indébita do Estado; se aquele 
foi usado para manter umà indústria, 
que só traz prejuízos, o empréstimo le-
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vantado é uma sobrecarga fatal, demo
rada mas total, de tributação para pa
gamento do capital e juros daquele 
Essa sobrecarga de tributação podia, ou 
ser encaminhada para uma finalidade 
criadora, ou não retirada do patrimô
nio dos indivíduos, que dela saberiam 
aproveitar-se, com mais efeito útil para 
a coletividade, e portanto, para o pró
prio Estado" (pág 65) . 

Termina fixando o conceito do em
préstimo, a sua classificação e, após te
cer as considerações finais, dá-nos ain
da uma lição sôbre a técnica do em
préstimo. 

No quarto capítulo, estuda o A., ra
pidamente, os "Processos Monetários e 
o Empréstimo Público como Receita 
Extraordinária, no Brasil" 

Escapa aos objetivos de um sim
ples registro a análise pormenorizada 
da obra, - e nem nós nos atrevería
mos a tanto Desejaríamos, entretanto, 
tecer algumas considerações que nos 
ocorreram durante a leitura do inte
ressante e documentado trabalho do 
Sr Abelardo Vergueiro César 

O A prova sobejamente que os 
processos monetários como receita ex
traordinária do Estado produzem os 
mais funestos resultados, de repercus
sões tanto mais fundas quanto atin
gem até a organização social. Por êsse 
motivo, apenas com extrema cautela 
êles devem ser utilizados e, assim mes
mo, apenas em caráter de emergência, 
de transitoriedade, de anormalidade 
E que o empréstimo público é a re
ceita extraordinária normal de que o 
Estado deve lançar mão 

A desconfiança geral no mundo 
dos negócios e nas relações internacio
nais, os nacionalismos exacerbados, a 
guerra de tarifas e de alfândegas, aca
baram por criar na opinião pública e 
nos governos prevenções de toda or
dem contra os empréstimos externos 
Por sua vez, o capital procura em vão, 
por toda parte, pôrto de segurança 
onde abrigar-se e prefere condenar-se 
à estagnação a emigrar para destino 
incerto. 

Nessa emergência, os governos se 
voltam para o mercado interno, para 
os capitais nacionais, de preferência 
ao estrangeiro, de difícil obtenção e 
tão mal visto pela opinião pública, que 
os "nacionalistas", mormente nestes 
assuntos, exploram a seu bel prazer 

Ora, no Brasil, país de grandes ri
quezas potenciais, mas cuja debilidade 
econômica é notória, os capitais dispo
níveis são poucos Uma riqueza pe
quena há de proporcionar pequeno di
videndo e a renda nacional, compara
da com a de outros países, é insignifi
cante E' justo, pois, que da reduzida 
renda nacional, já tão onerada pelos 

impostos e taxas que constituem a re
ceita ordinária da União, do Estado e 
do Município, se vá tirar ainda outra 
contribuição sob a forma de emprésti
mo? Que restará para os melhora
mentos e a renovação do aparelho in
dustrial do país? Que restará para o 
estabelecimento de novas indústrias? 
De que capital poderá lançar mão a 
iniciativa particular, fonte primeira, 
em toda parte, do progresso e da ri
queza nacionais? Além do mais, sendo 
diminutos os capitais disponíveis for
necidos pelo dividendo nacional, sem
pre que for necessário fazer-se uma 
obra de grande vulto, há que recorrer
-se, forçosamente, ao capital estrangei
ro Portanto, porque essa aversão ao 
empréstimo externo? Não foi êle que 
permitiu a construção da nossa rede 
ferroviária, das nossas melhores estra
das de rodagem, dos nossos portos prin
cipais, a abertura da Avenida Central, 
no Rio de Janeiro, a luz elétrica, o te
lefone, a água e os esgotos nas nos
sas principais cidades? Agora mesmo, 
quando se procura instalar a grande 
siderurgia, não é ao capital estrangei
ro que se recorre? 

Desde que seja empregado para 
um fim reprodutivo, que não seja con
traído para cobrir dejicits, que não 
seja desviado do destino a que esta
va reservado, que a sua aplicação seja 
rigorosamente fiscalizada, que se ob
servem as regras da boa técnica finan
ceira no seu negociamento, o emprés
timo externo pode ser contraído. Dessa 
maneira poderá o Estado levar a efei
to os grandes empreendimentos tão 
necessários ao bem estar geral do po
vo, ao aumento da sua riqueza, pelo 
desenvolvimento do comércio, da in
dústria, dos transportes, do aparelha
mento econômico nacional Empregan
do bem o empréstimo e fiscalizando ri
gorosamente a sua aplicação, terá o 
Estado garantida a sua pronta amor
tização e o pagamento dos juros Pro
duzirá segurança, inspirará confiança 
geral nos negócios, o que atrairá o ca
pital alienígena para as indústrias e 
as emprêsas particulare~. 

Esperemos, portanto, que o A nos 
dê em breve um novo trabalho com
pletando o presente, em que examine 
com a imparcialidade e o conhecimen
to de um devotado estudioso da ciên
cia das finanças - que o é - a ques
tão tão controvertida entre nós do em
préstimo externo 

Contudo, agora, que tanto se fala 
em uma "nova ordem", com a revolu
ção completa de vários princípios das 
ciências econômicas e financeiras, é 
com prazer que se lêem livros como 
êsse do Sr Abelardo Vergueiro Cesar, 
em que não se relegam os conhecimen
tos científicos a um segundo plano e 
em que o barulho da propaganda não 
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consegue perturbar o born senso do ver
dadeiro estadista, que enxerga alérn 
das fronteiras estreitas do horizonte 
visual e não se deixa impressionar com 
o fragor das tormentas da hora pre
sente. Êste será, talvez, o traço carac
terístico do seu livro Com efeito, para 
os estudiosos, para todos aqueles aos 
quais as questões financeiras são fa
miliares, o trabalho do antigo depu
tado por São Paulo não revelará mui
ta novidade Há, porém, que admirar 
o seu bom senso, a clareza e a sereni
dade com que aborda o tema, por cer
to dos mais debatidos e transcenden
tes nos nossos dias, e a visão de con
junto que tem do panorama financei
ro, o que dá à sua obra uma grande 
unidade e extraordinária coerência. -
FERNANDO MIBIELLI DE CARVALHO. 

A CONQUISTA DO DESERTO OCI
DENTAL - Craveiro Costa - Co
leção Brasiliana Companhia 
Editora Nacional, São Paulo, 1940. 

De uma atividade incansável, dono 
de extraordinária capacidade de tiaba
lho, foi Craveiro Costa homem de letras 
no intervalo dos seus inúmeros afaze
res como diretor do Departamento de 
Estatística de Alagoas e como membro 
do Instituto Histórico local A organiza
ção dos dois, que constituiu um dos seus 
ideais, dedicou-se com todo o entusias
mo, nunca tendo medido esforços no 
sentido de melhorá-los e torná-los mais 
eficientes 

Para os que compulsaram seus tra
balhos sôbre O Visconde de Sinimbú e 
Maceió, rião será surpresa ler que o vo
lume que deixou pronto ao morrer, reu
nindo subsídios para a história do Ter
ritório do Acre, intitulado ultimamente 
A Conquista do Deserto Ocidental, é, 
como êles, trabalho de pesquisa e de 
cuidadosa elaboração. 

No gênero; reconstitqindo a campa
nha acreana com tanta minúcia, é o 
trabalho em questão, ao que nos consta, 
o ~ais ~ompleto _dado ft público até 
hoJe A mtroduçao e a11 notas, feitas 
por Abguar Bastos, que ja se mostrou, 
através de romances, conhecedor da re
gião, ell!ci~a;n e aclaralJl; enriquecendo 
a contnbmçao do estatisJ;ico alagoano. 
Ficará, certamente, muito ainda a di
zer Mas com os subsídios ora divulga
dos por base, já se apresentará a ta
refa menos árdua àquele que ainda qui
ser escrever sôbre a encorporação ao 
Brasil da ampla regiã.o que vai do Juruá 
ao Purús, formando "dois impressio
nantes vales e um triângulo florestal 
de cento e cincoenta e pois mil quilô
metros quadrados" (pág, 8) . 

A conquista do Acre tem, no seu 
desenrolar, muito de epopéia. De epo-

péia humilde, modesta, que ainda não 
teve o seu rapsodo, mas cheia de lan
ces empolgantes, de passagens herói
cas. E através dela chegam até nós 
notícias do patriotismo do analfabeto 
cearense, sem instrução alguma mas 
com instintiva conciência das suas 
obrigações cívicas, dos seus deveres de 
brasileiro 

Terra rude, encharcada, terreno óti
mo para safras inesgotáveis de impa
ludismo e beri-beri no seu estado mais 
agressivo, onde a floresta servia de es
cudo à liberdade do índio, só poderia 
o Acre oferecer ao explorador obstácu
los sem conta. Vencê-los foi tarefa 
sobrehumana 

Iniciando sua obra, Craveiro Cos
ta dá, antes de qualquer outra infor
mação histórica, um esbôço da situa
ção do Acre, em face dos anteriores 
tratados e divisões de fronteiras As
sim, refere-se aos velhos pergaminhos 
portugueses e ao tratado de Tordesilas, 
mostrando que da época em- que fm 
elaborado "à celebração da paz em 1668, 
nas terras americanas operara-se um 
formidável movimento de expansão co
lonizadora em que dois grandes povos 
cobiçavam o mesmo domínio de terras 
magníficas e gentes bravias, destruin
do as fantasiosas combinações cele
bradas nos gabinetes diplomáticos'' 
(págs. 62/3) O que havia então, so
brepondo-se a tudo, era um absoluto 
desajustamento entre a realidade geo
gráfica e o conhecimento que dela ti
nham os que seus limites fixavam E 
foi essa ignorância que contribuiu para 
a insegurança que a cada nova tenta
tiva mais se patenteava, fazendo com 
que os acordos firmados, uns anulando 
outros, de pouco valessem. Mesmo o 
convênio de 1867, é sabido, não passou 
de precári'a solução, como se verificou 
trinta e cinco anos depois, quando 
"fracassadas as tentativas que se fize
ram, para a locação da linha ajustada" 
( ... ) "a questão de limites ressurgiu 
alarmante" (pág 80) . 

Esclarecidos tais pontos, que cons
tituem, se podemos empregar a expres
são, a prehistória política do Acre, en
vereda então o A. pelo assunto de ~,J.ue 
trata o título do volume, explanando-o 
concienciosamente, sempre fiel à cro
nologia, desde o protocolo de Fevereiro 
de 1895, assinado pelos representantes 
dos países em litígio, até a revolução 
de Plácido de Castro e, finalmente, a 
reforma Epitácio Pessoa, posterior a 
várias outras, tentadas sob os governos 
Afonso Pena e Hermes da Fonseca. 

Nem sempre terá sido, ao tratar da 
ação <lo govêrno federal em relaçáo ao 
território acreano, o ilustrado historia
dor alagoano, bastante sereno para jul
gar a sua atitude. A proximidade dos 

i ~ 
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fatos, ocorridos nos últimos cincoenta 
anos, o próprio conhecimento e o gran
de amor que demonstrou Craveiro Cos
ta nutrir pela região fronteiriça o pri
varam, talvez, da equanimidade neces
sária. Dai a violência com que critica 
a interferência federal, a hostilidade e 
a intransigência com que assinala os 
resultados desastrosos de determinadas 
medidas levadas à execução como sen
do, na ocasião, as mais aconselháveis 

Feita esta restrição, só nos resta, 
ressaltando o da introdução que o an
tecede, salientar o valor do trabalho 
de Craveiro Costa, de enorme utilidade 
para aqueles que pretenderem tH uma 
idéia da evolução acreana -' 'l'uLo 
HOSTÍLIO MONTENEGRO 

EDUCAÇAO E CULTURA - Francisco 
Campos - Livraria José Olímpio, 
Rio de Janeiro, 1940. 

Desde o início de sus vida pública, 
o Sr. Francisco Campos tem demons
trado uma viva e nermamente preocu
pação com os problemas nacionais de 
educação e cultura Quem quer que se 
dedique ao estudo da matéria, há de 
reconhecer no antigo Ministro da Edu·· 
cação, atual titular da pasta da Justi
ça, o trabalhador infatigável, a cujos 
esforços deve o país uma série de ini
ciativas corajosas, destinadas a renovar 
o quadro de nossas atividades educa
cionais e a projetar novas perspectivas 
à nossa formacão cultural O seu nom8 
está, assim, indiscutivelmente ligado à 
crônica de um largo e fecundo período 
de renovacão do ensino no Brasil Por 
outro lado: ninguém negará que as cau
sas da inteligência sempre encontraram 
no Sr Francisco Campos um espírito 
atento e generoso, dotado de ânimo 
construtivo, a que se aliam constância 
de ação e unidade de pensamento 

Expressivo documento de sua obra, 
nesse terreno, é o livro que o Sr. Fran
cisco Campos acaba de publicar e em 
que reuniu alguns trabalhos referentes 
a diversas reformas de ensino e peças 
oratórias em que conteern os ponk>s 
de referência fundamentais de sen pen
samento acêrca dos problemas de edu
cação e cultura E é de notar que essas 
páginas escritas em diferentes époc:?cs, 
ao sabor das circunstâncias. demons
tram a perfeita harmonia e ·consistên
cia de suas idéias, expendidas sempre 
com uma eloquência e um brilho sin
gulares 

Em todos os trabalhos ora com·de
nados se evidencia a marca pessoal: 
profusos são os seus conceitos e todos 
êles moldados sob característica inspi
piração própria Para o Sr Francisco 
Campos, a alfabetização, por exemplo, 

"não é instrumento de civilização e de 
cultura": "mais vale o analfabeto de 
inteligência íntegra e viva do que o 
alfabetizado a que a escola adormeceu 
a inteligência e apagou esse fogo in
terior do interêsse intelectual, mãe da 
atividade e da indústria humanas" 
Da escola, diz que "é um órgão da so
ciedade a que pertence: por ela se ma
nifestam os ideais e as aspirações, bem 
corno os hábitos e o lastro de tradições 
e costumes, que, transmitidos pela edu
cação, asseguram a conti.nuidade do 
desenvolvimento humano"; e é também 
"um instrumento pelo qual os ideais e 
aspirações de cada época atuana sôbre 
a sociedade", com o que realiza, por fim, 
a sua dupla finalidade "Utilizando nas 
suas classes os processos da vida ordi
nária, a escola, para assim dizer, socia
liza a mentalidade infanti.l, dobmdo-a 
do sentido de uma nova dimensão, a 
sociabilidade, que só a educaçãc desen
volve, amplia, orienta e disciplina", diz 
ainda o A., acentu8,ndo que se a escola 
tem por fina preparar para a vida so
cial, "é indispensável que procure culti
var, desenvolver e orientar na criança 
o instinto social, oferecendo-lhe opor
tunidade de exercer os sentimentos de 
responsabilidade e de cooperaçiio, fun
damento e garantia de toda convivên
cia humana"; "é necessario - finaliza 
- socializar a vida na escola, dotando-
-a das formas de convivência e de as-
sociação que existem na vida ordiná
ria, de maneira que o instituto social 
da criança possa inserir-se desde cedo 
nas formas a nos quadros .em que a 
vida do adulto tem de desdobrar se, 
encontrando neles, a um só tempo, a 
satisfação e a disciplina das .:mas ten
dências" Ao ensino secundário, atrl
bue "a função de construir um sistelfla 
de hábitos, atitudes e comportamen
tos, ao invés de mobiliar o espírito de 
noções e de conceitos, isto é, dos pro
dutos acabados, com os quais a indús
tria usual do ensino se propõe formar 
o estoque dos seus clientes". Estuda o 
ensino superior, encarando a Universi
dade corno "uma unidade social ativa 
e militante, isto é, um centro de con
tacto, de colaboração e de cooperação 
de vontades e de aspirações, uma fa
mília intelectual e moral, que não ex.hau
re a sua atividade no circulo dos seus 
interêsses próprios e imediatos, senão 
que, corno unidade viva, tende a am
pliar no meio social, em que se orga
niza e existe, o seu círculo de ressonân
cia e de influência, exercendo nele uma 
larga, poderosa e autorizada função 
educativa". 

Não é preciso citar mais- e muito 
mais gostaríamos de citar - para re
alçar a alta sorna e o valor intrínseco 
dos conceitos formulados pelo Sr Fran
cisco Campos a respeito de numerosos 
aspectos da cultura e da educação na-

'"1 
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cionais. O seu livro constitue, sem dú
vida, um depoimento significativo sô
bre problemas que interessam de perto 
à inteligência brasileira - depoimento 
prestado com legítima exaltação patrió
tica e paixão pela verdade. 

E' o seguinte o sumário da presente 
obra: 1. Reforma do ensino primário 
em Minas Gerais; 2. Reforma do ensino 
normal em Minas Gerais; 3. Reforma 
do ensino secundário; 4. Reforma do 
ensino superior; 5. A escola ativa; 6. 
Posse no Ministério da Educação e 
Saútle Pública; 7. Ensino clássico e 
ensino técniCo; 8. Sôbre a filosofia da 
edÚcação; 9. Língua brasileira; 10. Os 
valores espirituais; 11. O novo conceito 
de· humanismo; 12. Discurso sóbre o 
ceticismo; 13. As professoras de Minas 
Gerais; 14. Amor à terra e amor à li-
6erdade; 15. Discurso sôbre a poesia. 

BANCO DO BRASIL - RELATóRIO 
1939 - (Apresentado à Assembléia 
Geral dos Acionistas) - Oficinas 
'do "Jornal do Comércio", Rio de 
Janeiro, 1940. 

Foi dado à publicidade o Relatório 
apresentado à Assembléia Geral dos 
Acionistas pela presidência do Banco 
do Brasil sôbre o nosso maior estabe
lecimento de crédito, no ano de 1939. 

Compreendendo três partes - a ex
posição do Presidente do Banco, Sr. 
Marques dos Reis, o parecer do Conse
lho Fiscal e numerosos anexos- a pu
blicação em éausa foge ao aspecto de 
simples relatório de administraçao e, 
seguindo a orientação actotada nos anos 
anteriores, detém-se no exame de toda 
um~ série de questões econômicas e fi
nanceiras, do maior interêsse para 
administradores e estudiosos. 

Inicialmente, aprecia o Relatório 
a situação econômica elo Brasil em 
1939, ·ano que. se caraeterizou pela alta 
.dos preços-ouro de muitos dos produ
tos ·exportados pelo país; essa alta, 
porém, não atingiu os dois produtos 
básicos do nosso intercâmbio com o 

1 estrangeiro. O café e o algodão, com 
efeito, sofreram baix::j.s de 4% e 3%, 
respectivamente, o que influiu desfa
voravelmente no preço-ouro médio da 
tonelada exportada, vi;ndo êste a acusar 
uma queda de 2% . :H:sse fenômeno, 
porém, que, a ser considerado isolada
mente, teria significação desfavorável, 
foi acompanhado de uma redução de 
maior amplitude no preço-ouro da to
nelada importada <menos 9%). 

'Registrando o fato, o Relatório 
observa que o movimento ascensional 
dos preços-ouro dos outros produtos da 
nossa exportação "teve origem em fa-

tores econômicos cuja àção se processa 
no plano internacional, ma~> foi tam
bém favorecido pela estabili~ade . do 
valor da moeda brasileira, o qtie cons
titue outra importante caracte~ística dÇ> 
ano de 1939"; · 

Mediante diminuição do volume das 
importações e aumento da exportação, 
e em consequência de oscílações de pre
ços favoráveis, o comércio brasileiro 
deu, em 1939, o saldo de ~ 10.050.000, 
que atinge ó mais elevado nível anual 
do último quinquênio, excetuado o a~o 
de 1936. ·· . ' 

Mostra ó Relatório que essa mell:].o
ria não é ilusória, pois. não é ffí.lto do 
"estrangulamento das importações in.;. 
dispensáveis à continuidade i do n~so 
progresso econômico". Prova, aind\1, 
que "nenhuma redução quantitativa 
atingiu as compras de certos "bens de 
produção" (automóveis, manufaturas de 
ferro e aço, gasolina, óleos cpmbustl
veis e lubrificantes) " e que a peque~a 
redução de 3% no volume. das nossas 
cómpras externas não mascara ínenhum 
declínio importante "de aquisições es
senciais, eventualmente compensadas 
com aumento das que não teem reper
cussão direta e imediata em nosso equi
pamento econômico". Explica ainda 
que o decréscimo verificado nas aqui
sições de ferro e aço brutos, carvão e 
t:rigo "é o natural corolário da nossa 
política de maior suficiência, em rela
ção a ésses produtos, e a contração das 
importações. de "máquinas, aparelhos e 
ferramentas" e de "veículos e acces
sórios, à exclusão de automóveis", re-. 
presenta um simples reajustamento 
quantitativo désses grupos de produtos, 
cujo volume físico havia subido, nos 
dois ranos anteriores a 1939, a níveis 
superiores aos normais". 

Em conélusão às observaç~es sôbre 
a situação . econômica do Brasij . em 
1939, após apreciar o ritmo ascen~ióJ1al 
do comércio interno do país, que, como 
ja ninguém desconhece, tem sido ,um 
poderoso fator de recuperação econô
m~ca, registra o Relatório do Banco 
que houve ''sensível e efetivo' progres
so" de 1938 para 1939 e termina com 
essas palavras de evidente bom senso: 
·"Deveremos olhar ós saldos-ouro da ba
lança comercial, produzidos nas fases 
de alta, com uma reserva que o país terá 
de utilizar, em grande parte, nas ul
teriores conjunturas de baixa. Nestas, 
os efeitos do declínio dos preços sôbre 
o valor das exportações não podem, 
muita vez, ser compensados integr:ah 
mente pela expansão do volume fí$ico 
das exportações, a menos que a com
pensação se efetue à custa de uma "per: 
da de substância" do trabalho nacional, 
o que é ainda pior". 

A seguir, a exposição do Sr. Marques 
dos Reis estuda as condições do mer-
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cado monetário em 1939, registrando 
que "conseguiu o Govêrno Federal man
ter plenamente em execução sua pa
triótica polít!ca, iniciada em meados 
de 1938, de conservar estável o volume 
da moeda em circulação", Apenas, com 
a irrupção da guerra; "a Carteira de 
Redescontos foi obrigada a ampliar um 
pouco o volume de suas operações, pro
duzindo-se um acréscimo correlativo 
no valor das notas em circulação", si
tuação que se normalizara já no últi
mo trimestre do ano 

Apesar de não dispor dos dados 
oficiais do movimento bancário do país 
em todo o ano. de 39, mas tão somente 
dos de Janeiro a Setembro, revela o 
Presidente do Banco do Brasil o apre
ciável aumento dos depósitos e em
préstimos do sistema bancário brasilei
ró "Os empréstimos, à exclusão dos 
adiantamentos do Banco do Brasil a 
entidades públicas, isto é - os créditos1 
que, grosso modo, representam o fi-' 
nancianiento da economia nacional por 
parte elo sistema bancário, - foram 
beneficiados com o extraordinário au
mento de 1.024 000 contos, tendo subi
do de 7 106 000 contos, em fins de 1938, 
a 8. 130 000 contos, ao encerrar-se o 
terceiro trimestre do ano passado". 

Registra ainda o Relatório que, 
"graças ao acêrto e à rapidez das me
didas preventivas, adotadas pelo Go
vêrno Federal, deixou de verificar-se 
a "crise de confiança" que poderia sur
gir logo após as primeiras notícias da 
guerra" e, após as flutuações de Setem
bro, decorrentes das notícias vindas do 
continente europeu, o mercado mone
tário voltou à estabilidade. 

Quanto à situação cambial, a maior 
parte do ano de 1939 correu sob a nova 
orientação de liberdade de câmbio e o 
saldo da balança comercial justifica 
plenamente o acêrto da medida toma
da pelo govêrno 

Os resultados favoráveis do nosso 
comércio exterior permitiram ao país 
reatar o pagamento da divida externa 
e liberar inúmeros "congelados" co
merciais e contribuíram ainda para que 
entrasse em fase de execução os ser
viços financeiros (juros, dividendos, 
etc ) do capital estrangeiro empregado 
no Brasil, o que serviu para melhorar 
consideravelmente o nosso crédito 110 
Exterior 

De modo geral, gozou a Nação, em 
1939, · uma situação cambial das mais 
auspiciosas e um câmbio organicamente 
estável, p que permitiu a aquisição, por 

. parte de entidades públicas, de navips, 
' material ferroviário, etc. 

No ano de 1939; as compras de ouro 
atingiram seu nível "record" no últi
mo quinquênio (9 023 kg, contra o má-

ximo anterior de 8 162 kg em 1935), 
resultado que adveio do aumento das 
aquisições a particulares, de vez que as 
compras às minas sofreram um peque
no declínio (3%) • 

Explica o Relatório do Banco: ":í!:sse 
aumento do ouro comprado a particu
lares decorreu da acertada orientação 
de estatuir-se, para desencorajar o 
contrabando do metal, uma taxa de 
compra que represente o preço real do 
ouro ou mesmo o supere ligeiramente, 
se o considerarmos acrescido do gold
point". 

Examinando a situação do Banco 
em 1939, consigna a exposição do seu 
Presidente que "1939 foi um ano de 
sensível progresso em todos os sectores 
da sua atividade". Ao par de apreciá
vel aumento nos depósitos ( + 18%), o 
Banco do Brasil expandiu considera
velmente os seus empréstimos (os em
préstimos de caráter econômico cresce
ram de 27% - mais 257 000 contos 
-e os adiantamentos a entidades pú
blicas de 12% -mais 288.000 contos), 
afim de atender à viva procura de cré
ditos, para fim de produção e comércio 

Os empréstimos a bancos apresen
taram sensível declínio; entretanto, os 
créditos aos agricultores, industriais, 
comerciantes e particulares registra
ram considerável aumento: mais 270 
mil contos que em 1938. Para êsse au
mento contribuiu com importância su
perior a 100 mil contos a Carteira do 
Crédito Agrícola e Industrial Foi uma 
das características da orientação do 
Banco em 1939 o desenvolvimento cres
cente dessa Carteira, cujos objetivos es
tão ligados a uma das mais prementes 
necessidades nacionais: o crédito agrí
cola. 

Em 1939, a Carteira realizou 4 272 
financiamentos rurais, na importância 
de 316 000 contos, assim distribuídos: 
1 898 financiamentos, ou 44%, a pe
quenos produtores; 1 747, ou 41%, a 
médios produtores; e 627, ou 15%, a 
grandes produtores 

Infl1lrma o Relatório do Banco 
"Além do café, da cana de açúcar, do 
algodão, do arroz, da mandioca, da la
ranja e do milho, já financiados em 
boa escala, a Carteira, com a preocupa
ção constante de amparar as atividades 
produtoras que mais contribuem para 
a economia nacional, vem auxiliando 
também a cultura ou extração de oiti
cica, mamona, borracha, carnaúba, li
nho, fumo, trigo, feijão, batata, horta
liças, etc" 

Foram beneficiados com auxílios 
72 industriais, que receberam um total 
de 77.000 contos. 

Merecem registro, ainda, os enten
dimentos verificados entre a direção ~::. 



:B!BLIOGSAlí':tA 

da Carteira e o Serviço de Economia 
Rural do Ministério da Agricultura ~ 
e dos quais a exposição· do Presidente 
do Banco nos dá notícia - no sentido 
do favorecimento do crédito às coope~ 
rativas agrícolas que, sob a orientação 
daquele Serviço, estão sendo"'tiissemina~ 
das por todo o país. 

O lucro liquido do Banco do Brasil, 
no exercício de 1939, atingiu a· 89/j30 
contos de réis, vale dizer, mais 18.176 
contos, ou 25%, doque no ano anterior, 
quando se elevara a 71. 654 contos. 

Anexos é:o relatório, encontram~se 
os balanços e demonstrações de lucres 
e perdas do Banco, as estatísticas refe~ 
rentes ao seu movimento e ainda nu~ 
merosos quadros subordinados aos tí
tulos gerais: "Brasil-Estatísticas Mo
net:[trias e Financeiras"; "Brasil-Esta
tísticas das atividades econômicas". 

Vários gráficos ilustram o texto. 

SINOPSE ESTATíSTICA DE PõRTO 
ALEGRE - Comemorativa do Bi
-Centenário da Colonização do mu
nicípio - Departamento Estadual 
de Estatística, Rio Grande do Sul, 
1940. 

Melhor não poderia ter sido a con
tribuição do Departamento Estadual 
de Estatística do Rio Grande do Sul 
para o programa comemorativo do bi
-centenário da capital do Estado; a 
publicação da Sinopse Estatística de 
Pôrto Alegre é, com efeito, iniciativa 
digna dos melhores aplausos, exprimin
d,o um esfôrço merecedor de toda slm
patia. Obedecendo a· um plano rtgoro
saní~nte ajustado ao esquema funda
mental estabelecido pelo I. B. G. E. 
pa;ra .a ordenação dos assuntos da es.
tatística. geràl brasileira, êsse traba
lho constitue uma das mais úteis reali
zações dos órgãos integrantes do sis
tema regional daquela · entidade em 
1940, ,...,... tanto pela cuidadosa orienta
ção técnica a que. obedeceu o seu pre
paro, como pelo valioso ãcervo de infor
mações coligidas num volume de cêrca 
de 320 páginas. 

Em sua nota de apresentação, 
acentua o Sr. Mem de Sá, Diretor do 
Departamento de Estatística do Rio 
Grande do Sul, que Pôrto Alegre "efe
tivamente padecia da mais grave defi
ciência em matéria de levantamentos 
estatísticos, sendo lícito afirmar, sem 
exagêro, que a presente monografia, 
por ser a primeira' iniciativa rio gênero, 
muito contribuiu para organizar às 
fontes informativas, completamente 
{iesprovidos, na mor parte, de qualquer 
preocupação. estatística". Em tais cir
cunstâncias, fácil é reconl;lecer as enor
mes dificuldades que tiveram de ser 

vencidas, ta~to mais qu!).nto, em relaçã~ 
a determinados aspectos a investigar, 
foi adotado o louvável critério de não 
proceder a novos levantamentos, afim 
de não fatigar as fontes informativas 
já solicitadas pelos inquéritos do Re
censeamento Geral. 

De qualquer modo, porém, a di
reção do D. E. E; sul-riograndense rea
lizou um trabalho de singular impor
tância e ainda mais de louvar tendo-se 
em vista a escassez de prazo para sua 
execução, levada a efeito, aliás, sem 
prejuízo das atividades normais da re
partição organizadora. 

Convém ressaltar ainda o caráter 
atual dos dados divulgados, os, quais, 
em sua quasi totalidade, correspondem, 
nas séries mais recentes, a 1939, - ou 
seja o ano anterior ao do aparecimento 
do volume. Em algumas tabelas, aliás, 
já se divulgam mesmo informações re
ferentes aos primeiros meses de 1940. 

Fixando, em quadros e gráficos, o 
admirável surto de desenvolvimento da 
capital sul-riograndense, a Sinopse põe 
em evidência um ritmo de progresso 
francamente auspicioso, pelo sentido 
ascensional em que se defmem as suas 
principais características. Um detalhe, 
todavia, merece ressaltado, - ou para 
acentuar, mais uma vez, as crescentes 
deficiências do registro civil dé nasci
mentos, mesmo nos principal~ centros 
urbanos, ou para deixar evidenciado 
um problema social de graves reper
cussões que as estatísticas começam a 
denunciar: o do decréscimo da natali
dade em proporções não menos cres
centes. Em 1900, com uma população 
de 73 274 almas, Pôrto Alegre acusava 
os coeficientes por 1 000 habitantes de 
5,91 quanto aos casamentos e de 39,73, 
quanto aos nascimentos Ehl 1939, po
rém, quando a população já se eleva, 
segundo a estimativa para 31 de De
zembro, a 350. 000 almas, o primeiro 
daqueles coeficientes apresenta ligeiro 
acréscimo, exprimindo-se por 6,4f>%c, 
mas o de nascimentos desce a 13,14 por 
1. 000 habitantes, correspondendo assim 
a pouco menos de um têrço do que era 
39 anos antes O depoimento dêsses 
números é - como se vê ~'dos mais 
expressivos. 

Em ,todas as páginas da Sinopse 
Estatística de Pôrto Alegre encontra
rão os estudiosos e demais interessados 
farto material informativo, coligido sob 
os melhores cuidados técnicos e dentro 
do possível critério de atualida.de . A 
nova publicação do Departamento Es
tadual de Estatística do Rio Grande 
do: Sul inscreve-se, portanto, entre as 
principais realizações daquele órgão es
tatístico regional, cujas atividades pu
blicitárias veem acusando tão largo 

.desenvolvimento, de certo tempo a esta 
parte. 
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EVOLUÇÃO DOS PRINCIPAIS íNDI
CES ECONôMICOS - Departa
mento Estadual de Estatística, Rio 
de Janeiro, 1940. 

Iniciativa das mais louváveis, sem 
duvida nenhuma, a publicação, ora le
vada a efeito pelo Departamento de 
Estatística do Rio de Janeiro, dêsse in
teressante trabalho sôbre os principais 
índices econômicos do Estado, no de
cênio 1930-1940. 

Estudo destinado, principalmente, 
à fixação, em têrmos numéricos, de 
úma fase de sensível ,,progresso em 
todos os sectores da vida fluminense, 
essa publicação constitue, antes de 
tudo, um atestado muito significativo 
da eficiência técnica apresentada pelos 
serviços da repartição que a organizou. 
Quer pelo copioso material estatístico 
utilízado, quer pelo plano a que obe
deceu, ela preenche seguramente os 
fins a que se destina, valendo não ape
nas como demonstração- decerto ex
pressiva - do desenvolvimento por que 
vem passando a velha província, no 
ultimo decênio, senão também como 
índice - não menos eloquente - da 
capacidade realizadora do seu Depar
tamento de Estatística. 

Pequenas notas interpretativas, re
digidas com apreciável senso de obje
tividade, comentam os quadros e gra
ficos apresentados, fixando os aspectos 
mais sugestivos dos fenômenos por êles 
expressos. 

E' a seguinte a ordem da matéria: 
I. Produção 1. Síntese; 2. Extràtiva 
mineral; 3. Extrativa vegetal; 4. Agrí
cola; 5. Industrial; 6. Total. II. Comér
cio : 1. Exportação por vias terrestres, 
2 Cabotagem; 3. Giro; 4. Movimento 
bancário. III. Transportes e comunica
ções: Síntese do desenvolvimento e 
utilização IV. Finanças públicas: Re
ceita arrecadada. 

A apresentação do Evolução dos 
principais índices econômicos é feita, 
em nota assinada, pelo Diretor do De
partamento Estadual de Estatística, Sr. 
Francisco Steele. 

SAúDE E EDUCAÇÃO FíSICA - Silas 
Raeder - Companhia Brasil Edi
tora, Rio de Janeiro, 1940. 

Em breve nota introdutória, o A 
define os objetivos que teve em vista, 
escrevendo êsse livro: "Ao elaborarmos 
o presente trabalho, outra não foi a 
nossa intenção, senão a de colaborar 
de alguma forma na propagação de 
princípios e sugestões práticas que con
tribuam para a formação de bons há
bitos de saúde no nosso povo" :Esses 

objetivos são plenamente atingidos, 
através de verdadeiras lições práticas, 
em que se vulgarizam, de maneira ac
cessível a toda gente, princípios básicos 
de educação física. 

Com um perfeito conhecimento da 
matéria, o Professor Silas Raeder, que 
é diplomado pelo Instituto Técnico da 
Federação Sul Americana de AssoCla
ções Cristãs de Moços (Montevidéu) , 
examina os diversos aspectos do tema 
que se propôs, oferecendo aos mteres
sados, com apreciável espírito de sín
tese, numerosas sugestões quanto aos 
exercícios que lhe parecem recomendá
veis, como fatores de aperfeiçoamento 
eugênico ou de boa saúde física. 

E' o seguinte o sumário do livro: 
1. Resenha histórica, 2. Concepção da 
nova educação física; 3. Fins da edu
cação física; 4. Crianças - Suas ativi
dades, 5. Atitude (postura); 6 1.a sé
rie de exercícios; 7 2 a série de exercí
cios; 8. Diferentes exercícios que são 
aconselháveis para o fortalecimento de 
diversas regiões do corpo; 9. Efeitos 
produzidos pelos exercícios físicos no 
organismo humano, 10. Saúde e educa
ção física, 11. Controle do pêso; 12 
Tabelas, 13 Vida sadia; 14. Educação 
física como ideal de aperfeiçoamento 
da raça. 

TABUAS ITINERARIAS - Departa
mento Estadual de Estatística, 
Baía, 1940. 

Atendendo ao disposto na Resolu
ção n ° 32 da Assembléia Geral do 
Conselho Nacional de Estatística, que 
recomendou às repartições integran
tes do sistema de serviços do I B. G. E. 
o levantamento de tábuas itmerárias 
das respectivas circunscrições, - co
meçam os Departamentos Estaduais de 
Estatística a divulgar em volume os re
sultados das campanhas empreendidas 
com aquele objetivo. 

Essas tábuas. que se destinam a 
integrar futuramente, em uma síntese 
nacional, as Tábuas Itinerárias Brasi
leiras, devem registrar as melhores vias 
de transporte já eyistentes, e espedfi
car os percursos com as respectivas qui
lometragens para as comunicações en
tre cada sede municipal e cada uma 
das respectivas sedes distritais; cada 
uma das sedes municipais limítrofes; 
a capital do Estado; a capital da Re
publica 

"Desobrigando-se dessa incumbên
cia - informa o Sr. Afrânio de Carva
lho, Diretor da repartição, no prefácio 
da obra - o Departamento Estadual 
de Estatística da Baía entrega agora 

~ •. 
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à publicidade a contribuição baiana, 
gue, ta~ulada ~om os informes presta
dos, sobretudo, pelas. Agências Muni
cipais de Estatística e revistos pela 2 a 
secção, sob a chefia do Sr. Marcelo 
Arolicha, teve a sua conclusão apres
sada para aproveitar ao Recenseamen
to Geral" 

"Como se trata de uma edição pre
paratória - acrescenta - que se des
tina, tanto a servir ao público, como 
a provocar da parte dêste as corre
cães que 1 se impuserem, deixa de ser 
ilustrada com mapas itinerários ou car
togramas, em que se esquematizem os 
percursos referidos no texto". 

Em que pese a essa alegação, trata
-se, não há dúvida, de uma publicação 
de utilidade inestimável, organizada 
sob os melhores cuidados técnicos e 
que só pode recomendar o esfôrço e a 
boa vontade de quantos cooperaram 
em seu preparo. 

Tábuas Itinerárias é um volume 
de cêrca de 80 páginas, com agradável 
feição material 

ESTATíSTICA RANCARIA - Ano 11 -
Departamen~o· Estadual de Estatís
tica, Rio Grande do Sul, 1940. 

.?' 

No propósito de divulgar anual
mente os dados que recolhe sôbre as 
operações dos estabelecimentos de cré
dito do E:;;tado, o Departamento de Es
tl:ttística do Rio Grande do Sul, que já 
nos dera êste ano o n. 3 de sua Sinopse 
Regional, o Anuário Demográfico e os 
interessantes Boletins sôbre o comér
cio exterior, acaba de editar a Esta
tística Bancária- Ano II, consignan
qo informações relativas a 1939. Pros
segue, assim, aquela repartição no seu 
programa de divulgar os aspectos mar
cantes da economia sul-riograndense. 

Conforme acentua o Sr. Luiz Perez, 
estatístico auxiliar do Depart~tmento e 
a cuja secção incumbiu o preparo da 
obra, a divulgação feita na "publka
ção anterior sôbre o desenvolvimento 
das operações bancárias dentrq cto âm
bito econômico do Estado, o,presenta· se 
mais completa neste segundo trabalho, 
com dados estatísticos que permitem 
demonstrar amplamente a prosperidade 
de nossas instituições de crédito" 

Na síntese sôbre o movimepto ban
cário do Rio Grande do Sul, aquele 
estatístico chama a atenção q:os leito
res para "a progressão segura no va
lor das transações bancárias, o que 
evidencia a prosperidade do jneio em 
que elas se efetuam e as co11dições de 
segurança que as cercam e lhes propi-
ciam o florescimento"; · 

Além da intro(lução do.Sr. Luiz Pe
rez, apresenta o volume ·numerosos 
quadros estatísticos sôbre o movirnento 
dos bancos nacionais e estrangeiros no 

' Rio Grande do Sul. · 

PEQUENO ATLAS ESTATíSTICO • DO 
·cAFÉ - Departamento Nacional 

, do Café, Rio de Janeiro, 1940. · 

A Secção de Estatística do Depar
tamento Nacional do Café - em cuja 
direção se encontra um especialista de 
reconhecidas competência e capacida
de de trabalho - entregou à circula
ção, recentemente, o Atlas Estatístico 
do Café, sugestiva coleção de gráficos 
e tabelas sôbre a produção e o comér:.. 
cio cafeeiro, no pais. 

:msse trabalho, de excelente apre
sentaÇão gráfica e cuidadosa elabora
ção, marca "o início de uma série de 
publicàçõés estatísticas, .com as quais 
o Departamento vai vulgarizar os es
tudos a que submete os fenômenos re
lativos à produção, circulação, distri
buição e consumo de café, não só os 
que dizem respeito à economia brasilei
ra, como à de qualquer pàís cafeicul
tor". Esclarece, ainda, a "explicação 
preambular" de que tiramos essas in
formações que "o Pequeno Atlas Esta
tístico do Café constará de vários fas
cículos, que irão sendo publicados se
guidamente, e ao fim de càda ano a 
matéria agrupar-se-á pela conexão de 
ass1.1nto, segundo a ordem de desdobra
mento daqueles fenômenos". 

Em desenvolvimento do seu novo 
plano publicitário - tão bem iniciado 
com o trabalho a que ora nos .referi
mos - o Departamento Nacional do 
Café anuncia para breve várias outras 
publicações, entre as quais o Anuário 
Estatístico e Cultura do Café no Brasil, 
segunáo os municípios, além de vários 
cadastros referentes ao comércio do 
café 

Trata-se, como se vê, de um pro
grama de divulgação dos mais vastos 
e in.teressantes, a depor favoravelmen
te sôbre a eficiência dos serviços esta
tísticos do Departamento Nacional do 
Café. 

ANUARIO ESTATíSTICO - ANO I -
1936 a 1~38 - Secção Mqnicipal 
de Estatística, Ilhéus (Estado da 
Baía), 1940. 

A Secção Municipal de Estatística 
da Prefeitura de Ilhéus, no Estado da 
Baia ...,.--- concretizando uma iniciativa 
que recomenda a eficiência de seu me
canismo interno,- e:qtregou ~ circula-
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ção, recentemente, um Anuário Esta
tístico, em que reúne copioso material 
informativo, referente ao período 1936-
-1938. 

Conforme acentua o Sr. Antônio 
F. Freire, Estatístico-Chefe, respon
sável pela publicação, esta "constitue 
a primeira fase das atividades da 
Secção Municipal de Estatística,. em 
cooperação com os órgãos filiados ao 
Instituto Brasileiro de Geografia e .B.;s
tatística" 

"Os dados apresentados em forma 
tabular - prossegue aquele estatístico 
- estão enquadrados no sistema pa
dronizado pelo I B. G E. e foram co
lhidos através de levantamentos e in
quéritos que esclarecem, precisa e ri
gorosamente, grande parte das reali
dades físicas, demográficas, econômi
cas, sociais, culturais, etc, dêste opu
lento Município". 

E' o seguinte o sumário do volume, 
que compreende cêrca de 120 páginas~ 

I Prefácio. II Situação Física: 1. 
Caracterizacão do território; 2. Clima
tologia; 3 Divisão territorial. III Si
tuação Demográfica: 1 Estado da po
pulacão: 2. Movimento da população 
IV. Situação Econômica: 1 Produção; 
2 Estradas de ferro, 3. Rodoviação; 4. 
Navegação: 5 Telefones: 6 Proprieda
de imobiliária; 7 Comércio: 8 Movi
mento bancário V. Situação Social: 1 
Melhoramentos urbanos; 2. Assistência 
Médico-Sanitária; 3. Asilos e recolhi
mentos; 4 Caixa Econômica Federal 
(Filial de Ilhéus) VI Situação Cultu
ral: 1 Educação; 2 Imprensa periódica. 
Vli Situação Administrativa e Política: 
1 Finanças públicas; 2 Movimento ju
diciário. 

REVTTE JlE LI\ STTU~TION ECO
NOMJ()TTE MONDIALE - ~ocieda
de das Nações, Genebra, 1940. 

A edição de 1938-39 da Revue de 
la situation economiaue mondiale, pu
blicada pela Sociedade das Nações, fi
cou concluída pouco antes de terem 
comêço as hostilidades na Europa 
Ocupa-se, pois, de acontecimentos que 
se produziram até princípios de Agos
to d,e 1939, e, por conseguinte, o quadro 
que· apresenta da 'situação econômica 
do mundo corresponde às condições que 
se verificavam no início do atual con · 
fli.to 

Nos primeiros m€Bes de 1939, ob
servou-se uma ligeira reanimação nos 
negócios, em contraste com a grave cri
se que ameaçava desencadear-se no 
primeiro semestre de 1938 

Essa rápida mudança nas condi
ções econômicas mundiais, pode atri
buir-se, em parte, às medidas finan
ceiras tomadas pelos Estados Unidos 
e outros paísE:s, para fomentar o inter
câni.bio de mercadorias e regularizar os 
serviços de dívidas, que haviam dimi
nuído fortemente Em conjunto, po
rém, é devida, essencialmente, ao au
mento dos gastos militares, com a pre
paração da guerra 

A edição em causa - a oitava da 
série - contém certo número de estu
dos especiais e, entre outros, um capí
tulo consagrado ao exame das conse
quências econômicas da guerra, do re
armamento e das modificações territo
riais então recentemente verificadas 

Os prejuízos de ordem econômi
ca que sofreram a Espanha e a China; 
a baixa do nível da vida no Japão, 
como resultado da guerra, as conse
quências econômicas da expansão ter
ritorial da Alemanha, ass1m como a 
crescente intervenção do Estado no 
setor da economia - tais são ae ques
tões principais examinadas nesse ca
pitulo 

Em outros, se estudam as reper
cussões cada vez mais acentuadas da 
tensão política e do rearmamento sô
bre a atividade econômica, o comércio 
mundial; as horas de trabalho e a 
disputa da mão de obra, as diretrizes 
da política orçamentária e monetária 
de cada país; e, por fim, as relações 
comerciais entre as diversas nações 

RELATóRIO - 1939 - (Apresentado à 
Presidência da República) - Ser
viço Gráfico do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, Rio de 
Janeiro, 1940. 

Em cumprimento do que dispõe o 
Art 8.0 do Decreto n.0 24 609, que 
criou o Instituto Brasileiro de Geogra
fia e Estatística, o Presidente da enti
dade, Embaixador José Carlos de Ma
cedo Soares, apresentou à Presidência 
da República o relatório relativo à 
atuação desenvolvida pela mesma em 
todo o país, no período de 1939, 
- documento em que é focalizado, em 
traços gerais, o quadro das atividades 
estatísticas, geográficas e censitárias 
no Brasil 

Num volume de cento e poucas pá
ginas, composto e impresso no Serviço 
Gráfico do I B G E , foi assinalado, 
em sintética exposição, o desdobramen
to das campanhas e iniciativas levadas 
a efeito, no decurso daquele período, 
pelo Conselho Nacional de Estatística, 
Conselho Nacional de Geografia e Co
missão Censitária Nacional, nos vários 
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sectores de trabalho articula9os, em 
regime racionali;>;ado, por todo o terri
tório brasileiro. 

São; referidos, ainda~ no relatório, 
importantes aspecto::; da vida do Insti
tuto, destacando,..se, nessa parte, os ca
pítulos referentes às suas relações co:n 
entidades estrangeiras e à sua situaçao 
econômica e financeira. Figuram no 
volume, em anexos, a respeito desta, 
última, vários quadros de contabili-

_dade. 

EXPOSI(JAO NACIONAL DOS MAPAS 
MUNICIPAIS (Notícia) - Serviço 
Gráfico do Instit tto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, Rio de Ja
neiro, 1940. 

O Instituto Brasile~ro de Geogra
fia e Estatística, ao comemorar, a 29 de 
Maio do corrent(' ano, o 4.o aniversário 
de sua instalação, levou a efeito, nesta 
capital, a Primeira Exposição Nacional 
dos Mapas Municipais. :Êsse memorá
vel certame, em que se reuniram as 
cartas dos 1 574 municípios brasileiros, 
elaborados em observância à lei fede
ral n.0 311 e de acôrdo com as normas 
técnicas estabelecidas pelo Conselho 
Nacional de Geografia, constituiu uma 
realizacão de considerável alcance, no 
sentidq da perfeita representação car
tográfica do país. 

A presente publicação divulga 
interessante documentário relativo ao 
certame, em edição ilustrada com va
rias aspectos fotográficos e executada 
no Serviço Gráfico do I. B. G. E. 

Insere circunstanciada notícia sô
bre a Exposição r;tos Mapas Municipais, 
os discursos pronunciados no ato de 
sua inauguração ~ um resumo das ho
menagens prestadas à memória do 
"Fundador da Estatística Geral Bra
sileira" - Dr. José Luiz Saião de Bu
lhões Carvalho, ..;;.., divulgando, ainda, 
artigos de vários jornalistas e edito
riais de periódico~ brasileiros em tôrno 
do certame de 29·de Maio. 

BRASIL 19~9-40 (Jlelação das condições 
geográficas, econômicas e sociais) 
- Ministério das Relações Exterio
res, Rio de Janeiro, 1940. 

O Ministério das Relações FJxte
riores vem editando com regularidade 
o presente anuário, em cujas páginas 
sempre se reflete -um conjunto consi
derável de aspectos fundamentais da 
vida brasileira Não se faz preciso re
alçar .a importância e o alcance dêsse 
trabalho P!'lriódico qe difusão cultural, 
tão, evidentes te.em sido os resultados-

obtidos por essa feliz. iniciat.iva,.! que 
visa, sobretudo, a mawr proJeçao da 
atualidade nacional. no estrangeiro e, 
entre nós, um: melhor conhecimento de 
nossas própriás rel').lidad~l!· 

A presente edição, organizada peJo 
Cônsul José Jobim com a colaboraçao 
de uma equipe de especialistas, apre
senta uma série de inovações em re
lação às anteriores, sendo de notar, 
entre elas, a ampliação da parte descri
tiva e, por outro lado, a redução do nú~ 
mero de quadros estatísticos • 

Contendo uma apresentação do 
Ministro Osvaldo Aranha e u:tna nota 
explicátiva do coordenador geral, êste 
livro di'vulga trabalhos de inúmeros 
colaboradores:. "O clima, a terra e o 
homem", Salomão Serebrenick; "~r!'J~ 
e população", Professor Giorgio )\1:or.:, 
tara; "Imigração e colonização", Henri
que Dória de Vasconcelos; ''EducaGfto·e 
cultura" Lourenço Filho; "Legisla:ção 
social", Àritônio Bento de Araújo Lima; 
"Saúde Pública", Tomaz Figueiredo 
Mendes; "Café", Teófilo de Andrade; 
"Açúcar", Gileno de Carli; . "Côco, co
pra e óleo de côco", Júlio i>oetzscher; 
"Borracha", Firmo Dutra: "Algodíi,o'', 
Garibaldi Dantas; "Caroá'', João Hen
riques Fernandes; "Juta", Júlio Poetz
scher; "Diamantes", Filgueiras Filho; 
"Pedras preciosas e semi-oreciosàs"; 
Otávio Barbosa: "Indústria", Osvaldo 
B. Azevedo; "Comércio exteriqi' e de 
cabotagem", Léo Lima e Silva de Affon
seca; "O Nordeste e as obras contra, as 
sêcas", Pimentel Gomes. 

"E' fora de dúvida que, sem o co
nhecimento exato da nossa capacidàde 
e limitações, nada de sólido se pode 
construir", afirma o Ministro Osvaldo 
Aranha. E acrescenta: "O fato de sair 
num momehtÓ em que se fazem sen
tir profundas modificações econômicas 
decorrentes da guerra, muitas das quais 
destinadas a exercer uma influência 
durável na economia dos países, vem 
encarecer o valor dessa compilação". 

Ü Brasil -'- t939-4o foi. editado, 
ainda, em inglês, com alterações no tex
to e sugestivas fotografias .. 

A AÇAO DO PRESIDENTE GETúLIO VAR
GAS NO GOVÊRNO . PROVISúRIO,. NA FASE 
CONSTITUCIONAL, NO NOVO REGIME -
Elói Pontes - Civilização Brasileira S/A' -
Rio de Janeiro - 1940 - 206 págs. 

ACIDENTES D~ TRANSITO TERRESTRE 
POR CIRCULACION DE . VEHICUI,.QS, 1939 

- "Direcclón "General de Estadistica Nacional" 
- diudad Truj!llo, Repúblicá .. Dominicana -
1940 - 10 págs. 

AMERICA WEIGS HER GOI,D - .Tames 
Harvey Rogers -~ Yale Univers!ty Press -
Estados Unidos - 245 págs. , , 

ANALES DE LA UNIVERSIDAD DE CffiLE 
- Ns 33 é 34 ,-- 1939 -:- ~29 ;pft,gs. 

ANALES DE LA UNIVERSIDAD CENTR.AL 
I)EL ECUADOR -·Tomo LXIII - 1940 - 659 
págs. ' ' · 
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ANNUAIRE STATISTIQUE DE LA RÉPU
BLIQUE TCHÉCOSLOVAQUE, 19~8- "Offlce de 
Statistique" - Praga, Tchecoslováquia - 334 
págs. 

ANNUAIRE STATISTIQUE DE LA SUiWE, 
1940 - XXVII ano - "Bureau Centtal de Sta
tistique" - Estocolmo, Suécia -r 417 págs 

ANNUALSTATEMENT OF THETRADE OF 
SOUTHERN RHODESIA WITH BRITISH COUN
TRIES AND FOREIGN COUNTRIES 1939 COM
PARED WITH THE YEAR 1938 ..:.... "Trade Divi
sion of the Department of Statistics" - Salis
bury, Southeru Rhodesia- 1940:..... 195 págs 

ANUÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR, 1939 
- "Direcc!ón No~ionol de Estadistica"- Colôm
bia - 1940 _:. 575 págs. 

ANUÁRIO DE CORUMRA, 1940 (Pronaganda 
do Oeste Brasileiro)- Corumbá, ~ato Grosso -
1940 - 214 págs 

ANUARtO DEL COMERCIO (':XTERIOR DE 
LA REPUBLlCA ARGENTINA CORRESPONDI
ENTE A i939 Y NOTICIA SUMARIA DEL PE
RIODO 1910/1939 - "Dirección General de Es· 
tadistica de la Naclón" - Argentina - 1940 -
659 págs 

ANUARIO ESTATíSTICO DE ~NGOLA, 1938-
Repart!ção Técnica de Estatística Geral da Co
lônia de Angola - 1939 - 474 pl;l.gs 

ANUARIO ESTADISTICO GENERAL, 1938 -
"Dirección General de Estadistica" - Nicara
gua - 1939 - 442 págs. 

ANUARIO ESTADISTICO MEDELIN, 1939 
- "Oficina de Cadastro y Estaçlistica Munici
pal" - Departamento de Antióquia, Colômbia 
-- 1940 -- 174 págs 

ANUARIO ESTADISTICO, 193.8 - "Dirección 
General de Estadistica" - Salvador - 1940 -
362 pâgs. 

ANUARIO ESTATíSTICO, 19~8 -- Instituto 
Nacional de Estatística - Port~gal -- 1940 -
597 pãgs. 

ANUARIO MUNICIPAL DE ESTADISTICA, 
1939 - "Departamento de Estadlstica e Inves
tlgación Social" - Bogotá, Colômbia - 1940 
-- 184 págs 

ARQUIVOS PARTICULARES DO ITAMARA
Tí - Aloisio Napoleão - Ministério das Rela
ções Exteriores -- Rio de Janeiro - 1940 - 41 
pág~. 

AS STEEL GOES. (Unionism in a basic 
industry) - Robert R. R Brooks - Yale Uni
versity Presa - Estados Unidos -- 124 págs 

ASPECTOS GERAIS DE BAGÉ - Fortunato 
Pimentel - Põrto Alegre, 1940 - 136 págs 

ASPECTOS GERAIS DE SAO SEBASTIÃO 
DO CAí - Fortunato Pimentel - Separata da 
"Revista Agronômica" - Rio Grande do Sul 
- 1940 - 15 págs · 

ASPECTOS HISTóRICOS DO ESTADO 
NOVO - Sílvio Peixoto - Departamento de 
Imprensa e Propaganda -- Rio de Janeiro -
1940 - 87 págs 

ASSISTJl:NCIA PSICOTÉCNICA (Estudo 
técnico do homem no trabalho) '- Raul Rocha 
- Vol 3 da Coleção Iniciação Técnico-Profis
sional -- Companhia Editora Nacional, São 
Paulo, 1940 - 199 págs. - Prefácio do Professor 
Henrique Roxo. 

ATIVIDADES DO CONSELHO FEDERAL 
DE COMtRCIO EXTERIOR, 1934/40 - 1940 -
213 págs. 

BLUMENAU (Notícia estatístico-descritiva) 
- José Ferreira da Silva - Departamento Es
taduàl de Estatística de Santa Catarina -
1940 -- 101 págs. 

QOLCHEVISM, FASCISM AND CAPI'l'A· 
LISM (An account of the three economic sys
tems) - Yale Univer8ity Press - Estados Uni
dos- 274 págs --Sumário: 1 The soviet plan
ning systcm and the five-year plan, de George 
S, Oounts; 2 The econom!cs of fascism, de 
Luigi Vlllarl; 3. The economics of capital!sm, 
de Malcolm O. Rorty; 4 World economic plan
ning, de Newton D Baker; 5 Appendix, Di3-
cussion of the econom!c systems of fascism, 
communism and capitallsm. 

BRASIL DOS NOSSOS DIAS - Departa
mento de Imprensa e Propaganda - Rio de 
Janeiro - 1940 - 91 págs. 

BRASIL INDUSTRIAL EN 1940, EL - Rio 
de Janeiro, 1940 - 139 págs. - Livro organizado 
pelo Centro de Estudos Econômicos e sob a 
direção do Cônsul José Jobim para a Exposição 
Industrial do Brasil em Buenos Aires. 

BRASIL NA ADMINISTRAÇÃO POMBALI
NA, O (Economia e política externa) - Vis
conde de Carnaxide - Vol. 192 da Brasll!ana 
- Companhia Editora Nacional, São Paulo, 
1940 - 257 págs - Prefácio de Afrânio Pei
xoto - Sumário: 1 Introdução à maneira de 
ensaio; 2 Economia; 3 Finanças: 4 As gran
des despesas; 5 últimos anos do reinado; 6 
Documentos: 7 Notas para uma bibliografia 
pombalina; 8 última página 

BREVIARUL STATISTIC AL ROMANIEI, 
Vol li, 1939 - "Institutul Central de Statis
tica" - Bucareste, Rumánia, 1939 - 453 págs 

CAPITAIS E GRANDEZA NACIONAL -
Manuel Lubambo - Vol 187 da Brasiliana -
Companhia Editora Nacional, São Paulo, 1940 
- 227 págs - Sumário: 1 a parte -- Princípios 
duma política patrimonial; 1 Posição do pro
blema; 2 A Igreja e o capital; 3 Grandeza na
cional e capital; 4 Condições para formação e 
fixação dos capitais; 5 A verdadeira seriação 
dos problemas btasi!eiros; 6 Um novo indivi
dualismo; 2 a pm te - As idéias e condições 
qu" ptesidilam a evolução capitalista no Bra
sil; A doutrina pattimonial praticada pela 
metrópole pm tuguesa; 3 a pm te - Sintes(> da 
evolução capitalista no B1 asll: 1. Gênese des 
capitais brasllellos; 2 O século IV, época do 
esplendor brasileiro 

CAPITALISM IN CRISIS - James Harvey 
Rogers - Yale University Press - Estados 
Unidos - 210 págs. -- Sumário: Prefácio -
1. Int10duction: 2 Holdillf' Pticr;s and CloRing 
Factories; 3 Saving and Hoarding; 4 Balan
cing the Budget; 5 Fearing Inflation; 6. Ano
ther American Tragedy: 7 From States' Rights 
to State Autarchy; 8 Home remedies; 9 Con
clusion; Notes 

CATALOGO DAS PEÇAS PERTENCENTES 
A MAPOTECA DO MINISTÉRIO DAS RELA
ÇõES EXTERIORES QUE FIGURAM NA EX
POSICÃO ANEXA AO IX CONGRESSO BRA
SILEIRO DE GEOGRAFIA - Ministério das 
Relações Exteriores - 1940 - 42 págs. 

CAXIAS - Afonso de Carvalho - 2.a edi
cão - Livraria José Olímpio Editora, Rio de 
Janeiro, 1940 -· 283 tãgs - Ilustrações de 
Alberto Lima 

CENSOS AGRICOLA Y PECUARIO, 1937 -
ESTADO NUEVA ESPARTA - "Dirección Ge· 
neral de Estadistica" - Venezuela - 1940 
74 págs. 

CENSOS AGRICOLA Y PECUARIO, 1937 
ESTADO TRUJILLO - "Dirección General de 
Estadistica" - Venezuela - 1940 - 80 pâgs 

CENSOS INDUSTRIAL, COMERCIAL Y EM· 
PRESAS QUE PRESTAN SERVICIOS, 1936 -
ESTADO APURE - "Dirección de Estadistlca" 
- Venezuela - 1940 - 174 págs 

COMERCIO EXTERIOR ARGENTINO EN 
EL PRIMER SEMESTRE DE 1940 Y SU COM
PARACióN CON EL DEL MISJ.\'IO PERIODO 
DEL AN'O ANTERIOR. Ef~"Düección Genetal de 
Estadist!ca de la Nación" - Argentina, 1940 
- 67 págs 

COMERCIO EXTERIOR ARGENTINO EN 
EL PRIMER TRIMESTRE DE 1940 Y SU COM
PARACióN CON EL DEL MISMO PERIODO 
DEL AN'O ANTERIOR, EL - "DI! ección Gene
ral de Est.adistica de la Nación" - Argentina, 
1940 - 66 pâgs 

COMERCIO EXTERIOR ARGENTINO EN 
LOS PRIMEIROS SEMESTRES DE 1940 Y 1939, 
EL - "Dirección General de Estadistica de la 
Nación" - Argentina - 1940 - 170 págs 

COMERCIO EXTERIOR ARGENTINO EN 
LOS PRIMEIROS NUEVE MESES DE 1940 Y 
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SU COMPARACION CON EL DEL MISMO PE
RIODO DEL ~O ANTERIOR, EL - "Direcclón 
General de <Estadlstica de la :Naclón" - Ar
gentina - 1940 - 68 págs, 

~ COMERCIO EXTERIOR ARGENTINO EN 
1939 1' 1938 Y ESTADISTICAS ECONOMICAS 
RETROSPECTIVAS, EL- "Direcclón General de 
Estadistica de la Nación" - Argentina - 1940 
- 296 págs. 

COi\.mRCIO EXTERIOR ARGEN10fNO EN 
1939 Y SU COMPARACION CON EL DE 1938, .EL 
- "Dirección General de Estadistica de la Na
ción" - Argentina - 1940.- 73 págs. 

CONFERJl:NCIA NACIONAL DE ECONOMIA 
E ADMINISTRAÇJiO (Trabalhos da sessão pre
paratória realizada no Rio de Janeiro ent No
vembro de 1939) - Secretaria do Conselho Téc
nico dE) Economia e Finanças do Ministério da 
Fazenda - Rio de Janeiro, 1940 - 295 págs 

COOLES COMMISSION FOR RESEARCH 
IN ECONOMICS (Report of Sixt Annual Re
search Conference on Economics and Statistics 
at Colorado Springs) - Universidade de Chi
cago ~ Estados Unidos - 1940 - 99 págs 

CULTURA AMEAÇADA, UMA: A LUSO BRA
SILEIRA - Gilberto Freire - 88 págs - Re
cife, 1940 - Contém uma conferência pronun
ciada em Pernambuco, em comemoração aos 
Centenários de Portugal. 

DERECHOS INDIVIDUALES NO SON IN
COMPATIBLES CON UN REGIME SOCIALIS
TA, LOS - Dlego VIcente Tejera - "Instituto 
Nacional de Prevlsión y Reformas Sociales" -
Havana, Cuba - 1940 - 16 págs 

DEMOGRAFIA RURALA E ROMANIEI -
Sabin Mánuila - Instituto Centtal de Estatís
tica - Bucareste, Rumânia - 1940 - 30 págs. 

DOLLARS - Lionel D. Eddle - Yale Uni
versity Press - Estados Unidos - 293 págs 

EFFECTS OF THE WAR ON ECONOMIC 
AND SOCIAL LIFE IN FINLAND - Leo Har
maja - Yale University Press - Estados Uni
dos - 124 págs. 

ELEMENTOS DE ESTADISTICA METODO
J.OGICA - Professor C E Dieulefait - Fase 
I/III d.o Curso proferido na Faculdade de Ci
ências Econômicas, Comerciais e Políticas da 
Universidade do Litoral - Rosário, Argentlmt 
- 1940 

.ENCICLOPEDIA DE EDUCACióN (Número 
dedicado às homenagens prestadas à passagem 
do LX aniversário da morte de José Pedro 
Valera) - "Direcclón de Ensefianza Primaria y 
Normal" - Montevidéu, Uruguai - 1940 -
299 págs 

ENSAIOS BRASILIANOS - E. Roquette 
Pinto - Vol 190 da Bra~iliana - Edição lltJs
trada - Companhia Editora Nacional, São 
Paulo - 1940.- 244 págf! · 

ESTACIONALIDAD D~ LAS SJ1:RIES DE LA 
EXPORTACióN ARGENTU'i[A (1927/37) - Ins
tituto de Estatística da E$cola de Ciências Eco
nômicas da Universidade NaCional de Córdoba 
-Argentina- 1940- 98 págs 

ESTADISTICA MERCANTIL Y MARITIMA 
(1 ° semestre de 1939) - "Dirección General de 
Estadlstlca" - Venezuela - 1940 - 431 págs 

ESTATíSTICA DO COMJ1:RCIO EXTERNO 
E DA NAVEGAÇJiO, 1939- Repartição Técnica 
de Estatística - Colônie, de Moçambique, Po~
tugal - 1940 - 359 págs. 

ESTADISTICA INDUSTRIAL DE 1937 -
"Dirección General de Jilstadistica de la Na
clón" -Argentina·- 194!1- 353 págs 

ESTUDIOS Y TRAB.I\JOS ESTADISTICOS, 
1940 - "Contraloria Depe.rtamental de Cundl
namarca" - Colômbia _,_. 242 págs 

ESTUDOS E CONJiERI';NCIM! - No 6 -
Departamento de Imprensa e Propaganda ~ 
Rio de Janeiro - 1940 - ·104 págs. - Sumário: 
~Semana do Economista''• Valdemar Falcã9; 
"Rumo ao Oeste", Genere.l Cândido Rondon; 
"O dever da Juventude lia organização nacio-

n,al"; Isaías Alves; "O idioma nacional e o ,Es
tado Novo", Altamirando Nunes fereira; "'A 
juventude brasileira", Leopoldo Freire;) ".~etú
lio Vargas e o· Exército", Chermont de Brit?. 

EXPORTAÇJiO GERAL DO MUNICíPIO El\1 
1939 - Diretoria de Estatística de Pelotas, atual 
Departamento Municipal de Estatística - Rio 
Grande do Sul - 1940 - 25 págs 

FATO MORAL E O FATO SOCIAL NA DÉ
CADA GETULIAN~, O - Francisco Martins 
dos Santos - Zéllo Valverde Editor - Rio 
de Janeiro - 1940 ....:.. 144 págs. 

FEDERAL T,RADE COMMISSION, THE (A 
study in administrativa law and procedure) 
- Gerard C. Henderson- Yale University Press 
- Estados Unidos ~ 382 págs 

FEIJó E A PRIMEIRA METADE DO SJ1:
CULO XIX - Alfredo Elis Júnior - Vol 189 
da Brasiliana, - Companhia Editora Nacional, 
São Paulo - 1940 --'- 588 págs ~ o livro está 
dividido em três partes e 33 capítulos e con
tém uma introdução. 

FINANCIAL STATISTICS OF THE Cl'l'IES, 
1937, - "Bureau of the Census", "Department 
of Commerce" - Washington, Estados Unidos 
- 1940 - 327 págs. 

FINANZAS MUNICIPALES - INGRESOS Y 
EGRESOS DEL A~O 1939 - Vol. IV, n.o 3 -
"Direcclón General de Estadlstica Nacional" 
- Cludad Trujlllo, Republica Dominicana -
1940 -- 128 págs 

FISHERY INDUSTRIES OF THE UNITED 
STATES, 1938 - R H. Fiedler - "Department 
of Commerce, Bureau of Flsherles" - Washin
gton, Estados Unidos- 1940 - 554 págs. 

FôRÇA, CULT'!JRA E LIBERDADE (Ori
gens históricas e tendências atuais da evolução 
política do Brasil) -- Llvaria José Olímpio Edi
tora, Rio de Janeiro ~ 1940 - 271 págs - Su
mário: Introdução; 1 a parte: Os métodos po
líticos; 1 As tradições políticas do Brasil; 2. Os 
novos rumos da política brasileira; 3 Espírito e 
doutrina dos métodos políticos brasileiros. 2 a 
parte: Os fundamep.tos da vida política; 1 A 
falência da liberal-democracia; 2 A evolução 
Para a democracio. cultural e econômica; 3 
Problemas biasileiros; índice e.lfabético e ana
lítico 

GETúLIO VARGAS E A ARTE NO BRASIL 
- Osvaldo Telxeir!). - Departamento de Im
prensa e Propaganda - Rio de Janeiro - 1940 
- 65 págs · 

GETúLIO VARGAS E A INTF:LIGENClA NA
CIONAL - Jorací Camargo - Departamento 
de Imprensa e Propaganda -- Rio de Janeiro 
- 1940 - 62 págs 

GETúLIO VARGAS E A PSICANALISE 
DAS MULTIDõES - Gastão Perella da Silva -
Zéllo Valverdc Editor - Rio dP Janeiro ~ 194'J 
- 127 págs 

GETúLIO VARGAS, O AMIGO DAS CRI
ANÇAS ·- Departamento de Imprensa e Pro
paganda - Rio de Janeiro - 1940 - 32 pâgs 

GLóRIA DE EUCLIDES DA CUNHA, A -
Francisco Venâncio Filho - Vol. 193 da Brasi
liana - Companhia Editora Nacional - São 
Paulo - 1940 - 225 págs. - Edição Ilustrada -
Sumário: Prefácio: 1. Vida e obra; 2. Fontes de 
estudo; 3 A glória; 4. Notas. Esta última parte 
contém: a) EfemE\rides euclideanas; b) BI
bliografia do autor; c) Iconografia; d) Biblio
grafia sôbre o autor; e) Emendas d'Os Sertões. 

HIGIENE ET SERVICE SANITAIRE EN 
SUEDE EN 1938 PAR LE CONSEIL SUPJ1:RIEUR 
DE L' ADMINISTRATION MJ1:DICALE DE L'J1:
TAT - "Statlstloue Officielle de la Suêde" -
Estocolmo, Suéclá - 1940 - 152 pâgs 

IMPRENSA AMERICANA E SEUS REFLE
XOS NO BRASIL, A - Nóbrega da Cunha -
Vol. I da Coleção "Lições da vida americana" 
- Instituto Brasll"Estados Unidos '- Rio de 
Janeiro - 1940 - 35 págs 

INVASJiO PARAGUAIA NO BRASIL, A (Do
cumentação inédita) - Walter Spaldlng -
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Vol 185 ·(;la Brasll1ana --' Companhia Editora 
Nacional, São Paulo ...,.- 1940 - 635 págs , com 
!lustrações fora do texto, 

JORNADA PELO BRASIL (Campanha cen• 
sitãria de 1940) - Osvaldo Sousa Brito -
Ilhéus, Baía - 1940- 22 págs. 

JUTA NO BRASIL E NO MERCAOO MUN
DIAL; A - Júl!o Poetzscher - Conselho Fede· 
ral do Comércio Exterior - Rio de Janeiro -
1940 - 142 págs - Suinário: 1. O comércio 
e a indústria de juta nà índia; 2 A cultura 
da juta na índia; 3 o mercado mundial de 
juta; 4. As possib!lidades de produção no Bra· 
s!l; 5 O comércio de fibras no Bras!l; 6, Aná
l!ses de fibras; 7. Observações gerais sõbre a 
cultura de fibras; 8. Relações das indústrias de 
juta no Bras!l; 9. -Conclusão .. Em apêndice: 
Quadros climatológicos: "Jute in Braz!l and in 
the world market": Bibl!ografla. 

LOCALIDADES CATARINENSES (Prontuá
rio) - Departamento Estadual de Estatística 
de Santa Catarina - 1940 - 102 págs 

MALARIA AND COLONIZATION IN THE 
CAROLINA LOW COUNTRY, 1526-1696 - St 
Julien Ravarel Chids ---' Universidade de John 
Hopkins - Baltimore, Estados Unidos - 1940 
- 292 págs. 

MARTíRIO DO HOMEM, O (Singela e rús
tica história da raça humana) - Hinwood Rea
de - Tradução e notas de M!lton da Silva Ro
drigues - São Paulo - 1940 - 401 págs -
Contém um prefácio e divide-se em quatro 
grandes capftuloe: 1 Guerra: 2 Rel!gião; 3 
Liberdade; 4. Intelecto. 

MEMORIAS SOBRE LA VIDA DEL GENE
RAL SIMON BOLIVAR, LIBERTADOR DE CO
LOMBIA, PERú Y BOLIVIA - Thomas Ci
priano de Mosquera - Academia Colombiana 
de História - Bogotá, Colômbia - 1940 -
812 págs. 

MERCADOS DEL MUNDO - INFORMA
CióN AGRO-ECONOMICA - "Dirección de 
Agronomia, Sección de Economia y Estad!stica 
Agraria" - Uruguai - 1940 ,.... 28 págs 

1\IETODO DE AJUSTAMIENTO CON POLl
NOMIOS EN EL CASO DE LA DOBLE DUBI
TACióN - José E Giannone - Instituto de 
Estat!stica da Faculdade de Ciências Econô
micas, Comerciais e Políticas da Universidade 
Nacional do Litoral ,- Rosário, Argentina -
1940 - 37 págs. · 

MEXICO E PERú - Rodrigo Otávio - Vol 
18 da Coleção Viagens - Companhia Edít01a 
Nacional, São Paulo - 1940 - 178 págs, cc.m 
ilustrações fora do texto. O livro divide-se em 
duas partes: 1, Na terra da Virgem de Tepeyac; 
2 No Perú de Pizarro e de hoje. 

MI MENSAGE DE PAZ - Santiago Arguelo 
- Havana, Cuba- 1940 - 12 págs 

MINERALS YEARBOOK, 1939 (Review of 
1938) - "Department of the Interior, Bureau of 
Mines", - Washington, Estados Unidos - 1939 
- 1 437 págs, 

MOCIDADE E EXíLIO - Rui Barbosa -
Vol 38 da Bras!l!ana - Companhia Editora 
Nacional, São Paulo - 1940. - 334 págs 
2 a edição aumentada e !lustrada - Contém 
as cartas de Rui Barbosa ao Cons Albino José 
Barbosa de Oliveira e ao Di' Antônio d'Araújo 
Ferreira Jacobina, anotadas e com um prefá
cio de América Jacobina Lacombe. 

MOVIMEN1'0 POSTAL, TELEFONICO Y 
RADIOTELEGRAFICO. CARRETERAS DE LA 
REPUBLICA DOMINICANA - 1938 - "Direc
ción General de Estadistica" - Cludad Tru
j!llo, República Dominicana - 1940 - 50 págs 

MUNICIPAL INDEBTEDNESS (A study of 
the debt to prosperity Ratio) :- Leroy A Sha
thuck Jr. - Universidade de John Hopkins 
- Baltimore, Estados Unidos - 1940 - 145 
págs, · 

MúSICA NACIONALISTA NO GOVil:RNO 
GETúLIO· VARGAS, A - H V!las-Lobos 
Depat tamento de Imprensa e Propaganda 
1940 - 69 págs 

NEGRO BRASILEIRO, 'O - Artur Ramos 
:- 1.0 vol : Etnografia religiosa - Vol. 188 da 
Braslllana -,- Companhia Editora Nacional; São 
Paulo - 1940 - 2 a edição ~ 435. pág~; com 
Uustrações fora do texto - Sumário: Prefácio 
da 2 a edição; Introdução: o' problema do 
nP.glO no Bras\1; 1 a parte: Religiões e cultos 
negros no B1 as!l < 2 a parte: A exegese psicana-
lítica - · 

NUEVAS ORIENTACIONES EN MATERIA 
CONSTITUCIONAL - Juan Clement Zamora 
- "Instituto Nacional de Prevlslón y Reformas 
Soclales" - Havana, Cuba - 1939 - 31 págs 

ORAÇÃO A BANDEIRA- Tenente Coronel 
Rui Almeida - Departamento de Imprensa e 
Propaganda·- Rio de Janeiro - 1940 - 20 págs 

PALIIOCA (Noticia e<Ítatístico-descritiva) -
José Lupércio Lopes ~ Departamento Estadual 
de Estatística de Santa Catarina - 1940 -
145 págs. 

PESCA EM PERNAMBUCO, A - Departa
mento Estadual de Estatística de Pernambuco 
- 1940 - 7 págs , mím 

PHYSICIAN'S IIANDBOOK ON BIRTH 
AND DEATH REGISTRATION - "Bureau of 
the Census', Department of Commewe" -
Washington, Estados Unidos - 1939 - 94 págs 

PORTUGUESES NA MARINHA DE GUER
RA DO BRASIL, OS - Comissão Brasileira dos 
Centenários Portugueses - Rio de Janeiro -
1940 - 413 págs 

PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL 
(De Julho de 1937 a Julho de 1940) - Se
cretaria do Prefeito da Capital da República 
- 1940 - 80 págs. 

PRTMERA REUNION Dl<: MJNISTROS DE 
HACIENDA DE LAS REPUBLICAS AMERICA· 
NAS (Informe de la Delegacion de El Salva
dor) --:- Ministério da Fazenda, Crédito Público, 
Indústria e ComP.rclo -- República do Salva
dor - 1940 - 430 págs. 

PROBLEMAS BASICOS DA FILOSOFIA, OS 
- Pe Dr. Augusto Brunner, S J · - Trad 
do Pe Urbano Thiesen, s J - Companhia 
Edlt01a Nacional, São Paulo - 1940 - 296 
págs - P1e!ácio de R Sabola de Medeiros 

PROC.FDTNGS OF TRF. JNTER<\MI<iHCAN 
EDUCATIONAL AND_ CULTURAL ÇONFEREN
CE - Universidade de Flórida :- Estados Uni
dos - 1940 - 87 págs. 

QÓEM FOI QUE DISSE? QUEM FOI QUE 
FEZ? - Departamento de Imprensa e Propa
ganda - Rio de Janeiro - 1940 - 86 págs 

RAPPORT EPIDEMIOLOGIQUE ANNUEL 
(Statistique corrigées .d!lS maladies a declara
tion obligatoire pour l'année 1937, publiées par 
la Section d'Hygilmc) - Sociedade das Nações 
-Genebra- 1939 -·114 págs 

REGISTRO GERAL DA CAMARA DA CI
DADE DE SÃO PAULO, 1839/40 - Divisão à.oe 
Documentação Histórica e Social do Departa
mento de Cultura da Prefeitura do Município 
de São Paulo - 1940 - 248 págs 

RELATóRIO DO DEPARTAMENTO NACIO
NAL DO CAFÉ - Jaime Fernandes Guedes -
Rio de Janelro - 1940 - 64 págs 

RESUMO D.O MOVIMENTO DEMóGRAFO
-SANITARIO DO ESTADO DE SÃO PAULO, 
POR MUNICíPIOS, 1938 - Departamento de 
Saúde de São Paulo - 1940 - 187 págs, 

SACRIFICIO DE GANADO DURANTE EL 
A~O 1939 - "Dirección General de Estadlstica 
Nacional" - . Oludad Trujlllo, República Do
minicana - 1940 - 44 págs. 
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SENTIR COMUM: SENTIDO úNICO (Con
ferências) - Fernando Emfdio da Silva - Rio 
de Janeiro - 1940 - 300 'págs. 

STATISTICAL ABSTRACT FOR BRITISH 
lNDIA WIT.Q.STATISTICS WHERE AVAILABLE, 
RELATING TO CERTAIN INDIAN STATES FROM 
1928-29 TO 1937-38 - "Departínent of Commer
c!al Intelligence and Statistic In dia", "Gover
nment of India Press" - Calcuttá - 1940 -
813 págs. · 

STATISTIQUE CRIMINELLE, 1938 - "DI
reOtion Générale de la Stat~stique" - Sofia, 
Bulgária - 1940 - 115 págs 

STATISTIQUE DE L'AGRICULTURE EN 
1938 - "Bureau Statistique de l'Islande" .:._ 
ReykJavik - 1939 - 61 págs. 

STATISTIQUE DE LA P.i:CHE, DE LA 
CHASSE AUX PHOQUES ET DE L'OISELLE
RIE EN 1938 - "Bureau Stat!st!que de l'Is
lande" - ReykJavik - 1940 - 52 págs. 

STATISTIQUES DES SOCIETil:S COOPE
RATIVES, · 1938 .:._ "Direct!on Générale de la 
Statistique" - Sofia, Bulgária - 1940 - 143 
págs. 

STATISTIQUE DU COMMERCE EN 1938 -
"Bureau Statist!que de l'Islande" - Reyk
javik - 1940 - 140 págs. 

STATISTIQUE DU MOUVEMENT DE LA 
POPULATION (Mar!ages, D!vorces, Naissances 
et Décés, avec les causes des déces), 1938 -
"D~rect!on Générale de la Statistique" - Sofia, 
Bulgária - 1940 - 162 págs 

SUBSíDIOS PARA A HISTóRIA DA AS
SISTJl:NCIA SOCIAL EM SAO PAULO 
Tolsto! de Paula Ferreira - Separata da 
"Revista dO Arquivo Municipal de São Paulo" 

1940 - 78 págs. 

SUMARIO DE COMERCIO DE IMPORTA
CióN Y EXPORTACióN CORRESPONDIENTE 
AL Aiil'O 1939 - "Receptaria Genera1 de Adua
:(las" - Cludad Trujlllo, República Dominicana 
- 1940 - 21 págs. 

O TRABALHO DA MULHER FORA DO LAR 
- Maria Kiehl - Trabalho apresentado à 4 a 
Semana de Ação Social no Brasil - São Paulo 
- 1940 

UNA AUTENTICA PROYECCióN DE DO
MINICANIDAD (Conferência) - Virgll!o Fer
rer Gutierrez - Instituto Cubano-Dominicano 
de Cultura e Associação de Escritores e Artistas 
Americanos - Havana, Cuba - 19 págs. 

UNIVERSIDAD DE ANTIOQUIA - No 42 
Medellln, Colômbia - 1940 - 170 págs. 

UNIVERSIDAD DE I.A HABANA - Ns 28-29 
- Cuba - 1940 - 266 p(lgs 
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órgão do "Plincipal Bmeau of Statistics", do 
Ira que; 

l 

I 
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).\IONTHLY REVIEW OF QUSINESS STA· 
TISTICS, órgão do "Dominion Bureau of Sta
tistics", de Ottawa, Canadá; 

NATIONAL RESOURCES COMMITTEE, 
PROGRESS REPORT, dos Estados Unidos; 

NEW BULLETIN, órgão do Instituto Intel
nacional de Educação, dos Estados Unidos; 

OBSERVADOR ECONôMICO E FINANCEI
RO, O, do Rio de Janeiro; 

ORDEM, A, do Rio de Janeiro; 

PAN AMERICAN BOOK SHELF, THE, ór
gão da União Pan-Americana; 

QUEEN'S QUATÉRLY (A Canadian Review), 
de Ottawa, ·Canadá;· 

REVISTA B~CARIA BRASILEIRA, do Rio 
de Janeiro; 

REVISTA COMERCIAL DE MINAS, de Mi.
nas Gerais; 

REVISTA COMERCIAI, DO RIO GRANDE 
DO SUL; 

REVISTA DA ASSOCIAÇÃO COMERCIAL, 
do Amazonas 

REVISTA DA ASSOCIAÇÃO COMERCIAL, 
do Maranhão; 

REVISTA DA SOCIEDADE RURAL BltASI
LEIRA, de São Paulo; 

REVISTA DE CIÊNCIAS ECONôMICAS, ór
gão da Ordem dos Economistas de São Paulo; 

REVISTA DE CIÊNCIAS ECONôMICAS, ór
gão da Faculdade de Ciências Econômicas, de 
Buenos Aires, Argentina; 

REVISTA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, 
do Rio de Janeiro; 

REVISTA DE ECONOMIA Y ESTADISTI
CA, órgão da Escola de Ciências Econômicas 
da Universidade Nacional de Córdoba, Argen
tina; 

REVISTA DE ESTADISTICA, órgão da "Di
recclón Genetal de Estadistica", do México; 

REVISTA DE ESTADISTICA MUNICIPAL 
DE LA CJUDAD DE BUENOS AIRES, ótgáo da 
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"Dirección de Estadistica Municipal", de Buenos 
Aires, Argenti.na; · 

REVISTA DE HACIENDA, .órgão do "Minis
tério de Hacienda y Credito Publico", da R~pú-
bl!ca do Equador; · 

REVISTA DE IMIGRAÇÃO E COLONIZA
ÇÃO, órgão do Conselho de Imigração e Colo
nização; 

REVISTA DE INDúSTRIA ANIMAL, órgão 
do DepartamentJ de Indústria Animal da Secre
taria da Agricultura, Indústria e Comércio, de 
São Paulo; 

REVISTA DE LA CAMARA DE COMERCIO 
URUGUAYO-BRASII,E:tltA, do Uruguai; 

REVISTA DE LA ESCUELA MILITAR, de 
Chorrillos, Perú; 

REVISTA DO ARQUIVO MUNICIPAL, ór
gão do Departamento de Cultura da Prefeitura 
do Município de São Paulo; · 

REVISTA DO BRASIL, do Rio de Janeiro; 

REVISTA DO CENTRO DE COMJ!:RCIO DE 
CAFI!: DO RIO DE JANEIRO; 

REVISTA DO CLUBE DE ENGENHARIA, do 
Rio de Janeiro; 

REVISTA DO INSTITUTO DE CAFÉ DO 
ESTADO DE SÃO PAULO; 

SECÇÃO DE ESTATíSTICA DO INSTITUTO 
DO AÇúCAR E DO ALCOOL, do Rio de Ja
neiro; 

SOCIAL SECURITY BULLETIN, órgão da 
"FedeJ;al Security Agency, Sociai Security Bo
ard", de Washington, Estados Unidos; 

SOCIOLOGIA, de São Paulo; 

SOCIOLOGIE HAITIENNE, LA; 

STRUCTURE OF THE AMERICAN ECONO-
MY, THE, órgão do "National Resources Com
mtttee", de Washington, Estados Unidos; 

SUPLEMENTO ESTADISTICO DE LA RE
VISTA ECONOMICA, órgão do Banco Central da 
Republ!ca Argentina; 

VISÃO BRASILEIRA, órgão do Instituto 
Brasileiro de Cultura. 



LEGISLAÇÃO 

GOVÊRNO FEDERAL 

DECRETO-LEI N.0 1.360, DE 20 DE 
JUNHO DE 1939 

ra, - Serviço de Estatística da Pro
dução. 

Estabelece disposições padronizadoras 
para o núcleo das Repartições Cen
trais do Instituto Brasileiro de Geo
grafia e Estatística, e dá outras pro
vidências. 

Art. 2 ° - O Serviço de Coordena
ção Geográfica instituído pelo Decre
to n.0 782, de 13 de Outubro de 1938, 
passa à denominação de Serviço de 
Geografia e Estatística Fisiográfica, 
que, como uma das Repartições Cen
trais do Instituto, constituir-se-á não 
só o órgão executivo central do Con-O Presidente da República, usando 

da atribuição que 
lhe confere o ar-
tigo 180 da Cons
tituição, 

DECRETA: 

Art. 1.0 - As 
"Reparti
cães Centrais" a 
que se refere o 
§ 1 ° do art. 3 ° 
do Decreto n . o 
24.609, de 6 de 
Julho de 1934, do 
Instituto Nacio
nal de Estatísti
ca, transformado 
posterior
mente no Institu
to Brasileiro de 
Geografia e Esta
tística, c o n t i -
nuam, no que 
respeita à admi
nistração, subor
dinadas direta
mente aos res
pectivos Minis
tros, passando a 
denominar-se: 

- a do Minis
tério da Justiça 
e Negócios Inte
riores, - Serviço 
de Estatística De
mográfica, Moral 
e Política; 

O DECRETO-LEI n.0 1.360, ora 
divulgado n e s t a secção, 
completa a série dos atos 

legislativos baixados pelo Govêr
no Fede1 al desde a criação do Ins
tituto Brasileiro de Geografia e Es
tatística e mais di1 etamente rela
cionados com a atual organização 
da Estatística Brasileira. Fixando 
disposições padronizadoras para o 
núcleo de repartições centrais inte
grantes da ala federal do Institu
to, o dec1 eto em ap1 êço veio cor
? igir a falta de sistema existente 
nas denominações dos vários ór
gãos estatísticos ministeriais, a to
dos conferindo um designativo es
pecífico que só por si tnes defme 
as respectivas finalidades. Essa 
providência, de evidente caráter 
racionalizador, c o m p l e to u, em 
boa hm a, a campanna empreen
dida em cwnp1 imento à Resolu
ção n ° 116 da Assembléia Geral do 
Conselho Nacional de Estatística, 
no sentido da perfeita sistematiza
ção, quanto à nomenclatura, das 
vinte e duas repartições centrais 
regtonais do Jnsiztuto. Dent1 o do 
crité1 ia já esclarecido no segundo 
número da Revista, divulgamos, 
ainda, na íntegra, o texto de im
portante Resolução da mesma As
sembléia, ou seja aquela que dis
pôs sôbre a elaboração, segundo 
um plano sistemático, das mono
grafias estatístico-desc1 itivas mu
nicipais, e continuamos a publica
ção do ementário das deliberações 
do órgão supe1 ior do Conselho. 

selho Nacional de 
Geografia, como 
o órgão de esta
tística geral in
cumbido do se
tor fisiográfico ou 
territorial. 

§ 1.0 - Até a 
c o n c 1 u s ã o dos 
trabalhos do Re
censeamento Ge-. 
ral da República, 
de 1940, o Serviço 
de Geografia e 
Estatística Fisio
gráfica continua
rá na situação e 
com as atribui
çõés que lhe con
feriu o Decreto
-lei n.0 782 cita
do, diretamente 
articulado com a 
Comissão Censi
tária Nacional. 

§ 2.0 - Fin
dos, entretanto, 
os trabalhos da 
Comissão Censi
tária, o Instituto 
B r a s i 1 e i r o de 
Geografia e Esta
tística proporá ao 
Govêrno o a t o 
pelo qual o reftl
rido Serviço pas
se a constituir o 
órgão de coorde
nação estatística 
do Ministério da 
Viação e Obras 
Públicas. 

§ 3.0 - Entre 
as medidas a se-

-a do Minis
tério da Educa
ção e Saúde, -
Serviço de Esta
tística da Cultu
ra e Assistência 
Médico-Social; 

- a do Ministério do Trabalho, In
dústria e Comércio, - Serviço de Es
tatística da Previdência e Trabalho, 

- a do Ministério da Fazenda, -
Serviço de Estatística Econômica e Fi
nanceira; 

- a do Ministério da Agricultu-

rem tomadas ao 
efetivar-se a transferência do Serviço 
de Geografia e Estatística Fisiográfica 
para o Ministério da Viação e Obras 
Públicas, incluir-se-á a constituição de 
uma secção de estatística dos trans
portes e comunicações, a que fiquem 
atribuídos não só os levantamentos ori-
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ginários como os trabalhos de coorde
nação relacionados com o programa 
daquele Ministério. 

Art. 3.0 - Ao arquivo do Serviço 
de Estatística Demográfica, Moral e Po
lítica ficam efetivamente incorporados 
os remanescentes do arquivo geral do 
antigo Departamento Nacional de Es
tatística, que ficaram sob a guarda da 
repartição <;ie estatística do Ministério 
da Justiça. 

Art. 4.0 - Os Regimentos dos Ser
viços de Estatística, a serem baixados 
por decreto executivo, deverão padro
nizar tanto quanto possível, tendo ern 
vista a organização peculiar ao respec
tivo Ministério, a constituição dos re
feridos serviços. 

Art. 5.0 - A síntese da estatística 
geral da República e a consequente 
elaboração e publicação do Anuário Es
tatístico do Brasil, a que se refere o 
art 3 o, § 1.0 , n.o I e o art. 17, do De
creto n.0 24.609, de 6 de Julho de 1934, 
são transferidás para a Secretaria Ge
ral do Instituto. 

Parágrafo único - Dêsse encargo 
a Secretaria se desincumbirá sob a res
ponsabilidade direta da Junta Executi
va Central do Conselho Nacional de Es
tatística e com o concurso solidário de 
todos os órgãos deliberativos ou exe
cutivos (centrais e filiados) do Insti
tuto. 

Art. 6.0 -Ficam elevados, do pa
drão N ao padrão P, os vencimentos 
dos cargos de Diretor, em comissão, dos 
Serviços de Estatística a que se refere 
o art 1 ° dêste Decreto-lei. 

§ 1 ° -:- Nos decretos de nomeação 
dos atuais ocupantes dêsses cargos será 
feita a apostila correspondente ao dis
posto neste artigo. 

§ 2.0 - Aos ocupantes efetivos de 
tais cargos continua assegurada a E)fe
tividade que, como Diretores, padrão N, 
dos respectivos Quadros, lhes era ga-
rantida. · 

Art. 7.o - O Ministério da Fa
zenda promoverá a abertura do crédito 
necessário para fazer face, no atual 
exercício, ao aumento de despesa resul
tante desta lei. 

Art. 8 o - Revogam-se as dispo
sições em contrário.· 

Rio de Janeiro, em 20 de Junho de 
1939, 118.0 da Indepimdência e 51.0 da 
República. 

(aa) GETÚLIO VARGAS 

Francisco Campos 
A. de Sousa Costa 
Fernando Costa 
Gustavo Capanema 
Valdemar Falcão 

DECRETO-LEI N.0 1.585, DE 8 DE 
SETEMBRO DE 1939 

Altera a denominação da repartição de 
Estatística do Ministério da Educação 
e Saúde. 

O Presidente da República, usando 
da atribuição que lhe confere o art. 180 
da Constituição, 

DECRETA: 

Art 1.0 - A repartição de estatís
tica do Ministél:io da Educação e Saú
de, denominada "Serviço de Estatística 
da Cultura e Assistência Médico-So
cial", ex-vi do Decreto-lei n.0 1.360, de 
20 de Junho de 1939, passa a denomi
nar-se "Serviço de Estatística da Edu
cação e Saúde" 

Art. 2.0 - Éste decreto-lei entrará 
em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 8 de Setembro de 
1939, 118.0 da Independência e 51.0 da 
República. 

(aa) GETÚLIO VARGAS 

Gustavo Capanema 

CONSELl!O NACIONAL DE ESTATíSTICA 

Números, datas e ementas das Resolu
ções aprovadas na terceira sessão 

ordinária da Assembléia Geral 

N ° li1- de 4 de Julho de 1939. 
Presta homenagem ao orga
nizador do Instituto Brasi
leiro de Geografia e Esta
tística. 

N ° 112- de 11 de Julho de 1939. 
Propõe ao Govêrno a inclu
são do Delegado do Estado 
do Rio entre os membros da 
Assembléia Geral · beneficia
dos com o auxílio previsto no 
art. 16 do R·(Jgulamento do 
Conselho. · 

N .O 113 - de 13 de Julho de 1939. 
Fixa a importância destina
da ao pagamento de despe
sas de condução e represen
tação do Secretário Geral do 
Instituto. 

N.o 114- de 13 de Julho de 1939. 
Presta homenagem à memó
ria do estatístico Oziel Bor
deaux Rêgo e manda reeditar 
seu parecer sôbre a reorga
nização da repartição federal 
de estatística. 

N ° 115- de 14 de Julho de 1939. 
Recomenda a revisão do con
vênio de 1931 sôbre as esta
tísticas educacionais. 
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N ° 116- de 14 de Julho de 1939 
Sugere diretrizes para a ra
cionalização do quadro dos 
órgãos executivos centrais do 
Instituto. 

N ° 117- de 14 de Julho de 1939 
Manifesta o aprêço do Con
selho à conferência pronun
ciada em Recife, pelo dr. Bu
lhões Carvalho, em propa
ganda do recenseamento de 
1930. 

N ° 118- de 14 de Julho de 1939. 
Fixa o orçamento dos servi
ços do In&tituto para 1940, 
na parte superintendida pelo 
Conselho Nacional de Esta
tística. 

No 119- de 14 de Julho de 1939 
Manda incluir nos anais do 
Instituto os p1 incipais do
cumentos referentes às P1 i
meiras iniciativas em prol 
da criação efetiva do siste
ma estatístico brasileiro. 

No 120- de 14 de Julho de 1939. 
Transforma em Inspet01 ia 
Geral a atual Delegacia Ge
ral para o Norte do país 

N ° 121- de 14 de Julho de 1939. 
Recomenda ao estudo dos 
estatísticos brasileiros as 
"Bases para a organização 
da Estatística", apresentadas 
por José Cândido Gomes ao 
Ministro da Agricultura em 
1862 

N ° 122 - de 14 de Julho de 1939. 
Modifica disposições da Re
solução n.o 28, de 3 de Julho 
de 1937, sôbre a leitura de 
relatórios. 

N .0 123- de 14 de Julho de 1939. 
Aprova as deliberações das 
Juntas Executivas do Con
selho. 

N ° 124 - de 14 de Julho de 1939. 
Dá nova organização ao Cor
po de Consultores Técnicos 
do Conselho e regula seu 
funcionamento. 

N ° 125 - de 19 de Julho de 1939. 
Exprime um voto de louvor à 
atuação do Delegado Geral 
do Instituto no Norte do 
País. · 

N ° 126 - de 19 de Julho de 1939. 
Aprova as contas do Institu
to Brasileiro de Geografia e 
Estatística no período com
preendido entre 1.o de Julho 
de 1938 e 30 de Junho de 
1939. 

N ° 127 - de 19 de Julho de 1939. 
Formula congratulações ao 
Chefe da Nação e jaz pon-

derações sôbre a política bra
sileira de assistência social. 

N ° 128 - de 19 de Julho de 1939. 
Manda incluir o estudo do 
esperanto, como idioma au
xiliar da estatística brasilei
ra, no programa do curso 
anual de aperfeiçoamento 
mantido pelo Instituto 

N o 129 - de 20 de Julho de 1939. 
Exprime congratulações e 
formula um apêlo ao Embai
xador José Carlos de Mace
do Soares. 

N ° 130 - de 20 de Julho de 1939. 
Formula um voto de home
nagem e agradecimento ao 
professor Giorgio Mortara. 

N ° 131- de 20 de Julho de 1939. 
Dispõe sôbre a composição 
das Comissões Técnicas para 
o período de 1939-1940, e dá 
outras p1 ovidências. 

N o 132 - de 20 de Julho de 1939 
Declara a solidariedade do 
Conselho Nacional de Esta
tística à homenagem presta
da pelo Conselho Nacional de 
Geografia ao General Ron
don. 

N ° 133- de 21 de Julho de 1939. 
Determina um inquérito sô
bre as jantes primárias da 
estatística brasileira, visando 
a respectiva racionalização 

N ° 134- de 21 de Julho de 1939. 
Fixa os ·modelos de fichas 
destinadas ao levantamento 
estatístico d o s meios de 
transporte rodoviário, e dá 
outras providências. 

N.0 135- de 21 de Julho de 1939. 
Define os princípios tunda
mentais do regime atual da 
estatística brasileira e divul
ga alguns documentos que 
esclarecem a matéria 

N ° 136- de 21 de Julho de 1939. 
Dispõe sôbre a aplicação do 
auxílio concedido pelo Insti
tuto aos órgãos do sistema 
estatístico regional. 

N ° 137- de 21 de Julho de 1939 
Recomenda ao estudo dos es
tísticos brasileiros um do
cumento sôbre a estatística 
policial-criminal. 

N ° 138 - de 22 de Julho de 1939. 
Manifesta o aprêço do Con
selho a uma iniciativa da 
Junta Executiva Regional de 
Minas Gerais, e dá outras 
providências. 

N.0 139- de 22 de Julho de 1939. 
Recomenda ao estudo dos 
estatísticos brasileiros as su-
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gestões apresentadas ao Con
selho Nacional de Educação 
pelo Diretor de Estatística do 
Ministério da Educação. 

N.O 140-de 22 de Julho de 1939. 
Dispõe sôbre a elaboração do 
Vocabulário Brasileiro de Es
tatística. 

N.O 141-de 22 de Julho de 1939. 
Dispõe sôbre a estatística po
licial-criminal e judiciária. 

N.O 142-de 22 de Julho de 1939. 
Recomenda padrões para a 
organização da estatística 
policial-criminal e judiciária. 

N.0 143-àe 22 de Julho de 1939. 
Regula a coleta de dados ne
cessários às estatísticas na
cionais. 

N.0 144-de 22 de Julho de 1939. 
Sugere aos Governos Federa
dos a expedição de decreto
-lei regulando a criação de 
Agências Municipais de Es
tatística, por parte das Pre
feituras que ainda não o fi
zeram. 

N .0 145- de 22 de Julho de 1939. 
A.rticula providências para 
sistematização d o s dados 
concernentes às importações 
inter-estaduais. 

N.o 146-de 22 de Julho de 1939. 
· Provê ao estabelecimento de 

um sistema de classificação 
de mercadorias a ser utiliza
do na apuração da estatísti
ca do comércio inter-esta
dual. 

N.0 147 -de 22 de Julho de 1939. 
Dispõe sôbre o levantamento 
da estatística do custo de 
vida e a publicação do "Bo
letim dos Preços". 

N.0 148-de 22 de Julho de 1939. 
Aprova um ·. padrão para a 
organização, execução e di
vulgação das estatísticas do 
tráfego rodoviário. 

N.0 149-de 22 de Julho de 1939. 
Estabelece novas disposições 
sôbre a atuação do Instituto, 
no sentido de obter-se a pu
blicação do Anuário Munici
pal de Legislação e Adminis
tração, e dá o1,dras provi
dências. 

N.0 150-de 22 de Julho de 1939. 
Determina providências para 
a definitiva orgç,nização da 
Sociedade Brasileira de Es
tatística. 

N.0 151- de 22 de Julho de 1939. 
Provê à organização das efe
mérides da estatística brasi
·leira. 

N.O 152- de 22 l;le Julho de 1939. 
Recomenda ao funcionalismo 
btàsileiro de estatística, e es
pecialmente aos agentes iti
nêràntes e municipais, ó es
tudo do Relatório a que se 
rerere a Resolução n.O 73, da 
Junta Executiva C.entral do 
Conselho. 

N.0 153- de 22 de Julho de 1939. 
Consigna um pronunciamen
to sôtJre a construção do Pa
láczo do Silogeu Brasileiro, 
como sede derinitiva do Ins
tituto. 

N.0 154-de 22 de Julho de 1939. 
Exprime o pronunciamento 
do Conselho 13ôbre a recente 
criação da/3 Colônias Mili
tares. 

N.0 155- de 22 de Julho de 1939. 
Manifesta o interêsl3e do In13-
tituto pelo projeto · relat,ivo 
ao cadastro dos ben/3 patri
moniais da União, dos Esta
dos e dos Municípios, organi
zado pelo Procurador Geral 
do Estado de S. Paulo. 

N.0 156- de 22 de Julho de 1939. 
Manifesta os aplausos do 
Conselho à nova regulauten
tação do sistema legal de 
unidades de medir. 

N.0 157- dé 22 de Julho de 1939. 
Salienta a importéincia do 
"Histórico da Repartição de 
Estatística" no Império, ô , 
lavra do bacharel Luiz Hf.tt
ríque Pereira de Campos. 

N.O 158-de 22 de Julho de 1939. 

N.O 

N.O 

· Modifica a Resolução n.o 75, 
de 18 de Julho de 1938, que 
fixou disposições normativas 
pàra a apresentaçãp tabular;_ 
da estatística brasileira. 

159 - dú 22 de Julho de 1939. 
J:legula a utilização da fran
quia postal-telegráfica. 

160 - de 22 de Julho de 1939. 
Dispõe sôbre a filiação ao 
Instituto dos serviços esta
tísticos de entidades parti
culares ou para-estatais . 

161- de 22 de Julho de 19~9. 
Formula um pronutwiamen
to sôbre as sugestões para 
um projeto de lei orgânica 
dO Território do Acre, apre:
sentadas pela Junta Regio
nal daquela Unidade dei Fe-
deração, · 

162 - dé 22 de Julho de 1939. 
Exprime votos e apelos e for
mulei o u t r o s pronuncia-
mentos. · 
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RESOLUÇÃO N.0 57, DE 17 DE JULHO 
DE 1937 

Provê à imediata elaboração, segundo 
o plano que estabelece, de monogra
fias estatístico-descritivas municipais 

A Assembléia Geral do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das 
suas atribuições: 

considerando o grande interêsse do 
conhecimento minucioso das condições 
da vida comuna! do país; 

considerando que sem êsse conhe
cimento a própria direção dos serviços 
estatísticos nacionais só muito preca
riamente poderá realizar os seus obje
tivos, já no planejar inquéritos, já no 
lhes criticar os dados, já ainda na in
terpretação dos seus resultados; 

considerando, assim, que - sem 
prejuízo do trabalho sistemático que 
nesse sentido deva ser realizado den
tro do plano do recenseamento geral de 
1940, pela ação direta do aparelho cen
sitário, e mesmo como preparação dês
se trabalho, - deve ser iniciada ime
diatamente a coordenação de elemen
tos que forneçam, com satisfatória mi
núcia e sistematização, notícias esta
tístico-descritivas dos municípios brasi
leiros; 

considerando que êsse objetivo po· 
derá ser conseguido uma vez que as 
Juntas Executivas Regionais do Ins
tituto angariem o concurso dos Gover
nos Municipais, tomando como ponto 
de apoio as Agências Municipais de Es· 
tatística, e obtenham ainda a colabo
ração dos Diretórios Municipais do Con
selho Brasileiro de Geografia; 

considerando, finalmente, que se 
assegurará, como convém, a unidade 
fundamental no vasto trabalho a exe
cutar, subordinando-o a um esquema 
geral típico que lhe fixe um desenvol
vimento mínimo uniforme para todo o 
país; 

RESOLVE: 

Art. 1 ° - As Juntas Regionaís 
providenciarão imediatamente no sen
tido de obter que cada Govêmo Mu
nicipal das respectivas Unidades Fe
deradas confie, a título gracioso ou re
munerado, conforme lhe for possível, a 
pessoa de reconhecida capacidade, di
ligência e espírito cívico, o preparo de 
uma notícia estatístico-descritiva da 
organização do município e dos vários 
aspectos da vida local. 

Parágrafo único - A parte descri
tiva dessas notícias será de rigorosa 
atualidade, mas os dados estatísticos 

que as ilustrarem devem ser, conforme 
o caso, os referentes ao movimento de 
1936 ou à situação verificada em 31 de 
Dezembro do mesmo ano 

Art. 2.0 - No a pêlo que dirigir a 
cada Govêmo Municipal, cada Junta 
Regional sugerirá: 

a) que seja fixado o prazo de cen
to e vinte dias, de modo que em todo 
o Brasil o trabalho se possa concluir 
ainda em 1937, 

b) que se determine todo o auxílio 
necessário, da administração munici
pal em geral e, em especial, da Agên
cia Municipal de Estatística, 

c) que seja solicitado o concurso 
do Diretório Municipal do Conselho de 
Geografia, se já estiver constituído, 
para que o redator possa melhormen
te fixar os dados de caráter geográfico 
que o trabalho comportar; 

d) que, recebidos os originais do 
trabalho, sejam os mesmos enviados à 
Junta Regional de Estatística, afim de 
que, por um técnico dos serviços por 
ela articulados ou por uma Comissão 
Especial, seja o trabalho examinado e 
retocado, tendo em vista a correção da 
linguagem, a uniformização da orto
grafia, que será a simplificada, e a per
feita coerência dos seus dados numé
ricos com os que deverem constar dos 
quadros estatísticos já organizados para 
o Estado discriminadamente por mu
nicípios; 

e) que o Govêrno Municipal reser
ve pelo menos 50 exemplares da edi
ção do trabalho para o I N. E., sen
do 2 destinados à Agência Municipal de 
Estatística, 28 à Junta Executiva Regio
nal e repartições com ela articuladas e 
20 à Junta Executiva Central e repar
tições nacionais de estatística; 

f) que, não sendo remunerado o 
autor do trabalho, lhe fique atribuída 
a propriedade da parte restante da edi
ção, uma vez retirados os 50 exempla
res do Instituto, e outros tantos para 
o Govêrno Municipal, não devendo a 
edição, nessa hipótese, ser de menos 
de 500 exemplares. 

Art. 3 ° - O Instituto Nacional de 
Estatística, pelos seus órgãos compe
tentes, facilitará o acôrdo entre cada 
Govêrno e a direção superior do Con.:. 
selho Brasileiro de Geografia, afim de 
que, dentre as repartições técnicas a 
êste vinculadas, a mais indicada no 
caso faça o desenho definitivo do mapa 
municipal e forneça dele exemplares 
impressos ou multi-grafados, em núme
ro suficiente para ilustrar o volume da 
notícia estatístico-descritiva municipal. 

Art. 4 ° - Fica adotado pelo Ins
tituto, como conteúdo mínimo das no-
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tícias estEJ.tístico-descritivas municipais, 
o que consta do sumário-padrão ane
xo à presente resolução. 

Rio de Janeiro; 17 de Julho de 1937, 
2 o do Instituto. 

Conferido e numerado - Beneãito Silva, 
Secretário-Assistente da Assembléia: Visto e 
rubricado - M A Tejxeira ãe Freitas, Secre
tário Geral do Instituto. Publique-se - José 
Carlos ãe Maceão Soares, Presidente do Insti
tuto e do Conselho 

SUMARIO-PADRÃO 

INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTATíSTICA 

Estado de ............... : ..... . 

Notícia estatístico-descritiva do Muni-
cípio de .. · .................. . 

Capítulo I - Posição, configuração, 
confrontações e limites 

Parágrafo único 

1. Posição em relação ao Estado. -
2 Posição astronômica. - 3. Configu
ração. Dimensões Desenvolvimento de 
perímetro - 4. Confrontações por 
municípios e distritos - 5. Descrição 
dos limites municipais. 

Capítulo li - Divisão, superfície e 
população 

§ 1,0 

1. Divisão em distritos, com refe
rência das sedes. - 2. Confrontações 
e linhas divisórias de cada distrito. 

§ 2.0 

3. Superfície e população (exata 
ou aproximada) . Resultados totais e 
por distritos, em números absolutos e 
relativos. - 4. Discriminação da po
pulação, segundo o sexo, o estado civil, 
a naturalidade e a nacionalidade, a 
idade, o grau de instrução e a profis
são, segundo o último recenseamento 
realizado. 

§ 3.0 

5. Resuitados do Registro Civil. 

Capítulo III - Origem do povoamen
to - Evolução social e política 

Parágrafo 1Jnico 

1. Devassamento do território. 
2 Correntes de povoamento, suas pro
cedências e seus objetivos. - 3. Li
nhas gerais da evolução social. - 4. 
Núcleo ou núcleos da organização mu
nicipal e sua orig~m. ~ 5. Formação 
municipal e. sua linha histórica ascen
dente e descendente. __.:_ 6. Formação 
judiciária. - 7. Legislação relativa à 
criação dos distritos. 

Capítulo IV - A sede municipal 

Parágrafo único 

1. Local em que está edificada a 
sede municipal e sua caracterização.-
2. Condições gerais do traçado. - 3 
Condições gerais das edificações. - 4. 
Principais edifícios. - 5 . Melhoramen
tos existentes (calçamento, arboriza
ção, ajardinamento, água, esgotos, Um
pesa pública e iluminação) . - 6. Obras 
de arte. - 7. Condições sociais. - 8. 
Número de logradouros e de prédios e 
população provável (absoluta e propor
cional à do município) . - 9. Altitu
de, coordenadas, ·posição no município 
e no distrito, situação e distância em 
relação à Capital do Estado. Comuni
cações com a Capital da República e 
do Estado. 

SITUAÇÃO FíSICA 

Capítulo V - Aspecto e relêvo do solo 

Parágrafo único 

1. Condições gerais do revestimen
to florístico. - 2. Acidentação e alti
metria. - 3. Orografia. - 4. Grutas e 
cavernas. 

Capítulo VI - Hidrografia 

§ 1,0 

1 Caracterização do território 
quanto às bacias gerais por que se dis
tribue (incluído o estudo da costa e os 
acidentes, se o município for maríti
mo). - 2. Estudo detalhado do curso 
dos principais rios, com referência mais 
ou menos minuciosa aos seus afluentes 
e sub-afluentes principais, e com alu
são sistematizada às margens de con
fluência e território dos distritos ba
nhados. 

§ 2.0 

3 Condições gerais quanto à exis
tência de lagoas, com a caracterização 
e localização das principais delas . 

Capítulo VII - Clima 

§ 1,0 

1 . Caracterização geral. -:-- 2 . Es
tiagens e sêcas. Chuvas e enchentes. 
- 3. Tempestades e granizos. - · '!: 
Temperaturas e geadas. - 5 Ventos 
predominantes. 

§ 2.0 

6. Pôsto meteorológico e suas ob
servações. 

Sl;TUAÇÃO ECONôMICA 

Capítulo VIII - Riquezas naturais 
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§ 1,0 

1. Enumeração das principais ri
quezas minerais e condições da ocor
rência de cada uma (locais, abundân
cia, qualidades, etc.) . - 2. Riquezas 
menores pela qualidade ou quantidade, 
com as referências possíveis, principal
mente sôbre a localização distrital. 

§ 2.0 

3. Apreciação genérica sôbre a 
existência da hulha branca. Enumera
ção, localização e caracterização das 
principais quedas d'água. 

§ 3.0 

4. Estudo sintético sôbre as rique
zas vegetais, com referência particular 
às que forem mais notáveis. - 5. Re
ferência à área em matas, em hectares, 
e sua proporção percentual sôbre a 
área do município, com um quadro dis
criminativo por distritos. 

§ 4.0 

6. Alusão às riquezas animais sil
vestres de pluma e pêlo, para os di
versos usos, bem como à fauna fluvial 
e lacustre. 

Capítulo IX - Lavoura e criação 

§ 1.0 

1. Situação geral da lavoura (lu
gar que ocupa entre as atividades eco
nômicas e condições que encontra -
terras, entraves e facilidades). - 2 
Culturas praticadas Cculturas em gran
de e pequena escala, com referência 
expressa à horti-pomi-floricultura), 
ensaios realizados e possibilidades en
trevistas. - 3 Organização agrícola e 
sua produção, segundo as últimas es
timativas. - 4. Processos de lavoura 
e combinações culturais. Máquinas e 
instrumentos agrários existentes. - 5. 
Rendimentos médios. - 6. _Condições 
de contrato do trabalhador rural. 

§ 2.0 

1. Situação geral da criàção (lu
gar que ocupa entre as atividades eco
nômicas, males e entraves que preju
dicam o seu desenvolvimento, condi
ções que o favorecem). - 2. Criações 
praticadas em grande e pequena esca
la, com referência especial à avicultu
ra, apicultura e sericicultura. Ensaios 
realizados e possibilidades entrevistas. 
- 3. Organização agro-pastoril. Efe
tivo dos rebanhos e sua produção se
gundo as últimas estimativas. 
;,-- 4. Sistemas adotados, raças e re
produtores, cuidados zootécnicos pra
ticados (com referência especial a si
los e 'estabulação, bem como ao nú
mero de banheiros carrapaticidas e 
sarnífugos) . - 5. Forragens nativas e 

cultivadas. - 6. Pêso médio do11 ani
mais de corte. Preço médio de um ani
mal nas várias espécies e tipos. 

§ 3.0 

7. Colônias agrícolas, sua organi
zação e movimento (êste parágrafo só 
aparecerá quando houver colônia a 
referir) . 

§ 4.0 

8. Estabelecimentos oficiais de. as
sistência à agricultura e à pecuária. 

Capítulo X - Indústrias 

§ 1.0 

1. Indústria extrativa (condições 
gerais e característicos das emprêsas 
organizadas) . 

§ 2.0 

2. Indústria da eletricidade (con
dições globais e característicos das em
prêsas organizadas) . 

§ 3.0 

3. Indústria fabril (apreciação ge
ral, acompanhada de um quadro, re
lacionando as emprêsas, e de outro, re
sumindo a organização e a produção in
dustriais, com a designação, sempre que 
possível, do principal e mais próximo 
ponto de destino) . · 

§ 4.0 

4. Pequenas indústrias (con9,.ições 
gerais e quadro especificativo por dis
tritos) . 

§ 5.0 

5. Salários médios nos principais 
ofícios, distinguindo a forma de paga
mento, de maneirá que apareça, sem
pre que exista, a quota de alimentação. 

Capítulo XI - Comunicações e 
transportes 

§ 1.0 

1. Organização postal (estações, li
nhas e tráfego postal) . 

§ 2.0 

2. Organização telegráfica (esta
ções, linhas e tráfego telegráfico) . 
I 

§ 3.0 

3. Serviço telefônico (redes públi
cas com seus característicos, redes par
ticulares, cômputo total da rede mu
nicipal). 

§ 4.0 

4. Navegação fluvial (seu históri
co, condições atuais, organização e trá
fego). 

+ 
j 
'q 
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§ 5.0 

, 5 . J .. inhas de estradas de ferro que 
servem o município. - 6. Estações, sua 
localização e caracterização (data de 
inauguração, categoria, altitude, dis
tância da estação inicial). - 7. Movi
mento de transportes por estações, par
ticularizando, se possível, as entradas 
de matérias primas e as saídas de ar
tigos manufaturados. - 8. Receita do 
tráfego por estações. 

§ 6.0 

9. Ferro-carris (histórico e organi
zação dos serviços e seu movimento) . 

§ 7.0 

10. Rede de estradas de rodagem 
e cômputo geral da quilometragem, por 
distritos. 

§ s.o 
11. Distâncias inter-municipais. 

12 Distâncias inter-distritais. -
13. Distância das sedes distritais aos 
povoados. 

§ 9.0 

'14. Veículos diversos (efetivo de 
cada espécie). 

§ 10 

, 15. Custo do transporte das prin
ciPais mercadorias, nas diversas moda
lidades. 

Capítulo XII - Crédito e previdência 

Parágrafo único 

1. Org-anizacão bancária. - 2. Ba
lanco da Caixa Econômica. - 3. Mon
te de Socorro e cásas de penhores. -
4. Caixas Reiffeisen. - 5. Bancos L'uz
zatti. - 6. Caixas de Aposentadoria e 
Pensões. 

Capítulo XIII- Propriedade territorial 

Parágrafo único 

1. Parcelamento do solo.- 2. Lan
çamento territorial (número de contri
buintes, área lancada e sua proporção, 
valor total e médio) . - 3 Registro ge
ral da propriedade. - 4. Movimento 
total de transferências inter-vivos 
5 . Preços médios das terras . 

Capítulo XIV - Comércio 

Parágrafo único 

1 Condições gerais do comércio lo
cal e quadro especificativo. - 2. Fei
ras. - 3. Mercados. - 4. Matadouros. 
- 5. Preços médios dos gêneros de 
maior consumo. - 6. Hotéis e pen
sões. - 7. Comércio exterior (condi-

ções gerais e quadro). Quota por ha
bitante. 

SITUAÇÃO SOCIAL 

Capítulo XV - Condições nosológicas 
e recursos sanitários 

Parágrafo único 

1. Situação nosológica. - 2. Re
cursos médicos e farmacêuticos por 
distritos. 

Capítulo XVI - Melhoramentos 
urbanos 

Parágrafo único 

1. Agua. __,.. 2. Esgotos. - 3. Lim
pesa pública. - 4. Iluminação. - 5. 
Calçamento. - 6. Arborização e ajar
dinamento. 

Capítulo XVll- Ensino público 
e particular 

Parágrafo único ' ' 

1. Elementos que constituem os vá
rios ramos de ensino com sua caracte
rização e locauzação - 2 Quadro re
sumindo a organização e o movimento 
escolar. - 3. Conclusões estatísticas. 

Capítulo XVIII - Imprensa, bibliote
cas, museus, monumen,tos históricos e 

artísticos 

Parágrafo único 

1. Imprensa e seus característi
cos. - 2. Bibliotecas e seus caracterís
ticos. - 3. Museus e seus característi
cos.- 4. Caracterização dos monumen
tos históricos e artísticos existentes 

Capítulo XIX - Teatros e cinema
tógratos 

Parágrafo único 

1. Teatros, seus característicos e 
movimento. - 2 Cinematógrafos, seus 
característicos e movimento. 

Capítulo XX - Assistência pública 
e privada 

Parágrafo único 

1 . Institutos de assistência, seus 
caractei-isticos e movimento. 

Capítulo XXI - Criminalidade 
~ suicídios 

§1.0 

1. Crimes cometidos, por distritos 
e segundo a natureza dos crimes e o 
sexo dos autores. 

~-:' 
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§ 2.0 

2 Suicídios e tentativas, segundo 
o sexo dos autores e o meio utilizado 

Capítulo XXII - Associações 

Parágrafo único 

1 Indicações gerais. - 2 Quadro 
especificativo 

Capítulo XXIII - Religiões 

Parágrafo único 

1 Organizacão católica. - 2 Mo
vimento religioso - 3. Quadro especi
ficativo da organização e do movimen
to - 4 Outros cultos, sua organização 
e movimento 

SITUAÇAO ADMINISTRATIVA 
E POLíTICA 

Capítulo XXIV - Govêrno e 
administração 

Parágrafo único 

1. Câmara Municipal (composição, 
períodos de f-uncionamento, sessões rea
lizadas, atos votados). - 2 Adminis
tração municipal (departamentos, en
cargos, pessoal) . 

Capítulo XXV - Finanças públicas 

Parágrafo único 

1 Finanças do município (recei
ta, despesa e dívida) . - 2. Fontes da 
receita municipal - 3 Comparação 
das rendas públicas no município. 

Capítulo XXVI - Polícia e repressão 

Parágrafo único 

1 Organização policial - 2 Fôrça 
policial - 3 Prisões, sua capacidade 
e aetentos existentes por sexos 

Capítulo XXVII- Justiça 

Parágrafo único 

1 Aparelho judiciário 2 Mo-
vimento forense federal - 3 Movi
mento forense estadual 

Capítulo XXVIII - Defesa nacional 

Parágrafo único 

1 Unidades do Exército com sede 
no município - 2 Alistamento mili
tar e sorteio - 3 Corpo de oficiais da 
2 a Linha - 4 Organização para mi
litares 

Capítulo XXIX - Organização 
eleitoral 

Parágrafo único 

1 Eleitorado total e por distri
tos - 2 Organização federal. - 3. 
Organização estadual. - 4. Coeficien
te do eleitorado por mil habitantes. 

Capítulo XXX - Organização 
trabalhista 

Parágrafo único 

1 Juntas de Conciliação e Julga
mento.- 2 Comissões Mistas de Con
ciliação - 3 Dissídios individuais. -
4 Conflitos coletivos. - 5. Serviço de 
Identificação Profissional. 



RESEWRA 

A CAMPANHA DAS BIBLIOTECAS ,MUNICIPAIS 

Por intermédio do Instituto Nacio
nal do Livro, o Ministério da Educação 
e Saúde encetou uma campanha no sen
tido da criação de Bibliotecas populares 
em todos os municípios do pais. A essa 
iniciativa, que se rev('lste de elevado 
cunho patriótico e acentuado alcance 
cultural, não faltara,m, de logo, os me
lhores aplausos e o mais caloroso in
centivo, instituindo-se assim um ambi
ente favorável à consecução daqueles 
objetivos. 

Coerente com os princípios de sua 
tradicional política de estímulo e apoio 
às causas que interessam de perto à 
cultura brasileira e em virtude de con
dicionar o bom êxito das tarefas que lhe 
competem, no plano das atividades na
cionais, ao desenvolvimento da menta
lidade do nosso povo e gradativa ele
vação do seu nível intelectual, o Insti
tuto- Brasileiro de Geografia e Estatís
tica assegurou estreita cooperação e in
teira solidariedade a essa benemérita 
campanha. 

Em oficio dirigido ao titular da 
pasta da Educação, a presidência do 
I B, G. E. acentuou os precedentes da 
atuação da entidade em prol da insta
lação de bibliotecas, museus e arqui
vos municipais em todo o pais, salien
tando que em 1936 a Assembléia Geral 
do Conselho Nacional de Estatística vo-

tara uma Resolução - a de n.0 22 -
em que se recomendava especial inte
rêsse dos órgãos articulados ao sistema 
em relação à :referida campanha. 

Além de pôr à disposição do Insti
tuto Nacional do Livro, para distribui
ção entre as pibliotecas municipais ja 
existentes, vultosa coleção de obras, du
plicatas de sua Biblioteca Central, o 
I B. G. E. forJp.ulou encarecido apêlo às 
Juntas Execut~vas Regionais do aludido 
Conselho no sentido de prestarem, pe
los meios ao seu alcance, o mais deci
dido apoio à louvável iniciativa do Mi
nistério da Educação. 

As providências tomadas em vá
rias unidades da Federação, sob os 
auspícios dos respectivos governos, 
foram coroadas c:le absoluto êxito, tendo 
encontrado significativa ressonância 
em todo o território do país a sugestão 
irradiada pela direção central do Insti
tuto. Não será fora de propósito real
çar, por exemplo, o fato de terem sido 
criadas, de unia vez, e num mesmo dln 
- a 10 de Novembro - as pequenas 
porém utilíssimas bibliotecas popula
res de todos os municípios do Piauí. 

Os resultados auspiciol';ios até ago
ra colhidos nesse terreno já nos au
torizam a prever inteiro êxito na cam
panha que tão altos benefíCios poderá 
prestar à cultura brasileira. 

O RECENSEAMENTO GERAL DA REPÚBLICA 

Ao entrar em ciréulação êste nú
mero da REVISTA BRASILEIRA DE 
ESTATíSTICA, estarij,o praticamente 
conclúídos os trabalhos de coleta do 
Recenseamento Geral de 1.0 de Setem
bro de 1940. Estará vencida, assim, a 
segunda, a mais árdua das etapas da 
grande operação. 

Se o Censo, em alguns dos 45. 590 
sectores em que foi dividido o país, 
ainda não estiver en,cerrado, isso será. 
devido às necessidafes de revisão, cte 
esclarecimento dos dados já coletados, 
de trabalhos de verificação da norma
lidade do servico. e não a retardamen
to na sua execução. 

O ambiente de compreensão e sim
patia que a obra censitária encontrou 
desde o seu lancamento passou a ter 
um cunho de entusiasmo na fase pro
priamente executiva. Não se verificou 
nenhum caso de resistência irredutível 

ao apêlo do Serviço Nacional de Re
censeamento, não houve mais do que 
uma insignificante meia dúzia de re
calcitrantes facilmente conduzidos ao 
cumprimento do dever. 

A cooperação do público, nas cida-
, des como na::; mais afastadas zonas, 
para o êxito _:_ já hoje indiscutível -
do nosso 5.o Recenseamento Geral, não 
poderia ser mais ampla Muito éontri
buiu para isso uma inteligente e pro
fusa propaganda sob as mais variadas 
formas e de maneira a atingir as mais 
diversas camadas sociais. , 

Assim trabalhada por uma publici
dade eficiente, e cujo caráter educa
tivo foi salientado por individualidades 
e instituições autorizadas, a população 
não somente se conduziu de maneira 
a permitir a perfeita normalidade dos 
serviços, como foi ao encontro elo pró-
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prio Serviço, constituindo-se o melhor 
fiscal do andamento da operação. 

Por outro lado, o sistema de coope
ração inter-administrativa posto em 
prática pelo Instituto Brasileiro de Geo
grafia e Estatística, tendo já propor
cionado, de início, grandes facilidades 
aos órgãos censitários regionais, ofe
receu ainda uma apreciável contribui
ção para a boa marcha dos trabalhos 
Autoridades estaduais e municipais de 
quasi todo o país emprestaram o seu 
irrestrito apoio moral e, além das faci
lidades concedidas para a instalação 
das delegacias, dos prêmios s. serem 
conferidos a municípios e recenseado-' 
res, auxílios à propaganda local, cessão 
de pessoal, a dotaram várias outras me
didas de utilidade para o desenvolvi
mento da campanha censitária. 

Não foram poucas nem pequenas, 
entretanto, as dificuldades arrostadas, 
das quais algumas a imprensa divulgou 
com destaque, como, por exemplo, o 
desconhecimento do idioma nacional 
em núcleos de colonização estranr<"eira, 
as hostilidades do meio na Amazônia, 
a malária em sertões mineiros, etc . Ei;;
ses obstáculos tiveram a virtude de mo
bilizar espíritos de notàvel boa vonta
de, de revelar nobres devotamentos a 
êsse empreendimento que se tornou 
uma causa nacional. 

Uma das melhores demonstracões 
da normalidade dos trabalhos de cole
ta foi à quasi nula aulicacãó das dis
posições penais da legislação censitária. 

Tudo issó assume ainda maior sig
nificação desde que a direcão central 
do Servico Nacional· de Recenseamento 
já dispõe de elementos convinP-entes 
de não se ter verificado o coefidente 
de evasão, habitual nos cen~;os dem0.: 
gráficos, senão numa taxa franP-::Jmente 
desprezível, do ponto de vista téP-nico 
Com efeito, para citar um exemplo prá
tico e recente, enquanto que nos Esta
dos Unidos - país de recursos tão su
periores, possuidor de uma tradição 
censitária de 16 censos em 150 anos, e 
onde êsse serviço tem organização per
manenté- na última contagem da po
pulação deixaram de ser incluídos 1,4% 
dos habitantes, entre nós os resultados 
dq controle até agora autorizam a crer 
que essas omissões não atingiram a es
sa percentagem. 

Os recursos empregados pela pre
sidência da Comissão Censítária Na
cional para submeter a uma verificação 
idônea o trabalho a que se procedeu na 
capital do país e em todos os Estados 
foi uma iniciativa original e que, além 
do mais, constitue uma prova do escrú
pulo, da noção de responsabilidade com 

que os executores do 5.0 Recense-amento 
Geral do Brasil se empenham em levar 
dignamente a cabo a sua missão 

Como não dispomos de um órgão, 
nos moldes do Instituto de Opinião Pú
blica dos Estados Unidos, que pudesse 
realizar essa verificaÇão pelo processo 
de representação, solidamente reputa
do nas experiências científicas e tam
bém já de comprovada eficiência nos 
fenômenos sociais, a direção central do 
Recenseamento dirigiu-se a inúmeras 
autoridades administrativas - esta
duais e municipais - órgãos autárqui
cos, grandes estabelecimentos indus
triais e comerciais, etc , solicitando..:lhes 
a realização de um inquérito expedito , 
entre os seus auxiliares, indagando de:. 
les se haviam sido regularmente recen
seados, se tinham reparos a fazer ao 
trabalho e à conduta dos recenseado
res, e, finalmente, se conheciam alguma 
omissão ou qualquer falha que pudesse 
comprometer a exatidão dos resultados 
dos censos 

As respostas recebidas teem sido 
francamente satisfatórias Verificou
-se em grupos de várias centenas de 
funcionários da mais alta categoria até 
os mais modestos serventes não haver 
ocorrido uma só omissão Regimentos 
inteiros, autoridades judiciárias falando 
depois de consulta a grande número 
de jurisdicionados de suas longínquas 
comarcas, todos os consultados, em re
gra, prestaram depoimentos que com
provam a perfeição dos tràbalhos. l!:sse 
processo de verificação, além de forne
cer uma documentação preciosa em 
favor do Servico Nacional de Recen
seamento, permitiu reduzir mais ainda 
o já insignificante coeficiente de evasão 
admitido, pol.s todas as lacunas denun
ciadas foram devidamente preenchidas 

No momento, tem 'início na sede do 
S. N R o treinamento de numeroso 
pessoal que se ocupará, dentro em bre
ve, da apuração - pelos mais modernos 
processos mecânicos - dos resultados 
dos diferentes censos 

Não tardará muito, porém, sejam 
conhecidos os resultados globais dos 
Estados, os quais poderão ser forneci
dos depois de concluída a crítica dos 
questionários que começam a chegar à 
direção central do ~erviço 

Ao encerrar-se, pois, o ano de 1940, 
o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística só tem motivos para regozi
jar-se pela certeza, em que os fatos nos 
confirmam, de haver sido levado a bom 
têrmo o maior dos empreendimentos já 
conduzidos sob a sua responsabilidade 
direta, ou seja o 5° Recenseamento 
Geral da República 

'I . 
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A REPRESENTAÇÃO .·DO INSTITUTO BRASILEIRO DE 
GEOGRAFIA E ESTATíSTICA NA XIII FEIRA 

DE AMOSTRAS 

Atendendo ào conY!te dirigido à 
sua Presidência pelo Comissário da 
XIII Feira Internlicional de Amostras, 
Sr. Georgino Avelino,

1 
o Instituto Bra

sileiro de Geografia e Estatística par
ticinou daquele imnortante certame, 
realizado nesta canital nos meses de 
Novembro e Dezembro. 

Em artístico "stand", instalado no 
1.0 andar do antig-o Edifício do Imnos
to sôbre a Renda, reuniu o Instituto 
valiosa documentação das suas múlti
plas atividades, nos F~ectores ge.,gráfieo, 
estatístico e censitário. Publicações, 
gráficos, fotografias e cartazes consti
tuíam uma síntese expressiva das vá,
rias realizações levadas a efeito; ofere
cendo aos visitantes o testemunho de 
um esfôrco que se orientá no sentido 
dos melhores interêsses nàcionais. 

Especialmente para distribuição no 
certame, o Instituto fez tirar, n~ts ofi-

cinas de seu Servico Gráfico, vultosa 
edicão do Mapa do Brasil ná escala de 
1:6 500 000. - parte da oual destina
da a homenagear as Classes Armadas, 
no dia aue lhes foi consagrado pela di
recí'ío da Feira. Essa iniciativa teve a 
melhor acolhida, provor.ando o maior 
interêsse da parte do público visitante. 

Foram largamente distribuídas, 
ainda. no "stand" do Instituto, as nu
b lir.acões Ti1Jos e aspectos do Brasil e 
Vultos da Geoaratia no Brasil. interes
santes separatas da Revista Brasileira 
de Geografia, bem como sugestivo es
quema de nossa evolução histórica, 
esnecialmente organizado para êsse fim 
pelo Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro. 

Figurou, ainda, na representacão 
do Instituto na Feira u'a "maquette" 
do Brasil 

O INSTITUTO BRASILEIRO DE 
GEOGRAFIA E ESTATíSTICA NA EXPOSIÇÃO . . . 

DO LIVRO BRASILEIRO 

Em colaboração com o Instituto 
Nacional .do Livro e com o concurso de 
todas as emprêsas editoras da capital 
do país, a Associação Brasileira de Im
prensa organizou a I Exposição do Li
vro Brasileiro, inaugurada, em signifi
cativa festividade, pelo Presidente da 
República. 
. Parte do proe:rama comemorativo 
do decênio do govêrno atual. essa inte
ressante iniciativa, de iniludível alcan
ce cultural, obteve absol11to êxito, tendo 

sido visitada por grande número de 
pessoas. 

Atendendo ao convite especial que 
lhe dirigiu a Associacão Brasileira de 
Imprensa, o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística apresentou na 
referida Exnosicão, em "stand" oue lhe 
foi reservado, uma coleção completa de 
suas publicações, tanto de natureza 
geográfica, como de ordem estatística, 
as auais mereceram a justa atenção do 
público visitante. · 

SERVIÇO DE ESTATíSTICA ECONôMICA E FINANCEIRA 

Por Decreto-lei baixado a 8 de No
vembro último, o Sr. Presidente da Re
pública aposentou, ex-officio, de acôr
do com o art. 197, alínea b, do Decre
to-lei n.0 1 713, no cargo da classe 31, 
da carreira de Estatística, no Quadro 
Suplementar do Ministério da Fazen
da, o Sr. Léo de Affonseca, Diretor do 
Serviço de Estatística Econômica e Fi
nanceira e, nessa qualidade, membro 
da Junta Executiva Central do Con
selho Nacional de Estatística e da Co
missão Censitária Nacional. 

Figura de acentuàdo relêvo entre 
os profissionais da estatística no Bra-

...;;, 

sil, o Sr Léo de Affonseca deixa, em 
imnórtantes sectores da administração 
pública, e sobretudo naquele dentro do 
qual se orientou a sua esnecializacão 
técnica, os tracos marcantes de uma 
singular operosidade e de raro espíri
to de iniciativa, qualidades essas sem
pre animadas pelos melhores propósi
tos de cooperação e boa vontade. O seu 
nome está ligado a diversas fases da 
estatística brasileira, cujo desenvolvi
mento sempre lhe mereceu devotados 
esforços, do que constituem índices ex
pressivos as realizações assinaladoras 
de ·sua passagem pela direção de um 
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dos mais eficientes departamentos da 
nossa organizaP-ão estatística federal, 
ou f'ei::t o ServiP-o de Estatística Eco
nômica e Financeira 

JuRtas 1>ão. pois, as manifestações 
de aprêco e simpatia -traduzidas em 
mais de um Pronunciamento - de que 
vem sendo alvo o ilustre estatístico pa
trício, da parte dos seus antigos cole
gas, no momento em que encerra as 
I':Uas fecundas atividades funcionais. e 
r-.." anais f'e associll_ a REVISTA BRA
Rl:LEIRA DE ESTATíSTICA, prestan
do-lhe. neste número, merecida ho
menagem. na seccã0 dedicada aos Vul
hs da Estatística Brasileira 

Para substituir o Sr Léo de Affon
seca na direcão do Servico de Estatís
tica Econômica e Finanéeira foi no
meado em comissão, pelo sr Presiden
te da República, o Sr .Toão de Louren
co, ocupante do cargo dll. classe 31, da 
carreil'a ele e~tatíctico. do Quadro Su
plement<>,J' do Ministério da Fa~enda, e 
quP vinha exercendo até então com 
brilho e relêvo, as funcões de 'chefe 
do gabinete do titular daquela pasta 

Recaiu a escolha do Govêrno, como 
se vê. num funcion"irio cuias qualida
des de cultura e intelig-ência- iá com
provadHs, com sin!>:ular brilh<>>;tlsmiJ, 
em várias e importantes fun~ões pú
hlicas- asl'e!!uram à el'ltatl~tica bral'li
leira em g-ernl umll. colaboracão das 
mai« esclareddas e eficifmte~ e em nar
tkuhr, ao Servico de Estathticn Eco
nômica e Financeira uma direcão ca
paz de continu"lr, com o mesmo entu
siasmo construtivo e idêntico ~enso rle 
operosid<>de. a obra empreendida pelo 
antigo titular. 

Militando. há anos, na imnrensa do 
país. o Sr. João de Lourenço é gma in
telig-ência voltada à compreensão e à 
análise dos princiPais problemas bra
sileiros, a cuia esclarecimento vem ser
vindo através de estudos em que bem 
se evidenciam as suas qualidades de 
equilí:. lo, ponderação e patriotismo 

Por Decreto-lei baixado a 21 de 
Novemhro, foi o novo Diretor do Servi
ço de Estatística Econômica e Finan
ceira de."ignndo para membro da Co
missão Censitária Nacional 

SOCIEDADE BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

A dil'r a~a da Sociedade Brasileira 
de Estatíst ~d. deliberou fixar a primei
ra terça-feira de cada bimestre, a par
tir de Novembro último, para a reali
zacão das ses~>ões públicas de que co
gita o art. 25 dos Estatutos. Assim 
sendo, a sessão inicial verificou-se no 
dia 5 daquele mês, na sede do Institu
to Brasileiro de Geografia e Estatística, 
tendo sido presidida a mesa que diri
triu os trabalhos pelo Embaixador José 
Carla~? de Macedo Soares. 

A assistência, que enchia literal
mente a sala de reuniões da sede do 
Instituto, era constituída por numero
sos funcionários dos serviços estatísti
cos federais e outras pessoas interessa
das. entre as quais vários jornalistas 
e educadores. 

A primeira palestra esteve a cargo 
do Professor Giorgio Mortara, Consul
tor Técnico da Comissão Censitária Na
cional. 

O orador começou por examinar as 
pessibilidades de trabalho que se ofe
recem à Sociedade, na sua fase atual. 
Embora não excluindo a utilidade de 
discussões sôbre assuntos atinentes à 
estatística matemática - como as que 
ocupam uma parte considerável das 
sessões de sociedades congêneres, em 
países onde a estatística, tanto admi
nistrativa como teórica, já atingiu a 
um alto grau de desenvolvimento -, 
acha que a tarefa principal e mais ur
gente da Sociedade Brasileira de Esta-

tística seja outra, isto é, a de estudar 
os inúmeros problemas de observação 
e apuracão que ainda se acham por ser 
resolvidos, em benefício da organização 
estatística nacional. Primeiro, e talver. 
o mais importante dentre todos, o pro
blema do registro civil São muito rele
vantes, também, vários problemas de 
el'ltatística econômica e social: produ
ção, preços, consumos, educação, nível 
de vida, etc A participação nas dis
cussões sôbre êsses assuntos seria fran
queada não somente aos poucos espe
cialistas da estatística superior que po
deriam tomar parte nas discussões ma
temáticas, como também aos numero
sos elementos - funcionários, cientis
tas e outros estudiosos, homens de ne
gócios, etc, - porventura interessa
dos, teórica ou praticamente, nessas 
questões, relacionadas com a vida do 
país e de sua população . A Sociedade 
deveria tornar-se um livre grêmio de 
amigos e cultores da estatística, asso
ciados no objetivo de estimular-se mu
tuamente no trabalho, mediante trocas 
de idéias e sugestões A aprovação dos 
colegas encorajará os estudiosos a pros
seguir e alargar suas pesquisas; as crí
ticas permitir-lhes-ão retificar diretri
zes, aperfeiçoar métodos e emendar ou 
integrar conclusões No domínio das 
investigações estatísticas de caráter so
cial (no sentido mais amplo desta pa
lavra), a iniciativa individual continua 
a ser o fator indispensável para o êxi
to, mas a coordenação entre as várias 
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Dois aspectos da primeira sessão pública da Sociedade Brasileira de Estatística: a mesa 
que presidiu os trabalhos e parte da assisténcia 

pesquisas e os vários pesquisadores con
segue evitar dispersão de fôrças, reúne 
em conjuntos orgânicos os resultados 
das diferentes indagações e permite 
trabalhos que se tornariam impossíveis 
ao cientista isolado. Essa coordenação 
deve ser um dos objetivos da Socieda
de; e o Professor Mortara é de pare
cer que um primeiro ensaio de realiza
ção poderia ser tentado, com grande 
vantagem para a e·statística brasileira, 
mediante uma pesquisa coletiva sôbre 
os sintom_as estatísticos da situação 
econômica do Brasil. Deveriam ser 
examinadas as estatísticas já existen
tes, sob o ponto de vista da sua capa
cidade para serem assim utilizadas; po
deriam ser propostas modificações nos 
critérios e métodos de levantamentos, 
apuração e elaboração. Seriam ainda 
executadas aquelas elaborações de da
dos semiológicos que essas estatísticas 
permitem, integrando-se dêsse modo o 
trabalho já bem iniciado pelo Serviço 
de Estatística Econômica e Financeira 
com os seus "Quadros Econômicos". 
Além disto, deveriam ser procuradas e 
postas em relêvo as lacunas das esta
tísticas atuais, aventando-se os pro
cessos mais rápidos para preenchê-las 
provisoriamente, até que se possam en
caminhar soluções definitivas, mais 
completas. Como exem,plo destas pes
quisas, o orador propõe-se a comunicar 
à Sociedade, numa das próximas ses
sões, algumas observações sôbre as es
tatísticas do imposto de consumo, con-

sideradas como índices da produção 
industrial brasileira. 

Concluída a oportuna e interessan
te palestra do Professor Giorgio Mor
tara, o Sr. Presidente deu a palavra ao 
Sr. M. A. Teixeira de Freitas; Diretor 
do Serviço de Estatística da Educação 
e Saúde e Secretário Geral do Institu
to Brasileiro de Geografia e Estatística, 
que leu a sua anunciada comunicação 
sôbre A evasão escolar na escola pri
mária brasileira, - trabalho êsse pu
blicado, na íntegra, no presente núme
ro da REVISTA BRASILEIRA DE ES
TATíSTICA. 

Falou, após, o Professor Lourenço 
Filho, Diretor do Instituto de Estudos 
Pedagógicos. Depois de interessantes 
considerações sôbre a matéria, mani
festou o seu desejo de submeter a aná
lise mais detida o trabalho do Sr. Tei
xeira de Freitas, para melhor enuncia
ção de certas reservas com que recebia 
algumas das conclusões, - visivelmen
te pessimistas em relação às condições 
atuais do ensino primário brasileiro. 
Assim sendo, pedia a sua inscricão 
para, na segunda sessão pública da So
ciedade, examinar alguns pontos da co
municação que se acabava de ouvir 

Atendida a solicitação do Professor 
Lourenço Filho, o Sr. Presidente con
gratulou-se com os presentes pelo bri
lho de que se haviam revestido os tra
balhos e, encerrando-os, comunicou que 
a próxima sessão - objeto, já agora, 
de maior interêsse, em face dos deba-
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tes que se faziam prever- seria reali
zada na primeira terça-feira do mês de 
Janeiro vindouro. 

Conforme havíamos anunciado no 
segundo número desta revista, divul
gamos. a seguir, os Estatutos da Socie
dade Brasileira de Estatística: 

CAPíTULO I 

Da denominação e fins àa Sociedade 

Art 1 o- Fica criada, nesta data, com per
sonalidade .Jurídica própria, a Sociedade Bra
sileira de Estatística, em sucessão à entidade 
que, sob a mesma denominação, foi fundada 
nesta Capltal.a 16 de dezembro de 1931 

Art 2.0 - São fins da Sociedade Brasi
leira de Estatística: 

a) ampliar e fortalecer as relações exis
tentes entre os estatísticos brasileiros, 
desenvolvendo-lhes o espírito de classe 
e unindo-os por laços de solidariedade 
e cooperação; 

b) focalizar e esclarecer, pela discussão e 
trabalho em comum. as questões com
preendidas nos limites da esta tístlca e 
das suas aplicações; 

c) difundir as finalidades dos levantamen
tos estatísticos, bem como a sua neces
sidade e util!dade, e promover o estudo 
da estatística em geral; 

à) valorizar, no domínio internacional, a 
obra da estatística e dos ~statístlcos do 
Brasil. · 

Art 3 o - Para alcançar os objetivos enu
merados no artigo anterior, compete à So
ciedade Brasileira de Estatística: 

a) promover e convocar periodicamente, 
sob os ausníclos do Instituto Brasileiro 
de Geop;raf!a e Estatística, as Confe
rências Nacionais de Estatística; 

b) organizar, de forma que estimule e ori
ente o trabalho Pessoal, cursos de esta
tística e suas aplicações; 

c) pleitear a inclusão do ensino elementar 
da estatística nos programas da Instru
ção primária, secundária e profissional; 

à) apresentar, aos órgãos superiores do Ins
tituto Brasileiro de Geografia e Esta
tística, sugestões referentes ao aperfei
çoamento da estatística nacional, bem 
como pleitear junto ao Poder Público a 
adocão das medidas necessárias à reali
zação das suas f!nal!dades; 

e) reallzar sessões, conferências, congressos, 
exposições, viagens e Investigações com 
o fim de divulgação ou aperfeiçoamento 
do método estatístico e de suas apl!ca
ções; 

f) manter Intercâmbio cultural com as as
sociações congêneres de outros países 

CAPíTULO II 

Dos associados, seus direitos e deveres 

Art 4 o - Haverá duas categorias de só
elos: coletivos e individuais. 

Art. 5.0 - São sócios coletivos as Institui
ções flliadas ao I B G E e as associações, 
companhias ou sociedades admitidas na forma 
dêstes Estatutos 

Art 6 o - São sócios individuais as pes• 
soas cujas propostas de admissão forem apro
vadas pela Diretoria. 

Parágrafo único Os sócios Individuais 
podem ser: 

a) honorários; 
b) beneméritos; 
c) benfeitores; 

à) correspondentes; 
e) efetivos; 
f) fundadores 

Art. 7.0 - O título de sócio hol;).orár!o será 
conferido como uma grande distinção; o de 
benemérito será concedido a todos que, por 
serviços prestados à causa da estatística. se 
tornarem dignos dêsse título; o de benfeitor 
àqueles que flzetem à Sociedade donativos de 
imnortâncla nunca Inferior a um conto de 
réis; o de cotresnondP.nte. cujo número será 
de clnauenta, será atlibuído a pessoas de na
cionalidade esttangelra que prestem ou se 
comprometam a prestar serviços à Sociedade; 
e o de efetivo, aos demais sócios 

§ 1 o - Serão considerados sócios funda
dores todas as pessoas que se Inscreverem até 
trinta dias após a aprovação dêstes Estatutos 

§ 2 o -Haverá ainda na Sociedade a ca
tegoria de sócios Informantes, reservada aos 
Agentes Municipais de Estatística que estive
rem em pleno exercício de suas funções 

§ 3 o - Os títulos honoríficos enumera.dos 
neste artigo serão concedidos pela Assembléia 
Geral, mediante proposta fundamentada da 
Diletorla. 

Art 8 o - São devetes dos sócios efetivos 
e fundadores: 

a) satisfazer as seguintes contribuições: 

3$000 de mensalidade, quando Indi
vidual; 

2 120$000 de anuidade, quando cole
tivo. 

b) cumprir fielmente as dlsnos!ções dêstes 
Estatutos e respeitar as deliberações re
gularmente tomadas pela Assembléia 
Getal e pela Diretoria; 

c) satisfazer, pontualmente, o pagamento 
dos compromissos que contraírem com 
a Sociedade e zelar pelos seus !nterês
ses e bens; 

à) comparecer pontual e assiduamente às 
reuniões da Sociedade, aceitando e exer
cPndo os cargos, comissões ou incum
bências pata que forem eleitos ou no
meados 

Parâgtafo único - A Inscrição dos Agentes 
Municipais de Estatística, na forma do § 2 o 
do art 7 °, é gratuita Mas perderão esta van
tagem ao deixarem o exetcíclo do carp;o, fican
do-lhes assegurado, todavia, o direito de se Ins
creverem na categolia de sócios efetivos 

Art 9.0 - Todos os sócios, efetivos e fun
dadores, desde que estejam quites com a So
ciedade, teem dlle!to a: 

a) votar e ser votado para os cargos ele
tivos da Sociedade, bem como tomar 
parte nas assembléias gerais e reuniões, 
propondo, discutindo e votando; 

b) propor à Diretoria ou às assembléias 
gerais as medidas que julgarem conve
nientes à existência da Sociedade, e di
tigir queixas e representações contra 
atos administrativos ou de sócios, pre
judiciais aos interêsses sociais; 

c) receber as publicações da Sociedade e 
publicar obras suas sob o patrocínio da 
mesma. satisfeitas as exigências regu
lamentares 

§ 1 o - São extensivas a todos os sócios 
a• disposições constantes da letra c) dêste ar
tigo. 

§ 2 o - Os sócios coletivos, que gozarão 
também dos direitos assegurados nestes Esta
tutos, deverão designar uma pessoa para o fim 
especial de representá-los junto à Sociedade 

CAPíTULO III -, ,-,-rn,.'f!l-, 
Da admissão e eliminação dos associados 

'1'<!1 
Art 10 o - A admissão de novos membros 

à Sociedade só se dará mediante apresentação 
de proposta, assinada por um sócio quite, à 
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Diretoria. A proposta deverá conter o nome, 
naturalidade, Idade, profissão e lugar onde a 
exerce, residência, local para ser procurado, 
assinatura do proponente, bem assim, no verso, 
a justificação da proposta. 

§ 1.0 - Os sócios poderão apresentar à So
ciedade, a titulo de justificação do seu Ingres
so, um trabalho original sôbre estatistica -
metodológica ou aplicada - ou sôbre economia 

§ 2. 0 
- A assinatura do sócio proponente 

basta para firmar a Idoneidade do sócio pro
PO!>tO, não sendo o primeiro, entretanto, res
ponsável pelos danos que o segundo causar à 
Sociedade. 

Art 11.0 - Uma vez aprovadas suas Ins
crições, os novos sócios deverão efetuar dentro 
de 30 dias, e sob pena de ser considerado ine
xistente o deferimento da Diretoria, o paga
mento de suas contribuições. 

Art. 12.0 - Será eliminado pela Diretoria 
e a seu juizo o associado que, por sua conduta, 
se tornar indesejável no selo da Sociedade, 
assim como o que deixar de pagar a mensali
dade durante 12 meses 

CAPíTULO IV 
Da Assembléia Geral 

Art. 13 o - A Assembléia Geral é o órgão 
superior da administração da Sociedade, po
dendo resolver todos os negócios, tomar quais
quer decisões e deliberações e aprovar, ratifi
car ou não todos os atos que interessem à So
ciedade. 

Art. 14 o - A Assembléia Geral ordinária 
reunir-se-á na segunda quinzena de Julho de 
cada ano e será convocada pela Diretoria, com 
antecedência de 10 dias na primeira convocação 
e 8 n:a segunda. 

Art. 15.0 -A Assembléia Geral compete: 
a) eleger e empossar a Diretoria e as dl

versas Comissões; 
b) discutir e votar anualmente o relatório 

e contas da Diretoria, e o respectivo 
parecer da Comissão Fiscal; 

c) resolver os assuntos de interêsse social 
submetidos ao seu julgamento nos têr
mos dêstes Estatutos; 

d) conceder os títulos honoríficos espec1-
!icados no art. 7 •; 

e) traçar o plano dos trabalhos para a con
secução Integral dos objetivos da So
ciedade. 

Art 16 o - A Assembléia Geral reunir-se-á 
exttaordlnarlamente quando convocada pela 
Diretoria ou a requerimento de 50 sócios 

Art. 17 o - As Assembléias gerais se cons
tituem, funcionam e deliberam validamente, 
em primeira convocação, quando se acharem 
presentes pelo menos 50 de seus membros. 

Parágrafo único - Se êsse número não for 
alcançado, uma nova reunião será convocada, 
funcionando a assembléia, então, com qual
quer número de sócios presentes. 

Art 18 o - As deliberações das assembléias 
gerais ser~to tomadas por maioria absoluta de 
votos e estes poderão ser dados, pela forma 
simbólica, nominal ou secreta, conforme seja 
requerido verbalmente por qualquer dos pre
sentes. 

Art. 19 • - Nos trabalhos das assembléias 
gerais é permitida a representação até 20 só
cios, desde que tanto os representados, como 
os representantes, estejam quites com a So
ciedade. 

CAPíTULO V 
Da Diretoria 

Art. 20 o - A Assembléia Geral elegerá um 
Presidente, dois VIce-Presidentes, um Secretá
rio Geral, dois Secretários adjuntos, um Orador 
e dois Tesoureiros, que constituirão a Dire
toria e terão a seu cargo, nessa qualidade, a 

administraçãó da Sociedade. O mandato da 
Diretoria é de dois anos, podendo ser renovado 
por igual período 

§ 1 o - O Presidente da República será 
sempre Presidente Honorário da Sociedade. 

§ 2 o - Afim de assegurar à Sociedade as 
vantagens que lhe são concedidas em lei, e 
de estabelecer com o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística as relações que devem 
existir entre as duas entidades, as funções de 
1 • Secretário da Sociedade serão exercidas por 
um sócio que seja funcionário da Secretaria 
Geral daquela instituição, designado po" seu 
Presidente. 

§ 3 o - A Biblioteca da Sociedade funcio
nará juntamente com a do Instituto Brasi'!elro 
de Geografia e Estatística, para onde deverão 
ser encaminhadas as publicações que a mesma 
receber. 

Art. 21 o.- A Diretoria, além das atribui
ções lmplicitamtJnte conferidas noutros artigos, 
compete: conhecer das propostas de admissão 
e demissão dos sócios; organizar o regimento 
interno da Sociedade e baixar as Instruções 
complementares necessárias aos seus serviços; 
nomear funcionários e tomar quaisquer outras 
providências de caráter econômico ou adminis
trativo; deliberar sôbre assuntos concernentes 
à existência privada da Sociedade. 

Art. 22. 0 - O Presidente representará a So
ciedade, ativa e passivamente, em juizo e fora 
dele, e será substltuido, nos seus Impedimen
tos, pelos demais diretores, na ordem da colo
cação dos respectivos cargos Indicada no ar
tigo 20.0 • 

CAPíTULO VI 

Das Comissões 

Art. 23 o - Haverá ainda na Sociedade: 
a) a Comissão Fiscal, composta de três 

membros, à qual serão presentes, de seis 
em seis meses, balancetes da Tesoura
ria, e que deverá ser ouvida sôbre todas 
as questões que afetem a economia e a 
vida financeira da Sociedade; 

b) a Comissão de Redação, da qual farão 
parte um representante da Comissão Fis
cal e o Secretário Geral, que deverá 
decidir sôbre as publicações a cargo da 
Sociedade e se encarregar do preparo da 
sua contribuição para as revistas espe
cializadas; 

c) as Comissões Técnicas, em número tal 
que abranja pelo menos o esquema dos 
assuntos da estatística brasileira, que 
serão encarregadas, dentro dos respecti
vos sectores, de estudar, discutir e pre
parar os trabalhos estatísticos da So
ciedade. 

CAPíTULO VII 

Das reuniões 

Art 24 o - A Diretoria reunir-se-á median
te convocação do Presidente para tratar dos 
In terêsses da Sociedade. 

Art. 25 o - A Diretoria promoverá a reall
sação de sessões públicas bimestrais, nas quais 
sejam efetuados cursos, conferências ou comu
nicações sôbre os assuntos de que se ocupa a 
Sociedade 

§ 1.0 - As conferências pronunciadas ou as 
comunicações levadas ao conhecimento da So
ciedade serão submetidas à apreciação dos 
presentes, podendo o Presidente designar até 5 
sócios, no máximo, para examinar e discutir 
o assunto. 

§ 2 o - Estas conferências e comunicações 
bem assim o resumo dos debates que susci
tarem, serão arquivados, em original rubricado 
pelos Interessados, na Secretaria Geral e po
derão ser publicados, em resumo ou na in
tegra, no órgão oficial da Sociedade. 
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CAPíTULO VIII 

Do Patrimônio 

Art 26 o - A Sociedade :Brasileira de Es
tatística será mantida por: 

r 

3) conttibuições anuais do Instituto :Bra
sileiro de Geografia e Estatística e das 
instituições a êle filladas; 

b) contribuições dos seus membros; 
c) outras subvenções e doações; 

à) todas e quaisquer outras receitas, aqui 
compreendidas as resultantes da venda 
de publicações e a da renda de publici
dade remunerada a que as mesmas· de-
rem lugar. 

Art 27 o - Os sócios não respondem, nem 
mesmo subsidiariamente, pelas obrigações con
traídas em nome da Sociedade 

CAPíTULO IX 

Disposições Gerais 

Art. 28 o - Haverá anualmente cursos ou 
séries de conferências sôbre estatística e ciên
cias correlatas, a cargo de sócios da Sociedade 
ou de pessoas para êsse fim convidadas. 

Parágrafo único - Cursos especiais e con
ferências avulsas poderão realizar-se por ini
ciativa do Presidente ou mediante sua permis
são. 

Art 29.0 - Fica instituído um prêmio de
nominado "Bulhões Carvalho", em homenagem 
ao DI José Luiz Salão de Bulhões Ca.rvalho, 
o "Fundador da Estatística Geral Brasileira" 

Pmágrafo único - t:sse ptêmlo, na Impor" 
tâncla de 5:000$000, servirá para recompensar, 
de dois em dois anos, e na forma que a Dire
toria estabelecer, o autor do melhor livro ou 
monografia apresentada sõbre assuntos de que 
se ocupa a Sociedade. 

Art 30 o - A Sociedade :Brasileira de Es
tatística é composta de número ilimitado de 
sócios, tem sede e fôro jurídico na cidade do 
Rio de Janeiro, sendo indeterminado o tempo 
de sua duração 

§ 1. o - Sendo a Sociedade Brasileira de 
Estatfstlca de duração ll!mltada, sua dissolu
ção só se poderá ver!flcat• quando o número 
de sócios for inferior a sete. 

§ 2 o - Uma vez deliberada a dissolução 
da Sociedade, seu património será incorporado 
ao do Instituto Brasileiro de Geografia e Es
tatística 

Art 31 o - Estes Estatutos somente serão 
alterados em Assembléia Geral, e mediante 
proposta da Diretoria ou de um têrço dos as
sociados. 

Art 32 o - Na conformidade do disposto 
no artigo 19, do Decreto n.o 24.609, o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Esta tfst!ca proporcio
nará à Sociedade os meios necessários ao seu 
desenvolvimento e à consecução de seus ob
jetivos. 

Parágrafo único - A Junta Executiva Cen
tral do Conselho Nacional de Estatística de
verá ser ouvida em qualquer alteração dêstes 
Estatutos, bem assim sôbre os regulamentos 
e instruções que forem baixados para as reali
zações da Sociedade. 

CAPíTULO X 

Disposições Transitórias 

Art 33 o - A primeira Diretoria da So
ciedade organizará e empossará as Comissões 
Técnicas previstas na letra o} do artigo 23 °. 

Art 34 o - Fica a Diretoria eleita autori
zada a receber, discutir e incorporar, se for o 
caso, aos presentes Estatutos, as emendas que 
lhe forem encaminhadas dentro de 15 dia$ 

Rio de Janeiro, 5 de Abril de 1940. 

SERVIÇOS ESTATíSTICOS ,REGIONAIS 

Território do Acre - O Departa
mento de Geografia e Estatística edi
tou, em outubro, um trabalho referente 
à exportação geral do Território no pri..; 
meiro semestre de 1940. 

- Foram assinados, a 28 de De
zembro, pelo Governador Epaminondas 
Martins, os Decretos ns. 216 e 217, por 
fórça dos quais se criaram, respecti
vamente, como órgãos articulados ao 
I.B G.E., o Serviço de Estatística Edu
cacional, no Departamento de Educa
ção, e a Secção de Estatística Policial, 
Criminal e Judiciária, no Departamento 
de Segurança Pública. 

Amazonas - Pela Portaria n.O 71, 
baixada a 4 de Outubro, o diretor do 
órgão central de estatística, Sr Júlio Be
nevides Uchoa, deu a denominação de 
"Serviço de Importação e Exportação" 
à antiga "Comissão de Importação e 
Exportação". 

-- A 12 de Novembro, a Junta Exe
cutiva Regional baixou a Resolução 
n.0 63, em que "recomenda aos Prefeitos 
Municipais a instalação de bibliotecas 
populares". 

Piauí - O Departamento Estadual 
de Estatística recebeu, em Outubro, a 
visita do Capitão Landrí Sales Gon
çalves, Diretor geral dos Correios e Te
légrafos. 

- A Junta Executiva Regional bai
xou, a 14 de Novembro, a Resoluç:.ão 
n ° 67, que "dá os nomes de Alberto Mar
tins e João Bastos às duas novas salas 
do Departamento Estadual de Estatís
tica". 

- O Interventor Leônidas de Melo 
assinou, a 21 de Novembro, o Decreto
-lei n ° 314, que "dá providências para 
a organização do serviço de estatística 
policial-criminal e judiciária do Estàdo 
pelo Departamento Estadual de Esta
tística". 

Ceará - A 14 de Novembro, assu
miu a direção da Secção de Estatística 
da Prefeitura Municipal de Fortaleza 
o Sr. Lauro de Paula Vale. 

Paraíba - O Interventor Rui Car
neiro baixou, a 3 de Outubro, o Decreto
-lei n.o 103, que "suprime cargos no De
partamento Estadual de Estatística e 
dá outras providências". 
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Pernambuco - Em sessão realizada 
a 28 de Novembro, a Junta Executiva 
Regional aprovou as Resoluções ns. 29 ·e 
31. Na primeira, "formula um apelo ao 
Secretáno do lnterwr sóbre _a criação 
de Bíbliotecas Populal'es, Museus e ar
quivos Municipais''; na segunda, "for
mula um voto de pesar pela morte do 
dr. Luiz Saião de Bulhões Carvalho, 
fundador da Estatística Brasile1ra". 

Alagoas - Foi baixado pelo govêr
no e~tactual, a 8 de Outubro, o Decreto 
n.U 2. 623, que "estabelece medidas que 
asseguram o levantamento da esliatlb
tica comercial do Estado e dá uutras 
proviaênClas". 

- A 3 de Dezembro, o Prefeito da 
Capital, Sr. Eustáquio Gomes de Melo, 
assmou o Decreto n.0 391, que "dá novo 
regulamento ao Departamento Munici-

- pa! ae Estatística". 
- Designado pelo Interventor Fe-

deral interino, Sr. José Maria Correia 
das Neves, assumiu a direção do D.l!.:.E., 
a 17 de Dezembro, o Sr. João de Mes
quita Lara, posto à disposição do go
vêrno estadual pelo I.B.G.E. 

. Sergipe - Em sua edição de 24 de 
Novembro, o "Diário O.ficial" do Estado 
divulga interessante "resenha mforma
tiva" referente ao mês de Outubro, or
ganizada pela Agência Munieipal de 
Estatística de Propriá. 

-A 29 de Novembro, assumiu a di
reção do D. E. E. o Sr. João Carlos de 
Almeida, delegado do I B. G. E., posto 
à disposição do Govêrno do Estado. Por 
essa ocasião, o Interventor Eronides 
de Carvalho fez uma visita à reparti
ção, manifestando vivo interêsse pela 
organização e normal desenvolvimento 
dos trabalhos que incumbem ao Depar
tamento. 

Baía - Em Novembro, a Secção 
Municipal de Estatística do Município 
de Ilhéus ed1tou o seu primeird "Anuá
rio Estatístico", edição correspondente 
a 19~6-1938. 

.:_O D.E E. lançou, no mesmo mês, 
a publicação "Tábuas Itinerárias". 

- Assumiu a direção interina da 
Divisão de Estatística e Divulgação do 
Município de Salvador, a 13 de Dezem
bro, o Sr. João Vieira cox. 

. Rio de Janeiro~ Em Novembro, o 
D.E.E. editou um volume intitulado 
"l!.:volução aos prmcipa1s 1nuíces eeunu
micos - 1930-40". 

Paraná - O Interventor Manuel 
Ribas .ba1xou, a 26 cte 6utúbro, o De
creto n.0 9 .104, que "reorganiza o De
partamento Estaaual de Estatística'?, 

- Em Novembro, foram criadas, 
por ato do govêrno estadual, Agêne1as 
de Estatística em todos os mumc1pios 
onde não existiam Departamentos MU
nicipais de Estatística. 

Santa Catarina - Em Outubro, o 
D.E.E. distribuiu as seguintes publica .. 
ções: "Blumenau" e "Palhoça", mono:. 
grafias estatlstico-descritivas, e "Loca
lidades Catarinenses", trabalho apre'
sentado ao IX Congresso Brasileiro de 
Geografia. 

- A Junta Executiva Regional bai
xou, a 5 de Novembro, a Resoluçao n.0 

50, que "dispõe sõbre a estatist1ca da 
exportação do carvão mineral". 

Rio Grande do Sul - Desenvolven
do o seu plano de atividades publicita
rias, o D.E.E. publicou um \Olume de 
estatísticas bancarias relativas a 1939, 
o Boletim n.o 5, referente ao comercio 
de exportação do Estado no primeiro 
semestre de 1940, e o primeiro número 
aa "Sinopse Estatística de Pôrto Ale
gre - Hl40", edição comemorativa do 
bi-centenário da Capital do Estado 

- A Diretoria de Estatística do 
Munic;ípio de Pelotas, atual Departa
mento Municipal de Estatística, divul
gou o seu "Anuário Demográfico", em 
que se conteem os dados relativos a 
1938. 

Minas Gerais -- Foram inaugura
dos, na sede do D.E.E., a 9 de Novem
bro, com a presença de altas autorida
des e em sessão de que participaram o 
Diretório Regional de Geografia e a 
Delegacia Regional do Recenseamento, 
os retratos do presidente da República 
e do Governador Benedito Valadare!) . 
Fizeram uso da palavra, por ess~ oca
sião, os Srs. Hildebrando Clark, Dele
gado Regional do Recenseamento, e Re
nato Guimarães, em nome dos Agentes 
Municipais de Estatística. 
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SEBASTIÃO LEME FRANCO SALES 

GUSTAVO DE GODói FILHO 

O trágico desastre de aviação ve1ijicado nesta capital na tarde de 8 de 
Novembro, e cujas propo1 ções já foram postas em relévo, pela imprensa diária, 
através de pormenorizado noticiário, - privou o Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística de dois dedicados colaboradores, que, na esfera das respectivas atri
buições, lhe vinham dando o melhor de seu esfôrço e inteligência. Foram êles 
Sebastião Leme Franco Sales e Gustavo de Godoi Filho. 

Pertencia o primeiro ao quadro da Secreta1 ia Geral do Instituto, na qual 
se encontrava sob a sua responso.bilidade imediata a direção da Biblioteca Cen
tral Datado de excelentes qualidades morais e de um temperamento sunples 
e comunicativo, o jovem funcionário do I. B G E. era bastante estimado entre 
os seus companhezros de trabalho peta correção de maneiras e atabilzdade de 
trato que o distinguiam. 

A sua morte, nas t1 ágicas e imp1 evistas circunstânCias em que se verificou, 
teve, porzsso mesmo, dolorosa repercussão entre os seus chefes e colegas, aanao 
lugar a justas e sentidas homenagens. 

O nome de Gustavo de Godói Filho estava ligado, por sua vez, a várias taseo, 
da Estatística Brasileira, através de uma atuação desenvolvida, durante longos 
anos, com inteligéncia, boa vontade e entusiasmo profissional. 

Funcionário da antiga Repartição de Estatística e Arquivo de São Paulo, na 
qual ascendeu aos mais altos postos hie1 árquicos, logo se consagrou êle um 
especialista de reconhecida capacidade técnica. Membro da Comissdo Central do 
Recenseamento, criada em São Paulo em 1934, a sua participação nos trabalhos 
a cargo daque,e importante órgão foi das mais destacadas e eficientes. Ao 
reumr-se, em 1936, a Convenção Nacional de Estatística, participou dessa memo
rável assembléia na qualidade de membro da delegação de seu Estado, encargo 
êsse a que deu, como às demais comissões que lhe foram atribuídas, brilhame 
desempenho. 

Criado o Departamento Estadual de Estatística de São Paulo, foi Gustavo 
de Godói Filho nomeado seu diretor-técnico, passando a exercer depois, com tt 
mesma eficiência e brilho, as junções de assistente-técnico. 

Membro da Junta Regional de Estatística de São Paulo, da qual era repre
sentante na Comissão Regional de Recenseamento, no Estado, teve o ilustre es
tatístico uma atuação das mais relevantes, prestando, ainda, nos últimos meses, 
valiosa colaboração à campanha censitária. 

A memória de Gustavo de Godói Filho tributou o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística as homenagens a que fazia jus a sua nobre carreira 
funcional, votada durante longos anos aos melhores interêsses da Estatística 
Brasilei1 a . 



SÉRIES ESTAT!STICAS 

Anos I MESES I Total 
1938 1939 1940 

11 I 111 I IV I v VI I VIl I VIII I IX I X I XI 1 .x" 

NASCIMENTOS, CASAMENTOS E óBITOS NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 

1 NASCIDOS VIVOS . 
19381 2 7621 2 4741 2 9841 2.8291 2 8671 2 8021 3 0581 2 9521 3 0141 3 2491 2 5401 2 6581 34 189 
1939 2 781 2371 2 981 2 697 2 878 2 618 2 769 2 684 2 648 2 956 2 668 3 080 33 131 
1940 2 518 2 503 2 820 2 492 2 622 2 505 2 650 2 478 

2 NASCIDOS MORTOS 

19381 2801 2831 3141 3111 3111 2461 2481 2701 2321 2731 2371 3031 3 308 
1939 289 284 288 319 294 265 295 248 :82 248 230 244 3 286 
1940 295 250 328 300 273 258 268 292 

3 CASAMENTOS 

1938 I 9181 9391 7561 7991 1 0371 8481 8761 4211 9411 7081 5651 1 5771 10 385 
1939 904 680 674 753 1 042 1 045 1 048 516 1 ?88 815 731 1 754 11 050 
1940 1 043 574 718 647 1 003 1 049 874 511 

4 óBITOS 

19381 2 7161 2 2761 2 6651 2 5621 2 5811 2 5701 2 7951 2 7081 2 5611 2 6291 2 3961 2 4331 30 892 
1939 2 540 2 148 2 459 2 252 2 798 3 050 2 914 2 661 2 438 2383 2 348 2 657 30 648 
1940 2 915 2 461 2 502 2 296 2 364 2 350 2 468 2555 

MOVIMENTO DE PASSAGEffiOS 

5 ENTRADA DE PASSAGEffiOS NO PORTO DO RIO DE JANEffiO 

19381 8 4871 10 9681 9 8511 7 6731 7 1371 7 0241 7 5171 7 0961 5 9101 7 4791 6 6881 7.2911 93 121 
1939 9 561 10 630 12 553 9 692 8 671 9 091 9 945 9 219 6 496 6 487 6 031 7 748 106 124 
1940 6 814 • 9 732 8 294 7.765 7 680 7 728 8 295 

6 SAíDA DE PASSAGEffiOS DO PORTO DO RIO DE JANEmO 

19381 5 3101 6 6641 8 0781 7 6291 6,2611 6 8451 7.2611 7 6781 6 6131 6 3191 6 3821 7 4721 82 512 
1939 8 098 7 569 7 964 7510 7 446 6 739 7 585 8.545 6 532 5 800 5 966 6 562 86 316 
1940 5 764 6 883 7 802 6 170 6 586 6 327 6 743 

"' 
ENTRADA DE PASSAG:P:mos NO PORTO DE SANTOS 

19381 3 1381 4 7081 5 2141 4 7301 4 6281 3 7961 2 9171 3.8351 2.9111 2 7581 2 7511 3 0101 44 396 
1939 3 392 4 459 5 766 4 151 3 619 3.~~6 4 302 4 603 2 971 2 396 1 951 2 767 44.113 
1940 3 059 3 405 3 436 3 205 

~ 

8 SAíDA DE PASSAGE!ltOS DO PORTO DE SANTOS 

19381 2.4521 2 1861 2 4311 2 7341 2 8821 2 9431 2 8251 3 2201 2 3771 2 4001 2 6891 3 1991 32.338 
1939 2.482 2 489 3 011 2 901 3 535 4 J06 3 845 3 640 2 297 1 363 1 343 2 067 33 079 
1940 2.102 1 588 1 881 1 908 ... 

PRODUÇAO EXTRATIVA-MINERAL 

9 PRODUÇãO DE OURO 
Qll'Ar<!~IDADE (quilos) 

9381 3691 3391 4231 3441 3441 .421 4231 4311 3761 3191 2811 3561 4 447 
939 406 383 398 382 347 389 371 430 372 353 ~7~. 408 4 614 
940 386 407 365 446 386 394 423 386 347 
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Anos I MESES I Total 1938 1939 1940 

11 111 IV v VI I VIl I VIII I IX I X XI I XII 

PRODUÇÃO ÉXTRATIVA MINERAL 

10 
PRODUÇãO DE OURO 

VALOR (contos de réis) 

19381 7 2581 6 6731 8 4161 7 5761 7 6671 9 9391 9 5831 9 8641 8 6401 7 3441 6 4941 8 2631 97 717 
1939 9 429 8 882 9 235 8 865 8 065 9 039 8 971 10 791 9 321 8 679 9 177 9 986 110 440 
1940 9 463 9 803 8 752 10 705 9 259 9 450 10 148 9 264 8 249 

PRODUÇãO DE PRATA 

11 QUANTIDADE (quilos) 

19381 
731 721 731 481 711 481 481 971 721 701 491 731 

794 
1939 72 72 50 72 71 72 72 72 72 73 72 72 842 
1940 50 49 48 71 72 48 73 73 72 

12 VALOR (contos de réis) 

19381 181 181 181 121 171 121 121 231 171 201 141 201 
201 

1939 20 20 14 16 16 15 14 14 16 16 16 16 193 
1U40 11 11 11 16 16 11 16 16 16 

PRODUÇãO DE CARV.Ií.O DE PEDRA 

13 QUANTIDADE (toneladas) 

19381 75 7451 68 3501 80 7431 72 0991 79 2421 69 8141 77 8961 63 4111 75 6021 80 7631 72 2351 81 3241 907 224 
1939 85 674 71 709 85 988 68 935 81 818 81 429 86 326 83 316 95 327 109 ~56 95 492 101 ~05 1 046 ~75 
1940 108 265 103 214 98 442 112 929 113 455 107 071 

14 VALOR (contos de réis) 

19381 2 9961 2 6961 3 1421 3 7191 4 0841 4 1441 4 1541 3 9221 4 0411 4 3301 3 8671 4 3671 48 292 
1939 3 944 3 538 4 182 3 556 4 183 4 195 4 442 4 285 4 962 5 725 4 970 5 393 54 288 
1940 5 660 /j 384 /j 139 5 839 5 816 5 943 

PRODUÇãO DE FERRO LAMINADO 

15 QUANTIDADE (toneladas) 

19381 6 2811 4 7331 6 4781 6 3481 7 4431 6 8411 7 7291 8 4041 6 7141 8 4471 7 6771 8 5711 85 666 
1939 6 511 7 068 8 594 6 339 9 558 9 433 8 604 9 133 8 579 10 027 8 300 8 850 100 996 
1940 8 263 10 842 12 354 12 455 13 104 10 287 12 737 12 269 10 055 • 

16 VALOR (contos de réis) 

19381 7 4431 5 4681 7 7091 7 3971 8 7321 8 1391 8 9151 9 7551 7 8691 9 9991 8 971110 0251 100 422 
1939 7 189 8 027 9 632 6 905 10 771 10 571 9 792 10 151 9 673 11 417 9 397 10 230 113 755 
1940 9 500 12 600 14 336 14 600 15 202 12 025 14 818 14 331 11 791 

l'RODUÇ.Ií.O DE FERRO GUSA 

17 QUANTIDADE (toneladas) 

19381 7 4141 8 724,10 4251 9 3601 10 321111 6141 12 893111 5181 10 798110 9531 9 1581 9 174,122 352 
1939 10 209 11 035 13 343 12 571 15 363 14 856 14 071 13 089 13 256 14 166 14 359 13 698 I 160 016 
1940 13 553 11 796 12 213 14 039 17 552 17 5ü2 17 623 16 735 16 445 

18 VALOR (contos de réis) 

19381 2 8971 3 4421 4 1101 3 7111 4 0451 4 5091 5 0251 4 5361 4 2261 4 2791 3 5481 3 6721 48 000 
1939 3 931 4 249 4 902 4 590 5 660 5 490 5 255 4 892 4 966 5 196 5 247 5 056 59 434 
1940 4 970 4 388 4 654 5 220 6 548 6 503 6 528 6 412 6_.096 

PRODUÇãO DE AÇO 

19 QUANTIDADE (toneladas) 

19381 6 3821 4 9181 6 6831 6 9121 9 1061 8 2921 9 1541 8 5211 7 7861 7 7161 . 8 8091 8 1411 92 420 
1939 8 198 7 886 9 385 8 406 10 807 10 340 10 R62 9 464 11 ~12 9 378 8 956 9 201 114 095 
19!0 10 327 10 148 10 794 11 164 13 04& 10 931 14 424 13 305 



SltRIES ESTATíSTICAS 841 

Anos I MESES 

I XII I I I VIl 
Total 1938 1939 1940 

11 111 IV v VI VIII I IX X XI 
12 

PRODUÇAO EXTRATIVA MINERAL 

20 
PRODUÇAO DE AÇO 
VALOR (contos de réis) 4 

19381 4 9631 4 1251 5 2311 5 3851 7 0521 6 5001 7 0741 6 5791 6 0821 5 9381 6,8591 6 3471 72 135 
1939 6 490 6 276 7 340 6 595 8 545 8 080 8 288 7 390 9 080 7 561 7 276 7 248 90 169 
1940 8 172 8 001 8 872 8 863 10 468 8 578 11 645 10 440 o 

PRODUÇAO DE CDMENTO 100 

21 QUANTIDADE (toneladRS) 
50 

19381 49 0671 49 1661 47 6651 50 4271 51 5491 52 1701 54 9371 56.3091 50 1551 55 0881 51 3261 50 0371 617 896 
1939 50 165 49 298 60 031 53 636 56 075 58 690 60 075 59 814 60 512 64 683 61 846 62 968 697 793 
1940 õ7 795 58 636 59 349 66 341 64 299 64 933 60 867 60 912 62 238 

15 

22 VALOR (contos de réis) 
10 

19381 9 6221 8 488111 2011 10 3'(91 9 990110 571110 375110 8341 11 240111 7241 10 518110 4001 125 342 
1939 9 950 10 412 11 708 11 776 11 401 11 193 12 653 12 179 11 845 11 925 11 495 11 769 138 306 
1940 13 558 13 976 14 499 16 228 15 854 16 187 15 351 15 206 15 621 o 

MOVIMENTO DE EMBARCAÇõES 

23 
ENTRADA DE EMBARCAÇõES NO PORTO DO RIO DE JANEffiO 

NúMERO 

19381 3521 3171 4011 3371 3591 3651 3671 4031 3691 4101 3691 3611 4410 
1939 346 331 406 357 400 363 353 379 314 ( 356 317 330 4 252 100 

1940 320 290 358 313 341 308 o 

24 TONELAGEM (mil toneladas) 

19381 9571 9441 1 1451 9581 1 0121 1 0371 1 0431 1 1261 1 0041 1 0041 1 0071 1 0301 12 267 
1939 978 942 1 121 1 014 1 063 1 033 1 063 1 050 706 801 679 742 11 192 
1940 763 625 728 676 715 582 o 

SAíDA DE EMBARCAÇõES DO PORTO DO RIO DE JANEffiO 

25 NÚMERO 

19381 3471 3351 3681 3621 3421 3721 3731 3871 3851 4101 3541 3661 4 401 
1939 350 331 394 390 389 374 349 ~8~ 312 358 310 343 4 285 100 
1940 265 242 272 249 254 226 o 

26 ToNELAGEM (mil toneladas) 

19381 1 0061 9731 1 0151 1 0351 1 0251 1 0441 1 0281 1 1241 1 0191 1 1991 9841 1 1351 12 587 
1939 994 932 1 109 1073 1 050 1 032 1 039 1 113 727 871 633 748 11 321 
1940 741 593 694 660 699 593 

ENTRADA DE EMBARCAÇÕES NO PORTO DE SANTOS 

27 NúMERO 

19381 2921 2651 3011 3051 3101 3251 3181 3241 3151 2951 2921 2961 3 638 
1939 309 278 325 317 329 314 338 335 250 279 251 275 3 600 
1940 280 253 294 420 380 366 378 358 

28 TONELAGEM (mil toneladas) 

19381 9241 8591 1 0121 9741 1 0001 9761 1 0261 1 0321 9441 9121 9871 9561 11 602 
1939 963 872 1 074 1 005 998 975 1 064 1 031 624 737 638 762 10 743 
[940 733 672 765 719 721 632 618 573 

SAíDA DE EMBARCAÇõES DO PORTO DE SANTOS 

29 NúMERO 

9381 2881 2601 3051 3011 2981 3331 3101 3321 3101 3021 2961 2991 3 634 
939 306 279 318 316 327 312 334 339 267 271 247 281 3 597 
940 276 260 277 424 380 348 393. 368 o 



:42 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

~nos I 
11 I. 111 IV I v 

MESES 

VI I VIl I VIII I X XI 
1 

I Total 
XII IX 

.9381 
939 
940 

30 

9121 947 
729 

31 

8411 875 
692 

MOVIMENTO DE EMBARCAÇõES 
SAíDA DE EMBARCAÇõES DO PôRTO DE SANTOS 

1 0201 1 065 
720 

9751 997 
762 

TONELAGEM (mil toneladas) 

9621 1 0141 ,: 1 0171 1 0121 
986 984 1 045 1 039 
736 585 "" 641 lí83 

9501 673 

TRAFEGO AÉREO COMERCIAL 
EXTENSÃO DAS LINHAS (km) 

9391 724 

(1) 

9751 630 9721 759 
11 589 
10 724 

19381 42 3381 41 8131 42 4631 41:2701 41 2701 40 5651 41 2701 41.8701 43 8851 41 0341 45 1101 46 2251 
1939 51 880 52 473 56 602 51:821 51 398 51 982 57 008 52 375 57 515 47 364 48 809 51 590 
.940 • • • • •• 

19381 
:939 
1940 

[9381 
[939 
[940 

19381 [939 
1940 

32 

6251 616 

33 

3 0001 
2 869 

34 

5 9581 5 562 

35 

5521 544 

2 6431 
2 586 

5 6481 
5 247 

5911 599 

2 8051 
2 814 

6 4961 6 318 

5821 572 

PERCURSO (mil km) 

5881 586 5661 549 5961 627 5841 600 5141 543 

DURAÇlí.O DOS VôOS (horas) 

2 6931 
2 686 

2 7841 
2677 

2 6911 
2 536 

2 7831 
2 668 

2 7621 2 722 
2 3931 
2 297 

PASSAGEffiOS TRANSPORTADOS 

5 6071 
5 836 5 1951 

5 627 
4 5601 
5 439 

5 4201 
6 374 

4 9201 
5 925 

4 3981 
5 579 

BAGAGEM TRANSPORTADA (kg) 

564 5431 

2 5311 2 644 

4 6941 
5 971 

5791 550 

2 6881 
2 622 

4 7001 5 772 

617 6 967 
6011 6 921 

2 7861 32 559 
2 765 31 886 

5 8311 
7 035 

63 427 
70 685 

19381 84 7541 76 9141 83 7701 82 8361 74 2121 64 3631 78 4501 68 7721 62 ~821 67 1171 68 3121 85 4551 897 937 
t~:~ 74 382 71.488 85 :70 76 617 82 849 76 910 82 636 82 591 80 729 87 245 89 624 108 495 999 336 

36 CORRESPONDJ!:NCIA POSTAL TRANSPORTADA (kg) 

19381 14 1131 16 617114 633,14 400,14 352,14 094118 376,15 085115 517115 304,14 628118 523,185 642 
1939 17 164 15 569 18 434 17 033 17 658 18 269 18 819 18 432 14 141 14 398 14 704 17 848 202 469 
1940 • • . ... • 

37 CARGA TRANSPORTADA (kg) 

19381 23 8381 23 6391 27 7651 27 5551 28 4461 29 6311 32 2911 33 3301 30 7941 30 8871 30 2721 36 5271 354 J75 
1939 37 427 31 789 38 681 33 943 37 391 36 780 36 042 37 611 35 244 36 613 38 905 44 715 445 141 
1940 

19381 
1939 
1940 

TRAFEGO URBANO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 
38 PASSAGEIROS TRANSPORTADOS EM BARCAS (milhares) 

1 8581 
1 740 
1 773 

1 5891 
1610 
1 652 

1 7961 
1 761 
1777 

1 5931 
1 597 
1 723 

1 5271 
1 706 
1 770 

1 5351 
1 645 
1 733 

1 6111 1 660 
1 779 

1 5831 
1 738 

1 5751 
1 603 

1 6671 
1 777 

1 6061 I 622 

39 PASSAGEffiOS TRANSPORTADOS EM CARRiS URBANOS (milhares) 

1 7881 1 830 
19 728 
20 289 

1939 45 829 43 278 46 657 44 860 46 910 44 204 45 572 46 940 43 881 47 497 44 542 48 179 548 349 
19381 44 3451 40 0251 45 0961 42 8881 44 4561 42 2671 44 1021 43 9671 43 4441 45 9611 44 1841 46 9821 527 717 

1940 44 865 43 430 47 533 48 468 49 772 46 896 49 181 • • • • • 

(1) 81 km facultativos 



S~RIES ES~ATfSTICAS 

I MESES I 
~s 1___,;,...,---~-.-----.----,.-____,....;..---.-----.-----:-----.-.,...-- Total 

11 111 I IV I v VI I VIl I VIII I IX I X XI XII 

40 
TRAFEGO URBANO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO' 

PASSAGEmOS TRANSPORTADOS EM ONIBUS (milhares) 

181 7. 7191 7 3111 19 7,698 7 371 
,o 8. 724 8 401 

1 5501 7,3511 7 6531 7 861 7 701 8 081 
8 727 8 671 9 006 

7 4351 8 178 
8 920 

7 7091 7 5301 
s 391 :.;8 709 
9 181 i 9 190 

7 5641 
8 332 

7 8491 
8 704 7 ~951 8 466 

8 1411 91 266 
9 283 98 663 

! I 
41 PASSAGEmos TRANSPORTADOS EM ESTRADA DE FERRO (milhares) 

7 9261 7 5501 8 7211 7 9381 8 1031 7 9411 8 1091 8 1711 7 9141 
8 035 7 861 8 346 8 089 8 511 8 385 8 757 8 870 8.509 
7~ 8~ 8m 8m 8• 8& 9~ w• . 

8 2771 7 9011 8 4701 
8 991 8 419 8 876 

SERVIÇO DE TELEFONES NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 
42 NúMERO DE LINHAS 

Média 

~o I 66 7191 67 2o91 67 6891 68 0551 68 5371 68 9311 69 3731 69 8381 10 3121 70 8481 71 3271 71 7861 69 219 
' 72 263 72 613 73 195 73 654 74 229 74 969 75 470 76 188 76 645 77 257 77 817 78 476 75 231 

79 153 79 594 80 301 81 108 81 637 82 231 82 830 83 514 

43 NúMERO DE APARELHOS 

l I 88 240I 89 242l 89 843l 90 252l 90 836l 91 507l 92 039l 92 039l 93 427l 94 310I 94 955l 95 603l 90 858 
j 96 132 96 592 97 116 97 785 98 483 99 370 100 068 100 980 101 576 102 331 103 037 103 797 99 772 
J W4 597 105 087 W5 947 106 948 107 636 108 329 109 037 109 899 • 

CONSTRUÇAO DE PRÉDIOS NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 

44 LICENÇAS CONCEDIDAS 
Total 

!I 3691 3001 4021 3321 3871 2981 3831 3941 3551 4471 3571 4051 4 429 
287 254 302 232 239 306 259 315 256 317 274 239 3 280 
144 228 349 323 359 385 496 492 

REGISTRO DE HIPOTECAS NO DISTRITO FEDERAL 

45 
INSCRIÇõES HIPOTECARIAS 

QUANTIDADE 

1591 1511 1611 1271 1781 1611 1481 2111 2321 2031 1881 2431 2 162 
205 189 207 177 168 208 206 230 178 202 179 192 2 341 

46 VALOR (contos de réis) 

17 072 
14 9281 9 2211 36 4271 5 2601 

19 731 18 ~27 w 743 
9 821,12 645114 111113 0621 

12 2~9 16 565 12 826 19 260 
17 0901 9 953,15 3521 20 023,177 893 
11 298 12 358 11 722 12 714 175 455 

~ANSCRIÇõES DE TRANSMISSõES DE IMóVEIS NO DISTRITO FEDERAL 
47 QUANTIDADE 

6681 7131 7961 8031 7541 8831 8431 8951 9341 9511 7621 89~, 9 901 
873 744 861 636 745 750 781 893 782 805 686 688 9 304 

1 055 804 668 430 565 733 600 493 

48 VALOR (contos de réis) 

21.4081 29 0771 36.5961 2!.0051 37 1571 33 0191 46.1871 34 5951 32 9401 33 1981 32 1741 45 4241 405 780 
50.218 30.024 35 719 27986 34 256 33 009 29 754 33 774 38.355 39 230 44 041 35 378 431 744 
30.566 29 155 23 742 14 127 23 317 24 944 21 760 16 236 

MEIO CIRCULANTE NACIONAL (mil contos de réis) 

49 NOTAS DO TESOURO 

4,6001 4 7001 4. 7001" 4 7001 4.8001 4 8ÓOI 4.8001 4 8001 4 8001 4 8QOI 4 8001 4 8001 
4 802 4.801 4. 793 4 791 4.790 4 789 4.788 4 786 4 587 4 592 4 619 4 787 
4.783 U82 4.781 4. 773 

843 

1938 1939 1940 

12 

a 



844 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

XI 
1 

I Total 
XII 

Anos I 
11 111 IV 

MESES 

VI I VIl I VIII I IX X v 

19381 
1939 
1940 

19381 
1939 
1940 

19381 
1939 
1940 

50 

181 16 
14 

51 

231 
170 

52 
4 6411 4 818 
4 967 

53 

MEIO CIRCULANTE NACIONAL (mil contos de réis) 
CAIXA DE ESTABILIZAÇãO 

181 15 
14 

1~1 

4 7181 
4 811l 
4 966 

181 15 
14 

4 7181 4 808 
4 965 

171 15 
14 

1~1 

4 7171 4 806 
4 957 

15 171 15 171 161 15 14 171 14 161 

CARTEIRA DE REDESCONTO 

=i =1 =! =i 

4 7171 
4 805 

TOTAL 

4 7171 
4 804 4 7171 4 803 

4 7161 
4 800 

4 7161 
4 806 

14 161 

4 7161 
4 871 

14 161 

4 7161 
4 803 

161 14 

4 7161 
4 971 

COMPRAS DE OURO POR CONTA DO GOV:ÊRNO FEDERAL 
QUANTIDADE (gr) 

1918,457 766,575 192,549 560,402 449,552 279,5C,5 9681394 281,676 3921583 7071620 7891767 6961 590 72616 736 805 
1939 398 311 588 942 684 971 401 597 1027 812 739 768 670 141 811 986 737 663 1 010 810 861 174 1 089 901 9 023 116 
1940 1 070 558 691 358 639 506 729 144 748 034 541 256 573 660 

54 VALO!! (contos de réis) 

19381 8 872111 261110 8~61 7 969111 583112 2651 8 600114 823112 926113 847117 0881 13 3071 143 377 
1939 8 886 13 295 15 544 8 895 23 096 16 730 15 107 19 004 17 555 24 602 20 184 26 044 208 942 
1940 25 571 16 278 14 787 16 321 17 030 12 395 13 173 

CURSO DO CÂMBIO LIVRE NA PRAÇA DO RIO DE JANEIRO (VALOR EM RÉIS) 

55 LONDRES (Libra) Média 

19381 87 8071 88 285[ 87 8661 87 7001 87 6541 87 4141 87,0331 86 4421 85 4271 84 4871 83 6691 82 8361 86 387 
1939 82 678 83 178 83 091 86 980 88 696 91 067 93 479 92 303 80 748 80 012 78 688 78 098 84 918 
1940 78 722 78 601 76 230 70 245 65 628 71 868 75 930 8U 003 

19381 
1939 
1940 

56 

5931 474 
450 

57 
19381 9311 1939 942 
1940 1 006 

19381 
1939 
1940 

58 

5 6781 
6 004 
6 081 

59 

5811 473 
449 

9301 935 
1 005 

5 8551 
6 000 
6 080 

5541 476 
429 

9291 938 
1 003 

5531 495 
403 

9231 980 
1 001 

5001 503 
378 

9241 1 004 
1 002 

PARís (Franco) 

4941 522 
401 

4921 531 

ITÁLIA (Lira) 

9211 1 015 
1 003 

9221 1 056 
1 003 

4901 529 

9311 1 052 
1 002 

ALEMANHA (Verrechnungsmark) 

5 8431 5 8361 6 000 6 030 
6 052 6 051 

5.8621 
6 100 
6 081 

5 8991 
6 096 
6 082 

5 9141 
6 100 
6 077 

5 9611 
6 099 
6 081 

NOVA IORQUE (Dólar) 

4861 466 

9381 1 045 

5 9791 
6 099 

4761 458 

9351 1 010 

5 9801 
6 098 

4721 450 

9391 1 006 

5 9391 
6 089 

4721 446 

9301 1 006 

5 9891 
6 048 

510 
485 

929 
999 

5 895 
6 064 

193'8117 555117 582,17 521117 600117 608117 602117 601,17 676,17 655117 681117 701117 7191 17 623 
1939 17 671 17 697 17 720 18 715 18 444 19.140 19 959 19 933 19 969 19 893 19 867 19 870 19 073 
1940 19 862 19 843 19 814 19.807 19 797 19 779 19 776 19 779 

1938 1939 1940 

MILHÕES 0E CONTOS 

20 

15 

10 

5 

soq 
400 

adó 
o 

2 



Sll:RIES ESTATíSTICAS 845 

Anos I MESES 1938 1939 1940 I Média 

11 111 I IV I v VI I VIl I VIII IX I X XI I XII 

CURSO DO CAMBIO LIVRE NA PRAÇA DO RIO DE JANEIRO (VALOR EM RÉIS) 

60 MoNTEVIDÉU (Pêso) 

19381 9 2641 8 2271 8 0441 7 9201 7 9201 7 9071 7 9031 7 8641 8 0181 7 7401 7 3941 6 6851 
1939 6 656 6,745 6 670 6 777 6 890 6 909 7 191 7 159 7 907 7 785 7 463 7 307 

1940 7 340 7 707 7 832 7 734 7 624 7477 7 043 6 930 

61 BuENOS AmEs (Pêso) 

19381 5 1931 4 8011 4 7241 4 6311 4 7511 4 7371 4 7101 4 7311 4 6261 4 6101 4 2431 4 1781 
1939 4 229 4 271 4 210 4 360 4 398 4 542 4 641 4 612 4 746 4 736 4 694 4 597 

1940 4 õ58 4 637 4 682 4 612 4 525 4 422 4 309 4 469 

62 JAPÃO (Ien) 

19381 5 1391 5 1611 5 1581 5 1811 5 1691 5 2001 5 1051 5 0661 5 0311 4 9681 4 9231 4 8841 
1939 4874 4 896 4 893 5 117 5 185 5 258 5 458 5 427 4 861 4 747 4 725 4 716 

1940 4 710 4 702 4 683 4 666 4 664 4 664 4 664 4 664 

COTAÇõES MÉDIAS DOS TíTULOS FEDERAIS 

63 
MERCADO DE LONDRES (TÍTULOS DE 100 :E) 

FUNDING - 1898 (5 %) 

19381 42 251 36 751 32 501 26 251 24 751 22 001 26 751 26 251 21 251 20 151 18 251 16 751 26 00 

1939 16 75 19 00 23 25 21 50 21 50 20 75 18 00 16 25 14 00 14 75 23 75 27 25 19 75 

1940, 27 25 30 00 35 75 36 50 30 00 28 75 30 50 

64 NOVO FUNDING - 1914 (5 %) 

19381 31 001 . 21 ool 24 251 20 251 19 251 17 501 21 251 20 251 16 251 16 751 14 501 13 501 19 75 

1939 13 50 14 50 17 50 16 75 17 25 17 50 15 25 14 25 12 25 12 75 19 00 22 50 16 25 

1940 22 50 26 00 32 75 32 00 24 25 22 00 22 50 

65 CoNVERSÃO 

19381 10 001 9 251 8 001 7 751 7 501 6 751 7 501 7 251 5 501 6 001 4 751 4 501 
7 00 

1939 5 50 6 75 7 50 6 75 8 00 6 50 6 25 6 00 5 00 5 25 7 50 9 25 6 75 

1940 9 50 9 75 10 00 9 50 6 75 5 00 5 25 

66 FuNDING - 1931 (5 %) 

19381 27 251 25 501 21 501 19 501 19 501 17 251 19.00[ 19 501 14 75[ 15 75[ 12 75[ 10 751 18 50 

1939 10 75 12 75 15 00 14 25 13 50 14 00 13 25 12 25 10 50 10 50 17 50 20 25 13 50 

1940 20 25 23 00 30 50 31 00 22 25 18 75 19 50 

MERCADO DE NOVA IORQUE (TÍTULOS DE 100 DÓLARES) 

67 8% (1921/41) 

19381 22 361 19 30[ 17 631 14 871 16 061 15 021 16 111 15 591 14 401 15 101 14 701 12 761 16 09 

1939 12 27 15 35 22 12 21 70 21 58 20 25 18 45 16 18 14 69 15:48 20 32 18 20 18 09 

1940 20 03 21 47 22 17 20 20 16 27 12 89 14 62 

68 7% (1922/52) 

19381 18 971 17 541 16 111 13 271 13 791 13 361 14 411 13 831 11 901 12 221 11 121 10 121 
13 83 

1939 10 42 12 23 16 47 15 72 16 37 16 07 15 03 13 94 11:34 11.79 14 58 13 37 13 95 

1940 15 68 17 15 17 35 16.42 12 68 10 46 12 10 

69 6 1/2 % (1926/57) 

19381 18 981 17 27l 15 931 13 221 13 631 13 181' 14!.491 13 891 11 581 12 471 11 001 10 051 
1~ 75 

1939 10 53 12 25 17 46 16 97 17 22 17 3~ 15:95 . 14 35 11 66 12:47 16 00 15 03 14 76 

1940 lfi,86 16 95. H,P l6.01 12.39 10.32 11 91 



REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

I MESES I . ' ---.-~~-.---~~-, -;-J-rv-'J-v-.--v-r -.J-v_rr__,.J_v_u_r -;~-,-x--1.--x-.---x-r -;-J-x-,-,- Média 

70 

COTAÇõES MÉDIAS DOS TíTULOS FEDERAIS 
MERCADO DE NOVA IORQUE (TÍTULOS DE 100 DÓLARES) 

6 1/2 % (1927/57) 

1055 1226 1745 1697 1731 1732 1591 1435 1166 1246 1600 1497 1477 
19 061 17 361 15 831 13 321 13 661 13 311 14 451 13 881 11 731 12 391 11 021 10 071 13 78 

15 86 16 95 17 15 15 93 12 37 10 38 11 94 

>TAÇAO EM MIL RÉIS DAS APóLICES E OUTROS TíTULOS FEDERAIS NA 
BõLSA DO RIO DE JANEIRO 

71 

8011 796 
785 

72 
7751 780 
810 

73 

5~1 

74 
7981 786 
785 

75 
7921 799 
813 

76 

7511 785 
840 

77 
1 0041 
1 037 
1 025 

78 

9981 1 030 
1 025 

79 

1 0191 
1 071 
1 105 

8051 795 
799 

7851 775 
800 

7991 778 
797 

7961 796 
825 

7621 777 
854 

1 0171 1 040 
1 025 

1 0121 1 034 
1 033 

1 0101 1 038 
1 081 

APóLICES 
APÓLICES GERAIS (Uniformizadas) - 1:000$- 5% 

8021 8111 8121 8101 7981 791 803 814 810 790 
822 818 800 

7961 806 8021 809 8111 806 

EMPRÉSTIMO DE 1903 (aO portador) - 1:000$ - 5% 

7~1 
805 

7781 806 
805 

7791 801 7941 788 7801 801 7761 805 

TRATADO DA BOLÍVIA (nominativas) - 1:000$ - 3% 

=I 5001 
550 =i =j =I 

DIVERSAS EMISSÕES (nominativas) - 1:000$ - 5% 

7971 782 8061 797 
823 

8111 809 
819 

8101 810 7991 790 
803 

7941 806 7991 807 8081 806 

DIVERSAS EMISSÕES (ao portador) - 1:000$ - 5% 

7961 808 8021 805 
831 

8021 811 
822 

8171 813 7921 796 
810 

8061 803 810 8111 

REAJUSTAMENTO ECONÔMICO - 1:000$ - 5% 

7471 784 7361 807 
865 

1 0031 1 0111 1 010 1 023 
1 021 

1 0161 
1 040 

1 0231 
1 041 

1 0361 
1 045 
1 060 

1 0321 1 060 
1 100 

7331 821 
851 

7491 824 7511 809 
831 

7661 819 7811 825 

OBRIGAÇõES DO TESOURO 

1921 - 1:000$ - 7% 

1 0151 
1 035 
1 028 1 o~~ 1 0461 

1 034 

1930 - 1:000$ - 7% 

1 0001 
1 013 
1 026 

1 016.1 1 0271 1 021 1 048 
1 016 

1 0401 1 044 

1932 - 1:000$ - 7% 

1 0401 1 0511 
1 080 1 097 
1.098 

1 0601 
1 089 
1 091 

1 0401 
1 066 

1 0421 
1 037 

1 0411 
1 076 

8031 813 

7811 830 

1 0231 1 026 

1 0431 
1 043 

1 0601 
1 079 

8121 807 

7891 801 

=i 

8131 808 

8071 817 

7931 847 

1 0201 1 025 

1 0241 
1 011 

1 0711 1 084 

=1 

8261 822 

8181 863 

I 0261 
1 023 

I 0271 1 020 

1 0721 I 117 

805 
802 

783 
793 

500 
538 

788 
798 

804 
808 

765 
816 

1 017 
1 031 

1 025 
1 032 

1 044 
1 075 

1938 1939 1940 
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SJ!:RIES ESTATíSTICAS 847 

Anos I MESES I Média 1938 1939 1940 
11 111 I IV v VI I VIl I VIII I IX X XI ~-XII 

COTAÇÃO EM MIL RÉIS DAS APóLICES E OUTROS TíTULOS FEDERAIS NA MILHARES DE 

BóLSA DO RIO DE JANEIRO 1000 

80 OBRIGAÇõES DO TESOURO 
1937 - 1:000$ - 6% 500 

19381 9001 9001 9001 9001 9001 9001 900i 901i 9201 920i 926i 9461 
908 

1939 924 928 929 939 939 948 953 925 929 935 948 954 938 
o 1940 921 922 924 923 885 

MILHARES DE RÉIS 

OBRIGAÇÕES FERROVIÁRIAS - 1:000$ - 7% 1500 

81 1.• EMISSÃO IODO 

19381 995i 1 o::i 
=i =i =i =I 

1 0201 
1 owl =i =i =i =1 

1 001 500 
1939 10~ 1 035 1 032 
1940 o 

MILHARES OE RÉIS 
1500 

82 2 a EMISSÃO IODO 

19381 
1 o~i =I =i =i =i =I =i =I =i 

1 0~1 
=i =I 

1 040 500 
1939 1 030 
1940 

MILHARES DE RÉIS 
1500 

83 3.• EMISSÃO -. 1000 

19381 9861 1 0141 1 0151 1 033i 1 002i 1 018i 1 023i 1 0311 1 032i 1 0441 1 0231 1 0281 1 021 500 
1939 1 032 1 034 1 040 1 043 1 012 1 022 1 037 1 041 1 036 1 037 1 009 1 016 1 030 
1940 1 023 1 034 1 056 1 025 1 018 

MILHARES DE IODO 
OBRIGAÇÕES ROllOVIÁRIAS - 1:000$ -7% 

84 NOMINATIVAS 
500 

19381 

=I ioil =:I 7~i =I 7001 7~1 1wi =i 
7~1 

=i 7601 

700 
1939 753 
1940 o 

MILHARES OE RÉIS 1000 

85 Ao PORTADOR 
500 

19381 

=:I =i =i 7~1 1l1i 7~i 
=i =I =i =i =i =I 

725 
1939 717 
1940 

TíTULOS NEGOCIADOS 
BôLSA DO RIO DE JANEIRO 

86 APóLICES 
QUANTIDADE Total 

19381 49 3591 54 1821 62 7151 59 507i 60 267i 63 2901 56 7421 83 6791 93 7691102 5551 75 7261 94 7261 856 517 1939 73 161 58 519 128 203 76 903 92 308 83 845 95 678 114 822 74 485 95 613 94 881 77 526 1 065 944 
1940 84 836 79 172 71 661 76 350 83 987 96 484 88 760 82 129 83 138 114 932 

87 VALOR (contos de réis) 

19381 22 6861 29 1151 35 3921 35 37.71 30 2261 31 9211 30 6801 37 2581 40 373i 41 638i 33 1791 4~ 9511 414 796 1939 31 955 27 891 37 504 31 760 41 171 39 669 41 097 46 721 28 784 41 374 37.841 31169 436 936 1940 32 331 37 077 32 220 33 833 37 576 47 416 41 817 34 937 36 427 52 750 

AÇõES 

88 QUANTIDADE 

19381 6 942i 6 1481 5 3831 7 4181 5 2771 17 2731 7 5511 11 785110 6121 9 0811 6 7171 8 7011 102 888 1939 6 791 6 827 7 424 9 122 14 685 18 881 13 222 14 434 36 943 23 536 8 877 11 ~~9 172 651 
' 1940 12 999 9 762 10 706 18 766 16 499 19 371 9 744 10 918 7 474 15 206 

89 VALOR (contos de réis) 

19381 1 4951 1 3771 1 1161 1 346i 1 0291 4 2521 1.3261 1 9991 1 8271 1 9631 1 4331 1.7681 
20 931 1939 1 749 1 652 1 821 2 439 3 465 3 698 2 569 4 440 7 695 4 756 2 023 6 188 42 495 1940 3 911 2.470 3 685 4404 5.414 4 164 1 860 2271 1.815 2 655 



848 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

Anos I MESES 

I 1938 1939 1940 Total 
li 111 IV v VI I VIl I VIII I IX X XI I XII 

TíTULOS NEGOCIADOS 
BôLSA DO RIO DE JANEIRO 

90 
DEBftNTURES 

QUANTIDADE 

19381 2 2091 8531 3 6291 3 7161 8611 1 6801 3 7811 3 0991 8 2031 3 7781 4 3231 2 2201 38 3.52 
1939 3 699 2 604 5 184 12 088 2 552 2 623 4 352 4811 4 816 3 560 3 725 7 703 57 717 
1940 12 661 7 366 6 274 11 840 31 340 5 586 5 040 5 882 6 666 10 056 

91 VALOR (contos de 1éis) 

19381 5311 1341 7071 741\ 3561 334\ 7371 587\ 1 585\ 1 0481 843\ 4331 
8 036 

1039 705 511 1 041 2 230 504 530 830 893 915 685 728 1 506 10 087 
1940 2 529 1 477 1 260 2 357 6 160 1 043 986 1 165 1 340 2 045 

BôLSA OFICIAL DE VALORES DE SÃO PAULO 

92 APóLICES (Fundos Públicos) 
QUANTIDADE 

19381 27 7571 52 9261 66 4471 15 306\ 17 7241 17 2081 21 3011 37 035113 563\ 19 780116 2461 43 7151 349 008 
1939 30 927 25 079 26 5113 13 171 30 389 16 311 29 215 23 434 22 260 25 205 22 859 18 934 284 377 
1940 27 602 28 760 24 932 39 078 20 658 29 051 24 699 24 244 20 663 28 032 

93 VALOR (contos de 1éis) 

19381 13 7341 20 331\ 23 100112 519\ 11 634\ 11 777\ 14 775\ 30 067\ 10 056\ 15 962111 9161 36 0531 212 023 
1939 20 768 21 198 18 942 9 088 25 526 13 425 21 907 18 113 13 538 15 054 15 424 13 447 206 520 
1940 20 023 21 001 22 719 23 401 15 623 22 726 17 987 Hi 563 14 595 20 ll.i9 

AÇõES 

94 QUANTIDADE 

19381 24 4201 21 9741 21 693117 2651 27 0851 17 658115 0001 51 4701 23 1141 26 2201 21 0051 27 3921 295 205 
1930 19 786 29 150 16 879 20 760 27 664 26 950 21 326 41 799 24 702 39 027 23 075 20 071 312 098 
1040 26 300 60 723 45 896 so 860 33 868 51 136 48 860 70 130 

95 VALOR (contos de 1éis) 

19381 3 5691 4 5901 4 7611 3 6551 4 2231 3 G651 3 329110 9701 4 1671 4 7401 4 3821 6 5251 58 576 
1939 4 404 6 014 3 900 4 862 4 974 4 710 5 199 9 327 5 778 6 794 4 548 4 763 65 363 
1940 5 057 I2 060 9 129 12 803 6 928 8 11)5 8 581 4 890 

DEBftNTURES 

96 QUANTIDADE 

19381 1391 I 51 731 5421 1401 2621 1001 641 
3 3õ31 

l.i981 1021 1151 
2 250 

1939 B56 1 536 169 63 249 279 374 78 2 997 694 ~32 10 930 
I940 264 492 64 I 805 3fi4 428 20 527 

97 VALOR (contos de 1éis) 

I9381 231 
11.iil 7~1 1041 231 241 101 541 6531 

1201 521 1141 
532 

1939 208 15 58 27 03 71 605 208 I26 2 297 
I940 91 70 14 345 75 123 7 82 

MOVIMENTO BANCÁRIO 
ATIVO E PASSIVO DOS BANCOS NACIONAIS E ESTRANGEIROS SEGUNDO os PRINCIPAIS 

TíTULOS 
98 EMPRÉSTIMOS E LETRAS DESCONTADAS (mil contos de réis) 

Média 

19381 9 0961 9 1771 o 3131 9 1501 9 2521 9 7341 9 1531 9 461.il 9 7471 9 7341 9 8391 9 9421 9 457 
1939 10 260 10 263 10 764 10 726 10 460 10 538 10 365 10 411 10 777 10 973 10 734 11 282 10 629 
1940 11 253 11 790 12 107 12 101 12 010 12 000 

99 CAIXA EM MOEDA CORRENTE (mil contos de réis) 

19381 1 2481 1 3611 1 3981 1 4671 1 4531 1 4461 1 5131 1 3611 1 2891 1 4411 1 4441 1 2461 1 389 
1939 1 538 1 563 1 362 1 307 1 242 1 178 1 177 1 094 1 391 1 317 1 195 1 117 1 290 
1940 1 221 1 905 I 273 1.142, 1 306 I ISO 

'I', 

" 



S~RIES ESTATíSTICAS 

I MESES I 
Anos ----;---~~-~-~~-~"""'1'1-,-v-.,---v--:--v-1 -;~-v-,-, -;1-v_n_l -~;---,x-'_x_'_x_l __ l'x-,-,- Média 

MOVIMENTO BANCARIO 
ATIVO E PASSIVO DOS BANCOS NACIONAIS E ESTRANGEIROS, SEGUNDO OS PRINCIPAIS 

TíTULOS 

100 
19381 9 4911 9 3691 9 8271 
1939 12 043 11 650 11 807 
1940 12 605 12 754 12 763 

DEPÓSITOS (mil contos de réis) 

9 938110 379110 897111 112110 940110 9381 
11 396 11 662 11 756 11 716 11 874 11 896 
12 692 12 747 12 597 ; 

10 836111.148111 6651 
11 858 12 060 12 523 

ATIVO E PASSIVO DO BANCO DO BRASIL SEGUNDO OS PRINCIPAIS TíTULOS 

19381 
1939 
1940 

19381 
1939 
1940 

19381 
1939 
1940 

101 
2 8161 
2 907 
3 474 

102 
6761 718 
471 

103 
3 0601 4 794 
4 523 

104 

2 8131 
2 912 
3 854 

6691 756 
588 

3 1691 
4 408 
4 502 

l~~~ I· 32 1~~1 2~~1 
1940 . 2 493 17 839 

105 

19381 561 301 1939 14 543 87 
1940 1 446 10 595 

106 

EMPRÉSTIMOS E LETRAS DESCONTADAS (mil contos de réis) 

2 8141 
3 570 
3 918 

2 8601 
3 606 
3 918 

2 8601 
3 131 
3 963 

2 8731 3 111 
4 010 

2 7701 
3 161 

2 7701 
3 151 

2 7931 
3 221 

2 8061 
3 243 

CAIXA EM MOEDA CORRENTE (mil contos de réis) 

7461 773 
578 

3 3551 
4 576 
4 663 

7241 659 
510 

3 4541 4 444 
4 492 

471 491 4 304 3 053 
8 563 32 040 

541 501 1 867 656 
4 957 17 365 

6731 573 
403 

'6781 
513 
449 

7011 530 6881 460 

DEPÓSITos (mil contos de réis) 

3 6711 4 421 
4 534 

3 8751 
4 313 
4 284 

4 0931 
4 418 

3 9781 
4 294 

EXPORTAÇÃO 
AÇúCAR 

(toneladas) QUANTIDADE 

161 1 259 
1 595 

gl 6 o~t~ 
2 725 61 

911 63 
269 

VALOR (contos de réis) 

181 3 113 
57 

611 46 
189 

181 532 
1 i45 

221 47 
2 148 

EQUIVALENTE EM J::J: OURO 

. 6251 
712 

4 0211 
4 247 

191 68 
965 

241 58 
588 

6351 540 

4 1721 
4 411 

159 191 

111 151 

2 8321 
3 286 

6401 496 

4 2841 
4 322 

7 7591 
55 

2 9271 
3 434 

5541 362 

4 6191 4 500 

2 5171 171 
52 f 1 512 

10 545 
11 853 

2 828 
3 228 

667 
591 

3 813 
4 429 

Total 
8 141 

49 479 

2 882 
22 624 

1939 102 698 617 13 186 4 468 19381 3971 2091 3771 3511 

1940 9 299 68 213 31 933 111 861 
4311 306 

1 218 

1321 1501 1281 3 481 304 19 400 
7 382 13 849 367 

1671 383 
3 787 

11011'' 7921 1151 20 359 
740 347 10 000 155 930 

ALGODlí.O EM RAMA 

107 QUANTIDADE (toneladas) 

1938114 5011 8 609112 8271 11 3621 24 4781 42 5901 38 2901 ,9 921116 7501 18 056118 5891 22 7461 268 719 
1939 11 943 21 420 17 693 15 489 40 907 56 414 68 953 46 776 1G 162 12 521 5 770 9 491 323 539 
1940 7 128 13 350 4 226 10 184 42 203 21 506 23 745 23 784 14 436 

108 VALOR (contos de réis) 

1939 .42 721 78 031 59 300 52 771 145 094 201 838 252 040 168 016 57 185 44 016 20 289 38 118 1 159 419 
19381. 48 1181 26 3301 44 4201 39 5171 85 9371147 8101 139 293,139 0021 58 4271 62 0931 62 4571 76 4521 929 856 

1940 31 110 58 330 17 777 44 435 172 562 80 228 86 320 84 974 47 003 • 

19381 
1939 
1940 

109 
3381 302 
200 

1851 551 
376 

3131 419 
115 

2781 359 
28~ 

EQUIVALENTE EM 1.000 :tll OURO 

6071 972 
1 112 

1 0411 
1 321 

517 

9821 1 625 
557 

9821 1 047 
õ48 

4131 380 
303 

4391 293 4411 l30 5401 245 

,. 
1938 1939 1940 

MILHARES DE TONELADAS 

84 



REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

MESES I Total 

I 
1938 1939 1940 

11 111 IV v VI VIl VIII IX X XI XII 

EXPORTAÇÃO 

110 
.1\RROZ 

QUANTIDADE (toneladas) 

3 6631 3831 3831 1 1421 2 8641 g 956112 3171 7 9251 3 8661 4 1371 5 7911 3 6431 56 070 

4 319 2 067 3 234 4 170 2 383 8 571 4 035 4 852 11 301 8 657 2 240 4 574 60 403 

3 646 4 847 2 162 717 1 362 5 422 2 754 6 487 2 474 

111 VALOR (contos de réis) til 
3 0501 3271 2871 7021 1 7261 7 2981 9 2201 4 8461 2 5371 2 7311 4 0311 2 4071 39 162 

3 126 1 450 2 138 2 740 1 899 6 262 3 021 3 473 7 641 7 052 1 929 4 362 45 093 

3 336 4 618 1 920 645 1 307 3 483 2 103 4 636 1 433 

112 EQUIVALENTE EM 1 000 :til OURO 

221 1~1 1;1 1~1 121 511 661 331 181 201 281 171 
276 

22 13 41 19 22 51 47 12 28 299 

21 30 12 8 22 14 30 g 

BAGAS DE MAMONA 

113 QUANTIDADE (toneladas) 

12 1371 9 8301 g 9171 7 7401 7 8071 8 1801 6 3761 11 0361 9 751112 405115 6871 15 0081 125 874 

10 726 14 620 11 824 9 037 6 904 7 955 7 053 8 188 5 416 12 350 12 904 18 295 125 272 

11 938 4 667 4 507 9 051 6 393 5 449 8 019 12 702 9 979 

114 VALOR (contos de réis) 

8 2421 6 7051 6 9461 5 4251 5 2111 5 3781 4 1681 6 6051 6 3911 6 3121 9 6611 8 7321 79 776 

5 938 8 193 6 577 5 182 4 117 4 964 4 670 5 289 3 650 10 172 14 185 23 057 95 994 

18 158 8 123 7 998 16 411) 8 420 5 482 6 750 9 694 7511 

115 EQUIVALENTE EM 1.000 :B:B OURO 

581 471 491 381 371 381 291 471 451 451 681 611 
562 

42 58 46 35 28 32 30 33 24 68 91 148 635 

117 52 52 106 54 35 44 63 48 

BANANAS 

116 QUANTIDADE (1.000 CaChOS) 

8631 7091 8291 7821 1 0191 7691 8631 9391 1 0471 9681 1 1051 1 1991 11 092 
981 658 989 1 201 1 207 1 017 1 137 967 951 817 970 1 112 12 007 
907 649 723 1 211 967 815 751 805 884 

... 
117 VALOR (contos de réis) 

2 1541 1 7991 2 0721 1 0611 2 5521 1 5491 1 7381 1 9771 2 2301 2 0311 2 2981 4 1961 26 557 
4 414 2 960 4 450 5 401 5 414 4 569 5 096 4 337 4 277 3 718 4 321 4 942 53 899 
3 672 2 768 2 928 4 946 4 076 3 235 3 204 3 193 3 452 

118 EQUIVALENTE EM 1. 000 :B:B OURO 

151 131 141 141 181 111 121 141 161 141 171 291 
187 

31 21 31 37 36 30 33 27 28 25 28 32 359 
24 18 19 32 26 21 21 21 22 

BANHA 

119 QUANTIDADE (toneladas) 

1 10~1 2] 15~] 15!1 70~] !54] 28] 345] 301] 12~, 30~, 2431 
1 515 

75 555 42: 68 604 1 737 5 599 
2 153 2.274 15 4 10 21 

k 



S~RIES ESTATíSTICAS 1!51 

Anos I MESES I Total 

,. 

I I I VIII IX I 1938 1939 1940 
11 111 IV v VI VIl X XI XII 

MILHARES DE CONTOS 

EXPORTAÇÃO 8 

120 
BANHA 

VALOR (contos de réis) 

19381 101 121 291 
43!1 2 03~1 4211 1051 1 0521 5871 3491 8941 6911 4 163 

1939 3 126 225 444 1 629 1 151 123 1 265 12 29 6 961 17 437 
1940 8 447 6 149 44 31 16 18 35 54 a 

MILHARES OE LIBRAS 

121 EQUIVALENTE EM llll OURO 

19381 651 911 2061 291 571 2 9661 7381 7 4251 4 1591 2 4621 6 3251 4 8761 29 399 
1939 22 078 1 595 3 137 2 960 13 612 10 662 7 421 766 8 405 80 184 44 750 115 650 
1940 54 317 39 589 286 56 200 102 115 219 348 

BORRACHA 

122 QUANTIDADE (toneladas) 

19381 7921 1.2391 1 5681 9381 9841 5941 6401 1 0431 5311 1 1811 1 3211 1 2331 12 064 
1939 1 346 701 1 037 715 467 726 2 026 578 992 1 237 889 1 147 11 861 
1940 897 991 1 120 1 058 1 7õ7 867 299 559 872 

123 VALOR (contos de réis) 

19381 3 4281 4 5841 5 5491 3 2891 3 5711 2 1411 2 5631 4 4701 2 2901 4 9051 5 2461 4 6131 46 649 
1939 5 672 2 718 4 054 2 778 1 821 3 120 9 251 2.552 5 181 6 881 5 375 7 356 56 759 
1940 6 413 6 196 6 703 6 422 13 491 5 277 1.819 3 573 6 099 

124 EQUIVALENTE EM 1 000 Jlll OURO 

19381 241 321 391 231 251 151 181 321 161 351 371 331 
329 

1939 40 19 29 19 12 20 60 16 34 46 35 47 377 
1940 41 40 43 41 87 34 12 23 39 

CACAU EM BAGAS 

125 QUANTIDADE (toneladas) 

i9381 13 0501 11 9961 9 4601 2 8291 1 4081 8 604110 4521 17 4101 14 7141 9 431113 496115 0381 127 888 
1939 15 361 8 999 15 252 3 560 1 118 6 630 11 952 15.592 21 153 10 930 13 359 8 249 132 155 
1940 7.279 6 766 4 790 4 916 1 542 3 770 12 075 11 461 8 073 

126 V,I.LOR (contos de réis) 

19381 23 4921 19 736116 5611 5 7671 2 382114 097116 9681 28 3741 26 221114 7821 20 9151 23 7011 212 996 
1939 22 507 14 687 21 806 5 785 1 779 10 701 19 190 24 983 39 760 22 356 24 772 16 260 224 586 
1940 14 740 16 474 10 677 11 718 3 313 8 282 23 024 17 358 12.811 • • 

127 EQUIVALENTE EM 1.000 Jlll OURO 

19381 1651 1381 1171 411 171 991 1191 2011 1861 1041 1481 1671 1 502 
1939 159 104 154 39 12 70 124 156 264 149 159 104 1 494 
1940 95 106 69 75 21 53 148 112 83 

CAFE' EM GRlí.O 

128 QUANTIDADE (1.000 sacas de 60 kg) 

19381 1 5611 1 2851 1 4081 1 4811 1 3861 1 5771 i 2641 1 5781 1 4021 1 6001 1 2021 1 3691 17 113 
1939 1 171 1 162 1 250 1 245 1 592 1 462 1.151 1 317 1 572 2 062 1 593 921 16 498 
1940 1 104 1 327 1 126 924 1 257 737 688 778 798 

129 VALOR (1 000 contos de réis) 

19381 2191 1771 1841 1931 1791 2091 1631 2091 1911 2211 1651 1861 2 296 
1U39 161 157 167 162 208 197 154 178 220 285 217 127 2 233 
1940 152 179 163 122 166 94 90, I 95 99 



Sl!:RIES ESTATíSTICAS 853 

Anos I MESES I Total I I I 1938 1939 1940 
11 111 IV v VI VIl VIII IX X XI XII 

EXPORTAÇAO 

140 CERA DE CARNAúBA 
QUANTIDADE (toneladas) 

19381 I 3161 1 1371 1 1081 4711 7301 4371 4341 5381 3771 3861 9061 1 3181 9 158 
1939 1 185 910 1 059 764 483 506 1 398 352 494 645 649 1 556 10 001 
1940 1 408 1 328 873 1 149 470 141 347 175 312 

30 

141 VALOR (contos de réis) 15 

19381 13 9841 12 663112 3241 5 1201 8 1081 4 9631 4 8351 6 0391 4 3431 4 392110 032114 2131 101 016 
1939 13 233 9 836 11 415 8 327 5 156 6 032 16 055 4 100 5 660 8 028 8 912 23 425 120 179 
1940 21 938 23 486 17 153 23 593 10 202 3 131 7 628 3 301 6 687 o 

150 

142 EQUIVALENTE EM 1 000 f:.E OURO 100 

19381 981 891 871 361 571 351 341 431 311 311 711 1001 712 50 
1939 93 69 81 57 35 39 104 26 38 53 57 151 803 
1940 141 151 111 152 66 20 49 21 43 o 

COQUILHOS DE BABAÇU' 

143 QUANTIDADE (toneladas) 

19381 3 2311 2 5411 2 3441 I 9061 I 8731 I 2501 7931 1 3421 I 7901 2 0631 3 4951 7 5761 30 204 
1939 6 947 4 736 4 409 3 150 2 379 2 009 5 444 2 648 3 323 4 566 2 713 6 518 48 842 
1940 6 664 3 829 4 149 4 886 3 449 2 009 2 683 2 932 2 346 

9 

144 VALoR (contos de réis) 

19381 4 4421 3 8321 3 7811 2 3021 2 3211 1 4711 8761 I 5841, 2 2291 2 4681 4 3601 8 8991 38 565 
1939 8 118 5 374 5 055 3 659 2 879 2 521 6 388 n~~~ 4 052 5 528 3 863 8 800 59 572 
1940 8 597 4 741 5 110 5 990 4 123 2 441 3 166 2 527 o 

60 

145 EQUIVALENTE EM 1 000 f:J: OURO 
40 

19381 311 281 271 161 161 101 4~1 111 161 171 311 631 
279 20 

1939 57 38 36 25 19 16 21 27 37 25 57 392 
1940 55 31 33 39 27 16 20 21 16 o 

COUROS E PELES 10 

146 QUANTIDADE (toneladas) 

19381 4 5191 3 3931 3 5791 4 2131 5 9021 5 0811 5 4351 5 5961 4 8961 5 4481 4 6431 3 9671 56 672 
1939 3 120 2 860 5011 4 125 6 087 7 955 4 594 7 317 2 235 4 900 3 917 4 350 56 471 
1940 3 748 4 542 4 246 6 504 43ll 7 825 3 196 2 727 4 372 

40 

147 VALOR (contos de réis) 
30 

20 

19381 17 6431 15 576115 482116 0791 21 473119 1791 19 467115 9531 18 0681 18 595,16 020115 4241 208 959 
1939 13 357 12 299 20 707 17 513 22 763 30 766 23 532 27 123 12 912 23 047 17 924 24 401 246 344 10 

1940 20 547 24 674 22 148 31 352 19 442 27 563 12 197 8 954 13 667 

400 

300 

148 EQUIVALENTE EM 1 000 f:f: OURO 
200 

19381 1241 1091 1091 l141 1511 1351 1381 l121 1281 1321 1131 1091 
I 474 100 

1939 94 87 146 l19 152 201 152 169 86 153 115 157 I 631 
1940 132 159 143 202 125 178 79 58 88 o 

30 

FARELOS 
20 

149 QUANTIDADE (toneladas) 

19381 8 0081 15 9611 20 1731 13 7811 13 915,16 996114 507,15 7971 15 839111 568,14 513,14 0321 175 090 10 

1939 9 180 12 078 16 301 15 139 18 164 12 810 14 840 14 398 6 638 5 320 6 750 3 372 134 990 
1940 4 647 8 634 13 913 8 930 10 071 8 917 8 818 9 310 6 497 o 



854 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

Anos I MESES I Total I I I I I 
1938 1939 1940 .J• 

11 111 IV v VI VIl VIII IX X XI XII 

EXPORTAÇAO 8 

150 
FARELOS 

VALOR (contos de réis) 

19381 2 4841 6 0351 7 1141 4 2291 3 3771 5 6421 4 7891 4 9381 5 0291 3 2271 4 2081 3 6301 54 702 
1939 2 115 2 447 3 132 2 935 4 224 2 626 B 041 3 045 1 241 1 164 1 808 1 021 28 799 
1940 1 034 2 369 3 083 1 949 2 148 1 468 1 226 1 521 1 233 

60 

151 EQUIVALENTE EM 1 000 i:i: OURO 40 

19381 161 351 501 301 311 401 341 351 
3il 2~1 301 .2~1 386 20 

1939 15 17 22 20 28 17 20 19 12 193 
1940 7 15 20 13 14 9 8 10 o 

FARINHA DE MANJ?IOCA 

152 QUANTIDADE (toneladas) 

19381 561 911 301 3201 1 5051 1 1051 5641 4991 761 1611 5141 911 
5 012 

1939 85 111 143 181 109 1 191 542 286 236 197 200 222 3 503 
1940 284 1 351 3 528 3 123 1 747 242 237 343 281 

153 VALOR (contos de réis) 

19381 361 511 161 1441 7741 6051 2421 2231 321 491 3071 741 
2 553 500 

1939 32 40 70 73 56 479 198 89 89 96 100 94 1 416 
1940 116 649 1 537 1 233 587 103 89 125 120 

MILHARES DE LIBRAS 

154 EQUIVALENTE EM f:i: OÚRO 

19381 2501 3551 1101 1 0161 5 4621 4 2591 1 7081 1 5771 2301 3451 2 1711 5201 
18 003 

1939 228 283 497 495 378 3 132 1 279 555 591 642 641 602 9 323 
1940 748 4 176 9 899 7 939 3 780 662 575 807 773 

FUMO EM FóLHA E EM CORDA 

155 QUANTIDADE (toneladas) 

19381 1 6321 8381 1.8121 1 8041 3 7041 3 0991 2 8731 3 6641 2 1981 2 5331 1 9041 7021 
26 763 

1~39 1 424 453 1 268 1 075 3173 5 107 2 538 3 865 3 782 4 589 3 475 3 731 34 480 
1940 1 985 2 170 1 544 1 603 1 105 1 717 1 451 1 422 749 

156 VALOR (contos de ri!ls) 

19381 4 1271 1 9371 5 5521 6 2941 12 696110 2261 8 5671 11 7661 7 8401 8 7821 5 5131 2 2781 85 578 
1939 4 394 1 280 4 089 2 894 11 310 13 712 7 273 9 906 9 844 10 945 10 562 9 760 95 969 
1940 4 857 I) 445 4 096 4 262 3 407 4 021 3 473 3 379 1 798 

157 EQUIVALENTE EM 1 000 f:f: OURO 

19381 291 1~1 391 441 901 721 601 831 561 621 391 151 
604 

1939 31 29 20 76 90 45 62 65 73 68 63 631 
1940 31 41 26 27 22 26 22 22 12 

ERVA MATE 

158 QUANTIDADE (toneladas) 

19381 5 4221 5 1681 4 4401 4 7701 4 7591 2 6231 4 2211 5 3741 7 3061 7 5721 5 0051 6 5811 63 241 
1939 3 501 3 246 5 569 4 974 2 534 3 987 4 862 7 688 3 757 7 648 7 757 4 b34 00.157 
1940 3 561 3 611 4 292 4 017 6 067 6 345 2 721 1 776 5 519 

159 VALOR (contos de réis) 

19381 5 1521 5 5491 4 7071 4 0951 4 5071 2 5781 4 3531 5 3451 6 5721 6 8371 4 4311 5 2521 59 378 
1939 3.231 3 228 4 003 5 315 2 484 3 828 4 864 8 260 3 867 8 825 8 658 5 889 62 452 
1940 4 302 4 242 4 629 4 803 7 140 7 074 3 189 2 095 6911 
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SÉRIES ESTATíSTICAS 855 

Ahos I MESES I Total 
I 

1938 1939 1940 
11 111 IV v VI VIl VIII IX X XI XII 

EXPORTAÇÃO 
ERVA MATE 

160 EQUIVALENTE EM 1 000 :E:E OURO 

19381 361 391 331 291 321 181 311 381 461 481 '21 371 
41\1 

1939 23 23 35 36 17 25 31 51 26 59 56 38 420 
1940 28 27 30 31 46 46 21 14 45 

LÃ EM BRUTO 

161 QUANTIDADE (toneladas) 

19381 4191 3131 5~41 7371 9881 8561 2661 3141 1031 2181 G~~ 50(\1 
5 370 

1939 609 953 1 048 119 311 262 30 187 21 87 3 635 
1940 91 344 289 48J 20 310 94 23 29(1 

162 VALOR (contos de réis) 

1938 
3 7751 2 6041 4 5481 5 5141 7 4051 6 2231 1 8341 2 4131 6011 1 2481 3.531 3 9441 40 462 

1939 4 235 6 691 7 616 888 2 392 2 024 186 1 433 181 67 826 26 539 
1940 810 3 782 3 132 4 529 155 3 082 994 189 2 li34 

163 EQUIVALENTE EM 1 000 :E:E OURO 

19381 271 181 321 391 521 441 1~1 1~1 ~I iJ iJ 2~1 285 
1939 30 47 54 6 1~ 13 183 
1940 5 24 20 29 20 (i 

LARANJAS 

164 QUANTIDADE (caixas) 

19381 67 6311 

5 7~1 13 1501544 8571812 58415.51 4911389 2831365 0471680 59911030297,804 1251227 97915 487 043 
1939 11 906 91 675 853 351 911 633 338 867 395 679 566 250 618 577 798 393 764 682 280 924 5 631 937 
1940 37 096 14 922 102 841 295 990 183 791 113 266 118 363 306 491 

165 VALOR (contos de 1éis) 

19381 1 9491 1~1 2701 10 9131 20 1211 10 1731 8 0871 7 7001 13 5951 21 071114 0441 4 5491 112 472 
1939 250 I 925 17 920 19 954 7 532 8 207 11 477 12 609 19 074 15 275 5 963 120 186 
1940 765 293 2 268 5 711 3 677 2 280 2 320 li 283 

MILHARES DE LIBRAS 

166 EQUIVAJ.,ENTE EM 1 000 :E:E OURO 

19381 1~1 ~I 1~1 771 
1421 711 571 

.15, 
961 1491 901 321 

794 
1939 122 134 49 53 72 84 127 98 38 793 
1940 15 37 24 15 1.\ 40 

MADEIRAS 

• 167 QUANTIDADE (toneladas) 

19381 19 5851 21 7221 22 1051 20 0251 29 1631 21 4611 19 9621 25 8331 24 1051 30 3001 29 3081 37 8081 301 237 
1939 29 143 27 376 40 540 39 684 34 782 46 636 37 610 41 036 22 060 23 087 43 103 18 831 404 788 
1940 13 527 29 525 22 063 19 080 25 972 31 2ü2 25 263 20 692 24 369 

168 VALOR (contos de réis) 

19381 4 6911 5 4551 4 1111 6 1511 9 6051 6 4141 5 1141 G 3481 5 6101 7 6151 6 1581 9 6351 76 907 
193~ 7 093 6 874 10 797 8 764 8 835 12 822 10 860 11 530 5 803 7 150 13 073 6 482 110 083 
1940 4 340 8 181 6 946 5 436 7 178 8 908 6 972 6 174 7 140 

169 EQUIVALENTE EM 1 000 :EJ: OURO 

1938 I 
331 381 361 371 671 451 371 441 401 541 431 681 

542 
1939 50 49 76 60 59 84 70 72 39 48 84 42 733 
1940 I 28 53 45 35 46 57 45 40 46 
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856 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

Anos I MESES I Total I I I I 
1938 1939 1940 

11 111 IV v VI VIl VIII IX X XI XII 

EXPORTAÇÃO 

170 
MANGANÊS 

QuANTIDADE (toneladas) 

19381 7 4171 21 3~1 17 3741 7 9931 22 3531 15 4021 -118 7621 7 8231 10 6171 7 7221 
37 7031 

136 843 
193!1 8 991 13 889 30 053 11 201 7 880 17 47.1 23 559 11 075 11 845 14 7321 189 003 
1940 14 421 3 8!i0 8 534 IG 254 31 272 9 982 lll (i11 43 131 IG 307 

171 VALOR (contos de 1é!s) 

19381 I 5821 2 4:1 2 7791 8551 2 7941 2 01.01 
I 7481 

I 5191 5141 I 080\ 7371 . ·:SI 
16 313 

1939 I 139 I 874 3 135 I 348 977 2 260 I 043 I 223 1 250 :t U.J 20 641 
1940 1 861 7713 1 504 2 830 3 588 1 742 2 254 4 291 4 401 .. 

172 EQUIVALENTE EM 1 000 :EJ: OURO 

19381 1~1 ~I 201 2~, 201 !~, 
!li 11! 

2i\ ~I ~I 301 

116 
1939 13 

2~ 
14 135 

1940 12 !O 18 11 15 28 

óLEO DE CAROÇO DE ALGODÃO 

173 QUANTIDADE (toneladas) 

19381 1 7131 3 0931 3 1511 3 9831 3 3411 2 9851 3 8031 2 0641 1 4541 1 0991 1 7501 2 1781 31 274 
1939 I 52R I 827 1 875 4 712 I 793 465 2 207 992 875 3 600 761 2 590 23 225 
1940 3 790 4 605 I 723 I 057 3 449 307 2 3:l5 2 047 I H19 

174 VALOR (contos de réis) 

19381 2 5981 4 1401 4 7301 o 4501 5 5051 4 4071 o 4181 4 8551 3 0521 I 9581 3 2031 3 3871 50 775 
1939 2 227 2 811 2 591 o 307 I 829 453 2 091 1 112 I 008 5 472 1 058 3 229 30 248 
1940 (j 988 g 071 3 749 1.978 5 074 321 3 205 2 021 I 840 

175 EQUIVALENTE EM 1 000 :E:e OURO 

19381 181 291 331 401 391 3~1 451 3~, 2~1 141 2~1 241 
358 

1939 16 20 18 43 12 13 31i 21 203 
1940 45 li2 24 13 33 21 17 12 

óLEO DE MAMONA 

176 QUANTIDADE (toneladas) 

19381 -, 351 231 21 40\ ~I 11\ ~I !OJ 401 
231 451 

139 
1939 63 22~ 45 I" GO 259 583 
1940 3113 259 15~ 92 13 G 

177 VALOR (contos de 1éis) 

19381 -, 021 371 41 3~1 ~I ];I 191 w\ ,r: I 311 631 
214 

1939 !li 17 li O 21 305 I 036 1 837 
1940 I 028 I 202 I 2Gl 541 41 25 !8 'i 

178 EQUIVALENTE EM J:E OURO 

19381 4361 2071 281 ~~, -, -, 2421 1 ~:n\ 2211 4421 
I 510 -, -, 1939 042 !21 424 144 372 124 121 1 970 6 044 11 987 

1940 10 4í2 7 740 8 127 3 488 2 225 8.1 202 159 118 

PIAÇAVA 

179 QUANTIDADE (toneladas) 

19381 3571 2381 4191 3501 4931 3001 2ü31 3401 5361 3321 3791 3101 
4 317 

19~!} 265 260 341 440 205 345 30R ao:; 487 291 740 :95 4 314 
1940 545 333 484 265 171 240 289 330 76 

k 



SÉRIES ESTATíSTICAS 857 

Anos I MESES 

I I I 
Total 1938 1939 1940 

li 111 IV v VI VIl VIII IX X XI XII 

EXPORTAÇÃO 

180 PIAÇAVA 
VALOR (contos de réis) 

19381 0591 5311 8371 7321 I 13tll 5241 4811 7071 I 1451 6581 6841 6841 
8 778 

1939 455 547 529 718 498 585 ~~~I 652 I 087 703 1 562 487 8 406 
1940 1 146 798 1 136 617 386 590 767 201 

181 EQUIVALENTE EM 1 000 H OURO 

1938 

~~ i\ ~~ }\ i\ !l 31 :l 81 ij IZI ~I 
62 

1939 ti 7 56 
1940 I 

182 TOTAL GERAL 

QUANTIDADE (1 000 toneladas) 

19381 2701 2741 2861 2791 3641 3641 3261 3851 3431 3611 3491 3321 3 933 
1939 353 302 355 345 380 390 428 418 295 326 312 278 4 182 
1940 232 253 243 267 315 270 257 252 264 

183 VALOR (1 000 contos de 1éls) 

19381 4021 3381 3801 3741 4541 5251 4631 5221 3991 4371 3831 4181 5 095 
1939 366 368 405 370 534 595 625 538 444 529 437 405 5 616 
1940 404 482 418 445 5.12 380 367 338 324 

184 EQUIVALENTE EM 1 000 H OURO 

19381 2 8291 2 3701 2 6801 2 5411 3 5741 3 6071 3 2651 3 6871 2 8231 3 0901 2 7101 2 9521 35 945 
1939 2 583 2 600 2 859 2 515 3 574 3 895 4 031 3 352 2 952 3 524 2 806 2 605 37 296 
1940 2 599 3 101 2 695 2 867 3 557 2 450 2 369 2 182 2 087 

IMPORTAÇÃO 

185 ARAME DE FERRO E AÇO (exclusive a1ame falpado) 
QUANTIDADE (toneladas) 

19381 I 9841 1 7911 1 7711 1 3191 7661 1 2671 1 5911 I 8551 1 3161 2 5111 1 0771 2 7531 20 601 
1939 3 644 2 077 2 257 2 566 2 640 2 575 2 830 3 514 I 482 911 1 362 2 509 28 427 
1940 2 259 2 606 1 961 3 110 I 803 2 296 2 119 1 951 I 702 

186 VALOR (contos de réis) 

19381 3 7761 3 2811 3 4301 2 2151 1 0811 2 3901 2 0531 3 2131 2 1491 3 7001 2 5081 4 0271 35 089 
1939 5 254 2 884 3 132 3 622 3 505 3 766 4 331 5 311 2 367 1 293 2 001 3914 41 440 
1940 3 307 3 865 3 804 5 912 3 5!6 4 361 3 813 4 140 3 060 

I& 187 EQUIVALENTE EM 1 000 EE OURO 

19381 261 231 241 151 121 171 !Si 221 151 2~1 !71 ?71 
242 

1939 36 20 22 24 23 24 27 3! 15 13 24 267 
1940 20 24 23 3ü 22 27 23 25 22 

ARAME FARPADO 

188 QUANTIDADE (toneladas) 

19381 1 0031 9201 7551 4981 7471 I 4131 I 2361 2 5291 2 1751 3 0121 2 8041 2 9091 20 06! 
1039 2 560 1 408 I 1140 910 1 595 I li37 2 849 3 011 I 308 I 286 1 533 I 330 21 085 
1940 917 240 !31 143 210 572 I 175 7541 351 

189 VAI OR (contos de 1éls) 

19381 3 0671 1 7711 1 4201 9091 1 2041 2 3541 2 0081 3 8951 3 1551 4 0981 4 0441 4 0631 31 988 
1939 3 644 2 167 2 2~71 I ~77~ 2 402 2 50R 4 aor; 4 ()49 I 81H I 901 2 619 I 050 31 627 
1940 1 313 376 284 277 382 1 04li 2 141 1 309 678 



858 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

Anos I MESES I Total 1938 1939 1940 
fi fi I IV v VI VIl I VIII IX X XI I XII 

IMPORTAÇÃO 

190 
ARAME FARPADO 

EQUIVALENTE EM 1 000 ff OURO 

19381 211 121 101 ~I 1~1 161 141 271 221 281 281 281 
220 

1939 25 1~ 18 16 26 27 12 12 14 12 201 
1940 8 2 ü 13 8 4 

AUTOMÓVEIS ilE CARGA 

AUTOMóVEIS DE CARGA (caminhões e semelhantes) 
300 

191 QUANTIDADE (um) 
200 

19381 241 3~1 141 1~1 201 43~1 111 131 
1!1 2~1 1~1 1~1 174 10)i 

1939 13 88 16 21 14 658 
1940 28 27 17 24 41 15 5 15 'Ó 

MILHARES OE CONTOS 

6 

192 VALOR (contos de réis) 
., 

19381 3581 4831 1371 3581 5031 4781 2191' 3541 1321 1131 591 2351 
3 429 

1039 156 59 I 153 275 226 6 194 302 258 355 G20 283 364 10 245 
1940 561 730 215 426 1 372 - 355 86 274 72 o 

MILHARES Df LIBRAS 

193 EQUIVALENTE EM H OURO 

19381 2 4781 3 3241 9501 2 4791 3 4901 3 3061 1 5211 2 4481 9101 7791 4101 1 6171 23 712 
1939 1 072 407 7 949 1 816 1 454 38 722 1 846 1 520 2 226 3 920 1 729 [:2 223 64 884 
1940 3 427 4 468 1 319 2 608 8 412 2 179 530 1 682 444 

AUTOMóVEIS DE PASSAGEIROS, COMPLETOS 

194 QUANTIDADE (Um) 

19381 1 6201 2 2431 9431 6341 1 0181 5191 7941 9101 1251 3881 9041 1 7291 11 827 
1939 1 242 1 219 1 339 1 098 1 114 797 1 012 789 451 188 1 624 1 148 12 021 
1940 2 989 1 560 1 768 808 1 140 1 165 616 147 305 

195 VALOR (contos de réis) 

19381 18 8081 25 127111 0961 7 6271 12 2981 6 7871 10 0941 10 8091 I 0751 5 0981 10 533119 8951 139 847 
1939 14 000 15 013 15 832 14 022 13 822 11 050 13 536 10 870 6 073 3 005 21 645 15 080 154 548 
1940 37.751 20 911 23 014 11 498 14 446 15 142 8 194 2 237 4 008 

196 EQUIVALENTE EM 1 000 fE OURO 

19381 1301 1721 771 531 851 471 701 751 121 351 731 
1371 

966 
1939 96 104 109 92 89 69 s:J 64 38 23 132 92 991 
1940 231 128 !H 70 89 931 50 14 25 

AZEITE DE OLIVEIRA 

197 QUANTIDADE (toneladas) 

19381 4101 4981 1 5441 4811 5531 3751 1111 3711 3191 7811 2451 3821 
G 070 

1939 553 88 351 271 443 531 216 245 46 890 194 382 4210 
1940 195 196 600 706 227 549 607 399 90 

198 VALOR (contos de réis) 

19381 2 9291 3 5811 11 0921 3 6961 3 7431 2 6091 8701 2 8501 2 4211 5 6831 1 9321 2 5831 43 989 
1939 4 353 668 2 576 1 860 3 202 4 251 1 649 1 970 368 7 625 l 650 3 250 33 422 
1940 1 533 1 567 4 817 5 944 1 789 4 479 4 765 3 502 779 

199 EQUIVALENTE EM 1 000 :!J:!J OURO 

19381 201 2:1 701 261 261 181 ~~I 201 lil 391 131 181 
304 

1939 30 18 12 21 27 12 48 10 20 215 
1940 9 10 30 36 11 27 29 21 



SÉRIES_ ESTATíSTICAS :asg 

Anos I MESES I Total 
1938 1939 1940 

11 111 IV v VI I VIl I VIII I IX X XI I XII 

IMPORTAÇAO 

200 
BACALHAU 

QUANTIDADE (toneladas) 

19381 8231 2 8731 1 4621 1 6021 3431 5201 1 2731 1 2401 9781 1 1971 1 1241 1 9121 15 347 
1939 2 493 2 549 1 561 1 093 1 036 629 648 837 364 1 525 2 097 1 286 16 118 
1940 3 253 2 122 2 543 520 526 788 622 561 1 270 

201 VALOR (contos de réis) 

19381 2 2781 7 4321 4 1661 4 2411 1 0251 1 5401 3 2821 3 4341 2 5231 3 0081 2 8391 4 4431 40 211 
1939 5 537 5 564 3 989 2 756 2 620 1 609 1 796 2 370 922 4 003 5 223 3 543 39 932 
1940 8 271 5 .)26 6 636 1 449 1 509 2 166 1 709 1 694 3 669 

202 EQUIVALENTE EM 1 000 ;EJ; OURO 

19381 161 511 291 291 1~1 111 231 241 1~1 211 201 301 
278 

1939 38 38 28 18 10 11 14 25 32 22 259 
1940 51 34 41 9 13 10 10 23 

CAMARAS DE AR E PNEUMATICOS PARA RODAS 

203 QUANTIDADE (toneladas) 

19381 3641 3431 2711 3321 3131 3161 2761 2341 2871 4091 4101 3141 
3 869 

1939 333 375 343 452 523 382 382 272 163 268 300 435 4 228 
1940 413 286 293 304 374 373 187 203 251 

204 VALOR (contos de réis) 

19381 4c 2871 4 1121 3 3621 4 0001 3 5731 4 0011 3 2891 2 9531 3 4481 4 9651 5 0551 3 8701 46 915 
1939 5 154 4 701 4 251 5 633 6 652 4 632 5 036 3 645 2 090 3 337 4 169 5 357 54 657 
1940 5 139 3 763 3 748 4 158 5 047 4 821 2 653 2 762 3 572 

205 EQUIVALENTE EM 1 000 EE OURO 

19381 291 281 231 281 251 261 231 201 241 341 351 271 
324 

1939 29 33 29 37 43 28 31 22 13 21 25 33 345 
1940 31 23 23 26 31 30 16 17 22 

CARROS PARA ESTRADAS DE FERRO 

206 QUANTIDADE (Um) 

19381 2941 6721 2231 261 1~1 1021 491 1071 ~I 1201 23~1 2~1 2 368 
1939 197 167 14 24 19 13 15 460 
1940 10 4 108 213 251 154 308 

.. 207 VALOR (contos de réis) 

19381 12 1531 32 025110 5971 1 0081 8 8601 5 4891 5 8861 6 8111 4 1601 4 2571 6 1181 14 2~, 111 581 
1939 10 796 8 583 448 - - 5 290 1 668 161 906 376 555 28 783 
1940 729 382 9 564 15 296 20 446 11 275 23 042 

208 EQUIVALENTE EM 1 000 E!; OURO 

19381 841 2211 7~1 ~I 611 381 411 
11 ~I 2~, 4~1 ~I 

770 
1939 74 59 33 10 191 
1940 4 2 59 125 69 141 

CARVÃO DE PEDRA 

209 QUANTIDADE (toneladas) 

19381 98 0731 58 9021144 4151 99 0601107 2311120 0331161 5351112 4321116 8061122 5501142 4121 98 074r 381 523 
1939 80 271 36 811 105 702 104 993 99 403 64 952 157 056 145 288 88 143 112 649 110 108 95 408 1 200 784 
1940 93 200 99 959 65 163 96 200 136 292 94 486 90 843 73 470 113 125 



860 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

Anos I MESES 

I 1938 1939 1940 

I I I 
Total 

11 111 IV v VI VIl VIII IX X XI XII 

IMPORTAÇÃO 

210 CARV AO DE PEDRA 
VALOR (contos de réis) 

19381 14 6551 8 9671 23 2971 15 6141 18 342119 5531 26 2101 19 2481 19 3561 20 0351 23 159115 4101 223 846 
1939 12 233 5 163 15 fi35 15 467 15 537 9 574 25 249 24 581 13 462 21 913 21 117 18 297 198 228 
1940 18 179 21 753 14 637 24 394 38 687 25 193 23 502 17 729 24 434 

211 EQUIVALENTE EM 1 000 JlJ: OURO 

19381 Hlll 621 Hill 1081 1271 1351 i~~~ 13~1 1341 1381 1601 1061 
1 547 

1939 84 35 108 102 100 li O 145 84 139 129 112 1 253 
1940 111 133 90 149 237 155 144 109 150 

COBRE FUNDIDO, LAMINADO OU MARTELADO 

212 QUANTIDADE (toneladas) 

19381 8571 5041 5061 3711 7321 81101 41!11 5941 1 0231 1901 7111 9391 
7 706 

1939 4(i9 filS 3.)1 846 533 I 157 232 705 371 778 l 071 2 299 9 430 1940 289 908 784 319 114 1 306 991 353 f>70 

213 VALOR (contos de réis) 

19381 4 6401 2 8451 2 9481 1 8861 3 3991 3 9891 2 2081 2 9111 4 6351 9981 3 8861 4 8951 39 240 1939 2 395 2 998 I 811 4 812 2 571 5 823 1 478 3 688 1 984 3 936 5 867 13 464 50 827 1940 1 631 574f 5 003 2 197 815 7 401) 5 511 2 169 3 699 

214 EQUIVALENTE EM 1 000 1:1: OURO 

19381 311 201 211 131 241 281 151 211 311 2~1 271 331 
271 

1939. li 21 13 32 17 36 9 22 12 36 80 320 
1940 9 35 30 14 t5 45 34 13 23 

ENXADAS, PAS, PICARETAS E SEMELHANTES 

215 QUANTIDADE (toneladas) 

1938 I 4221 2411 3671 3251 2341 2591 3191 2401 2431 3641 3231 2341 
3 571 

1939 189 192 256 164 247 239 312 267 98 176 154 167 2 461 
1940 115 128 106 96 199 125 143 219 206 

216 VALOR (contos de réis) 

19381 2 2301 1 2641 2 01181 1 7581 1 4221 1 4941 1 9591 1 4781 1 3551 2 2081 1 8371 1 4681 20 541 
1939 916 1 003 1 328 794 1 274 1 385 1 731 1 534 587 1 058 901 1 054 13 565 
1940 703 &96 664 587 1 234 725 825 I 429 1 405 

217 EQUIVALENTE EM 000 JlJ: OURO 

19381 1~1 ~, 141 1~1 1~1 1~1 141 1~1 ~~ 151 131 1~, 142 
1939 9 11 7 7 90 
1940 6 4 5 o \) 

FARINHA DE TRIGO 

218 QUANTIDADE (toneladas) 

19381 2 4251 1 6761 7 317·1 3 3131 2 6521 1 2021 5 2171 5 4161 3 8801 1 9521 5 6081 2 3241 42 982 
1939 1 202 2 087 4 173 2 412 2 310 2 017 3 918 3 782 3 390 4 73G 936 3 769 34 738 
1940 2 665 3 453 1m2 1 068 819 6.36 1 489 1 130 2 121 

219 VALOR (contos de réis) 

19381 2 5411 1 6001 6 5331 2 8611 2 2711 9621 3 8101 4 7871 2 6971 1 3151 2 9591 1 2961 33 632 
19~9 65n 1 120 2 145 1 2.oR 1 3o:l 1 100 2 19R 2 03~ 1 30R 2 106 695 2 374 18 411 
1940 2 035 2 479 1 008 1 074 738 677 1 597 1 117 2 127 ' 
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SÉRIES ESTATíSTIOÁS 361' 

~ Anos I MESES I Total 
1938 1939 1940 

11 111 IV v VI I VIl I VIII I IX X XI I XII 

IMPORTAÇAO 

220 FARINHA DE TRIGO 
EQUIVALENTE EM 1 000 ff OURO 

19381 1~1 1~1 i~l 2~1 1~1 ~I 261 331 1~1 1~1 2~1 1~1 
233 

1939 13 12 117 
1940 12 15 10 7 13 

FERRO EM BARRAS E VERGALHõES 

221 QUANTIDADE (toneladas) 

~ 19381 . 4 9371 4 2181 3 1841 1 7981 1 525'1 1 0211 1 4401. 1 3951 7801 1 2501 1 4181 1 5241 24 490 
. 1939 . 2 481 1 577 1 290 1 110 1 095 1 189 1 000 1 405 840 236 536 418 13 177 

1940 ,; 1 125 1 264 1 524 1 149 716 615 621 696 588 

222 VALOR (contos de réis) 

19381 6 1831 5 .1251 4 1871 2 4171 1 9241 1 2711 1 7471 1 7491 9611 1 4451 1 6231 1 7001 30 732 
1939 1 936 1 742 1 447 1 379 1 231 1 347 1 913 1 683 !)26 21i9 597 510 14 980 
1940 1 661 1 59S 2 144 I 771 I 081 828 789 949 1 005 

223 EQUIVALENTE EM 1 000 fJ: OURO 

19381 421 381 291 1~1 1~1 
il 

121 121 il 1~1 1!1 ~~I 212 
1939 13 12 10 12 10 Y7 
1940 10 lO 13 11 5 6 

FóLHA DE FLANDRES EM LâMINAS 

224 QUANTIDADE (toneladas) 

19381 ''6 2281 3 1901 5 6221 2 4421 2 6771 2 0421 2 4921 2 1661 1 4741 2 7661 3 9351 3 6761 38 710 
1939 4 452 2 469 5 025 3 985 3 826 3 935 5 380 4 673 2 986 3 040 4 078 6.600 51 049 
1940 : 7 257 11 521 7 554 7 343 3 676 3 470 5 172 5 304 3 390 

225 VALOR (contos de réis) 

19381 14 9331 8 131113 9521 5 841il 6 5431 4 9501 6 1341 5 2811 3 3161 6 1391 8 1991 7 6361 91 060 
1939 9 .125 5 197 11 458 8 434 7 934 8 590 11 879 10 250 6 424 6 480 9 252 14 962 110 385 
1940 16 610 27 572 19 046 19 010 9 0j9 8 361 12 924 13 401 10 141 

226 EQUIVALENTE EM 1 000 J:J: OURO 

19381 1031 
561 971 411 451 341 

43' 
361 231 421 571 531 

630 
1939 661 31i 79 56 51 54 

731 
60 40 41 57 90 703 

1940 101 16~ 117 116 56 51 79 82 ()2 

GASOLINA .. 227 QUANTIDADE (toneladas) 

19381 19 5641 41 6721 38 5051 16 5181 41 577111 5421 35 0081 35 2541 10 7731 34 5441 30 2671 44 7121 351 336 
1939 12 142 25 174 50 359 24 770 4G 412 25 992 42 141 29 490 43 575 24 518 19 315 24 999 370 087 
1940 41 429 17 191 37 489 35 897 37 COB 16 553 44 324 23 439 39 179 

228 VALOR (contos de réis) 

19381 9 8751 21 5821 20 3581 8 8651 20 3301 G 6601 17 527115 5051 5 GG31 15 1081 12 717118 4471 172 638 
1939 5 069 10 260 20 016 9 895 19 011 12 205 19 184 12 635 19 505 13 039 12 191 15 024 168 096 
1940 23 609 10 094 22 170 21 630 22 879 9 793 2í G!i6 12 436 18 022 

229 EQUIVALENTE EM 1 000 J:J: OURO 

19381 ~~I 1481 1411 521 1401 461 1221 1071 391 1051 881 1271 
1 193 

!~~ci 71 1~R I)() 123 77 117 7õ 122 ~2 74 92 1 072 
144 62 135 133 140 üO 133 76 111 
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Anos I MESES I Total 11 111 IV v VI Vil I VIII I IX X XI I XII 

IMPORTAÇÃO 

230 
JUTA EM BRUTO 

QUANTIDADE (toneladas) 

19381 1 5601 3791 4 1221 1 9851 2 0561 2 2831 2 9961 1 4461 2 1651 1 2341 2 5091 2 5361 25 271 
1939 2 445 2 779 2 241 2 228 2 684 2 841 z 368 1 327 1 254 54 I 992 3 931 26 144 
1940 3 846 8 401 4 211 907 1 289 I 284 BOi! 629 50 

231 VALOR (contos de réis) 

19381 3 4171 8591 8 8531 4 2891 4 2671 4 8011 6 2301 3 0141 4 2811 2 5211 4 9241 5 0241 52 480 
1939 4 890 5 480 4 489 4 779 5 982 7 115 (j 338 3 805 3 344 lgO 5 223 9 589 61 164 
1940 8 690 22 742 11 956 2 438 3 231 4 939 2 321 2 718 211 

232 EQUIVALENTE EM 1 000 :H OURO 

19381 241 61 601 301 301 331 431 211 301 li\ 341 351 
3fi3 

1939 34 38 31 32 39 44 39 22 21 32 59 392 
1940 53 139 73 15 20 30 14 17 1 

LÃ EM FIO PARA TECELAGEM 

233 QUANTIDADE (toneladas) 

1938 ! 981 651 1341 1051 981 711 6"1 6fil 421 521 1171 1061 
1 019 

1939 78 100 125 135 128 104 10~ 127 62 38 106 86 1 193 
1940 74 123 143 112 113 42 42 70 78 

234 VALoR (contos de réis) 

19381 3 8911 2 6941 5 3971 4 1701 3 8241 3 0441 2 5381 2 3601 1 8021'' 1 7071 4 8871 3 2351 39 549 
1939 2 461 3 256 3801 4 242 3 784 3 378 3 412 4 287 2 002 • 1 126 3 233 2510 37 492 
1940 2 096 3 621 4 64~ 3 933 4 045 1 653 1 654 3 031 3 977 1 g 

235 EQUIVALENTE EM 1 000 J:J; OURO 

19381 271 191 3"1 281 271 211 181 161 121 1~1 o4j 221 
27:l 

1939 17 22 2;: 28 24 21 21 25 13 20 15 239 
1940 13 22 2,, 24 25 10 10 19 24 

LOCOMOTIVAS 

236 QUANTIDADE (uma) 

19381 ~I Jl ~, 101 1ij ~I 191 ~I ~I ~, 
11 ~I 

82 
1939 g (j 36 
1940 G 5 7 10 

237 VALoR (contos de réis) 

1n3sl 1 7921 8971 7 O!I!JI lO 1891 5 3901 1 9531 2 5751 3 5081 
4 0~1 11~1 

;j 
5 3\JO, 44 036 

1939 469 233 3 869 21 901l 2 991 7 124 5 31l0 22 003 
1940 !) 104 11 007 G \J52 15 452 21 853 115 1~9 

238 EQUIVALENTE EM 1 000 J.:J.: OURO 

19381 121 ~, 491 711 371 1~1 181 241 ~I ~, ü\ 371 
304 

1939 5~ 3\1 13~ 37 42 39 168 
1940 68 43 95 1 

óLEOS MINERAIS USADOS COMO COMBUSTíVEL 

239 QUANTIDADE (toneladas) 

19381 41 5961 54 8071 40 7451 28 4781 76 7941 53 4311 55 1961 45 0241 39 9941 43 4511 73 5831 79 0251 632 124 
1939 50 040 65 143 43 934 62 043 42 086 74 626 61 032 39 457 93 846 93 160 18 392 80 682 724 441 
1940 57 508 63 857 4 010 73 944 55 503 60 663 65 546 76 905 63 565 
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Anos I MESES I Total 

I I I 
1938 1939 1940 

11 111 IV v VI \/11 VIII IX X XI XII 

IMPORTAÇAO 
óLEOS MINERAIS USADOS COMO COMBUSTíVEL 

240 VALOR (contos de réis) 

19381 6 8141 10 1671 9 4511 4 6971 7 4561 8 9841 8 9391 8 8661 6 3861 ll 8541 10 257113 0211 111 892 
1939 ll 887 9 777 6 290 9 743 17 054 12 926 10 346 ll 355 20 149 18 747 5 205 16 313 129 792 
1940 13 870 16 164 1 464 18 646 14 135 15 059 17 892 17 358 14 410 

241 EQUIVALENTE EM 1 000 :EJ: OURO 

19381 471 701 651 331 1211 621 621 ll11 441 471 711 901 
773 

1939 47 ll8 44 64 46 81 64 37 9" 119 31 100 796 
1940 85 98 9 114 87 92 110 107 8~ 

óLEOS MINERAIS PARA LUBRIFICAÇAO 

242 QUANTIDADE (toneladas) 

19381 2 9851 2 2521 4 8601 2 4561 3 2901 3 3181 4 1401 1 8811 3 4431 1 8041 4 9011 2 6391 37 969 
1939 3 562 1 889 2 783 3 789 2 820 3 833 2 393 3 682 3 489 3 134 5 646 5 550 42 570 
1940 3 898 5 164 2 711 5 231 2 116 3 010 5 883 4 327 3 560 

243 VALOR (contos de réis) 

19381 4 8081 3 4341 4 9301 3 5671 4 7741 4 7281 4 8271 2 9521 4 8021 3 2221 6 3721 2 9011 51 317 
1939 4 415 3 497 3 104 4 237 4 119 5 263 4 991 5 754 4874 4 761 8 133 10 039 63 187 
1940 4 843 7 339 3 854 7 370 3 793 5 620 8 249 7 453 6 521 

244 EQUIVALENTE EM 1 000 u OURO 

19381 331 241 341 251 331 331 331 201 331 221 451 201 
355 

1939 30 24 2! 28 27 33 31 34 31 30 50 61 400 
1940 30 45 24 ·15 23 34 51 46 40 

PAPEL PARA IMPRENSA JORNALíSTICA 

245 QUANTIDADE (toneladas) 

19381 4 7141 3 0291 3 2111 3 1941 2 1291 3 7871 2 8011 3 8261 2 9811 4 7391 3 2921 4 5911 42 294 
1939 3 962 3 602 3 933 5 094 4 351 2 594 4 233 2 605 2 092 I 696 4 973 6 401 45 537 
1940 2 468 4 333 6 011 3 782 1 !15 2 870 5 699 3 146 4 186 

246 VALOR (contos de réis) 

19381 5 2981 3 9451 4 0401 4 1591 2 8701 4 2531 3 2981 4 1341 3 2421 5 1181 3 6291 4 6211 48 ll07 
1939 3 024 4 564 3 701 4 637 4 119 2 520 4 137 2 896 I 980 1 576 5 4691 s 402 47 025 
1940 3 442 6 024 8 258 5 424 I 922 4 056 8 306 4 778 6 828 

247 EQUIVALENTE EM 1 000 J:J: OURO 

19381 371 271 281 291 201 291 231 291 "'l 3)1 251 321 
331i 

1939 26 25 26 31 27 16 26 17 12 10 33 51 300 
1940 21 37 51 33 12 25 51 2;) 42 

PASTA DE MADEIRA PARA FABRICAÇAO DE PAPEL 

248 QUANTIDADE (toneladas) 

19381 9 7651 7 0391 6 7621 3 2181 5 8911 ll 7051 ll 5361 9 3541 G 2871 7 1401 5 5781 6 7121 80 988 
1939 6 439 6 920 8 255 4 742 7 23d 6 598 6 104 6 110 5 667 5 358 10 418 10 543 84 392 
1940 8 896 9 660 9 642 8 782 1 181 5 266 3 285 1 220 5 238 

249 VALOR (contos de réis) 

19381 10 2981 8 8441 8 6721 3 7191 7 8641 8 1281 8 0441 10 7881 7 0771 7 §621 6 1011 7 0941 94 191 
1939 6 586 6 393 7 613 4 986 6 997 6 069 6 330 5 495 4 664 5 442 11 073 11 755 83 403 
1940 11 083 11 934 13 706 12 864 1 725 8 116 5 274 I 828 9 396 
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Anos I MESES 

1 I I I 
Total 1938 ,.~39 1940 

11 111 IV v VI Vil VIII IX X XI XII 

IMPORTAÇÃO 
PASTA DE MADEIRA PARA FABRICAÇÃO DE PAPEL 

250 EQUIVALENfE EM 1 000 H OURO 

19381 711 611 601 261 551 561 561 741 491 ~~I 421 491 
651 

1939 45 44 52 33 45 38 3~ :J2 29 68 72 531 
1940 68 73 84 79 11 !íO 32 11 58 

QUEROSENE 

251 QUANTIDADE (toneladas) 

19381 3 4211 9 2111 5 0011 4 9281 14 6301 4 5811 4 6331 12 3181 3 6741 4 6431 9 563,12 889l ~)9 492 
1939 14 238 6 406 11 459 3 204 8 600 8 436 12 152 7 143 7 252 10 098 10 114 5 460 94 5112 
1940 16 472 4 000 9 578 14 230 8 407 3 701 10 924 (i 917 7 460 

252 VALOR (contos de 1 éis) 

19381 6 5391 6 7391 3 7081 3 2971 6 6541 3 5241 2 8721 4 0461 2 5811 2 11l21 3 11001 5 6321 51 354 
1939 1 533 2 607 4 011 2 042 3 671 2 876 4 908 2 9110 2 711 3 D69 5 601 2 864 39 753 
1940 7 417 2 085 5 108 6 774 4 027 3 150 5 314 3 319 3 622 

253 EQUIVALENTE EM 1 000 .H OURO 

19381 451 461 261 231 461 241 201 281 'si ~~I ~1/ 391 
355 

1939 11 18 28 13 24 18 30 17 17 17 252 
1940 45 13 31 42 25 19 33 zo 22 

S:í!:DA EM FIO PARA TECELAGEM 

254 QUANTIDADE (toneladas) 

19381 4~, 4~1 511 3111 501 1~1 201 2"1 161 101 151 121 
338 

1939 1S 10 11 13 1~ 11 3 17 37 149 
1940 10 20 18. 16 5 3 12 lO 

255 VALOR (contos de 1éis) 

19381 4 2781 3 8611 4 7361 3 2631 4 8111 9741 1 7731 2 4511 1 4701 1 0301 1 2371 I 1761 
31 060 

1939 817 749 1 243 I 122 1 202 1 049 1 754 1 fi38 1 .17i 547 2 468 5 699 19 865 
1940 1 505 3 362 3 127 3 015 985 I 1112 650 2 101 I 631 

256 EQUIVALENTE EM 1 000 H OURO 

l9381 3~1 2~1 3~1 231 3~1 1~1 121 171 !OI ~, 91 3~1 
215 

1939 
1~ 

11 10 10 15 126 
1940 21 19 4 13 10 

TECIDOS DE LINHO NÃO ESPECIFICADOS 

257 QUANTIDADE (toneladas) 

19381 921 301 521 2~, 481 481 sr;/ 761 1001 13•il 10!)1 ~"I 
893 

1939 !)fi 
~~ 37 3G 37 84 iJ3 fiO 145 \11 80 841 

1940 7U 74 31 n 42 3) 103 D2 

258 VALOR (contos de réis) 

19381 3 2001 1 5201 2 2881 1 2631 1 9831 1 il\171 3 9351 3 4411 5 5251 5 97/1 4 7211 3 8531 39 703 
1939 3 775 I 843 1 .533 1 jj{j 1 58fi 1 Of)4 3 8E3 4 454 2 7>)5 6 997 4 268 3 883 37 797 
1940 3 981 4 382 :~ 796 I iô91 4 391 2 72'2 2 622 fi 184 3 562 

259 EQUIVALENTE EM 1 000 :H OURO 

19381 291 101 161 Jl 141 141 271 241 311 411 121 271 
274 

1939 26 13 li 10 10 24 2G 1~ 44 ~6 24 239 
1940 24 27 23 27 17 16 28 22 
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Anos I MESES 

I 1940 Total 1938 1939 
11 111 IV v VI I VIl I Vlll IX X XI XII 

IMPORTAÇÃO 

260 TRIGO EM GRAO 
QUANTIDADE (toneladas) 

19381104 7281 66 9041 108 2481 75 4061 98 0201 69 8211 83 1231 70 2791107 6781 77 21 86 2621 89 39911 037 160 1939 59 319 106 710 93 388 88 991 84 823 76 735 109 080 68 931 60 811 90.828 63 954 63 265 966 835 
1940 75 052 76 081 94 631 32 599 98 240 58 760 68 233 68 611 86 422 

261 VALOR (contos de réis) 

19381 75 0271 46 0081 69 6191 44 1461 57 5361 36 7281 42 5371 33 8461 44 3271 29 7351 29 2531 27 7321 536 494 
1939 19 040 35 081 32 099 31 457 29 481 27 704 43 631 25 737 21 259 33 413 27 006 27 682 353 590 
1940 f38 808 40 659 49 423 17 135 54 747 33 834 39 550 43 350 53 043 

262 EQUIVALENTE EM 1 000 J:J: OURO 

19381 5191 3171 4821 3061 3991 2541 29.>1 2341 30fil 2051 2021 1911 
3 710 

1939 131 242 ~~; 208 1110 173 267 152 133 211 165 11\9 2 2G2 
1940 237 249 105 336 208 243 266 32.j 

TOTAL GERAL 

263 QUANTIDADE (1 000 toneladas) 

19381 4321 3511 4621 3291 4531 3741 4761 3861 4101 4181 4501 4061 
5 007 

1939 338 365 440 386 414 394 506 432 385 430 359 424 4 873 
1940 438 414 332 354 424 342 403 350 399 

264 VALOR (1 000 contos de réis) 

1938 I 5iol 4381 5271 3931 4.181 3901 4071 4021 3731 4211 4131 4fiEI 
5 197 

1939 367 387 433 403 420 400 487 480 283 3(9 417 538 4 984 
1940 452 499 497 455 469 393 458 361 368 

265 EQUIVALENTE EM 1 000 J:E OURO 

19381 3 5341 3 0161 3 6491 2 7221 3 1771 2 6951 2 8191 2 7741 2 5751 2 9011. 2 8511 3 2041 35 917 
1939 2 526 2 666 2 983 2 658 2 710 2 502 2 982 2 830 1 774 2 332 2 550 3 289 31 802 
1940 2 760 3 054 3 044 2 789 2 874 2 414 2 814 2 213 2 261 

FALÊNCIAS, CONCORDATAS E TíTULOS PROTESTADOS 

266 
PRAÇA DO RIO DE JANEIRO 

FAL:t!:NCIAS AJUIZADAS (quantidade) 

19381 231 191 421 211 151 271 4cl 421 201 3~, 141 211 
318 

1939 19 13 28 31 2S 25 26 33 25 30 32 29 319 
1940 28 15 

il 267 CONCORDATAS AJUIZADAS (quantidade) 

19381 ~I il ~I ~I ~, ~I ~I 2\ ai ~I ~I 31 

26 
1939 35 
1940 

PRAÇA DE SÃO PAULO 

268 FAL:t!:NCIAS DECRETADAS (quantidade) 

19381 201 ;oi 211 171 111 251 211 171 171 2~1 121 101 
190 

1939 14 16 12 Hi 19 11 28 14 16 1fi 18 208 
1940 26 14 16 10 

269 CONCORDATAS PREVENTIVAS HOMOLOGADAS (quantidade) 

19381 ~I =I ~I ~I il =i =J .~1 =i =J =J .=1 
1939 
1940 
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Anos I 

19381 
1939 
1940 

19381 
1939 
1940 

REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

11 1 111 IV v 

MESES 

VI VIl I VIII I IX X I XI 
1 

XII I Total 

FALÊNCIAS, CONCORDATAS E TíTULOS' PROTESTADOS 

270 
8331 719 
776 

271 

1 5201 
1 428 
1 481 

7521 707 
662 

8971 1 636 
1 924 

7201 714 
603 

1 0441 
727 

1 238 

PRAÇA DE SÃO PAULO 
TíTULOS PROTESTADOS (quantidade) 

7361 7981 7571 7501 6931 5731 640 730 585 686 793 742 
657 

1 3561 
828 

1 205 

VALOR (contos de réis) 

2 7381 1 058 4 1481 2 477 
1 9261 
1 739 

CONSUMO 

1 2141 
1 500 1 320 7171 

6051 830 

8521 1 298 

6071 735 

8781 1 505 

272 
CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 

CONSUMO PARTICULAR (1 000 KWH) 

6551 
76~ 

1 0571 
1 787 

8 479 
8 646 

18 347 
17 303 

19381 28 6471 26 8961 29 7161 29 5921 30 6851 31 4221 31 4781 31 7801 33 2981 33 2151 32 8541 32 2811 371 864 
1939 32 671 30 552 33 278 32 692 34 213 34 260 33 565 37 167 36 224 36 457 34 199 33 576 408 854 
1940 35 699 32 416 34 011 35 204 35 87< 34 961 35 356 35 559 

273 CO><SUMO PÚBLICO (1 000 KWH) 

1938113 158112 031113 595113 375113 9591 13 721114 137113 954113 328113 690112 929113 6021161 479 
1939 13 417 12 279 13 781 13 434 14 313 13 796 14 346 14 450 13 725 14 124 13 293 13 753 164 711 
1940 13 317 12 708 13 927 13 884 14 628 14 232 14 809 14 627 

19381 
1939 
1940 

19381 
1939 
1940 

19381 1939 
1940 

CONSUMO DE GAS NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 

274 'CONSUMO PARTICULAR (1 000 m") 

8 1861 
8 082 
8471 

7 0611 
7 628 
8 270 

7 1061 
7 371 
8 504 

7 7451 
7 802 
8 801 

8 1251 
8 689 
9 404 

8 6591 
8 919 
9 814 

8 7831 8 8601 
8 990 9 141 
9 990 10 256 

9 0601 
9 318 

8 5931 
8973 

8 8001 
8 934 

8 2141 99 192 
8 9681 102 815 

275 
6 3631 
6 553 
7 235 

CONSUMO DE CARNES VERDES NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 

6 21<1 6 018 
6 738 

6 6671 
6 899 
6 843 

6 5971 
6 446 
7 406 

QUANTIDADE (1 000 kg) 

6 9161 
7 263 
7 849 

6 7621 
7 102 
7 344 

7 1451 
7 370 
7 899 

7 2151 
7 340 

6 9061 
7 196 

G 7651 
7 185 

6 7081 
6 943 

6 9721 
7 318 

RECEITA FEDERAL DAS QUATRO PRINCIPAIS REPARTIÇÕES 
ARRECADADORAS 

276 
1421 147 
197 

ARRECADAÇÃO DAS ALFANDEGAS DO RIO DE JANEIRO E SANTOS 
E DAS RECEBEDORIAS DO DISTRITO FEDERAL E SÃO PAULO 

1481 135 
156 

1511 177 
175 

1291 149 
183 

(Mil contos de réis) 

1421 1291 1401 1611 160 153 157 183 
142 141 158 DI 

1611 165 
102 

1591 171 
177 

1591 174 
170 

1771 177 

NOTA - Os dados 01a divulgados confirmam ou retificam os da edição anterior. 

81 23\ 
83 633 

I 798 
1 948 
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